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Concluida a compilação das posturas da 1\1u­
nicipalidade e dos editaes e decretos em vigor,
depois de trabalhosa e difficil pracura de impres­
sos avulsos e manuscriptos, não 6 dos existentes
no Archivo, a cuja repartição foi confiado pelo
meritissimo Prefeito o honroso encargo, mas ainda
dos que foram soJlicitados á secretaria da Inten­
dellcia, e copiados da imprensa official, ficou a
certeza de quer por dispersas, ou perdidas, nào
foram colleccionadas algumas posturas e resolu­
ções. Talvez se encontrem documentos dellas na

ecretaria do Interior, onde se conservam os re­
gistras da antiga do imperio; e conviria consultar
esses registras para a ulterior organisação do co­
digo definitivo, de que esta publicação s6 p6de
ser base preliminar.

Jão foram tambem colleccionadas algumas
posturas, que consta acharem-se em vigor, por
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11<1.) • C ter lllC mtodo do'um nto LI .... sua appr)­
\'~ção pelo Governo, condição indi pens<1ve1 para
serem ex cutadas. Semelh~nt falta impedIa, aV'm
disso, o conhecimento de quaesquer modificaçõe.,
que tiyesse feito O Gm erno ao appr yal-~', e
isso obstou, naturalm nte, á sua compilação.

De algumas da. posturas collecci nadas a'sim
com de editaes e decretos, ha parte alterada por
actos posteriores, a que s r ferem as nota, e
parte em vigor; mas é feita a sua publicaçã na
integra, porque a redacção de taes document 5,

de accôrdo com as alterações feitas, dependia de
autorisação especial; não ,endo licito tambem,
durante a compilação, supprimir d velho codigo
a parte revogada.

Os documentos foram, pois, colleccianados
na integra, e são todos os que puderam ser di ­
criminados, por se acharem revestidos das con­
dições legaes.



SECCÃO PRIMEIRA
"

SAUDE PUBLICA

TITULO I

Sobre cCJuiterios c enterros (')

§ 1.0 Fica absolutamente prohibitlo enterrarem-se
corpos dentro das igTejas ou na sacbri tia~, clau tI'O do
conventos, em quae quer outros lugare. ,nos recinto. do
ll1e~mos: o admini tnulol' . das igrejas que violarem esta
postura, 11ag'arão 30$000 de con(!emnaçiio, e o '0\ eirof:
que fizerem a. coyas, terã.o oito Üia.: de cadêa. Esta. üis­
posiçüo tenÍ, . en efreito sómente depoi. (le estabele ido::; o'
cemiterios fóm da ci<larle, ou de 'e terelll de ignado pela
Camara l\Iunicipal os lugaref: cm que e devam faz"r os en­
terro provLoria. ou definitiramentc.

~ 2." Xos lugare que fôrem <1e.tinado. provi oria.
on definitivamente para. os enterros, não e poderá abril'
nova epultnra em coya ou catacumbajá occupada por outro
cadaver, nem as sepulturas serão abertas para qualquer
fim antes do lapi'o de dous annOR, sendo em catacumba ;
e ele tre annos, nos jazigos ordinarioR, alvo e fôr por
ordem de magi trado . : a cova ordinaria' e cat~cull1bas

não ficarão abertas por mais de 24 hora : os infractores
pagarão 20$000 de multa.

§ 3." Fica provi oriamente de ignado o campo de
S. Diogo p:lra cnterramento de allÍmaes e carnes: os que

P ':.idc NliT;l\ de 'i J~, Ontnuro Lie 18jG.
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enterrarem em outros lugares, ou deixarem de enterrar,
pagarão 20 000 de col11demnação, e, não tendo com que
pagar, sofl'rertLO quatro dias de cadêa.

Ta mesmas penas incorrerão os que se oppuzerem
aos enterramentos nos lugares para esse ~ffeito destinados.

Os iiscaes da Gloria, Lagôa e Engenho-Velho, e das
freguezias de fóra da cidade, de ignarão intednamente em
suas, freguezias os lugares que julgarem para esse effeito
convenientes.

. 4." Todos os corpos, que se enterrarem, deverão
ficar abaixo da superficie da terra, pelo menos, sei
palmos, sendo a terra bem socada, e devendo além disto
não haver mais de um corpo em cada cova, salvo se entre
um e outro corpo ficar uma camada de terra da altura de
outros seis palmos: os que o contrario praticarem, pagarão
4$000 de condemnação, e não tendá com que pagar, sof·
frerão 24 horas de prisão.

§ 5.~ Nenhum corpo será dado á sepultura sem
prévia participação ao juiz de paz dafreguezia, declaran­
(lo-se o lugar em que vai fazer-se o entenamento, apre­
sentando-se certidão do facultativo que o houver as. isLi<10,
na qual e.'te tleclare a enfermidade de que morreu e a slia'
tlul'aç~lo; assim como a hora da morte e a moratla do fal­
lecido; no caso porém, <1e n[LO ter havido a.. i tentf\ ou de
ter a morte sido repentina, o respectivo juiz de paz
nomeariL um facultativo para ir examinar o <1ito corpo; e
CIuan(10 haja snspeita (le propinação (le veneno, ou d tel
sitl0 morto' por qualquer outro modo, iolento, não :er(l,
enteITa(10 sem se proceder tí autopsia e exame. necessariOR
para :onhecer a exi. t n ,ia ou n1LO exL tencia tlo (lelicto;
em to(los e.tes asos o facultativo (ledaral'iL o tempo
11entTo do flual (lf'va ReI' . epulta(10 assim como o trlll[l()
<'Llltf\S <10 qual o 1I1LO (levrl. .81'. Os inf'rac;!Ol'rs pagaríio
1O~·OOO 'a 20$000 (le )wlenlllação, e, não tf'nll0 com qlln
vaga!', sotfl'e!'i"Lo fllHttl'O a oito (lias <1e llJi íi.o.

~ 6." Nenhum C0I'1)O rle qun.l(ln r tamanho e ClJl'

que ,'p.ja, Sf\1~(L con(lnzi(10 á. .'elmltuI'H, . f'm :-;61' Jl1 caixão
feel1a.<1o e coberto ali1 panno, qnallll0 a enf .l'mi(larlr. (le
que /'a.lleeel', puder Il'o(lnzil' olltagio imme(liato o que
o m (li o vel'ifica(lol' (le ohilQ tamb Jl1 fl.t.te~tal'á: f{m1.
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cle!':lte caso se poderão comluzir os caclaveres em rêd s, indo
bem amortalha<1ofi; os que se ItChal'em culpa<1os 1101' COlltl'n.­
vençl10 fi, efita po, tnrn., pagarão 30, '000 de onclemlla~iio.

TITULO II

Sobre yencla de generos e renl dios c sobre
~l>oticario

§ 1.0 0, que venderem ou tiverem á, venda quaf\R­
quer generos olülos ou liquiclós corrompidos ou falsifi­
cados, erão multados em 306000 e TIas reincillencia em
60;'000, e em 15 dia de cac1êa: o :fi cal fará. c01Hluzil' a.o
deposito publico os dito. genem', para terem o II Rtino
que lhes fôr c1ado por sentença.

.As carnes ou peixes, que estiverem damnificac1os,
serão logo enterrado ou lançados ao mar.

S 2. Ú E prohibido abrir boticas sem li ença dn.
Camara Mtmicipal: o contraventor pagn.l'á. n. multa (lI
] 0$000 a 30,"'000.

§ 3. o To(10 o boti ario que v n(lo1' rem <lios r,01'­
1'n1 to,', ou já inutiliRac10s ]1f\lo tempo ineolTel'~{ nilR

penn.s do :l lU, e om a' me!':lmas c)ausnlas.
§ 4." °lJotiCllrio (lue ve11<ler remeclio, som rocei La

<le profe, .. 01' autorisa<1o para curar, pagará G:fjOOO <10 multa,
,'n.l vo e o remedio fUr <1e llaÜll' za inno 'on i. iüma. Os
ven<ledores de <1rogas que, ,m erem hoLir; rio, a])11ro­
vaelos, ven(lerem em dós, miu<la.· ,'ubstancia,' ",neno,'a, C\

'suspeitas, ou remedia muito activo, , quer Rem]' ita <1n
l11'ofes.. or quer com ella' as,'im como o. jlHlividuos'que v 11­

<ler m a. dita. sul>. tancia,' m gl'fLn<le. por~õ s (ain(la
que hoticaJ'jOfi sejam) a c,'cm\ OR PCR:-;();lS de, conlIClC'.Í(las.
:mspeita,', <lne lllLO pl'e 'iRem clelbtR no ex .l'cieio clf) StH\, pl'O­
fis, iio seffrerlW a mnlta. <I ] 0$000 a, 30~ono, ,'(1111 ]ll'ejuizo
(la. penas mais g1'aves (lue pUClerl'lll soll'n'r fIns jll::;t.i(~nX

(;]'iminltl', , na confoJ'llli(l11Cle (ln. leis.
~ fi." O bot,icario Cf ne jll Ll'otl-l1zi l' no.' 1'em (lio, 1ll1liR

on meno,' <lrog'fLs, ou <1l'ogas <liV0,1','fL.' <laql1r.))a,<: quC', ,'e conl i­
verem na }'t'ct:'ila (lo li1cnlla1.iyo. pngn1'ít (10, llllllla31l~llll()

. na,' ]'( inei(lPIll'inx fl1180110, l' Rofl'l'Pl'ít '1 fi di",' dI' ['nfl(\l,
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§ 6." O que vender farinha de mandioca absoluta­
mente privada de gomma, pagará 6 "000 de condemnação.

§ 7." E' proilibida a venda e uso do pito do pango,
bem como a con ervação delIe em casa publicas; os cou­
traventore. erão multado, a aber: o vendedor em
208000, e os e 'cravos e mai pes oa que delIe u arem,
em oito dia de cadêa.

§ 8." Todo o boticario erá obrigado a prompti­
ficar a receitas que e. exigirem a qualquer llOn1 da
noite: no caso de e recu arem p1garão 10 "000 de multa.

§ 9.° O' autos de acl1ada e violaçftO, no ca.o'
do ?§ 3", 5" e 12" de,te titulo, erão feitos na pre ença
do re pectivo :fi cal e do profe sores por elIe convocado.. ,
na falta dos nomeados pela CamH,ra.

§ 10. Nenl1um fn,cultativo, boticario, parteira ou
sangrador, podel'lL ClU'eU' e exercer a na arte dentro do
municipio, em ter apre entado suas cartas na Camara,
oncte ficarfw r gistradas: o l~ontl'aventor senÍ, multado
em 10$000. Os e trangeiros, porém, serão obrigados,
além de apre,'entarem 'eus diploma', a ju tificar a iden­
tidad de pe soa,.

~ 11. Os que., 'em diploma da autoridade legal,
exererem quaesqner das sobreditas artes, serão multado'
em 108000, e na. reincidencia em 20$000 a 308000.

§ 12. O:; confeiteiro. , que lJintarem seus doce com
oxydos ou 'áes ele metaes venenoso, como cobre, cbnmbo,
mercurio, etc., ofii:'erão a pena de oito dias de cadêa, e
308000 de multa verificando-se pela analyse chimh.:a a
. na exi tencía.

TITULO III

Esg-oi:an-.eni:os de l>an,i:anos e agnas infe­
ctas e tapan-.entos de terrenos abertos

§ 1.0 Aquelle ,que tiver algum terreno pantana o,
onde se e tagnem agna' 'erá obrigado a aterral-o dentro
do prazo que ordenar o fiscal, em con equencia do xallle
do pantana, que o mesmo fiscal deverá fazer com dons
peritos tendo- e de e exame lavrado anta circum. tan-
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iado: findo o prazo não tanel0 cOllcluido o aterro,
rá con<lemllado ue 20.:0 O a 30,~ O e lhe llroroo-ará

lllai t mpo que o fi 'al julo'ar nece .3.rio para conc1uil-o.
finda a qual prorogação e julo-ará reincidido na contra­
venção e pa ará de multa 60.~000 e então mandaI-o-lla
acabar de at rrar á cu ta do po nidor.

.. 2. U Aqnelle que ti rer algum terreno proprio ou
aforad dererá tapaI-o no prazo que lb marcal o fi'ca]
<l nuneira qne no me'mo terreno e não po"a fazer de'­
p jo : o infractor erá multado em 208000 .

.' 3.U O propri tado <le pr,edio urbano devem
dar eX]ledição ás aaua da cllm as de ,'eu quilltae para.
a . uperfici da rua, e não para a, alb' publica que

Ol'l' 111 'oberta p lo meio lella , O infractore erão mul­
tado na quantia <le 30·-'000 far- 'e-l1aaobraá ~uacu ta .

..I:," 'foclo aqueHe, P01' ujo. quiDtae COrl' 111 a
ag'na,,' do' vizinho para ir m trá rua ou ,aUa para eu
éo'o o de. tinada nüo o poderão embaraçar: o que o con­
trll.rio fizerem pagarão 1 .~ 00 e far-, e-11ft o e'goto á ua
cn ta.

.. 5,0 Toda a 11e oa que e'tr>iüu' a vaHa. pu­
llli 'U:-, fazenc1 ou t1iticaml0 obra' •obre a me'mil
in' 1'1' 'ní lHt p na de 108 O, e nil de lemolição <la

bra á ua cu ta. lU pr juizo da 1'e 'pollsabilidade pelo
damBo au ado a 'eu vizinho' por qualqu r inundação,

'IITrL Ir

Econon\ia e aceio <1 cnrra e ll\atadou.­
ro . açougue publicos ou talho (')

. 1. 0 Tão e poderão matar ou e uar ejar reze
para cou 'uma publico, em ser no:> matadouro publico
ou particular qu tenham li ença da amara: o in-
fractor erão multado m 20:'000 e no perdiment da
came:; (. ').

S 2." Nenhuma l'ez el'~t picada CntlO t1 poi::> de

('I "ide' ('(lil;!l d !1 }e' .\ll1'il de' l~~li,
(" Vide edital d 17 tl Feve!'eiro le 1,,00.
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cal ulaclo o 'ell e1,l'rolJamento COl1l a' 'i 'teu ,ia dos ('xa .{ 01' H

10 direito, :our a ame' e tl p i. polI rão os eu (lunu'
veudê-Ia' a qnem quizerem, ' 'omo bem 111'::; pà1' ceI' ("):
U infmctor . erã.o mult~tdu, em 4.:'UOO,

§ 3. 0 O exa. 'tor dos direito' e i1111)0 to' uur a
came nào potlerá oppôr a menor duvida na matança tla
rezes, pertencemk-Ihe tão ómente hav r o direito de
novo impo~to pelo arrobamento de cad.a rez' e no ca o ele
cont1'aven~ão, pao'ará 4:'00 ele lllulta.

.. 4." A carne que 'ahil' e 'quartejada do matadou­
ro ó poderá er venc1iua puuli 'amente em ca" , ab 'rta '
com licença (1<1, 'amara onde. e po ~a fi 'cali ar ua lim-
peza e rtll1brit1<1,de, e~t:1,tlo da 'urne fitlelitlaue do
peso ; o que veud rem particnla1'lllent I, eu em -ta,
li 'elJ~a, el'â.o multado fi 10:'OUO e havemI0 infide­
lidade no' pe O' em 30,"000 e oito dia' de cadêa.

5. o As came penuurada na' pareue e porta
de tas ca a publicas, chamada talho e tarão empre
enco tada sobre panno . branco e aceiado de linho ou
algodão qne deverão er muuado~ touo o dia e não eráo
dependurada oure o portae ma ó de~te' para dentro
du ca a : o infractore erão multaclo: em 4.'000.

6." . dono do' talho el'ão obrigado a comprar
a '..une no matadouro ficê:Uldo prohibido a outra pc. 'uas
'oUl11ntl·a ahi pi.1,l'<t a revclluerem 0111 lucro áqueUe' ;
tauto o atntVe' ,1,dore:, como o que a eUe 'omp1'arem
'el'~tO multados em 4$000.

§ 7,0 As arne serã.o olldllzida' para o talhos U1

cetrl'oça' ou ce 'to', envolta' em pallllos, ticanuo ab oluta­
mente 111'0hibida a cOl1ducc;áo á. caueçe1, de I reta " sem
..er em ce to, , sob' pena ele 48000.

.. 8" O: admini:,;tradure c1u: ma.tac1olll'u:, ou pn·
lJli 'U: ou 1li.trticu1-:l.reti, "rio ohrigculos a têl-o' ti 'l1ltJl'e
llluito lil1ltJus a fazê-lo: lavar tutius UH (lia' c1evuj: da ma·
tê:U)(~a; as:illl cumo tel'íLO 'ellltJr a.gua nus tallqlP. petm a:
l"ze: beberem, emqnanto <tUi e:tivere1l1: o' infmctol'e::l
l'ê:tg;tráu ti$UI)O a Hl,"OOU de (;ullc1emlla(~[1U.

(.) -ride CtliLal de 15 de )ülÍo de 1 '03.
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§ 9. o rJiug"uem pod<'J'á matar r<'7.p,. (lMll t.e.. OH
mandar e, fol,ü' e e qnartejar a,; liue aI) <t l'r l'llll llll.1 I' .' ,

a.:. im o. dono' da reze~ que mandarem como u'
admiui trador ou 'eu pr po to., que o praticarem .erãn
multado, m 20~'000, e quatro dia de caMa.

, 10. O ga<1u que ,ier do ampo (le 2. hr' ton1o
para o matadouro. lláo pud rã .allir deli, e entrar na
idade .:e115.o das 10 hora. (la uoite at.é a' õ hora,; nl

manhã: OR inti'actore,; :erüo mlllta(10. f'1ll gn:'oon e " t J

<lia de 'adpa.
, 11. O. l'IJ11l1n 't l'e. d I g' 111. dI" l'l;

com cuidado, I',ll"l IlIe 11 lO Cilll,;elll <1all1110 él . I, 1'.\

. ua pa . ag lll, li s\'i,l\1ciu- e da' manada uelll trarão em
uma manada tão o'mnde p rçiio de reze a que nilo ba te
o numero d olldu -tore. Quando o gado can arem
damno á. po\'()a~ão na na pa' 'agem o con'ductore erã
multado m -10$000 em dou" dia' de cadêa alva a in-
demni ação ao pr judi ·aclo .

.. 12. O' mar 'haute e o admini tradore~ do ma·
tadouro. o. condu tore que trouxerem o gado do campo
para vend r rão obrio'ado a mandar enterrar no luo-a­
re que a 'amara d igual' a reze. que mOI'!' rem no
prazo de 24 hora : o dono da reze' e elll ua falta os
admini tl'ac!or do matadouro, que a im o nãQ cnJ1l­
prD: m erão multado em 6::;000 pao'l1rão a ele peza
qne e fizer 0111 o nterramento da reze.

TI'IULü'

801.>1' ho ~l>itae~,casasde saud eJt:lolestias
ontagio 'a,- (')

~ J ," Ol:l ho~piLa llullli 'o~ ou lle jrl11(l1HI<.~(h, fJUl
:-; a 'Imlll a ·tnalm 'Ilte n ::ita ~itlacle rãu 'on' rvauo' aI :.
(lU > vo,'~all1 .. l' tntll feril1o,,,; pc~ra luo-ares 111ai apro­
pric~tlo·. J..Ten hll111 parti nlcu' ou 'orpol'açilo puderá est.elb '.
le' 'r 111 (lllCtlqller parte I1lCLi ho~pita··s, on W"l.' 'lU (11lO

(,) Fitl\l1l . Clil cu'dlo -O~ H 1" 2' C 3"._ "ide 1\ 1'0. tUl'(\ de.21 de
ULllbl'o do 1 70,
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recebam doente a tratar- e de !lua qu r enfermi ]ad ,
ob qualquer rretexto qn eja em li en~a <la amara;

o infractor . rito multa<lo m 30:'0 O<le cond mnaçfto
e em oito dia' de ca<lêa.

. 2.° Fica prol1ibido a qualquer pe. oa tratar por
negocio em sua ca a doente em licen~a da 'amara' os
infractores terão a me 'ma pena do artig'o ante edente.

S 3." Quando o que Deu náú p J'mitta e verificar
entre nó alo'nma mole tia <le terrivel contaO'io, a pe oa
que della e. ti\ rem infecta<la erilo ob1'Ígada~ a reco­
lller- e a lugal'e para i o de jO'nado pela amara on
por elIa permittido : o. infractore pl1garão 2 ·~OÚ <le
condemna 'üo terão oito dia de cadêa.

S 4." Toda a p 'oa que tiver alo-um louco fmi . o
rá obrigada a con 'erval-o em boa guarda ua recolh l-o

lJara a 'a. a" de cari<lade apropriadas: os infractore
terão a mesma pena do paragrapho ante d nt .

:i G." 'rodo o capititO, commandante on me, tre de
navio que deixar clJegar a . en bor<lo ou uelle al1ir
algnma pe.. oa ante.' da, i ita d a.nde,. erá mnltado m
20 000; e á me.ma. multa com mai ito dia d ca<lêa
. erá njeito qualquer inuividuo qne ti\'er cheo-ado u
ahido <10 me:-mo bordo ante da referida vi ita.

G. o Em nenhuma ca~a particnlar on puuli a . e
receberá. qualqner peso oa \ in<la (le bor<1o <1e alo'nm navio
entrado no porto, 'em que te tenha 'ido de pachado pela
vi ita de saude: o::; que receberem tae pe. .'oa pagar~w

20$000 de conc1emnação, e terão oito tlia de cadêa.

TIl' LO Y1

Sobre a coI1ocaçâo de cortullle • c o 1)1'e
quaesquer estabeleciment:os de fabrica
e lDanl1facll.lras. qn ~ pos -aln alterar e
corron"lper a salulH.-idade da at:ITIosph ra.
ou incolTIlnodar a 'vizinhança; e Sobre
d,epositos de i ITIn"lundicic!S.

§ 1.0 E' prolllbitlo O e tauelecimento de c01'Lnme
na ci<1ade e seus arrabalde.: o~ qlIe actualmente alli
existirem 'eráo transferido' para lugares retr..otos, prece·'
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dendo licellça da, Camara, : o dOllO <10 cortumes que
exi tirem. em licen a special da amara, serão multa­
do em 30~OOO e oito dias de cadêa, levada as penas ao
maximo no caso de reincillenci:;t.

2. U ão vedado no interior da cidade os fornos
ue cC> er ou torrar tabaco, a fabrica de re tilar aguar­
d nte a de abão, azeite, 01e08, ou quae quer outra
em que se trabalhe com ingrediente que exhalão vapores,
que corrompem, e tornão a atmosphera nociva, a quae
,e permitte que .ião collocalIas no arrabalde' ou ubur­
bio. ela idade com licença da amara que lhe aprova o
local: o infractor erão cOlH.lelll1lados em 30 '000
e 10 dia de prLão, e, na reincidencia~, soffrerão a
pena elo dobro.

. 3." ão permittida dentro da cidade as fabrica
de vela de ebo que obtiverem licença da Camara, com­
tanto que a fornalha e caldeira::; e tejão no quintae,
sem proximidade ele habitaç~LO. Nas fabrica de ve­
la não se poderão empregar nem queimar osso"
pelle 011 torresmo e11arado. ou conjunctamente com
a lenha; e é igualmente prohibido ter em deposito sebo
em rama que e teja corrupto. O contra, entores e­
rão multado em 30 000 pela primeira vez, e, na rein­
cidencia, no lIobro,e 20 dia de pri ão cassando- e-lhes
a li ença.

~ -!. U E' pl'olJibido aos ferreiro , call1eil'eit'0 , tano-
iro erralLJeiro (.) terem ua officinas na freguezia

do a ramento Oandelaria e . J o é' bem como em
Santa Rita, de de o largo lIo 'I alongo, onde acaba a rua
do mesmo nome, até o fim do primeiro districto, inclusive
a rua do V:1long'o e Nova do Livramento em ant' Anna,
na praças da, Ac lamação e Rocio Pequeno e na rua de

. Lourenço, Co ta, Valo11,O'O largo d ,. Joaquim, lnva­
litlo , Nova c10 onde, . Pe.dro e Sabão, até o Roc:o,
'llrave a da Partilha rua do Pl'incipe e Prillceza até a
de aut Anna, e l!'ormos::L até S. Diogo; e na da Gloria

(') P,'ol'ogndo prl0 nr"l'rto ri" 30 de Xo\' Illhl'O d\ lSll SÔ!l1rI1CA
na P:lI't(' qne I'cspoita ii oJ1killu::,l de forl'oiro', <:alllcil'cil'Q::J, L:lll0eil'us
(; $0I1'tl1)I\'il'05, '
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de tle o largo tla L1pa, pela I'tl't do a te e até a ponte
iucluindo-:e tod o lado e'llu nl de't e pa.ç a é a rua
do Infante. O' infractore- iDe lT rà 111. p na, d 2 ;-000
e oito dia de aelêa. Igualmente in oITerão na. pena da
re 'pediva po tura o dono da. fabrica de abão
azeite e oleo , ele ÍLilleUção de re-tilaç-e, e de o er e
de torrar tabaco, que e con rvar 111 no 111 11 i nado
lugare , ou que ti" r m na: sual: oili 'i11a e fabrica o
tubo da chamin' 0111 m nor altura do que a cumicira
do mai alto andar da caLa qu, lhe xi. til' proxima, on
que não der ahida, ao fumo para ot,we11to; d v ndo 011' 1'­

var- e a prumo e ter o diametro c 1'1' ::;pond nte na parte
inferior.

Além do referido lugare ficão tcll11bem prohibido
em toda a exten ão da freguezia de anta Rita o d po-
ito de porco , e o fabrico de fogos artificiae , e a v nda

do me mo , e de poh ora, permittindo- e que na freO'ue­
zia de <.tnt' Anna ómente e po ão e tabelecer o dito'
objecto, no e paço que fi a ®tre a rua de I anta
Ro a, Aterrado, trave a ela auda,ele morro d •. Diogo
e rua do acco. (.) O infractore incorrerão na p na
impo ta nas re pectiva po tum.
. No prazo de 18 meze, contados da
ção da pre ente. po. tura, serão r movido
jectos acima men 'ionado , que 'e acharem ]10

iJrohibido' .
§ 5."

prios para neli . e fazerem depo i o da' immuncli­
cie.. : os qne a: elepo. itarem fóra de es lugar , e,
emquallto elle niLO fôrem l1e:ignaclo na rua' e prac,:a '
da eitltulc e ens arrabalde: 'er~LO multados em -1:.:' O
e pagarão ,1, t1esl1eza CJue fizer u fi::> 'al l' spe ·ti\,o '0111 a
remoção das immuntliei's, resllomleutlo u senhur Oll

amo, 11elo c. cravo ou 'l'iatlo; e ':tes ::;eriLO r' 'ln 'os 11,t
cadêa até o 11agamellto: e 'Ctt reclu:rLO, por'l1I nào potlerit
exceder a oüo tlia:.

§ 6." W l)ro~ilJitlu fazer (lllalqner genero de ue '.

-'-- -
I

(li Yide e1>Ü.Lal ue 1 ue DeZelllbJ'o llc 1 ')1.1.
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pejo illllllumlo. il xcep~ã,o de agua: d lavagen' de r'oupa,
ou cozinha , de 'de á' 6 hora da manhã até ,L 11 da,
noite: ínfrã 'tore eriw multado' em 42000, re­
lllJndeu(10 o :enllOr ou amo pelo criado ou e~cravo:

nit tendo com que pagar oifreriLO quatr(} dia de
'ac1êa.

7." E prohibido tapar e fazer c1e pejo na valla.
qu ervem de e goto á alYua da cidade e eu termo
a' 'im como abrir buraco' para o me mo fim na que e tão
coberta' com lagedo: o cOlltr<;l.Ventor erá lllu1.tauo em
4$000 endo e cravo, 'en enhor por elie: na, reinci­
c1encia pagarão Odobro de a pena e farão a limpeza e
tapam nto do buraco á ua crrta.

J,.'ilO con tando quem eja o infracl;or ficarão incnr o'
n ta 11ena o mOl-adore l em cuja te tada taes de,pejo
fôrem fei to .

• 8," Ninguem poderci lançar ou consentir que e
lancem agua iufe tatla ou outra ill1muudicie~ no
quintae áreas e canmr-{}a ca a: o infractore
erão IllIlitado Dl 6"000 na, me ma pena incorrerão o;:;

qne eutuI irem o cano ou embaraçarelll o tran ito da
~M, _

. 9," Na'hora perlllittida o de'p jo ou limpe a
" fará'lU' azilha coberta' e feito o de Ilejo e'ta
vazil1la" rão bemla\ada no mal': o que fôrem achac10
m contra, n~iLO incorrerão na m ma pena' do arti 0'0

ante d 11 e X' pto qU<LlltO a não erem lavada as
vazillra , porqne ne te ca o Ó er~t re pon avel o e ­
ravo (ou 'eu euhor por ell) e erá e, te ou ervado

'111 '1.am ura até ai soluçiLO da lllUlta por paço de
oito dia',

.. lO, Fi6to prohilJidu' d'lltro da 'iuad' 3 nu m'io
das }lovoac,;üe " U' [omo: t1' fundi~~LO d llletae'}I '1.0 }lerio'o
elu, in 'cmlios sendo só permittidas a' t'ulldic,;ôes em 'adi­
nho' : O' 'ontnLVentor 3' offi:erão a pena de oito Jia' de
cau'a e demoliçãu da obra, <i 'ua 'n, ta. ,ii por<'lll
P'rmittit1os o,' fomos (le fllndi~üe' f<ira, do' puvoado, pre­
'eclelHlu li(jeuc;<l da 'amam e u iufractol' .'l'c'tll1ultatlu
III 4."000.
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Sobre dHlcrentc object:o que C01TOJllpenl
a at:IDosphcra,e prejudi au. a audc 1)1.1­

blica.

1.. ing-nem poderá criar pOrcO no quintae
área ou loja da ca as nem con erval·o neila ainda
que e allegue er por pouco. momento : e nem ueixal-o
uivagar pela rua 'ob pena ti llle erem tome do
vendido por conta da 'amara em leilão r tituinuo- e
a eu dono tudo o que xceder a 30 "000 do eu
producto. C')

. 2. 0 Ficão proldl>ido o fogúe á porta da rua
na ta,erna e ca a' pal'ticulare : O' infractore erito
mrltados em 6:'000 e quatro dia. de cadêa.

§ 3.0 As roupa do. bo pitae . ó poderão er lava­
vada no de aguadomo do rio junto ao mar de lUod
que a agua em que f'ôrem lavad, não irva mai : o con­
traventores erão multado em 10-'000 e no ca o de reiu­
cidellcia em 30$000 e oito dia de cauêa.

§ 4. 0 Fica prolúbitlo na ca a de pa to ta,erna.,
botequin e quitandeira , o u o de 11an lia' aldeirõ
ou outras quae quer vazillla d obre ~em tarem
bem e tanDa la': o infra tore' iUCOIT ritO na 11 na de
6$000, e, nào teudo com que I agar, na de qnatro dia:
de cadêa.

. 5. 0 O moradore em 'a'u ou ·ltacara. 1101' onde
1Jas em valias de e goto de agua, erão obrigac1 a
tel·as sempre limlJaS e de embaraçadas, e dellas nào se
servirã.o para de pejo algum, por erem.ó d tinaua: para
e goto da agua da cbuva. O contraveutore rito lllul­
tado em 30 000, e oito dia de cadêa.

§ 6. o Fica prollibido lançar villro , ferro , ou o . o
nas rua , praça, caes, becco e praia~, 'ob p na l1e pagai
4$000 de multa: tol1os aqueile, em cuja te tal1a forem
encontrado', erão obrigal1o , além da multa, a manual-o
enterrar, ou lançar ao mal' em lugar profundo.

(") "ide ellilae.' de 21 de Jr.lr~o e 28 de ~hlio le 1 ~ü.
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e qualquer vizinho fOr deitar e te objecto na
testada do outro., paganí 88000 de multa e e o
infractor fôr e cravo será pre o até a ati fação da
multa.

7. 0 dono de e tribaria de aluguel de caval-
1 e be ta bem como o que a' tiverem em ca a da
cidaue ficão obrigado a fil.zer tirar della o e trume, que

ajunta.r dentro de 24 hora . contraventore erão
ond mnauo em 20,:'000, e na reincillencia em oito dia~

d pri ão.
. ." E' prohibic1o cortar arvore, lenha, ou matto,

fazer carvão, qu imada ,roçado ou qualquer e pecie de
cultura ou dificação em todo o terr no. do alto da
erra qu e tão em roda da na cente d agua. da a­

rioca, Lagoinha e Paineira ' e no que e achão uentro
c1 3 braça d um e outro lado elo aquedu ,to chamado da

ario a em toda a ua xten ão até o monte de antiJ,
'1'11 reza. E.ta me ma prohil>ição comprel1ende o terr no
da ab c ira da nas -ente intitularla : da Machada
ou Rio- omprido '1'rapi 'l1eiro MeireU Rio de I..: • João
e Maracallan a im omo o Ulne do m nte exi tente ­
no ddricto ua. Ia l1aua • ndaraby até a 'l'ijuca' e
o. qu achão d ntro de 3 braça d Ulll e ou 1'0 lado do
alJ.ueducto que recebe a agua' de as na cent de um
e outro lado da grota da referilla na cente , ou de
outra quae.quer, por onde corra agua para o me mo
aqueducto' bem como da na ente cano de agua d
qualquer uo cIJafarize de ta 'i<1ad . O' contraventore
erão puni<lo com oito dia d pri ~1O, e 3080 Ode multa

e o duplo na rein iden -ia. Ignal 11el1a offrerflO o que
lançarem il11lllundicie no cano que conduzem agua para
a font de ta cidade. A pe oa~ que morarem na pro­
ximidade do luo'ar onde e atear incendio, ão obri­
gadas a pre.:,tar e. cravo. pm"l o apagarem na raz;;to
de um por cada tI' , ob pena de 10:'000 a 20,:'000 de
multa. 'r, m 1Lwar 11 r peito do. e cravo. a di po,:;i­
ção do art. 6 do odigo 'riminal, quanto el, pena de
pri io.

? 9." TO' ta,nqu. publico m que bebem o
n,nimae, não poderáõ o 111 mo er lavados nem
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qualquer outro objecto: elo med110 tanqu . e não port r(L
til'n.r agna pant cou. a alg'umn..•. p .. oa. lU infringirem
_. ta ui po. içiio pagarão 6"000 d multa . '11(10 IH·e. a.
até a . ati fação da m ma: traz nel0 anima. . rito ..ó­
mente e te d po itado pal'a o di o ffi ito.

------ ---- -
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POLICIA

TITULO L

obrc o alinhamento das rua
e edificação (")

§ 1.0 A amara fará levantar plano J segundo 03
([lme. . riío formada. as rua. praças e edificios na ciela­
ele e ~eu t rmo. E. te. plauo. eri. irlto pat ntes na ca. a. ela
Cl1mara (J del1ps . e llarão ópia: exacta. ao. fi. cne. ar­
ru nel 01' . dos eli. tri to m que niio • clifica . em licen~aJ

arruam nto alinhamento. Esta cli.po. içftO . () t rit lt1O'al'
c1P])oi. c1a pu1.>1i 'aç;lO ele. t s plano. faz nc1o-:e por e111­
quanto Oa.1T1Hl111 nto alinhnm nto como atéopr .ente.

2. ti A 'amara nom an1. um ou mal. arruac1ore.
r-onfo'rIllG .inlg·a.r pre i. o. Ao arrtuulor 0111p te a1inhar e
]lcrfilar o eelificio e regnlar . ua fI' nte onforme opla.no
a.dopta.el pela Camal'a C"). O arl'uador qne contraver á
cl1:-;po. i6tO ele t artigo •endo por erro; . ni multado e111
(j~()OO e senclo por lllitli 'Üt 111 ] 0$00 a 20,:'000, e ohri­
gatlo n, clr.. f1l.zer n. obra. na [,arte III ([ue olfena r o plano. e
tmnh m;L. na en. Ut Lornal-:ta I HL11tar a.t' o110ntO pm Clur
r. Lava. l]nanelo foi (le. {'e.iUt. n. nrrul1(lor oS vpn 'er1\o o . ala·
ri) que fuI' (le ('o~tnmr lH:o ta eitln(lr, e o fine fuI' ele 1'i1Z;10

('nl . on termo.

(.) Yid l't1il:H'Iil de 12 de'. 'It I11h1'o de 18;' D,'IC1'clo 11. 5 de
]·1 dI' Janl iro dI' 1 \1:3-

(. ') ide dit111. de 20 dc ~o"el11bro ti 1-<)0.
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3. U Tocla a rua e tl'Ulh , on traíe~~a. qne. e
abrirem na cidade c eu termo terão pelo meno 60
palmos de largura, alvo quauuo por alo'um ob ta ulo in­
vencivel não puderem teraquella largura: o rocio pra a
e largo, erào quadrado perD ito. empre que o terr no
opermittir .

4. o Ninguem poderá fazer obra alo'uma na frente
dos predio em licença da amara e armamento quando
fõr nece ario' o qual e mandará fazer pelo offi ,ia a
que e tiver encarregada e ta attrilmição. O que não ti·
verem licença ou e afa~tar Jl1 elo arruam nto que 111
fôr dado, erã,o 111llltados em 20~'000, e 'o11d Ulnado na
tlemolição da obra não pouendo o notificaelo p (lir ind m·
nização alguma. Ne ta prohibição n1lO é compreh ndida a
ca.iação e pintura a1\ o e para i o fõr nece ario armar
andaime o

§ 5." O e<lificio quetiíerem allido do alinhamento,
recuarão, quando forem reeilificado , a sim como entrarà
para frente e tiverem recuado.

~ 6." O que fizerem andaime erão obrigado a
tiraI-o e a tapar o buraco que tiverem ~ ito, cal anelo
o lugoar como estava no prazo de 24 hora depoi u acit­
bada a ohra, ou depoi. que por qualqu r motivo lia par.
O que i o nüo ob ervarem erão multado em 4~·OOO.

§ 7." A licen~a,o, que e conc dem plLra depo, ito
de materiae na rua, n10 oe entend m com materiae que
pos:ão tecolher- e dentro da' obra:; porque e. t o erilo
recolh'ido dentro de 24 horas, sob p na de 4,'0000 de
multa. Quanto ao tlemai o, :erá.o dono da obra obrio'ado a
cump'rir as condiçõ 'eguinte: L" D ixar livre o tran .
ito publico, e espaço ufficiente para pa arem ages.
2." '1'er luz toua a noite m lanterna qu alumie ufií oi n­
temente. O que não oati. fizer e ta condi~(je erâ multado
em 4MOO.

§ 8." Todo o que fizer casa da valle"\' para a ciclatle
levantarei. um sobrado, ao meno na frente: a, ca a ,
entlo terreas, e não poderão reedifit:ur em 1 vant.ar

ao meno o dito sobrado á frente;' e uíllg'uem J}oderá as­
oentar portada', vergas ou &oleil'as que não ejam de can­
tarÍ1. O infractor, dono th"\' obra, scri~ mul,tado em 30$000,
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e oito dia de pri iio e obrigado ti demoliçã.o della' e os
me tre e na sua falta o operario em oito dia de
cadêa. a reincidencia erão cOl1l1emnado em 60 "'000
de multa, e 30 dia de pri ão .

. 9.° Toda a ca a até 4 braça de frente, que d'ora
em diante e eelifi ar ou reedificar terá 20 palmo de
vivo de pé diI' ito no 1" pavimento 19 palmo de vivo no
2" pavimento, 1 palmo no 3" e a im por diante dimi·
nuindo empre um palmo em cada audar e eguindo- e
em tudo o mai o pro pecto que e acha patente no paço
da amara Iunicipal. A porta que e abrirem bem
como a janella el . aeeada terão 13 palmo de vivo em
altura e 5 e ll1 io el vivo m largnra. A janella de pei­
toril terão .palmo e meio de vi,o em aI ma e 5 e meio
ele vivo III largura. A porta de oclIeira terão 11 pal­
mo de vivo em largura, 14 palmo de vivo em altura até
a band ira, e 16 palmo e meio até o ,iYO ela verga. O
contraventore dono: da' obras erii.o multado m 30 "000,
e offrerão oito dia' d cadêa e o me tre que a dirigi­
rem e na falta d te, o operario, que nella e acharem
em oito dia d pri ão; endo os dono condemnado' a
demolir a obra.

ão ex ptuado d ta dimen üe os palacio e pa-
lacete' que e edificarem comtanto que a alt ração .ia
empre para mai como m tae edifieio. . indi pen avel

e a ca a que a tualmente e acham principiada .
§ la. A madeira d pinho ó poderá er empregada

em forro de te to : para toda amai' obra erá em-
pregada mad ira elo paiz C'). O iufractor: dono ela obra.
erá condemnado em 30,:' 00, e oito dia. de pri ão ,enelo a

obra, illut.ili'acla . e o me'tre, e na ,ua falta o opera­
rio em oito dia. ele cadêa.

§ 11. ]~' proh ibiclo tl ifi 3.1' ou fazer qualquer
obra em terreno publico. m o ompetente aforamento
on arrendamento. O olltraventore fi am uj ito IÍ multa.
de 30$000 oito dia de cadêa, além da. pena de demoli·
ção da obra li ua u ta' e o me tl'e da obra., e na ua
falta, OR operaric" em oito dia de prLã.o.

(') Vilie edital de 11 de Marco de 1 ::iG.

3
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§ 12. Todo o proprieta,rio serüo obri lYl1(lo a
calçar a te tada' de eu predio com an tal'Ía de ,ei.
palmo de largura (1 ntro do prazo el um anno, elYuindo
o nivelamento da rua. infractore eritO multado em
20 000, e condemnado a demolir a cal 'ada á ua u ta,
para fazerem egundo lúveiamento ; e o me tres, em oito
(lia de pri ão.

, 13. r1'odo aqu 11 que tiverl'm ~ ito obra. com
u urpação do t neno ela. erventiapublicn . rão obrilYado
a 1'e tittúl-o logo que tenham d reetlifi ar on faz r altl'­
ração na parte do pr llio m qne ,e fez u urpa~ão. o:; infra­
ctor erão multado. m 2 ;: O na demoli 'ão da brl1.

:l 14. nhuma ca. a potl rã on. tmir-, om rotu-
la. po. tigo~ ancel1ll.. bnlcôl'., p rtn. p .i!l11l~l1aR II ahrir
para a parte lle fóra,. n. proprietJtrio, (la. a. a~ qu têm
taps obje to. tlr.. ta maneira o, manrlcl\'ito mUllár no prazo
ele 3 mezl'.. ontatlo~!la pnbli aril lIa. prl'.l'nlp. po. turn.,
, b pena tIl' ])flgar '111 10::;000. fazel'- fi oh1 li :'t:n en. ta.
Ex e]JtuanH;p n. ea. ao; silnarla m Itlgarl' flue não ão
d 11(\.', ag m,

as qn pst h'Pl'em I'Jll litigio. 0:-; 11t'pnsitnJ io.' on ad­
mini~ITa(lor s . pri) ohl'i ';'\110,'. :-;011 as 111 :-llla,' }l n, ., a
faz )' a nll1'1'l por r'unl n 111" ql1plll )11'1'11'111'1"1'.

~ 1 5, ill~urm ]1o(lpl'iL Iil:M'I' I'sllri\llas. 11111'11, (tU

nlpl'I'{)s no 111:11' OH PIl1 qtHtl'luPl' I rl't'llI) tll' marinhas, ,1'1ll t I'

titulo df\ afomlJllmLo (\ I i(~I\IIf:fl./l/t (:1l1WLJ'fl. IUlli{~ipa,1. sendo­
lllp. tl 'lllfll'tatl0 o espiv'o qnp llO(lf\l'fL /tl.l'l'I'l1.l', ( ,111 Iln 11 I'verá
p.llificill'. O que infringir -Stn. (liRllO, ic;ão on ,xI:etlel' () ~,JH1<;O

'[Iln lhf\ fi)1' 1l!:LJ' 'all0, 1'er;'L mnlt/ulo III :JO~llfll), ' ,011'1' I'IÍ

oit.o <lia, df\ c:atlpa . endo 11pll101ill11 n. obra;\. ~ull. 'U, ln.
~ 1fi. Ningnr.lll pOl1el'ú r.llifil:fl.J' no ln~)';U' qu 1'0111'-

1l!/ll'e/lI' na Pl'l1inll1l pHI'I1 fi, PI'11.1;n. 110 nll'l't':ll1n. in['J'l1dlll'
:'\/'1'1) 1'lInllf'11l1IHI1o III\. drlllolilJto d, 0111'11.

ohl'C!" diHcios 1'lIiIlOqO!-l, <jnac:-sq1.lel' pr
cipicio~ lia", "izillh::\I1Ç:a~(I;,,,,, po "oa ôes

~ 1." () 1'(lirit-ill, Illuro oll I.:lP;IIllPIII.I) 110 fjul1lqrlf:r
naturl"za 11lll' f;l"j:[ lJlH' SI' ILJ)l'I'St'I ItU' 110 ('slallo 11 ;Ull aca.r



- 19 -

ruina no publico, ou lmrticulnr; será demolido em tocla,
ou lU pal't . conforme a ruina de fórma que arrede imo
mediatamente o perigo cuja d molíção parcial, ou total

u prin ipio e onclu fiO erá feita quamlõ e como o fi ­
ai indicar, em conformidatle do que di erem o perito.

propri tario, ou quem o repre ntar, pagará no acto do
examp, a de peza ~ ita;:, om m tre e perito e ha·
vendo ontra, n ilo, qu r a r peito do t mpo, qu r a
r peito da demolir,ão, ,prá turl0 fpito á u ta do me mo
lH' pri tario, quI" 1'1".11 mI rã 11 la, tI, 11l'zas quI" ,I" li,p1'
fl'ilo P 1'1" fizpl'pm, ,rgnll'llo a conta (lo proC'llI'flJlor Rpl1(lo
ait-m (li, ,O, rOJHlemnml0 l:'Jl1 :30.:'000 r oito .lia,' dp cflllP(l'
fic'IU1,10 o IH'ptlio ~mj il,o :'L , olnr.ão ,las (11", peza, .

~ 2,u 'roc1o o Illflst.I'r ,II" OlH'ílS qnp fizPI' uma ollm
qnp 11(llW aJl1Nt~aJlllct J'nina. pOl' Illal I'nn,tl'uilht ou falta
,1m; npc ,~al'io;': mall 'l'iap.' I' alicPl'cPS, SPI1(lo a" im Ih tla­
l'l1l111 por ppl'itos pm _fUl1P :-t'I'iÍ multallo 111 31 .~ni)(). ,em
}u'pjuizo tlll i 1111 rlnn iZ:lI;llll ali ]l1't'jullintllo.

I J,. _ ingnpln I f'llf'l':í. faz I' hnr:tI'IIi' on px('a,al~i'IC~~

11 L ruas I' ]lI' I'a". nplll Jl1)Jr 1'1"11 III' llifi 'iu publico,
uU )lnl'l it'uhtrl's. (.)ulln1lo, pllJ'll ai 'um objt:' 10 dl:' fe, t jo, ou
fluI rll Sf'IJl 111. nlp, flll' nt r'p:o:" I'ill f"flZpl'-SP laps hurac'os
IIU t _ l"~I\':I('lips, 1111111'l'-St' li:1 pC'llil' fi (':un:1I'H lllUA lirt>I1I::l.
I'~pl'lt'inl pal'll isslI. t' 111,11,1 SI' 1lI11l'I'H!'Ú .) pl':1Z0 fim IUI' o
Í1up,'tl'nlll(" cll'\'t' l'1'pill' tllllo no ;)llfi~)'o I'slallo, t'pllrlo olll'i­
g-adu. Plllqllfllli.o c'st.i\'t'I'I'1lI os hllr;)I'I)S :lhpl'fos, a PÔI'
u'll;wilas t' tli\'isl1s. Os l'olltnwl'nLlIl'l'S ,'i'I'ftO 111nltaclos PIlI
fj,;'ÚOO tl"R <lia, <le ea<lt>,t e (;olHlrmnlHlo, rt pag'itl' it
(1cs)wzlt fi Ilr , . fizer 0111 a, r posiçã .

~"*." Fica prohihülo tirar al'pa, na, prnia, que .iI'­
(:nhun sta eidadl:' 11r.SI1c o I 'aer.o rIo Alfel'r.' in 'in:-i'{e,
:11/' () lim ,ln praia elo /<'lanH'ng;o. Os ('ontl'nYrnlol'Ps, fri\n
I',nst.ig':l.llos r',olll 1n:i\lllll) eh' milIta r ln'. aias c1r pl'isiío, fi II

duplo nas rl'illt'illrnl'ins, 1':sti1 prnhihic;iln. pOI'I~m, lIiin 1'11111­

Jll'rhC 'llllp as 1)1 qUI nns pOl'l;iit's cll' nl'\~lt inllislll'nsltrei,' aos
nsos ,1ol11Psl il'l1s. quP niln fo;;lO t Íl'; rln, pot' ll10l.ivI il ele 0111­

Il\PI'f'in, nt'm (1 ,t inall:1s pal'a Ohl', , Ill' ljll,11qlll I' rspPl'ip ,l~

f',liJil'i\I:i1o. aÍlltll1. qnl' :4r.j;11ll IllPI'OS (',nnI·PJ'1.ns,
~ 5." )\I'n11l1111a p ,Sllit 11OClrl'!'t a,lJl'Íl' novas lIr<lJ'f'il'il~

11:1~ Yizillbnn~ns tlft l'itl ,11', e junto tl povo fIos, , m li-
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cença da Camara: o propri turio ou ad111ini' tnulore
pedreira ora eti tente erão obl'iO"ac1o a cobril-a
couro, e a atrave ar-lhe nga' lU 'i1na quando
derem fogo ,e, por ua proximidad á e traua
puderem cau ar lIamno ao viandante ou vizinho, in­
fractore ,erilo multaclo em 68000 e dou a ei dia ue
cadêa 'egundo a cir 'um tancia aggravante. (.)

. 6. U Ninguem Ioderá fazer excavaçôe ou tirar
aterro na praça', campo 'trada~ ou f1uae quer outro
lugare de tran ito publico. O' contnwenture iu 01'1' rão
na pena ue 8"000, e; p la reincic1 n in, na d 20 "00 e

. oito dia de cac1êa. ").
7." Fica prohilJida a y nt1ct de polvora e todo o.

mai genero u. cepti' i de xplo ttO . a im como ca. a
de fogueteiro ou fabrico d fogo de artificio d ntro da
cidade, Os que e aclmrem m contravenção fi. e ta 10 ­
tum, erão multado 111 2 .:000 cinco dias de cad 'a.
Na me ma pena e obrio'açõe incorrem o que iverem
na cidade fabrica. de re tilar aO'ua -ard nte", C"')

§ .o E éxpre amente prohibido d ntro ela po­
voaçõe o fogo ele roqueil'a foguete' bu ca I é , 'l'au to o
fabricante como a pe oa que el II fiz r u. o serão mul­
tado. em 6~00 .

9.0 Ficam prohibido d ntro da ida<l', . m li­
ceu a da amara todo o ~ 0'0, de arWi io qu po sam
. er cau a de incenuio d damno ao qu tau itam pIa.
rua, O infractore' .oifrerão quatro dia de I risão
108000 de multa; e na l' in itl lleias o dobro <ln 1) lH't
até o maximo della, tabel cido no art. 72 tit. 3° da Lei
do l° de Outubro de 1 2 .

. la. Jinguem podení. ter sobre aR janella va o
ue flõre , caixõe . ou outro qua qu I' objecto, que po.­
o am cahir á rua e cau'ar pr juizo a <luem pu ,t. Ü3 iu­
fractore... erilo multa<1oR m 4S' 00 em prejuizo da in­
ilemnização ao prejudicado,

11. inguem pou rá lançar (t rua. corpo. 11:d03:

(") Yide Cllitul fi 3 dr JllllrÍl'o dr 1 :1.
(' ') Yide edital d~ 20 d' Janl'il'o ce I~KI.

(.,.) Vide edital de 30_de ~lIl1'1:n d' l~t\l,
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ou liquillu que vos am I'rejudicar ou 6uxovalLal' a quem
pa ':1. ob pena d 4.~OOO de multa 'em prejuizo da
indemnização devida ao prejudicado.

. ] 2. Fica prolübitlo é'LrrUmar m lugare publico~,

ao alto ou em O'irào~ caibro, ou outra. madeira pelo
perio'o immill nte da ua quéda. O. coutrayentores pagarão
a multa de 12·"000 e na r ülcirlencia até 30,~00 e oito
dia de adêa.

. ] 3. Fica IJrohibillo, na~ rr a em que ha ,aUa
ob I'ta delaO' o trawito <.l •eo'e: arro ou carroça

a ,;im omo o ülzer foO'u ira obre a~ mesma lao'eJ, que,
po<1 ndo a sim par ir- 'e facilmente, deixam aberto preci­
]1Ício ao ,iandantes. O infra tore incorrerão na multa
de 1 :'000 udo logo a. eg carro ou carroça con­
(luzido;:, a.o depo i o publico. E', porém permittido o tran .
ito na mboca.dura da rua' que cruzam do campo á praia.

'IlTULO m

Sol)l'e liInpeza c ele nlpncha1Tlento das
rua epra a . (') c providencias ontra a
diYag-aç~lo ele louco e cITl1:>riao-ados de
nllinla ferozes ~ elo!'! ~11..1e poden~ incoJn­
111 dar o publico.

1 .o , morador s llesta cillade eu t 1'1110 erão
obrigado a ter limpa a:s t tada de ua ca a chacaras
e fazendas até ao meio da rua. O· infractore erão
multado m 10saOO.

2 .U O' m ratlor6 d largo praça e arraiaes
erã obrigados a ter a ua te tada limpa trinta

11almo contado da frente de ua pl'opriellade para o
centro <10 me mo larcro, pra<;a e arraiaes. O' contra­
ventore er~tO multa<1o em 10,"000.

(.) 3. o Ningu 111 poderá depo itar na rua,
praça ou e trada, i co aO'lUl al1imae ou ave morta~,

nem qualquer outro objecto iml11ull(10 ob pena ele pagar

.) 'ide edilal ue õ ue Dezembro ue 1..:76.
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10 '000 de multa. "ão eDil taudo quem depo itou tae
objecto , ficarão incurso na' p na o moradore em
cuja te tuda forem encontrado" ficando a e, te aI"O o
recur o 'outra o u1pado, ~ don do auimae lue
morrerem na rua, ]Jl'a 'a ou e 'trada" a -illl comu °
moradores em cuja te 'tada. forem eo 'ontrado', illco1'­
rerão ulTIulatiyament ua. me,'lTIcL p na, S ~ não IllO 1l­

darem enterrar; com a dift'er l1l'a fi 11> o dono ' obrigado
a fazel-u á ua ('uxta, ' o morador apr 'ntalltlo 'u!Üa
l'azoa'iell1a de '1' za ao ti 'cal li"\" ,er l'rolllptalll nLe in­
lIenllli~al1o pelo 'ons"l1J.o. C"

, .J:, U E' absolutamente pl'oltiuülu lIepo 'itar Jla,"

rua,' da, il1ad ". ,'na' l)l'a(~a~ cite,' e untru,' lu<Yar " pllhli 'U'

11 -en L r111°,quall1uel' uhjecto, aiuda 111','lllO (lU e~

(lelJu 'itu s "ja lllomellLalleu. U iuthl tl)1' in 'OIT rá na
11.1lLita d" 1U.:'UO 11 la primeira y z e na. r in 'hl lll~ias,

em 3U,:' ( i to llia,' dadea.
fi 'cal ti rerá cVllllllZi r lJal'( I) (lepu ito pullIc I u

olJjec.to llcolltratl,::; Ui ~ Ingal'e' m llci llal í-, f: qnae
llfLU 'er~lO utregu s ao p IS 'llÍtlvr ~ellJ qlP esL', mo· trf
quite 'VIll u llte.;vureiro llu, ('al1'l~nl l\lullicll'aJ. tanto 11i!
muHu. ' 1111) lia de,'l "za {lU "tiz 'r I'vlll a rem ";áu lus
dito~ ullJ 'lu~, ~1~11l (lU 1'u, ~a l' tlir iudt'lJ1l1i~al'ão l' 10

I'r juizo 'l11' 1111111'1'1',

~ ; ," li'ir.a pr{iJlihidu tL'I', 11i1~ 11\)I'(.a~, 1I,llll'lI:-; 1111

(Iutru~ 1J1laU~(lUBr u1ljpdllx (lt"pll~i((\(l(lx 1111 dep"llllul'a!lo,'
du portal para ('úra, xull p 'lia II' L,:'OOO d . !illllta.

~ 6, U J'~ prullil,idu ter ('aval1o,' U olltro,' qUH('S­

quer ,UúI1ICte,' atctdu' lia,' ma,' ú.. portas, janella~ vU ar·
golax ou a qualquer ol1tro ohje -Lo lixo 'oh pella tle .,J..'OOU
U" llllllta, O fi.' 'aI farú 'olltlnr.il' ox anilll<les pctnL o d pu­
sito l!llhli 'o aI', (I I'clO'alllent l) lIa muHa u dcsl"r.as,

~ " Us li:-; '(I "X l',tl'áll ('ol1tluzir aux 'I'll(l~ da.
gucll'llas tOllus I)~ iuLlil'iLlIIUH 'Illl [111'("111 ("IlI'UllW'Hllvs nas
ruas elU '..:tallu ti" ellll)l'ia o'u z; a~~il1l l'UIIll' farãu 'Vll­
duzÍI' vf, luucul'l ii ,'anLa 'a~a tl(". li::; ri 'I)nlia.

t-; s, II :0ilJ~UelU l'Odellt lrausi Ir, !lelJl 111 '~nlU e tal'

(') Yiue edital de 24 de M 1'1;0 de 1&1:'3,
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parado com cal'ga, por cima elo' pa aio da ruas: a
pe oa que infrino-ir será po ta em cu todia até o paga·
m nto da multa. tle 4:'UOO, e, nàu tendo com que pagu
offr rã dou tlia: de cadêi.l,

'D,' l.-enl111ma lIe.:-ua lJudel'á correr a cavaHo pelas
rua da cidade, á ex 'epl:f"LO lia' urdenança de cayallal'id,
oftieiae e ,'oltlados Jll ~el'\·jr.o, o: cOlTeio' das ~e 're­
taria: de ' tado, () inl'ra 'tOl' [lugará a multa de 4~'UOO,

endo pes:oa des oulJ dda: : "ú Hlll'relteullida. a
v,L! cri1dnra po 'ta nu depo~ito lHlLlko at ~ pagar. 'e for
pe "oa que não tenlJa por ond ·p'lO'ue, llrovdudo, 'e que a
aval 'adura. uão é'ua t rã a pena, de ~ei ' dia' de pri ã-o'

endo e cravo rá retido pre::;o até que ,en enhor
p<1O'lI não pod lido 'ollltudo a prisão ex 'eder a don dia.
Ú' li 'l'ae llOderãu 'om'ocar uma ou mai ve ·o~, que
'onüo allú. o Lrau, gre.: '01', e o apprel1end rão; a~ 'ün
Un1'J quahlUel' UO 110,"0, lumamlo ires le.:t munha" pu­

derá appreltellllê-lu em flagrant deli 'tu, e contluzil-u ao
tis 'ai ptm lanar o aulo: n te~ ca os. ao aplrehen·
ore per enc rã a multa, qu' l'amara lhes fará lioa,

C'l o ~e nã pu a coi relr du illl'I'tlClol'.
, 10. A trovas d' anima ue carga que entrarem

11 "la 'it1aüe..: rãu conduzida' a lla " pre u un aLn\.
([o. (JUliUS, l'nltlu p 10 c 'nLr da~ rua~ e n La me ma
unl'l1I farelu a Ill:'~ 'al'O-l~, iudo depois :V'l'a1' e rec ,ber a
'al'0'a: JW praia t1u~ .Mi11eil'u:o>, 11u largu de '. Ji'mnci 'cu
d l'aula ou 11U 'lllllllU d<L • c 'lalllaçãu . J..lorérn DUUca alJi
vernuiLal'ão. U: clIlllluc 01' ' uu tlUllOS que faltarem ii.
uU' n <lU 'ia de 'la tl lerillilJação Rel'iio reeoll.liuo á.
.'I.ulêet ' lJagarftO ó1 multa, de 14 "000 por cada tropa
que 11ftO ex ti l' d te animaes e na proporçào pelo
lluimn.es que 'x 'etler 111 de te numer(), endo logo todo
delJo 'ita tus.

L' 11. elllJllLU 110m 111. tl qua\luer cur e cOlldi~ã

qu 'ja, puderá conduzir animal 1l1011Ladu em 1,el1u, Dem
u llod rá traz l' '01 o' vela rUêl" da. dlhule e . U' UbUl'·

uiu" .,; aniulae der rãu er 'uI1l1nzido, LI lu 'aul'esLu,.'
náo putlel1uo leral'· e maib qU" dou a llous, Ú' ini'radol'e
'erà.u l1IulLltc1u '!U 4;'UUU; e t.elllluo'àl' a 'eu l'e'l'eiLI) ludas
as mah: di ''po:)i~üc;) uú ~ u" tle, te Titulo
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. 12. E prolúLüIo t L' oIto na~ pOl'ta da a
rua, praça da povoaçõe e na e~t1'ada publica animae
bravo que po a.m offender ao pa ao' iro . ontra­
ventor erá multado lU 4 '000 na indemni ação do
damno' nas reincidencie, 111 mai 6"' O.

13. E' prohibido ter cabra cabrito e mai
animae pela rua e praça da povoaçóe bem omo ga-
linha e outra ave : a pe oa a quem llertence1'em rá
multada em 4 ~OOO e, no ca o 1e e nfLO reconhecer rá
o animal ou 1l.Y apprehenclido e mandado pôr em leilão
llublico pelo fi' a] recolhendo- e o produ to da arrema­
tação ao of1' <la 'amara.

H. Na cidad nào erão tol rad . cãe oIto' o
fi cae o mandarão matar ficando o enl101' do cão obri­
gado a pagar 6:'000 de multa e a de peza que e fizer
com tal diligencia. .

15. E prohibido oltar () animal damnado que e
poclia con ervar pre o e matar. O contraventor pagará a
multa de 30 '000, e qualquer que encontrar o animal
damnado o poderá matar.

§ 16. '1'odo aquelle que tiver oIto g'ado vaccum ou
cavallar, ou qualquer outro animal, m terrenos destinado
á lavoura, ení obrigado a ter cerca reforçada numero
de pa tore ufficiente e mai cautela. para que o eu gado
não oifenda á lavoura <10 vizinho n 111 ::tnde pela
e 'trada . O contrav ntor erá multado e111 6:'000 por cada
animal que fôr achado no referidos lugare '. O proprieta­
rio, ou morador do lugar apprehenderá o gado, e officiará
sem demora ao re ]lectivo fi cal, o qual, á vi ta do facto
e verificada a infracção, mandará lavrar o auto, depo i­
tando no depo ito publico o animae que fôrem encontra­
dos nas freguezias da cidade, e aon 1e julgar conveniente
os que fôreul encontrado Dá outras fregu zia do termo,
até que o infractor pague a multa, a in<lemni. açi:"Lo do
clarnno que tiv r feito, e toda a demai de peza. ão e
verificando no prazo de 4 hora quem seja. o clono do
gado, será o me mo arrematado por couta de quem per­
tenc~:; e, c1ec1nzic111' c10 preço da arrematação a multa, a
indemni ação e a.. de pezas, se entregará o re to a seu
dono , quando este, depois de llabilitado, o requerer.
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rrlr.I.'ULü IV

Sobre vozf.:"rias na rua , injurias e obsce­
nidade cou tra a Jnoral publica

1.0 E prollibido fazer "ozeda alarido e dar
grito na ru', m ,er para objecto de nece idade j

a iro como é prollibido a quae quer trabalhauore andar­
gritanuo pela rua ,ob I,ena de 4 1I0ra, de pri ão e
48000 de multa. E', 110rem, permi tido na hora que não
fôrem de ilencio, o anto para facilitar o trabalho .

. 2." Toda a pe- oa que em qualquer lugar publico
il1juril1l' a outrem om palavra infamante ou indecente,
ou com ge to da me ma natureza, erá multada em
20,~000, e posta em cu toclia á ordem do fi cal até o pag'a­
mento da multa: não tendo com que pagar offrerá oito
dia de pri ão ficando alvo o direito de demandar a in­
juria perante a ju tiça criminae.

3." Toda a pe oa que em lugar publico proferir
palavra indecente, ou praticar ge tos, ou tomar atti­
tude da me ma natureza ou apresentar quadro ou figura
offen iva da moral publica" ení multada em 20 '000
pago da adêa na qnal ení con ervacla por oito dia, e
ante delle não ati fizer a multa. endo e cravo offrerá
25 açoute.

4." Fica inteiramente prollibido in crever à: .
tico e figura de,bone ta on palana ob cena, ,obre
a parede, de edificios on muros. O infractore serão
condemnado em tre dia de pri ão e o dono do edifi­
cios ou admilli tradore do mesmo erão avisado para,
dentro de 24 bora o mandiu'em apagar ob pena de
4 "000 de multa. n<1o publico o dito edificio, o
fi ca o participarão d oflicio ao procurador da amara,
para o maudar fazer ft u ta della.

§ 5.° Fica inteiramente vedado a qualquer pe SOa
lavar-se de dia na praia povoada rio ou em qualquer
lugar publi o excepto quando a pe,soa que se lavar e tiver
vestida de maneira que não otfenda a moral publica. O
infractor será po to em cu todü1. à ordem do fi cul áté o

-1
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pagamento da multa de 6"'000, e não tendo com qlle
pagar soffrerá dous dia de clldêa.

, 6.° K nhuma1Je~ oa, deql1al nel'tado, contlição.
ou exo (indu 'ir a pe 'soa encarregada da conduc~ão

do genero'), poderá Lran ital' pela' rua le 'le llllUlÍ 'ipio
senão om ref'Le,' c1 ceut >:, Lto é. não deixdndo [lat nt
qua1qu r plLrt do 'orpo (lU oil' uda a llOn :Lidad I mural
publi 'a. () 'out.nlventOI', al'lI1 dcL mILHa (1' I()·:·UlIU
suffrerá quatro <lia: de prisão) , o duplo na pin 'id'n 'ia
tanto a resp 'it da llmlLa omo do t IllIJO d!\' pri 'flO: . endu
e 'cra.vo. e 'tará oito dia. 11 l:a\ilUOU<;O.

, 7. 0
, 'ão prohihida - a a 'a, 1111 citla' vulgar-

mente pelo: nomes II ca a. 11 7.Uu o'Ú e hatuqu , :
dOllO' Ull chefes 11 taes 'a:a: ~ rãu punido~ 'om ,1-
lJ'UlL de uitu dia' d pri 'ãu :JU.:UU ti, llJultél, e
nas l'ein 'idell 'ias, com a' d 30 dia~ ue pri 'ão e til 8uou
de multa.

lT LO V

€3ubl e estradas, canlinho, I ata (j s d
ar ·01.' - e _ tin. ão de tUl JDiga

.' L" 'el1hul1l faz'nu,jl'O OU dUll de l'l'l'a: purlel'á
lnll'llar a s'l'vidãu tla~ esLradas. lHpalltlll llllll!alldo 011
e:41' oiL;;tll\lu <I: 111 r'ma: a ,"11 <lrbi[l'io. () 1[11 o li <:Ollll'ariu
jiz'l' :-;el'~l llllllla<lo elll lU$O(j(j él ;;U~u(ju Ü lia lH'unlpta I'OS­

titui<;ão da me '\lia e:trada. No 'aso ti 'uIILuJlla 'ia. : 'rá ri,

'~Ll'<ld,l J'e:tituillcl a. 'eu allLigo estado l' 'la \uual'ét ~Ill­

l1Ícipal, á Cl1st,1, do contraventor.
§ 2. 0 A:-; estrada: terão lcll'gul'a ta] que 11 l' °Bas

pU::-Jalll l)a~:ar dou: l'arl'U~, salvo nus lugares 'lU tlue l111jiL
granu' ditnculLlade em se 111 ti dar e' '!l largura,

, .0 Emquan o pur uULro )l odo 11[10 fúl' lll'u,ill '11'
ciaàu pela 'amara luni 'ípal, u8 proLJrietal'Íus . rã.o
ohrigado: a 'on ertal' e raz r & mpre limpas su Les­
Lada::: dando goto á' aguaE:, <1e a omJJranrl (I 'a-
minho oude lJl'eciso fur. contrav nlor i:lel'll nmltau
em 12, '000.

~ -1.° (luandu algum uu alg UllS nlUl'atlure;, não cum:



curLe (1 arvul'e..
camiuhul:! 4.uallLlo

ua de a 12000 ele
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lwirem est d vel', poderá o fiscal fazei' o concerto Ott
limpeza, e ha,-el' a de~peza dos que não concorreram, em
qu po' 'am oppôr duvida alguma á qnantia exigida.

, u luaml0 a ubra for tão usto a qu exceda
força po ibilülad tIu lH'opri tario. fi cal re-

pr ntará á 'amara :llIunicilJal. para e la reso1\-er como
ut nder.

.. .... ..A,' . rcafo: (1 l·· ..pinhos, I] u sti r r 111 na
b 'ira duti ".'tnulas 'erão \"irada.. l,ara d litro do I,erreuu
<tiL 'l1a -ant ou fazellda ante.. C],ue ilibara 'em o tran.·
i o publj 'o. Os infra 'tore' pagarão ue multa ] 0:'000 e
na 1'ein -itl 11 -ia de 20.:' 00 a 6oMuO e ofi'rerão 8 até
3U l1ia:s d 'ad'a.

.. 7," ~'i'a, prultibido Ludo o
p mad iras à IJ ira ela' e tratla '

..te nãu fuI' m argUo.~, '01 l'
mult .

.. ti." 'onAaulo que a~ jjn'ueÍlcl" d bau 'l[. GIl'rOI "
do lia an laua 'Sú ' cre ' m em lJ\Jnc.u~ annos, ii -'arual'a
dar' ,ada anuo Ulll l'r'illi d lU,~(UI a, tÓtll U I nadol­
qu nas '. r~ll lo. LI" ,ua::- I ",'ta lati li" r pI ntad, .Clllti­
nl Lr até adldr 111-::- p ga la~ e cum raUJus ,I 4.uat,ro
JlaLlll s tl, '1llJll'riilll l:l 1" s llesla:-; arrol'es, em Ili. tan 'ia
eaila \\llla lk 11'1",' III'H(:as, oll li ' ollLl'as igllalm nll" altas
frlllluosas l' dI' "nlllll'l.1I l'I'L',' ·illll'Ill.1J l1Iult,il'li 'adu u
111 SIIlO I'l'elllill "III' n\lla I~ P ~:-;,

~ !I," Al 'ama ra s" '0111 LJrullIett.e a "staJ ~ )" 'er LJrelUio,'
úqUl'lles lanal1ur"s ([U lh" olt'''r l:"relll x 'ut.ar 111 plall­
ta~\" .. d J arrorei' llteis, ou soure outros ollje 'to.. iuter s­
<lUl.e::;' ::-tipl1lallilo o.. vrelllio' ~L yi ta da' vantao' 11 que

::\\J olferl\ er 'lll nas lllelllol'Ías ;' guut10 as tlSp" 'j 'o '.
'lllTt"Ill.ei' S\l 'iallllellte sobr I'lautas HJ "didua s.

~ III, Toda (\, l' tisua, qu a1'l'allcar LIU dallluitkul'
Jguilla da' arror !' !lantada~, 'U (lU" tl l'utLU' . plan-

tarem nu 'al11!' lia. 'l'1amaçâ , uU 111 uutra qualquer
parte, l' I' uni lU uU 'om (' 11 'eulimellto da Uamara luui­
cíval ou u mebillO l1ralical' Uu::, repal'U~ gl'a les ([U a
l'er 'tlllJ,ul1'rem. alem eh L!eYiLléL inelelllui a~ãu, uitu dia
ele pti 'ito e :.lU' U de lllulta, e 11 l'eincidencitr 3U
ufa::; de ll'bib e tiU ;'UOU de mulla, eudo c crayo o ill'



fra -tor é oorig'auo ii. iud mui açã e multa ..: lIho1' 1'e •
pectivo ao qual fica ah o requ reI' ao juiz xe 'utor a
commutação da p na de pri ão pela d ar; ute na onfor­
midade do art.. 60 UO odigo riminal.

li) 11. E inteiramente pro11ioido fazer qnaJqu r
plantação obre aR e trada. rua. e caminhos III mo a
titulo de renovação d ceI' a", m pr ced r licença
da Camara Municipal. O intra -tor rá multado m
10 000, e o fi cal fará arrancar á cu .;a do infra tor
a plantação q'le e tiver feito contra o d t rminudo n :a
po tura.

12. Todo o }Jropri tado ou arr ndatario de
chacàra, itio ou faz nda ão obriga 10 a ex ÍlJO'uir
a formiga chamaua - arrell"au ira - que aIJI are­
cerem em 'eu terreno. O infractor 'er:1o multado'
em 1 $000

TIT LO VI

Sobre a policia do - :rnerca<loR, asa de ne·
gocio, porto de eJU barqu pe a

1. o Permitte-. e a toda' a pe oa. vender
pela' rua da cidade I O'U1ne fructa av e p ix bem
como outro qualquer com tive.l· 'endo prohibitlo e tal' m
pou 'ada elJl lllgare' publico' fóra da praça largo'
I1ara is o destinados pela amara. O. inti'a 'tore' erfLO
multados em 43000, ou <lou . (lias de cac1êa, não tendo com
que pagar.

2. 0 'rodo os que tiverem ca a de negocio de
quaiquer natureza e qualidade que eja. (') bem como
e. criptorio ,ten<la úu barraca, erftO obrigado a tirar
todo o annos uma licença. e a pagar touo o im­
po tos que lhes competem flté o fim de Fevereiro; e o::;
que se e~tab lecerem e tando a amara fechada pedirftO
a licença a q.uem a amara tiver de igl1ado. O il1fractore
serão multados em 10~000.

(.) Suhstituído pela PosLnl'u le 29 d(' Novemhl'O de 1 1·1 Pl1­
blicaUa em eUitul de 13 de Dezembro do mesmo anno.
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A ca a compl' 11 nl1ida no paragl'ap110 ano

el'íio multados
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correrâo na pena ele 10;;; 00 . e nas me. ma;, ena incor­
rcri"to o qn acontarem na ta" ma, e cravo fnO'ido,. al'ln
da re pon abilidad a u enhore~:

. 12. dono -da tavrrna ou outra qnalqu r a"
publica, em que e a bar m ajuntam ntof' de mai ele
quatro cravo. in orrerilo na multa de 30, 000.

, 13. A balança d torla a a a de nego i ,
que della nec ~itaIr., e 'tal ão con tantem nte obr o~

mo tradore em pe o na on lia , , infractorp. pa­
garão 10$ 00 dI' lllulta,

§ H. Toda r. qualqu l' P ", Da, 1'0111 ra, a fl npg'oC'Ío.
rlue comprar objectos qu . julgon 111 flll'ta,rlo.' I) lo (limi·
nnto prel'o 110. u valol', 1101' I)p.'.;oa, qu . .'e jul '11(~ não
1)(', ~u m tar..' objc ,to, ~e)'íL mllltar1a cml O" 000, r nft I' in·
t:iclelleill, ,m ~W*OOO ,oit.o (lia, (lr J11 'isilO ; I'l'n(10 ml't.arl
11a multa Ilf\rl1l1ia,J'ia.l1:tl'fl. a. IlI'SSO( ql1r al'rLlSíll' SiR in
fl'a,('~iLO 11.0 I'Psprrt.i \'0 {isr·al.

~1 ii. :'\ing-lwm \IIH1rl'íl Irl' e;Hm ou lo,ifl 111' ('I mpI';ll'

I' "flllllf'I' j),flStr.S I' l'Ol1) fi.' 11~!tlla~, "1110' 1'11H'l1te I h 111 tia,'

-I a:'a. dI' IwlrllÍfIl'. - :if'lll qur fl04Si/tll Lt'1'll11 1l1'St:l ('H·

mal'a dI' 11:((1 C'.OlllJll'ill' rou, ;llg'l1ma;L psrl';WOS 011 a J1PS­
"oas sU.'JlPila, nhl'jc.rflI1l1,t-, I' a t .1' 11111 lino, qUI', I'Ú 1u-
hl'i ,11 "l1f.uilampl1ll' I pio tLI',,1 ),ljspl'li\'u. t"111 quI' fal:
IIS assl nlofol (1,) qnr l'flllllll'lll', il~ cl11tU's :-(1'1':111 a~:-lig'l1nrl[ls

Jlrll'l~ )1l'opi'ios "Pl1fh'dol' .' ou pt','~lIax qUI' II~ alinlll;:ll'f'1Il ;
f' lIf')lp~ r;.l(:1.I'Ú n 11nta. 11n. 1:0111111'1\ f' :t I1p~ig-llnlJlCl l'xat'fa
1111~ oll,ir.cLos l'OI11Llra(los . r. II livl'll srl'ú p;1f,(',11 te' 10 lixc'al
I'BSpe~tjvl, 011 :t qUitlqn I' aul;Ol'i(larle poli 'ial r[llp xija.
tlel1ositanll0 nos eofr .' rla, ama.ra. Iií "000 (1 1:ltlH;fio. 0:-;
infraetol'e.' ,affl' rito i1. pena (1 oito rlia, (1r. p)'i~i\1l A
30.:·OO() rll' mnll.a, c. lia.' l' .illl\Írl lH'i:t" n. 11e:3 (lias (1r.
pl'Ísii.o (\ HO*nnl1 11r. 11111lln, nlpl1l rln:.: r11l f)IIP ilH',OI'I'r'1'f'11I

prln Co(lig'o.
~ lli. Nillg'Ul'l1l p()r1c 1',1 Ill'g'n('ial' ('111 rsc'l'n"ns SI'1l\

11'1' 1':1,1',1. r.xsr. rll'piLo :1I'11I:LZI'111 l)uhJit-.o f'.1Il (':lS'1. \,t'l'l'f':l. on
lo,i:\, :lpl'I'~f'llLnnllI1 liar!ol'ps illollr'o:" !lnl ~p, l'P~Jllll1:-(, hili:'H'l1l
pdo:" pl'l,in izo~ q1.1I\ fll'.('.n~illl1;\'\' :Hlsig'na 1I(10 11'.1'1110 lIf'sll1

('al11aril, de. llilil ('01l\pl':l1' I'Sel':l\'il!' 1)('111 01'1 \'C'I'I'IIt'1' pal',1
VPllIIB1', ~l',llilO (lr prXRil;1.S 1'( cl)nh ddn:.: 1'01111) l'lrUK jrgi·
Um ' , l1h l' S) 11 qu apre ent m pe, ,'lIa, si h lpeühs
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qlle como tae. o afiancem; as im como que mostrem igual­
ment qu o~ dito c cntro 'hegaram a e te Imperio antes
da proltibiçáu do trafi o ue e cravatura, obriga.ndo- e a
t r um livro, que en\ rubricado gratuitamente pelo fi cal
r -pe 'tivo m qu faça o. a ento do e ravo que com­
pra ou r ceb para vender declarando a data da l:ompra
ou re ebim nto, o exo, nOlUe nação pre. timo idade
provar I do e cravo a im como qua quer igna por qu
o. faça nh ido, declaranrlo igualmente quando, d'onde
e 'omo o houv. v nd dor' O$; quae a. R nLos . J'iio ai';- •
. ignado. pIo. vendedore:;, . endo pe., oaR rer,onhecida~,

ou por qum, re. pon abili, e por eU s não o nelo ; ~

,prão paten P. a,,) fi. calou a lJ.ua,llJ.u r autoridarl policial
que o xija. ,infntcto1'., offl'f\1'ão a, l)enlt rleoito rlias elA
pri. ;:'10 (11' 3o.:·ono dI' multa, f', na. rf'in(',itlencill.. a (11' 30
dia, (11' }H'i, ão ()o.:'ono 111' multR, alt"11l (IR. I'ITI quI' incor­
rprpm pplo ('o(ligo.

~ 17. Os ,lonos elp ltoRIH·llitl'i:1S. p.'tl1.lagPIl:", ou
qUI1I':"lluer 11 l'a<; ca. a. pnhlica I ]Ul" Illlmittil'l'm 'jn(livi­
(luJ. a tomal'plIl a[}o, pnLo 11 II ., a:'l:;:io'ual'àn tll'1110 Uê. la
('amam 11.-' lIàl1l'PC'plJ 'rpm t'S '1" \'0:" nã.) cllnh c:Í(los p r si
ou ,t'l1l' ,l'llhor s, UPl1l prAS na. Sllilppita por qualquer
Jl1oth'o, jpnlln mn Ih'1'o , quP . PI', rnhrilf1l1tJ g'l'Rluitampllt~

JlPlll ti. ('aI I'p.'ptl'1 i\'tt. t'1l\ IjIlP 1111lt'pll1 t. dos IIS tlim; 11:> nll­
mrs, 1'1l1\1I't'g")S (. lIlflil:> si~'n~1P, rla~ 1'P~~qHs quI' alli 10ml\1',-'m
: \ltlSPlltO . .'f\11I\0 IIS ,lito. asspntos nssj~'·III\(ln..; ppla, pl'nprins
lWSSIHIS' (\ ni'u) sllhrlHlo (l. (')' '\'('1' 1111 S nllo I'Sl' I':1Yo, por
Ollt1'l\S n ' u 1'00 '0 011 pelas cJuP o,' afirt1l'rlU't'\lI . I' o liVl'o
s I'á llfl.tnnt It tlllalqll I' hora ,lo (lia 011 11Itnoit.e, 11.0 1i "a,I,
011 It qmtlC]lIt'1' anto1'Í(llt(lf\ policial CJue o p.xije:t· 11ero, itantlo
110. ('01'1'(', (ln. Camal':l nrunidpl1.l 1iíO$OOO (11'. ('anrão. Os
infractol'rs i'olf'rrri'lII ;1 ppnlt (le oilll (lins(lp. prisão I' :JII::-()()(l

(Ir \lIuHa, 1', nns I'l'illcid, nl'ias. :JO (lias (1 prisão t~

()O$Oll() (II' Illulla nl~m rias ('\li qnr inro1'1'PI't'\lI pl'\o
\lItlig-o (. l,*1 lln1<ll':1. p::;lallt'If'I'P!'il, l1ilrpl'f-'nll':" J1r:u;n~ ,I

lU l' :ndu pam o::; (lilf I'enles g'l'Ill'I'Of;: (l.pois tle psttl-

Vide edital .de 24 de AU'osto de 186i
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beledda , llÍllgnem o poderá comprar para revender,
senão depois ue e tarem expo. to á venda por ei bor:1.
Os infractores erão condemnado no perdimento do
g"'uero até 30$000 ele valor; e e o valor exceder a
esta quantia, re tituir- e-lhe-ha a dema ia: não .endo
pos ivel apprehender o genero, erão multado em 10$000
a 20$000, conforme a. circum tr.ncia e não tendo
com que pagar em dou a cinco dia ue cadêa.

§ 19. O~ que atrave arem genero come tivei e
. venuavei , fazendo monopolio delles para o revenderem

ao povo, inuo atrave sal-o no uburbio e roça, ou
ao chegarem á ciuaue, olfrerão a me ma pena do
paragrapho antecedente.

§ 20. Nenhum e'trallgeíro poder;t vender a re­
talho ('), alvo os que para is o tiverem couce são
expressa em tratado legitimamente ratificado. Os que
não estiverem ne a círcumstancias, incorrerão em
quatro dias de prisão e nO$flOO de contlemnação e, nas
reincidencias, em 60$000 e oito dias de cadêa.

§ 21. Em todas as casas de negocio, de qualquer
natureza que seja, a entrada. estarão absolutamente
desembaraçadas: e nenhuma elella poderá ter empa­
nadas ou outro qualquer objecto a titulo de guarda- 01,
ficanuo s6mente permittido terem venezianas da' por­
tadas para dentro. Os infractore incorrerão na multa
de 30$000.

§ 22. Touos os cerieiros . eri'LO obrigado a ter um
carimbo proprio das letra iniciae de sen Llome, para com
elIe marcarem toda a cêra branca que reduzirem a ,ela.
Os que venderem sem e te carimbo, pagarão de multa
10:8000; e, a.cbanc1o- e a cêra viciada com cêra amarella,
ou outra qualquer materia dilfel'ente, pagarão a multa de
10$000 a 15$000 pela primeira vez, sendo-lhe inutili aua
a o1,Jra, que se achar á vE'nda, feita com tal cêl'a, e, na
reincidencia, so1frerão no dobro as mesmas penas.

§ 23. Nenhuma pe soa, que não seja o proprio
dono ou arrenc1atario ua bancas ou o consigll~tario llos

(.) Derog-aJo pela Postura de 23 de .JunllO ]e 1842.
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pescadore poderá vender peixe ao publico pelo lI1iudo
ou em gro o. Ficam prohibido os pombeiro atrave !la­
dore com a pena de 108000 até 30 '000 na reinciden·
cia , e oito dia de cadêa.

. 24. O' fi cae a quem fica pertencendo em com­
mum a vigilancia de ta po tum empregarão todo o
cuida lo para que não haja atrave ~Hlore e monopoli ta
de te genero. O dono da barraca, ou 'onsignatario que
vel1tT r p ix damnificado, ou com elle fôr achado ex­
po. to á v nda publica, . erá condemnado em 10,;'000, e
ltt' 3 BOOO na' r ineid ncia. quatro dia. de cadêa,

o p ixe lançado ao mar.
. 25. E' livr a qualquer vend r peixe pela. rua

d ta idad eu t rmo (") trazendo para e;- e effp.ito
uma lic nça annual da Camara pela qual pagará 10$000
d> gratificação. O infractol' incorrerá na multa de 20$000
endo recolhido {t, pri ão até .ati fazê· la, e não tendo

com qu pagar em oito dia de cn.d 'a: na m .ma 'pena.
inco1'l' rã e tiv'r damnitic:ulo o p ixe, o qual erá logo
lanr.ado ao mal'.

§ 26. R prohibido p ~car na lagôa d Rodrigo de
FI' ita. (lul'ante o tempo 'lue P. tiver aberta, OIU tre­
malho tarn1.fa.'· do 111 mo 1110(10 não. erão tolerada
tal' p a. 11':1, mbocadura da barra ob pena de 108000

do dobro, na. rincid ncia .
.' 27. O proprietarios ou arrendatario da !ta-

ara. , qu tiv l' m na entrada (la lagõa Rodrigo de
FI' itas na. ua imm diaçõe eircumf reneia erão
obrigado a 'onCOlT r om escra, o ou ervente liVI' ,
on~ rm a.. U:l. po.. ibilidade.. para abert.ura da (Uta

laO'ôa quando p lo ti.' aI da re. pectiva fregu zia forem
notiti 'ado muito parLi ularment todo o p cadore
qu nella I e.cam. ontraventor s serão multado

ll1 4~000.

S 2. U dono d~l banca do p cado erão obri·
gado a apre enta.. ao fi ae' e11 titulo d êurenda-
mento a provi. Õ ue licença da Call1íln1. toda a

(") Modificado pelo IIrt 5' d 'dital de 20 de A"'osto de 'ul-L

ij
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TI'f L VII

A respeito d negocio_ f"raudul ntolO';, de ya
dio • de tiradores de ~lnola~, d rif'~'s

de g-anhador s e de cscra os.
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Tol1'\. a pe ~oa d

xpre . a

d V rá apr .
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sentar fiador que se re ponsabili e por elIe, afim de
poder conseglür a licença e a chapa, a qual ení re tituida
quando por qualquel' motivo ce e o exercicio de ganhador.
Ü ganhador que fôrencolltrado com chapa fal aou em licen­
ça, será condemnado em oito dia ele prisão e 30$000 de
multa, além da~ penas em que incorrer pelo Codigo. C,)

§ 6.' Toelo o e cravo, que fôr encontrado elas 7
horas da tarde em diante, sem escripto de seu enhor,
datado do mesmo dia, no qual declare o fim a que vai,
soffrerá oito dias de pri ão, dando- e parte ao "enbor.

TI'rULü vrn

Sobre bilhares, en1:rudo e jogos, a respeito
de 1:heatros, :moeda de cobre, e IDar a
nas obx'as de ouro e prata.

§ 1.' Ning'uem poden~ ter casa de jogo de. bilhar
sem que assigne termo nesta Camara de não permittir
em sua casa outra qualquer qualidade de jogo, depo i­
tando nos cofres da Camara 150 000 de caução. s
infractore sofrerão a pena de oito elia ele pri ão e 30$000
de multa, além das em que incorrerem pelo Codigo, e, na
reincidencia , em 30 dias de pri ão e 60$000 de multa.

§ 2.' Eica prohibido o jogo do entrudo dentro do
municipio: qualquer pessoa que o jogar incorrerá na
pena de 4$000 a 12$000, e não tendo com que satisfazer,
sofrerá de dous a oito dias de prisão. Sendo esc(avo,
sofrerá oito dias de cadêa, caso seu senhor o não mande
castigar 110 calabouço com cem açoutes, devendo uns e
outro infractores ser conduzidos pelas rondas poHciaes
á presença do juiz, para os julgar á vista das partes e
testemunhas que presenciarem a infracção. As laranjas
de entrudo, que forem encontradas pelas ruas ou estradas,
serão inutilisadas pelos encarregados das rondas. Aos
fiscaes com seus guardas tambem fica pertencendo a exe­
cução desta postura. C")

(.) Alterado, Vide edital de 2 de Março de 1881;1,
(" ') Vid edital de 3) 'le Janeiro de 1 ~~, .



37

§ 3.o Todas a~ pessoa que forem encontradas nas
rua, praças e mais lugare publicos, bem como em
venda, barraca corredores de casas e torres de igreja
a jogar qualquer e pecie de jogo, serão multadas em
4S000 e oft'rerão oito dia de pri ão, e o duplo nas
reincideucias. endo escravo pagará n. multa o res­
pectivo enhor ao qual é alvo o direito de requerer ao
juiz executor a commutação da prisão em açoutes, na
fórma do art. 60 do Codigo Criminal. Os dono das
venda e barraca, em que forem encontrada taes pessoas
a jogar incorrerão nas pena de oito dias de prisão e
30$000 de multa e, nas reincidencias, na de 30 dias de
pri ão e 608000 de multa.

4.' Jenhuma peça, ou de recita ou de panto-
mima erá po ta em cena em ser para isso licenciada
pelo juiz in pector do theatro, sendo nas de pantomima
licenciado o programma. O infractores serão multado
em 30 ·'000, e terão oito dia de cadêa.

. 5.' Os actores, que alterarem as peça ou que
na pantomimas e danças apre entarem attitudes desho·
ne tas obscenas e offen iva á moral publica serão mul­
tado em 10$000 a 20$000 e terão quatro a oito dias de
cad-a.

§ 6." Ninguem, dentro do theatro, poderá dirigir em
voz alta palavras ou gritos a quem quer que fór, excepto
ao actores, as de-b'/'Ctvo, capnt oUjóI'Ct-; e neste mesmo
ca o poderá o juiz impôr ilencio, quando fôr perturbada a
traJ.1quillidade do e pectaculo. Os infractores iberão multa­
dos·em 6$000 a 10$000, e terão dois a seis dias de ca­
dêa, sem prejuizo das penas impo ta no art. 7 da Lei de
26 de Outubro de ]831, contra os que fizerem motim, as­
suada ou tumulto, quando a desordem chegue a tomar
es e CH,mcter.

§ 7. 0 illguem poderá declamar ou recitar de cór
ou por e cripto, dentro do theatro, peça alguma, nem re­
partir escriptos não impressos, sem ter entregado ao juiz
inspector do theatro uma cópiaassignada pelo responsavel,
que a houver de recitar, e em que o me mo juiz lhe ponha
- visto - em outra igual, afim de poder verificar-se a
responsabilidade, no caso de abuso. Os infractores serão
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mul~ado em 10 -'000 t\ 2 " ei a oito dia
<le cac\ 'a.

.. ino-uem poderá e ç.W nêL plaLéil Ol á frente
~o camarote em tar de ent \TI nt ',\l<;atlo fl e tido
qe ca a,ca oureca. aca on fardÚi. O infractol'e rão
multado em 6"00 e terão tl'e dia:; d 'ad 'a e o, por­
teiro ' qa~ platéa , que o deixarem entraI' iuconel'ão na
metl:\,c\e de ta pena',

9." Fica 1Jl'ohibillo no tlle.\tl'o ê eutnl,da á pe~-

oa que e achar m em e tado de embri.. g\lez: e, porém
algum,t cou'eguir entrar 'rá lall~ada fÓrtl" c po ta em
cu -todia aouele o juiz ord 'ua.r n.té 1l<1. . 'al' a lU­

briaguez,
. 10. Qualquer pe ','01.\ qU arrojar mo da:, pedra .

laranjaN ou on 1'0 quae quer objecto para d ntro l' rórtl,
lia ca,ixa do tl1eatro olfrení oito <lia de ca,d 'a e 3 dia
na reill idellcia:> endo logo capturado lIilo Ú p~lo i­
gias do theatro, como por qualquer pe 'oa do povo e
comluzitlo á pl'e~ença do juiz para julgar immediata­
lllent ,

• lI, 'rodo aqu lIe que 1'e lI, ar 1'ec b r a mo da
de 4;0 r ,,2 )" e ] Or', até a quantia, de jo-m\cla pela
1 i, :erá multa<lo pela prim ira v z na qnantia d 30~'Ono

e ,olfr rá oito dia de Vri '~o lias l' in 'irl ucia, ,otfr ri.Í.
ao dia: de pri:~o 60"O(J[J de mnl a: 'ó pOlI nl 1'e'u al'­
se, como fal~a, a m eda de 'obre lU fôr yi~ivlm nt
impel'l' ita em seu 'unho 011 oê\rimbo ou CJl1, tiver d m nos
a, oitava vart,e do lIe o legal; i,'to " a 1)10 d~de 40 r , qu
pe ar lUenos d . ete oitaVHf', a. (1 20 r', qne p );a.r mel)O
de ~re oit,aya e meia., e a de 10 r::l, que li 'ar J)1 no' de
1~D;la oi~a ae tr\j' quarto',

§ ] 2. Toda::; as peça' de:; 011\'0 JlI'nta, X:LJo;t.as <1,

vendeI., ter~LO uma. 11Ia.rt;a ef'pecicLI indicativa dl} V81jderlor
out,nt do fjllilate de O~lI'O Ol~ rlo dinl)eiJ'Q chI. ]lr<lta. ['\0

acto de 'p1i 'it1rLrem c~ 'q.)))1wt.ent IiC!;l I)c;<t, Ó' vC/ldedol' ::;
sfll'ào olll'igçHIQ.' a frLr.el' con1lecer c~ i11Jlarç~ a rBRp c!li va
llPWCj:~ rle qlle IldtrHO, 01' '01)tnw ntor ' s rHO mul~ado

eTH 301~O p e oi tiO (lül::l de 'Uclt\l, e, Ijft;:; re~}cid UCÜW JTl

fiU '~OfJ e 30 dia' de lH'iscllJ.
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Sobre alist Incuto dos babHallte do ~u·
ni ipio, e arluas que se poderão trªz~ .
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aquelle chefe para que o in l)ector faça a de laração no
mappa e o participe ao juiz d paz para e te faz r o
me mo. ucced ndo haver fallecimen e farã a 111 ­
ma declaraçõe no 111appa preced ndo a participaçõ
por e cripto.

. 7.' Logo que qualquer individuo e pretenda
mudar de uma para outra ca a ou eja cllefe de família
ou aggregado não poderá fazer em que e apre ente ao
in pector de quarteirão, que lhe dará uma guia m qu
declare eu nome, num 1'0 da ca a em que morava o
daquella para que' ai r idir: e~ta guia n\ apre entada
pelo individuo ao juiz de paz que a rubricarà ,111 er­
virà de pa aporte para er admittido no logar m qu fõr
morar. Quando o individuo e quizer r tirar para fóra do
termo ou provincia, apre entarà a guia à autoridad n­
carregada de dar-lhe o s u pa aport,' lU o que e t rá
negado.

§ 8". O in pector c1 quarteirão lag'o qu e v ri-
ficar a mudança retirará do maço o mappa do individuo
que e retirou' e o parti 'ipará ao juiz de paz para tam­
bem o retirar 'ub tituindo-o 101' outro mappa que con­
tenha o nome do novo morador e da lle' oa' d ua fa­
milia,

§ 9,0 Além da declaraçõe d terminada' no art,
3' e 4', farão o in vectores de quarteirão a' ob 'ervaçõ
no mappa uO' llllJrego' de cada um individuo; de 'larando
O' qne o não têm; quae..qu r de cOI)fian 'as qu h'lja
s hl'e 'l1ll. comluet,H (lo oeio ·OS, jC'gadores de Vrofi í.io,
vadio', bebados, ladl'õe, turbulentos e mendigos para
que o juiz de paz o mande ob ervar, e achando certa a
de confianças proceda contra elle na conformidade da
leis, como perturbarlore do ocego publico,

§ 10. 'rodo os cidadãos são obrigados a parti 'ivar
ao inspector de quarteirão as de 'confütnça que tenham d
indivirluos ,u_peito ao, vicio d clantdo. no artigo ant ­
cedente, as ím como dos qu acontam inlividuos qll ,e
não tiverem manifestado e não e, tejam alistado no' map­
pas, e dos taverneiros que compram furto e infringem as
posturas da Camara.

§ 11. 'l'odo o cidadão de 18 a 50 anuos é obrigado



apre ta.l' o auxilio que 'lhe fôr pedido pelo juiz de paz ou
in pector de quarteirão para di pl-'1' arem desorden em
eu di tricto .

. 12, O~ e trangeiro que entrarem ne ta cidade e
eu termo, e fôrem habit1r em algum lugar, e apresen­

tarão ao in pector de quarteirão, que o acompan11ará á
pre ença do juiz de paz com o, eus pa' aportes, e 111e
declararão o negocio a que vêm ou indu tria que pretell
dem exercer, para e, te fazer os exame e indagações
nece "aria" e o admittir ou proceder contra elles nos
termo da lei e fôrem u peitos por não e apre entarem
em fórma legal.

13. Os tran gre ~ore do . 3°,5° 6° 7°, 11° e
12° erão multado, em 4 "000 a 20"000, e quando e tas
tran gore sõe e tornarem aggravantes, sofrerão mais a
de dou a oito dia de pl'Ísão: e os qlle não tiverem
com que ati fazer a multa offrerâo a peua de prisão
por um a oito dia a juizo do re pectivo juiz de paz .

. 14. Emqllanto não fôrem nomeados os in pe­
ctore' de quarteirão as pe' oa que tiverem de se lhes
allre entar farão ao re 'pectivo juize de pazra quem
e te determinarem.

S 15. As arma' offen ivas, ujo u'o os juize3 de
paz llodem lJermittir, são: a espingardas de caçar e,padas
ou florete' de mai de tres palmo de folha, e pistola .

. 16. A licença para o uso da espingardag para
caça ó eriL concedida a eidadão e tabelecidos no paiz
com um genero de vida hone to e util, ue que po am
'ub 'istir, de 'larundo o impetmnte a nação a que per­
tence, ua naturalidade, idade, emprego e residencia, e
endo esta declara 'ão abonada por um fiador na circum­

tancia do art. 107 do Codigo do Processo Criminal, °
qual ficará re pon 'av] no ca o do impetrante commetter
qualquer crim com a dita arma e não er capturado, a
re.]Jomler pela qua.ntia (1 400$000.

~ 17. A licença para uso eTe e pa.das, on floretes de
mais de tres palmos de folha, erá concedida aos viandan­
te em viagem, dando e tes uma ju tificação de sua. capa­
cid ad por pe oa tabe]ecidas do paiz e que como taes
os abouem ; e nas licença e desiguará o lugar para onde

li
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é a viao'em a im como o igna' qu feu;am 'oul1ecida a
pe' oa a quma licen~a é c nc dida.

: 1. A. li, nça para u 'o de pi 'tola m viaO' m 'ó
podel't~ er concedida, a pe' oa de r conll cida probidade
de ignando- e na li ença o lugar para nde é a viag TIl, e
tod o ignae~ da pe oa a quem é concellida c 111 ct
condição expre a de lião a poderem tl'i:1Z r carre-
'ada em povoado pre tando o imp t.rant um nador

idoneo determinado no art. 16 e qn ficará ujeito á'
me"ma condi 'õe;'.

, 19, Ó e conc derá, lic nça para anuarcm arma-
do. com e 'padn de mais d' tre palmo' de folha ou pi ,­
tola', dentro da cidade a 'idadi"LO,' 'tauelecido' de
reconl1ecida, pl'obidaue e que jll'tifiql1em com tre' fiadore
idoneo, na circl1m tancia exi<rida, 110 art, 107 do
Oodigo do Proce o l'Íminal achar-'e a na vida, ameaçada
por \uimigoo' ficando o lU IUO fiadore' re pon avei' p la
qmmtia de 2:000 000, 'a o o impetrctllte commetta qual­
qner rime om a menci llClla arma não .ia 'aptnrado.

. 20, rj odo o offi 'ia's 111 alli 'os pod 'rão . J uuzir
para o lugar de sua' ot'ficina ° n de 'Ui:'> t l'aba1l1Q. a f ['­
ram ntct que fôr inl1isp"1l 'avel ao u '0 de li offi i i to
ónlPnte quando a 1113 0'13 dirijam nun 'a a' po(1 'rã

conduzir d llma llfU'(t outra part. II 'poil'; II Ave- laria.
§ 21. os tU'L' adurm; o' ' conccll rá () 11.'0 cIp faca de

J,1ol1ta e mais in tl'umentôl' cl :cu omeio :(1In ut no ex€'l'­
'ieio <lelle. O~ aJ'l'eil'o~ pocl ráõ nsal' de aguillml10 11 '11tl'Ú

{Ól'(l, ela cidad .
§ 22. Fica prohibitlo 11S0 d qUillqn l' ontm ,u'ma

ofi' 11 'iv<\ t1' fogo, olltund IIt, 'ol'Lant (HI LI 'ri'llnultp,
e ó é p 1'1lIit.tilIo ai ]I 's 'oa' II 'c lutes li avançada
idc\dc ou conilecitIamcnte eIlfe l'11 l<ts , o uso tI' bellg'ala '.

'rl'l'ULO X

o.b\' fHyer o ~n ios d ln. nt 1- a, /;i!;U-
J;a.nça" oo,-.n"lo(:1i.dad ~ tnllH14i1Hdad
dos b,ahitant

§ 1.0 rJ:ocla' a, 'H.l'l'llagcIIH, C1U'l'OS, °ttrl'Ínl1os 'Ul'­

l'uça,' sego 's 'ueicwei' IJilrcos, vote,:;, canôas > 'l:<tleres
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bem untado
dono c1 Ue ,

-(.) Viii cdih!cS'(1 15 tle D~~ I11bl'O tl lc i;:- 029 tle De1.C1}1bro
do l~(iO,



serão condemnado em 5 '000 e na reincidencia
até 10",000.

6. o E prohibido andarem carro de en ino dentro
da cidade; o director ou me tre erá condemnado em
10$000 e quatro dia de cadêa.

§ 7. o Nenhuma ege pou ará no lagedo ou pa eio da
rua por onde tran ita o publico, nem por elle rodará
excepto na occa iõe de encontro e per força de de vio de
outra em rua e treita ou nece idade de evitar algum
precipicio. O contraventor erá multado em '4 "000, e,
não tendo com que paD'ar em dou dia decadêa C').

§ 8. 0 Fica prohibido andar de ge a galope e a
trote largo na ruas e treita da cidade. O contraventor
pagará 6$000 de multa, ,não tendo com que pagar of­
frerá dou dia de cadêa.

§ 9." E' prollibido ao cOllductore de carroça lil
carro, que nã.o trouxerem candieiro ou guia o andarem
trepados no me 'mo , com pena de oito dias de cadêa e
4$000 rle multa.

§ 10. Um mez depoi da publicação da pre ente
postura, fica inteiramente prohibido o u o do carro cha­
mado - da alfandega, - pucl1a~o por meio de uma
lança no centro. O contraventor erá multado em 308000,
e, nas reincidencia , em 60 "000, endo em todo o ca o
apprel1endido e conduzido ao depo ito publico.

§ 11. lfica prohibida l.l conduccção de cal a gal'1l I
em carroça, devendo ser conduzida dentro em acco,
coberto além dis o com um palmo, que pos a evitar e pa­
1l1ar-se o lJÓ da cal. Os contraventores incorrerã.o na multa
de 4$000.

§ 12. Todos os que morarem em casa de corredor,
que depois de Ave-Maria não tiver luz, e tando aberto,
pagarão de multa 4$000.

§ 13. Nenhuma pes ou poderá transitar a cavallo
por cima da lages ou pa seios da ruas. O infractore
serão multados em 4$000, e, não tendo com que pagar,
em dous dias de cadêa.

( . ) Vide editaes de 23 de Novembro de 1867 e 13 de Ma'Ío
de 1868.
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§ 14. enhuma pe oa poder.á dar espectaculos
publico na rua, praças ou arraiaes, em prévia licença
da Camara, pela qual pagará de gratificação 4$000. Os
infractore serão multados em 20$000, e quando tenham
olicitado a licença e lhe eja esta denegada para os

dito espectaculo, offrerão oito dia de cadeia e 30$000
de multa.

§ 15. O. fi cae. 111 ob ervancia do art. 7° da
L i de IOde Outubro de 1828 in peccionarão a. e cola
de primeira lettra dando parte á Camara do~ profe o­
re que nã.o cumprirem om o eu devere..

. 16. Quando haja incendio, erá. obrigado cada
vizinho do quarteirão em que elIe 101' e o quatro do lado
a mandar immediatamente um e. cravo com um balTil
d'agua a apagar o incendio o quaes e apre entarão a
qualquer do ill pectores do tre quarteirõe, que tomfLr~o

a rol o nome do e cravo e do senhor. Findo o incendio,
o ti cal re pectivo receberá dos inspectores dos quartei­
rõ o róe que tiverem feito, e os que por elIe con tal'
que não mandaram um cravo, erão multauos em 4",000
alvo provando que tiveram ju to imp dimento para a im

fazer; e n t a o pod reí o me mo fi cal deixar de o
autoar inf rmando-. da verdad da u a .

.~ 17. Logo qu fõr publico o in nelio e. tando a
rua á e. ma d v ráõ toda as jan lia illuminar- e,
d de o lug'ar olltl prin ipiar o ou nr o de tiuado a
apagar o fogo ob pena de 4$000.

. 18. A amara terá depo itada' nas ca as de
guarda do hafal'ize da fI' guezia bomba de aguar,
para que fa ilmente h gu m lU oc OITO no~ in en­
dio (').

§ 1\:1. O propri tal'io da ca a que tiv rem poço
na immediaçõ do inc ndio erão obrigado a fran­
queaI' a entrada para e tirar agua exigindo do juiz de
paz e in pe tore de quarteil'õe a medida. de precaução
nece arias para não I' m prejudi ado. o-:e o proprieta­
rio se snjeitarem a que o eu me. mo e cravo encham

(') OH inc ntlios estilo hoje car~o do. err.o de Bombeiro,
que se rege pelo ~ecrlllameJlto de 30 de AOl'il de 1 60.
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1'-111 -ha p I'mit-
r . O' illfra 'tor • rão mul-

11 em

d larad d Y rão
'amara da na 11111­

con tr-lVen tOl'

(') Pertence il poli ia.
(' ') SubstltLlldo pelo edital do l'Y rlB Laia (10 J iO.

(•• ') Stlbstltuldo pel!l Po tnrflrle n <10 :\'o'Vrl1lhl'l) rir 'Rt~, p1lhl\C
(lI\; m_~!t~l rIo 1 (lO Do?omhrg (10 4~, .
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dia ou Ja noite, ouvindo um tiJ'o n~ rua grito. ou ou tI'O
algum sigllal que intlique de.>ordem, por i on ce :sidau
de auxilio, se não apre 'entar arnndo á ua porta, janella
e ainda me mo na rua endo net;e al'io, pttra pr nder o
delinquente e pre3tar auxilio ao ncal'regado de alO"uma
diligencia erá punido com tre. a nove dia de pri ão e
4$000 a 6"iOOO de multa. Na m ma 11 na incorr 1'<\ o
morador de qualquel' loja t.w ma clemai. ca. a d n ­
gocio eja de qualquer ela e profi. 110 nação qu no
ca o~ acima mencionado não concorrer imm cliatam nt á
prisão do delinquente e 11 ixar cl pr tal' a,uxilio ao, .n­
carregado da segurança, publi a. uando o. morad r('.
das referida ca a f'ôrem além de dou, ba tará. qu .6
e te compareçam arma,do. pre tem auxilio d t rminad .

. 31. 'l'odo aqueDe qu rlér tiro. na idacl 1 dia
on de noite ou qu apitar d noite não en(10 p • oa n­
carregada da segurança publica .el'á punido com tI'
nove dias de pri ão, augmentando-, e atO trinta dia no
caso de reincidencia,

§ 32. Não e poderá lan~ar balõe aerostaUco. em
prévia licença da Camara. Os quP. eontravi r m pagarão
a mnlta de 30$000 , na I' in id n ia, a, rle fiO'::OO fi­
cando de mai obrigado' á ati f,tç:io do mal que tiv r lU

cau ado.
§ 33. Fi a pl'ohibido o bl'inqued publi 'o d juda

em abbado de All luia O::; infl'a tore rito multado Jl1

48000 e offr l'ão oito dia d cadêa.

TITULO XI

Sobre va cinas exposto

§ 1.' Toda a pessoa do termo da idad que tiv r
a seu cargo a dueação c1 alguma riança, de qualqu I'

côr que eja, el'á obrigada a mauclal-a á a a da vaecina
para ser va inada at' pegar, ou faz l-a vaccinal' 111

ca a, pouendo-o, d ntro de tre 111 z uO:J u na. cimento,
e ue um, depoi que a tiver a seu ca,l'go, pas ando de ta
idade e estando em anele para receber Q rem dio. O'
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que e achal'em em contravenção serão multado. em
6~' 00. A~ criaueirlls encarregada da. criação dos ex­
po to ào tambem comprelJendida nesta disposição
levando-o ao depo ito d;1 anta Ca. a para e e fim. (')

S 2. U A amara e pera dit philantropia dos chefes
de familia., moradore fóra do termo da cidade, que
façam cuidado itmente vaccinar a crianças em sua mes­
ma ca a, emquanto não se organi 'arem, por meio
facultativo o estabelecimento' de vaccina nas freguezias
de fóra omo a amara tem em vi ta.

3. u ~ualquer pe oa que ti,er mandado a vacci­
nar outra que tiver a eu cargo será obrigada a tornar a
mandaI-a á me ma ca a de vaccilla, no dia que de ig­
narem o billlete que entregam os profe ore da, adminis­
tração vaccinica, ou do depo. ito dos exposto da anta

a a ob pena de erem multildo em 6.:000. O profes­
01' que 'ervem de es rivãe de tae commis~õe. darão

toda a emaua ao procurador rla 'amara uma relação
n ig'ul1da por todo os membros da mesma commissão e
tirada do livro de a ento~ que fazem em que declarem
o nome do hefe de familia que não sati fez a diligencias
acima pre riptas, a rua, numero da ca a e o nome e
qualidade da p oa vac inada' e om esta relaç.ão o
pro urador requererlÍ a effectividade da multa perante o
juiz de paz re:spectivo. Quando as criança morrerem ou
adoecerem, o' chefe da famílias o poderão fazer certo
fi, commi ão da vaccina re pectiva., no dia, em que deve­
rião apre entar os vaccinados, para que esta a não inclú;1
na relação.

. 4. U Toda a pe oa que th er a eu cargo a criação
e educação de orplião e expo tos, erá obrigada a tratal­
o' humanamente, e ni"lO lhes pOllerá fazer ca tigo algum
orporal de que lhe re,ultem ontu.ões 1l0lloas on feri­

mento.. infractores .erão multados em ao 000 e oito
dia de cadên, em p·re.iuizo da 11enas mais graves a que
e tejam ujeito pela leis criminae ,no ca'o maL ag-
gravantes. .

(.) Os a'! I". 2' c 3' foram substitllitios 11 las Posttu'l\. publi­
cada.' no ditRI de 13 ti· A·ro to de 184-1.

7
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§ 5,.0 Aquelle que ti" r m expo to ou abandonado
em lugar olitario uma criança cl m nor idad que inco
aTIno, serão mult:J.do em 3 '000 e oito dia de cad'a,
sem prejuizo da pena mai ,grave impo ta p la lei
criminae contra o infanticida ou outro emelbante.

~ 6." As pe Otl que, não tendo ama de leite,
forem buscar criança á casa do expo to para criarem
ó de comida, e as que, pela não ouvirem chorar lhe

derem aguardente afim de a fazer dormir incorrerão
em oito dia de cadêa.

, 7." O que v nderem ou captivar TIl expo to
incorrer~LO na pena de 3 ,"000 e oito dia de cad "a, que
seri tambem exten iva ao compradore de má fé, pro­
vando- e erem abedore' do dólo ~endo além di o
entreguE's á jt~ tiça orc1inaria para soffrer TIl as pena
da lei.

8. 0 Qualquer pe oa, moradora den 1'0 na cidailn,
que achar qualquer criança e a não levar ,1. a a dos
exposto e as que morarem fóra c1ella ao re. pe tiíO fi cal,
i)lcorrerão na pena de 2 SOOO ou quatro dias ue cad "a.
O fi cal, a quem fôr apre entada a criança xpo ta, man­
dará logo soccorrer com o II ce .ado, fa7. ndo r me a
llella á ca a dos expo to , com d claração do dia, hora
sitio em que foi achada, e todas amai circul1l tan ·ia.
que occorrerem. O the our iro da, amara ati. f~tní a
desI,eza, segundo a conta a signada 11elo fi cal.

§ 9. U Os fi c,ae de fóra da cidade e pre tarão a
qualquer requi ição que por parte da anta a a lhe fôr
feita, ácerca ue exame ou vi ita que convi r fazer- e ao
expo tos, dados a criar em ui~ rente. freguezia di tant "
da cidacle, e longe das, ista . de "eus admini, trador ..
e, quando encontrem algum expo. to maltratauo pela 'lllt

criadeira,'o removerão para o poder d outra maio' hu­
mana, officianc1o logoo á revartição <lo x o to.. da :Mi. ­
ricordia para sua intellio'encia e fazerem- e os devid
a ento . A criadeira convencida do máo trato ao exposto
sofi'rerá as 11ena. do § 4'.

~ la. Os sobreditos fi cae nflO se negarão a dar
n.t.te~tf1ções ele viela e bom trat.ament.o elo. exposto~, CJne
lhe furem f.pre entatlos l;eht· critl.deirn~, para, em virtude
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da me ma atte'taçõe 111e erem pagos na :!Ui ericord'a
os en v ncimento .

· 11. O fi cae darão todo o auxilio preciso a
qualquer pe oa que preci e ter o seu parto secreto,
procuraudo-lhe ca a propria para isso e parteiro que
a si ta á parturiente, ando obrigado os me mos fi cae ,
parteiro e toda amai pe. oa encarregadas deste au­
xilio a guardar todo o eO'redo, afim de que .e não ig-a
infamaçfw' com pena de oito dia de pri ão e 308000 de
coud mnação. the oureiro ati fará a de peza, segundo
a conta a ignnda pelo r pectivo fi. cal.

· 12. O~ paroc110 de fóra da cidade que e ne­
garem a dar eI ultura e a encommendar gratuitamente o
pobre orphão e expo to , incorrerão na pena da esmola
da obr dita cova e encommendação, e serão condem-.
nados incontinente a sepultaI-o, .

. 13. Toda a pe oa,que ti,er a eu cargo a criação.
e educação de expo to , e não quizer continuar na edu­
cação deU depoL de pa sado o tempo em que e tão a
cargo da admini tração da <Lnta Ca a de Mi. ericordia,
fará d lIe entrega ti dita admini tração e e ta o remet­
terá ao fi cal da re pectiva fregu zia, o qual immediata­
mente procurará applical-o a aprend r algum officio,
tendo em consideração a de peza de comicla e ve 'tnario
que erão a arO'o tlo me mo me tre e dando I arte á

amara. a pr eute di po ição fw comprehendido
tambem os 01'11l1ão pobre e desvalido .

TITULO XII

Di posições g' raes ácerca do n'lcios
<le execução (.)

· 1. 0 A <Lm~ra nomeará parfL cada freo'uezia dou
ou mais guardas ml1nicipae o quae serão obrio'ado a
obedecer á ordeu chn,mamento dos fi cae. ronelarão

(') YiL!(' o t\jlil1110 5' dn j i n. ,,5 (1r "'o de . t mblo c.I 1 f\2.
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as ruas dtl. ua f1'0gnezia, para vigiarem obre a infl'ac­
çõe de po tum .

§ 2." Os guardas municipae da freguezia da ci­
dade perceberão sóm nte uma gratificaç~tO men ai pao-a
pelas renda da Oamara. O' da freguezia do termo
terão por unico emolumento metade de toda a multa
julgada, por infracçãl) de po tura em ua freguezia e
outra metade pertencerá ao fi cal; no ca o porém de
serem os infractore ab olvido, erão pela me ma fórma
pagas as cu ta pelos guarda e fi cal.

§ 3.° autoridade do fi cae é cumulativa m
todo o municipio, e o guarda muuicipae ão obrigado
a obedecer-lhe todas a veze que ejam chamado para
qualquer diligencia. O guarda que recu~ar erá multado
em 10~000.

4. o Os fiscaes ficam autori ado a mandar pôr em
custodia á sua ordem, até sati fação da multa, os infra­
ctores de postura que forem descon hecido ou e cravo ;
e a manual-os soltar, quando no artigo violauo não haja
pena de prisão.

, 5." Os fiscaes requi itarão á autoridade civi'
ou militares todo o auxilio que julgarem preci o para a
boa execução da 110 tura , a i111 como poderão chamar
qualquer cidad~tO para o cO:1cljuvar em alguma. diligencia.
O cidadão que e nerrar a e ta requisição erá multado em
10$000, sendo posto em custodia até ati fação da
multa.

§ 6. 0 Os fiscaes e guarda muni ipae de te muni­
cipio usarão do uniforme e armamento que fõr de ignado
pela Oamara Municipal.
. § 7." O fiscaes vigiarão sobre a boa execução ua

Oon tituiçtLO e sobre as prevaricaçõe ou n gligenciaR de
todos os empregados, bem como obre o máo tratamento
e crueldades que se co tumam pra~icar com e craTo, in­
dicando os meios de prevenil-o , e dando de tudo part á
Oamara, para que eUa pos:'a com exacti ~ão satisfazer o
disposto nos arts. 58 e 59, '!'it. 2" da Lei do 10 de Outu­
bro de 1828.

§ 8. 0 Quando o infractor de qualquer postura fôr
captura.do ou recolhido ao depo itl)/ erá o auto de in-
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fra,cC'ÍtO l'emettiuo em 24 hora a quem a Camara tireI'
de ignado afim de ter o competente andamento.

S 9." Kaquelle caso em que a violações fôrem
dentro da ca a do cidaMws, o fi cal não procederá sem
uma denuncia e cripta de algum vizinho; ne te caso irá á
ca~a e pedirá faculdade para in peccionar ° não lh'a que­
rendo o dono da ca a conceder requererá ao juiz ue paz
ordem para i o: e ta iu pecçito erá feita, e tando em
(a~a o chefe da família. No ca o do fi cal achar falsa a
denuncia haverá o denunciado do denunciante a pena que
lhe eda imposta se fo e verdadeira da qual. poderá
di pôr como bem lhe aprom er não a querendo receber.

10. rroda as licença que até agora. pagavam
taxa ti amara ficam ujeita á me ma taxa anllual e ta­
belecida e a amara aR não dará sem se ter pago por ar­
mazen de mantimento ecco e molhados 6 '400' por
taverna de qualquer natureza, 960 r .. por ca a de
quitanda de medida pequena 960 r~ .. por carro gran­
de 3~ 40 e por carro pequeno, 1,'920.

11. Toda a pena no ca o de reincidencia,
erão duplicada n~w e tando di po to de differente ma,

neira no r pectivos artigo .
. 12. infractor autoadQ que reconhecer achar- e

incur'o e quizer ati fazer a multa, poderá dirigir- e ao
h oureiro da amara que receberá a multa, dando um
'on1J.ecim nto extl'ahido do livro de talão para ervir de
quitaçã.o ao infractor.

, 13. O fi cae e °eu ~upplente, no exercicio de
ua funcçõe ão re. pon avei para com a amara pelos

pr juizo que 11J. occa~ionarem por ua negligencia: oe
e ta fôr julgada ara, e e continuada erão multado na
quantia de 10$000 a 30"00, na fÓl'llla do art. 86, Tit. 5·
da Lei de IOde Outubro de 1828, além da indemniza 'ão
devida,

.. H. 'roda a pe 'oa que in ultar ou llleno cabal' o
fi cal no exer icio de eu emprego tratando-o com pala­
vra, ou maneira pouco re peito.3as ou oppondo-se ao livre
exel' icio d ,na jl1l'i dicçào erá immediatamente pre a e
reco IIlida á c:ldêa á orc1 m <.lo j l1iz de paz do di tricto res­
pe tivo endo ondemna<.la em 30MO 1 d multa e oito



3 tÍia
ti. (luem

- 54-

.dia de pri ·ã.o e na reiucitl ncia., em 6 ~

de cac1êl:t. O ti cal remettenl. em 2-± hora o auto
a amara tiver de ignado.

1:'. A P oa que in ultarem u m no caba,rem
o guarda ll1unicipaes no exercicio de ua:. func~õe erão
multada em 10 000 e oifrerão quatro dia de cadêa,
cndo logo po ta em cu todia.

, 16. A pe oa. que infrinO'irem a ondiçõe do
contrato da amara, oifrerão a mnlta de 30" O , quan­
do n lia' e não tabelecer outra multa.

, ,17. E' permittic10 a qualquer idac1ão lavrar o
auto de infracçio de po tum, comtanto que . ejam a­
iguatlo' por dua te tem unha ,- e rubricado p lo

fi cae .
Em todo o ca o de infracção, o guarda ll1UIllCl­

paes ão cidadão babeis para a ignar o anto 'orno
te temunJla; e poderão er citado p lo. infractor .
para deporem a exi tencia da infracçfw j ma nuuea o
fis aI.

§' 18. A licenças qne 11ugavam 400 réi ficam ele­
i vada' a lS000.

§ 19. E'tas po tura começarão a ter o 11 c1 ­
vi<lo effeito oito (lia depois da sua publicação por
Editaes, para que eh gnllm ao 'onlle 'im 'lltO de to(lo~,

excepto llaquelle artigo' em que t,t! e determina.

Paço da amar[\, Uuni 'ipal do Rio de Jan iro 11 de
. 'temlJro de 1 38.

João Ma1'Un, Loul'enço Viauna, pr itl nte.
Ch1'islovâo José do 'anios.
João Gon~'alves Pel'eím.
lIem"ilJ.7w JO:;G ile AI'(/7(jO Filho.
Lniz ele ",Menezes Y((scon('()llu,~ Ilo Dl'lwll1wncf.
Jo,~é )j1raneiseo ele ~fesquü((.

João Fernallrles Lopes .
.lotio (1ft oslct J:ima.
~1dz .ToGlJním il nml1'I'(/, • eCl'etario.



- 55-

P 'I RA DE 25 DE NHO DE 1842

1>proyada por portaria da sccre-taria de
~tadodo - negocios do IJllperio, de J 3 dE"
'etenlbro d (li-to anDO.

Fi a revogado o E; 20 do Tit. 6° da 2"' ecçiw (~a

Po 'tara de 11 de etembro de 1 3

Paço (la. ama.ra Municipal do Rio de Jalleíro, 2.:> ele
Junho d 1 42.

João ilvcil'a elo Filar prc'ill ntc int rino,
venci/lo.

E quiel OTrt"a elo w~tos.

Antonio Felix llfal'tins.
Lni'" RorZl'igllcs Ferreira..
Dom iI/tioS Jo é ele ]Jfoll1'a.
Jacilll1lO Roclrignf's Pereim Reis V 11 ·ido.
Dr. Emilio Joaq/(iln ela j ilGC~ MailL.

___._0_





EDITAE8

DE 21 DE JULHO DE 1 42

Rc~ulan .. ent:o põ:u-a a cobrança do in-.posto
de aguardente de producção do paiz

A Illu tri ima Camara Innicipal de ta muito leal e
heroica idade do Rio de Janeiro faz aber que por
Portaria. da 'ecretaria de e tado do" negocio do Imperio
ele 12 do corrente mez, foi approvado o eguinte Regula­
mento para a cobrança do il11po to, por patente, para a
y nda d aguardente ele produ ção do I aiz conforme o
art, 16 da Lei de 30 de No, embro de 1 41.

rt. 1. u cobran~a do impo 'to, por patente, orde-
nada no art. 16 da Lei de 30 de Novembro de 1841

111 ubstitllição da. taxa de 40 réi em canada de
aguardente de producçã.o do paiz que até agora e arre­
cadava, p lo on ulado, erei feita na the ourarià da. a­
mara l\runi ipal (").

_ rt. 2." Nino'u 111 poc1 rã vender por miu<lo ou a
r talho o l' ferido genero em ca a alguma qualquer que
eja a ua d nominaçi"to em obter da me ma amara uma

patente para. fim i. to além da que deve tirar pela
R c b doria do Muni 'ipio.

Art. 3." pa ute qu d-ve dar a amara [uni-
cipal erá tirul1a, e paga á boca do cofre, até o fim de

(') P lo !ll'l. -17 da L i II· 317 de 21 Odlltllhl'o de 1 3, li ter-
minou-se que n !ll'l'ccadaç:1o ro~ e p ]a 1 eccbcdol'ia do ~lunicipio.
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Fevereiro <1e ca.rla ,tnllO como 'tá c'tab 1 cido no 2"
'1 it. GO, er.. 2" da Pu tut'a de 11 de tembro- de Ú338
p,wa a licença de ca.t de negocio. Porém no lIndo
eme tre d corrente anno U1 que tem principio e ta

arrecadação erá tirada a paten e até o fim de Ago to e
o infrttctore ficam (em um e outro ca o) ujeito a pauar
pela primeira vez a multa de 30.2 00, e na reincidellcia"
a rle 60;'000, cobrada independente de proce o jun­
tamente t:om o importe da patente que tiverem de
tirar.

Art. -:l:: O, alor da patente annllal erá cal ulado
na proporção do numero de pipa ou m dida. d clarado
no lançamento a que e d v proced l' annualment , con­
tetndo- e 40 réi por medida ou 7,:'200 por pipa de 180
canada . e ne te egundo seme tl'e e cobrará ómente a
metade daquelle valor.

Art. 6. o O lançamento para a arrecadaçã.o de te
impo to (') erá feito conjunctamente com o da demai­
ca a de negocio no mez ele J o, embro de cada anno, e e
mencionará a paragem ou rua, num 1'0 da a a, o nome do
contribuinte, ua natmalidade, qualidade do negocio a
quantülade provavel de I ipa de a;uardel1te que pMe
vencI r durante o anno i e bav ní meti lillut ca 't l)al'a a
ob erva,ções do que puder occorr r. 1 e te lcU1ÇeU11 nt,o
serüo tamb m comprebendido o eng'enho, aonde e fa­
brique e venda por miudo o refcriUo gE-nero.

Art. 6.° O encarregado do lançam nto terá 111

attenç1i.o, além ao numero de pipa. qu 0:1 t:tr ter n­
trado em cada uma ca a, para o qu lhe sereí lNt nt o
livro da respectiva entrada, tOlla e qualquer Cil'CU111 tancia
que po a influir para maior ou menor con umo de te ge­
nero, egundo o local, afim de fazer arbitmmento quita­
tivo, e dará, ao collectaelo uma nota para que fique 'ciente
do arbitramento.

Art. 7. 0 E' permiWuo a qualquer contribuinte que
se julgar prejudicado no arbitramento, re Ol'l'el' á, Oa11111'n.
até o fim elo lllCZ ele D3Zembl' , e, <'t vista uns üocumento '

(') A,' ln.'tl'uoções pal'a 'str Jnl1rii1l11eilto acham-:.;c (Edital de li'
de Junho de 1<43),
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que apl'e~el1tar a \Ul1:1.ra. ou o "eu pl'e~idente lhe
deferir;, podendo o contribuinte interpôr o recur o do
art. 73 da L i (le IOde Outubro de 182 .

Àrt. 8. 0 Quando e verificar ter ido o arbitramento
de menor numero de pipa ou medida do que poderá
vender erei o contribuinte obrio-ado a repôr a differença
além da multa. de 20.~000 pela primeira vez e de 010·:000
na reintidencia conllecvndo ter- e a im praticado por
f,L1ta de declaração de ua parte ou de agente eu, ou
por ter recolhido clande inamente alguma pon,;ilo de
aguardent .

Art. 9. 0 'e no decUl"o do anno e abrir de novo
alguma ca 11 de qualquer denominação que seja, em a
qual e tenlla d ,ender aO'uardente o dono de a ca a
r qui 'itani o incli peno avel arbitramento, e a patente para.

!3se fim por e ta pagará. o valor, na razão do tempo que
faltar para ompletar o anno de. conbdo sómen e o tri­
me tre completamente pa ados.

Art. 10. Acontecendo que, ante de e "encer o
anno e feche qualquer ca a aonde e venda agua.r­
dente ou nella e deixe de ven'ler e~te genero poderá o
ontribnin e reclamar a re'tituiçiio do alor da patente

na parte r lativa ao tempo que faltar para. completar o
anno j e o pagamento lhe eni fcito deduzido o trime­
tI' completament v n iclo~.

Àrt. 11. Niugu ll1 poderá tran ferir ou aceitar a
tran ~ rencia de patente, sem primeiro fazer declaração
na contadoria da Camnra :Uunicipal para e m nciouar no
v r o da 11atente o nome da pe .. oa a quem é tran ferida'
pena de paO'arem indep ndeute de proce ~o, o tr'11d'e­
rente e aceitante a multa de 20. 000 marcada no .. 1
Tit. 100 ecç. 2" da po tnm em vigor para o que
comprar m ou tra.pa' arem, em prévia declaração .
objecto qu elevam el' numerado. .

Àrt. 12. A_ multa aqui e tab lecida. serã.o no todo
pa.ra o cofre ela amara snlvo as que se ,erificarem
na conformiclade do' art. 80 d t Regulamento', que
ne te caso pertellc rá a metade ao d llullciaute.

Al't: 13. A f\S l'iptul'a.çüo cle~tf\ impo to l'll fRita
111 livro só a elle deRtinado,
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E para. que chegu ,i naU 'i:t de todo~ e mandou pu­
blicai' o presente eçlital. Paço daIllu tri' ima ama.ra Mu­
nicipal do Rio de Janeiro, 21 de TulllO d 1 42. _. Jolio

ilveira do Pilar, pre identc iuterino. - Luiw .J"oaqui1n de
GOltVCa, ecretario,

DE 16 DE l\IAIO DE 1 43

RegulalD@nto dos J'l"la"tadouros publi o (')

A Illu tris ima Camara lunicipal de ta muito I aI e
beroica cidade do Rio de Janeiro faz aber que por Por­
taria, da ,ecrctaria de c~tado do negocio do Imperio, de
11 do corrente mez ue laio, foram approvado o seguin­
tes artigo' do Regulamento do matadouro publico. apre­
sentaclos em se ão de 16 de Abril ue 1842.

Art. 1.0 A entrada do gado para o curral do con­
celho e effectuará da 5 á 6 hora da manhã, para o que
unicamente a e a horas e tará aberto o portão do curral.

e, fóra de tae hora e para entra,da d9 gado fôr aber"o
o portão, o encarregado do matadouro erá multauo
em 20 '000.

Art. 2" e depoi ela hora marcada no artigo an-
tecedente, chegar a') matadouro alguma rez vinua uo am­
po de . hri tavão o encarreO"ado do matadouro a appr ­
henderá, participando immediatal1'). ute a qualquer fi cal
com declaração do nome lo dono, para proceder na fórma
do 10, 'rito 4', ecç. 1" da Po tura ,

Art. 3.° E prohibida a entrada do gado pela por a
direita do matadouro. Quem introduzir gado por ",ta I orta,
pagará de multa 10SOOO por abeça.

rt. 4. 0 Não e pod rá receber no currae do
matadouro:, mais gado do que o qu fôr 'uffjci nt para a
matança daquelle dia, seguncl0 o que tem demon trado a
eX11eriencia. O encarregado do mr.tadouro mandará matar
as rezes dos diversos concurrente, indistinctamente ue

(") vid o cap. XIll elo el C, n. 4·1 1e Gele Agosto ele 1 93.
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todos ob rva.'ldo para i to a e cala egl1inte e princi­
piando t:lmpre por aquelle que tiverem menor uumero de
cabeça : - Do que apre entarem de tres reze para baixo,
matará toda ; do que apre entarem de 10 até 20, exclu-
iva a metade; do de 2 até 30, exclusivo nm terço; do:;

de 30 até 40, exclu ivo um quarto; de de 40 até 60, ex­
lusivo um quinto, e a im ne ta proporçã.o: bem enten­

dido, depoi de matar a porção de cada um dos concnr­
rente. qne e apre entar m irá matando a. ontra porções
empl'e na ordem marcada do menor para o maior' e

quando algum dos conCllrrente. apre ente igual numero de
r ze ne te ca o o encarregado <10 matarlomo poderá ter
o dir ito de preferencia na e colha ,egnindo tadavia a es­
cala acima. marcada.

Art. 5." rrodo o dia depoi que acabara matança,
erlÍ. cuüladosamente marcado o re to do gado que ficar

afim de ser cortado ])0 dia eg-uinte de orte que a rezes
para con umo publico não poderão er retida 110 curral
mai que doi dia. O dono da' rezes, que inlHngirem
e te artigo erão mnltado em 30':000.

rt. 6." E' ab olntamellte prohibido rlepo itar- e
gado para cortar em currae pa,rticnlara na' il1llUedie<.çõe'
do matadouro. O infractor de te artigo perderá o gado
depo itarlo qne lhe erá apprehendilln por qual'lner fi'cal,
m diante parti ipação do encarregado do matadouro, e
vendido em leilão no me mo cnrml elll que 'e achar, se
eus dono não qniz rem pagar .1> multa de 30~000.

Art. 7." H:w rá um facultat.ivo (') nomeado pela
amara, o qual erá obrigado a examinar o gado ante rle

'orneçar a matança afim ele não ,er cortada a rez que dér
inrlicios de doente ou e tiv r muito magra, endo o eu
dono obrigado a tira-la do cnrral no me mo dia, ob pena
de 30800 de multa.

Art. 8: e, elepoi de e tal' o o'ado cortado appal'e­
cel' na cam alguma aLt raçào ou in(licio rlo eu máo e ta­
do, que mo tl'e er damnosa á . ande publica, o encarre­
gado do matatloul'o a mandaní. enterrar á cn ta de eu

(.) ActunJm nte cxi;;tem l1oi. (,' 11111 nrljl1nt ,
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dono; l'e e t e oP-PUZ r, oifrerá a milIta de 30,--000 e
quatro dia de cadea, del)oi de yeril:ic:Ldo pelo facultath o
o máo e tado da carne.

Art. 9. 0 E ab olut:lInente proLibilIo matarem- e
vacca prenhe ; o infractor de te artigo pagaráa multa
de 208000.

Art. lO, O encarreo'ado do matadouro é obrigado a
ter sempre agua no tanque para ogado beber ,ob pena ue
20 000 de multa. E ta me ma pena erá impo ta ao dono.
1I0 gano, se lhe nã.o derem diariamente ufficient a~imento.

Ara. 11. Fica prohibido hUlçarem- e ao mal' a re­
zes que morrerem ,endo o dono obriO'ado a manu,ll-a
enterrar no campo de . Diogo dentro de 24 hora oh
pena de 10 '000 de multa.

Art. 12. O couro que sahirem do matadouro
serão conduzido por mar para seus de. tino . O dono
que infringirem e te artigo pagarão 108000 de multa.

Art. 13. Oencarregado do matadouro erá obriga<lo
a tel-o 'sempre muito limpo, a mandaI-o lavar todo o dia
e a varrer a frente e lado ob pena de 6"000 de multa.

Art. 14. Quando do matadouro fugir alguma rez
crá o dono condemnado em 10 '000, além da pena' TIl

que incorrer pelo damno que causar' alvo, por' 111 o.
caso em que i to succ der por incid nte não previsto.

Art. 15. Quando li poi do toque para :n p 11 no
ela matança, matar- e alguma rez erão multado, tanto o
dono como os que a matar m, em 1 $000.

Art. 16. O encarregado elo matadouro poderá, al­
terar a bora da matança 110 inverno e verão, affixando
oito dia ante editae na portas do matadouro.

Art. 17. O facultativo do matadouro, al'm da vi­
sita üa manhã para o fim de que trata. o art. 6" é obri­
gado a outra vi itn. {L hora que combinar com o encarr ­
gado io matac1onro, e a ir n,o cnrml quando rôr chama<lo
pelo dito encarregado para decidir do ca o de que trah
o art. 7'.

Art. 18. Os infractores do pre ente Regulamento
ser~LO autoados pelos :fi cae com participação as ignada
pelo p,ncarreg'[ulo do mata<loul'o. .

E ll,tnt ql c chegue {L lloticüt d todo,., se mandou
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publicar affix!1r o pr ente Edit~1.l. PclÇO da lllu tris­
ima 'anHlra. Iunicipal elo Rio de Janeiro 16 de 1IIaio de

1 43,-Dr. AI/tania Fclix JIariins p1'e idetite interino.­
Lili::: Joaquim c1e GOllvea, ecretal'io.

DE 16 DE JU HO DE 1843

.R g"ulaln n1:o para olançan:lent.o da arreca­
da ão do itnpo t.o <las aguarden1:eo e os
elo chan:tados d~ policia.

Illll tri :ma amara funicipal de ta muito leal e
h roi a cida.cle do Rio de Janeiro faz saber que tem
adoptado a eO'uinte ln, truççõe para execução do Re­
O'ulamellto de 21 de .Tulho de 1 42 C") •para a lotação
da ca a, e annazen para a venda da aguardente e
l' claplaçÚ,D do collectado na expedição da patente e
cobrança do impo to chamaelo de policia:

Al't. 1.' O lançamento para arrecadação do im­
po'to da aO'uarcl llte e o do chamado de 110licia ,erão
fito p los fi ca em ua respectiva fregu zia~ con­
jun tam nte com a d mais a,a ele negocio, cujo lan­
çamento terão prin ipio no l' de Novembro de cada anno
e deverão finali, ar até 20 do me mo mez, remettencll' á.

amara os lançamel1to para um e outro impo to epa­
mdamente.

Art. 2.' O f1. cae mencionarão nos elitos lança­
m nto a paragem ou rna, nnmero da ca a nome do con­
tribuint ua natnralil1ade qualidade do negocio e fi,

quantüla,de provavel ii pipa. de ag'uarclente que pM
v 1)(1 r l1umut o a!1110 ' luwerà mais uma ca a para. a
ob,'ervaçGe' do que puder occorrer: n ,te lançamento
tambem e COmI11' hendem o ng nllO onde e fc"lbrique e
v nela pOI' rniuclo o reD rido genero.

(') ide o cdilnl de 21 d ,Julho de 1842.
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Art. 3.' O~ fi cae na ow:t'ião do lançamento para
a venda eht' aguanle:lte' terão em attençã,o além do'
numero da pipa que con tal' ter entrad !TI ada um
C:l. a, para o que lhe ení patente o livro da l'l}spectiva
entrada, toda amai circnnrtancia qne po am influir
para maior ou menor con umo de te g nero; além do que
con tal' dos livro. da entrada, dev rã.o ~ mar toda a
informações po ivei para entra.r no v rdadeiro conheci­
mento do nnmero de pipa que e poderá vender m calla
ca a tendo em vi'ta o lançamento nltimo da R cebedoria
do Município e a 'ahida do trapicl.l , para o qne dev rã
o me'mo fi cae com ant cipação l' 'lu rer a n e aria
certidôe naquella rejJartiçôe, a qua' acompanhariio
o eu lançamento.

Art. 4.' O fis ae no acto em que fir.erem , Ir
lançamentos, darão ao collectado nma nota por elle.
a signada, em que declarem o numero da pipa m que
ficam lotados afim de que fiqu m ,cieute .

Art. 5.' O collectado que e julgarem prejudi a­
dos no lançamentos poderã.o reg uerer á Camara, juntando
a nota que lhe foi entregue pelo fi~cae afim d qu a
Camara delibere como ententler e fôr de ju tiça: e ta
reclamaçõe só poderão er feita até fiu d mer. de D ­
zembro, como determina o art. 3' do obredito Regula­
mento.

Art. 6.' Do l' tle Janeiro até fin de Fevereiro
deverã.o os collectados solicitar suaR patente ; findo o
clito prazo, seri:i.o multado conforme. di 'põe o art. 3' do
Regulamento de 21 de Julho de 1842 e § 2' do rrit. 6',
Secç. 2", da Posturas.

Art. 7.' Os collectado deverão, no prazo marcado
para a tiragem das licença e patent eutrE'O'ar eu r­
querimentos ao official encarrega.do de o re eber, o qual,
em presença das parte. , lançará o numero do requerimentu
e a thtta em que o~ recebe, e, á 1n'oporção que fôr rece­
bendo e pondo as competente verba., irá remettendo ao
contador, tanto os que dis erem re pito ás pat ntes, como
para as licenças e pagamentos do impo.'tos chamado de
polida.

Al't. 8.' O. collect.atlo.. deverão junt.ar ao, . eUR re-
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querimento a patente da Recebeeloda do ~Iuuicipio, con·
form d termina o art. 21 do Regulamento de 8 ele Abril
d 1 -12 xpeelido pelo the ouro publico.

rt. o R c bido. pelo contador o requerimento,
irá averbando a qnantia que o collectado deverão
paO'a,"r a the ureiro eh. amara principiando pelo de
n. 1 ,eo'uillamente, não averbando o de n. 2 em que

t ja averbad o de n. 1 e a im por diante.
Art. 1 Po ta~ a' verba pelo contador, e por elle

rubricadas ntre.garão à parte para apre eutarem ao
th our ir e pag'arem a quantia que 111 ~ competir'
quando porém não e acharem pre entes o' colle tado.

u.. caix iro ou procuradore.. , para receberem o eu
r querillleuto ne ·te ca o o official encarreo'ado da en­
LreO'a o'uanlará e no fim ele ada emana. apre:oentará
ao ontador. panl e te r metter á 'amara com uma re­
lação do requerimen os que a pa,l'te não tiverem pro-

lU'ctclo p3.nt erem chamado pela üllpren a..
rt. 11. O' c lIe taclos. que no prazo marcado de

J'm iro e Fev r iro não tiv r m pago ua patente ~ li­
11ça.. e nem pro urado receber eu requerimentos fica­

rão ujeito à multa, ta,nto obre a. patente como a
lic nça~ nform determinam a 1>0 tura e Regulamento.

Art. 12. ontador não poderá, fazer expedir a
li ença em qu a parte teuham pago a. patente
áqu Ue, QU e tiv r m lotado e vice-vel"a.

E para que h O'ue á noti ia de to lo.. se mandou
]mbli ar affixar o pre ente Edital. Paço da lUu tri ima

amara Iunicipal cIo Rio de Jau iro 16 de Junho de
1 i3.-Gabriel G Inlio MOIII iro ele Mendonç(~ pre idente
interill .-LILi Joaquim c1e Gouvêa . ecretario.

DE ] 2 DE DEZE:JIBR DE 1 43

ProhihiçflO da "enda de pol"ora arn"lUS
oIren,..,ivas CIU 1 ja, e: eU"l pacticular, seJU
licença

A Illu, tri ima Camara l\Iunicipal de'ta muito leal e
}leroi a 'idacl do Rio cl Janeiro' faz aber que, por
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Portaria da r taria d e~tado do n go ·io. d Imp rio
do ) o do cOlTent mez de Dezembro foi approyada a . e­
guinte Po tura:

inguem poderá xpôr á v nda m IOjl1 nem me. mo
em parti ulur. polyora. f' arma. ofi'en. ·va. d (lUal(lUer
l1atul' za que. eja . em qne obt nha licença da amara
Iunicipal, obrigando-se a nflO a vender a . ravo. nem

a pe 'oa de n.. peita. Para obter- e e ta licença mostrariL
qu TIl a pretender e tal' completamente habilitado pela
policia. infra tore incorrerão na multa de 30'-'0 O e
oito dia de caclêa e no dobro de ta pena na r illci­
dencia.. Fica a im ub titllido o . 23, Tit. 10' ç. 2"
da' Po tUfa de 11 de etembro de 1 3 .-Paço da a-
mara Municipal do Rio c1 Jan iro m 17 d Jalleir
de 1 J3.-João 'ilveira c10 Pilar, Ire itI ut .-Gabriel
Getnlio JJlonlci1'o (le li/; ndonça..-Domingos José fIe .1II01/)'({.
-Pa'ulo Fernandes Vianna.-Jaointho ROllriglles Pe/'{!ira
R is.

E para que chegue á noti ia le toc1o . e mandou
publicar e af:fixar o pre ente Edital.-Paço da Illu tri ­
..ima Camara Municipal do Rio üe Janeiro, 12 de Dezem­
bro de 1843.-João SUoei1'a (lo Pilar, pre'iclente.-Llliz
Joaq11im c1e G01/V a, ecretario.

DE 15 DE DEZEMBRO DE ]84.3

Prohibc o uso <1 riCas, caut:cJa, t.

A Illu. tris. ima amara Municipal (1 ta muito 1 aI e
heroi a cic1<llle do Rio de Jan iro: faz aber qu por
Portaria da Secretaria de e tado (los llegocios (10 1mp rio
lIe 7 do corrente mez, foi approva(la a, segnint Po..­
tLU'a ub. titutiva ao § 4', rrit. 7', Recç. 2" <las ] o,turil.·
de 11 <le etembro de 1838 :

E' probibido o u o de todas as rifas e me mo d cau­
t.elas ou repres ntativos de a.. ociaçi"lo em bil11 l; s (le
loteria legal ft' m do~ 'a..o:, seguinte..; : - 1." Qu aq l1ell
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que. e propuzer a dar intere e em bilhete de loteria
I gal (vulo'o caut la) dará no the ouro nacional fiança
idonea á ati fação do, premio corre pondente cuja
eautela ,enderem' 2" Que a divi ão do bilhete não
pa.. e de vige ima parte j 3. 0 Que tae cautela ejan~

R::;,ig'nada do proprio punho do po.. uidor do bilhete re­
pr ~entado pela, cautela , e por exten O· 4. o Que ó ê
p nnittida a v nda na propria ca a do po uidore afian­
çatlo . O omprehendido na mencionada;' di po içõe
fi am ..,uj ito á multa de 30.:-'000 além de oito dia de
adêa ao duplo de uma e de outra na reincidencia.

Paço tlaamara ilIunicipal do Rio de Janeiro, em e ão
de 10 d Dezembr de 1 13.-João . ilveira do Pilm',
l1re idente.-Gabriel G lulio :Uonteil'o de Menclonça.­
Dr. Emilio Joaquim c1Ct Silva Maia.-Domingos Jo ' de
.1[01l1'o.-Jocillfho Rocl1'i[Jue Pereira Reis.

E para que chegue {t, noti ia de todo se mandou
aftixar o I r ;:, nte Edital.-Paço da illu tri ima amara
:lIIuni ipal do Rio de Janeiro, em 15 de Dezembro de 1 J3.
-rJoão SiZ 'eira do PUm' pre idente,-L1âz Joaq!t111t de
001l1:(oa ecretario,

DE 13 A ,TO DE 1844

Ohri;:ra a 1 ,,-ar as crianças ao Illsti-tuto
,raccinico }Jara ahi serell'l "' accinadas (.)

tllt re. I CllrlHlore..

(.) Yide edital dr )() dr .Jnllf'ir'o de U)2.
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amos e enhore ão obrigado a le, ar ao ln titu o
Vaccinico para alIi erem vac inada a criança at'
3 meze depoi de na cida, e o adulto, logo que o
tenham em eu poder alvo para un e outro o ca o d
mole tia que a is o e opponha: o contra entor paganí
uma multa de 10"000.

§ 2." A pe oa a quem pertencer o vaccinado
que o não apre entar ao ln titut no 8° dia em que fôr
vaccinado pagará a multa d 6~OOO. ó poderá er reI ­
vada de ta multa apre entanc10 ao ln tituto atte tado c1
ter morrido a pe oa vaccinada, ou achar-o com mal :tia
que a prive de comparecer.

§ 3." Toda a pe oa que tiver criança ou adulto.
para. vaccinar, e premunirá ele uma guia do in pe tor do
en quarteirão na qual declare que F morael l' na ma

tal, n. tal, leva para ser vaccinado F e F ... livre u
escravo, de idade ...

§ 4. U O ln tituto fornecerá ao. in pectore a om­
petentes gtúa .

. 5." O procurador da Camara haverá men alm nt
do eCl'etario elo ln tituto uma relação do .infractore~
para promover a arrecadação da mnlta...

E para que chegue á no icia de odo, . e mandou
publicar e aEfixar o pre ente Edital. Paço da Il1u trio ima
Camara :Municipal elo Rio de Janeiro 13 de AO'o to 11
1844.-João ilveÍ1'ct clo PiZaI' pr . idellte:-Luí M ,Joaquim
ele GOttv(Ja 'ecretario.

DE 20 DE A O. TO DE 1844

,
Approvu o ReguluJnent:o da Praçn do

.lU.ercudo

A Illustrissima Camara Municipal de ta muito leal e
heroica cidade elo Rio de Janeiro: faz aber que, por POI'­

taria da Secretaria ele estado elos negocio elo Imperio, de
16 de Ago:to de 1844, foi aI provado o seO'lünte Regula-
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mento da Praça do l\Iercado apre entado em e..: ão da
me ma lllu ri ima amara de 17 de Novembro de 1843:

Art. 1. o A banca e ca a da Praça do l\Iercado
erão alugada por eme tre, endo pago adiantados,

devendo o locatario er pe oa li, re. e capazes, e no
ca o c1 alguem não cumprir ou fazer pouco ca o das 01'­

den que lhe forem intimada pelo re pectivo fi cal, ou fôr
ttu'bulento o me mo fi cal lhe intimará incontinente o
de pejo da banca re tituindo- e-lhe a quantia correspon­
d nt ::to tempo que faltar para complemento do ar­
rendamento.

Art. 2. o A banca de nUllHlro impare de 1 a 29
e 4: a 77 fkam de tinada para a venda de peixe fresco,
e co e algado á excepção da ardinha que erão ven­

dida na a,nôa cu na praia em frente á praça. As de
numero pare de 2 a 32 e 50 a 7 , e egnida de 33 a 48,
para 1 gume , cereae ,cebola alIJo!':, farinhas frutas,
IJortaliça ave ovos caça e louça do paiz' er-lhe -ha
tambem permittido ,ender louça e trangeira, pagando
a competente licença e impo to. A do alpendre do cen­
tro numero eguido de 79 a 112, para o mesmo gene­
1'0 acima mencionado, á excepção de farinha , côcos,

ebola e a1JlO em re tea ou em porçõe : o infractore
rão multado em 1 .?OOO pela primeira vez e no du­

plo, na reincidencia e ficam ujeito á pena do art. 1",
Art. 3. 0 Fica prohibida a revenda do peixe dentro

fóra da praça ao que não fôrem arrendatario da ban­
ca' ou con ignatario do. pe cador : os iufractore in­
'ol'l"rão na p na' do 'rito 60

o 19, ecç. 2" do odig'o
de Po tnra .

Art. 4. 0 fi aI terá todo o cuidado em que 'e
não venda ao publico peixe algum que não e teja ão,
mandando lançar ao mar o que não e tiver em bom e­
tudo, imm diatamente autoaní o vendec10r na fórma. do
Tit. 6° 24, ecç. 2" do odigo de Po ttu'a .

. Ar. 5" E livre a qualquer ,ender peixe pela.
rua 'la cidad e seu t rmo trazendo sempre om. igo uma
li ença ::tnnual da Illu tri.. ima amara Municipal pela
qual pagará 2lij 000 : os inô:a tor incorrerão na multa
de -1$000, . 11(10 r'\';olhiLlo' [~ pri'fto aP ·3t.if'fazêl·<1j e
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não tendo com que pagar 'otfreri"tO doi' dia: de c<tcl'a na
fórma que determina o .' 1d CIo Tit. 6" da' Po'tura ; na
me ma penas incorrerão ~ e ti\" r o peixe damnifica.do,
o qual erá logo lançado ao mar; ouLl'O im s ndo \1 '0\1­

traJo os vendedore do me'lUO m a, t1ita licença em­
uom, a1,re 'elltem ao tlel'oi' ficam. uj ilo á lUe ma'
pena .

Art. 6, o O arr IItlaLal'io' da ba!l 'a do li . 'ad
lli"W potleri"w render o 1leixe que III fi,car tl um tl ia l'ill"L
ontro, 'em que e te t ja -algado; para que i 'to 'e
execute o fi cal dev rã Iler '01'1' r a m \1 'ionada bau 'a~,

totla a noite - de1)Qi' de fechado o. portõe 110 'a 'o
ue não achar o lleixe conforme o tli 'po to, m,l,nclará imme­
cliatamente lançai-o ao mal':

Art. 7. d Totlo o dOllo. ou en arregatlo <l, ilnôa'
de pesca, logo que venuel' l1\ o peL"Xe qne troux 'rem ni"LO
<. ' potlerão ter encalhatla na. praia, ma.i· silll fund ada'
no mar, a im como os de outra canôa ou emba,rcaçõe'
ue qualquer denominação que eja depoi. d terem de ­
carregado. O infractore rão multado em 10," 00, e a'
emuarcaçõe apprehel1l1ida até a ~ati façiw da. multa..

Art. o O centro da praça é o luo'ar d tinado
1)ara. depo itarem e nelle vend r D1 u gen 1'0 o
lavradore , criadore, hortelão por i seu ~ itor s.
criado' ou 'orre pondente., e o locatario - da b<.Lll 'H' de
numeros 'eguitlos de 79 a 112, Tão potlerão, porém
alli depo itar v nder leitõe , cabritos e outro,' anima ~

carvão c outro generos, que não ó pr mov III a. falta de
a eio, como atra, ancam tlema iauamente a praça' para
e te é ue tinada a Praça de lIIarinlla' contigua. O' in­
fractore serü,o multado em 10, '000.

Art. 9. 0 O 11 cal re pectivo terá por principal cui-
dado coordenar e alinhar o' individno, de qne trata o art.

", afim de que I os am pelo 'tmtro da lUe ma praça. inLll­
:itar livre e comlllodam nte a p 'oa' que alli fôrem
fazer compra'.

Art. 10. A venda. de taes genel'o 11 te lllgare é
permittida até ás duas 1101':1' ómente, devendo 'qu até
a e' a hora não ti" I'em "enuido, leva,utar a 11l'aça, afim
de ser limpa iJelos que alli ventl']11 os r:!,' neros ii 'tU' in·
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impedida re o d dia. Para que i to e
il, o fi.::,cal mandará fazer ignal de adver­

t u 'ia, om a ineta meia hora ante!': tant.o para e ta
l)ra~a, 'omo para, a de :Marinha . No ca. o porém, de que
ao di po to ne te artiO'o faltem o v ndedore de quae-
<[uer g n 1'0 além da hora acima indicada em qualquer
da dua' praça jam encontrado' genero ou oujecto'
IIue alli fo em der o itado erão o infractore incur o'
na multa d qu trata o Tit. 3° 3° ecç. 2" da Po-
ura o genero ou objecto deixado, apprehendido e

100'0 ar1' matado por ordem do re pectivo fi cal, 1Jor conta
da Illu tri ima amara, ca o o infra tore não appare­
~am on não queiram paO'ar a multa re titnindo- e-lhe o
qn xec1 l' da quantia de 10"000, deduzidas tambem as
de 'peza que e fizer m com a apprehe]]. tio do objecto.

árt. 11. ouvindo muito á commodidade e bem
llUUlil:o o refazer- e cada um por preço modico do ge­
nero e o1Jjecto de que diariamente tem preci ão e o x­
tirpar- e por uma v z o abu o e mal com que é quotidia­
namente flao' lado o povo comprando por preço exce . ivo
o que pod ri, con eO'nir maL cOllomicamente pela alta
a que leYH,m o genero o revendedore . fi a por i' o
vedada a ntrada 1Jara, o entro da Pra~a do Merc< elo,
á" pe oa' de um e outro xo que ahi f'ilrem comprar ?"e­
n 1'0.' para o revend l' U1. O inf'rador erâo 'ou 'üle­
rados 'omo atnwe .adore , e como tae ujeito' á multa
de qne trata o rrit. 6" ~ 19 'ecç. 2" da' Po. tura ; uilo
'errLO porém 'ompr b mEdos ue te artigo O' 10caLarios
da praça que ahi v uu m cliyer o::; geuero .

Art. 12. O fis aI mpl'egará a maior yigilancia
afim de qne imultan ameute 'om o lavrador' e forne­
'edor " e nilo introduzam aLnLYe:nld re' a vender no

me -mo l!war. O' ,infractor 'oi!'r rão a pena do .. 1 '
'rito 6° , cç. 2" das ro tura .

Al't. 13. llIu~tri sima amara utende eompre-
lt ndido na expl'e são - fomecedore. - todu aqulles que,
'irenlando a, povoaçõe do muni ipio e pro, in -i"" izinl1a
'Olllpl"llll difI' rent O'en 1'0" 11lLra fOl'1leeerem o mel' aJo
publi'o; ela siil 'cL atrcLv'ssac1ol' s aqn II ,qu '011l-

pL't1m (J.lH1I:'~qll'l' g n ros ÚS pOl'Lm; da 'idade on ua estra-
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rla , vindo para elIa e na I raia u na praça, aute, ua
11 hora da manhã' fica a. im explicado o . 19 '!'it. 6"
tlecç. 2" da Po tura .

Art. 14. A l'raça de Iarinha é óm ute de tinada
para o de~el11barque do genero~ da roça qu e dev m
vender ne ta praça e na elo Mercado (art. "): e a
praia em frente á pra~a erá. de tinada do lado direito
olhando para o mar para a embarcações da pe ca e do
lado e querelo para a canôa~ de ganbo barco::- a\ eiro
etc., que alli fôrem calTegar ou d carl' o"ar . endo a rli­
vi ão regulada pelo cent.ro do portão do lado eh Jll'ilia'
ficando prollibido depo itar· e nes. ltwar gellero ou ob­
jecto que fôrem para o embarqu ou c1 "emba,rqu ele·
vendo e te er coutluzic1o lU cabeça' ele preto ' fi-
cando tamb m prohibido chegarem al1i arro carro 'U

para o dito fim. O infractore incorrerão na pena do 'l'it.
3", § 4", I ecç. 2" da Po tnra .

Art. 15. Fica prohibido , ,uderem-se nu praia. d
D. Manuel o genero proprio do mercado de que e
tem feito menção, devendo o que até agora aUi o iam
vender vir para a praça do I1Iercatlo e de Marinha:. O
infractore serã.o multado em 30~'OOO oito dia de
cadêa.

Art. 16. Fica prohibida a " nda de quae.qu r o'e­
neros na praça do Mercado e de Marinhas, fóm do~ lu­
gare que lhe 'ão d 'signado ' com p na d 480 O tl
mlllta:

Art. J 7. Ii ica prolliLido " ml relll- e u dell0 ila­
rel1l- e carne' <1e qualllu l' natureza Ilue ~ejal1l lH\. Pl'et~a

do Iercado; tamuem alJi .;e não pernJitle venller a" 'ucar
e bebida algU1;na, qualquer que eja a ,ua qualid 'Iode ou
compo ição. O infractore erão multado em 30:'000.

Art. 18. O ,endedore', em geral elas dua pl"l~a",

não poderão 11. 11' <1e V :0: maiore. do que 0.'\ (le oito 1ibra
até uma quarta., e lla: merli(la~, de UIll'1 quarta at'· um
ela.mim· e o que venller 111 o'enel'O em gl'O' o, poderão

usar de pe o e medidas maiore , fi 'anelo, ujeit . a pagar
o impo to que é mar ado ao armazells. O infmcto1'e
serfl.O 11) ultados 111 10. '000.

Art. I!). O~ locc\.tariU::i da 1I1'a.\<1, fI ue "end L' -111 g -
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nero" que deHllll er medido ou pe ado, ficam. ujeito á
I ena do . 5°, 6° e 7° do 'rito 6° ecç. 2a da Po turas.

Art. 20. 'Iodo o lugare da praça e con ervarão
empre aberto de dia com lYenero expo to á venda em

occultação de allYun~ para e evitar monopolio trave ia
e outro e candalo o exercicio e manejo , que a tal re ­
peito eco tuma praticar: o infractore erão multados
em 10.-'000.

rt. 21. Fi a prohibido á: pe oa que venderem
g n r no ceutro da, praça" levantar barraca para e
auJ'ÍO'arem do 01 ou <1 a, chuva. podendo u ar de um chapéo
d 01 que ])0<1 rão ter na mão. i\inguem terá alli pro­
pri dade de ltlO'ar: e cacb um irá tomaudo aquelle que
a 'bar, ago á ua entrada e no ca o de duvida, recorrerá,
ao fi' aI, al}u III compete decidir.

rt. 22. O milho, arroz e outro c reae' não po­
derã er .ioeirado~ dentr da. praça e ó 'im na praia
vizinha. O' infractore olfrerão a pena do rrit. 3° 3°

ecç. 2a da 1)0 tUfa .
Art. 23. O' locatario erão obrig'ado a ter empre

a ban a. no melhor a eio po ivel e a te ta.da de~em­

baraçada varrida e limp:l' até o meio fio e a lavarão
quando lh fõr determinauo' não' ponerão ter nellas
ouje to alo'um c1epo ita,<1o dependurado na parede ou
1 portae para fónt, 'infractore ficam iucur'o na
1l na do 3" -:1:0 e 5" do 'l'it. 3° ecç, 2'" das
Po'tura .

rt. 2-:1:, O' 10catario <1a' banca do peixe tambe 111

~ão obrigados a ter a' ban 'a. e a te taua limpa até o
11l >io fio, e a~ 1c:t, ariio oelo O' dia logo que e oltar a
<1O"ua do tanqne para i o de tinacla, e, quando houver
ven<1a de p ix <1, noite, a tomarão a lavar c1epoi~ de
concluída a ,euda. O' illfract re oifrerão apenl\, do ·3",
rrit. fi" ,p ç. 2" <las P . tl'ra..

rt. 2,3. A agua para. a. lavJ,gen erá tirada do
tanqu do chafariz no balde de la que alli e acham,
não . nelo permittido tira-la om outra vazilba, nelll e
p ti rã nell LWru' p oa ou objecto algum. O 'hafariz
é privativo da praça: o. infractore fica,m njeito <1, multa
do ' nu, '1'i1. 7" ,'. '.(~, tI da' Po.:tura..

lO
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Art. 26. Ninguem pod rá fazei' obra alguma na
banca e ca a da praça em licença da Illu tri illla a­
mara, nem ter objecto de qualquer natureza que . Jam
na janella que'e vejam da parte de fóra. 'infractore .
:serão multado em 20"000 e tAm lugar toda a di po i­
çõe: do. 4° 'l'it. 1° ecç. 2" das Po tura .

Art. 27. O locatario m geral não poderftO t l'

mai de tI' ervellte, ob pena de incorrerem na multa
do ' 1!:J, Tit. 6°, ecç. 2" da. Po Lura .

Art. 2. Nenhum inquilino poderá. n ar d toldo
em licença da mu tri . ima amara que quando jUlgll

o dever permittir mar ·ará. o tama.nho e modo de er m
collocado , afim de não embaraçar a vi ta e tran 'ito. O'
infractore' ofl1'erão a multa de 4:'000.

Art. 29. Fica prolúbido cozinha.r, ou ac ·ud 1'-'

fogo dentro da praça. O infractores pagarão 20 "'000 de
multa. (.)

Art. 30. inguem poderá. pernoitar na banca
ca a enão o locatario eu oeio caixeiro, ou ;)~­

CTaVO, endo re pon avei os amo pelo caix iro e o'
'enhore pelos e cravo , e obrigado por i o a dar ao

fisllal uma li ta da pe oa que alli pernoitam e a parti­
'ipar-lhe qualquer alteração que na me ma haja ou po a
haver. O fi cal terá por obrigação fazer corrciçfw ao
menos uma vez por emana, na, 'a 'as e ban 'a deva'­
sando-a. toda ; e no ca,so de achar outra, pe', oa', além
daquellas que e permitte a.lli fazer habitação 1l0ctUl'lla
as autoará na fórma do § 17, 'rit. 6", c. 2" da' Po tum',
bem como ao que lhes derem a ylo; e o duplo na l' jn­
cidencia ,ficando tambem incurso na pena do art. l°
deste Regulamento, e na em que iucorrer pelo o<lig
Penal; devendo o fi cal empre que o bem, policia. e '0­

ceg'o da praça o exigir, recol'!' r á. autoridale poli 'ütl do
lugar para providencial' como recoll1111endam a leis.

Art. 31. Fica prohibido andarem preto do ganDu
dentro da praça, e os cravo que alli for D1 mandado'
1101' eu senhores fazer compras, não deverão 'e demontr

(.) R vogado pelo edital de 15 de Abril de lS"1.
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ar m do t lllpO nece,ntrio para etfe~tuct-la ; o:fi cal o
mandará di. per ar.

Art. 32. l! ica prohibido entrarem pe ,'oa a cavaUo
uen 1'0 da praça bem como quae quer aúimae ainda
me mo puclmdo pela rédea ou por outra qualquer cou a;
tamb 1ll fic,t pro]1ibillo amarrar-, e no portõe.. O infra­
·tor . erão multado em 4 '00 e o animal apprehenilido
e po to no depo ito até ati fação d<t multa.

rt. 33. 'tio ab olutan~~llte prohibido todo~ e
l}u·te~quer ajuntamento, tocata dan a. e 11alavra 01'­
fen iva da moral publica. O~ infractore incorrerão na,
multa do Tit. 6", \3 1 eco 2' da Po tura ,

rt. 34. DIu tri ima 'amara terá, para morada
do O'uarda muni 'ipae da praça a ca a n. 31' tel'iL
Lambem O' rvente' que forem preci o ' para a limpeza
da m ma l)ra~a e da de Iarinha- praia e rua que cu.'­
'umdêLm a praça devendo e tal' empre todo e te luga-

rd no maior a eio po~ ivel.
Al't. 35. O fi~cal ma.udará. um ou mai- guarda

muuicipae pernoitctr dentro da praça o qual fará manter
a policia durante a noite e fechará. o portõe á
9 110ra da noite, no tempo de inverno e á 10 no
de erão o abru'it ao toqu de alvorada' meia 110ra
<lute da' qu ,ão mar ada para e fecharem o portõe'
fará. sigllal de advertencia 'om a ineta e uma vez fe­
'h'ulo não e abrirão lllai' enão no ca o ,em que o

fi' "ti julgar ne e ado. O guarda in Ulllbido de ta tarefa
- rá l' pon, avel pela omi. õe' ou infracçõe qne e pra·
ticar m. Pa,ra e te trabalho erão alternadamente no­
meado o guarda .

rt. 36. O fi cal é re pon avel pela rigoro a ob er­
"arrcia d t Regulamento: por is o cumpre fazê-lo fiel·
III nte executar mpr geludo todo o:; meio que na
attribuiçõ lhe facultam faz mIo autoar o infractore,
do me. mo lh Po tura ; poi que o' locatario d,t praça,
além de e tarem ujeitos a e t Regulamento tambem
:fi 'êU)1 n. toda a di po içõe da Po tum municipae a tal
1'e peito.

Al't. 7. Quando o fi- ai em exerci io de uas
rlluc~ij .:, ·Ilcoutml' l'e~i tell 'ia d,t lltnte de <lIguem; pelo
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que pertence li li'po 'i õe de te R gahtmellto como a
quae quer outra orden da nlu tri ima amara I'equi­
itará auxilio de força armada conforme a di po içõ

geraes do Codigo de Po tum ,5" 'l'it. 12 eco 2".
A.rt. 38. Toda a pe oa a quem é permittitlo ven­

der genero no centro da praça, logo que eUa. chegue
descarregará com toda a brevidade o genero que trouxer
em carros, carroça ou be ta ,fazendo-o im11lediatamente
retirar: rena de que, eURo achado parado quae 'quer
de te alllll1ae em redor da praça não s ndo no acto ue
ue carregar offrerão a multa do 4" 'rit. 3", e. 2"
da 1 ~ turas.

Art. 39. amo m grand parte a di po içüe ue te
Regulamento e acham provideuciada por Po tura e
Orden da. lilu 'tri ima "'amara, que em parte vão mo<li­
ficada, e em parte e ampliam e entenuerão de ora em
diante a me ma Po tura a Orden pela maneira por
que aqui ão di po t:1S para o ca o relativo á praça'
ficando em tudo o mai em eu vigor' entendendo- e
empre, que toda a pena i111pO ta' em cada uma da

transgre õe deste Regulamento compre1Jendem toda a
pes oa , de qualquer condição que ejam, de um e outro
sexo, respondendo o senhor pelo e.cravo m toda a di­
po 'içóes; o pai o tutor e o curador pelo filho meuore
e por eu tutelado e o amo pelu caix iro . e te­
ultimo, porém, no que I'e.peita [t parte peculliaria.

Paço da I11u 'tri iml1 amara MuniciI aI do Rio de
Janeiro, 20 de Ago to de 1 4-.l:.-,João Silveira elo Fila}',
presidente.-Luiz JOWJ.lti7n do GoueM, 'ecreLario.

DE 13 DE DEZEMBRO DE 18-14

Licença que deve "tirar "toda e qualquer
ca a de negocio

A Il1ustl'issima Camam Municipal ele ta muito leal
heroica cidade rIo Rio de Janeiro fl1z saber: qu , 1101'
I ortu)'ia üa , eCI'etaria d '.:tmlu du' n 'go 'iu.' do lmp rio,
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de 10 do corrente, foi approvada a eguinte Po tura uo­
titutiva á do. 2" rrit. 6° eco 2" da Po tura de 11 de
etembro de 1 3 :

Todo o que tiverem ca a de negocio, de qualquer
natureza e qualidade que eja, bem como botica officina
~criptorio tenda ou barrac:1, erãa obrigado a tirar

todo o anno,' uma licença, e a pagar todo o impo to
que lhe competem até o fim de Abril' e o que e e ta­
belecerem e tando a amara fechada, pedirão licença a
qu m a amara tiver de,ignádo. O i nfractore erão
multa.do em 10"000.

1 aço da IIlustri ima amara Municipal do Rio de
Janeiro, 29 de Novembro de 1844.-João ilveira elo
Pilar pre idente.- Gabriel Getulio Montei1'o de .Mi 1ulonça.
-Domingos José de Mow·a.-Jacintho Rodrig7/es Pel' im
Rei, .-Lni Rod1'i,q7WS Ferrei·m.-Justino José Tctvares.
-P(mlo Fernandes Vianna.-Dr. Antonio Fel'ix ~[((1·tin ,
-Dr, Emilio Joaquim da Silva ~!JIctia.

E para que chegue ti noticia de tod s, e mandon
affixar o pre ente Edital. Paço da IIlu tri ima Camara
Iunicipal do Rio de Janeiro 13 de Dezembro de 18·14.­

Joilo ilv ira do Pilcu', pre idente. - Lni - JO{(f]7tilll ele
,onvl'a ecretario. .

DE 5 DE DEZEMBRO DE 1 J5

Prohibe a carroças carregareJTl lenha en"].
quan1:idad que exceda ao fueiro

Illu tri jma amara Muni ipal de ta I1núto I aI e
11 I'oica idade do Rio de Janeiro faz aber que por
1: ol't.aria ua e retaria d tado do. negocio do Imperio,
do 1" io corrente, foi approvada a egninte Po tura ue
3 de Outubro de te allllO:

Artig'o adc1itivo ao r:I.'it. 10~ ecç. 20. das Po tura de
11 de tembl'o d 1 38.-Fica c1 ora m diante pl'ohibido
cn.rregar carroças om quantidade de lenha que exceda ao
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fueiro O qual terá ei palmo d altura. carroça qu
fôr encontrada 111 outra, nção ficará 11j ita á multn.
de 10 '000, endo appl' hendida e conr1nzicla. ao d po, ito
publico onde e con.ervará at' a a i façã. da multa
mais de peza' C').

E para que chegue á noticia de todo. e mandou
publi ar e affixar o pre ente Edital. Paço da liIu. tri . ima,

amara Municipal do Rio de Ja11ei1'0 5 d Dezembro d
1845.-João íheim do Pilar, pre id nte. - huí H JO((­
gyün ele Gour'a ecretariO.

DE 26 DE UTUBR DE 1 -1:7

Designa as rnas, em que d v n-. t.ran itar
as sege , carros, arroças e outro vehi­
cuio de conducção

A Illu trima Camara Municipal de ta muito leal e
heroica cidade do Rio de Janeiro faz .ab r: que por
Portaria da ecretaria de e tado do<: negocio do Imp rio.
de 22 do corrente mez d Outubro. furam appronula as
seguintes Po turas:

1." Toda as .ege ,carro. omllibu, gondola ar-
raças e outro vehiculo. de condu çã.o que tiverem d
de ceI' com direcção á rua Direita, veuham de que parte
vierem, demaudarão qualquer da rua guülte.: - De

. Pedro da Alfandega, do Ro ario do ano C") de
S.José; bem como todas a que tiv rem de ubirpela
cidade, seja para que lug'ar f6r, e venLam do ponto que
vierem, demandarão quae"quer da eguinte rua. : - Do
Sabã.o, do Hospicio, do Ouvidor (- .. ) da Cadêa C"") to­
mando, a' que fôr 111 para o lado <10 att te a rua da

(.) o edital de 14 de Ab1'il de 11152 estabelece o pc. o qne ti "cm
COndll7.il' o. canos 011 calTO a. '

(' ') D nomina-Re hoje ele de Setemli)'o
(, .. ) "ide ('ditu\ de 1!J de )[al'\o rII' j,. 1.

(',. ') Arblaltncnll' dIlIlOl11illa-f\ ria Assl'1lIM(la,
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narda-Velha e a que üerem de e lado a rua da Ajuda.
O infra tore pagarão 4."000 de multa.

2." A carrqça de pipa ti agua: que fôrem para o
largo da arioca indo do lado da rua do Ro ario tomarão
a. rua do. LlI.toeiro (") e a que ahirem do mesmo
lflrf'o para o dito lado a rua da Valla C"). O infra-
·tores parão a multa de 4l 00 .

3.a condu tore de carroça erão obrigado a
trazer o animae della enfreado., e com r' dea que não
t nham Dlai d uma braça de comprimento. O infractore
l)aO'arão ±"000 de Dlulta.

4:. " gondola e omnibu erão obrigado a
trazer lanterneta acce as da Ave·l\Iaria em diante

x epto na noites de luar claro. O infractore pagarão
4:'00 de multa.

Paço da DIu tri ima Camara liunicipal do Rio de
Janeiro, 5 de Outnbro de 1847. - Gabl'iel Gei1tlio Mon·
t iro de Mendonça pre idente interino. - O con e111eiro
Dr. Joaguil1~ Vicente Torre. -Homem. - Dltarte José de
Mi llo. - Lui,; Rodrigues F, rreira. - José Antonio de
Araujo Filgueil·as.

E para que chegue á noticia de todo e mandou
pllbli ar affixar o pre 'ente FditaI. - Paço da DIu ­
trio ima. 1a111 '1.ra l\funicipal do Rio de Janeiro 26 de

utubro d 1·:1:7. - Gabriel Getnlio ~lJJonteiro de alen­
donça. pre id nte interino. - L1lÍ''' Joaquim de 001l1:"a
. rcr tario.

DE 13 DE FEVEREIR DE 1 50

Maneira por qu deyen"l os tis a inspec­
cionar as casa , ou quint:aes quando

OH tal.' que ha ilnlBundi -ie

DIu tri 'im3o amflra Iunicip30l desta muito leal
e 11 roi a idade do Rio ne Jê1.neiro, faz saber: que por

(.) De Gonra//le.~ Dia.~.

(.. ) Da Uru(Jllayana
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Portaria da 'ecretaria de e tado do nego io do 1m·
perio, de 7 do corrente m z foi approVadtL a eguinte
Po tura:

O 9.° do 'l'it. 12 I ecç. 2" da Po tara mUllicipae
é ubstituido pelo eguinte, para vigorar durante a ac ual
epidemia, ou em outra que (o que D u não permitta)
po a obrevir:

Quando ao fi cal con'tar que uentro de alguma ca~a

ou quintal della exi t 111 imll1uudicie, ou quae qu r
objecto que po am pr judicar a . alubriUade publi a ou
me mo de eu moradore irá á. a a e Il dirá. faculdad
para a in peccionar: não lh a qu rendo o dono onced r,
requererá ao ubdelegadQ do di tricto que o acompanbará.
na vi ita com dous vizinho que para e ~e fim mandará
chamar com pena de de obeui ncia. Para e ta vi ita
que nunca poderá ser feita de noite erá préviam·n e in­
timauo o dono da ca a, ou quem ua í ze fiz.el'.. e tiv r
havido denuncia, e o fi cal a achar falsa haverá. o d nun­
ciauo do denunciaute a pena que lhe eria impo ta e
aqueDa fo. e verdadeira.

E para que cheg'ue tL noticia de todo. . e mandou
publicar e affixar o pre ente ErJital. Pa~o da I1lURtriS­
tri ima amara Municipal elo Rio d Janeiro 13 u
Fevereiro ue 1850. - Dr. andido Borges lI{oll{{'iro, 1)1' -

itlente.-fiui JO{(fJ.1~iJn l1c GOJH'NI • ecr tario.

DE 19 DE FE'\ EREIRO DE 1 50

Prohibe JYlult:ipli ado ent:erro eln unia
Ó ig-rcja

A Illustris. ima amara Municipal d , ta muit.o I nl
beroica ciuade do Rio de Janeiro, faz ,ao r: qu m
ob ervancia da Portaria da cretaria de e tatlo do, ne­
gocios do Imperio, de 14 o COlT nt t ll1 adoptado
as seguintes providencia, para rem ob en'ada uu­
rante a epidemia reinante, ficando o. infractor . uj ito'
ás penas tIa lei:
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La Ficam pl'ohibido' multiplicado enterros em uma
.6 igreja.

2." A colUDl.L ão medica de cadafregueziavi itarál1s
igreja della, para exallÚllar e na inhumações e guardam
a regra pre cripta e o eu numero está em relação com o
da epultura ou "e e fazem inllUmações extemporanea .

3.'" Fica,m absolutamente prohibidas por occa ião
do enterro 7 a arma õe que e co tuma fazer dentro e
fóra da ca a evitando- e a sim a in11lregnação e trans­
part do mia. mas.

4. a. en ommenc1açôe e farão nas ca a do. faUe-
ido e o caclavere erão condiJzido em demora, em

caixõ todo feito de madeira e hermeticamente fechadoR.
/)." E' igualm nte prohibido se fechem a ca a du­

rante o dia de nojo, devendo ao contrario conservar- e
ab das a porta ejanella , para haver maior ventilação.

6. a. 'l'odo o de pejo erãoieito em barri fechado 7

e a hora que pouca O'ente trall ite seudo a materia
lançadas ao mal' o mai longe das praias que fôr po ivel.

7. a. Far- e-ha longe da cidade todo os d po ito de
anima iS d tinado, á alimentação; ficando inteiramente
vedaelo ao. particlliares que con ervem tae. animaes em
área' ou pegu no quinta .

8." rão diariamente lavada. toda a cavallariça
e cocheira e obrigado seu dono a con erva-la empre
na maior limpeza.

E para qu hgue á noticia de todo e mandou
publicar e affixar presente E.ditxl. Paço da I~u tri sima

amara fUl1icipal do Rio de Jan iro, 19 eTe :B'evereiro de
1850.-Dl'. ctnclic10 BO?-ges ]Jlonteü'o Ire idente. -L1d,,-
Joaq~t'i1n ele GOll,VCt secretario. .

DE 21 DE I\1ARÇO DE 1850

D ] ib ra on.de d venl ser os <:1eposi1:os
de p0J.'co (.)

A Jl1ustris ima Camal;a Municipal de ta muito leal e
heroica cidade do Rio ue Janeiro, faz saber: que em

(.) Viele edital cle 5 de Dezembl'o de 187G.

11
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sessão de hoje, deliberou que ú pequeno depo ito de
porcos, que comprehende em 6mente até o numero de
cincoenta, fica sem estabelecido no lugare. de ignado
no § 4°, Tit. 6°, Sec. 1" da Po tnra de 11 de etembro
de 1838, e que os de maior numero fo em e tabelecido
do fim da rua do Pedregulho C') em diante tanto para o
Engenho- ovo, como para Bemfica; tendo a pre ente
deliberação completa execução dentro do prazo de quinze
dias, a contar de hoje.

E para que chegue á noticia ele todo, e mandou
publicar e affixar o pre ente Edital. Paço da Dlu ­
trissima Gamara Municipal do Rio de Janeiro 21
de Março de 1850. - Dr. JoafJ.lt~rn Vic nte To]'r -Ifo­
mem, presidente interino. - Ll,iz Jocuj'l'i1n de GOt,vea, e­
cretario.

DE 28 DE MAIO DE 1850

PerIni"tte chiqueiros de porcos no lado
esquerdo do Aterrado ( ..)

A lliustrissima Gamara Municipal de ta muito leal e
heroica cidade do Rio de Janeiro, faz aber: que, por
Portaria da Secretaria de estado dos negocio do Imperio
de 23 do corrente, foi a me ma Illustrissima Gamara auto­
risada para, além dos lugure por ella já ele ignados para
chiqueiros de porcos, poder tambem permittir que e e ta­
beleçam no lado esquerdo do Aterrado, aquelle que são
no lado direito.

E para que chegue á noticia de todos, se ma.ndou
publicar e affixar o pre ente Edital. Paço da Dlu tri ima
Gamara Municipal do Rio lle Janeiro, 2 de Maio de 1850.
- José Antonio de Amtljo Filgt'eiJ'as, pre idente. - Lt,'iz
Joaqui'tn de GOt,vea, secretario.

(-) Actualmente denomina-se de S. Luil: Gon::aga,
(I') Vide e<lit~t qe ~ <I\' ~et~mbl'Q dç 1 76.
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DE 12 DE DEZEMBRO DE 1850

Ruu!'l ond é perlnittido o fabrico de fogos
artificia na freg;uezia de 8an"t'Ánna (,)

A lllu, tri sima. Camam. l\Iunicipal desta muito leal e
beroica cidade do Rio de Janeiro faz aber: que, por
Portaria da ecretaria de e tado do negocios do Imperio,
de 6 de Dezembro do corrente anno foi approvada a e­
guinte Po tum:

E ómente permittido na freguezia de ant' Anua o
fabrico depo ito e v nda de fogo' artificiae de um e
outro lado da rua do Bom-Jardim até á rua que fica. em
frent 1:1. a a d correcção no e paço que fica entre a
rua do a ão e . L opoldo.

Todo o edificio, que e fizerem para emelhante
fim erão r tira<lo 1ara dentro do alinhamento da rua,
ao meno 30 palmo . .

Fica. a im fixada a di 'po ição do 4° Tit. 6" Secç. la
da Po tura de 11 de etembro de 183 .

Paço da lllu tri ima amara IUllÍcipal do Rio de
Janeiro em 26 de ovembro de 1 50.-José Antonio de
Ára7ljo Ji'ilgueira pre id ute in erino.-Dr. Joaquim Vi­
cente Torres Bomem.-João Baplistct Lopes Gonçalves.­
JoãoP reimDm'l"igue Ji'aro.-JIanoelJo éB ssa.-Ji'ran­
cisco Jo é ronçal es.

E para qu ch O'u á noticia de todos e mandou
public,'lr o presente Edital. Paço da, Illu:stris ima amara
Muni ipal do Rio de Janeiro, L, de Dezembro de 18~O.­

Jo ' Antonio de Al'cwjo Ji'il,queíras 11'e idente interino.­
LlIi~ Joaquim àe G01tv;a ecretario.

DE 11 DE FErEREIRO DE 1 51
Prohibe a xcavações de ]Tl~rro perto fias

habita ões, qu excedaJu a duas braças
de altura, (.,)

A mu tri ima amara Muni ipal de ta muito leal e
heroica cidade do Rio de Janeiro, faz aber: qu pOr

(") Vide edital dr 2 1 Julho de 1 ::i3.
('.) Yid uilul LI 2 li J,\ll iI'o c.le 1'02,
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Portaria ela ecl' taria ue tauQ do negocio do
Imperio de 3 uo corrente foi approvada a o-uinte
Po tur~:

ão e poderá fazer excavac;üe em qualquer part ,
que excedam 11 dua braça, de altura, nem xcavar
morro em lugar proximp a qualquer llabita ão ou
obranr,eiro ao tran~ito publico 100"0 que a excavaçã.o m

tae morro exceda a uma braça ele altura em qu pelo
engenheiro da lliustri ima amara eja det rminado
re peati o talude ou hanqueta, ou o talude e banqu ta D1

proporç.ão da altura. do pe o ua' terra e da illiLior ou
menor tenacidade della: não pod nelo em ca o alg'um F

alter1ado para meqo p tallld marcado pelo me mo eng .
nlJeiro,

Os infractore olfrerão ao ~OOD de multa oito dias
de pr:isão.

Por lugare proximos á lJabitação ou obr:an~

aeiros ao transito publico se entenderão aquelle cuja
medida ue di tan ia do predio ou caminho ao pé d«.
~Kcavação eja rneUllF que a altura Pil,Fa. de moro­
nar -se.-

QUll-lquer pe oa que l)petenda f[lz r alguma eK~ava­

ção dentro da hli a de. ta Po tum, dirigirá um r qu ri·
mento ao engeuheiro da IIIu tri ima amara e e t
lançará no me. mo requerimento a ondir,õe do talud
das banqueta e de tudo o mai que julgar nece ado para
salvação do viandante dOR tr<'LballLadol' e do ln'6­
dios.'

Paço da IIIu tri ,ima Camara Municipal do Rio el
Janeiro 30 de Janeiro d 1 51.-Dr. Cf/1uU(lo Borges llIon­
teil'o, pre iuente.- I'. Tltoma J08~ Pinto (le 'cl'fJlleim,
- Simpliclo elct 'ilva Ne]Jo1l111ccno. - T'1ÚZ RodrigtlC' Pel'­
1'C~I'(I,- ]i1J'(:j.nojsoQ Josó 'anfj(/.7vcs.

E para que chegue á Boti if!. de todo e mall(loll
publicar o pre ente Edital. pa,ço da. IlIu 'tri.. ima 1amam
Mllnicipl1l uo Rio ele Janeiro, II ele F v. reil'Q c1 ] ·151.­
Pr· O(meljcZp ~(./i'ges 1Ii[Q1~t(Jim, lW sitl J1t~.-Ll~iz J()(/al/'ill~
c1e G01t'GéU, secretario.
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DE 4 DE ABRlL DE 1861

IJ:npon{lo JUult:ã ao " 3~ttadeiros ql1~ nã(j se
apre entar UI. no lugar do inc.endio (")

Illu tri 'ima Camara Municipal de-ta l1lllito leal e
lleroica cidade do Rio de Ja,neit'o fat aber ~ qUé }Jor
Pot'tal'ia da ecretaria de e 'tatlo do negocio do Imperio,
de 2 de Março proximo pa ado; foi appro ada a eO'lJinte
Po tura formnlada em aelr1itamento ao 20, 'rito 10,

ecç. ",' da Po tura de 11 de etembro de 1 3 :
'aglladeiro e apre.entarão immediatamente com

• tU pipa no lugar do incendio e o que faltarem of­
frerilo a multa de 20~'OOO e e lhe ca ará a. licença.

Paço ela Illu tri ima a,mara, Municipal 1010 Rio de
,Janeiro 1 de Iarço de 1 51.- Dr. Oandido BOl',qes
lIIoutciro pre iuente.- Dr. Thoma' José Pinto de Cer­
qu.eÍ1·a -Pmncí co Jo é Gonçalves.-João BalJtis!a. LOjJe8
G011çalves.- iJn]711cio da ilva Eepolllttceno.

E para que c1J.eO'ue á noticia de todo, e mandou
1mblicar affixar o pre'ente Edit<'l,l. Paço da Dlll tri ill1<:t

'amara Municipal do Rio de Jan 'iro -:I: de Abril ele 1 6l.
- Dr. ancliclo Borges MontC'Íro pre-iUente,- Lni" Joa­
quim d' UOuL'da ecrelmio.

DE 15 DE ABRIL DE 1 51

111.rllu1a. egul'ar IIi qualql.l.~r oJ'1lpanhia de
fogo de ta: cõr1:e o edincio da praça do
l\l.erca(lo.

IUl1. tl'L Íí11a amara Muni ílJal d ta mnito leal e
Iteroi 'a idade do Rio de Janeiro faz itoer: que por
Portaria, ela cretaria de e tauo do li O"ocio do I1l1perio
de 11 do correute, foi approvac1a a c1eliberaçao que tomára

(') D rogauo pelo edical de 11 de Muio de 1 76.
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a mesma Illustrissima Ga.mara, de mandar segurar em
qualquer das companhias de fogo de ta côrte o edificío da
Praça do :M:erca.do, enclo o eguro pago pelo 1 cataria ;
ficando por i o revogado o art. 20 do Regulamento de
20 de Agosto de 1844, que prohibe cozinhar e accender
fogo naquelle eclificio.

E para que chegue á noticia de todo, se mandou
publicar o presente edital. Paço da Illustri ima amara
l\hll1icipal do Rio de Janeiro, 15 de Abril de 1851.­
Dr. Oandiclo Borg s Monteil'o, pre 'idente.-L~biz Joaq~bil1t

ele GO~bVd(b, secretario.

DE 17 DE JUNHO DE 1851

Prohibe a edificação de sotãos nos l>redios
da cUrrlieira para a frente (")

A Illus~rissil11a Gamara Municipal de ta muito leal e
heroica cidade do Rio de Janeiro, faz saber: que, por
Portaria da Secretaria de estado dos negocias do Imperio,
de 6 do corrente, foi approvada a seguinte Postura:

Não é permitticlo edificar sot[ws nos predios, da
cumieira para a frente. O infractor pagará a multa de
30$000, e a oora será demolida á sua usta.

raça da ll1ustrissi1l1a amara Municipal do Rio de
Janeiro, 16 de Janeiro (le lB:'1.-Dr. Oandülo Bo'/'.qes
~fonle'il'o, presidente.- João Baptista ]~opcs Goncalv s.­
Francisco José Gonçal'ves.- Si1l'lplic'io ela Silveb Nep0?nu­
ceno.-Dr. Tho?1wZ Jo~é Pinto de Oerqueira.

E para que chegue á noticia de todos, se mandou
publicar e affixar o presente Edital. Paço da Illustrissima
Gamara :Municipal (lo Rio de Janeiro, 17 ele Junho (le
1851.-Dr. Oaneli.clo Bo?'Ues lJTonte'il'o, presidente.-Ltúz
Joaqtb'im de GOtbVdCt, secretario.

(") Vide postura de 15 ele Setembl'o de 1892
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DE 14 DE ABRIL DE 1852

Sobre lagedos e estabelecendo o peso que
develu conduzir os carros ou caFro­
ças (")

A Illu tris, ima Gamara Municipal desta muito leal e
heroica cidade do Rio de Janeiro, faz aber, que lhe foi
enviada a Portaria do teôr eglÚllfe: -

2" secção.-Rio de Janeiro, mini terio dos negocios
do Imperio em 6 de Abril de 1852.- Sua Mage tade o
Imperador, attendelldo ao que repre entou a Illu trissima

amara Municipal de ta cidade em oflicio de 23 de Março
proximo findo ha por bem approvar a Posturas da mesma
Gamara do teor eguinte: as ruas que tiverem em toda
a Rua extensão 40 palmos ou mais de largura, só é per­
mittido assentar cantaria de oito palmos em frente dos
predio , quando a não tiverem já de seis. Os infractores
ficam uJeito ás penas do § 12, Tit. l°, Secç. 2" das
Po turas de 11 de Setembro de 1838, que fica assim
ampliado.

O carro ou carroças puxado por um animal não
poderão conduzir pe o maior de 50 arroba, e o puxados
por dou, de 80. Os infractores pagarão a multa de
20 000. C")

O que manda por e ta eéretaria de estado commu­
nicar á referida Gamara para seu conhecimento.- Visconde
de Mont' Aleg'l'e.

E para que chegue á noticia de todos, se mandou pu­
blicar e affixar o pre eute Edital. Paço da Illustris inla
Gamara Municipal do Rio de Janeiro em 14 de Abril de
1852.-Dr. Oanllido Borges Monteiro, presidente.-L1biz
Joaquim de Gonv~a, secretario"

(0) Vide edital de 5 de Dezembro de 1845 e de 26 de Outubro
de 1847 °

(0:) Reyogada pelo edital de 3D ele Setelllbro-ele 1854.
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DE 6 DE JULHO DE 1852

RegulaJllento para a arrecadação do im­
posto denolninado das eges.

A lllu tri 'ima Camara Municipal de ta muito leal e
lleroica cidade do Rio de Janeü'o, faz aber que tem
adoptado o eguillte } egnlamento para arrecadação do
imposto denominado ela eo-e que lhe ficou pertencenelo
conforme o art·. 29 e -:1:6 da L i n. 62 de 17 de tem­
bro de 1851:

Art. 1. o Ao fu;cae da cidal1e e . eus ubtirbio ficá
ellcarreguclo o lançamento do i111pO to ti nominaclo da
sege , caua um no re 'pectivo ilistricto de na freO'uezia.

Art. 2: De ele já, no corrente auno, e no eguinte
no mez ele Novembro, procederão e 'crllpulo amente ao
lançamento do impo to, na conformidade do capitulo 40

elo Regulamento n. 361 de 15 de Junho de 18-.l:-1 na parte
que fôr relativa ao numero, fôrma e denominação io
vehiculo .

Art. 3. 0 o prazo lle 30 dia, n pra ente aTIno e
até o fim lle ovembro uo egtúntes, apl' entarão impre­
terivelmente 11<"1. contadoria uma relação nominal <la'
pessoa, e sua moradas, que po uirem tren ,de qm\lql1er
denominação e fôrma que sejam, tanto particular r como
elo erviço publico, mIo un' e outro' de ignado na
ela ses a que pertençam, e o da praça com -eus compe-
tentes numeroso ma igual relação s 1'á apre entada do
carro e canoça. de c1ua ou quatro 1'0 la de eu fixo ou
moveI.

Art. 4: Recebi<las as rela õe, se p'roceder~t Da
contadoria ao as entamf\nto dos collectado por ordem al­
pllabetica, em livro para e se effeito ele tiriado, 'ompe­
tentemente rubricado e escripto em fôrma ele mappa;
de ignando-se nos 1'e. pectivo assentos a quantidade e
qualidade do trem, carro ou carl'oc,:a, e o competente im­
posto, que devem pagar seus prolJrietario..

Art. 5." oncluil1o o a' entamento, remettel'á o
contador immelliataffi nt á tlt Q ll'i1l'ia o bivl'o de' que
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trata o artigo antecedente, para por elIe e proceder á
arrecadação do impo to.

Art. 6." Jo corrente anno o imposto será pago á
vi ta do livro por metade do lançamento no prazo que
para esse fim fôr marcado em editaes devidamente publi­
cados: 110S egnintes, será pago integralmente nos mezelf
de :Maio e J uuh.o.

Art. 7. cr Haverá na thesomal'Ía um lívro de talão
com conhecimento. em duplicata, do qual livro erá ex­
trallido um aonlleci1l1ento que assignado pelo e crivão e
thesoureiro, será dado ao c,mtribuinte afim de lhe servil'
de recibo, ficando outro igualmente cheio no livro, o qual
servirá de carga ao the onreiro. No fim do mez de Julho
e te livro, e· o qne erve <1e as'entamento, erão remetti­
do á contadoria, onde se orgal1i ará llma relação alpha­
betica dos collectados que atisilzeram, e quanto; e ou­
trosim uma lista do collectados que deixaram de pagar.
Esta lista erá por todo o mez de Julho apre entada á

amara, que a mandará ao procurador, afim de promover
a cobrança.

Art. 8." o mez de Abril, o secretaria da Gamara,
fará con tal' Tepet±da vezes por Editae. nos jOl'nae da
corte, que no lllezes ele Maio e Junho e procederá á ca­
brança de te imposto na the ouraria da amara, decla­
mndo nos mesmos Erlitaes a di po içóe do art. 25 e
66 do capitulo 4" do Regulamento de 15 de Junho
ele 18-:1:4.

Art. 9." O lançamen ta, que agora e fizer', ervirá
IJara a anno proximo futura.

Art. 10. Fica prohibida aos fi caes o mandarem
fazer o lançamento pelos eus guar<las, com pena de
perdimento de seus emprego, se o contrario praticarem e
se lhes recommentla todas as attellçães com o col­
lectado .

Paço da Il1nstrissima Gamara lvr u1;J.icipal do Rio de
Janeiro, fi de Julho de 1852. -Jo'sé A?I:tonio ele A'mufo
Fílgttei'/'(l8, presitlenteinterino. - Luíz Joaqltiln ele GO1.bL'(Ja,

·secretal'Ío.
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DE 27 DE JULHO DE 1852

Tabella do hnpos1:o' que develD pagar
os IIlascates

A ll1ustrissima Camara Municipal desta muito leal e
heroica cidade elo Rio de Janeiro, faz saber que, por
Portaria da Secretaria de estado dos negocios do Imperio,
de 23 do corrente mez de Julho, foi approvada a tabella
do imposto que na fórma do § 3, elo art, 44 da Lei n. 628
de 17 de etemoro de 1851, devem pagar o mascates
pelas licenças annuaes ; a qual é do teor seguinte;

'InbelIa do iJnpos1:o que devem l)agar os
Inasca1:es pejas licenças que. annual­
luen1:e se lhes conceder para JJ"lasca­
1:earelD den1:ro do IJJunicipio da corte, a
que se refere a Portaria des1:a da1:a.

Licença para mascatear fazendas, joias, ouro e prata
100$000.

Dita, idem, louça, vidros, bandejas, obras de cas­
quinha, 50$000.

Dita, idem, quinquilharias, mindezas, obras de folha
de Flandres, de ferro e outros metaes, 20$000.

Secretaria de e tado dos negocios do Imperio em 23
de Julho de 1852. - No impedimento do oflicial-maior,
Joaq~tim Xew';,m' Get?'cia ele Alme'ÍClct. . .

E para que cbegue á noticia de todos, se mandou pu­
blicar o presente Edital. Paço da I1lnstrissima Camara
Municipal do J;l,io de Janeiro, 27 ele Julho de 1852.­
Dr. Joaq~ti?n V';,cenle TO'I"l'es-Homem, 11re idente interlllo.
-L~t'iz Joaq~ti'ln ele GO'ttvéa, secretario.

DE 28 DE MAIO DE 1853

Es1:abelece a inaneira de serelU arrelua1:a·
dos os aniIIlaes apprehenc1i'dos por in­
fracção ele Posturas.

A ll1ustrissima Camara Munidpal desta muito leal e,
heroica citlatle do Rio de Jaueiro, faz sabeI'; que, semI0
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abu ivo o modo por que procedem alg-ull :fi cae de fóra
da cidade na arrematação de animae apprehendidos 1101'

infracção de Po tara, não tendo deposito certo, do que
muita veze e origina 'erem arrematados animae sem
que eu dono. tenham conhecimento deliberou o eguinte:

1.0 O fi cae da freg-uezias do Eng-enho-Velho,
Lagôa, Jacarepaguá, Guaratiba, Oampo-Grande e Trajá,
informarão a e ta Oamara, até o dia 3 de Junho proxin:lO .
futuro dou depo'itario, que devem er pe soas esta­
belecida de ca a a1.Jerta e devendo ter sua residencia no
extremo mal. frequentado de cada l1llla de ta freguezia .

2. o O fi cae da Gloria, Inhaúma, anta Oruz, ilha
do Governador e Paquetá, informarão pelo me mo modo
do artigo acima um ó depo itario.

3.o O' depo itario erão obrig-ado a tirar licença
annual ne ta Oamara, log-o que por ella fõrem approvados,
e não e pouerão recu ar ao deposito de qualquer animal,
embora a pe oa que lh'o apre ente não seja empregado
lUunicipal; devendo então ne ta hypothe~e, participa-lo
immediatamente ao fi cal re pectivo.

4. o Quando qualquer animal apprehendido não fôr
reclamauo por eu dono no prazo de 48 hora, como de-
termina o 16, Tit 3" ecç. 2~ elo Oodigo de Po tura

Ó poderá elle er arrematado oito dia depoi que o fi cal
houver feito publicar por Eelitae o lugar, dia e hora em
que se deve fazer a arrematação.

E para que hegue á noticia. ele touo, e mandou
publicar e affixal' o pre ente Edital. P<:tço da Illu tri ima
Oal11êtnt Municipal do Riocle Janeiro 2 rlel\Iaio de 1 53.
- .F'ra.1I /: o Tinto ela Fonlieaa presiuente -Ln terillo, ­
Lniz Joaquim ele Gonliéa, secretario.

DE 11 DE JUNHO DE 1853

Das Jtlatriculas dos cocheiros, c proYi­
d Hcia relativas aos (1i~er o yehi­
culos.

A Il1ustri ima Oamara Iuni iraI de ta muito leal e
lJ.el'oica tidad \ do Rio de Jan iro, faz: ~'aber qn , por
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Portatia clã Sectétal'ia de t::tuo üos negocío do Imperio l
de 27 de :Maio pl'oximo passado, foram approvada a se·
gttinte Posturas,'

L"" enbnrrr cocb iro erà admittida ao gover-
no ele carta, eges, cab, ornnibu, gondola tilbnry f

ou outro qnalqneL' v hicula de couducção em que e
ache competentemente matliculado na repartição da
polichl.,

§ L° Pal'à qll pú am el' filàtriculac10s ser-l1Ie -lJa
mister Mo 'ó Irovat mI, pericia idoneidade p01' titulo
conferido por uma coD1l1li 'ãa de perito que pata e' e
fu11 eTá nomeacla pelo eh fe de policial ma ainda que,
em virtude tle' e titul0 l obtiveram tambem líeença da a­
mara Municipal.

2:' Toda o' e tabelecímento < de vebiculo ele aluo
gltel erM obrigados a executar o Regulamenta que a
repat'tiçM dtt policia houV'el' de confecc:ionar, e no qual
deve 'er definida a natureza da erviço que 'e exige dos
cocbeíro , qu.e, ante de contratado, terão noticia de mut
uisposiçõe, .

3," O codwiro' não ttatão, dentro da cidade, o
aJaimae senão a ttote curto, e não lhe' é permittido abano
don. r as trens.

4," Nas e, quinas das rua', qtte se atrave' atem
1lma,s- áE; outra, náo é li 'ito anelar enão a pa o.

5." O carros que se recolherem, em pa 'ageiro,',
ànl1cttão tambem a pa o. A excepçõe' el'ão unic'1.mente
mareadas na Regulamento policial.

6." Os omníbn e gondola não po lerão aumittir
maior numero ele passageiro do que aquelle em qae fôrem
lotados, para o que terão esc1"ipto em caractere,' maiu ­
culos, e em lugar bem vi ivel, o numero ele sua 10taç~tO.

Pela contravenção de ta 1. ostura, é respon. avel o recebe­
dor, e, na falta deste, o cocheito.

7." O cocbeiro das companllias publica' não e
poderão eleslledil' em que di o previnam aos re;pectivo
administradore , oi~J (lias ante.

8. a Nenhum vehiculo ue conullcção, cJlamac10 tla.
ptaça, poc1erá e tacionar nas .rtIaEf e praça' publica, ..em
q,ue tenha obtido licença da amara Muni ·jpal. 're-
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d.ev~m e ta.eiona.r,

9.'" Em geral é prohibiclp a. totio e qua.lqaer cocheil'D,
CDl1quctor de carroça.1 pip.a d agua, etc" maltratar os
aqimae~ com ca. tigo, barbal'os e ünmoderados. O Ragu..
lamento policial providenciarA de modo que os auimaes
do omnibu gondola etc., uão só e tejam sufficiell te­
mente ade trado , mas ainda que se cou eevem em e tado
de roba tez tal que po am evitar emelhantBs de man,
damento da parte de eu eOllductore .

10. Em todo a noite de theatro e bailes, quer
publico quer particulare , se DO tarão os carro no lu­
gare de 'igna.do pela autoridade policial; fi d'ahi não
po.u.erão lj..hir em 131' 111 chamado ,Pi:1ra e%ecuC}ão de ta
Po tum o dirl3~tol'e' de tae uiv rtimeutos aomlllU­
nicarão com a. lWe(Ü a anteeedencia, a hora a lugar
da r~uniã,o, ap ubqelegi),dQ d~ fl'eguezifl. pude ~llA tiver
lugar.

- li, O el1 illO 40' animae que se de tinarem ao
trabalho de ege, carro.s ou outro qualquer vehiaulo de
cOlldncção a im como o dD cDcheil'Ds, será feito por
emquanto, e unicamente no campo da Acclamação, e
quando a Cl1mara julga.r conveniente traI} feri-lo para 0-

campo de hri toviio, o farp. !1nutlllciar por Editae
seis me;;:e ante ,

12, infracçôe de te artigos, não prevenidos nas
Bo tUla, 61'&.0 punida com a multa de 5$000 a 10 '000,
e tr:es a cinco dia de caelêa. Quando o infl'actor fôr
e Clavo, erá llb tituida a pena de pri ão simples pela ne
15 dia om trabaUIO na ca a de correcção.

13. 'rodo e qua.lquBl' vellÍculo de conducção qu r
l1ublino, quer particular . erá. obrigado a trl1zBI' lantePl1a
accê a c1<L Ave- Iariu. em diante, e~wepto na noite de
luar alara. O d alug'uel l1DI'ém . erão de mui obrigado
a ter tambem no vidro das lantePl1a o respectivo alg'a.
ri mo da ilUa. numeral}ão, a que já se acham obrigado
pelo § 10, elo Tit. 10", eGo 2" do odigo de Postura. O
Regulamento policial inclicaI'á os casos de excepçt\.o .. Os
infl'~ctol'e pag'arão 4$000 de multa.

J -:1:. '}'odas a sege, Cl1l'I'OS, omnibus, gondola , Cal]'
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roçM e quae quer outros vehiculo ie conclucção que se
dirigirem para a Prainha, vindo do lado <la rua, da Qui­
tanda, deverão de ceI' pela ma Nova ele . Bento, bem
como os que vierem daqu 11e lugar com de tino para
o interior da cidade, deverão nbir peJa rua da
Prainha e voltar pela tra.ve a de anta Rita, ou rua dos
Ourives.

O que do interior da ,cidade e dirigirem para a
praia de anta Luzia, tomarão pela rua da Mi eri­
cordiu.; e o que ele lá vierem pa~ arão pela praia ele
D. ManoeI.

O que tiverem de pa SR.r por baixo do arco elo
do aqueelucto da Carioca, no lugar em que elle atra­
ve am a rua do me8mo nome quer de çam <lo lado
da rua das Mallgueira, quer por e11a subam, pas­
sa.rão sempre pelo arco que lhes ticar á mão direita.

O que do largo da Lapa se dirigirem para a praia
de Botafogo, subirão empre pelo lado direito do caminho
que transitarem; bem como os que e dirigirem do
lados da dita praia para o largo da Lapa, egui­
rã.o no sentido illver o. Os infradore' pagarão 4$OUO
de multa.

15. Fica prohibido o trau ito de omnibus, gon­
<laIas e carroças de pipa d'agua pela rua do Ou­
vidor. Os infractores pagarão de 5$000 a 10S000 de
multa.

16. Os mag'otes <le preto carregadore de café
dos armazens da rua pva <le . Bento e uas imme­
diaçõe, quaudo seguirem carregado' em <lirecção ao
con ulado, deverão de ceI' sempre pelo lado direito
das rua por onde transitarem, deixando livre o pa -
eio lageado, bem como quando vierem a deman iar

novas carga, seguirão pelo la<lo e quenlo, e tam­
bem por fóra do passeio. Os infractores pagarã.o 4.8000
de multa.

Paço da lllustrissima Camara l\Iuni ipal do Rio de
Janeiro, 14 de Maio de 1853.-Franc;'sco Pinto clcb Fun­
seccb, presiclente interino. - Dr. Robm·to Jor.qe lia.drloc1c
Lobo. - Jáon!Jrno José de Masqnila.. - Dr. Antonio 'José
Gonça.lve Fontes! - pr, Fl'a1~ci co LOlJ(!S rlcb (lU11110"
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E para que chegue á noticia de todos, e mandou
publicar e affixar o pre ente Edital. Paço da Illu tri sima

amara l\Itlllicipal do Rio de Janeiro, 11 de Junho de
1 53, -Franoisoo Pinto da Fonseoa, presidente interino.
-Ln?;:; Joaquim de GoltvlEa, secretario.

DE 11 DE J1ThTHO DE 1853

Dos açudes ou reprezas

A mu tri ima Camara funicipal de ta muito leal e
heroica cidade do Rio de Janeiro faz aber que, cum­
prindo-lhe vedar que d ora avante e continue a dar o
abu o de se con truirem obre o leitos do rio, para. u o
particular, repreza ou açudes que, impedindo o livre
cur o das ag'uas, as e tagnam ou reprezam, com grave
prejuizo dos terreno adjacentes dos caminho. e preilio
particulare que deste modo e vêm inundado sempre
que ha qualquer enchente, como ha pouco acabou de acon­
tecer em todos o rio onde exi tiam tae açude ; e porque
emelhante pratica abusiva se dá ainda com mauifesta in­

fracção do § 5" eco 1", Tit. 3" do Codigo de Po turas de­
liberou o egüinte:

ue dentro do prazo de 30 dia, a datar da publica­
ção neste Edital, todos os fi cae da freguezia em que
e dêr e ta infracção, procedam á demolição de todo e

qualquer açude ou repreza" precedendo a intimações elo
co tUll1e.

Paço da illu tri ima amara Municipal elo Rio de
Janeiro, 11 de Junho deI 53. -Franoisoo Pinto da Fon­
seoa, l)residente interino. -Lui Jo((q7~inL de Gouvêa, e­
cretario.

DE 18 DE J filiO DE 1853

Da aJI"erição (los pesos e ll"ledidas

A lllustri 'iJna Camara Municipal de ta muito leal e
heroica. ci(l"de elo :aio d J'1ij iro, fqz ~~ber que, 1101'



Illnicipal de. ta cidade, em
eco 2" da Po tura 11111ni­

1 38, tem adoptado o e-
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portada da Secretaria de e tado dos negocias do Imperio,
de 15 do corrente mez de Junho, foram approvada a e­
guinte Po tlU'a : (.)

A ma tri ima. Camara
additamento ao § 5" 'I'it. 6",
cipae de 11 de etembro de
guinte :

§ 1.0 A afferição dos pesos e medidas será feita por
di trictos, da maneira eguinte: no 1° di tricto, que COl11­

prehenderá a freo'uezia do . acramento, aut Anna
Santa Rita Ilha do Governacldr e Paquetá, os rabalho
de atferição ficarão concluido no mez de Janeiro' o do 2"
districto que comprehenderá a freguezias de . Jo é
Oandelaria, loria, Lagôa e Engenho Velho, no mez d
Fevereiro; e os do 3° finalmente, que comprehendel'á a
freguezias de Oampo Grande, Irajá, Inhauma, Jacarepa·
gllá, Guaratiba e anta Cruz no mez de :Março.

§ 2." O afferidol' ~everá declarar em repetido au­
. nuncios, feitos oito dias ante. quaes a freguezia em que

e vai proceder á atferição, e o lugar em que se acha no
respectivo di tl'icto, e principiará no trabalho no pri­
meiro dia de cada mez, e concluirá no ultimo (lia do
mesmo mez.

§ 3." O afferidor, por nenhum pretexto se poderá
negar a atferir pe. os e medillas que lhe fôrem apre el1­
tados, podendo as pessoas que e julgarem prejudicada.
apre entar sua reclamações fundamentada ao re pectivo
fi cal, o qual, procedendo como lhe cumpre informará á
Oamara, em ua primeira e tio, de tudo o que occorrer.
E tas reclamações não serão aclmittidas senão até o dia
15 de Abril.

§ 4. ° O infractores de tes paragrapho pagarão a
multa de 30$000. A igual quantia será elevaclaa multa do
§ 50, rrit. 6°, eco 2"' da ro turas.

Paço da mu tri ima Oamara Municipal do Rio de
Janeiro,2 deMaio de 1853. -Franci'co Pinto dt~ Fon­
seca, presidente interino. - Dr. Fl'ttnoisco Lopes âtt Ownlur.,

C) Sub3titnida pelo edital de 18 de Dezembro de 1855.
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- Je?'onymo José ele Mesq~~ita. - Dr. Roberto JO?'ge Hael­
elockLobo. - Dr. Antonio José Gonçalves Fontes.

E para que chegue á noticia de todos, se mandou
publicar e affixar o pre ente Edital. Paço da lllu tri sima
Camara1l1unicipal do Rio de Janeiro, 18 de Junho de
1853. - Fmncisco Pinto da Fonseca, pre (dente interino.
LtLi Joaquim ele Gouvéa, ~ecretario.

DE 25 DE JUNHO DE 1853

Insti1:uição de uIDa feira no Call1po Grande

A lllu tri ~ima amara. Iunicipal desta muito leal e
heroica cidade daRia de Janeiro, faz saber que por Por­
taria da ecretaria, de e tado do negocias do lmperio
de 20 do corrente, foi approvada a sua deliberação de 28
de laia proximo pas ado, ficando reduzida a Postura pela
fõrma seguinte :

Art. 1.0 ln tituir-se-ha no Realengo, freguezia do
Campo Grande, uma feira men aI de animaes muares e ca­
valiare que e denominará- Feira do Campo Grande­
e que durará Rómente tres dias, que serão os primei,ros de
cada mez.

Art. 2. 0 A Illustri sima Camara cobra.rá 500 1'8.
por cabeça., por todo o animal que se expllzer á venda na
dita feira.

E para que chegue á noticia de todos, se mandou
publicar e affixar o presente Edital. Paço da lllustrissima
Camara Municipal do Rio de Janeiro, 25 de Junho de
1853.- Dr. Antonio José Gonçalves Fonte8, presidente
interíno.-Luiz Joaq?bi?n de Gouvéa, secretario.

DE 2 DE ,JULHO DE 1853

Dos (leposi1:o de fogos artificiaes (.)

A DIu tris ima Camara Iunicipal desta muito leal e
heroica cidade do Rio de Janeiro, faz saber que, por

(. Reyogu(!a. Vjd~ etlit~l de 3 de Janeiro de 1883.
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Portaria de1 secretaria de e tado do' negocio elo Imperio,
de 23 de Junho prorimo pa~ ado, foi approvade1 a Postura
seguinte:

A Illustri ima amara lI\llücipal desta cidade tem
adoptado a seguinte Po tnra, em sub tituiçã.o á de 26 (le

ovembl'o de 1850, publicê1da em edital de 12 de De·
zembro do mesmo anno :

E somente pel'mittido o fabri o, deposito e venda de
fog'os artificiae na praia de . Ghri tovão, na parte que
fica eutre o cemiterio da anta a a e a rua do Páo­
Ferro.

03 edificios para e e fim con truido deverã.o er re­
tirado para dentro do alinhamento, pelo menos cincoenta
palmos.

Paço da Illustri ima Gamara Municipal do Rio de
Janeiro, 11 de Junho de 1853.-Frcmcisco Pinto da Fon­
seca, pre idente interino.-Dr. Roberto Jorge JIaddoc7c
Lobo.-Jel'onymo José de lJIesquitcL.-Dr. Francisco LO]Jes
cZCt Clmha.-Dr. Antonio José Gonçalves Fontes.

E para que chegue ti noticia de todo, e mandou
pa ar e affixar o pre ente edital. Paço da Iliustri ima
Gamam Municipal do Rio de Janeiro, 21 de Tulho de 1853.
--Dr. Antonio José Gonçalves Fontes, presidente interino.
-Luíz ,Joaquim de Gonvéa, secretario.

DE 10 DE JA EIRO DE 1854

Providencias paJ'a que não olT.-aJu os cria­
dores de gado, oppressão ou vexnrne no
:JTlatadoul'o publico

A lHu tri ima Gamara Municipal de:ta muito .leal
heroica cidade de S. eba tião do Rio de J aueiro fn,z ab'r
a todos os criadores ou consignatarios de gauo das pro­
vincias de Minas e S. Paulo, que d'ahi o costumam trazer
para o mercado e con umo desta cidade, que, em virtude
do § 8" do art. 66 da Lei 1I0 1" de Outubro lIe 18",8, -tão
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dada .!IS conveniente orden, e tomada a providencia ,
para que não pos am oifrer oppre ão, vexame ou acinte
no matadouro publico, quer da. parte do admini trador
des a repartiçã.o, quer da dos marcha'l1te , todas a vezes
que prefiram metter o seu gado ao córte no referido ma­
tadouro.

E, outro im faz saber tambem ao mesmos criadores
e con ignatario de gado, que empre que tal oppre ão,
vexame ou acinte appareça contra elIe ne ta repartição,
da parte de quem quer que eja, poderão logo recorrer
para apre idente de ta Camara, ou para o r. de embar­
gador chefe de policia, que uão ó o protegerão de se­
melhante frauue, como ca tigarão aos delinquentes, com
multa e pri ão, nos termos do Tit. 3°, art. 72 da me mft
Lei do 1° de Outubro de 1828.

E para que chegue ao conhecimento de todos, se
mandou publicar e affixar o pre ente Edital. Paço da
mu tri ima Camara Municipal do Rio de Janeiro, ] O de
Janeiro de 1854.- Fl'ftncisco Josá cIos Santos Roc11'ig1teS,
pre iclente interino.-Lui JOctqui11l- c1e Gonvêa, secretario.

DE 29 DE ABRIL DE 1854

Dos arruan:ten1:os en:t diversas
freguezias (")

A Illu tri ima Camara :Municipal de ta muito leal e
heroica cidade do Rio de Janeiro, faz saber que, tem
resolvido que d'ora avante e ob ervem para o arrua­
mentos que se tiverem de dar na freguezia de anta
Anna, Engenho-Velho, Gloria e Lagôa, a seguinte dis­
posiçôe :

1, a A e tradas ou ruas, que tiverem mais de 60
palmo, con ervarão a me ma largura que ora tiverem, e
nunca, poderão ser e treit&das P&l'fl, menos, alvo o asos

(') Vide o decreto n, '13 ele 2 de Ago. to de 1893.
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de um~ pequena perda para o necessal'io endireitamento
dos predios que se construirem de novo, e neste caso os
proprietarios que o requererem indemnizarão á Gamara,
na fõrma do que se determina na seguinte dispo ição, todo
o terreno que tiverem de ganhar.

2." Os proprietario que, para alinharem as frentes
de suas propriedades, tiverem de ganhar terreno á custa
da rua ou estrada, indemnizarão por isso a Gamara Mu­
nicipal com uma quantia que será arbitrada pelo enge­
nheiro do di tricto em relação ao valor que elie tiver pela
sua localidade e afinal pela mesma Gamara.

3." As ruas ou estradas que tiverem 60 palmos,
ainda que conservem angulos ou tortuosidades, não pode­
rão ser estreitadas por qualquer alinbamento,que se queira
dar com o fim de desfazer esses angulos ou tortuosidades,
a menos que o proprietario fronteiro, em cujo terreno se
dér o referido angulo ou tortuosidade, queira ceder e ter­
reno necessario para que fiquem sempre salvos os 60
palmos, quer o faça por contracto particular, quer por
ajuste com a Gamara. Em todo o caso, porém, o alarga­
mento será feito em primeiro lugar.

4. a Nenhum arruamento poderá ser dado ne tas
freguezias, sem que esteja presente o engenheiro do dis­
tricto, que é o verdadeiro re ponsavel pelos seus defeitos.

5." Nas licenças que se derem aos proprietarios para
edificarem a frente de seus terrenos, impôr-se-Ihes-ha a
obrigação de conservar livres e desembaraçadas por meio
de boeiros ou canos cobertos, as vallas que actualmente
servem para esgoto das aguas pluviaes.

6." Os fiscaes ficam obrigados a assistir aos arrua­
mentos que se derem, assignando-os conjuntamente com
os arruadores, afim de poderem ficar ao facto das condi­
ções do mesmo arruamento, e assim poderem velar na sua
execução durante o tempo que durar a construcção da
obra a que elles disserem respeito.

E para que chegue á noticia de todo , se mandou pu­
blicar e affixar o presente Euital.-Paço da Illustrissima
Gamara Municipal do Rio de Janeiro, 29 de Abril de 1854.
Fr'ancisco Josr elos Santos Rod?'ir;1tp..Q, presidente interino.
-!tuifl Joaqttirn àe (fow/.'(3a . ecret·ar:o,
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DE 30 DE SETEMBRO DE 1854

Revogando a Post:ura ~'e]at:iva ao luaxi­
JDO do peso que develll con1-er os carros
puxados por anilllaes

A Dlustrissima Camara Municipal desta muito leal e
heroica cidade do Rio de Janeiro faz saber que, por
Portaria da Secretaria de estado dos negocios do Imperio
de 22 do corrente mez, foi revogada a Postura relativa ao
maximo do peso, que devem conter os carros puxados por
animaes.

E para que chegue á noticia de todos, se mandotl
publicar e aftixar o pre ente Edital. - Paço da Dlus­
trissima Camara Municipal do Rio de Janeiro, 30
de etembro de 1854. - Fretnoisoo José dos Sctntos
Rodl"igues, presidente interino.-L~tizJoaq~til1~ ele Golivéa,
secretario.

DE 30 DE SETEMBRO DE 1854

Da collocação de canos nos l>redios que se
edificar ou reedificar (.)

A,Dlustrissima Camara Municipal desta muito leal e
heroica cidade do Rio de Janeiro, faz aber que, por
Portaria da ecretaria de estado dos negocios do Imperio,
de 23 do corrente, foram approvadas as seguintes Pos­
turas:

Art. 1. o Em todos os predios que fôre1ll edificados,
on reedificado na cidade e seus suburbios, serão collo­
cados canos que recebam dos telhados, sotéas ou terraçôs
as ag'uas pluviaes e as levem até á rua. Os proprietarios
que deixarem de cumprir esta disposição, soffrerão a
multa de 30$000, a qual será pag'a no dobro todas as

(') Viele o ~ l' do artigo 4' ela pOSEUl'a de 15 ele Setembro ele 1892



- 102-

vezes que e findarem o l1razo , que para ua xe ução
lhe deverão ser intimallos pelo fi cae', até que preen­
lIam a dita obrigação..

Art. 2.° as rua que fôrem calçada pelo y tema..
de parallelipipedo, erâo colIocado. canos emelhante
em todos os predio , dentro do prazo de um anno, contado
do dia em que para e e fim fôrem pelo fi cae avi ados
o, re pecti, o proprietario, ob pena de multa de
30 000, a qual erá elevada ao dobro no fim do prazo
de sei mezes. Pas ado e te dous prazo, mandará
a Camara Municipal colIocar o dito cano. cobrando
dos proprietario pelo meio competente a de peza que
fizer.

Art. 3." Os predio , cuja edificação ou reedificação
e tiver começada ao tempo <1ct publicação de ta Postura,
ficarão comprehendido na di posição do art. 1°, e os
propríetarios que infringirem offrerão a pena e tabele­
cidas no art. 2°.

Art. 4." Nos pre<1io , que se euificarem ou reedi­
ficarem serão os cano' colIocado no interior das pare<1e ;
em todos o outro serão a eutado. pelo modo que fôr
determinado pelo engenheiro ou engenheiro a quem tal
trabalho fôr encarl'egaclo. O" infractor' offrerão a mnlta
de 20$000, além da demolição ua obra, que em 'ontrario
fizerem. .

Paço da Illu tris ima amara l\Iunicipal do H.io de J a­
neiro, 10 de Dezembro de 1853. E eu Luiz Joaquim de
Gouvêa, ecretario, asubscrevi.-Fmnoisoo JO,çé elo Santos
Roelrigues, pre~idente interino.-Dr. Antonio José Gon­
çaZ'vosFontes.-Jel'onymo José cZelJlp. ·qnila.-Dr. Frcmo; 00

Lopes ela Onuha. - João 4tron o Limct ]i. ogueim. - Dr.
Roberto J01'ge Harlc1oo7c Lobo.

E para que chegue á noticia de todos, se mauuou
publicar e affixar o pre. ente Edital. Paço da Illu tri ­
sOOa Camara Municipal do H.io de Janeiro, 30 de etem­
bro de 1854. - Franoi.oo José dos Santos Roclrigu s,
pre idellte interino. L!tiz Joaq!tt'ln cle G07tVéCt, secre­
tario.
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DE 21 DE OUTUBRO DE 1854

Crêa a classe de despachantes
lllunicipaes

A Illu tri 'ima Camara. Municipal desta muito leal
e heroíca cidade do Rio de Janeiro faz aber que,
em e' ão de boje foi approvada e adoptada a 'egninte
re olução;

A DIu tri ima Camara Iunicipal de ta muito leal e
heroica cida,cle do Rio ue Janeiro, resolve:

~ I't, 1." Fica creada no município da côrte uma
cla e de de pacbante municipae, cuja attribuições
el'ão:

§ 1, o Agenciar todo e qualquer de.pacbo de li­
c.ença am1Ual, que pelas leis e regulamentos exist ntes se
co'tuma oJicitar na Camara IUllicipal, contanto que por
elle se re pon abili e om a ua a io·natura.

2, o Arrecadar o imposto de ege', carro e car­
roças.

~ 3. o Receber o f6ro elo terreno pertencentes ao
domínio clirecto da Camara.

Art. 2. 0 E't.a cla e de de::>pachante er~L cam-
po ta de tantos individuo, quanta fôrem as freguezia
da ·idade.l anL a fmguezias de fóra eh. cidade haverá um
unico de paclJante.

Art. 3," 'de pachantes municipae não perce-
berão ord .uado, ma terão direito de cobrar das parte
1ue lhes affectarem seu' negocias, 1$000 por cada de I a­
ba que agenciarem. Na percepção dos fóros e impo to de

que trata o § 3" do al't.. 1" quando não fôrem pago á
bo a do cofre, no prazo determinado pela contadoria co­
brarão tambem da parte 320 réis por cada conhe imento
que effectivalllente realizarem, sem lhallte ao que e
pratica na Recebedoria do Muuicipio.

§ 4. 0 enhulll despachante elà. admitticlo a acto
de eu oflicio, 'em que tenha prestado no cofre da Ca­
mara uma caução ou fiança no valor de 1: 000:5000. 1:\ e­
nhum v reador on llppl nte juramentado poderá !:er fiador
de despaclJaut "
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Art. 5. o Os despachantes lllunicipaes são nomea­
dos e demittidos pela Gamara, e são obrigados a soli­
citar o titulo que lhes conferio sua nomeação, pelo qual
pagarão para os cofres municipaes a quantia de 20$000
annualmente.

1\rt. 6 . o O despachante de uma freguezia não
poderá de pachar para outra, que não seja aquella para
para que foi nomeado, salvo o caso previsto no artigo
subsequente.

Art. 7. 0 O despachante que tiver impedi!nento por
mais de oito dias, é obrigado a encarreg'ar do exercicio
de seus actos a qualquer outro despachante, comtanto que
para isso tenha solicitado licença do presidente da a­
mara. No caso de suspensão, o presidente nomeará o des-
pachante que o deve substituir. .

Art. 8. 0 O não cumprimento <los dous artigos ante­
cedentes será punido com demissão.

Art. 9. 0 O despachante que, por negligencia, dólo
ou malicia, deixar de cumprir os deveres de seu cargo,
resultando d'ahi prejuizo ás partes, pelas multas em que
incorrem, são obrigados á restituição integral desse pre­
juizo pela sua caução.

Art. la. rrodo o despachante é obrigado a ter,
na freguezia a que pertence, escriptorio e hora de­
terminada, para que possa ser facilmente procurado pelas
partes.

Art. 11. Todo o despachante é obriga<lo a apre­
sentar á contadoria da Gamara, até o dia 15 de Dezembro
de cada anno, um lançamento em fórma, segundo o mo­
delo que pela mesma contadoria lhe fôr ordenado, de todas
as casas de negocio ou quaesquer outros de sua freguezia
que devam pagar imposto á municipalidade; e bem assim
igual lançameuto de todas a seges, carros" carroças
quer das que andam a frete, quer mesmo das particulares.
O que não cumprir este dever, será suspenso pelo pre­
sidentó da Gamara.

Art. 12, O emprego ele despachante é incompati­
vel com o exercicio de qualquer outro cargo ou emprego
municipal.

Art. 13. Esta resolução começará. a vigorar do 10
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de Janeiro de 1855. De a data em diante a conta­
doria da Camara não admittirá a despacho indivi­
duo Que não fôr despachante, excepto nos casos em
que 'e apre entar a propria parte, seu caixeiro ou
procurador.

Paço da lliustri ima Camara Municipal do Rio de
Janeiro, 21 de Outubro ele 1854.-Francisco José dos
Santos Roelrigues, pre ielente interino. - Dr. Roberto
J01',qe IIadelock Lobo. - Jeronymo José ele Mesquita.­
Francisco José Gonçalves da Silva.-Manoel de ArauJo
Pol'io Aleg're.-Antonio José da Costa Fe1'1'úl'Ct.--Ezeq1tiel
Cor1'~a dos S'mios.

E para que chegue á noticia de todos e mandou
publicar e aftixar o pre ente Edital. - Paço da Illu ­
tri ima amara Municipal do Rio de Janeiro, em 21
de Outubro de 1854. - Fl'Ctncisco José elos Santos Ro­
d1'ig1teS, pre itlente interino. - Luiz Joaq1til1t ele GOllVaeL,
secretario.

DO 10 DE AGO TO DE 1855

Das construcções dos cortiços (0)

A Il1n tri sima Camara Municipal de ta muito leal
e heroica cidade do Rio de Janeiro, re olveu, em e ão
de hoje, que não fo e permittida a construcção de
novo cortiço sem licença da mesma Illustrissima Ca­
mara, guardando- e nes as con trucçõe toda as condições
hygienicas; e que não seriam habitavei em approvação
da Junta de Hygiene Publica.

E para que chegue á noticiR. de todo, e mandou pu­
blicar e affixar o presente Edital. -Paço da Illustrissima
Camara Muni ipal do Rio de Janeiro, 10 de Ago to de 1855.
-Francisco José dos antos Rodrig1Les pre'idente interino.
-L1tiz Joaquim ele Gonvaa.

(.) Vide a postllra de l' de Setembro de 1 76.

H
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DE 30 DE OUTUBR DE 1855

Sobre os arl:eJUa1:antes da conservação de
estradas

A Illu tris ima Camara Municipal de ta. muito leal e
hel'oica cidade do Rio de Janeiro, faz aber que, em
se' ão de hoje, approvou o eguinte:

Condições a que e deven"\ sujeitar o arre­
Jnatantes da cOllservucão <1 stTu<la a
cargo da IlJustrissiIna'CaJnara Munici­
pal, ou sejaJll ellas construidas polo y ­
t:eJDa de Mac-AdaJU, ou DJeraJnent.e pelo
]DoviInento de terras.

1.0 A superficie da e "trada, quer na 11arte central,
Iluer na laterae, quer no' goto ou argetas terá
~empre a perfil fixada tanto no sentiuo longitudinal como
no sentido lateral.

2. 0 'rodas a depre sõe ou aliencia que a]1pare­
cerem alheias ao perfil serão removida no prazo' '3e­
gnintes: se forem produzidas pelo transito de vehiclllo.
deverão desapparecer no prazo de ciu o dia . e forem
proveniente de cl1uvas ordinarias, elentro de dez aia ;
no caso de grandes chuva, 110 prazo de 15 aia .

3." E~ta condição e dirá preen '!lida, logo que a
onelulaçõe tenham ele 'apparecido completamente, ficando
a estrada com as condiçõe. dos perfi longituelinaes e
transversaes na fórma marcada no art. ln.

4. o E tes concerto erão feito com o mesmos ele­
menta' com que foi construida a e trada, i to é, empl'e­
gaN;e-ha pedra miuda para fazer desapparecer a ondu­
lações, no caso de ser a estrada macadami ada, e terra
no ca o desta construir a superficie ela estrada.

5 . o Toda a sargetas lateraes OH trau versae , e
em geral qualquer eso'oto que irva para dar faci! expe­
dição ás aguas pluviaes, COll ervar-se-bão empre d sen­
tupidas e limpa de capim, ou outro qualquer corpo que
embarace o livre cuI' o da aguas pluviae . O al'I'enmtante
poderá exigir do propI'ietario' ou moradore ,em cujas
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te tada correrem tae argeta ou e goto, o cnmpri­
mento desta obrigação, na conformidade das Postnras, e
sem que comtudo e pos a con iderar de. onerado da multa
em que incorrer por e te contracto no ca o de qne nem
elle nem o. dito proprietario cumpram e te dever
dalluo por e ta fórma OCC;1 ião ao e.'trago da e trada, ou
caminho contratado.

6. o O fi cae ão obrigado a multarem consecuti­
vamente o referido pro1.rietario ou moradores logo que
re eber m ptU'ticipa~ão ne' e entido do re pectivo con­
ervadore, ob pena üe ficarem re;:,pon avei a ell'3s ou

aos coti.-e l11unicipaes, pelos prejuizo que lhes cau arem
pelo eu deleixo ou e quecimento.

7. o Todo aquelle que quizer fazer obra, encanar
agua ou gaz para predio ou chacara , tendo de fazer ex­
cavações na estradas, cuja conservação estiver contra­
tada, erá obrigado a nm depo~ito no cofres da Gamara
igual á de peza em que e avali?-rem o~ reparo ca o não
mo tre por documento que contratou e e~ me mo re­
paros com o cou ervador nomeado. A negligencia, do
cumprimento deste de\ er por parte do fi~cae importa­
lhe a me ma pena do artigo ante eclente.

8. o O con ervador nl0 erá obrigad0 a repar<Lr O'
e trago que forem determin3.uo , ou por força maior ou
em con equellcia da ex avaçõe feitas para obras enca­
namento de O'az ou agua, quer sejam feito por particu­
lares quer pelau repal'tiçõe' publica alvo quando a is o
e obrigar, ua fórma do artigo r.ntecedente. Todavia
orre·lhe o elever de o participar, quer em Ulu, quer em

outro ca o, ao vereador do districto ou ao director da
obra.

9. o O pagamento serão feitos em trime tre e 01'­
el na<los pelo pre'idellt da Gamara á vi ta de um imple::;
atte tado pas ado pelo v reac10r do di tricto.

la. Por qualquer falta ou infracção que o conser­
vador cOIDllletter, a juizo do director da obra l11unicipae ,
podení er-l11e impo ta uma multa até o valor do paga­
mento <lo trimestre. Do jnizo do director da obra muni­
cipae haverá sómente l'ecur o para a Gamara Municil aI .

.n. O' n8 1'\'<1elOI' que 'o:ffrer ta' multa.. rep .
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tidas, er-lhe-ha re'cindido o contrato, quando a im e
julgue proveitoso.

12. O conservador que não fôr promptamente pago,
poderá rescindir o eu contrato, querendo, para o que
bastará um simples oflicio á directoria das obras muni­
cipaes.

13. Na hY1Jothese do art. SO e 9", ficará o con er­
vador obrigado por ua pe soa e ben , e na falta delle , o
seu fiador, se o tiver, a indemnizar aos cofre muuicipaes,
não só de qualquer prejuizo que houver occa iona<lo, ainda
mesmo aquelle que e houver de fazer no re tabelecimento
do caminho do primitivo e, tado do eu contrato.

E para que chegue á noticia de todo se mandou pu­
blicar e affixar o presente edital. Rio de Janeiro, 30 de
Outubro de 1855.-Francisco José dos antas Roel-rig11es,
presidente interino.- L1~iz Joaqnim de Gouv(J(t, secre­
tario.

DE 13 DE NOVEMBRO DE 1855

Attribuições dos facultativos do
IDatadouro

A lliustrL ima Camara Municipal desta muito leal e
beroica cidade do Rio de Janeiro, faz saber que, em se ­
são de hoje, deliberou o seguinte:

O facultativo do matadouro servirá alternadamente
por hora, dias, semanas, quinzena ou meze , com o
ajudante que nomear para o ub tituir, a expen a sua e
com approvação da lliustrissima Camara, egundo combi­
narem entre si, mas sempre de maneira que no m:ttadouro
esteja presente um facultativo, desde que comece a ma­
tança até que saia o ultimo quarto de carne. Pela falta
que se derem no cumprimento de e dever erá I unido o
facultativo com a multa de 10$000, imposta pelo vereador
encarregado do matadolU'o, ou pelo administrador.

O facultativo é obrigado a proceder a dous exames
sobre todo o gado que entrar para o matadouro j o pri-
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meiro naquelle que se destina ao c6rte de se dia; o se·
gUltdo no mesmo, depoi de e 'quartejado, e antes que seja
pesado e vendido. A hora e occa iõe des es exames
erão determinado~ pelo adminUrador, na fôrma do que

já ficou dito a tal respeito.
Do juizo medico do facultativo, sobre o bom ou máo

e tado da carne, 6 póde haver recur o para a Commi são
de Hygiene Publica. Pela infracção de ta obrigação será
o facultativo punido com a me ma pena do artigo ante­
cedente.

e o facultativo soffrer mais de tres multa no espaço
de um anno erá demittido do eu emprego.

admini trador do matadouro não poderá relevar o
facultativo da multa em que houver incorrido; é-lhe,
comtudo, permittido attenual-a perante a Camara, se jul­
gaI' qlle houve razões .iu~tificativas da parte do multado;
e, qnando a 'im nã.o proceda, ficará elle proprio sujeito
ao dobro da multa e a er igualmente demittido.

E para que chegue á noticia de todos, se mandou
publicar e af'fixar o pre ente Edital. Rio de Janeiro 13
do ovembro de 1855. -Francisco José dos Santo Rod'ri­
gnes, presidente interino. - Ll~i~ Joaql~i1n de Gouvé!(~,

secretario.

DE 20 DE NOVEJ1BRO DE 1855

Pern-.it:te bancas nas praia da Pedra e da
Barra na freguezla da Guarat:iba

A Illu tris ima Camara Municipal desta muito leal e
heroica cidade do Rio de Janeiro, faz saber que, tendo
tomado na devida consideração a representação que lhe
foi dirigida pelo ubdelegado de policia da freguezia da
Guaratiba, sobre a nece sidade de se crearem bancas TIas
praia da Pedra e da Barra, onde os povo daquella fre­
guezia, bem como os da que lhe ficarem proxima , pos am
ir prover- e do peixe que houverem mister resolveu, em
se ão de llOje l tomar a seg'l1inte deliberação;
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Fica permittido a todo e qualquer qlIe o quizer, o'di
reito de estabelecer bancas de p ixe na praia da Pedra
e da Barra da fregueziadaGuaratiba comtanto que venha
impetrar da amara. a c1evirla li ença e e uj ite a edi­
ficai-a no alinhamento e lugare~ que lhe fôrem de ignado
pelo re pectivo fi cal.

E para que chegue á noticia de todos, e mandou pu­
blicar e affixar o pre. nte Ji:dital. Rio de J aueiro, 20 de
Novembro de 1855. -Francisco José elos antos Rollrign s,
pre ideute iuterino, - Ltti JOClf)nim ele Tonvéa, .6­
cretario.

DE 27 DE OVEMBRO DE 1855

Do livro de "talões e recibos de aferição

A ll1ustrL ima Camara Municipal de ta muito leal e
heroica cidade do Riod'eJaueiro, faz saber que, em es ão
de hoje, deliberou o eguinte;

O aferidor receberá, da contadoria livros de talões,
sendo tanto o talão, como os recibos que delle se cortarem,
rubricados pelo fi cae para ar m eutr gues ao. contri­
buinte ,depoi de assignados pelo aferidor; ne te recibo
se declarará a qualidade da aferição, em algari mo, e por
extenso no corpo delles o total que e pagar, egundo o
modelo.

Logo que esteja cheio um livro de talão, erá entre­
gne na contadoria, e 6 depois da entrega poderá o afe­
ridor receber egundo livro.

No fim do tempo marcado no Edital de 28 de Maio de
1853, para dentro delle e fazer a aferição o aferidor
entregará na contadoria o livro de talão ultimo que rece­
ber, no estado em que se achar.

Depois de findo o termo acima referido, se dará na
contadoria novo livro de talão por cada freguezia, para
nelle se lançar o pag'amento que se fizer das ca a que Re
;:tbrirem de novo: ne te livro nã.o s lançaní. paO'amellto'
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algum da. aferição da ca a já, aberta durante o tempo mar·
cado para a aferição de pe o e medida .

Iguae li, 1'0 de talão e clarão para lançar as aferi·
çõe da ca as anteriormente aberta e que não aferiram
em tempo; porém o aferidor não dará recibo algum neste
ca o sem que a parte apre ente o recibo de haver paO'o a
multa pela falta de aferição em tempo. o

A. pe .oas que e sentirem aggravada. pelas faltas do
aferidor, poderão recorrer para a Gamara, e por e cripto
par<t e3b dar a' provideucias que julgar conve­
niente.

A Gamara ele iO'uará, quando lhe convier, um em·
pregado para ir examiuar e verificar se o aferidor cumpre
com a obrigações aqui marcadas.

a aferidor pagará uma multa de 1008000 pela falta
que commetter, não declarando a quantidade do objectos
aferido . ou aferindo depois do tempo marcado, algum
objecto em ter pago a multa da Po tura.

IO'ual malta pagará, se deixar de entregar na conta·
daria o livro do talão findo, ou e dér recibo de mão- a
qualquer contribuinte.

a aferidor Rení obrigado a ter a casa com espaço uf­
ficiente para receber a parte~, e a ter a ca a aberta de de
as 8 hora da man11ã até <~s 6 da tarde, com a pena de
pagar uma multa de 10,:000 por cada dia em que se
dér falta ou na 110m de trabalho, ou de g'ente pa­
ra eUe.

A Gamara fornecení mais dou padrõe de pe o e
medida, para facilitar ao aferidor o expediente e não ter
elle desculpa para aUegar.

a aferidor marcará as medidas de madeira com ca·
rimbo de fogo ce ando a pratica até agora eguida.

E para que chegue ti noticia de todos, e mandon
publicar e aftixar o presente Edital. Rio de Janeiro, 27 de
Novembro de 1855. - FJ'c(.ncisco Jo é aos Santos Roc1l'i­
glLCS, presidente interino. - L1Ú~ Joa'1nim de G01Lv~a,

.r.etario.
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DE 18 DE DEZEMBRO DE 1855

Aferição de pezos e Dledidas

A Illu tris ima Camara Municipal de ta muito leal e
heroica cidade do Rio de Janeiro, faz aber que, por
Portaria da Secretaria de e tado do negocio <'Ià Imperio
de 15 do corrente, foi approvada a seguinte Po tura em

l1b tituição á de 28 de Maio de 1853.
§ 1. 0 A aferição dos pesos e medida será feita por

districtos, da maneira seguinte:
o lo di tricto que comprehenderá a, frelYuezias do

acramento, ant Anna, anta Rita, Ilha do Governador
e Paquetá, os trabalhos de aferição ficarão concluido no
fim do mez de Fevereiro; os d0 2° di tricto, que compre­
benderá as freguezias de . José, Candelaria, Gloria,
Lagôa e Engellho-Velho, no fim do mez ue Abril; o do
3", finalmente, que cOB1prehenderá as freguezia de Cam­
po-Grande, Irajá, Inhaúma, Jacarépaguá Guaratiba e
Santa-Cruz, no fiw do mez de Maio.

§ 2.° O aferidor deverá declarar em repetidos an­
nuncios, feitos oito dias antes, quaes a freguezia em que
se vai proceder á aferição, e o lugar em que e acha no
re pectivo di tricto.

§ 3: O aferidor, por nenhum pretexto, se poderá
negar a aferir pesos e medidas que lhe fôrem apre enta­
dos, podendo as pessoas, que se julgarem prejudicadas,
apresentar suas reclamações fundamentadas ao re pectivo
fiscal, o qual, procedendo como lhe cumpre, informará á
Camara, em ua primeira se ão, de tudo o que occorrer.
E tas reclamações não serão admittida 'enão até o dia. 15
de Junho.

§ 4.· Os infractores destes paragraphos pagarão ao
multa (le 30$000. A igual quantia será elevada a multa !lo
§ 50. Tit. 6°. eco 2a das Posturas.

Paço da I1lustris ima Camara Municipal do Rio de
Janeiro, 11 de Dezembro de 1855. E eu, Franci co Maria
Colana., of:ficial da ecretaria noimpedimellto do ecretario
e of:ficial-maior, a subscrevi. -Francisco José elos Santos
ROLZJ'ig?leS, presiq,ente int nno. - Joaq fl.tfons Lima,
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TOg7te il·U. - Jeronymo Jo é ele Mesq11itu - Dr. Robel:to
Jorge Halldock Lobo.-l!rctncisco José G01bçalves da Silvc,.

. E para que chegue lo\' llot~cia de todo, e mandou pu­
blicar e affixar opre ente EdItal. - Paço da llinstri ima

amara Municipal do Rio de Janeiro, 18 de Dezembro de
~ 55: - Fmncisco José clos antos Rod1'igues, pre idente
Jntenno. -;-Lni Jouq71im de GOl/véu, ecretario.

DE 11 DE JARÇ' DE 1856

Probibe. na edificação de predios. da cu­
luieira para a frent:e, t:odo e qualquer al­
çado.(')

A lliu tri ima Camara Municipal de ta muito le<11·e
heroica cidade elo Rio de Janeiro faz aber qne por
portaria da ecretaria de e tado 1I0 negocio do Imperio,
de 5 1I0 corrente mez de Março foi approvada a eguinte
Po 'tura., em ub tituiçãoda de 16 de Janeiro de 1851.

E prohibido, dentro dos limite da cidade do Rio de
Janeiro, sujeitos ao impo. to da elecima urbana edificar 110S
preelio. lia cl1mieira para a frente todo e qualquer alçado
ou obra que e tejam fóra de dimensõe e merlida marca­
lia no 9° do Tit. 10 Sec. 2a elo odigo de Po turas ; ou
ainda que a tenha, não eja aprumada de frente perpen­
dicular á do re tante do edificio.

infractor, dono da obra, pagará a multa de 30$000,
e será obrigado a demolil-a á na cu ta. m stre operario
que a dirige soffrerá a me ma multa e mai oito dia.
de cadêa.

Paço éla Illu tris 'ima amara Municipal 1I0 Rio ele
Janeiro 26 de Fevereiro de 1 56. - E eu Lniz Joaquim
(le Gouvêa, secretario a ub crevi. - Francisco Jo é do.

a?ltOS Rod1'ignes, presidente interino.--:- Dr. Robel·to JOl'ge
JIculclock Lobo. -Jcronymo José (le Mesq1úta.. J7(.Sti'HO José

(.) Vide editac tl 1 de Março e 6 de Maio ele 1 -6.

15
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Tavares. - Dr. Francisco José Lopes da Cnnhao - Eze­
q~~iel OonoiJa llos Santos.

E para que cbegue á noticia de todos, se mandou
publicar e affixar o pre ente Edital. - Paço da Illu trio­
sima CamaraMunicipal do Rio de Janeiro, 11 de Março de
1856. -Francisco José dos Santos ROll'1'ig~~es, preo id nte
interino. - L~~iz Joa(J.1~i1n ele G01tViJa, sec,retario.

DE 11 DE MAR O DR 1856

Da limpeza dos rios e valIas das casas e
chacaras, açúdes, et:c.

A Illustrissima Camara Municipal de ta muito leal e
beroica cid·ade do Rio de Janeiro, faz saber que por Por­
taria da Secretaria de e tado dos negocios do Imperio, de
6 do corrente mez de ~farço, foram al)provadas as eglún­
tes Po turas em substituição dos §§ 5°, Tits. 3° e 7° da
Secç. la do Codig'o de Posturas.

1a Os moradores ou proprietarios das ca as e cba­
caras, por onde passem rios ou valia de esgoto, deverão
têl-os sempre limpos e desembaraçados, não podendo ser­
vir-se delles para despejos ou servidão de qualquer natu­
reza que seja.

Esta disposição é extensiva aos moradores e proprie­
tarios dos terreno, que confinarem com tae rios ou vallas.

A. infracção de qualquer destas dispo içôe será pu­
niua, pela primeira vez, com a multa de 30$000, e, em
caso de reincidencia, com o dobro da me ma multa além
da indemnização do damno cau ado, na fórma da lei.

2. a Nenhum proprietario ou JIlorador de qualquer
casa ou cbacara, nas circum tancias do artigo antecedente,
poderá fazer açúdes, reprezas, tapagens, muralha, ou
qualquer outra obra nos rios e valia de esgoto, tanto nos
seus leitos, como em suas margens, sem licença da lllu ­
trissima Camara Municipal o

Os infractores erão multado'. em 31)~OOO, e condem-
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nados ú. demolição da obra, •em prejuizo da respollsabili·
dude pelo damno cau ado ao publico, ou a . eus vizinllos em
particular.

3." Qualquer proprietario ou morador, que quizer
eilificar á margem do rio ou valla de eRgoto, qne não
tenham a largura e capacidade exigidas pelo volume da
agua, que para elle co tUlllam affIuir em occa ião de en-
hente., erá obrigado a ceder gratuitamente todo o ter-

reno n ce ario para rem convenientemente alargado
tae rio ou valia ou proporcionalmente o que lhe deva
tocar no ca o <le haver tambem outro proprietario ou mo­
rador que <leva ceder por ua parte alguma porção <le ter­
reno para o me~mo fim .

em e ta condição, na bypothe e em que fôr nece ­
. aria não concederá a IUu. tri ima Gamara lIitlllicipalli­
c nça para a referida edificações,

raço da Illu. tri ima Camara 1\Iunicipal do Rio de
Janeiro, 26 de Fevereiro de 1855. E eu, Luiz Joaquim
de GouvAa ecretario, a subscrevi, - Pranoi c o José dos

anto Roell'i,qttCS, pre idente interino. - Dr. Roberto
Jorg Hcu7dock Lobo. - Dr. Francisco L01Je da Gunha.
- Antonio José ela Gosta Fel'l'eiret, - Jel'onym.o José ele
M sgnüa.

E para que cllegue á noticia de todos, se mandou
publicar e affixar o presente Edital. - Paço da IlIu tri ­
ima amara Municipal do Rio de Janeiro, 11' de farço

de 1 56. - Franrisco Jo, é e70 antos Rodl'ignes, pre i-
cIente interino. - L1/i Joaquiln' ele GOIIV~(( ecretario.

DE 11 DE 1\fARÇO DE 1856

Do enl»reg'o ela uladeira de pinho nas
edificações de predios urbanos

lllu tris ima Camara :Municipal de. ta muito leal e
heroica cidade do Rio de Janeiro faz aber que, por
Portaria da eçret:lria d e ta(10 çlo. negocios do Im"çl'io,
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de 6 do corr ute ll1êz de Março foi approvada. fi, seguin e
Po_tura em ub tituiçi"to do § 1 " do 'rit. l°, eco 2" do
Codigo das Po ura :

A madeira de pinho poderá er mpreo'ada m toda
e qualquer edificação urbana, c m exc pção nnica de
portadas, vigamento madeiramentos e a oalho, (.)

O iufra tor, c1ono da obra sen't ondemnauo 111

30,:000 de multa e obrigado a demoli-la em indemni­
zação alguma' e o me tI' , emprezario, ou operario que a
dirigir, além de incorrer tambem na me ma multa erá
ue mai condell1nauo a oito dia de cadêa.

Paço dn.lIlu tri ima Rmara1lfnnicipal doRio c1e .Ta­
neiro, 26 de Fevereiro de 1 56, E eu Luiz Jo,quirn <I
~ouv-a, secretario, a ub crevi. - Pr(tnci co Jo é dos
'anfos Ro(l1"Í{JtLes pre_iunete interino.-Dr. Roberto JOl',qe

IJalldo li, Lobo. - J, l'o7lymo JosP (7e JJles'luita. - Dr.
Francisco Lop s (la Cunha. - Justiuo José Tava1'c .­
Ezequiel OOj'j'{j(L dos Sanios.

E para qu~ chegue á noticia de todos, se mandou
publicar e affixar o pre ente Edital. - Paç da. IlIu ­
tri::. ima amara Municipal do Rio de Janeiro, 11 ele
:Março de 1. 56.-J!I'ancisco Jusé elos 'antas Ro(1I'ig7((,s
llreRidentc int rino.-Lni Joaqtcim de 007(/'(1a . e r· htrio.

DO ] ~ DE ABRIL DE 1.856

Pl'ohib u pesca FI'as barras da rL'jju a e
da Gnul-a1:iba

A I1lustri. ima Camara Muni ipal de. ta mnlto leal e
heroica cidade UO Rio de Janeiro, faz 'aber que, por
Portaria urt secretaria de e. tudo do n gocio' do ImpeJ'io
(le H de l\Iarço proximo pa ado fora,m approyada. a.
seguinte. Po tara :

A IlIu tri ima CUim3Jl'a lHunicipul desta lImito leal e
heroica cidade do Rio de Janeiro tem adoptado aRe­
guinte Postura :

(') Abolida pelo odital de 12 de i\[UI'ÇO de 185 .
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Art. 1. 0 Fica prohibida a pe CD de qualquer modo
que eja, para fóra da foz da Lagôa de Jacarepaguá, de­
• ignada com o nome de - Barra (la Tij'lLea. - A Ca­
mara de ignarit por bali a de um e outro lado da
La.gôi1 a linha divi oria á.quem da qual sómente fica
permittida a pe'ca.

Art. 2." Fica igualmente 11rohiuido p car-..,e llêL

emuollüdum da Barra de Guaratiba por meio de rêlle:::l
chamada tarrafa e tre>:malha ,no mezes que decorre­
r m de Maio a Ago to inclu iv .

Art. 3." Oi> infra·tores Rerão punido., rela pri­
meira II z, com 10. 000 de multa e oito dia de ca.­
dea, e pela. egunda" ez no dobro e na perda da rêde .

Paç0 da. Illldri ima amara Municipal lo Rio de
.Tan iro 4 de Março de 18~6. E eu Franci'co Xavier
Martin offi ial da . ecretaria, ervinllo no impedimento
do .ecretario, a nb Cl'evi. - Francisco Jo. é dos anLo.·
Rodrigucs, pre idente interino. - E eqlliel C01'/' a dos

ani.o .-Dr. Antonio Jos' Gonçalves Fontes.-Je'ronymo
José ele Mesquita,. - João A:tronso Li?1l(~ 1\ o(JlleiJ'Ct. ­
Dr. Rob rto Jorge Hwlclocl.. 'Lobo.

E para que 'hegu á noticiú de todOR.. mandou
publl'ar e affixar o pr ente Edital. - Paço <11.L Illa '­
tl'i 'ima ,amam l\Iuuicipal do Rio de Janeiro l' ele
Abril de 1 56. - FrancÍ!;co José dos Sa1ltu HurIriUltcl;;,
pre 'id nte interino. -LIÚZ Joaquilll de Gouvda, Cl' tario.

DO IODE A.BRIL DE 1856

PIobibc as fabri as de '\ elas de sebo,
officina de ferI' il'o serralheiro, cal.
deireiro, chapeleiros, etc., que pos!Sun-.
inCOlTI1Uodar ou dalTlIlilical" a saude
publica

A Illustl'i ima amara l\Iunicipai desta muito leal e
lIel'oi "1 idade lo Rio de J1.LlI ~iro: faz abel': que por
Portaria da 'e~r tal'ia de e ·tadu do.: neg') 'iu' II ImI rio,
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de 14 de Ma.rço proximo p1 atlo, foi approvada a eglunte
Po tum em sub titui ão dos §§ 3° e 4° do Tit. 6°, ec, 1"
do Codig-o de Po tura :

Art, 1. o (') Fica d' ora em diante prohibitlo o e ta­
belecimento de fabrica de vélas de ebo de ofticina tle
ferreiro, serralheiro, caldeireiro, tanoeiro, chapeleiro e
de qualquer outra fabrica ou ofticina que incommode a
população, ou possa cau ar damuo á aude publica, na
parte da cidade comprehendida entre o mar e uma linha
que, partindo do Boqueirão do Pa eio Publico e eg-uindo
l1elo larg-o da Lapa e rua da fang-ueira, Arco , Re­
zende Iuvalidos, campo da Acclamação (do lada do paço
municipal), rua de S. Lourenço, Princeza e Imperatriz,
vá terminar no cáe, de, te nome.

Art, 2. ° A' fabricas e ofticina acima declara­
das que actualmente tiverem m effectivo trabalho
dentro do limites pre cripto no artig-o ante~edente,

fica concedido o prazo improrogavel de eis meze da,
data em que fôr publicada enta Po tura, para a ua re­
moção.

As fabricas de véla , porém, erão removida do re­
ferido limites, dende que e ta Po tura fôr publicada;
vi to como já decorreram eis meze da intimação que a
tal respeito lhe foi feita,

Art. 3.° O que não cumprirem a di po içõe de te
artig-o serão multado em 308000, e obrigado a fechar
o estabelecimento. Nos aso' de reincitlencia, a multa
erá, elevada ao dobro.

Paço tia TIll13tri ima Camara Muni ipal do Rio tle
Janeiro 26 tle Fevereiro de 1856. E eu Luiz Joaquim
de Gouvêa, secretario, a subscrevL-FJ'anci.scu Jo 'é elo
Santos Roc71'Í.";1bes, pre idente intel ino, - João A.tronso
L'imo. Nogue:1'a -Jel'onynw Jo ~ ele JJlesqtli(a. - Dr. An­
t011io José G011çalves Fontes,-EzN[1IÍ l (J01'I'{'(b dos i::!a?llos.
-Dr. Roberto J01'gC Ha(7dock Lobo.

E ram que chegue á noti ,ia tle todo, e mantlou
publicar e affixar o pl'e ente Edital. - Pac;o da IIl11 '-

(') Alterado pelo edital <le G de Fevol'eil'O de 1857 e pelo edital
de 28 de OutLlbl'o de 185 ,
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tri ima amara Municipal do Rio de Jaueiro, 10 de
Abril de 1856 - Francisco José elos Santos Rodri­
glbe' pre idente interino, - Llliz Joaq~bill~ ele Gouvea,
ecretal'io.

DE 6 DE MAIO DE 1856

Obriga as casas de negocio e cort.iços a
s relU caiados e pint.ados interiorJnent.e
e eJn t:odos os annos (.)

A Illu tris ima amara l\Itmicipal desta muito leal e
lJeroica cidade do Rio de Janeiro, faz saber que, por
Portaria da ecretaria de e tado dos negocios do Imperio,
de 21 de Abril prClXÍllJo pa ado, foi approvada a se­
guinte Po tura:

Art. I, o Todo o dono de venda, açougues,
botequin casas de pa to e de comida feita, armazens
d mantimentos, hospedarias, cortiços, e em geral de
qUl-iJquer e tabelecimento em que e vendam come tivei ,
ou habitem pe oa agO'lomerada, ficam obrigados a
caiai-o, ou pintai-o, em todo o eu interior e todo os
anno , dentro dos meze de Janeiro e Fevereiro.

Ar. 2.' Ao infractores desta Postura será appli­
cada, a multa de 20$000, que será elevada ao dobro nas
reincidencia .

1 aço da Illu tris ima Camara Iunicipal do Rio de
Janeiro, 15 de Abril de 1856. ~u, Luiz Joaquim de
Gouvêa, ecretario a ubscrevi. - Francisco José elos
Sa.ntos Roel'l"ig~bes, presidente interino.-Dr. Robe1'to Jm',qe
lIaclcloc1c Lobo. -Jm'onYlllo José (7e lIIesquita. -João Al­
fonso Lima r. og~teil'a .-Antonio .lo é da Coo ia Fel"l'eil'CI .

E para que chegue á noticia de todo ,e mandou
publicar e affixar o pre ente Edital. - Paço da Illu tris­
tris ima Camara l\Iunicipal do Rio de Janeiro, 6 de

(') Yide etlital de 9 de Abril d 1 36,
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Maio de 1856. - Fmnci co José lIos tantos 1?orli'i­
,q1(eS, pre idente interino. - Lni.., Jonqnim ele OUlIt '(I,

secretario,

UE 6 UlD MAIO DE 1 56

Edificação e reedificação de predios (.)

A Illu tri . ima Gamara Municipal de ta muito I aI
e heroica cidaue uo Rio ue Janeiro faz aber que
por Portaria da ecretaria de stado do negocio do
Imperio de 21 de Abril proximo pa ado foi approvada a
seguinte Po tum:

A1't. 1.0 inguem poderá d'ora avante uentro do
limite da ciuade ujeito ao impo to da decima urbana"
dar começo á edificação ou reedifioação de qualquer predio
sem que primeiro tenha apre entado e ubmettido á
approvação da Camara Municipal o de enho ela fachada, tl0
edificio que l)retender edificar ou r edificar.

Art. 2.° A di po ição do artigo antecedente não
terá i1.11plicação de de que a reedificação de qualqu l' predio
não tl'Ouxer com igo a nece. sidade de reconstruir a fa.­
ohada existente, no todo ou na maior parte.

Art. 3.° Nenhum de -enho de fachada poderei er
approvado pela Camara Municipal no egninte ca'o :
l°, quando não estiver conforme ao::; l]ano. de dificação
já approvados para a differentes rua e praças da idade;
2°, quanc10 não tiver as llimen. õe' marcada. no § 9" do
'l'it. 1°, ecç. 2" do actual odigo de Po tum. , on as de
qualquer outra que a tal 1'e peito po a vir a vigorar de
futuro; 3°, quando po 'sa prejudicar ou embaraçar o afol'­
moseamento da cidade.

Art. 4.° O. infractora .de ta Po tura erão multa­
dos em 30 '00 , e condemnado. a demolir a obra á 'ua
cnsta.

(') Vi le edilal de 20 11 Novembro de 1860, c PO,llll'a de 1- de
Setembro de 1 92.
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Paço da lllu 'tri im amarft Municipal do Rio de
Janeiro 15 de Abril d 1 56, E eu Luiz Joaquim de
Gouvêa, ecretario a sub crevi.-]i'rancisco Jo .' dos an­
tos Roelriglles pre_idente interino.-Antonio José ela Ooste~

]i'erreiTa,- Jer011,ljnW José ele JJlesqltila.- João .A.O"onso
Lima Noglleim.-Dr. Roberto Jorge Heuleloc1c Lobo.

E pam que chegue á noticia de todo e mandou pu­
blicar e affixar o pre nte edital. Paço da Illu tri illJa

amara Iunicipal do Rio de Janeiro 6 de Maio de 18:- 6.
- ]i'rancisco Jo é dos anlos Bodriglle.ç, pre idente inte­
rino.-Lui-' JoeUjllÍm ele GOll.,;éa ecretario.

DE 7 DE O TUBRO DE 1856

Prohibe o en-cerralnento de cadaycres nas
igrejas fó.I:a da cidade

A lllu tri ima amara Municipal de ta muito leal e
heroica cidade do Rio de Janeiro faz aber qu , por
Portn.ria da ecretaTia d stado do negocio' do Imperio,
de 25 de etembro do anno oorrente foi approvada a e­
guinte po tura:

Art. 1. o Fic&l11 d <1e já prohibido ,na fI' lYuezias
ele fõra da cidade, onde e tiverem e'tabelecido emite-
rio~ publi o ,o nterramellto de cadavere dentro da
igreja ou adro, achri tias, ou qualquex ou 1'0 lugar de
eu reointo .

Art. 2. o O infractores de ta Po turn. pag'arão de
multa a qlHtl1tia de 30 000, e na reincitleucia_, a
de 60,"00 .

Paço da Illu tri ima Camara Municipal do Rio de
Jall iro, 11 de l\Iarço de 1 56. E eu, Luiz Joaqtúm de
Gouv'a, ecretario a ub cl'evi.-]i'rancisco José elos j an­
tos Ro<1rigll s, pre. idente interino.-João .AjJ'on o Lima
Nogll&ire~.~JeronY1JwJo é ele JJ[esquitcl.-E-eqmel OOI'I'(1C~

(lo Santos.-Dr. Robm'to Jorge Haelcloc7c Lobo.
E pa,ra que lJegu á noticia. de todo , 'e mandou pu­

bU 'm' affixar o lll'e::;ente edital. Paço da lllll tri::; i111a

tj
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Camara Muuicipal do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de
1 56.- Francisco José elo auto RoeZr ifJ ue , pre ideute
iuteriuo.-Lzúz JoaqltÍ1n de Goueda ecretario.

DE 7 DE OUTUBRO DE 1856

Prohibe as fogueiras e fog;os de artificio
nas ruas e praças publicas, e os balõe
de fog-o.

A lllustrissima Cel,roam l\Iunicpal uesta llluito leal e
hel'oica ciuade do Rio ue Janeiro faz saber que, por
Portaria da Secretaria de e tado dos neg'ocios do Imperio,
de 25 de Setembro do corrente anuo, foi approvada a e­
guinte Postura, em substituição do §§ 8° e 9° do 'l'it. 2"
Secç. 2" do Codigo de Posturas:

Art. 1. o Fica prohibido o uso de fazer- e fogueira
e de queimar-se fogo artificiaes na rua e praças publi­
cas, ou das jauellas e portas que para ella deitarem,
entendendo-se a rua e praça comprehendidas uo terri­
torio em que actualmente e cobra o imposto da decirna
urbana, com exclu ão 6mente daquelle que comprehende
a legua além da demarcação da cidade, o qual, na fregue­
zia da Lagôa, começa na praça da Lagôa, encruzilliada do
caminho da Fonte da audade, e na elo Engeuho Velho,
na praia de hristov~w, encruzilhada da rua do 10­
ruudú rua de te uome, campo de . Christovão, rua do
Pedregulho, 'egLundo pela do Engenho Velho até a lle
S. Francisco Xavier, . eguindo finalmeIite por esta até o
lugar denominado- eguuda-feira.

Art. 2. U ão se c0111pr hendem nas di posiçõe uo
artigo antecedente O' fogos de artificio por occa ião de
f stividade religio a e nacionae ; devendo, toda,via, . e1'
p1'éviamente approvado o lugar em que taes fogos pO' am
ser collocac1os, em virtude ele licença ela I1lustl'issima Ca­
mara :lVIuuicipaI.

Ad. 3. U .l!'ica tambem jJrollibiclo o u o de lançar-se
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ao ar balõe de fogo, dentro dos limites designados no
art. IOde ta Po tura.

Art. 4. 0 O, infractore das pre cripções do artigos
antecedente pagarão de multa a quantia de 30$000,
endo livre ,e e forem e cravo soffrerão tre (lia de

cadêa, alvo e o re pectivo senhore preferirem man­
dai-o ca tigar com açoutes na ca q, de correcção.

Paço da Illustrissima Camara 1\1unicipal do Rio de
Janeiro 8 de Setembro de 1856.-Franoisoo Jo é aos

antos RocZrig1le pl'e idente interino.-João A.fJonso Lima
l!Ioglteira.-Jel'onymo José de lIIesqlú,ta.-Dr. Antonio Jo é
Gonçct!ve Fontes.-E~equiel 01TéCt dos Scmtos.-Dr. Ro­
berto JOl'g Hacl1100k .Lobo.

E para que chegue á noticia de todo" e mandou pu­
bl icar e affixar o pre ente edital. Paço da lllustrissima

amara Muui ipal do Rio de Janeiro 7 de Outubro de
1856.- 1<'ranc'ísoo Jo é dos Santos Rodrigues, presidente
interino.-Luiz Joaqltim lle GouVêCt, secretario.

DE 6 DE FEVEREIRO DE 1857

Altera a ]>os1:ura de z6 de Feyereiro de
I856, sobre diversas fabricas, e1:c., no
centro da cidade (.)

A Illu tri ima amara .Municipal de ta muito leal e
llel'oi a 'illade do Rio de Janeiro faz aber que, por
Portaria da ecretaria de estado dos negocio do Imperio,
de 19 de Janeiro proximo pa sado, foi approvada
a seo'uinte Po tura, alterando a de 26 de Fevereiro
d 1 56:

Artio'o unico. po tUl'a de 26 de Feyereiro de
1 56 3rá ob ervada com a eguiute, alteraçõe :

1.o O e tabelecimento de of'ficinas de ferreiro
serralheiro, caldeireiro e tanoeiro, dentro do limite

(') Vicl edital de;2 d Oulubl'o de 1 5 .
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marcado no alto 10 daquella Po tura, Ó é permittido no
lugares abaixo de ignado ,a aber:

Rua da Viola da rua da Quitanda á da onceição'
rua e becco ele Bragança' rua Direita entre a do Pe­
cadore e a ladeira de . Bento j rua da aude e
toda a trave 'a e becco que della vão ao mar, com
exclu ão das praça da Harmonia e Imperatriz e rua
da alIa.

§ 2. o erão exceptuada do art. IOda referida Po -
tura a ofticinas de chape11eiro comtanto que en pro­
prietario depo 'item uma caução que será determinada
pela amara, e' a siguem um termo em que se obriguem
a não usar de carvão ele pedra, e fitO ómente de lenha eu
de carvão de lenha j e bem a sim a elevar a chaminé
acima da mais altas cumieira das ca as vizinha j fi­
cando ujeitas a esta ultima condição todas as fabrica e
ofticina , quae,quer que sejam o lugares em que se e t.:'t­
beleçam.

§ 3. 0 Aquelles que não ou ervarem o que fica dis­
po to no paragrapho antecedente, el'ão puuidos com
a pena e tabelecielas no art. 3° ela Po tura a que e11e... e
referem.

Paço da TIlustri ima amara :Municipal elo Rio de
Janeiro, 2 de Janeiro ele 1857. Eu Luiz Joaquim de
Gonvêa ecretario, a sub crevi.- prol/cisco Jo -é do.~

Santo Rocll'i{j1teS, pre idente interino.-Dr. Roberto Jorge
HacldockLobo.-Dr. Antonio Jo é Gonça7ves Fontes.­
Dr. Franci co Lopes c1cG Ounha.-João Affonso Lima' ro­
{jIGei7"a.

E para que chegue á noticia de toelo, e mandou pu­
blicar e affixar o pre ente Edital. Paço da Il1lrtri ima
Camara Municipal elo Rio de Janeiro 6 de Feyereiro d
1857.-Dr. João de Oliveira j"CG1Gsto pr ic1ellte.-Jero­
nymo José ele lIIesq1G'ita.-Dr. Robm·to JOl'.qe Hacll70ck Lobo.
-Dr. José lJlcGI'iano clcG OostCG Velho.-Dr. Antonio José
Gonçr(lves Fontes.-José LOlles Perei7'CG Ba7I'ÍCI.-Llliz JOCG­
qwim (le Gow;tJa, eCl'etario.
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DE 12 DE MARÇO DE 1858

Abole a postura de 26 de Fevereiro de ]856

A Ilhdri ima amara Iunicipal d~ ta muito leal e
beroica cidade de ebastião do Rio de Janeiro, faz
aber que lhe foi enviada a Portaria do teor seguinte:

«2" cção. -Rio de Janeiro. 1\Iinisterio dos ne-
gocio do Imperio, em 4 de Março de 1858. - ua Ma­
ge tade o Imperador, attendendo ao que repre entou a
lJIu tri ima Camara Iuuicipal em ôfficio de 4 de Feve­
)'eiro proximo findo, obre a razõe de conveniencia que
occonem para que ejam abolida. as di po ições da Po~­

t.ura de 26 de Fevereiro de 1856 approvada por Portaria
de 6 de Março do dito anno, e do § 10 Tit. IOda eco 2"
da de 11 de I etembro de 183 , approvadas por Portaria.
ue 13 de Abril do me mo anno, a quaes prohibem o u o de
madeira de pinho na~ portada ,vigamentos madeiramentos
e a oalbo das edificaçõe urbana, ha por bem que fiquem
em effeito a. referida di po içõ . O que pela re pectiva

. ecretaria de e tado e commuuica á me ma lllu tris ima
Camara para eu conhecimento. -Ma1'quez ele Olinda. (.)

E para que chegue á noticia de todo se mandou
af:fixar o pre ente Edital.-Paço da DIu trissima Camara
Municipal do Rio de Janeiro em 12 de Março de 1 58. ­
Dr, João de Oli' eÜ'ct Fa1Lslo pre idente -Dr. lloberlo
Jorge Hac7dock Lobo. ~Dr. J08~ Mariano da Costa Velho,
- Dr. Antonio José Gonçalves Pontes. - Fra.nei eo Jo.~é

GOl/çalve ela ilvct. -Dr. Francisco Lopes clct Cunha.­
Francisco [c~ria rolona, ervindo de ecretario.

DE 28 DE OUTUBRO DE 1 58

Pel-ulittc que continuen.. a Eunccionar nos
ln ,1TIO_ ]l1g-ares as officinas de :f'errei­
ro:!s serralheiro, ctc.,já e~ tabeleci(las.

A Illu trissima Camara Municipal desta muito leal e
heroica cidade de , eba tião do Rio de Janeiro, faz

(") Yide o ~ l' do art. 4' tla po tu!' de 15 de etembro de 1 92.
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saber que, por Portaria da. , ecretaria de e tado dos ne­
gocio do Imperio, de 15 do corrente mez, foi approvada
a Postura eguinte:

Art. 1.0 O actuae po suidores de e tabelecimen to
ele officina de ferreiros, . en'alheiro , caldeireiro e ta­
noeiros, continuarão a ter taes officillas no lugare em
que ora e acham.

§ 1." As ditas officrna,s, que passarem fi. novo pro"
prietario, não poderão contiuuar no me mos lugares e
~erão removida ~ para os limi te l11arca.do~ na Po tura de
2 de Janeiro de 1857.

~ 2." A o:fficina que de nOjO e abrirem não po­
derão ser licenciadas senão para os lugares designados na
dita Po tura de 2 de Janeiro de 1 58 on para fóra do
limites marcado na de 26 de Fevereiro de 1856.

Art. 2." Aquelle que não observarem o qne fica
disposto nos paragraphos antecedente, erão punido com
a penas marcadas no art. 3" da referida Po tura de 26
de Fevereiro de 1856.

Paço da Illu tris~ima Camara Municipal do Rio de
Janeiro, 7 de Outubro de 1858. Eu, Feliciano Guilherme
Pires, ecretario interino: a sub crevi. - Dr. João de
Oliveira FeL1Lsto, presidente. - Dr. Antonio José (;onçcü­
ve Fontes. - Dr. Robe1'to Jorge Haàdock Lobo - José
J1lstino deL I ilveü'a j)Iachac1o. - Francisco José Gonç(;lüs
da Silva. - Dr. José Ma1"Íano da OosteL lTclho.

E para que chegue á noticia de todo" e mandou pu­
blicar e :;tffixar o pre ente edital. - Paço da. DIu tri sima
Camara funicipal do Rio de Janeiro, ~8 de Outubro d
1858. -Jel'onymo José e7e Mes11Lila pre idente interino.
-Dr. Roberto J01'ge HeuZüoo1c Lobo. -Dr. Antonio José
Gonçalv"s Pontes, - Franci co José Gonçalves eZa Si! veLo ­
José Jnslino cl(L Silvei?'a 1[ac7tculo. -Dr. Prancisco J,olJes
da Oun1la. -Feliciano Gllilll€?'?1lC Pi'/'l's, ecretal'io in­
terino.
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DE 5 DE ~ OVEMBRO DE 1859

Prohibe aos nlen.Qres de T 8 annos guiareD1.
dentro da cidade. vehiculos de concll.1C­
ção, burros cargueiros, eTC. ; e os córt.es
nas n1.ontanhas que circuIDdarn a cidade.

A Illu tri. ima Camara Municipal àe ta muito leal e
heroica cidade de eba tião do Rio de Janeiro faz
aber que, por Portaria da ecretaria de e tado do ne­

gocio do Imperio de 28 de Outubro ultimo, foram ap­
provadas a eguinte Postura :

1.l1. Fica expressamente prohibido ao individuos
menore ele 1 anuo quer livres ou capti' o , guiarem ou
dirigirem por dentro da cidade qualquer velticulo de con­
duCÇão, burro cargueiro, vaccas de leite on outro qual­
quer animal usceptivel de arremeter ou disparar; o
contraventores pagarão a multa de 12"000, e o dobro na
reillcidencia.

2.l1. Ficam prohibido o c6rte na montanha que
circumdam a cidade do Rio de Janeiro, 'em que preceda,
apresentação do plano e respectiva licença lalllustrissima

amara.
Paço da Illustrissima Camara Municipal do Rio de

Janeiro, 15 de utubro de 1 59, E u, Luiz Joaquim de
TouvAa, secretario, a ubscrevi. - Dr. Jo((o de Oliveira

Fausto, pre idente. -Dr. Roberto Jorge Haddock Lobo.
. - Dr. José 1J.[(l1'i1l11O da Co ta Velho. - Jeronymo José de

lIfesquita,. - José J7I tino da Silveim Machado. -Dr. Do­
rningos de A ereclo Continho de Dnquc Eslracla.

E para que cllegue á noticia de todos, e man<lou pu­
blicar e affixar o pre ente Edital. Paço da Illu tri ima

amara Municipal do Rio de Janeiro, 5 de Tovembl'o de
1859. - Dr. João de Oliveim lJ'a11 to, pre idente. - J. "0­
nY?11 o José ele li{; sf)nita. - Dr. Roberto Jorge HlIeldoc7c
Lobo. - Dr. José Ma'riano (la Costa Velho. - Dr. Anto­
nio José Gonçalves lJ'ontes.-José Lopes Pereü'a BaMa.­
Dr. lJ'ranci.~co Lope clct Cunha. - Peliciano Gnilhenne
Pires, secretario interino.
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DE 5 DE OYEMBRO DE 1 ó9

Sobre o transito dos y hiculos que s diri·
gireTIl ao Oatteté. e dos que "Vier TIl do
JUcSJUo lugar para a cidade.

Á. lllu tri ima Camara Municipal desta muito leal e
heroica cidade de,. eba ·tião do Rio de Janeiro faz a­
bel' que, por Portaria da ecretaria ele e tado do negocio
do Imperio de 28 de Outubro ultimo, foram approvada a
seglÚlltes Po tma em additamento á ele 5 de Novembro
de 1 47;

Todo o vehiculo de conducção que demandarem o
Cattete, vindo da rua ela uarda elha, seguirão pelas
ruas dos BarboDo ,Mangueira e largo da Lapa' e o' que
vierem do Cattete para a cidade eguirão pela rua do
Pas eio para a da Ajuda ou Santa Luzia.

Paço da Illustri sima Camara Municipal do Rio de
Janeiro, 16 de Outubro de 1859, E eu Luiz .Joaquim de
Gouvêa, secretario, a ubscrevi. - Dr. João ele Oliveira
Fa1lsto, pre idente. -Dr. Roberto Jor,r;e Heuldock Lobo.
- Dr. José Ma1'iano ela CosteL Velho. - Jel'onymo Jo.9é c1e
JJ[e quita. - José J11stino ela ílve'ira Mac7welo. - Dr. Do­
mingos ele AZe?'eelo CotLt'inho ele Duque-EslmeleL.

E para que chegue á noticia de todo, e mandou
publicar e affixar o pre ente Eelital. Paço da Illu tri .ima
Camara MuniciJ:lal do Rio de Janeiro, 5 de ovembro d
1859.-Dr, João ele Olivei1'(/' Ji'a1L to, pre idellte. -Je­
1'onY?no José ele )lfesqlliict, - Dr. Rouerio J01'ge Haddoc7c
Lobo. -Dr. Jo~é JJla1'Íano ela Costa Velho. - Dr. Antonio
José Gonçalves Fontes. -José Lopes Pe1'(3i,m BeL1âa, - Dr.
Fl'ancisco Lopes cl nnha. - Feliciano u1/,ilh l'111e Pire, ,
:ecreta.l'Ío interino.

DE 30 DE JUNHO DE 1860

Prohibe os trilhos e carris de f' 1.'1'0. se ln
licença da Calnara

A Illn tri, sima Camara funicipal cl ta muito I aI
11 roica 'idade d A. A ba:::tião do Uio ele Jan iro faz
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aber que por Portaria da ,ecretaria de e. tado do ne­
gocio do Imperio de 12 uo corrente mez foi approvada
a seguinte Po tma:

T enhlilll proprietario, emprezario, ou companhia,
poderá, d' ora avante, a sentar na rua e praças publica,
trilho ou carri de ferro, em que para i o obtenha li­
cença da amara, e e tenha préviamente. ujeitado ii. todaR
a obriga~õe , que em vista do plano da obra, lhe fOrem
impo ta para o fim de se não alterar o nivelamentoR
exi tente ou impedir e embaraçar o tran_ito do vehi­
culo. de conducção.

O infractore de ta Po tura serão multado em
30,"'000 e no dobro pela reincidencia.

I aço da DIu tri ima Gamara Iunicipal do Rio de
Janeiro, 30 de JtUlho de 1 60, -Dr, Jo{lo ele Oli eÚ'CG
Fa1Gsio pre idente. -Dr. Robe1'io Jorge Haddocl.: Lobo.
--Dr. José M01'ianno eln Costa Velho,- Dr. Antonio José.
Gonçalves Fontes. - José Lopes Pereira Bahia. - Dr. Do­
1ningo ele AZ<'l'cdo Continho ele D1Upte-Estrada. - L?Gi...
,Joaq1/i11l lle G01/véa, secretario.

DE 2 DE OUTUBRO DE 1860

Sobre a creação de Ulua repartição ele­
nOlDinada - "Provedoria de Soccorro.
:publicoSll .

llIu. tri sima. amara Municipal c1eRta muito leal
h roi â idade de '-. ,eba. iiio uo Rio de Jan iro far.
. ab r que tem re olvido o eguinte:

rg'indo animar os trabalhos ela commi ües paro-
hiae, l'eat1a. em virtn le do K.tatuto qR fundou a niÍxa,

d Beneficencia do Municipio da ôrte ('), est8JDel c r o
sy tema de e cl'i11turação e contabilidade que deve h.8JV l'

da p&rte d'e ua presidencia etc.: Re olve por i6 o a Ill'u -

(.) Vid rdit:'l\ de, ia dato.

17
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tri sima Camara :Municipal, em confol'miUade do di­
po to nos §§ 3° e 4° do art. 6" <lo me mos E tatuto , o
seguinte:

Art. 1.0 Fica creada uma repartição que e deno­
minará - Provedoria de occorros Publicos, - ten<lo por
chefe, sem percepção de vencimento algum um delegado
da Illu. trio ima Camara ~ob o titll10 <le - Provedor :Mu­
nicipal, - por cujo intermedio terá lugar a corre pondeu­
cia entre a lliustri ima Camara e a commi ões pfl.ro­
chiae , e vice-ver a.

Art. 2.° O empregado da p'rovedoria eriio:
1.0 Um e cripturario, que ervirá de guarda-livro.
2." Um the oureiro que servirei de pagador.
3.° Um amanuense.
4.° Um continuo.
Art. 3.° Compete ao provedor:
1.° A resolução de todos os negocios que não [ôrem

da privativa attribuição da lliu tri ima Camara e da
commissões parochiae '.

2. o Estabelecer os diversos y tema de e crip­
turação, organisando regimento tendente a methodizar o
serviço.

3.° Inspeceionar o serviço de todo e qualquer func­
cionario estipendiado pelo cofre da in tituição.

4. o Nomear os empregado da provedoria de·
mittil-os quando entender conveniente.

5: Dar substancialmente conta 11 lliu tris. ima a­
mara <lo expediente havido em ca<la quartel, inteiran<1o-a
tambem da receita e despeza no correr do me mo
tempo.

6." Publicar seme tralmente pelos jornaes um'balanço
do estado da caixa.

Art. 4. 0 Os vencimento <lo empregados a ima re·
feridos serão pagos por quarteis, e tirados da quantill.
que entrarem trimestralmente para o banco depo itario ,
deduzindo-se della 5 0/", e dessa 110rcentagem, clivicl.i<la
em 10 partes, tocarão quatro ao guarda-livros, tre ao
thesoureiro, duas ao amanuense, e uma ao continuo.
ElIa será regulada por fórma que o maximo <los venci­
mentos não exceda annnalmente ::1. 2:400$000 ao l?rimeiro,
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1:800$000 ao egundo, 1:200$000 ao terceiro e 800$000
ao quarto.

E tes vencimentos não começarão a realizar-se senão
na época em que os primeiro SOCC0rros votados tiverem
lugar.

E para que chegue á, noticia de todo, se mandou
publicar e affixar o pre ente Edital. Paço da ll1ustris­
tri ima Camara Municipal do Rio de Janeiro, 2 de
Outubro de 1860. - Dr. João ele Olivei'ra Fausto, pre­
sidente.-Dr. Robm'to JOTge Hadoek Lobo.-Dr. Antonio
Jo é Gonçalves Fontes. - José LOlJes Pm'eim Bahiet. ­
Dr. Domingos de AZe7'eelo Oontinho de D1tq1te E t1'(ula.­
José J1tsHno det ilvei1'Ct Macheulo.-L1tiz Joaq1tim de G07t­
véa, ecretario.

DE 2 DE OUTUBRO DE 1860

Sobre recusa elos vigarios á presielencia
elas cOJUlnissõe parocbiaes ela Caixa
l\1unicipal ele Beneficencia

A ruu tri ima Camara Municipal desta muito leal e
lleroica cidade de . ebastião do Rio de Janeiro faz
saber que tem adoptado a Resolução seguinte:

Não tendo sido previsto no Estatuto,. que creou a
Caixa Municipal de Beneficencia, o caso de recusa dos
reverendos vigarios na mis ão da pre idencia das COI11­
mi ões parochiaes, por isso que tal procedimento jámais
eria de e peral' da parte dos mini tros da religião em

negocio de pura cari lade, e tendo-se infelizmente eUe daüo
debaixo de ditferent,es pretextos, resolve por isso a Illu ­
trissima Camara Municipal adclitar ao art. 10 do referido
E tatuto o seguinte:

«No ca o, porém, de recusa, ou de impedimento
ab oluto do reverendo vigario a commissão, elegerá pre­
sidente, e colhido d ent.re seus membros, ou fóra do
circulo dd]cs, ba tallLl0 Uq Vl'imeiro a o a mH.i.oria
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do voto do 'eu pe' oa.l no ,.eguudo d011 terços pelo
menos. »

E porqu <lado o fac o acima xpo to f/lcil erá
ac1mittir o da. não conce:-Jlo elo ou, i torio para o.
trabalho da commi ão, r olve ainda. a me ma a­
mara accre. cental' ao art. 11 elo E ta tu to o e­
guiute:

«Ou em qualqner igreja ou ape11a. filial a e1111 .
Re, porém, incidente. se derem, "m virtu<le do. qna s
não haja con i torio di poniv J a ommi [lO qnando
tal facto e dér reunir- e-lia no lugar que d lib rar ou
em uma das .ala da, Diu. tri ima anHtra.»

E para Que chegue á noticia de todo, e publi ou
o pre ente Edital. Paço da DIu tri ima amara l\Iunici­
cipal do Rio de Janeiro, 2 de Outubro de 1 60.­
Dr. João de Oliveirct FCtusto, pf'e idel1te. - Dr. Bobel·to
JOI'ge Haddock Lobo. - Dr. Antonio Jo. é GOllcalves
Fontes. - Jo. é Lopes Perei7'a Ballia. - Dr. Domillgos (7e
A ereclo 0011linho de Duqne·Jj]stl·adCt. - Jo. é Jnstino <1a,
8i7 eira ],[acllado. -Ll(i~ Joaquim de Gollrêa ecretari

DR 20 DE l- OVEUBRO DE 1860

D tern-.ina que a arruações seja..... Ceitas
na prcs nça (10 fisca s (")

A Illu tri sima Camara Municipal desta muito leal e
heroica cidade de S., bastião do Rio de JalPiro faz
. aber que tem re~olvido °seguinte:

A.rt. 1. o 'Eodas as arruações erão feita na pre­
Rença do. r spectivo. fi cae , que deverão tambem a ignal'
o compet nte termo de arrnação.

Art. 2. o Nenhum dos armadore deíerá. por ·i ..ú
lavrar termo de arruaç~to, desde qu o lJl'oprietal'io tiv>['
<le avançar ou recuar do alinhamento exi 'tente. .Na 'te

(.) Yid o dec]' to n. J3 de 2 Ue' Agosto de 19D3.
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ca. o é e ellcialmente requerilb. a pr~..eJ1ça. do engenheiro
re pectivo e em todo o ca o o Ah ará. não erá expedido
em parecer do vereador a cargo de quem e'tiver a COI1l­

mi ão de alinbamento.
Â.rt. 3.° Os a.rruadore não podem demorar em an­

damento em eu 'poder o requerimento da parte, que
lJedirem aI'ruaçõe~, por n.ais de tre dia. Para execuçào
de ta providencia deve a Directoria de Obra remetter­
111e o requerimento com de pacbo,'em que con te o (lia
da reme a. -

Â.rt. 4. ° Fica d rogado o , 5· do art. 9°, Cap. 4"
do Regulame:l to vigeut da Directoria de Obra .

Paço da mu tri ima Camara Iunicipal do Rio de •
Janeiro, em e ão de 20 de ovembro de 1860.-Dr. João
cIe Oliveira Fausto, pre idente.-Jel'nymo Jo é de Me8ql1íla.
- Dr. Roberto J01'ge Haeldoek Lobo.-Dr. LlItonio Jo é
Gonça7ves Fonte .-José Lopes Pereiret Baltia.-Dr. Do­
mingos ele ..J~el·ec7o outinho c1eDuqlLe-E ·trada.-Dr. If'ran-
ei 'co Lope c1et CWllteG,-1f'elicicmo Gltilhel'lIle Pires, ecre­
tario interino.

DE 20 DE "t\0\ El\lBRO l)E 1860

Lançan'len"to d ~nult.as, in-tin'lações e
outras dili&,encias fei"tas pelos liscaes (0)

A Illustri sima Camar.a Iunicipal d sta muito leal e
lleroica cidade de . ebastião do Rio de Janeiro faz sa.ber
qu tem re olvido o eguinte:

Art. 1.· Todo o fi'caes que não re ic1irem na fre­
gu zia ou di ,tricto que t.iverem a eu carO'o são olJriO'ado
a er alli um ~criptorio, onde todo os dias pos 'am ser
procurado 11 la parte, m bora que para e se fim de-
ignal'eni.

(.) 'itl os C~lJitlll s 5" ria lei n. :í tle 20 ti Seteul] 1'0 deI 02 e
15' do .del'!' Lo n. -14 le 5 LI Ago:lo ti 1" 3.
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Art. 2. 0 Todo o~ fi cae 'ão obriO'ado a lançar dia
por di<l., e;n um livro e pecütl, que lhe crá foruecitlo pela
Contadoria, toda a multa, intimações e quae quer
outras diligencia que fizerem, em desempenho de seus
deveres.

§ 1. o Os livros serão aberto, en.cerrados e rubri­
cados pelo contador ou quem ua veze fizer.

§ 2. 0 E tes livro serão ujeitos á correcç,ão men aI
feita pela Contadoria em pre ença do pre idente da
Garr:.!:tra.

§ 3. o O lançamento relativo á multa d verão
con tal' do nome do multado, ua r idellcia, natureza da

• infracção e quantia da multa.
Art. 3. o Todo os fiscae . ão obrigados a ter um

livro apropriado, em que regi trem touas as orden ,avi os
e portarias, que lhes forem tran mittida em relação ao
cargo que exercem.

Art. 4.0 Todos os fiscae ,que não ati fizer m a
di po ições dos artigo antecedente , na parte que 11le diz
respeito, incorrerão na pena de 20 '000 por cada vez que
disso forem convencidos.

Art. 5. o Todo o fi caes ão obrigado a ju tifica­
rem-se por escripto, peraute apre idente da Gamara, das
accu açõe de de leixo ou incuria por qUfl forem accu a­
do na imprensa cliaria de grande circulação. A ju tifi­
cação será immediata á accusação, e, empre que fór po ­
sivel, no me mo dia em que fór feita.

Art. 6. 0 Todos o' fiscaes são obrigados a fazerem
no seus di trictos tres correcçõe por anno, em toda a'
casas que venderem genero aJimenticios, nas que ven­
derem comida feita, e em toc1á' a e talagen e caniço .
As multa, que nes~as occa iões applicarem, erão de:iglla­
das pelo titulo de-multas em correcção. A épo a fi­
xadas para es as diligencias serão o meze de Janeiro,
Maio e etembro. De cada correcção farão um breve re­
latorio, em que deverá constar não só todos os actos que
tiverem praticado, mas ainda as providencias que repu­
tam necessarias para se collibir a r petição dos abu os
que houverem encontrado. Est:::; relatarias serão diri­
gidos ao presidente da Gamara.
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Art. 7. 0 rfodo o fLcal que ab olvel' a qualquer in­
dividuo por elIe multa!lo depois que a multa e tiver lan­
çaua. no livro de que trata o art. 2, fica obrigado a
ntrar para o cofre. da amara com o valor da multa

perdoada.
Do mesmo modo ficará obrigado ao pagamento da

cu ta e mai de peza judiciae, toda~ a veze que a
amara decahir em juizo na acções intentadas para co­

brança dos auto de infracção por elie feitos, e e mo tre
pela entença do juizes, que houve negligencia, erro,
abu o ou má vontade de ua parte.

Art. 8. 0 rfodo o fiscaes ão obrigados a remetter
á Contadoria, dentro do prazo de 48 horas, os autos de
infracçõe de Po tul'a que tiverem lavrado, exigindo a
competente de carga no seu respectivo protocolo. Feitos
os a' ento neces ario ,a Contadoria os entregará ao
procurador para diligenciar a cobrança pela fórma até
aqui n ada. A cobrança judicial só deverá ter lugar se o
infractor e negar ao pagamento amigavel.

Art. 9. o Todos os fi caes serão obrigados a dar
a ua informações sabre vehiculo que andam a frete, á
vi ta do me mo vehiculo. Em ca~o algum poderá a in­
formação er dada, em que sejam exhibido os conheci­
mento do impo to que se paga no Thesouro, fazendo disso
menção na ua informação.

Art. 10. O pre idente da Camara expedirá as
ordens necessarias para que esta di posições sejam fiel­
mente executadas do IOde Janeiro proximo futuro em
diante.

Paço da Illu tris ima Camara Municipal do Rio de
Janeiro, 20 de Novembro de 1860.-Dr. João de Oliveü'a
Ji'a1Lsto, presidellte.-Jm'onymo José de Mesq1Lita.-Dr. Bo­
bel·to Jorge Haeldock Lobo.- Dr. Antonio José Gonçalves
Fontes. - José LOl1es Pel'ei1'a Ballia.- Dr. Domingos ele
Aze1'eelo 001LtinllO de D1Lq1Le-Est1'aela. - Dr. Francisco
Lopes da Ounlla.- Felicietno G1til7lenne PÜ'es, secretario
int~rino.
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VEMBRO DE 1 60

Diversas providen.cias.

1".. illu tri ~ima Camara Uunicipal de ta muito 1 aI e
heroica cidade de . 'eba tião do Rio de Janeiro faz
saber que tem l'e::solvido o eguinte:

1. o Que o expediente e entrega de officio da dif­
ferentes repartiçõe ejam feita pelo res11ectivo conti­
nuo. . devendo o' dou da ecretaria alternar entre si o
erviço de ua repartição de modo que haja perfeita

igualdade.
2. U Que e u penüa ao fiel do tbe oureiro a gratifi­

cação de 200 -'000 annuaes, que percebia a titulo de ir
fazer pagamento ao operarios de obra e empregado do
matadouro, visto não exi til' na actualidade obras por
administração, e poderem er pago pelo re pectivo admi­
Di trador o empregado do matadouro.

3 . o Que o conductore de carvão das freguezia de
fóra da cidade não continuem a er ujeitos a tirar licen~a,

como se executava no anno pre eute.
4. U Que as porcentagen elo the our iro e prOCUl'l:t­

dor nunca po am el' calculada sobre quae quer quantia'
entrada para o cofre, quer a titulo de empre timo qu r
pelo de donativos ou ub cripçõe , por i o que tae~

verba não con tituem renda da Camara propriamente
dita.

5, o Que o lJagamento de juro e amortização d em­
llrestimos seja feito em sen devido tempo e de prefe­
rencia a qualquer outro pagamento, eja qual fôr o eu
titulo; exceptuando-se apena a folha do pes oal.

6: o Que continuem em vigor as dispo içõe elo or­
çamento de 1856, na parte relativa it Praça do Mercado,
com excepção apena do di po to a re peito de toldo na::;
praças üe ma.rinbas, que passarão a ser regulari ados
como abaixo se determina.

7, o Que o toldos collocados em terreno de mari­
nha', como sejam os (la Praça de Marinhl;t , Praia dos
Mineiro, Praiuha e outra, pagarão de lic n~a cU1J1ual
50 '000,
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8. o Que todo o demai toldo collocado' em praça,
ou outro quae quer lugare publico, pagarão de licença
annnal 20$000, 1101' cada braça quadrada., que occuparem,
á excepção dos collocado na freguezias da Lagôa e

. Chri tovão que pagarão a 10 '000 a braça quadrada.
9. o Que a numeração do carro, carroças, tyllJUri

quae quer outros vehicnlo de conélucção bem como a
do bote falita etc. eja todo o anno~, começada e
não eguida no quatriennio como até aqui e praticava.

10. Que a re tituiçõe de laudemios, requeridas
pela parte, nunca a contadoria po sa informar, em que
a petição eja in tnúda da certidão do tabellião, que a
comprove. -

lI. Que o depo ito , ou fianças dos de pachante
municipae ~ejam ele,ado a 5:0008000, bem como que
por ua patente deverão pagar 508000.

12. Que o. emolumento, cobrado pela applicação
do carimbo da Camara, sejam elevado a 500 réis por
cada carimbo.

13. Que a contadoria po sa entender- e directa­
mente com o fi'cae, ou quae quer outro em11regados
em tudo o que di er re peito á. fiscali::;ação da receita e
de ·peza.

14. Que e repre ente ao ministro do Imperio, pe·
dindo-lhe explicação obre os eguinte ponto :

1. U 'e o theatros e casa ele bailes publicos e 'tào
snjeito ao impo to de que trata o 4", rrit. 10, ecç. 2a

do odigo de Po tura .
2. U e a ca as ele billiar que tiram licença para

ter e. e joO'o devem paO'ar uma só licença, ou tauta
quanto forem o bilhare' qne tiver em exercicio.

Que e r presente ao mini tI'O ela marinha, na fórma
do qne acol1 elha o fi cal de anta. Rita em seu 'Officio de
19 do corrente, afim de e evitar o de falque da renda
proveniente da licença que elevem pagar os bote e
barco do municipio.

16. Que e repre ente ao mini tro da, fazenda oli­
citando a ua orden para que a cobrança do imposto
sobre carro e mais vebiClllos ele conelncção eja f ita ano
nnalmente e nltO por eme tre , afim de e evitar a fran-

18
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des que e commettem para desfalcar a percepção de te
impo to.

Paço da lllu tris 'ima amara Municipal em 20 de
ovembro de 1860.- Dr. João de OU:veim Fansto, pre i­

dente.-Jeron!lmo José de :JJIesquita.- Dr. Roberto Jorge
Haeldock Lobo.-Dr. Antonio José Gonçetlves Fontes.­
José Lopes Pereira BahicL.- Dr. Domingos d A eJ'cdo
Ooutinho de Duque-Estraela.- Dr. Francisco L017e dCL
01mheL.-Feliciano Guilherme Pires, secretario interino.

DE 15 DE DEZEMBRO DE 1860

1l1atricula de carros, carroças, e lnais yc­
hiculos de conducção, bo1:es, catraias,
sa"eiros, e1:c.

A lllustris ima Camara l\Iunicipal de ta muito leal e
heroica cidade de S. ebastião do Rio de Janeiro faz
saber que tem re olvido o seguinte:

1.0 Os fiscaes das respectivas freguezia do munici­
pio, com excepção dos da ilha do Governador e Paquetá,
procederão até o fim de Janeiro proximo futuro, a uma
matricula especial de todos o carro, carroça e mai
vehiculo de conducções, que existirem no seus di trictos.
Esta matricula, em que deverá constar o nome do pro­
prietario, a qualidade do vehiculo, e se é de 'tinado a
frete, ou a uso particular, será entregue á. contadoria,
ficando em poder dos fiscaes uma cópia.

2. o Igual matricula será feita pelo fi caes das fre­
guezias, em que haja littoral, de todo o botes, catraia.,
saveiros, etc., que andam a frete, ou e empregam em
uso particular.

3." Completada a matricula, ninguem poderá inuti·
li ar ou vender o vehiculo de sua propriedade sem que
immediatamente o participe ao respectivo fi cal, para lhe
dar a competente baixa. Do mesmo modo todo o individuo
que vier a. po uir qualquer vehiculo, é tambem obrigado
a lJarticipa-lo ao fiscal, a fim de que se lhe ]10. a abril' o
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compet nte a euto na ma,tri\;ula. Ao infractores deverã.o
caber a pena do Tit. 10, § lUdo Codigo de Posturas.

4. o 'Iodo a' carroças e carro de bois particulare ,
que nã.o andarem a frete, u arã.o do di tinctivo-carro ou
carroça particular-e erão carimbados a fogo, á vi ta do
competente conhecimento pa ado pela recebedoria do
municipio. O' infractore incorrerã.o nas penas do Tit. 10,
§ lOdo odigo de Po tura .

5. o O carro e carroça (e pecialmente o das pe­
dreira ) denominado obre alentes, usarão do <li tinctivo
- obre alente, - mas só poderão entrar em exercicio,
quando eu conductore andarem munido de uma licença
do re pectivo fi~cal pa ada em requerimento da propria
par e. a licença deverá con tal' quando principia e finda
o eu prazo.

6." Todas a, cocheiras de alugar carros sii.o obri­
gadas a licenciar tanto vehiculo quantos fôrem os co­
cheiro que tiverem ao seu serviço. Para cumprimento
de ta obrigação, devem o re pectivos fiscae ter conheci­
mento con taute de todo o' pe soaI empregado nas cochei­
ra de, eu clistricto .

7." ~ fi cae têm o dever de fazer respeitar o regu­
lamento policial que obriga a numerar com letreiro de
tinta bem visivel todos os vehiculos que andam a frete,
punindo ao infractore com as penas de e Regulamento.

Paço da Illu tri sima Camara Municipal do Rio de
Janeiro, 15 de Dezembro de 1860. -Dr. João cle Oliveirct
Fcw,slo, pre idente.-Dr. Roberto Jorge Hacldock Lobo.­
José Lopeli Pereil'ct Bahia. - Jeronymo José de Mesq~tita.

- Dr. Antonio JOlié Gonçalves Fontes. - Dr. Fmncisco
L01)eS da Cltnha. - L1tíZ JoaqltiJn de GOltVé(t, 'ecretario.

DF, 15 DE DEZEMBRO DE 1860

Autorisa ao tb.esoureiro da CalDara a ter
duas contas di tinctas COlD o Banco
l.~ural e Hypothecario.

A Illustrima Camara l\Iunicipal desta muito leal e
heroi a cidade de ebastiào do Rio de Janeiro faz
::saber que tem r solvitlo o seguinte:
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. Art. L" O tlle oureiro ua Camara 1\Iuui 'ipal terá
duas conta distincta com o Banco Rural e HYlloth cario
uma pertencente ao cofre de uepo ito e outra pertencente
ao cofre geral da receita.

§ 1.0 De tas dua conta corrente e exigirá do
Banco balancete trimensaes do' quae on. te detalhada­
mente qual a conta dQ capital, e qual e de juro vencido
no trimestre.

§ 2." O juro prov nientes, quer de uma, qu r
de outra con~a, erão levado ás verba re pectiva do
orçamento e con tituirão immediatamente receita geral
da amara.

Art. 2." Do dinlleiro recebido pelo tlle.oureÍl'o
perteucente .:..0 dou cofres acima referido nunca pod rá
exi til' improuuctivamente em sua mão quantia igualou
superior aI: 000 '000 por cada um do dito cofre.

Art. 3." Para facilitar a e cripturação e evitar
qualqller engano, o tlle.oureiro nunca recolherá ou ac­
cará do Banco senão quantia redondas de um, dous ou
mai conto de réi , segundo a 'importallcia do' compro­
mi sos que tiver de ati 'fazer.

Art. 4. 0 O pagamentos de qualquer ordem ou na·
tureza que ejam ó erão feito no. dia 1 e 15 de carta
mez, ou no' ,ub equente ,se aquelle fôrem impedidos.
Para isso o tbe oureiro indag'ará opportunamente <10
ecretal'io qual a importancia dos pag'am uto' que,

determinado pela Camara, e tejal1l no Ct o de er a­
tisfeitos.

Art. 5. li rrodo o .aques praticado contra o
Banco,' quer pela duas conta acima ditas, quer pela do
empre timo de 1858, só poueritO ser feito pelo tllesou­
r6iro da Camara.

Art. 6." O tllesoureiro fica. obrigado a em iar ao
secretario, duplicatas, tanto do balan ete de que re a o
art. 10, § 2° de ta re 'olução, como uo que é determinado
}Jelo art. 49. § 14 do Regulamento da 'ontadoria, afim
de que uma CÓl)Üt 'eja arclJivada como é de coo tume,
e outra seja remettida ao vereador encarregado da con­
tabilidade.

Art. 7." O (;::;cri \';lo da receita é o cllcarrcgado ua
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fi cali ação de ta re olnção, e por conseguinte obrigado a
fazer toda a e cril turação nece saria para o sen bom e
cabal de empenho.

Paço da mu tri im~ Gamara Municipal do Rio de
Janeiro 1.- ele Dezembro de 1 60.-Dr. Jacto de Olivei7'(t
Fau to, pre idente.-Dr. Roberto JOl'Ufl Had{lock Lobo.­
José Lope Pereira Ba1lia. - ifer01l1JIJlo Jo~é dr Mes([1~ita.

- Dr. Ânfon'io José Gonçalves Fontes. - Dr. ]i'/'{{'Ilai,~ca

Lope ela CIl1l1l((.-L1li Joaqnim ele Gm~v(j{t ecr~tario.

DE 15 p~ PEZEMJ3RO DE 1860

R gulaJUento para é! conservacão do caJ­
çau'lento de parall Jipipedos .

.A. Illu tri ima Camam Municipal qe ta muito leal e
heroica cidade do Rio de Janeiro faz aber que tem ap­
provado o eguinte regulamento para a con ervÇ).ç~o do
calçamento por parallelipipeelo..

Art. LU A con ervação do calçamento de p~ralle­

lipipedo. fica a cargo e ob a responE'abilidaele elo enge­
nheiro director ela obras municipaes da cidade, e ení.
feito do lU de Janeiro proximo futuro em diante pela
dua companhia de Africano calceteiro.

. Art. 2. u Todo o calçfl,mentoele parallelipipedos exi ­
tente o que de ft.:Jturo e fôr cOP truindo, será livielielo
em dua . ecçõe : a primeira, comprehendendo a fre­
guezia elo aCramento, Candelaria, . J o é Glori.a e
I::lanto Antonio (inclu ive a parte re pectiya da rua Nova
do onde) será onserv,aela ne!a primeira companhia' a

gunda comprehend ndo a freo'uezias de anta Rita
Aant Anna (inclw ive toda a rua do Cop-d.e e Engenllo­
Velho, será conservada pela segunda, companhia.

rt. 3. o As dua ecçõe teri10 doi in pectore: u­
bordinado ao engenheiro e encarregados de in peccionar
mais detalhadamente a con ervação do alçamento, om
aR ftttri\)nicõ : aJJaixo de igmtda.,. u vencill1.ento . er':~

,le l;2,no~'O() al1nn;llm.ente.
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Art. 4. 0 O pes oal de cada companhia e comporá.
de um apontador, um contrame tre livre, que eja perito
oflieial de ta espeeie de calçamentos, e de 12 Africano .

O contramestre será di pen ado, logo que pos a er
substituido por qualquer dos Africanos, que mais intelli­
gente se mostrar. Cada companhia terá tambem uma car­
roça, que será incluida no Tespectivo ponto.

ATTRIBOIÇÕES DO ENGENHEIRO

Art. 5. o Além das attribuiçõe , que já exerce l1elo
Regulamento da Directoria de Obras, compete-lhe pe-
cialmeute o seguinte:

§ 1. 0 Superintender todo o fornecimento de ferra­
menta e material preei os, sujeitando apenas suas eleei­
sõe. finaes ao vereador commissario.

§ 2. 0 Processar a folha do pes oal de 15 em 15 flias,
e todas as demais contas, que se referirem a esteserviço.

§ 3. o Conceder licença, por meio de guia á compa­
nhia de gaz, e aos encanadores de pennas d'agua de que
tiverem licenças especiaes, por todas as aberturas que se
praticarem nas ruas comprehendidas nas duas secções, de
que trata o art. 20 deste Regulamento, quer o calçamento
ahi existente seja de parallelipir edos, quer de macadam,
ou de calçada ordinaria.

§ 4. 0 Extrahir contas trimensaes, em vista das
guias que houver pas 'ado, pelas quantia que cada partí­
cular ou companhia estiver devendo á Camara, com a de. ­
lJeza feita com a reconstrucção dos calçamentos 110r elles
damnificados com os encanamentos. Iguaes conta serão
tambem extrahidas contra os proprietarios ou empreitei­
ros de obras particulares, pela despeza que se fizer com a
recon. trucção dos calçamentos deteriorados, quer por de­
po. ito de materiaes, quer por armaçõs de anclaimes. Umas
e outras contas serão logo enviadas á contadoria.

DEVERES DO INSPECTOR

Art. 6. 0 Compete aos in. pectores :
§ 1.0 Dar diariamente parte verbal ao ngenll iro

(le todos os concertos Ul'o'ente,' que seja pr cio O fazer'SE\
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como abatimento de lage sobre vallas, ou leito de
ponte etc.

2. o Dar semanalmente ao engenheiro um relatorio
abreviado do e tado de conservação das suas secçõe ,
mencionando nelle os lugares que carecem de concerto e
os que fôrem concertado .

. 3. 0 Rubricar a folha.s do ponto da. companhia.
4. o Providenciar de modo que, determinada qual·

quer obra ou encanamento, eja imm@diatamente re ta­
belecido todo o calçamento que tiver ido deteriorado.

5. U Medir a extensão do calçamento que fôr 1'e·
con truido, entregando logo uma nota ao engenheiro.

DISPO rçõEs GERAES

Art. 7. 0 Com quanto as duas companhia.s de calce·
teiro ejam exclu ivamel1te de til1ada á con e1'vação do
calçamento por parallelipipedo , todavia poderão elia er
tambem empregadas na conservação do calçamento orcli·
na.rio, de de que lhes ficar tempo di ponivel na sati fação
üe ua e }1ecialidade.

Art. 8. o A conta, de que resa o § 40 do art. 5",
serão organi ada pela eguillte baRe :

1. U ada braça de calçamento de para.llelipipedo
20 000.

§ 2. 0 Cada braça de linear de a. elltamento de la·
gedo nos pas eios 5$000.

§ 3. 0 Cada braça de calçada ordinaria 10 "000, e do
macadam 7S000.

Art. 9. 0 Do 10 d Janeiro proximo futuro em diante,
nenhum particular ou companhia, poderá recon truir por
operario ens os calçamento e pa seios lageado que
tiver damnificado, ou quizer ub~tituir; esta disposição
abrange tambem o a sentamento de lagedo em obra
110va .

Art. la. o arbitramento para o deposito, por
,obra novas, er~t feito pelas ba e do art. 8", tomando· e
-como área total a exten ão ou frente que tiv r a con, truc­
çtW de 20 palmo de lar,o'ura f6ra o pa eios, cujo al'bi­
;tra.mel1to ,.0n~ ~.'tipuln.<1o eparac1am J,1t •
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Art. 11. O in pectore . erão multado em ] O.~OOO,
por cada vez que se mo trarem neglig' nte na ati fação
dos devere.. que lhe ão imposto pelo art. 6".

Art. 12. Àos Africano empregado na duas com­
panhias, sera abonada pelo enD'enl1eiro uma gratificação
diaria de 160 a 320 r'. por dia a cada um egundo a na
aptidão e zelQ pelo erviço; estas gratificaçüe con tal'ão
na re pectiva folha .

Àl't. 13. A contadoria providen iará de modo qne
n. conta, de que trata o S 4° do art. 6° jam log'o ati­
feitas á Gamara, para o qne proceder~1 do . eguint modo:

§ 1.° Às conta que e referem a obra nova , ,erão
indemnizada á. cu ta do depo ito feito pelo propl'ietario
ou empreiteiro, qne o tiver feito.

2. o As conta que se referirem á companhia do gaz
e aos encanadore de penna c1'agua, que tiverem licenças
especiaes, erão entregues ao procarauor da Gamara, qn
procederá á cobrança immediata.

Art. 14. Toda a de peza feita em virtude da di, -
po. ição do pre ente Regulamento erá ati fêita pela
receita re pectiva creada pelos arts. 8° 9°, e la"
quando porventura ne a nova verba de receita não hou­
ver quantia ufficiente para lhe fazer face, deve então
ser sa.ti feita por um emprp timo da receita gera.l que
. erà indemnizado trimen alm nte, pela quantia que. e
saccarem contra o Banco Rural, pQr conta da verba do
orçamento ela de peza geral da Gamara.

Art. 15. O re pectivos fiscae da fregueziaR. ão
obrigado~, Hão. 6 a fazerem cumprir e 1'e peitar a di po­
. ições do presente Regulamento, na parte que lhe di er
re peito, ma ainda erão tambem obrio'ado a participar
ao engenheiro toda a falta commetticla pelo in pel~tOI'

especialmente al.J.uellas que 11rovierem do abandono ou
falta de cumprj~)ento m mai' de 48 hora., do qne ficou
e tipulado no § 3° do al't. 6°.

Àrt. 16. A di no içõe: do pre r,nte Regulamento
nã.o serão applicadas aos macadamisa,mento das fre­
guezias da Gloria e Eng'enho-Velho, qqe ão CP]). rva<1os
por enllH'eiteiro specia 8; para eRt . lugar Rcontinuarão
;1 vigorar ;18 diRpO~i\Gc. Hntip,;as.
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rt. 17. As guias de que trata o § 30 do art. 50
erão impre .as e de talão' tanto no talão como na guia

deverá con tal' o nome da localidade, o numeto do predio,
a natureza da obra e a entidaue que requer' a guia erá
entregue á parte, ou ao en ['epre entante, as il1'nada pelo
eng nheiro. illdep lldellte de requerimento ou qualquer
outra formalidade, qne não .eja a de imple exig neia
"erbal, e a ignatura do impetrant no respectivo
talão.

rt. 18. A obra.. publicas a cargo uo tI1ini 'terio
elo Imperio ficam igualmente ujeita á di. po içôcs de. te
R guIamento.

Art. 19. Os apontatlore elas compatlhia. ~itO obri­
gado a <1edarar nos ponto a hora, em ql1e O re 'pecti"Vo
in pector visitar o traba1ho , ue que estiverem encar­
regados.

Art. 20 O secretario tia amara fará expedir em
tempo opportuno as participações nece aria, MO ,6 ás
repartiçõe e empregado. ,qüe têm de entendei' no pre­
.ente Regulamento mas ain<la a todo os pa.rticitlal'e e
c01l1lJ<lnbias a que ene po a intere . ar.

Paço da lllu tri ima Camara l\IÚl1icipal do Rio de
Janeiro 15 de Dezembro de 1860.-Dr. JlJão ele Olü'eira
Pau.'lo pre ideute - Dr. Roberto Jorge Hadtloc7c Lobo.
-JOl'OllY1ll0 Jo.13 lle Jlre ll/lifa.-José Lopes Percla Balliet.
- Dr. Antol/lo Jo é OO7lI'Ct1ves Fanfes. - Dr. Francisco
L01JeS <la nnllCt. - Lniz 'Joaquim tIa G01/.1ltla secretario.

DE 29 E DEZE D RO DE 18&0

l.~ '_"ulaJI1 uio para ti cosas c::1<:: à11.1gar
carrOs.

amara :Mrtnicipal desta mltito 1 &1 e
lteT'O'iea cWad éi . Seba tiii.o da Ria de Jttnêi1'o fftz a-
bel' qtte tem 1'e o'lvi<1o (J g'uinte :

Art. 1. U Toda as ca as ele ahigar carros, existen·

19
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tes nos limites da cidade, poderão lavar eu tren na
rua e em ff(~nte ao seus depo ito , com tanto que ob er­
vem as eguinte di posiçõe :

§ 1.0 Nunca occuparão o pa eio, nem maior e ­
paço que aquelle comprehendido entre o pa eio e o
centro da rua.

§ 2. o As hora de tinada a e te erviço serão da
5 ás 9 da manhã, do meio-dia á 2 da tarde, e da 10 á
meia noite. Durante o lUezes de Maio a 'etembro,
o tempo da manhã poderá er prorogado até á la
horas.

§ 3." O carros que se fôrem lavando irão enelo
logo recolhiuo para dentro do depo ito , de modo a não
permanecerem todo' na rua, me mo durante o tempo que
lhes fica concedido.

Art. 2." No dous dia de 01 immediato áquelles
em que houver chovido, poderão os carro que e acharem
impregnado de humidade, er expo to ao ar livre da rua,
das la horas da manhã á 4 da tarde, comtanto que ob er­
vem sempre as disposições do § lOdo art. 10.

Art. 3. 0 Os carro, cujos depo itos tiverem ua
sahida no largo de . Franci co de Paula, poderão ser
arrumados no me mo largo, ela 3 horas ela tarde em
diante, comtanto que s6 occupem o centro do largo,
comprehenc1ido entre a Acad~mül. Militar e a rua do
Fogo, e deixem ,empre todo tran ito livre pela rua
lateraes.

Art. 4." Todos os que excederem a conce ões do
presente Regulamento el'ão punidos como infractores do
§ 4 0

, 'l'it. 30
, eco 23. do Codigo de Postma; alvo ainua

aquellas ca.sa , em que, tendo de sahir carro, fôr elle tirauo
para fóra do depo ito e e tiver recebendo o animaes que
o devem tirar.

Paço da ll1ustri. sima Camara Municipal do Rio de
Janeiro, 29 de Dezembro de 1860,-Dr. João ele OZiveim
Fa7tsto, presidente.-Jel'onymo José de .11fesq7tita.-Dr. Ro­
bm'to JOl'ge Haeleloelc Lobo. - Jos ~ L01JeS Pm'ei,Yt Ba 71 ia.
-Dr. D(')1ningos ele ÂZe1' elo 001,ttinho ele D1tq7te-Est'/'aela.
-Dr. FTaneiseo Lopes ela 07tn7la.-Felie'iano Guilherme
Pi1'es, secretario int(uino.
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DE 8 DE JULHO DE 1861

RegiJuento das Aferições (.)

Pela ecretaria <la TIlustri 1m.. Camara Muuicipal
desta cidade e faz publico o Regimento das Aferições,
que é do teôr seguinte:

Por vara, covado~ balança e marco, 160 réis; e
sendo a vara e cavado novos, em que é necessario mai
trabalho para se aju tal' pelo padr~lO, 320 réis.

Pela revi ta, 160 réis.
Por aferir meio alqueire e quarta, 200 réis ; e sendo

nova, em que 11a maio . trabalho de ajll tal' pelo. pa­
drõe 280 réi .

Pela revi ta, 160 réis.
Por aferir as medidas de caixetas, nmas pelas outras,

60 réi .
Cada uma, pela revi ta, 40 réi .
Por um peso de arroba levará de aferição 160 réis ;

e sendo de duas arrobas, il20 réis; e de meia, arroba,
80 réi .

Pela revista levará a terça parte menos dos preços
acima.

Por aferir uma balança pequena de folha ou ma­
deira, levará 80 réis.

Por aferir um terno de pe. os de oito libras para
baixo, ou por todos, levará, 240 réis.

Pela revüita <le tal balança e terno de pesos miudos,
levará 1)01' tudo 240 réi .

Pela argolas com que ajustar os pesos, nmas por
outras, 80 réi .

Pela aferição de cada terno de medidas para venda­
gem, 200 réis.

Pela revista dellas, 160 réis.
I ar acertar e marcar a. balança dos carnicei­

ro e outras armazenagens, 160 réis; e pela revista,
120 réi .

De rebaixar uma medida nova grande, no ca o

(.) Yide a tabella publicada no edital ele 31 de Janeiro de 1884.
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de algum terno, já aferido, succeder quabrar- e, 80 réi
De rebaixar meia medida, no dito ca o 60 rék
De l'ebaÍXl.t1' a meclíua miuda quantIo uc ed r

diminuir-~e o preço do genero~ para o que já e tinham
aferido 40 rél , por cada Un1a meuida.

Aferir um ~tlqueíre para cal, 100 réi .
Revista do dito, 60 l'éi..
Acertar o mesmo, . e fôr lJreciso, 40 réis.
Aferir Uma razão, 60 l'éis.
Revi ta da mesma, 40 réi .
Aferir uma medida para leite OU úpo de m 1 60 réis.
Revi ta ue cada uma da medida 40 r' i'.
De aceItai', ,ando nova, 40 l'éi'.
Aferir uma balança em dito de oito libra" e d'ahi

para baixo 320 l'éis ; revi ta, 220 réis.
AferÍl' balaI1ça em dito de qlUtti'o libl'a, 280 réi. ;

revi ta, 180 réis.
Aferir balança em dito de duas; libra , 240 rei j re­

vi ta, 160 l'éis.
Afetir tre mediUa' qne l' 'ceram el11 tel'l10 depoi.

que. e fez o Regimento do anno de 1728, que ão a.
l'eg'ltiíltes : uma lJara 10 rei ue azeite doce, outra para
10 l'éis de aguardente do Reino, e outra para 5 l'éis de
agual't1ente ue canl1a j mtua uma, 60 l'éi .

Revi ta de cada uma, 40 réis
Afedr marco e balança, 20Ó réi . revi ta 140 réi .
De aferir qualquer pe o e balança, além ue, e pag'ar

o chumbo ou e tanho que levaI', por seu tl'l1balho 40 réi .
Paço ua lllu trissima CamliI'a Municipal uo Rio d

Janeiro,8 ue Julho de 1861.-F('lic'Í{f,no Gui/h '/'nU) Pú' 8,

secr tario interino.

DE 21 DE AGO TO DE ] 861

Al'bitr:Hll.ento 1>n1'a deposito de 01:>1'a
novas

A llln. trissima Camara Municipal de ta muito leal e
heroica cillaue ue S. ebasti~tO do Rio de Janeiro faz
'allel' que üelib61'ou, em sessiio de hoje qne o al'bitra-
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mento para o depo itos por obra novas erá feito pela
ba e do art. 8' do Edital de 15 de Dezembro 'de 1860,
tomando- e como área total a exten ão frente que tiver a
con trucão por cinco palmos de larglU'a, fõra o pa seio ,
cujo arbitramento erá e tipulado separadamente; e que
fica tambem e tabelecida a quantia de 5"000 para
regular o depositos nas rua que não tiverem calça­
mento.

E para que chegue á noticia de todo, se mandon
publicar e affixar o pre ente Edital, ficando a im
ub tituido o art. 10 do Edital de 15 de Dezembro

de 1 60.
Paço da lllustrissima Oamara Municipal do Rio de J a­

neiro, 21 de Ago to de 1 61.-JosÓ João cllt Oltnha Tellel:l,
presidente.-Dr. Robel'to Jor.qe Haellloek Lobo.-Dr. José
Ma1'ianno !la Silva. - Jm'onymo Jo é elo Mesqu.ita.­
Dr. Francisco lle Mene>es Dias lllt OI'UZ. -Dr. João de
Olivelm FlwStO.-Josá Lopes Pereira Bahia.-Dr. José
Joaqniln :!JIonteil'o elos Santos. - Lniz Joaqu'Íln (le GOltvêa,
eCI·etario.

DE 28 DE AGO 'TO DE 1 61

Bas de UJU con"tracto para o córte <las
carnes verdes necc 'sarias ao COUSUJUO

da ôr"te.

1.o Os contractadore. receberiw todo O dia, no ma·
tadouro a carne, que .alli houver nos gancho) para o cou­
Rumo da ôrte.

2." 'l'ransporta-la-hão á, . ua cu:ta para os pontos da
cidade, aonde deve er cortada.

3." l\Iontarão e u tentarfw, tamb má ua cu ta" o
açougue. em que se a tem d ortar.

4. o Elltregarilo todo. os dias ao thesoul'eiro da Oa­
n1a.ra, on a quem e ta d terminar, a importancia da' Carnf\R
vf\ndiUas no dia tlnteced nt ~.
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5.· Não venderão no me mo açougue carne de dua
qualidade.

6." Farão todo os dia publicar no tre. jornae de
mais circulação um boletim declarando ao publico quanto
boi e matou de cada qualidade, a a,rroba que pe.aram,
o açougue em que elevem er cortados, e o preço por
que hão de er vendido .

7." Não poderão vender carn 'em dar ao portador
uma nota escripta do numero da libras d~-t qualidade da
carne e de eu preço.

8: Todos os dia, á 6 hora da tarCle, avi arão aos
fornecedores, em um lugar dentro da cidade e por elles
determinado, quaes os açoug·ue. em que ha carne enca­
lhada, e receberão delles uma nota do numero de arrobas
e da qualidade da me ma carne, que entregarão no dia e­
guinte ao thesoureiro da Gamara, Juntamente com a im­
portancia da carne vendida.

9." E te contract~ é um complemento do que fez
a Gamara para fornecimento do gados no mata­
douro, e por isso deverá durar tanto tempo quanto
aquelle.

10. e infringirem o di po to no art. 5°, ou e ven­
derem carne por preço differente do que ão taxado ,
pagarão á Gamara a multa de 20 "000 por cada açougue
em que e a falta se tenha dado.

11. Pagarão tambem para a Gamara a multa de
20 '000 por cada dia que, por culpa sua, não se publicar
o boletim de que trata o art. 6°.

12. A me. ma pena lhe será impo. ta . e faltarem ao
dispo to no H.rt. 7".

13. Darão fiança no valor maximo do con umo de
um dia.

14. A Gamara Municipal g'arallte a execução de.. te
contrn.cto pelo tempo que durar o forne im nto ti gado'
para ron;:;UlllO da eôrte.

lfí. gneal'regn, OR ont.racktc1or':-; (lc re lH11lfll' 111,

como agentE'S seus, contra qualquer falta no peso ou na
qualificação das carne. ,que dev m receb l' cliariam nte
no ma.tadouro.

16. EncalPga·os mai::i, como ag'nte. seu::;, ue
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determinativo da arrobas de cada ela se
que lhe fôr entregue por aquelles contra-
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darem ao
um recibo
de carne
ctadore .

17. Encarrega-o ainda, como agentes eu, de
nã.o receberem dial'iament mai carne de cada qualidade
do que a que se determina no art. 6" do contracto com os
fornecedore .

1 . Garante-lhe para toda a de peza de tran­
porte de carne de cõrte, de a.çongue e pes oal, a

quantia de 10 réis em libra de carne recebida, não po­
dendo elle vender nem uma libra por mais de 10 réis
obr o rreço do matadouro.

19. Qualquer duvida que appareça extraordinaria­
mente, ení. levada ao conhecimento do vereador en­
arregado <10 matadouro, o qual procurará resolveI-a,

dando parte á a.mara do occorrido, na primeira essão
que houver.

Re olveu no me mo el1tido da primeira.
Rio, 28 de Ago to d 1861.-Telles, pre idente.

DE 3 DE ETEII1BRO DE 1861

Sobre caeiras.

Illll ·tri· ima amara Muni ipal desta muito leal e
heroica 'idade d . :'eb..tsti;'w do Rio de J aueiro faz
aber que, em es ão de 31 de Agosto proximo pas ado

deliberou nã.o con entir ,to. 'aeiro a extracç~to da moinha
ou anga na co ta das ilha e ilhota' deste municipio,
senão a 40 braça' de dLtancia para o lado do mar, con­
tada. do ponto a que chega a prea-mar ordinario' cum­
prindo ao r pectivos ficaes velar na facil execução
de ta 111 dida.

E para que chegue tt noticia de torlos, se mandou
publicar o pr :ente. Paço da Illll tri si111a Camara l\Iu­
ni 'i1 ai do Rio ele Janeiro, i) de etembro de 1861.-
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J08~ João ela Gunha Telles, presideute.-DI'. RobC1'{O J01'UO
Hctdclock Lobo.-Dr, Jo lJ Jllal'iano ela it~'a.-JcT'ollumo JoslJ
do Jllesquita.-Dr, Francisco tic ilfene~es Dias da 'ruz,-Dr.
JOão de UI iveira .F'austo,-Jo é Lope Pereira Bahia,-.Fcli­
ClWlO Glâlherme Pires, secretario.

DE H DE OVEl\IBRO DE 1861

l.levog'H a deliberação de I5 d Qutubro
de .839. }lara crue continu ~ a ficar diyi­
(lida elH dou di i.-ictos de juiz de paz a
fl-eguezia da Guaratiba.

A Illu, tl'i-sillHt Oamara Municipal de. ta muito leal e
hal'oica. ddade de . 'ebastião do Rio <le .Janeiro faz
suber que, em se 'ào de hoje, deliberou qne a fl'eguezia
dt1 Guaratiba continua e a ficar dividida. mdou distri ,to~

de juiz de paz pelo rio Lava, conforme e tá, declarado no
Edital de 21 de Outubro de 18-H ficando em !feito a
deliberação da mesma Illu tri ima Camara, publicada em
Edital de 15 ele Outubro de 1859.

E pa.ra que chegue á noticia de todo, se manuou
publicar e affixar o pre en te :Bjdital.

Paço da lllustri ima Oamara l\Iunicipal do Rio le
Janeiro, 14 ele ov mbro de 1861.-Ju I'! JoãO da GUllhet
'1.'elles , pre ielente.-Dr, JoslJ J,f,trianno clct 'osla J elho.-Dr.
Adolplto Bezerl'a de Jl[encze ,-DI'. Jos M trianno dct /::;ilVCL­

Dr, lt'rancisco de Jllenezes Dias ela 'ruz.-Llliz Joaqltiln de
Gouvéct, eCI'etariO.

DE 23 DE JULHO DE 1862

Concede licença para transitarelll livr •
~uent~ na ruas ela cidade o carl-OS, til­
hurys ou ou(ro qualquer yebiculo de
conducção pertencente a Nicthcroy.

A Illllstrissima ORmara l\funi 'ipal de. 1.<1 muito leal e
heroica. cillade <1 .,. 'ebastiü do Rio ele Janeiro annuintlo
ao de ejo illanif stado pelo Ire ielente da 'amara. Muni 'i-
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paI da Imperial Cidade de ictheroy, de que o carro,
tilbury ou outro qualquer vehiculo, que daquella cidade
vierem a e ta, ou de ta fôrel11 para aquella, concll1zindo
pessoa ou carg'a , tenham livre transito, resolve o se­
guinte:

O ca,rros, tilbl1rJ , ou outros vehiculo , que da Im­
perial idade de ictheroy vierem a e ta côrte, conduzindo
p oas movei ou outra qualquer carga, poderão tran i­
tal' livremente por e.lla, em nece idade de apre entar
licen a da Illu tri tma Oamara.

O que porém e tacionarem na' ruas e praça., ou
andarem pela rua procurando frete, deverão apre entar
licença para i o, ob pena de incorrerem na multa do
§ 10 Tit. 10, ecç. 2" do Cocügo de Po tma .

E para que chegue á noticia de todos, se mandou
publicar e aftixar o p~esente Edital. Paço da DIu tri ima
Camara Mlmi ipal do Rio de Janeiro, 23 de Jnl110 de 1862.
-Jo ~ João da Cttnha :L'e{le , pre idente.-Dr. Jo é MLl'ianno
da ro la J 111O.-DI'. José Marianllo ela 8illla.-Dr. Ado/p/lO
R zerrCL de l1léneZ6s.-Dl'. Franc:sco de ~Ienezes Dia dCb Oruz.
-Prcmei 'co CC/rdoso clos Santos Peixoto. - Luiz Joaqltim ele
Gouv a, eCl'etal'Ío. .

DE 26 DE NOVEMBRO DE 1862

Obs rvancia <1os ~ ~ 8? 9? do Tit:nlo I?,
Secção 2~ do Coclig,-o de Posturas sobre
o edificio que tiver de ser den-.olido e
<1 novo edificado.

A Illu, tl'i sima amara l\Iunicipal d sta muito leal e
heroica cidade de . ebastião do Rio de Janeiro faz tb l'

qll, 111 e. fio de hoje adoptou a .egllinte resolução:
A reedificaçõe de que tratam o , ., 9" do

rrit. 1", Secç. 2" do OOlligo de Postura <1EjVe111 l' con i­
<1 nulas em ]' lação ao predio exi tent da 'ida,de, tã.o
ólI1ente qnando o edilicio tiver de ser d molitlo p~tra 'el'

de novo e lilicado.

20
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A dimeooõe marcada no 90 do rrit. 10 ecção 2"
do OOdlgO de Po turas devem er entendida em relaÇ<.io
ao minimo que ella devem ter. (')

E para que chegue á noticia de todo e mandou pu-
blicar o pre ente Edital. Paço da lliu tris ima amara
lliullicipal do Rio ele Janei.ro, 26 de ovembro de 1862.
José João dc~ C~tn7w Telles, pre idente.-Dr. R.bel'to
JO'rge l:1etddoc7c Lobo.-Jos' .lJIa?'ianno (la ostc~ V. lho.­
Dr. José Mcwianno da ilva.-Jeronyrno Jo é de lJfe q1~iia.

Dr. Franei eo de llIen es Dias (Zc~ Cril .-Dr. João de
Oliveim Fctusto.-José Lopes Pm'eim Bahi(~.-Luis,JO(~­

qui1n de Gouvéer" ecretario.

DE 13 DE FEVEREIRO DE 1 63

Sobre despejo ele Jna-terias fecae

A ll1ustrissima Oamara Muuicipal de -ta muito lea.l e
henlÍca cidade de S. Sebasti~LO do Rio de Janeiro re.olveu
em ~~ ão de 11 do corrente, que até o dia 31 de :Mal'ço
do ~orreute an110 vigora se a ua resoluç~LO, que ó per­
mittg o despejo de matel'ia' fecae depoi da 6 horas da
tarde, e que daquelle dia em diante e puzesse em execu­
ção a postura abaixo tran cripta; não e tando compre­
hemlido nem em uma nem em outnL lles~a disposições o
sel'vi.ço feito em cal'l'oça.'.

§ 6" llo rrit. 6". - Secç~LO 1" do OocUgo de Po -turas ;
« E' prohibido fazer qualquer genero ue de pejo im­

mundo, á excepção de agua de lavagem de roupas ou
cozinhaR, de de a' 6 horas da manhã até á' 11 da noite.
Os infractores serã.o multados em 4$000, r pomlendo o
enhor ou amo pelo criado ou escravo; não tendo com que

pagar, sotl'rerão 4 dia. de cadêa. »

E para que con. tar se mandou pullliCc'tr o 111'e ente.

(') i! 1" do Ul't. 4" da postura de 15 1 et mbl'o LI 1 92.
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Paço d~ mu tri 'ilna Camara Municipal da Côrte, 13 de
Feverelro de 1 63.-Dr. RJberlo Jor[jeHaddock Lobo, pre-
idente interino.-Dr. Jo é JIarianno da Coste, Velho.-Je­

l'onl/'/tO Jo li dl[e ·(}ui~a.-Dr. ielo/p/LO Bezerra de J1Ieneze .
-DI'. lt'ranci CD le J.kncz 'Dia da Cruz. -D,'. Jost Joaquim
.1lIonlciro dos 'ctlltos.-Feliciano Guilherme Pi"e', uecretario
interino,

DE 24 DE MARÇO DE 1863

Providencia sobre o asseio publico.

A DIu tri ima Camara Municipal de ta cidade faz
aber que endo o cl ~eio do caminho publico uma ne­

idade palpitante que a todos toca e pela qual todo
reclamam convém que o. seus muuicipes a coadjuvem
De te emllenho não infrino'indo a po tllras abaixo tran ­
ripta ; para re tricta execução pa a a dar terminante

ordens ao fi cae .

E çÃO 2", TITULO 3° § 3°

« Jinguem poderá depo itar nas ruas, praça, "Ou es­
trada , ci 'co, agua, animae ou ave morta nem qual­
quer outro objecto immllnuo, ob pena de pagar 10"000
de multa. N~LO 'onsta.nuo quem de 'pejou tê:te~ obj eto',
ljcarão incurso' nas pena' o' momdores em cuja' te tadas
fôrem en ontrado ficando a e te alvo o re UI' o contra
o' culpauos. »

EXPU .\ç.\O 1,ll.

esta disposição ill orrem os (10110~ de 'arro , que,
d 110i. de os terem lavado na rua onservarem a aguas
llxar 'auas meia bom c1elloi:-; de finrl0 o prazo, 111 que lhe

é perI1liLLido H(lUelle i:>enrj<c;o.



- 156-

EXPLI A9,\0 2."

elta, 11orém, não e tt'tO coml1r llendidos o~ illd i i­
duos que regarem a' sua te tada, 'omtanto que a agua
da, rega liem eja immulida, nem fique nXtl,rcuda.

EXPLICAÇÃO 3."

o pobre, que não tiverem. ervo. dar~lO ao' fi 'cae - o
seu nOllle e moraM para que por conta <la limpeza publica
seja removido o lixo de ua ca a .

EXPLICAÇÃO 4."

Os il1C1iviéluos, que e julgarem inju tament intima­
dos, recorrerão, no dia em que receberem a intimação do
fi cal, a qualquer dos ver adore. , para tomar fi provid 11­

cias, no ca o <l er illjn ta a multa.
E para que cheguo á, uoticia de t,odo, e mandou

publicar o pre 'ente Editcl,l. Paço da IlIu 'tri una, amara
Municipal do Rio·de Janeiro, 2-:1: de Março de 1 63.­
Jo é João ela CunheG 'I'elles, presic1ente.-Dr. Jo,' ,1farianno
da Gosta Yet/w.-DI'. Jo 1'.,1[al'ianno da ·ilva.-JeI'OIl,Ij/l1O Jo.·­
de ,1IesqttiICG.-Dr. Francisco dc ~rencze8 Dias da Cl'uz.-DI',
José Joaqtt'im 1110ntei7'o dos iS mlos.-Luiz Joaquim de UOltt'éCl,

secretario.

DE 15 DE M 10 DE ]863

Dá a pref"erencia para o cõrte do g-a<1o no
Ulatadouro publico aos cl-iador s e boia­
deiros (.)

A 111u tri ima Camara Municillal (le. ta 111 uito 1 aI e
heroica cidade tle S. Sebastião elo Ri!' (1 .Janeiro faz
saber que pelo Decreto 11. 3087 do 1" d~ Maio de 1863,

( ) Vide edital de 30 de Janeiro de 1 02.
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foi modificado o art. lOdo Regulamento que acompanhou
o Decreto n. 2046 de 9 ele Dezembro de 1857, ficando do
teor eguinte:

Art. 1.o E a egurada a preferencia para o côrte
do gado no matadouro publico ; 1", ao criadores' 2", aos
boiadeiro i to é ao pos uidore do gado, que tendo-o
comprado directamente ao criadore , o conduzam ao c6rte
por ua conta; 3", aos po uidore d~ gado por qualquer
titulo qne seja.

Art. 2." I araaquelles que não puderem vir ou trazer
o gado ao c6rte do matadouro, ou ainda que trazendo-o,
não e qneiram encarregar da venda ao açougueiro, de­
poi de COItado, lJaverá um aO'ellte nomeado {leIo chefe
de policia da côrte o qual ..erá encarregado de receber o
dito gado, levaI-o ao côrte, e vendeI-o por conta de eu
dono', e segundo .'ua' orden , sendo obrigado a fazer en­
tregar o producto da venda dentro de 48 hora.

Art. 3." E te agente perceberá pelo côrte de cada
rez a commi ão de mil réi por cada uma' a im como
terá empre, aléll1lle uma fiança de vinte conto de réi ,
que deverá, dar, a qnantia de dois contos de réi , deposi­
tada nos cofre tla amara Municipal, para responder 1)01'

todos o' damno e abn o que commetter, e que fôrem
provado em juizo arbitral na fôrma da di po ição do art.
419 do Regulamento commercial perante ojuiz municipal
da 3" vara i, el da côrte.

Art. 4." ACamam l\Innicipal concede gratuita­
mente para de cau o e depo ito do gado, o terreno que
po, ue na terra realellga do Campo-Grande jnnto á
murgen do rio Piraquara.

rt. 5: A~ de.peza com o pe oal da admini ­
tração gua,rda do gado e conducção, de de oreferido de­
po ito até entntl' no matadouro, correrão por conta (lo
agellt .

rt. G." Haverá nm livro ellado, numerado, rubri­
cado e com toda a condiçõe de um livro mercantil, em
qu erão lançada a entmda elo O'ado com e pecifica~ão

ela hora, 110me 0.0 o.ono a quem p rtença, e o nome do
f.OlHl uctol'.

Art. 7. 0 lia, erá outro livro em que o aO'ente fará
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lançar a quantidade de carne vendida o nome de cada
um comprador, o preço e o luo'ar do açougue,

Art. 8, o O governo imperial di peu ará do erviço
da guarda, nacional, ao criadore e boiadeiro que trou·
xerem directamente eu g'ado ao matadouro e bem a im
ao conductore do me mo gado apre entando tanto e t ~

como aquelle , guia do juiz de paz de ua re 'idencia, por
onde con te o serviço, em que e acham empregado,.

E para que chegue á noticia de todos, se mandou pu­
blicar e aftixar o pre ente Edital. Paço da DIu tri ima

amara Municipal do Rio de Janeiro, 15 de Maio de 1 63.
-José João ãeL Cnnha Telles, pre. idente.-Dr, Roberio Jorge
IIaeldoc/c Lobo.- DI'. .lo, {l lIfm'ianno ela Sill'a.-Jcl'ollymo
José de Mesqttitu.. -DI'. Adolpho Rezel'l'a de .Me))(lze .- DI'.
FI' meisco ele lIfenezes Dias da Cruz. - José. Lopes Pereirrt
BakieL.- Dr. José Joa.gu,im J1Ionieiro elos ScmtrJs.- Lll'iz Joa­
qttirn ele Gotwêa, secretario.

DE 9 DE J HO DE 1863

Sol~re Q 'transito de 'Vclliculos pcla rua da
Con 1:ituição.

A Jl1u. tri ima Camara Municipal de. ta muito leal e
heroica cidade do Rio de Janeiro faz. aber que para
evitar os grave inconveniente que podem resultar da
subida e descida de carros e mai vehiculo de conducçào
pela rua do Cigano ('), por omle seguem o carro da
E trada de ferro ela 'Iijuca, e encontro dos m mo vehi­
culos na sahida (la praça da Constituiçi"to para o largo de
S. Franci 'co de Paula, el liherou, m, e i'i,o d 5 do cor­
rent , em aelelitamento ao Edital de 26 de Outubro de
1867, que a rua elos Cigano. seja s6mente para ele ciela
dos vehiculos de conducçr1o d qualquer natureza qu
sejam; eque, os que vierem do largo ele j"'. Fra,nci. '0 c1

(.) Hoje da Constituiç1io.
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Paula para a praça da. Con tituição ubam 11ela ru.a do
Theatro a procurar esta praça, e de çam pela rua da TJam­
pado.a e trave a da E cola Central, o que fôrem della
para o referido largo.

E 1ara que chegue á noticia de todos, se mudou
publicar o pre ente. - Paço da IIlu tri ima Camara Mu­
nicipal elo Rio de Janeiro, 9 de Junho de 1863.- Jo t João
ela Ounha l'elte , pre idente.- Dr. Roberto Jorge H-.ddoc1c
Lobo.- DI'. Jo t1 l1fa1';anno da 00 ta l elllO. - JeI'011Jj1nO José
el Jfe quita.- DI'. Adolpho Bezerra de 1lfenezes.-DI·. I"l'an­
cio co ele .lfenezes Dia da Ortlz.- DI'. José Joaqu'im 1lfontei1'o
elo anto.- Felicirmo (htitherme Pir'e. , secretario interino.

DE 24 DE NO\TEl\IBRO DE 1863

Transito ele vebiculos ele conelucçãQ (lo
Ca1:1:ete para a cidaele, e vice-versa.

A Illu tri sima Camara Municipal de ta muito leal e
heroica cidade de . eba tião do Rio de Janeiro faz
aber que, por portaria da ecretaria de estado dos ne­

gocio do Imperio, datada de llOje fôra approvada a se­
guinte Po tum, que, em ,essão de 11 do aorrente lllez de
Jovembro adoptára a me ma Illu trio ima (i1amara, em

additalllento á Po tUfa, de 5 de Outubro de 1847:
'I'odos o' vehiculo de conducção, que da cidade de­

mandarem o Cattete seguirã.o pela rua da Lapa e
da Gloria' o que do Cattete demandarem a cidade,
seguirão pelo áe novo a sahir ao largo da Lapa.

O, infl'i1,r,tore pagarão a multa e tabelecida na Po ­
tura de 5 de Outubro de 1 47,

E para que chegue á noticia de todo, e 111ll.ndou
publicar e affixar o pre'ente Edital, Paço da llIu­
tris illla Camara Municipal do Rio de Janeiro, 24 de IO­

vembro de 1863.-José João ela alinha l'elle ,presidente.­
DI'. Jo, é JIal'ianno da • 'ii a.- F,'anci. co al'doso do antos
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PI'i'Xoto.- D7'. Clmtdino .1osl'- f, iegas.- Jo ~ Justino da 'U!' i7'a
J1faclwdo,- Ji'l'emcisco José Gonçalve8 elct Sill'et.- Ltt'lz )J(/1'­

tholomett det , 'Uva e Oli! eil'l1,,- LaZCt1'O José Gonçrt/ves.-Lniz
Joaq'ltim de GOllvéa, ecreta,rio.

DE 25 DE JULHO DE 1864 (')

Divide elTl doi!ôl clistric-to!ôl a freg-u zia de
Nossa Senhora da Gloria.

A lllustrissima Gamara Municipal clesta muito leal e
heroica cidade de S. eba tião do Rio de Janeiro faz
aber que, em conformitlade do Godigo do Proce o ri­

minaI e instrucções respectivas, deliberou que a freg'uezia
de Jossa Senhora da Gloria ficas e dividida em eloi di­
trictos ele juiz de paz, conforme o Edital de 16 ele Agosto
de 1836 ; a saber:

O la districto elesde a rua do Inf:t.nte exclu ive. e
largo, em que existe a freguezia, até ú Go me Velho, e li­
mites da dita freguezia com a ela Lagôa.

E o 2° districto ele de o principio da freguezia no
largo (la Lapa até a rua do Il1fi:tl1te inclu ive, comprehen­
(lenào a rua ela Pedreira e a praia do Flamengo, até a '0­

breelita rua do Infante.
E para que chegue á noticia ele todos' e mandou pu­

blica.r e affixar o presente Edital, ficando revogado o de
29 de Julho de 185(-) que estabelecia 1'111 s6 di tricto ele
,iuizo de paz para a dita fregnizia.- Paço ela lllu trisRima
Gamara Municipal elo Rio de Janeiro, 25 de Julho de 1864.
-José João elet Ctmha l'eUes, presidente.- DI'. José .JI[a­
7'ianno da Costa Velho.- lIremoel de ]i'1"ias e Vasco'ftceltos.-D7',
Francisco de'lJIenezes D'ias elct enlz. - DI'. Olatl,d'ino .ToséV'iegas.
-Luiz Rar'tholomeu ela Silva e Olivei1'Ct. - Luiz Joaquim de
Gouvêa, secretario

(') Revogatlo pejo Etlital elo 30 de Marro elo 18G8.



- 161 -

CONDIÇÕE PARA A IRRIGAÇÃO (').

1." A irrigação comprehenderá., por ora, a seguin­
te ruas: Rio Comprido, de..de ~rataporcos até o portão do
Bi. po, Engenho-Velho e Andarahy at~ o portão Vermelho,
.r ova do Imperador, Joanna Feira e Bella de S. João,
Cáe,,; da Gloria até a ponte do Cattete, Oaminho ovo e
praia de Botafogo, até á ponte das barca em frente à rua
de S. Clemente, e no campo da Acclamação as ruas ma­
cadami adas.

2." Todas as ruas acima mencionadas serão irri­
gada com agua limpa corrente, ou do mar, podendo o
emprezario empregar bombas em qualquer lugar, que 111e
convenha para e se fim, logo que· não embarace o publico
e particular interes e.

3." A ruas serão irrigadas duas vezes por elia, sendo
a primeira pela manhã, e de modo que ás 9 horas e. tejam
concluidas, e a egunda de uma hora ela tarue em diante~

4." Por falta de irrigaçfLO de uma parte, ou ele toda
uma rua, pagará uma multa ele 6"000

5." Por lama ou poeira na. ruas, não havendo mo­
tivo que justifique esta' faltas, 4$000.

6." e o emprezario fõr multado 200 vezes, o con-
trato será rescindido e pagará uma multa pela resci ão ua
qnantia de 2: ·u0;3000.

7." Receberá por e se serviço a quantia ue 2: 585 ~

men aes, podendo a Oamara, se a im o entel1l1er a bem
do erviço publico al1gmental' a rua., augmentando
tambem a con ignação.

8." Os pagamentos erão feitos mensalmente, não
excedendo o dia 3 de cada mez.

9." O pre ente contrato terminará quando a nova
Camara delibere.

10." Os concertos das bombas, da estradas, bem
como os poço ou lugare que fõrem neces atio fazerem­
e para a collocação <las bombas, sua ue peza erá por

(') Vide o edital de ~6 de Outubro de 18G6.

21
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conta da Illu tri sima Gamara até a terminação do pre ente
contrato. - Foram approvada . - Rio) 25 de Julho de
1864. - l'elles, pre idente.

DE 30 DE MAR ~O DE 1865

LiIupeza das catraias e barcos pequenos.

A Illu tri ima. Gamara funicipal de ta muito leal e
heroi 'a cidade de ebastião do Rio de Janeiro faz
saber que, em sessão de hoje, deliberára que a limpeza
da catraias e mai barco pequeno fo e feita nas praia
das ilha do Governador e J?aquetá (')

E, para que chegue á uoticia de todo) se mandou pu­
blicar e afiixar o pre ente Edital.-Paço da mu tris ima
Gamara Municipal, 30 de iarço de 1865. - Dr. João Ba­
ptista dos Santos, presidente.- Dr. Adolpho BeZel'7'Ct de .Me­
nezes.- DI'. Francisco de .Menezes Dia da Cl'uz.-llfano l elc
Falias e Vasconcellos.- João 'l'aval'es Guel'ra.- D,·. Jo~é Pe­
l'ei"a Rego.- DI'. Antonio Jos- Gonçalves Ji'ontes,- IAtiz Joa­
quim de Gouvéa, secretario,

DE 18 DE ~illO DE 1865

Que os fiscaes relTl.ettalu todos os 1uezes
UlU relatorio dos autos que tivere1u en­
viado ao procurador da Ca"luara (00)

A D1ustrissima Gamara Municipal desta muito leal e
heroica cidade de S. Sebastião faz saber que, em e ão
de hoje, deliberou o seguinte:

1 ,o Que os fiscaes remettam todos os mezes á Illus­
trissima Gamara lUll relataria dos auto) que tiverem en­
viado ao procurador.

(.) Vide edital de 20 de Junho de 1865,
(,.) Vide o decl'eto ll' 2 de 5 de janeil'o de 1893 e cap, XV do do­

creta n, 44 de 5 de Agosto do mesmo anno.
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2, o Que o procurador envie á DIu trissima Camara
todo os meze uma relaçã.o do auto que cobrou, com a
declaração, quando amigavelmente, da data do pagamento
e do numero do talão; e quando judicialmente, da data
da quitação e do jtÚZO em que se deu ella, para que na
contadoria se lance em um livro, conforme o modelo apre-
entado.

3. o Que o procurador, de combinação com o advo­
gado, apre ente á Illu tri ima Camara, de tres em tre
meze um circumstanciado relatorio dos trabalhos da
procuradoria informando o numero do autos cobrado ,
do que calliram em juizo e finalmente dos que, e acham
por cobrar, declarando em qualquer do ca o o nome do
infractor Q mencionando a duvida ou djfficuldade que
encontra para a cobrança de tes.

E, para que chegue á noticia de todos, se mandou
publicar e affixar o pre ente Edital. Paço da DIu trissima

amara Mtlnicipal, 18 de Maio de 1865,- Dr. Joào Ba­
ptista elo 'anto I pre idente.- Dr, Aelolpllo Bezerra ele Me­
neze .- Dr. Prancisco ele ..<llen zes Dias da Oruz.- Manoel de
Frias e Va concello .- João J.'avm'es Ouerra.-Dr. Jo é Pe­
l'ei"a R go.- D,', Ulaudino Jos' f iegCt.s.- DI'. Antonio José
Gonçalves Ponte. . - Joe10 Antonio Lflile Junio,',- Luiz Joel­
quim de G'otll'c'a I ~ecretario,

DE 20 DE JU mo DE 1865

Concec1 licença para as catraias e barcos
pequ nos fazeren"l a IÍJnpeza Das praias
dos Lazaros e In'lperial Quinta do Oaju

A Illu tri ima Camara l\Iunicipal desta muito leal e
heroica cidade de . eba tião faz aber que em e são
de hoje, dcliberára que, além da praias designada no
Edital de 30 de Março findo, para se fazer a limpeza da
catraias e .barcos pequenos fosse tambem permittido fa­
zê-la na praia dos Lazaro', em frente da rua do mesmo
nome, e na prn.ia de oéstc d:l. Imperial Quinta do Cajú,
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E, para que chegue {t. noti 'ia de todo 'e mandou
publicar e affixar o pre ente Edital. Paço da. Illl1. tri -'ima

amara Municipal do Rio de Janeiro 20 de Jun110 de
1 75. - DI'. JOào Rapti ta dos j 'cmto I pTe idente. - Dr.
Aclolpho 13 zerra cl JlJenezcs.- DI'. Fl'ancisco ele ~I. Ilczes Dias
ela Cl'uz.- jJIanoel ele Frias e TTasconcellos.-- João J'aval'c
GLtel'l'a.-Dr. José Pel'cira Rego.- DI'. Antonio Jo é Gonçalves
Pontes.-João Antonio Lcit J11)/i01',-LltizJoaquim ele Gouvêa,
ecretario.

DE 4: DE JULHO DE 1865

Medidas para fiscalisaçâo das praças do
xnercado e xnarinha .

A Illu tri ima 'amara Iunicipal de ta muito leal e
l1eroica cidade de.. eba tirLO do Rio de Janeiro faz sab r
que, em se ão de 4 uo corrente, adoptou, para melhor
fi. cali a~rw du ' praças do mercado e marinha ,n. medida:
seguintes:

1. .. Que. e.iam intimados todo o indiviuuos qu
e tão de po. se das bancas, em ser m os lo 'atario a
quem foram ella distribuida como ha de con tal' dos
livros da Illu tri ima Camara, pelo termo de arrenda­
mento, a apre. enta.rem dentro de oito dia OR titulo d
pos e, as im como a autori ações ou procurações dos 10­
catarios com as data re 'pectivas, e que todos aquelles
que não apresentem titulo legitimo venl1am legali ar o
seus arrenuamentos sujeitando- e á condições exigidas
para as locações pelos mesmo preço que actualmente a
Camara recebe.

2." Que se não conceda a igual' termo de arren­
damento a qualquer locatario, aute do fiador as igual'
termo de fiança.

3." Em caso de morte do fiador, o locatario dará
dentro de um mez novo fiallor, e ca o nfW o faça ó po­
derá continuar na banca 'Olll a conuiçfw d u po itar no.
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cofre da amara a importancia do alugnel ele seis meze
independente do que tem de pagar semestralmente j ii:
cando o fiscal da praça e o procurador com a obrigação
de il)formarem á Camara sobre tudo o q~le occorrer are.
peito dos fiadores, que tenha relação com o interesse
municipal.

4. a Que todos os locatarios actualmente exi tente"
e que não e tão afiançado pre tem fiança idonea, e ca o
não o façam dentro de 30 dia, contado da intimação, e
llle faça xten iva a medida do artigo antecedente.

5oa Que nenhum lo atario se po a retirar para fóra
do Imperio, ou do negocio sem previamente declarar á
mu tri ima amara o tempo de ausencia e a pes oa que
deixa encarregada da gerencia de ua ca a, devendo-se
julgar vaga a banca, no ca o da au encia on retirada do
negocio e exceder o prazo de sei mezes ao da partici­
pação primitiva ou ao de outra que tenha elle feito no
fim do primeiro prazo.

6. a Que o favore até hoje concedido aos ucce·
ores dos locatarios por morte de tes, sejam ó feito

quando e te fôrem maiore , e que no ca o contrario eja
reclam,ulo em juizo competente a. liquidaçrto da casa e ar­
recadação ou arrematação elo ben, e a banca de novo
al'l'endaua.

7 . a Para. cumprimento elo § 3. o do Regulamento da
Praça" o 1» 'cauore' serttO obrigado' a c1'·'ignar ao iLcal
VaI' ·ttrta recol1hecitla' por tabellião, qu<tl o nome elo
seu.' con 'ig'uatal'ios, e e~te u 'lararão tambem quae o
·eu. caixeiro' autol'i 'a<1o I '1m vender sendo o numero

ele. te determinado pela commi são, e não poc1entlo o qu
ão ele. ignaclo. para negocio dentro da, banca,s, fa,zer a

ven<1a fúra on vice-v r a.
8 o" Qu 111 nmpl'Ímento ao qu di. põe o art. 60

do edital d' 20 <le Ago. to s ja expre. [Lll1ente prolúbielo
guarua.r m gelo o peixe flue stiver expo.to á venela até
á. duas hOl'a~ <la tarde; que to<1o aquelle que e tiver
nesta. c1l'cumstancias Ú pótl ser gouardac1o . algado, in­
correndo o infmtor na multa do 24, 'rito 6" ,.ecço 2" do
()odig-o de PO::;lllI'U::;,

J~ para (FIe dJl:'g'u' <tu ·un.i.lel'imelltu d::l tuL1os, e
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mandou publicar o vre ente Edital. Paço da Illu tri ima
amara Municipal do Rio de Janeiro, em 4 de Julho de

1865.-Dr. João Boptistá dos antos, Ire idente.- Dr.
Aelolpho Bezer1'a ele 1Jfenez S.- Dr. Francisco ele 1Jlene es
Dias ela Cntz.- Dr. José Pereira Rego.- João Ta a1'es
Gn rra.- Dr. Antonio José Gonçalves Fontes.- João An­
tonio Leite J!tnior.- Feliciano Gltilhenne Pi1'e, ecre­
tario interino.

DE 10 DE OUTUBRO DE 1865

Da policia do jardiJ"n da praça da COlls-ti­
-tuição.

A IllustrL ima amara 1unicipal ue ta mtúto leal e
heroica cidade de . eba tião do Rio de Janeiro faz aber
que, por Portaria da secretaria de e tado dos negocio do
Imperio de 4 do corrente mez de Outubro furam approva­
das as seguintes Posturas, adoptadas peht me ma Illu ­
trissima Camara em eRsão de 19 de Setembro findo, para
a policia do jardim da praça da Cou tituição.

Art. 1. o Jão é permittido entrar no jardim da
praça da Con tituiçrLO senão pelas cancella ou abertura:
collocada em torno do me. mo jardim.

O que transpuzer a balau trada incorrerá na multa
de 4$000 e quatro dias de prisão pela primeira vez, e no
dobro ~e reincidir.

Art. 2. u Ninguem poderi1 a. sentar-se ou collocar-se
sobre a balaustrada, quer no socco de cantaria, quer nos
corrimões.

Ao infractor impôr-sc-ha a multa estabelecida no ar­
tigo anteced,mte.

No caso porém, de praticar qualquer acto que 130 a
damnifi ar, ou afeiar e~ as obra., olf're]'[1 a multa de
10$000 (ii oito elia,' de pl'isã.o.

Art. 3. U E' prohibido caminhar sobre os taboleiros
de gramma, arrancar 111antaf', folha on tlôr lançar
objectos dentro do' tanques, ou em qualLluer ouka parte
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do jardim ominar ou praticar outros actos que possam
tornar immunda a praça.

O infractore pagarão a multa de 5$000 pela pri­
meira TeZ. Aos que reincidirem impôr-se-ha o do1.>ro desta
multa e pri ão por quatro dia.

Art. 4. o Haverà dou guardas que perman ecerão
con tantemente dentro da praça, afim de cumprir exacta­
mente a diver as di posições de tas Posttu'as.

E para que chegue á noticia de todo, se mandou
publicar e affixar o pre ente Edital. Paço da mu tris­
sima amara Municipal do Rio de Janeiro, 10 de Outubro
de 1865.- Dr. João Bapt.ista elos Sctntos, pre idente.­
Dr. Âclolpho Bezen'a ele 1J[ene es.- Manoel ele Frias e
Vasconcellos.- João T(wa?'es Giterm.- Dr. José Pereint
Rego.- Dr. Antonio José Gonçalves Fontes.- João An­
tonio Leite J?tnio7·.- Feliciano Guilhenne Pi'res, secre­
tario interino.

CONDIÇÔE PARA A LIl\IPEZA DA CIDADE (.)

1. a Entende- e por limpeza da cidade - varrer as
ruas, ele ob truir argetas, remover pó, terra, tijolos,
pedra, lixo, animae morto , vegetação e tudo quauto fôr
imm undicie ,não se entendeml0 comprehendido em limpeza
qualquer objecto deixado nas rua' pelos dono ou empre­
zaL'io' de obra, de concertos, de calçamento e de enca­
namento j porque em taes ca os os dono~ ou emprezarios
é qne são obrigados a fazer a remoção, e q?tanelo a não
jaçmn, podm'á o emprezario da limpeut fazel-a, tendo cli­
l'pito á, indemnização de quem tiver obrigação de fazeI-a.

2." A cidade será divi(lida nas tres secções seguintes;
1\ freguezias do Engenbo-Velho e de hri tovão ;
2\ fl.'eguezias da Gloria e da Lag'ôa j 3", todas amai
freguezia da cidade.

(.) Yide a po tUl'a le 7 de Outubl'o de 1 9.
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A 3'" secçü,o erá varrida pelo menos duas vezes por
semana, dentro d:o traço seguinte:

Cães da Imperatriz, rUà do mesmo nome, largo de
S. Joaquim, campo da Acclamação, ruas dos Invalido, da
Relação, do Lavradio, das Mangueiras, larg'o da Lapa,
rua do Passeio, e a, mais até fechar o circulo no ponto de
partida.

4.'" As mai ruas da 3" secção serão varrida uma
unica vez por semana.

5.'" O morros da Conceição, Livmmento,Bella-Vi 'ta,
CasteHo, anta '1'hereza e Paula Matto, 'erã.o limpo
duas veze por mnana, porém 0 mpl'ezario devel'iL re­
mover em qualquer tempo o animaes mortos, sentlo l)am
isso JJ?'éviam.ente avi ado pelo 1'espectivo fiscal.

'6,0. A limpeza da argeta. e varredura de ruas
de macadam que tiverem con ervador, não entram no
numero das obrigaçõe do emprezal'io da limpeza publica.

7. '" 'rodo o lixo e mais objectos retirados das ruas
serão depo itados em saveiros nos lugares que a Illu ­
tri sima Camara designar, e depois levados para a ilha
d0 Governador, ao lugar denominado - Ponta de Mãi
Maria - ou para a ilha de Sapucaia.

8.a. O emprezario da limpeza será obrigado a re­
mover o lixo da casas dos pobres gratuitamente.

9. a. O emprezario reclamará" e aCamara tomar[L em
consideração a sua reclamctçãO, contra qualquer individuo
que cler osite lixo na rua ou outra qualtlUer IDt1teria que
augmente o erviço da limpeza" ficando-lhe o' direito <1e
exigir da Oamara metade da.. multas que 'e recelJel:em
por diligencia delle, como acontece aos vigias.

10. a. O serviço da limpeza principiará tão cedo
qUt111tO Reja bastante !)arR. que nos meses de :Maio a

etembro in lusive, e. teja tel'minacl0 ás 8 hora. dR.
manh~l, e nos outros meze á' 7 horas da manhã.

11." Em €lualquer 110m. c1epoi ela limpeza terminada,
o emprezario será obriga(10 a remover os animaes mortos
01t. 1)7w.lrl1/,eJ' i1n1nu.nrlicie 1)1/o{'" ((,P]) rl?'e r;a, sC?!llo PC('I'({, isso
C~Vi8((do pelo 1'especlioo .fiscal, sendo-lhe eonccilülas cl7bcGS
hOl'as pal'a. CG j'emurtw nu tcrceira ::;ccçao e IJ.lbul,'o pW'CG a::;
cluas uuiras.
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12. a O emprezario erá obi'igado a ter ilm escri­
ptorio, o qual annullciará pelas folhaI! publicas, e em cujo
e criptorio deverá ter um livro aonde fará lanctar todas as
reclamf~çõe e avisos que lhe forem dirigidos pela propría
pessoa portadora do avi o, com a competente declara·
çã.o ela hora.

13." Qualquer rna que pelo sel1 máo calçamento ou
falta de nivelamento, eon erve lama ou agua estagna­
ua fica o emprezario i ento de multas pela que appa­
reçam depoi de feito o serviço ficanuo na obrigação de
participar á Illnstri~Lima amara.

14." I. ela falta o emprezario sotfrerá as eguinte
multa : por falta de varrer 4,"'000; por agua e tagna­
da -:1:·"000' por argeta ob trnida, 4 '000' por falta
de limpeza, 4$000; por falta de remoção de allimae ,
10, '000' por exceM o da hora, 10c~000 j por falta de cum­
primento de qualquer avi o, 10 "000.

15. a e o emprezario for multado cem vezes em um
mez o contracto erá re cindido.

16. a O pagamento erã.o feitos men. almente e
mm a excederão do dia 3 de cada mez.

e o contracto for l'6scindido por culpa do empreza­
rio, elle pagará 5:000,"000 de multa; na me ma incolTerá
'e ab'l1lrlol1ar o erviço por tr dia.

Paço da ILlu-tris ima amara fuuicipal do Rio de
.Tan iro H de Outubro ele 1865. - L1ÚZ Joaqlúln de
OOIGVéCC, secretario.

DE 21 DE DEZEMBRO DE 1865

Sobre o tran. porte de agua s servidas e
Jl'lat rias fccacs.

A TIln 'trL 'i11m Camara J\Iunieipal de ta muito leal e
1Ieroi 'a irla<1e d . ~eb~stião do Ri ue Janeiro, faz
saher ljup, por Portaria drt . ecretaria de estauo do
uC'O'ocias (lo 11llpel'ifl. (1, ~o do torrenLe lUt:lZ de Dezembro,
roi apllru\'ltcla a st'gninL' l)ustul'tt:
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Artigo unico. Toda a carrolia empregada no tl'an ­
porte de agua ervida. e materia fecae que fôr en­
contrada exhalando mão cheiro erá levada a depo ito,
e eu dono pagará a multa de 30$000 pela primeira vez,
e o dobro no ea o de reincidencia.

E para llue chegue á noticia de todo, e mandou
publicar e affixar o presente Edital. Paço da Illu tri ima
Camara Iunicipal do Rio de Janeiro, 21 de Dezembro
de 1865.- Dr. João BalJtista elo' antos, pr idente.­
Dr. Adolpho Bezerm c1 Iene es. - ]Ianoel de Fria c
Vasconcellos.- João Tavcwes GtLelTa.- Dr. José Pereim
Rego.- Dr. OlcLudino José Viegecs.- Dr. Antonio Jo é
Gonçalres Fontes. - João Antonio Leite Jnniol'.- Bento
Bem'oso PereiI'CL.- Luiz Joaqnim de GouvtJa, eúretario.

DE 17 DE FEVEREIRO DE 1866

Prohibe JDatar-se rezes, porco , cabras e
ovelhas para conSl.lJDO }Jublico seJD
ser nos Juatadouros publico, ou par­
ticulares COJU licença da Can..ara.

A Illu tri ,ima Camara Municipal de 'ta muito 1 al e
lJeroica cidade de S. ebastião do Rio de Janeiro, faz 'a.ber
que, por Portaria da secretaria de e tado do negocios do
Imperio de 6 do corrente mez, foram approvada as 'e­
guinte Postura :

L'" A disposição do § 10 Tit. 14°, ecç, 1" do Codig'
de [o ttlras prollibindo mata.r e e quartejar rezes para
con umo publico sem ser nos matadouro' publico ou par­
ticulare!', com licença da Ca.mara, fica ext n iva R,O por­
cos, abras e ovelhR,f>; de ignanclo a me 'ma Camara lugares
e, peciaes para sua matança para o consumo publico.
E tes animaes serão ante de morto inspeccionado. por
perito!', e pagarão o importe de 320 r. por caàa um,
conforuHI determiDi:L o § 10 elo art. 44 da Lei n. 62 de 17
de I etembro de 1851.

2." rrodo aquelle que 'ommel'cütr ne'ta' 'ame::> ou
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D1 açougue ou 11e]a rua rleverá apre~entar, quando
reclamada pela autorirlade fi cal, nma guia para qne
aql1ella di po ição não ejailludida, incorrendo o infractor
na multa de 20~OOO. (1)

3." Jenhl1Dl commerciante de tes pódeternosquiu­
taes pá.teo on qualquer outro lugar de na ca a de
negocio, encurralado o mencionado animae em qual­
quer numero que ejam e debaixo de nenhum pretexto,
vi to corno a matança dos mesmos só e deverá eífectuar
no lugares de igl'lados pela Gamara, incorrendo o infra­
ctor de te paragn:t]:ho na multa de 10S000 pela primeira
vez e no dobro no ca o de reincidencia.

E para qne chegue á noticia de todo, e mandou
publicar e affixar o pre ente Edital. - Paço da lllu ­
cris ima Gamara Municipal do Rio de .TalJeiro, 17 de
Fevereiro de 1866.- Dr. João Baptista a.s Santos pre-
idente.- De. Aclolpho Be~erra ele Meneze .- Manoel de

Frias e Vas 'onc llo .- João Tava1'es Guerra.-Dr. José
Pereira Rego.-De. Olanclino José Viegas.- João Antonio
Leite Jt~nio1'.- Bento BcL/'l'oso Pe1'ei/"(~.- Luiz Joaqni1n
de Go~~véa, ecretario.

DE 17 DE BRIL DE 1866

Prohibe as fabricas de l)hosphoros e ou­
1.ras luat:erias inIlaJulnaV'eis no recint:o
da idade. (00)

A lllustri" ima amara l\1unicir aI desta muito leal e
heroi a cidade de S. ebasti~LO do Rio de Janeiro, faz
saber qne, por Portaria ela ecretaria de estado dos ne­
gocio elo 1mperio ele 4 de Março findo, foram appro­
vada a:s eguillte Po~ 'ura: :

Art. 1." E expre amente prohibido ter fabrica
ele pho phoros e ele ontra~ mateiras inflammaveis, a"im

(") '\ id edital de 25 li Junho 1 'U2.
( .) Vide di tal le de jalleil'o de lu 3.
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como eus re pectivos àeposito , no recinto da cida.de, da
rua. do Bom-Jardim para baixo, e fó'a d' ahi ó serão per­
mittida fabricas ou deposito em ca as inteiramente i 0­

ladas de outros edificio , e retirada para dentro do ali­
nhamento das ruas pelo meno óO palmo ,

Art. 2, Q A existente erão removidas dentro cIo
prazo de um anuo, a contar da (lata da app,rovação de ta
Po tura.

Art. 3." Oinfractor erá punido com a multa de
20 "000 da primeira vez, e de 40 000 na reincidencia.

E para qne chegue á noticia de todo, e mandou pu­
blicar e aftixar o pre ente Edital. - Paço da lllu tri ima
Camara Municipal do Rio de Janeiro, 17 de bril de 1 66.
- Dr. Ailolpho Bezerra de J1[enezes, pre ic1ente. - ]fa­

noel de Fl"ias e Vasconcellos. - João Tavares Guerra,­
Dr. Gla1ulino José Viegas,- João Antonio Leite J1tnio)',­
Bento Ba,7Toso Pere'ira,- Lltiz JocUJ.nint de G01tVéCt, e­
Ci·etario.

DE 17 DE ABRIL DE 1866

Prohibe ás lavadeira e anlansa<.lores de
a niJnae serVlrlJD-~e da~ arvo~-es do
caJnpo da .J.í..cclan:taçào.

A lllu tri: 'ima Camara Municipal de 'ta Illlúto leal e
l1el'oica ddaue de ebastiüo do Rio de Jaueiro, faz
'aber que, por Portaria da secretaria de e 'tado do. ne­
gocios elo l)))perio de 4 elo mez ue Março filJelo, foram
approvadas as, eguinte,' PostlU'as :

Art. 1." Fica expressam nte prohibido ás lavadei­
ras e t nderem roupa obre a arvores do ampo da Ac­
clamação, 9gualmeute prenderem corda pelo arvoreuo
com ome mo fim, sob pena de multa de 5$000 pela pri­
meira v z, e o dobro na reincidencja.

Al't.. 2.° Os co 'llCil'o::; e amtlusadol'e' ele anima-,'
C/lI >. damnificare111 (j arvoredo <lu 'aI111)) ou :-:t'.i(~ por '11­

'oulro <lu::; canu. e ttuiUJ:Les lllal govel'lla.dt):':, uu lJUJ' ~el'-
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virem- e da arvores para pri 'ão do me mos, . erão mul­
tado em 5'<1000 pela primeira vez, e em 10$000 na rein­
cidencia.

E para que chegue á noticia de todo, e mandou pu­
blicar e affixar o pre ente Edital. - Paço da Illu tri' imn.
Camara Municipal do Rio de Janeiro, 17 de Abril de 1866.
- Dr. AclolplLO Bezel'1'Ct ele 1'rlene es, pre idente.-Manoel
de Frias e Vascollcellos.-João Taval'es G11 l'J·a. - Dr.
Olwulino José Viegas.-João Antonio Leite Jllnior.­
Bento Barl'oso Pel'eil'a.-Luiz Joaquim de GOltVêa, se­
cretario.

DE 17 DE ABRIL DE 1866

Sobre o t:ransporte de carne verdes do
lllat:aclouro.

A ll1ustrissima Camara Municipal desta muito leal e
heroica idade de . eba tião do Rio de Janeiro, faz
aber que por Portaria da ecretaria de e tado do ne­

gocio do Imperio de -:I: de Março findo, foram approvada
a eguinte Po tum :

1. o As carnes de vacca, cameiro e porco, serão
tran portadas do matadoLU'o para o a.çougue em car­
ro de mola cobertos, fechados e arejad0 por toda a~

sua face lateraes para facilitar a ventilação, por meio d
venezianas ou cousa . emelhant,e, endo construido ell s
ele modo a impedir a entrada d agua, lama, etc. •endo
o carro pintado a oleo .

2. & Durante o transporte irão pendurada em gan­
cho presos no tecto ou lados do carro, e .fixadas em baixo
por circulos de ferro, presos a uma !la 'Le, su ceptivel de
abaixamento ou levantamento conforme a nece idade de
modo a não offrerem choque reciproco afim de se não
amassarem.

3. a Os conductores no acto de carreg'al' e arrumar
a carne quer no matadouro quer no açougue- se co­
bl'iriio com uma blu a de oleado ou OlUt sem lI11tl1te,
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que tirarão logo que ahirem d matadoLU'o, afim de não
transitarem pela cidade immundo ujo como empre
tem praticado.

4." O dono 'de qualqner carro que -infringir uma
de ta condiçõe pagará a mnlta de 30 "000 e o dnplo na
l'eincidencia, e o conductor a multa de 48000.

5." O carro deverão ser lavado diariamente e
conservado no maior aJ eio po :sivel, e quan<lo alguma
infracção e dér a e te re peito o dono pagará. nma multa
de 48000 por cada carro que for nCOll trado n ta falta.

6." A carne::> serão concluzida do matftl1oul'O para.
a ci<lade, no inverno da' 2 horas datarc1e emeliante, no
verão da 4 em diante.

E para que chegue á noticia de to]o e mandou
publicar e affixar o pre ente Edital. - Paço da illu ­
tri 'sima Camara Innicipal <lo Rio de Janeiro, 17
de Abril de 1866.-Dr. Aclo7pho Bezerm de Mene es, pre­
sidente interino.- ][anoel de Frict. Va conce17o .- João
Tava7'es G1wn·a.- Dr. 7a1ul'ino José Viegas.- João An­
tonio Leite J1~nio?·.- Bento BalTo o Per i7'((..- L1~iz Joa­
qnint de GowvtJa, secretari0.

DE 17 DE ABRIL DE 1866

Prohibindo a edificacão na fren"te dos
]:>redios on outras ~ obras fõra do dis­
po to no ~ 9? 'I'il: I', 8ecç. 2' do Co(ligo de
Posturas (0)

A lllu trL una Camara Municipal de ta n)uito leal e
heroica cidade. <le eba tião do Rio de Janeiro faz
aber que, por Portaria da ecretaria d e ta<lo do ne­

gocio do Imperio ele 4 do mez de Março findo, foram ap­
provadas a eguintes Po tLU'a ("):

E' prohibido dentro elos limites da cida<le elo Rio de

(.) Vide. edital de 5 de Maio de 1 SG.
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Janeiro, ujeitos ao imposto da decima, edificar na frente
do pl'edio todo e qualquer alçado ou obra que e tejam
fóra da dimen õe e medida marcadas no § 9" Tit. 10. ecç.
2" do Codigo de Po tnra , excepto ficando livre na mesma
frente a exten ão de 40 palmo medido da face interna
da lJarede da frente do edificio ao ponto do levantameuto
do alçado.

Em todo o caso e te não poderá ser nem mais alto
nem mai baixo do que é marcado pela Po tura citada.

O dono da obra que infringir e ta Po tura em qual­
quer do caso, pagará a multa de 30$000 e erá con ­
trangido a demolil-a á ua cu ta. me tre que a dirigir
pagará a mesma multa e offrerá oito dia de prisão e os
operario 10$000 de multa, a qua,l será paga, endo
e cravo, por eu senhore.

E para que chegue á noticia de todos, se mandou pu­
blicar e aftixar o pre ente Edital. Paço da illu trilil ima
Camara ::Municipal do Rio de Janeiro, 17 de Abril de 1866.
- Dr. Adolpho Bezer1'Ct de lIfene es, pre idente interino.
- lIIanoel d Frias Vasconcellos.- João Tavares GnerJ'{t.
-D1·.IOlcttulino José 1 'iegas.-João Antonio Leite JÚ,nior.-
Bcnto Borro o Pel·eira. - Lui~ Joaqni1n ele Gonvéa e­
cretario.

DE 3 DE JULHO DR 1866

!!Sobre a ex· cnção do sys1:eJTIa de lilTlpeza
das ca as e e go1:o das ag-na pI1.1.­
viaes (').

A mu tri ima Camara Municipal de ta muito leal e
heroica cidade de . eba tião elo Rio de Janeiro, faz 'aber
que, pOI' Portaria da ecretaria de e tado do negocio
do Imperio, de 15 de Dezembro proximo pa ado e 11 de
Junho findo, foram approvadas a egllinte Po turas para
execução do y tema de limpeza da ca a e e goto <1a.

(') Vide edital de 7 de Maio de 1 67.
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a[ nas pluviae contractado pelo Governo Imperial com a
companhia « Rio ele Janeiro ity Iml1rOVements» :

A1't 1.0 Ninguem poderá oppõr- e a que dentro de
eu predio área quintae cbacara~ ampo tc. a

Companhia «Rio de Janeiro ity Improvement »proceda
com avi o prévio de 24 hora', á con trncção ou a enta­
mento do conductore cano de de pejo, valia de e goto
e mai obra incli pen avei á. completa execução do con­
tracto ceI brado por elia com o Governo Imperial 111 25
de Abril de 1857, egundo a di po içõe do art. 1 3"
da Lei n. 719 de 28 de etembro de 1853, e § 20 do art.
17 da Lei n. 884 de 1" de Outubro de 1856.

A.rt. 2. o A Companhia, na fórma do eu contracto
é obrigada ar parar ás sua cu ta toda as obra que houver
deteriorado no assentamento da suas construcções.

o ca o de qualquer duvida a este 1'e peito, depoi
de verificada a deterioração da obra com apre ença do
fiscal do governo, na conformidade do art. 5°, será. e ta
decidida por arbitros, na fórma do contracto, nom ado.
pelas duas parte', perante o juiz de paz do di tricto, de
cuja deci ão não haverá recur_o.

Art. 3. 0 inguem poderei recou truir, reparar ou
aterrar as obras de e goto enão a Companhia que as con.­
truir, e que durante o seu privilegio t 111 obrigação de as
~~. -

Todo aquelle que, por qualquer 1110<10, infl'ing'ir a
di posição de ta Postura :erá multa<1o em 10$000, e ,i
sua cu ta obrigado a demolir a obra que houver feito ou
alterado.

a reil1cidencias a multas serão o dobro da quantia.
Art. 4. o Na bacia ou receptaculos collo 'adm,

nos predios para sua limpeza ou esgoto, só é permittido
lançarem-se materias fecaes e a aguas servidas.

Nas pias das áreas não é permittido lançar-se cousa
alguma, pois são destinadas unicamente aos esgotos da
aguas pluviaes. _

Todo aquelle que introduzir ou. lançar na dita
bacias ou receptaculos, ou nas pias das área', pannos,
estrumes, cinza , lixo , pennR., animaes morto., O.'flOS,

pedras madeira ou qualquer Grpo que po.:n ollstl'uil'
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ou iuutilisar a obras de esgoto, pagará além da mnIta de
10$000, a importancia da despeza que a Companhia
houver feito para ele obstrncção anTepara das dítas obras.

Art. 5. o Immediatamente que o morador de qual­
quer predío reconhecer que o cano de despejos ou pia da
área está obstruido, ou que a obra está deteriorada, o
parti.cipará r por intermedio do fiscal, a administração da

ompanhia.
Â Companhia. mandará, dentro de tre hora de­

pai de aTisada, um sen preposto, qae se fará acom­
panhar pelo fiscal do governo, se a parle o requerer,
para repôr o cano ou pia em perfeito estado de acção.

O preposto da Compa.nhia, ante de desmanchar a obra
obstruida mo trará ao fiscal a cau a da abstracção, afim
de que ene, na anto que lavrar, a declare oonjunctamente
com o numero e denominação das peças substitlúdas, e o
tempo ga to ne e trabalha.

e a obstrucção ou deterioração ror caa ada pelo mo­
rador do predio além da multa marcada lIa art. 4°, pa­
gará e.lle á Companhia uma quantia calcnlada á vista do
auto pela tabelIa que fôr apprnvada pelo govemo.

Art. 6.· e a olllJ?anhia, ties horas depois de re-
eoer a. communicação de que trata o artigo antece­

dente, não attender a ena, receberá; segunda avi a, e
sendo tambem e te improficuo, o morador cm fiscal da
fteguezia participará ao inspectar geral da obras publi­
cas ou fiscal da governo~ pata er imposta â Companhia
a competente muIta.

Art. 7." Toda a pessoa que nas aberturas alI ven­
tiladore dos canos ~ue e acham nas ruas lançar im­
mundicies ou qualquer materia que seja pagará a multa
de ô:QO e a iIDportancia da de'peza qne a Companhia
hotrvel' feito com extracção cIa materias lançada nos
cano.

Art. 8.0' Toda a pessoa que pratkar, f6m elos ln­
gare marcadds pe-Ia autoridade competente, o a.ctos
para que são ele tinados os va os apropriado& que a am­
panhia tem de collocar, na conformidade do 6" da; con­
dição 2.'" do eu contrato nas rua praças e aatro'S lugares
puMicos pagarà a mrdta de 4 aoo.

23
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Se o delinquente fôr e cravo, erá pre o até que
seu senhor pague a multa.

E ta Po~tlUa Ó principiará a ter execução no dia
immediato áquelle em que a Illu trissima Camara, por
Edital publicado na folha diaria, :fizer con tal' que o
lugares destinados para o . erviço do povo e acham aber­
to. á ervidão publica.

Art. 9. ° Toda a pe oa que nas vaUas de e goto da
agua pluviaes lançar qualquer materia que eja, pagará,
além da multa de 4$000 a de peza pelo fiscal feita para
a sua remoção.

Na reincidencia a multa será de 8 000.
Art. 10. Toda a pe 'oa que desviar do canos de

esgoto dos predios as aguas pluviaes que para elle te­
nham sido encanadas pela Companhia, pagará a multa de
10$000, além da pena de demolição de todas as obras
que para semelhante:fim se houver construido.

Nas reincidencias a multa será de 20$000.
Art. 11. Todo o proprietario de terreno pantanoso,

em que se acharem estagnadas aguas pluviae que, na
fórma do § 1°, Tit. 3°, ecç. lado Codigo de Po tura
Municipaes, não puder aterraI-o, em consequencia dos ni­
velamentos das obra de esgoto, ê obrigado, no prazo que
lhe fôr marcado pela Illu trLRima amara, a de eccal-o
pelo systema-Drainage.

Art. 12. rfodas a veze que houver 'nos cami­
nhos, ou praças publicas, innundaçõe que procedam do
defeitos das obras e má execução do serviço da ompa­
nhia, esta será multada em 30$000 por cada rua ou praça
onde se dêr a inmmdação.

Art. 13. Além do ca os declarados nos art . 3°,
4°, 7°, 9° e lO", toda a pes oa que por qualquer modo
causar damno ou prejuizo ao e tabelecimento e obras do
esgoto, ou nas mesma obras ainda em con trucção, lan-,
çar quaesquer materias putddas, ou que a~ deteriorem,
pagará a multa de 10$000 e a importaucia da despeza
que a Oompanhia houver feito para reparo da dita
obras, afóra as penas em que po sa incorrer' segundo as
leis criminaes.

Art. 14. O proprietario que, no prazo que fôr mar-
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cada pelo :fi cal não :fizer tanto na frente como no
fundo da. predio, até uper:ficie dos terreno a
aO'ua do telhado na fórma do § 5" do contrato do go­
verno com a me ma Companhia, pagará a multa de la '000.

Art. 15. 'Ioda a multa de que e trata ne ta
Po. turas são de tinadas aos cofre~ municipaes, e a elJas é
applicavel a di po ição do S 12 Tit. 12, ·'ecç. 2" do Co­
digo de Po turas.

Art. 16. Todas a Po tura' actl1)llmente em
vigor que se oppuzerem á dispo. içôes de ta :ficam re­
vogada.

E para que chegue á, noticia de todo -e mandou
publicar aflixar o pre ente Edital. Paço da Illu ­
tri ima amara Iunicipal do Rio de Janeiro, 3 de Julho
de 1866.-Dr. João Baptista cIos anto, pre idente,­
Dr. Aelolpho Be erra ele jJfenezes,- Dr. Frctncisco de Me­
nezes Dias det Crllz.~ Manoel de 1J'rias 1 asco?lcpllo. ,­
João Tav((re Gllerl'a.- João Antonio Leite Jmtior.­
Bento Ba7'l'ozo Pel'ei1'a. - L71iz Joa'lll.i?n Gonl'é(( e­
CI' tario,

DE 31 DE J LHO DE 1866

Sobre os jardins do largq dos Leões.

A Illu tri ima Camara Municipal de ta muito leal e
heroica idade de . eba tião do Rio de Janeiro faz
saber que, em se ão de hoje, resoh eu que o jardin
exi tentes no largo' do Leõe, freguezia da Lagôa, são do
gozo publico.

E para con tal' e mandou publicar o pre ente Edital.
Paço da Illustri sima Camara Municipal do Rio de Ja­
neiro em 31 de Julho de 1866.-Dr. AdelpllO Be e1')'et ele
jJlene es, pre idente interino.- Dr. Francisco Dia ela
Cl'ltz.- Manoel de Frias Yasconce17os.- João Tavares
Glte1Ta.-:- João Antonio Leite Jltnior.- Bento Ban'o~o

Pel'eü'a.- Feliciano G7tiIhe1'me Pires ecretaria interiuo.
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DE 2' DE OUTUBRO DE 18'66

S&bre o atravessa:rn nt:o de gado e:ID ca­
lllinho destinado ao xnatado"Uro.

A mu tri ima Gamara Municipal de ta muito leal e
heroica cidade (le eba lião do Rio de Janeul> faz
saber que, por portaria da ecretarÍa de e tado dos ne­
gocias do Imperio, de 24 de etembro ultimo foram appro­
vadas as eguintes Po tUFas:

Art. unico - O marchante que, por si ou por outro
atrave ar em caminho gado de tinado ao c6rte na eidade,
el'á punído com oit() dia de pri ão e 30 000 de mui a 110

dobro na reineidencia a10m di o no pe:nlimento- da boiacL't
atrave ada ficando ujeito á m ma pena o prepo to do
marchante (').

E para que chegue á notida de tod~, e mandou pu­
blicar o presente Edital. - Paço da illustri ima Camal'a
Municipal do Rio de Janeiro em 2 dE:} Outubro de 18fi6.
- Dr. João Baptista dos Santos, presidente.- Dr. AàolpllO
Beze1'l'ct de .Menezes. -Dr. Fl'anci. co de lIIeneze.9 Dia da Oruz.
- João Tava1'es Gtte1'l'Ct.- Dr. Jo - Perei1'a Rego.- Dr. Ltn­
tonio Jose Gonçalves Pontes.-D1·. João Antonio Leite Jlln'i01·.­
Fei.ic·icmo Gtâlhe1'1ne PiTes, ecretario interino.

DE' 2 DE OUTUBRO DE 18'66'

Sobre as cons1:Fucçõe nos predios por
onde passaJ'Il os fios 'felegraphicos.

A lllustrissima Camaratl Municipal} ~eStta Ulmt!l beBi] e
heroica. cidade de S. ebastiáQ do IDo. tle Janeiro faz
saber que, por portaria da ecretaria de tadio. t De­
gocio do Imperio r de. 24 da tembro, ultimo, foram ap­
provadas a eguiDte Posturn :

An. 1" O proprietarioo, on me tre c1eobrag que,
quando tiverem de fazer eonstl'ucções no seus predios,
cortarem o fios telegraphicos, on oS' encost~u'em ao con-

(') Vide edita1 de 5 àe Abril de 1876.
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ductore ou embaraçarem as linha umas com as outra,
de modo que se interrompa a communiooção pagarão para
a Municipalidade a multa de 20$000 e o dobro na rein­
cidencia e para com o Governo erão respon avei pela
de peza que e fizer com o re tabelecimento dos me ­
mo ROO.

Art. 2: T'Qdo o indivi.duo quedepuzer obj~ctos nos
fio aéreo nelle tocar ou de qualquer modo damnifical-Q

el'l1. plmido com ()OO de multa e com o dobro na
reincidencia. (.)

Art. 3. Q 'l'odQ Q doU'os de predios por onde pas-
am a linhas telegraphica ,quando queiram fawr obra, ,

deverão avisar a Directoria do Telegrapho ,e ó com um
documento de ta, con entirão o fi cae que e comece o'
trabalho.

. Art. 4. o e no prazo de 24 horas o Director do
Telegrapho não tiver dado providencia e a obra fôr ur­
gente, o proprietario poderá começaI-a, procurando o mai
po ivelllão da:mnificar o fio.

E para que chegue á noticia de todo) se mandou pu­
blicar o presente edital. - Paço da IDu tri illla Camara
Municipal do Rio de Janeiro em 2 de Outubro de 1 66.
- Dr. João Baptisla dos SantQ I pre idente.- Dr. L1dolz)/1O
Bezerra de .ilIenezes.-Dr. Franci co de ilIeneze Dia dct Oruz.
- João l'avares GII>6,·ra.- Dr. J(J é Pe"eitl(J, R '[/0.- Dr. An­
tonio J08é Gonçctlves Fonlc8.- João L1nlortio Le4.ic Jwnio,·.­
Feliciano Guilherme Pir , ecretario interino.

DE 16 DE mUBR DE 1866

RegulaIDeui:o para a irrigação da
cidade.

A TIln -tri 1ma Camara :àIunicipal d ta idade ap­
provou em e ão de 16 de Outubro ele 1 66 o e·
guinte:

r·) Vide edital de 2 de Junho de 1 DO.
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Art. 1.' O serviço da irrigação das ruas será feito
por districto , e pela fórma seguinte:

1° Distl'ielo

Rua de . Clemente, desde a rua da Real Grandeza
até a ponte das barcas de Botafogo, com quatro carroça
pelo menos.

Praia de Botafogo, da rua da Copacabana até o Ca­
minho Velho, com quatro carroças pelo menos.

Rua do l\Iarquez de Abrantes, desde a praia ele Bo­
tafogo até a ponte elo Cattete, com tres ca,rroça pelo
menos.

9° Di, tl'ieto

Rua da Laranjeira, desele o cam110 elo Machado
inclu 'ive até ao Areal, com quatro carroças 11elo
menos.

Cáes novo d~, Gloria, com duas carroças pelo menos.
Rua de Santa Luzia e largo da 'li ericordia e lia

Batalha, com eluas carroças pelo menos.

8° Di tl'ielo

A rua lateraes macaelamisadas do Campo, com duas
carroças pelo menos.

4-0 Distl'iclo

Rua, llo Rio 'ompritlo, de"de o Engenho-\ elho
até o Portão do Bispo, com duas cal'l'oças pelomenos,

Rua do ]i ngeuho-Velho, deslle a elo Rio Comprido
até a ponte ela. Segunda-feira, com duas carroça pelo
meno.

Rua tlo Anelaraby elestle a Segunda-feira a,té ao,
PortiLo Yermplho, com t,rp, carroças pp,lo 111pn o::: ,

RU'1 de :-I. Franf'Íf'c:u Xaviel' com nnu l:ll,1'1'llO 'a pelo
menos,

Rua Nova do Impel'atlol', ,com <luas carroças pelo
meno.

l~lla do lUaLLo.'o, 'um uma Cl1l'l'OÇc1 p ~lo menos.
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5° Distl'icto

Ruas da Feira e Bella de S. João até á traves a do
Bomfim, com duas carroças pelo menos.

Art. 2. ° A irrigação das ruas acima mencionadas
será feita com agua limpa, dôce ou do mar. .

Art. 3.° A irrig'ação será feita nos mezes de Abril
a Ag'osto uma só vez no dia, das 11 hora da manhã á
1 hora da tarde, e nos mezes da Setembro a Março duas
veze por dia, das 6 horas ás 8 da manhã, e de 1 hora ás
3 da tarde.

Art. 4. 0 O serviço será desempenhado simultanea­
mente em todos os districtos dentro das horas acima
designadas, sem excepção; podendo porém, aCamara
resolver, a requerimento do emprezario ou emprezarios,
qualquer alteração, tanto nas horas de começar e acabar
o serviço, como na duração delle em cada dia, se a expe­
riencia aconselhar semelhante alteração.

Art. 5. o A arrematação do serviço da irrigação
poderá ser feita por um só individuo para todos os dis­
trictos, ou por diversos individuos por um ou mais di ­
trictos .conforme a maior vantagem que das propostas
re ultar para o municipio. .

AJ;t. 6.° A Camara entregará ao arrematante ou·
arrematantes, e por inventario assignado pelo engenheiro
respectivo e pelo emprezario, as bombas e apparelhos que
ella pos ue para o erviço da irrigação collocados nos
lugares competentes: os concertos, pintura e conserva­
ção de todo es e material, porém correrá por conta do
emprezario, que entregará tudo em bom estado quando
finalizar o seu contracto.

Art. 7. Q Se aCamara re olver em qualquer tempo
angmentar ou reduzir e me mo upprimir a irrigação de
qualquer do' dil'trictos acima de criptos, poderá fazeI-o,
augmeutando, reduzindo ou supprimindo no preço total
da arrematação geral, ou parcial do districto a qnantia
corre. pondente ao numero de carroça que fôr augmentado
ou diminuido pelos preço reduzidos da importancia da
anematação geral ou I areiaI do di tricto. Outrosim, fica
a amara. uom pleno direito para maJHlar substituir·a.
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irrigação de uma rua pela de outra sem indemnização al­
guma ou desconto quando a superficies de sas ruas fôrem
pouco ma.is ou m.eno iguae.

Art. 8." O contrato para a irrigação das ruas con­
forme as disposições aeima durará por um anno; poderá,
porém, er prorogado por mais um anno se o arrematante
tiver cnlllprid'o satí factoriamente a uas obrigações, e o
requerer.

Art. 9. o A Camara pagará mensalmente e até o
dia 8 de cada mez a quantia de ... $. .. cOrreSl)ondente
ao total da arrematação por um anno, descontada desde
logo a importancia das multas que fôrem impostas ao
emprezario ou emprezarios, o qual terá oito dias para
al1egar o que lhe convier sobre a improcedencia de seme­
lhantes multas e reclamar a importal1cia do desconto no
todo ou em parte. .

A.rt. 10. As multas serão impostas pelos fi cae
respectivos, que as intimarão immediatamellte ao empre­
zario ou emprezarios, e as communicará ao vereador
commis ario, que as sujeitará· com o eu parecer ao co­
nhecimento da Camara, á qual compete afinal decidir
como fõr de justiça sobre ellas, e sobre as reclamações da
empreza, dentro dos oito dias, conforme art. 90

; findo o
qual prazo, nã.o tendo o emprezario reclamado, ficará
prescripto o eu direito de reclamação, quanto ás multa'
desse mez, e essas julgadas boas desde logo. .

Art. 11. O emprezario fica sujeito ás multas se­
guinte :

§ 1. o Pela falta total de irrigação em um dia em
que ella deva ser feita, a multa erá igual ao dobro da
con ignação correspondente a um dia, deduzida da impor­
tancia total da consignação de um mez, sem attenção a
quaesquer descontos, em virtude de outras multas em que
porventura o arrematante incorrer.

. § 2. o Pela falta total de irrigação em um districto
a multa será do dobro da quantia correspondente a um
dia, deduzida como do § IOda consignação total do mez,
relativa a es e districto, em relação ao numero de carro­
ça exigido, quando a arrematação não lor parcial do
districto.
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§ 3. o Pela falta completa de irrigação de uma rua
ou de mai de metade della, a multa será de 6$000 pata
a rua que tenham de ser irrigadas por uma carroça, de
10$000 para aquelias que devam ser irrigadalS por duas
carroças, e de 20$000 por falta' em rua em que a irriga­
ção deva ser feita por mai, de duas carroças.

§ 4. o Por falta de irrigação em uma parte de qual­
quer rua, comtanto que não exceda á metade delia, 5 000
de multa.

§ 5. o Por irrigação imperfeita, em consequencia de
pouca agua ou por exces o desta a ponto de ficar lama em
certos ponto 48000 de multa.

A irrigação será imperfeita empre que não fôr uni­
forme de argeta a sargeta, ou quando logo depois de ter­
minada a hora de acabar ainda houver poeira na rua; e,
finalmente, quando a agua lançada á rua fôr em tal quan­
tidade que chegue a produzir lama a ponto de ser incom­
moda ainda meia hora depoi .

. 6. o Por tran gre ão de hora para começar ou
acabar a irrigação, até meia hora antes ou depois, 4$000
de multa por cada falta; por excesso semelhante, além de
meia hora, 8$000 de multa por cada falta.

Art. 12. As multas serão por erviço e não por
dia j a im o arrematante poderá er multado dua veze
no mesmo dia por igual falta quando a commetter de
mailhã e de tarde, no tempo em que o serviço da irrigação
tem de ser feito duas vezes ao dia.

Art. 13. O pagamento da ultima pre tação, findo o
anno da anematação, não será feito autes de ter aCamara
conhecimento, á vista. de informação dos seu engenheiros,
do estado das bomba e mais apparelhos pertencente a
elia entregues ao arrematante: o exame e informação
serão feitos dentro dos tres ultimos dias antes de findar o
anno do contrato. Se as lJomba:' e mais apparelho rece­
bido da Camara não fôrem a esta e:ntregue em bom e ­
tado de con ervação e funccionando perfeitamente, a
despeza precisa para os concerto de se material, será
descontada da importancia da ultima pre tação ou paga­
mento.

Art. 14. A impos~ção definitiva de 100 multas em

:l4



- 1 '6-

um mez sujeita o arrematante á multa de mais metade da
consignação de um mez, liquielo elas multas; a imposição
porém ele mais ele 150 multas em um mez, impórta desele
logo na rescisão elo contrato e na multadel:OOO~OOO,além

de quaesquer outras multas em que possa ter incorrido.
Paço ela lllustrissima Camara Municipal do Rio de

Janeiro, 16 de Outubro de 1866.-Dr. João B(~ptistá dos
Scmlos, presielente.- Dr. Ado7:pho Be'erm ele Menezes.­
Dr. Fremcispo ele 111ene es Dias da OnGz.- Manoel ele'
F'r'ias Vasconçellos.- João Tavares G1.~e1'?'a.- D?,. José
Fm'ei?'a Rego.- Dr. OZaudino José Viegas.- Dr. Antonio
José Gonçalves Fontes.- João Antonio Leite Jttnim'.­
Ltâz Joaquirn de GmGvee~, secretario.

DE 16 DE ABRIL DE 1867

Sobre o transito de Vehiculos de qualquer
classe pela rua do Conde d'Eo..

A lllustrissima Camara Municipal desta muito leal e
heroica cielaele de S. Seba tião elo Rio ele Janeiro etc. faz
saber que, por portaria ela ecretaria de estado elos ne­
gocios elo Imperio ele 5 do corrente mez, foi approvaela a
seguinte Po tum de 26 de Março ultimo:

Os vehiculos de qualquer classe, que demandarem a
cielade pellt ~'ua elo Conele el'Eu, descerão 11ela rua elo Areal,
e os que e dirigirem para cima ful-o-hão pela rua do
Conele d'Eu.

Os cOlltraventores pagarão (1, multa ele 10$000.
E para que chegue á noticia de todos se mandou pu­

blicar o pre ente Edital. - Paço ela IlIu tri ima Ca­
lnara Muni 'iral (lo Rio de Janeiro 16 de Abril 1e 1867.
- João 1'cll'cl1'es C/UeI?' t, presidente interillo,- Dr, Clcnlclino
Jos Vie!Jrts.~ João Antonio LeUe Junio'I'.- Ren(o Bu1'1'oSO
Pe?'eil'ct.~ Fl'alt ·i,'co C((l'dozo elos 8cmtos PeLvoto. - ]i'eliciano
Qait/wl'lltc Pi,' 1:', 'e(;l'etario iuterinu,



- 187 -

DE 7 DE l\iAIO DE 1867

Relativa á execução do serviço de liJnpeza
das casas e esgo1:o das aguas pluviaes,
con1:ract:ado pelo Governo I1nperial COJU
a cOlnpanhia" l.~io de Janeiro Oit:y IllI­
proveJuen1:s. Jl

A I1lustri sima Camara Municipal desta muito leal e
heroica cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro faz
saber que, por portaria da Secretaria de estado dos ne­
gocias do Imperio, de 30 de Abril de 1867, foram appro­
vadas as ~.eguintes Posturas adoptadas pela Illnstrissima
Camara Municipal em sessão de 2 de Abril do cor­
rente anno.
. Art. 1. o Ninguem poderá. oppôr-se a que dentro de
seus predios, áreas, quintae', chacaras, campos, etc., a
Companhia «Rio de Janeiro City Improvements» proceda,
com aviso prévio de 24 horas, ao as entamento das obras
precisas, para: esgoto de seus prec1ios; e depois de exe
cutadas as mesmas, á visita, limpeza e reparos, que se
tornarem necessarios.

A multa para esse caso será de 8$000, e dobrando
nas reincidencias.

art. 2. 0 A Companhia, na fórma de seu contrato,
é obrigada a reparar á, sua custa, todas as obras que
houver deteriorado, no assentamento de suas construcçães.

I o caso de qualquer duvida a este respeito, depois de
verificada a deterioração (1<t obra, com êt presença do en­
genheiro fisca.1 lo g'ovel'llo, er~t e .·a decidida na confor­
midade lia contrato e regulamento êLpprovado p@lo g'ovel'llo
perante o engenheiro fiscal.

Art. 3. 0 Ning'uem poderá reconstruir, reparar ou
alter:'tr as obras r1 esgoto senão a Companhia que as
cou truio ; e que durante o seu privilegio tem obrigação
de as custear.

'1'otlo afluelle (J.11P. por f[llalllnel' lllO<lO infi'jngir a
disposiçi:"tO (le ta Postura, será multado em 1.0$000, e a
sua custa obrigado a demolir a obra que houver feito ou
alterado. S J no prazo de 6 lJoras a Compa.nllia não proce­
dei' aos i'eptti'u::> ou rLl~Ol1 •.,;ti'llc<jüe::; vi'ecisas, quer nos
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predios particulares, quer nos lugare publico, erá
multada em 10$000, sendo o auto lavrado pelo fiscal da
Camara á requisição da parte prejudicada. Nas reinci­
dencias as multas serão no dobro.

Art. 4. 0 Todas as vezes que em virtud13 do regu­
lamento approvado fõr dBcidida a remoção de qualquer
obra da Companhia que obste a que o proprietario possa
construir em seus terrenos, a Compauhia será intimada,
lJara dentro de 24 horas encetar o;; trabalhos da remoção:
se nesse prazo não estiver começada a obra, era ella
multada pelo fi cal da Camara em 20 000, e na reinci­
dencias no dobro.

Uma vez em andamento a obra, por pretexto algtlm
poderá ser interrompida, sob pena de er multada como se
não houves e sido começada, e1)1 20$000, e no dobro nas­
reincideneiaR.

Art. 5. o as bacia ou receptaculo collocado nos
predios para a sua limpeza ou esgoto, D é permittido lan­
çu,rem-se lllateriaes fecaes e as aguas servicl~s. Nas pia.
da áreas não é permittido lauçar- e cou a alguma, pois
ão unicamente destinadas ao esgoto da aguas pluviaes.

Todo aquelle que introduzir ou bnçar nas dit.as bacias ou
receptaculos, ou na. pia das áreas, pallllos, e trumes,
cinzas, lixo, pennas, animaes mortos, o O., pedra, ma­
deira, ou qualquer curpo que poso a ob tru~r ou inutili ar
as obras de e goto pagará além da multa de 10$000, a
importancia da de peza que a Companhia houver feito
para desob trucl}ão ou reparo das ditas obras.

Art. 6." Inlll1ediatamente que o morador de qual"
quer predio recoullecer que o cano de de pejo ou pia da
área e tá. obstruido, ou que a obra está deterioTada, opar­
ticipará ao fiscal da freguezia.

O fiscal da freguezia antes de mandar para o escri­
ptorio da Companhia, a participação por escripto, de que
que se trata, a fará apre entar ao engenheiro. fiscal do
governo afim de ser marcada por este ou em sua ausencia
por um de seus ajudantes, a hora em que a Companhia
deve proceder aos reparos ou de ob trucção precisos, não
excedendo o prazo de tres horas.

Verificada a cau a da avaria ou ob trucção em pre-
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sença do engenheiro fiscal ou do ajudante do distrieto, e
do fiscal da freguezia, e te lavrará o auto respectivo,
sendo multado em 6$'000 o morador se. fôr por culpa sua
ou a Companhia se fÔT por má execução das ooras, defeíto
das peças empregadas ou outra qu.alquer causa alheia á.
acção do morador.

o primeiro caso, além da multa será o morador
obdgado a pagar á Companhia a despeza feita por ella
para repôr o cano ou pia em perfeito estado de acção, a no
segunào caso correrá essa de peza.por conta da Companhia.
A tabella dos preços em vigor servirá para regularísar as
contas que tenham de ser apresentadas.

Art. 7. 0 Se a Companhia á hora marcada segundo
determina o artigo supra para proceder ao concerto ou
de oh trncção, não attender á participa~ão elo ni<H'ador"
será multada pelo fiscal da fregllezia em 8$000, e rece­
berá nova. participação, segundo o proce so e 'tabeleeido
acima; sendo e ta igualmente improficua erá a Compa­
nhia multada no dobro e assim por diante.

Âl't. 8. o 'roda a pessoa que nas aberturas ou ven­
tiladore dos canos que se acham nas ruas, lançar immun­
<lidas, on qualquer meteria que seja, pagará de multa
6$000, e a importancia da de peza que a Companhia hou­
ver feito com a extracção das materias lançada no
canos.

Art. 9.· Toda pessoa que praticar fóra dos lugares
marcados pela autol'idade competente os actos para que
são destinados os vasos apropriados qua a ompanhia tem
de cQUocar na conformidade do § 6" da condição 2" do eu
contrato nas ruas praças on outro lugares publicos, pa- .
gará a muIta de 4$000.

Art. 10. ° perimetro das obra contratada para
o erviço de limpeza dos predio é prohibido, sob pena de
6$000 de multa, o proeessQ de despejo nas pl'aias.

e o deIinquente fôr escravo, será lweso até que sea
anhor pague a multa. .

Art. 11. Toda a pe oa que na valIas de esgoto
das aO'uas plllviaes lançar qualquer materia que seja pa­
garâ,l!:lalêI).l. da multa de 4 000 a de }'Jeza feita para ua
remoção,
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J as reincidencia a multa será de 88000.
Art. 12. rrodas as vezes que as antigas vallas de

esgoto das aguas pluviaes, actualmente a cargo da Com­
panhia, não se acharem em estado perfeito de limpeza,
será a Companhia multada em 20$000, e dentro de 24
horas. e procederá ao serviço necessario, endo novamente
multada se dentro de e prazo nào dér começo.

Art. 13. 'Ioda a pe soa que desviar do cap.os de
esgoto dos preclios as aguas pluviaes que paü"t elles tenham
sido encanadas pela Companhia, pagará. a multa de
10$000, além da pena de demolição de tolas as obras que
para semelhante fim tenha construido.

Nas reincidencias a. multa será de 20$000.
Art. 14. Todas as vezes que houver no caminhos

QU praças publicas innundações, o fiscal da freguezia re­
spectiva o participará por escripto ao eug'euheiro fiscal do
governo; este, depois de verificar serem ellas devidas ao
defeito das obras e má execução do . erviço da Companhia,
a multará em 30$000 por cada rua ou praça onde se dér
a inundação.

Art. 15. Além dos c,asos declarados no' arts. 3°,
5°, 8", 10, 11 e 13, toda a pe oa que por qualquer modo
causar uamno ou prejuizo ao estabelecimento e obra do
esgoto, ou nas mesma obras ainda em construcção, lançar
quae quer materia putridas, ou que a deteriorem, pa­
gará â multa de 10§OOO, e a il11portancia da despeza que a
Companhia tiver feito, pa.ra reparo das ditas obras, afóra
as penas em que possa incorrer segundo as leis criminaes.

Art. 16. O proprietario que, no prazo que fôr mar­
cado pelo fiscal, não fizer, tanto na frente como nos fundos
dos predio ,até á superficie dos terreno', encanar as
aguas dos telhado, na fórma do § 5°, condição 2" do con­
trato do governo com a mesma Companhia, pagará a multa
d-e 10$000.

Art. 17. Todas as multas de que se trata ne ta
Posturas são de~tinadas aos cofres mmllcipae', e a ella
é applicavel a di 1)0 ição do § 12, Tit. 12, Secç. 2" do 0­
digo de Posturas.

Art. 18. Todas as Posturas actualmente em vigor,
que e oppuzeTem á di posições destas, ficam revogadas.
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E para que chegue á noticia ele toelo , se manelou
publicar o presente Eclital. Paço ela TIlustrissima Camara
Municipal <lo Rio de Janeiro, em 7 de ~1:aio de 1867,­
João TavCt1'es Gt6er1'CG, pre ielente interino .....:-. João Antonio

'Leite Jtmio1',- Bento 'Bm'r'oso Per'eú'c6.- F,'arwisco Joaq1.ti.rn
Bethencow't da SilvC6.- José B61'lwr'do ela Gunha.- Feliciano
Uuilhei'lnc Pires, secretario' interino.

DE 10 DE AGOSTO DE 1867

Resolve sobre diversas lDedidas t:endent:es
á praça do Mercado' da freguczia da
Candelaria.

A Illustri sima Camara Municipal ele ta muito leal
e heroica cidade S. Sebastião elo Rio de Janeiro, re olveu
em sessão,ele hoje adoptar as seg'uintes, medida para. a
praça do Mercado da freguezia ela Canelelaria :

1.0

Que se fixe o preço elo arrendameuto annual elas
banca <la pl'aça elo Mercaelo, para as que forem vaganelo,
pela lotação, conforme a deliberação ele 29 ele Dezembro
de 18~0, reeluzinelo, porém, á 800$000 a bancas ns. 11,
12, 13, 14, 65, 66, 67 e 68; visto terem esta perdielo
parte ele seus commoelos pela conces ão elas quatro,lojas
externas dos cantos, ficaudo estas lotadas em 1:200$000
caela uma.

2'-
A banca que vagar será posta em a,rrenelamento por

meio de annuncios e propostas, e preferielo quem maiore
valltagell' olferecer, 'ujeiLalldo- -e a Lodas a' cOlluiçúes
relativa a tae contrato.

Se a mesma banca fôr requerida por outro ao mesmo
tempo ou em virtuele da publicação, será po. tn em basta
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publica pata ser arrematada a quem maior joia. pe,cmúaria
offerecer.

4."

As que se acharem occupada e 3.ne.ndadas pm' preços
superiores á lotação, á requerimento dos locatario pode­
rão ser niveladas mediante uma joia á juizo da Camara,
ouvido o vereador commissario.

5.°

Que o art. 5° do Edital de 4 de JnTho ere lS65 seja
assim redigido :

~ Nenhum locatario se Poderá retirar cio Imperio, ou
do negocio, sem préviamente declarar á Illu trissima Ga­
mara o tempO' de ansencia e a pessoa que deixa encarre­
gada da gereneia de sna casa, comtanto que continue a
gyrar sob a mesma firma e declare o fiador que continúa
a ser responsavel pelo arrendamento, devendo considerar­
se vaga a me ma banca se tal participação nM ror feita
deJilbe: em sei mezes. OR se excedeI' es a ansé:1l1cia () mesmo
teliDp0' de~i:s de íint1& 0' prazo, que. deebrol.l eleveI' estar
allsente; se essa 8usenc:i:3 exceder de 1!Im aDHo. fõrn desta
cIDrte~ deverá ~ lp:catariÜJ malldar apresentar certidão de­
vida authentica~la pelo, eOllStll do BJ'aZil, e estiver fóra
do Imperit)~ ou Felo SlJMelegado do c1i:;:tricto, onde •e
achar, se fôr dentro do mesmo Imperio, sendo esta, ultima
reconhecida por tabellião.

«Em qualquer dos casas fica salvo o direito da Cama­
ra. de considerar v.aga a banca" quando. e tiver cil}nvencida
de qlle exista fraude 011 simulação da parte- do, locatario
com Q fim de illmlil-a e pl'ejudical-a em 'eus inteJ:6 .»

Paço da illustris ima Camara ~hlnicillal do Rio de
Janeiro, 10 de Agosto de 1867.- lIIanoel de Fj'ias Vas­
concellos, presidente interino.- Dr. Olctud'i?w José Viegas.­
João Antonio Leite Jtmio1'. - Benta Ba1'1'ozo Pe1'ei1'a.- Prcm­
c'i:sco. Oa1'doeO aos ,santos Peixota.- J0/3é Bm'nr::llrdo clCb Oimha.­
Felicia"o GUíllte1'me PiyelS, secre~arfo íntermo.
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DE 24 DE AGOSTO DE 1867

BoletiJD que as hospedarias, estalagens,
etc., devem reJuetter diariamente á se­
cretaria de policia.

A lliustrissima Camara Municipal desta muito leal e
heroica cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro faz saber
que, em sessão de hoje, para a execução do § 17 'l.'it. 6",
Secç. 9" do Codigo de Po tnras, deliberou. o seguinte:

Art. 1. ° Os donos ou administradores de hospeda­
rias, estalagens e de quaesquer casas publioas de aposento,
remetterão até ás 9 horas da manhã de cada dia á secre­
taria de policia um boletim extrahido do livro que devem
ter para a inscripção de hospedes, conformé o § 17 Tit. 6°,
Secç. 2" do Codigo de Posturas.

Art. 2. ° O boletim será formado na mesma ordem
da inscripção feita neste livro, comprehenderá todas as
pessoas que na vespera tiverem tomado aposento nas ditas
casas, ainda que seja por uma só noite, e constará de todos
.os dizeres indicadoq no modelo que se seg·ue.

Art. 3. ° Se o hospede se tornar suspeito durante a
ua estada no estabelecimento, o dono ou administrador

immediatamente dará parte á policia.
Art. 4. o Os infractore do citado § 17 Tit. 6",

Secç. 2" do Codigo de Po taras soffrerão a pena que elle
commina de 8 dias de pri ão e 30 000 de multa, e na
reincidencia 30 dias de prisão e 60$000 de multa.

MODELO
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E para que chegue á noticia de todos, se mandou
publicar e affixar o presente Edital. Paço da lllustrissima
Camara Municipal do Rio de Janeiro, 24 de Agosto
de 1867, -Manoel de Prias e Vasconcellos, presidente in­
terino.-João Ta1 cwes G-uer1'a,-Dr, Ola1Ldino José Vie­
gas,-João Antonio Leite Jnni01',-Bento Ba'r1'ozo Pereira.
Francisco Oanloso dos Santos Pei:x'oto.-Prancisco JOcLq1Li1n
BethencOtwt dCL Silva,-José Bm'nardo da Onnha,-Ma­
noel Dias da OnLz.-Luiz Joaq1Li1n de G-onvéa, secretario.

, DE 26 DE OUTUBRO DE 1867

Sobre a liJnpeza das chaIlliués.

A lllustrissima Camara Municipal desta muito leal e
heroica cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro faz
saber que, foram approvadas as Posturas a respeito da
limpeza das chaminés pela seguinte Portaria:

«: 3," secção, - Rio de Janeiro, - Ministerio dos
negocios do Imperio, em 26 de Outubro de 1867,­
Manda Sua Magestade o Imperador declarar a Illus­
trissima Camara Municipal que fica, approvado o seguinte
projecto de Posturas, que acompanhou o seu officio de 19
do corrente:

« Os proprietarios e inquilinos serão obrigados a
limpar, de seis em seis mezes a chaminé de suas habi­
tações.

« O fiscal do districto, a quem constar falta de lim­
peza em qualquer chaminé avisará attenciosamente ao
proprietario ou inquilino dessa omi são: e se passados
oito dias não fôr satisfeita esta exigencia, o fiscal, con­
vidando dous cidadãos da vizinhança, fará os precisos
exames e lavrará auto de infracção, impondo a multa de
10$000, sendo 'o duplo na reincidencia. - J'osé JoaqtLi111
Fm'nandes T01-res,:.

E para que chegue á noticia de todos, se mandou
publicar e affi~ar o presente Edital. - Paço da Illustl'is-
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sima Gamara :MtmicipaJ do Rio de Janeiro, 26 de Outu­
bro ue 1867.-Dr. Adol.pho Bezel'I'c, de Menezes, pre ideute
interiuo.- 3Ianoel de Fl'ias e Vasconcellos.- João J.'ava1'6s
Guel'l'c,. - Dr. Claudino José Viegas. - João Antonio Leite
Juniol'.- Bento Bal'l'ozo P61'eil'a. - Ji'l'anc'isco Cal'doso elos
Sontos Peixoto. - José Bemcwelo da Cttn7w.- Lu'Ü~ Joaquiln
ele Gouvéc" seeretario.

DE 23 DE OVEUBRO 'DE 1867

Probibe o "transito de carros e cal-roças
pela rua do Ouvidor depois das 9 horas
da lTIanhã (").

A ll1ustrissima Gamara Muuicipal desta mtúto leal e
heroica cidade d(í, . Sebastião do Rio de Janeiro faz
saber que, por portaria da secretaria de e. tado do ne­
gocios do Imperio de 12 do corrente mez foi approvada
a segtúnte Postura:

« Fica prohibida, depois das !:! hora da manhã., a
subida e descida de carroças pela rua do Ouvidor, endo,
porém, permittida a pa agem dellas no cruzamento das
respectivas ruas.

« Os infractores pagarão 4$000 de multa. »
E para que chegue á noticia de todos, se mandou

publicar e affixar o pl'e ente Edital, Paço da TIlustri ­
trissima Gamara Municipal do Rio de Janeiro, 23 de
Novembro de 1867. - Dr. Adolpho Be~e1'1'a de ]'Ienezes,
presidente illterino.- Hanoel cle Frias e Vasconcellos.­
João Tc,va1'es G1te1TCt.-Dr. OlmuZino José Viegcts.-João
Antonio Leite Jltninl'. - Bento BCt1TOZO rereú·a. - Fran­
císco Oaúloso dos Santos Peixoto. - F1'Ctncisco Jeaqlthn
BethencOlwt da Silva. - José Bema1'do cla 01tnha.- L1t1$
Joaq1tim de G01tVéCt, . ecretario.

(") Vide edital de 19 de Março da 18.51.
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DE 30 DE :MA.RÇO DE 1868

Obriga os proprietarios de botes, :Fah.'i~s

e canôas a SublTIetterelll annua1Jnente
suas licenças ao « visto» do fiscal.

A Illustrissima Gamara Municipal desta muito leal e
heroica cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro faz saber
que, por portaria da secretaria de estado dos negocios
do Imperio de 10 do corrente mez, foi approvada a se­
guinte Postura, adoptada pela Illustrissima Gamara em
sessão de 22 de Fevereiro ultimo:

« Todos os proprietarios de botes, falúas e canôas
são obrigados a submetterem annualmente suas licenças
ao « visto» do fiscal de sua freguezia.

« O transgressor pagará a multa ele 20$000, e o
dobro na reincidencia. »

E para que chegue ao conhecimento de todos,se mandou
publicar e affixar opresente Edita1. Paço da Illustrissima
Gamara Municipal do Rio de Janeiro, 30 de Março de
1868.-Dr. Adolpho Beze?'ra de Menezes., presidente in­
terino.-Manoel de F1"ias e Vasconcellos.-João Tav(wes
Gt~e1'1·a.-João Antonio -Leite Jnnio?·.-F'mncisco Gcwàoso
àos Santos Peixoto. - FTancisco Joaq1bi?n Bethenco1wt da .
Sil'va.- José BeTna1'do da Otbnha. - Feliciano Guilhenne
PiTes, secretario interino.

DE 13 DE MAIO DE 1868

Sobre o transito de vehiculos pelas ruas
dos Ourives e da Quitanéla.

A Illustrissima Gamara Municipal desta muito leal e
heroica cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro faz
saber que, por portaria da secretaria de estado dos ne­
gocios do Imperio de 7 do corrente mez, foi approvada,
a seguinte Postura; -
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« Art. 1. 0 Pela rua dos Ourives não poderão trans­
itar vehiculos, de qualquer natureza que sejam, senão
seguindo da rua de S. José para a rua da Prainha.

« Art. 2. 0 Os vehiculos que transitarem pela rua
da Quitanda só o poderão fazer da rua de S. Bento em cli­
reção á rua de S. José.

«Art. 3. 0 Os infractores incorrerão nas penas com­
minadas em identicas Posturas .. »

E para que chegue á noticia de todos, se mandou
publicar e affixar o presente Edital.-Paço da I1lustris­
sima Camara Municipal do Rio de Janeiro, 13 de Maio de
1868.-João Tcwa1'es G7~er7'a, presidente interino, -Dr.
Olcmdino José V'iegas.-João Antonio Leite Jnnior.-Ben­
to Ba1"1'OSO P81·eira. - F1'anc'isco Oa1'Closo dos Santos Pei­
xoto.-Lniz Joctq7tim de G07w~a, secretario.

BASES PARA O CONTRATO DE IRRIGAÇÃO DA
CIDADE

Approvadas elll sessão de ~~ de Abril
de I869-

Art. 1. o O serviço da irrigação será clividido em
quatro districtos, comprehendendo :

O 1.0 Rua de S. Clemente, desde a Real Grandeza
até a ponte das barcas; praia de Botafogo, desde a rua do
Berquó ao Caminho Velho; rua do Marquez de Abrantes
á ponte do Cattete.

O 2. 0 Rua das Laranjeiras, desde o Cattete ás
Aguas Ferreas; rua de Carvalho de Sá i cáes da
Gloriai rua de Santa Luzia; largos da Misericordia e da
Batalha.

O 3. o Rua macadamisada do Campo da Acclamação,
comprehenida entre a rua do Conàe d'Eu e Areal; Ca­
tumby, da rua do Conde d'Eu aos Arcos; Rio Comprido,
desde o portão do Bispo a encontrar o calçamento por pa­
rallelipipedos; rua do Andarahy, desde a Segunda-Feira
ao portão Vermelho.
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o 4. o Ruas de S. Francisco Xavier, l\íatto '0, Impe­
rador, a parte da Rua de . Cbristovão que fica no pro­
longamento da de S. Luiz Gonzaga, e o prolongamento da
rua da Feira, Bella de S. João e travessa do Bomfim.

Art. 2. o Para o serviço da irrigação, <:> emprezario
terá para o 10 distl'icto, dez carroças; para o 2°, oito;
para o 3°, nove e finalmente para o 4°, oito; seneI0 co­
bertas e tendo preso á torneira um tubo com os furos pre­
ci os para a irrigação. Ellas serão convenientemente
numeradas, e aos fiscaes, em seus re. pectivos districtos,
compete velar que o numero fixado de carroças se acbe
em constante actividade.

Art. 3. ° A irrigação será feita com agua limpa,
doce ou do mar, correndo por conta do emprezario a des­
peza que se bouver de fazer para a obter.

Art. 4. o A irrigação será feita de modo que toda a
rua fique bem molbad~, não podendo em todo o caso
o emprezario deixar de fazer a irrigação das ruas a seu
cargo, pelo menos duas vezes por dia, nos mezes compre­
bendidos entre o IOde Abril a .31 de J ulbo, e tres vezes
nos que decorrerem do IOde Agosto a 30 de Março.

A irrigação em todos os di trictos começará a ser
feita ás 6 horas da manhã e levada pelo menos até ás 8,
recomeçará ás 2 boras üa tarde, fazendo-se nos tempos
calmosos novas irrigações que deverão principiar ás 4.
boras üa tarde, terminando á noite. A distribuição das
boras poderá ser alterada pelo vereador respectivo, se a
experiencia mostrar ser conveniente.

Art. 5. ° A camara entregará ao al'l'ematante, por
inventario assignado pelo engenbeiro respectivo e pelo
emprezario, as bombas e apparelhos que ella possue, para
o serviço da irrigação, collocadas nos lugares competentes;
os concertos, pinturas e conservação de todo e te mate­
rial, porém, correrá por conta do emprezario, que entre­
gará tudo em bom e tado quando finalizar o . eu contrato,
sem exigir indemnização alguma e depoi de prévio exame
feito sobre o eu estado pelos engenheiros.

Art. 6. U ,e a Camara em qualquer tempo resolver
augmentar ou reduzir a irrigação dos districtos mencio­
nado ,augmenta,rá ou reduzirá os pagamento na razão
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de ... por braça corrida. Fica tambem livre á Camara o
direito de supprimir qualquer dos di trictos, supprimindo
tambem a quantia correspondente, e bem assim o de sub­
stituir a irrigação de uma rua por outra, sem indemniza­
ção alguma, quando as superficies fôrem pouco mais ou
menos iguaes.

Art. 7. o O contrato durará dous annos contados da
data da sua assignatura. Os pagamentos serão men ae e
feitos atá o dia 8 de cada mez, descontando-se no acto do
recebimento as multas que tenham sido impostas.

Art. 8. o O pagamento da última, prestação, findo o
anno da arrematação, não será feito antes de ter a Ca­
mara conhecimento, á vista de informação de seus enge­
nheiros, do estado das bombas e mais apparelhos perten­
centes a ellas, entregues ao arrematante: o exame e
informação serão feitos dentro dos tres ultimos dias, antes
de findar o anno do contrato.

Se as bombas e mais apparelhos, recebidos da Ca­
mara, não fôrem a esta entregues em bom estado, a despe­
za precisa para os concertos desse material será descon­
tada da importancia da ultima prestação ou pagamento.

Art. 9. o O emprezario poderá ser multado:
1. o Em dez mil réis, pela falta de cada carroça,'

que na fórma da condição 2", é tliariamente obrigado a
ter em actividade para o serviço da irrigação.

2. o Em vinte mil réis, quando a irrigação fôr im­
perfeitamente executada, em qualquer rua ou parte della,
quer pela pouca quantidade d'agua, de modo a sentir-se
precisa, em suspensão ou finalmente pela falta de réga
em toda a largura da rua.

3. o Em vinte mil réis por cada falta que commetter
não começando ou deixando de concluir a irrigação nas
horas fixadas.

4. o o dobro da prestação correspondente ao nu-
lllero de dias e de ruas que deixar de irrigar.

Art. 10. As multas serão impostas administrativa­
mente pela lliustrissima Camara Municipal em virtude de
denuncias dadas p~los fiscaes e engenheiros ou quando
algllm vereador communique á me ma illustrissima Camara
qualquer infracção commettida pelo emprezario. .
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Art. 11. Os fiscaes são obrigados a enviar todos
os sabbados ao vereador commissario, mna parte minu­
ciosa das faltas que o emprezario tenha commettido em
suas respectivas freguezias.

Art. 12. O abandono do serviço por qualquer pre­
texto, a imposição de tres multas por falta absoluta de
irrigação ou vinte por .ter sido imperfeitamente executada,
applicadas por espaço ele tres mezes successivos, dará á
lllustrissima Camara o direito ele rescindir o contrato.

Art. 13. Além elas condições acima especificadas,
os proponentes observarão as geraes que se acham paten­
tes na directoria das obras municipaes.

Secretaria ela TIlustrissima Camara Municipal elo Rio
de Jaueiro, em 23 ele Abril ele 1869.- Ltt'iz Joaq'zdm, de
Gmwêa, secretario.

CONDIÇÕES PARA A LIlVIPEZA E REMOÇÃO DO
LIXO DA CIDADE (").

Condições a que se obrigal.'aJ'U Mello Ju­
nior & C. l:>ara o serviço de lillJI:>eza e
reJlloção do lixo des:ta cidade, sob fiança
de Antonio JoaquillJ Xavier de .Helio,
no "alor de 30:00$000, COllJO consta da
escript:ura publica de 4 <lo corrente
Jllez, lavrada elll notas do tabellião Car­
los Augusto da Silveira Lobo, regis­
trada DO cartorio do tabellião do regis­
tro geral de hypothcas do D'lunicipio
da côrte.

Art. 1. o O serviço da limpeza da cidade do Rio de
Janeiro comprehenelerá cinco elistrictos ou secções que se
comporão elas seguintes freguezias : .

10 districto: freguezias da Candelaria e do Sacra­
mento.

20 districto: fregnezias de Sant'Anna e Santa Rita.

(.) Vide edital de 7 de Outubro de 1889.
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, 3° districto: freguezias de S. José, Santo Antonio
e Espirito-Santo .

.....4° districto: freguezias da Gloria e Lagôa.
59 districto: freguezias do Engenho-Velho e São

Christovão.
Este serviço comprehende todas as ruas, largos e

praças, praias e sargetas, vallas e riachos situados dentro
do perimetro e divisas de cada um dos districtos.

O serviço da limpeza consiste na remoção de todas as
materias organicas e inorganicas susceptiveis de se cor-

'romperem e de viciarem o ar ambiente pela exhalação de
mimmaas ou incommodarem as pessoas que trausitam, ou
de obstruirem as vias de communicação e esg'otos, e de
impedirem o transito publico, como pedras, tijolos e telhas
quebradas, terras soltas, poeira, lamas, animaes mortos,
restos vegetaes e de animaes, aguas estagnadas, e tudo o
que comprehende a palavra immrmdicie.

Neste serviço não será comprehendido qualquer objecto
deixado nas ruas pelos donos ou empreiteiros de quaesquer
obras, porque nestes casos os donos ou empreiteiros são
obl:igados a fazer a remoção, e quando não a façam,
poderá o emprezario· da limpeza fazeI-a, tendo direito 'á
inclamnisação de quem tiver obrigação de fazeI-a.

Art. 2.° O serviço da limpeza principiará tão cedo
quanto seja bastante para que ás 6 hOJas da manhã
esteja terminado no 1", 2" e 3~ districtos, e ás 8 horas
nos dous outros districtos, 4° e 5°, isto no tempo de verão;
no de inverno, nos primeiros ás 7 horas e nos segundos
ás 9 horas.

Art. 3." As rua:;; e praças contidas no 1°, 2° e 3°
districtos serão varridas, pelo menos, tres vezes por se­
mana, e o lixo removido immecliatamente.

Desta dispo ição são exceptuadas as ruas de morros
contidas nos mesmos districtos, que serão varridas
duas vezes por semana e o lixo removido immecliata·

. mente.
As rua,s, praças, etc., contidas no 4° e 5° distl'ictos,

serão varridas, ao menos, duas vezes por semana e o lixo
removido immediatamente.

Art. 4.° Nas ruas ou estradas, etc., comprehen-

26
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didas nos cinco districtos, que não fôrem calçada~ por
qualquer systema e não tiverem conservador, o empre­
zario da limpeza é obrigado, além da remoção do lixo ou
limpeza della , ao arrancamento em bi1ne tTes de toda a
vegetação que sobre ella nascer, á excepção sómente da
parte que pelas posturas é designada para passeios (isto é,
6 ou 8 palmos de cada lado), a qual será feita pelos re­
spectivos proprietarios, que- deverão ser para isso inti­
mados pelos fiscaes ou para o competente lageamento.

Esta disposição é tambem applicavel (na circum­
stancias de não terem con ervador) ás ruas calçadas por
qualquer systema. .

Art. 5. U O serviço da limpeza e varreduras se fará
de modo a não perturbar o socego e cOlllmodo das po­
voações, prohibindo o emprezario as vozerias e di putas
entre seus trabalhadores; para o que prestará toda a
attenção e vigilancia, punindo com multas os mesmos tra­
balhadores.

Art. 6. o O emprezario só poderá empregar no
serviço de transporte do lixo e liquidos ou mixtos carroças
com tampos, e as que fôrem destinadas para a remo­
ção dos liquidos serão fabricadas de modo que a t-me­
ção não as faça derramar pelas ruas e lugares por onde
passarem.

Art. 7. P As materias não susceptiveis de corrupção,
taes como terras, arêas, caliças, etc., serão empregadas
como aterro nos lugares designados pela Illustrissima
Camara Municipal, que não indicará lugares que distem
mais de duas milha c1aquelle d' onde tiverem sido remo­
vidas, antes deverá sempre combinar quanto fôr po sivel
a vantagens do publico com as facilidade que deve ter o
emprezario.

Al't. 8. o Os objectos sujeitos á corrupção, como
restos de animaes ou vegetaes, cadaveres de pequenos
animaes, lamas putric1a , etc.. , poderão ser levado. para
o deposito de estrumes que o emprezario crear, sujeito
ás regras que para i so estabelecer a Illustris ima Camara
Munidpal.

Art. 9. 0 08 fiscaes da Illu 'trissima Camara Mu­
nicipal estabelecerão regras, mediaute a quae. será
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permittido ao emprezario o enterramento de animaes que
appareçam em lugare aonde fôr difficulto a a remoção,
comtanto que não infrinjam as po tUl'<"l muuicipaes, que
a cova tenha a profuudidade con venien te, para evitar
a exhalação de mia ma', e que o animal' seja coberto
com um oitavo de sen pe o, pouco mais ou mena , de cal
ordinaria.

Art. 10. Qualquer immundicie, como animal morto
ou outm de te g'enero, que sobrevenha depois de feito o
senriço ordinario,' erá immediatamente removida (do
Campo da Acclamação para baixo e para um e outro lado,
nos prolongamentos da ruas dos Invalido e S. Lourenço)
dentro de duas horas depois de avisado pelo fiscal o em­
prezaria, e nas mai ruas e praças (contidas nos cinco
districtos) dentro d(~ quatro horas.

Art. 11. O aviso relativos a e ses objecto e
quae quer outro do erviço de limpeza serão levados a um
e criptorio ou ponto qualquer que o emprezario deverá
ter, o que será annuuciado pelas gazetas, marcado com
letreiro na frente do edificio e col~ocado em qualquer das
freguezias de ant Anna, I acramento, anto Antonio e
Espirita-Santo, e que não fique muito distante do Paço
:J\íunicipaI.

Art. 12. Os fi. cae terão em eus respectivos es­
criptorio um livro em branco, numerado, rubrica,do p, en­
cerrado pelos empregados da Contadoria da Illu trissin}a
Camara Municipal, o qual erá franqueado a quem fôr de­
nunciar ou avisar a exL teneia de qualquer immundicia,
afim ele ne11e e lançar o dia e hora em que se dér a de-
nuncia ou aviso. .

Art. 13. O emprezario da limpeza terá o direito de
requerer pelos meios competentes contra as pe oa que
em en prejuizo infringirem as po turas municipaes a im­
po. ição das re pectiva penas, e bem assim de haver in­
demnização de perda e damnos contra a pes.oa que de
proposito ou por negligencia, lançarem immundicia na
ruas, praça, prais, valht ou riachos, e não só augmen­
tarem sem razão o volume das que ordinariamente se re­
tiram, ma obrio'arem ao serviço extraordillario de que
trata o àrt. la.
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Art. 14. O emprezario receberá em suas carroças o
lixo, resultado de varredura que lhe apresentarem as
casas, quintaes e pateos, e se incumbirá de remover
mesmo do interior dellas o lixo, restos de vegetaes é ou­
tras materias sujeitas á putrefacção. Fará gratuitameute
este serviço riÇts casas occupadas por pessoas indigentes;
e nas de pessoas que puderem contribuir, mediante um
preço mensal que será de 500 rs. por casa até dez pes­
soas, podendo ser elevado a 1$000 nas' que' fôrem habi­
tadas po r maior numero (com a alteração, porém, d9 lJa-,
recer do vereador commissario apperrso em sessão de 15
de Abril ultimo que assim se exprime, a fazer o serviço
da remoção do lixo das casas mais ou menos abastadas por
400 rs. e gratuitamente a de todas as repartições publicas
e casas de indigentes, segundo a letra de sua proposta).

Quanto, porém, a hoteis, hospedarias, açougues, cor­
tiços, of:ficinas, tabernas, cocheiras, estribarias e fabricas
será livremente estipulado.

Os fiscaes, á vista das informações of:ficlaes dos re­
spectivos parochos e subdelegados formarão e entregarão
ao emprezario uma lista das casas pobres, nas quaes não
podem ser comprehendidas as chamadas - OOl'tiços ­
que para tochts as questões desta ordem são equiparadas
ás hospedarias em que os direitos municipaes e policiaes
:ficam a cargo dos proprietarios.

O emprezario poderá requerer á Illustrissim Oamara
Municipal a eliminação de casas que julgar indevidamente
inscriptas na lista dos pobres.

Art. 15. O etnprezario poderá empregar no serviço
as carroças e outros vehiculos de remoção que já possua,
semelhantes aos que se tem até agora empregado no ser­
viço da limpeza publica.

E', porém, obrigado a substituil-as todas no prazo
de quatro mezes por outras que satisfaçam a ilisposiç~tO

estabelecida no art. 7. o

Art. 16. O material do emprezario será, pelo me­
nos, de sessenta carroças ou outros vehiculos de remoção
em estado de prestarem activo serviço. A lllustrissima
Oamara marcal'á' o numero de carroças para a remoção de
liquidas e de solidos ou mixto (devendo os :fiscaes declarar,
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até o dia de ignado para recebimento das propostas para
limpeza, qual o numero dellas'que julgam preciso para sa­
tisfazer estes serviços em suas respectivas freguezias).

Art. 17. O serviço da limpeza publica começará no
10, 2° e 3° districtos tres dias depois de assignado o con­
trato; e nos outro di trictros cinco dias depois de assi­
gnatura. os primeiros trinta dias as multas em que in­
correr o emprezario só serão cobradas por metade, per­
doada a outra em attenção ao tirocinio.

Art. 18. Se o serviço não estiver começado DOS

prazos marcados no art. 17, o emprezario pagará uma
multa de 10:000$000, e terá mais 15 dias de espera. Se
ao cabo desses não estiver começado, pagará o dobro
desta multa e ficará resciso o contrato.

Se tiver começado o serviço do 1°, ~o e 3° districtos
e não nos 4° e 5", a multa será de um terço' sómente do
acima estipulado; ella será, porém, de dois terços si se
dêr o caso inverso de não estar começado no 1°, 2°
e 3° districtos.

Nas mesmas multas e na mesma pena de rescisão do
contrato incorrerá o emprezario se em qualquer tempo o
serviço fôr interrompido por 10 dias, de modo que, pelos
primeiros 10 dias de interrupção pagará a primeira multa
e passados outros 10 dias pagará a multa augmentada, e
ficará resci o o contrato.

Art. 19. O emprezario da empreza apresentará
fiança idonea que se responsabilise pelo prompto paga­
mento das multas, ojferecendo ainda como garantia todo
o trem com que trabalhar na limpeza publica..

Art. 20. Logo que os fiscae souberem por seus
guardas ou tiverem avi o ou denuncia da existencia,
depois de decorridos os prazos marcados no art. 2°, de
alguma immundicia em qualquer lugar de suas respectivas
freguezias ou de falta das operações necessarias para o
as eio, ou de a executar fóra das hora marcadas, ou do
emprego de vehiculos differentes dos autorisados para
aquelle serviço, depois de pa sado o tempo, que para a
confecção delles tiver sido marcado, ou de vehiculos ar­
ruinados, ou de infracção das ordens relativas a enterra­
meutos ele cadavere .de animaes ou de qualquer infracção
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dos devere minuciosos do emprezario, fará redigir um
processo verbal que assig.nará com dua testemunhas,
especificando circum tanciadamente o caso, e leverá im­
mediatamente ao conhecimento do vereador commis ario
da limpeza, para que este chame dentro de 24 horas á sua
presença o emprezario ou seu delegado, declarando o
objecto a que o chama, e sem mai' formalidade do que a
audiçao do que este lhe allegar em sua defe a e da prova
que produzir dentro do prazo que lhe marcar, imporá, multa
de 5$000 a 30$000, segundo a natureza da falta e segundo
as disposições do artigo eguinte:

Art. 21. A impo, ição das multa será feita por meio
de proce 80 summarissimo descripto' na condição prece­
dente, e terá lugar de conformidade com as ba €os e­
guintes:

§ 1.0 Por praia, rua ou praça em que o serviço da
limpeza não estiver concluido dentro das horas marcadas
no contrato, ou que não ficar completamente limpa, 5$000
a 20$000.

§ 2. 0 Por qualquer porção d'aguaestagnada, monte
de lama, de terra solta, caliça, pedra, objectos quebrado>:,
palha, trapos, etc., 2$000 a 6$000 por dia; se, porém,
entre essas matedas houver objectos de fadl decompo iç~o,

além da multa do paragrapho antecedeate, pagará mais
8$000 a 15 '000.

§ 3. 0 Porvehiculo que faltar para completar o nu­
merr marcado no contrato ou que fôr differente do mo­
delo que tiver sido approvado para o serviço da limpeza,
ou que estiver em máo estado de conservação, 10$000 a
30$000, e mais 5$000 a 153000 por semana, até que
seja modificado segundo o :contrato, ou substituido
por novo. .

§ 4,° Por cadaver de animal bovino, cavallar, . uino
ou ovelhum, que nã.o houver siclo rf\lnovido ou nterrado,
ou não fôr na conformidade das regra pre criptas para
€os e serviço, 10S000 a 20$000. e, porém, tiver havido o
aviso de que trata a condição 10'" do contrato, e tiver de­
corrido o tempo que fôr necessario para a remoção, 12$
a 25$000.

§ 5. o Por_cada vez que deixe de remover ,o lixo das
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casas habitadas por pessoas pobres na. fórma do art. 14,
2$000 a 4$000.

§ 6.° Além .da multa, o emprezario pagará a des­
peza que tiver sido feita com a remoção ou enterramento
destes objectos pelos empregados da Illustrissima Camara
Municipal.

§ 7." Ainda mesmo que o emprezario seja relevado
das multas de que· tratam os paragraphos antecedentes,
poderá ser obrigado ao pagamento das despezas de que
trata o § 5.°

§ 8.° Por valla, riacho ou sargeta que se achar
obstruida por deleixo do emprezario e seus agentes, ou que
o· tiver sidQ por causas alheias á sua vontade, mas que
conserve obstruida depois do prazo necessario para ser
limpa, 8$000 a 20$000, e mais 4$000 a 12$000 por se­
mana, àté que seja completamente limpa.

Art. 22. O pagamento de quaesquer multas impos­
tas ex-vi deste contrato não isenta o emprezario de outras
penas em que possa incorrer por infracção de posturas
municipaes.

Art. 23. Da decisão do vareador commissario poderá
o emprezario recorrer por escripto dentro de tres dias,
depois de intimado, para aIllustrissima Camara Municipal,
que decidirá como entender justo.

Art. 24. Tornada irrevogavel a imposição da multa
ou multas, a secretaria da Illustrissima Camara commu­
nicará immediatamente á Contadoria afim de ser deduzida
no proximo pagamento mensal que tiver de fazer-se ao
elíllprezario.

Art. 25. O emprezario receberá por esse serviço a
sommaannual de 75:960$000, paga em pre-stações men­
saes e em vista do parecer do vereador co mmissario, ba­
seado nos attestados dos fiscaes, em que declararão ter
ou não o emprezario bem cumprido todas as disposições
do seu contrato, mencionando as multas incorridas e a de-
duzir no pagamento. . .

Art. 26. Se deJltro de dous mezes seguidos o em­
prezario incorrer em tantas multas que absorvam um terço
de uma prestação mensal, a Illustrissima Camara Municipal
poderá rescindir o contrato.
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Art. 27. Salvo os casos de rescisão, o presente
contrato' dmaTá poI" dons annos.

Art. 28. Aos fiscaes, em snas respectivas fregne­
zias, cumpre fiscalizar e fazer cumprir as disposições deste
coutrato, dando semanalmente llarte ao vareadol' commi ­
sario da limpeza ou todas as vezes que houver motivo
extraordinario, da maneira por que tiver sido feito o ser­
viço ua sna fregnezia, indicando os defeitos qne a pratica
tenha mostrado no systema adoptado e os meios de os
remover.

Secretaria Municipal do Rio ue Janeiro, 20 de Maio
de 1869.

INSTRUCÇÕES APPROVADAS NA SESSÃO DE 11

DE NOVEMBRO DE 1869

Para o novo processo de requerixneni:os
para obras de qualquer nai:ureza (-).

Todos os requerimentos que se fizerem para obras,
de qualquer natureza, serão entregues na Secretaria, para
que esta, no mesmo dia, os envie aos Srs. engenheiros,
segundo seus districtos. ..

Os requerimentos serão classificados nas tres classes
seguintes:

l... Os que disserem respeito á transformação de
portas em janellas e vice-vC1'sa; abertura ou tapamentos
de janellas ou portas j rebocos, concertoR de cimalhas, an­
daimes, deposito ou materiaes na rua, etc" e em geral
reparações qne não dependerem de prospectos.

2." Os que fôrem para novas edificações depen­
dentes de prospectos e arruações,

3," Os que involverem questões duvidosas.
As licenças para os trabalhos comprehendido~ na la

(') Vide a postura de 15 de Setembro de 1892.
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classe serão dadas directamente pela Directoria das Obeas,
á semelhança do que se pratica com a licenças para en­
canamentos de agua ou gaz. O engenheiros declararito
por escripto nessas licença' se as partes são obrigadas a
algum pagamento e mais que deverão apresentar as re­
spectivas licenças, 24 hora antes de principiarem os re­
spectivos trabalhos, ao fiscal da freguezia, sob pena de
ficarem em effeito.

Os fiscae porão o-vi to-nas licenças, se não hou­
ver embaraço algum, e, no caso contrario, a enviarão á
Secretaria, informando a re.peito para que esta as ub­
metta ao vereador commissario. Os el1genheiros, log'o
que pa sarem essas licenças, enviarão á Secretaria os
requerimento respectivos com declaração do andamento
que tiveram, e farão listas por freguezias de todas as li­
cenças para ser entregues aos fiscaes, que serão obri·
gados a mandarem-nas buscar semanalmente, e, se o não
fizerem, erão as mesmas enviarlas directamente ao re·
spectivo vereador commissario.

Os da 2" classe, acompanhados dos competellte[il p1'OS­
pectos com a appl'ovação motivada pOi' e cripto pelo en­
genh iro respectivo e arruação, el'ão por e tes enviados
á Contadoria pQ.ra a cobrança do' emolumento , e seguirão
depoi para a Secretaria, onde e pa ará o competente
Alvará; além da arruação aqui mencionadn. a Directoria
de obras fará mais dua , uma para ahi ser al'chivad/:t e fi.
outra para o fiscal, como se indica para as Iicençl1s da.
1" cla e, que vig'ora em tudo quanto não fõ!' de encontro
a e e caso.

Finalmente, para o da 3" clas e, serão com todas a
informações por escripto enViados directamente pelos en­
genheiros ao vereador commissario, que submetterá eu
parecer á DIu. tri sÍlDa Camara para resolução fina.l.

Os engenheiros não poderão demorar os requerimen­
tos, prospectos, arruações, etc., etc., mais de 48 horas
para as freguezias da cidade, nem mai. de 5 dias para as
de fóra da cidade, salvo caso de força maior.

Os prospectos serão assignados pelos propl'ietal'ios,
constructores ou por pessoa competentemente habilitada,
e é expressamente prohibido a qllalqu r empregauo da

27
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Camara fazeI-os ou assignal-os ( alvo se fôrem os proprie­
tarios ou constructores, etc.), sob pena de perda do
emprego.

S. R. Sala das sessões, 11 de Novembro d 1869.
-Eva1"isto Xavim' clct Veiga.

DE 18 DE JOVElVIBRO DE 1869

Sobre os lllijadouros.

Â Illustrissima Camara 1unicipal desta muito leal e
heroica cidade de . ebastião do Rio de Janeiro faz aber
que, por portaria da secretaria de estado dos negocios do
Imperio de 17 do corrente mez, foi approvada a seguinte
Postura:

A ninguem é permittido ourinar fóra dos mijadol1l'oR,
sob pena de pagar uma multa de 10$000.

E para que chegue á noticia de todos, se mandou pu­
blicar e affixar o presente Edital. Paço da Illu trissima
Camara Municipal do Rio de Janeiro, 18 de Novembro de
1869. - Dr. Antonio Fen'eiTa Vietnna, presidente.­
Dr. João Baptista elos Santos. -Dr. Antonio José Gon­
çalves Fontes.- Dr. And1'é C01'dei1'o de A1'a~tjo Li1nct. ­
Dr. Ed~ta1'do Ang~tsto Pel'eira de Ab1'mt.- Dr. Manoel
Joaqni1n Fe1'1tandes Eints. - DI'. Joaq~til1t Antonio ele
Â1'aujo Süva.-1Ylanocl Dicts da Ontz.- Eva1"isto Xavie7'
Veiga.- Lniz Joaq~ti1n de Gonvea, secretario.

DE 18 DE DEZEMBRO DE 1869

Ç)lausulas geraes para arrelllat:aç:ões de
obras novas, concert:os, CorneciJnen­
t:os, et:c.

A Illustris ima Camara Municipal desta muito leal e
heroica cidade do Rio de Janeiro faz saber que, em ses­
são de hoje, approvou as seguintf\s clausulas ou condições
geraes para a arrematações de obras novas, concertos,
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fornecimentos ou quaesquer erviços que. e fizerem a ex­
pen a dos cofres municipaes.

Art. 1. o Todos o concl1rreutes á arremataçào de
obra novas, concertos, fornecimentos ou quaesquer er­

- viços que se fizerem a expen a dp cofres municipae ,
ficarão ujeito aos artigos eguintes, que serão con ide­
rados cZcttlstüas Ot~ condições gentes:

§ 1. o A fazer até o dia antecedent.e ao fixado para
abertura das propostas um deposito em dinheiro, equiva­
lente a dous por cento do orçamento da obra, quando não
seja inferior a 2:50013000, e de 50$000 quando ella fôr
calculada entre 2:499 '000 e 200$000. O proponente
perderá a quantia depositada se, preferida a sua proposta
deixar de assignn.r o contrato no prazo de 15 dias, assim
como a levant!1rá logo que houver as ignado o contrato.

§ 2. o Para a assignatura do contrato prestará no
prazo fixado no artigo anterior uma fiança equivalente a
20 % do orçamento da obra. A fiança será feita em
pretlio dinheiio, fundos publicos ou de companhias ga­
rantidas pelo Governo.

§ 3. o As obra e. erviço arrematados serão come­
çados e conc!tüdos precisamente nos prazos fixados no
re pectivos contrato. Na hypothe e de não serem come­
çados os trabalhos no tempo determinado será o arrema­
tante multado em quantia igual á quinta parte da fiança;
e e, estabelecido novo prazo, não nér ainna principio ao
serviço, soffrerá nova multa igual á. primeira, e o con­
trato ficará rescindido, e ni 80 convier á lllustri ima
Camara.

Em identica penalidade incorrerá o arrematante que
nào concluir as obras ou erviços no prazo fixado.

§ 4. o A multa em que incorrer, quer prevista
pelas condições geraes, quer pela e~peciae ou technica
erão immediatamente pagas deduzindo-se das fiança.

nas contas, ou finalmente I agas pelo nador.
§ 5." A sujeitar-se ás C011dições gerae con ignac1as

neste Edital e ás techIjicas ou e peciaes estipulada. no
respectivos contratos.

§ 6. o A cumprir, logo que receba a I exigencia,
qualquer altera lio 0\1 ]11()clificflÇilo que o engenheiro ou
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encarreg'ado da fiscalisação entender conveniente fazer
no plano da obra, ou serviço. O augmento ou reducção
que resultar das modificações ordenadas será o seu valor
calculado em relação aos preços do contrato.

§ 7, o A executar a obra, ou serviço em conformi­
dade com as ordens do engenheiro oq do encarregado da
fi cali ação, aos quaes ficará livre o direito de remover
para o deposito publico o material que rejeitar.

§ 8, o O úrematante se sujeitará a desmanchar a
porção da obra que o engenheiro desejar verificar, sendo
a reconstrucção feita por conta da lliustrissima Camara,
si se reconhecer que a obra foi bem executada.

§ 9. o A não fazer accrescimos ou alterações de
qualquer natureza nas obras ou erviços sem prévia auto­
risação do engenheiro ou encarregado da fiscalisação, sob
pena de multa arbitrada segundo a importancia elo tra­
balho, além da demolição de tudo quanto houver feito fóra
do especificado em seu contrato.

§ 10, Os pag'amentos serão feitos á vista elos attes­
tados passado pelo engenheiro ou encarregado da f\scali­
sação do serviço. As prestações serão em relaç~o á na­
tureza ela obra e fixadas nos respectivos contratos.

§ 11. Em nenhum ca o, e sob qualquer pretexto,
poderá, pedir indemnização por prejuizos que porventura
venha a. soffrer e julg'ue-se com direito a allegar, em razã.o
de seu contrato.

§ 12. A con ervar o trabalho por espaço de um
anno, contado da data da entrega e aceitação da obra,
fazendo ne e periodo todos os reparos e reconstrucções
que fôrem reclamada pelo engenheiro fiscal.

§ 13, Para garantia desta ultima condição se deelu­
zirá no acto da apresentação de cada conta 10 % do seu
valor. Este novo deposito 6mente erá entregue mediante
attestado do engenheiro fiscal depois de terminado o
prazo fixado no paragrapho antecedente.

§ 14. A' medida que se fôr efl'ectuando a deducção
de 10 % poderá o arrematante levantar a parte propor­
cional da fiança prestada para a assignatura do contrato.

§ 15, A' duvidas que se originarem, salvo os ar­
tigos do contrato, em relaçã'o á obra ou serviço, erão
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resolvidas pelo engenheiro ou encarregado da fi.scalisação,
com recurso, porém, para a Illustris ima Oamara.

§ 16. A re ponsabilisar-se lJelos actos de eus
operarios ou empregados, não ó na parte relativa ás
obras ou serviço', como pelo prejuizo que po am causal'
aos particulares.

§ 17. A satisfazer com promptidão as ordens do
engenheiro fiscal ou encarregado da fiscalisação ele qual­
quer serviço municipal, relativamente á, ub tituição do.
trabalhadores que se mostrarem inhabeis, por insubordi­
nação, incapacidade ou falta ele probidade.

§ 18. A não tran ferir os contratos sem prévia au­
torização da Illustrissima Oamara, sujeitando-se o in­
fI'actor não só á re cio ão do contrato, como a perder a
fiança prestada.

§ 19. o caso em que a lUu 'trissima Oamara re-
solva suspender qualquer obra ou serviço, o emprezario
receberá tão sómente o valor dos trabalhos que houver
executado, sem. direito á nenhuma outra indemni­
zação.

Art. 2. o Quando o contratante fôr estrangeiro, de­
sistirá do direito de recorrer ao governo de sua naçã.o
obre qualquer ponto relativo á execução de seu contrato

com a Illustrissima Camara, devendo em tll(10 sujeitar-se,
como os nacionaes, ás leis do paiz.

Art. 3. o Sempre que a caução ou fiança ficar des­
falcada, em consequencia da deducção das multa impostas
ex-vi do contrato, em mai de um terço, o arrematante
deverá preencheI-a immediatamente.

E para que chegue á noticia de todos' se mandou pu­
blicar e affixar o presente Edita1., Paço da Illustríssima
Oamara Municipal do Rio de Janeiro, 18 de Dezembro de
1869.-Dr. Antonio José Gonçalves Fontes, presidente inte­
rino. -Dr. Andl'é 001'dei? 'o de A'I'(t~tjo Lil1Ut.-Dr. Eel1tal'ilo
A1tg1tslo Fm'ei'l'a de Abl'eu.- Dr. JJ{anoel Jeutq1tim Fm'­
nemiles Ei'l'as.-EvWl"isto Xctvie'l' cla Veiga.-Lwiz Joaqnim
de G01tVéa, secretario.
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DE 23 DE ABRIL DE 1870

Sobre as carroças occupadas no serviço
da lin-.peza ou ren-.oção do lixo (o).,

A mu trissima Gamara Municipal desta muito leal e
heroica cidade de S. ebastião do Rio de Janeiro faz
saber que, por portaria da ecretaria de estado dos ne­
gocios do Imperio, de 4 do corrente mez, foi approvaG' i', a
seguinte Postura, adoptada pela mesma Illustris ima, Ua­
mara em sessão de 10 de Março ultimo:

« Todas a~ carroças occupada no serviço da limpeza
ou remoção do lixo e outras materias sujeitas á corrupção,
quer das ca a particulares, quer das rua da cidade,
erão cobertas com tampas de madeira.

« Os que infringirem esta Po tura pagarão ue multa
a quantia de 30$000, e, no caso de reincidencia, a do
,dobro. »

Paço da Illustri sima Gamara Municlpal do Rio de
Janeiro, em 23 de Abril de 1870.-Dr. Antonio Fe1'reim
lT-ianna, pre idente.- Dr. Antonio José Gonçalves Fontes.
- Dr. EàttanZo Attgtl,sto Perei1'Ct eZe Ab1·ett.- Dr. Manoel
Joetqtti?n FenutneZes Eú'as.- lJIanoel Dias eZet Cruz. ­
Evaristo Xavier eZet Veiga.- Felioümo Gttilhenne Pires,
secretario interino.

DE 23 DE ABRIL DE 1870

~obre a lin-.peza das chaJninéso

A I1lu tri sima Gamara Municipal de, ta muito leal e
heroica cidade ue . 'eba tiã.o do Rio de Janeiro faz saber
que, por portaria da 'ecretaria de estado dos negocio. do
Imperio, de 20 do corrente mez, foi approvada a seguinte
Po tura, auoptada pela mesma DIu tri sima Gamara em
es ão de 10 d Março ulti.mo :

(') Vide edital de9 de J\!al'l:o de 1875.
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« Serão multados em 30$000 os moradores dos pre­
dios em que se derem incendios por falta de limpeza da
chaminé. »

Paço da Illustrissima Camara Municipal' elo Rio de
Janeiro, em 23 de Abril ele 1870.- Dr. Antonio FmTeim
Vianna, presidente. -Dr. Antonio José Gonçalves Fontes.
-Dr. Ecl~La1'clo A~Lg~Lsto Fm'eira de Ab1'en.- Dr. Manoel
Joaq~Li1n Fentandes Ei?'a,s. - Manoel Dias da Ornz.­
Eva'risto Xav'im' (la Veiga.- Felio'ÍCmo G~Lilhe1'1ne Pires,
secretario interino.

DE 16 DE MAlO DE 1870

Sobre as fabricas de velas de sebo.

A Illustrissima Camara Municipal desta muito leal e
heroica cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro faz
saber que, por portaria da secretaria de estado dos ne­
gocios do Imperio, de 26 de Abril ultimo, foi approvada
a Postura abaixo transcripta, que adoptara em sessão
de 22 elo mesmo mez, sobre fabricas de velas de
sebo:

Art. 1.0 O estabelecimento de fabricas de velas de
sebo, ,que já não é permittido dentro dos limites marcados
pela Postura de 26 de Fevereiro de 1856, tambem fica
el'ora em diante prohibido na parte da cidade comprehen­
dida entre o campo da Acclamção do lado do Paço Muni­
cipal e a rua das Flôres, abrangendo os lados sul e norte
do mesmo campo, as ruas do Conde d'Eu, S. Pedro da
Cidade Nova e praça Onze de Junho.

Art. 2. 0 A's fabricas ora exi tentes dentro dos li­
mites prescriptos no artigo antecedente fica concedido o
prazo improrogavel de seis mezes, da data em que fôr pu­
blicada esta Postura, para a sua remoção.

Art. 3. o Os infractores serão punidos com as mes­
mas penas estabelecidas no art. 30 da referida Postura de
26 de Fevereiro de 1856.
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E para que chegue ao conhecimento de todos se man­
dou publicar o presente Mdital.

Paço da illustrissima Gamara Municipal do Rio de J a­
11eiro, 16 de Maio de 1870. - Dr. Antonio Ferrevra
Vianna, pre 'idente.-Dr. Antonio José Gonçalves Fontes.
-Dr. André Oordeiro de Aratljo Lirna.-Dr. Ednarelo Alb­
gtLSto Pel'eira ele Abren.- Dr. l\IeLnoel Joaqtânt Fen~aneles

Ei1'C(s.- Dr.- Joaqwim Antonio ele AI'atljo Silva. - Manoel
DÜ/-8 ela 01'UZ.- Evw'isto Xavier deL Veiga.-Fel·iciano
GtLilhe1'1ne Pi1'es, secretario interino.

DE 12 DE NOVEMBRO DE 1870

Sobre o -transito de -vehiculos de conducção
e transporte pela rua da Ilnperatriz' (').

A illustrissima Gamara Municipal desta muito leal e
heroica cidade de S. ebastião do Rio de Janeiro faz
aber que, por portaria da ecr taria de estado los ne­

gocio do Imperio, de 5 do corrente mez, foi approvada a
eguinte Postura:

« Artigo unico. O transito de eges, carros, carroças
e outros quaesquer vehiculo de conducção e tra porte
pela rua da Imperatriz, no espaço comprehendido entre o
largo de Domingo e a rua Larga de S. Joaquim,:se fará
na direcção deste largo para aquella rua, sendo absoluta­
mente vedado o transito na clírecção inversa.

« Os infractores incorrerão na multa de 5S000. »
E para que chegue á noticia de todos, se mandou

publicar e affixar o pre 'ente Edital. --:- Paço da Illu ­
rissima Gamara Municipal elo Rio de Janeiro, 12 de No­
Vembro de 1870.- Dr. Antonio Fe1'1'e'inL Vianna, presi­
c1ente.- DI'. Antonio José Gonçalves Fontes ,-Anel1'é 001"·

(,) Vide os editaM de 2 de Março e 18 de Abril de 1871, de 17 de
Julho de 18i2, de 25 de Outubro e de 15 de Novembro de 1873.



217 -

deiro de A,'att,jo L'~n ~,- Dr, Ednardo At~gl~liio l.Jcl'eim ele
Ab1'et~, - Dr. lJIanoel Joaqldm Fernandes Ei'/'{~s, - Dr.
Joaq!~i1n .Antonio de .d..I'ailjo ilva. - Manoel Dias da
Cntz.-Evcwisto Xaviu da Veige~,-Luiz Joe~qni11t de G01~­
vêa, secretario,

DE 2 DE MARÇO DE 1871

Sobre o "transito de vehiculos de conduc­
ção e "transporte pela rua Estr~ita de
~, JoaquiJn (,).

A Illustrissima Camara Municipal desta muito leal e
heroicl'l. cidade, de eba tião do Rio de Janeiro faz
saber que, por portaria da secretaria de estado dos
negocios do Imperio, de 25 de -Fevereiro ult.imo, fôra
approvada a Po tura que adoptara em se são de 11 do
me mo mez:

« Artigo unico. O transito de carro, sege e outros
quae::;quer vehicLüo de conducção e tran porte pela rua
Estreita de S. Joaquim ó deverá ser feito na direcção da
rua Larga de S. Joaquim para baixo, ficando ab oluta·
mente prohibido o transito na direc~,ão inver~a.

« Os infractores incolTerão na mLüta de 5 '000. »
E para que chegue ao conhecimento de todos, se

mandou I ublicar o pre, ente Edital. - Paço da TIlu tris­
tri sima amanl. Municipal do Rio de Janeiro, 2 de IIarço
de 1871.-Antonío Fen'eirc~ Viannc~,pre idente.-Dr. An­
tonio José Gonçe~lves Fontes. - Dr, Anelré COl'deiro de
.A'l'Ctnjo Lima,-Dl'. Ednetl'do .AUg7~StO Pel'ei?'Ct de .All1'el~.­

Dr. JJ{anoel Jonqui1n Fernandes Éiras,- Dr. JO(tqL~i1n An­
tonio ele Ara1t,jo 8ílva.- JJlanoel Dias da Cmz.-Evewisto
Xa'vier ela Veiga- Manoel de Frias e Va cO'ltccllo ,-Fe­
liciano Gnilhenne Pi1'es, em'etario interino.. \

(') Vide os editaes de 17 de Julho de 1 72, de 25 de Outubro e de
15 de Tovembro de 1 73,

~8
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DE 18 DE ABRIL DE 1871

Sobre o 1:ransi1:o de vehieulos de eondue­
ção e 1:ranspor1:e. á noi1:e, pela rua da
Uruguayana.

A I1lustrima Camara Municipal desta muito leal e
heroica cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro faz
saber que, por portaria da secretaria de estado dos ne­
gocias do Imperio, de 10 do corrente mez, foi approvada
a seguinte Postura: '

« O transito de carros, ou quaesqtier outros vehiculos
de conc1ucção e transporte, pela rua da Uruguayana, no
espaço comprehendido entre a de Sete de Setembro e a do
Ouvidor, á noite, só poderá ser feito daquella rua para
esta, ficando prohibido o transito na direcção inversa.

« O infractor pagará a multa de 5$000. »
E para que chegue á noticia de todos, se mandou pu­

blicar e af:fixar o presente Edital.- Paço da Illustrissima
Camara Municipal do Rio de Janeiro 18 de Abril de
1871. - Dr. Antonio Fen'ei1'a Vianna, presidente. ­
Dr, Anto?~'io José Gonçalves Fontes.- Dr. And?'é C01'Clei?'o
de A?'cwjo Lima.- Dr, Eclua?"do AUg1~stO Pel'ei1'a cle Ab?'e1~.

- Dr. ]J[anoel JoaquinL Fm'nancles Ei1'as, - Dr, Joc~q1~im

Antonio de A?'alljo Silva. - JYlanoel D'ias dee OI'1~z. - Ma­
noel Friecs de e Vasconcellos. - Fel'iciano G1~ilheT1ne

Pi?'es, secretario interino.

DE 31 DE MAIO DE 1871

Sobre a nUlUeração dos predios,designação
ela!'; ru<'lS ~ 1:e.

A lllustrissima Camara Municipal desta muito leal e
heroica cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro faz
saber que, por 'portai'ia da secretaria de estado dos ne­
gocias do Imperio, de 20 de Abril ultimo, foi approvada a
seguinte Postunt ; .
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DA NUMERAÇÃO DOS PREDIO' E DESIGNAÇKO DAS PRAÇAS,

RUAS E 'l'RAVESSAS DA CIDADE

« Art. 1.0 Em Qonformidade do Decreto n. 152 de
16 de Abril de 1842, á I!lustrissima Camara Municipal
a<loptou a seguinte Postura:

« § 1.0 Os nomes das praças, ruas e travessas serão
brancos ou azues em fundo escuro, em placas de ferro,
pregadas ás paredes das esquinas por tôpos de madeira
embutidos na alvenaria ou cantaria.

« § 2. o As placas terão todas a. mesmas di­
mensões e fórmas esco~hidas pela lliustris ima Camara.

« § 3. 0 Serão cqllocadas nas esquinas em direcção
diagonal.

«: § 4. 0 Os numeros dos predios serão do me. mo
metal e em tudo iguaes ; sendo, porém, de menores di­
mensões do que as placas das ruas e da fórma que fõr
fixada pela Illustrissima Camara.

« § 5. o Serão pregadas na verga principal de
cada predio e pelo mesmo systema das praças e ruas.

« § 6." O numero será designado pela Illustri:ssima
Camara, e não poc1eráser alterado pelo proprietario, sem
uma licença, sob pena da multa de 30$000.

« § 7. o O numero que fõr inutilisado por ordem
da Illustrissima Camara Municipal será renovado á sua
cu ta.

« § 8. 0 O numero que fõr inutilisac10 por qualquer
outro motivo ser~L renovado pelo proprietario do predio,
dentro do prazo que a Illustrissima Camara Municival
llll:LrCar, sob pena de 10$000 de multa, caso, extincto o
l)razo, não tenha sido renovado.

<~ § 9. o Os proprietarios dos predios, ob 'ervado o
padrão determinado para a placas e o mUllero que a
Illustrissima 'amara designar, far~LO á sua custa as despe­
zas, tanto do valor das placas dos ,eus respectivos l)re­
(lios, como ela collocação. »

E para que chegue á noticia de todos, se ma.ndou
publicar o presente Edital. Paço da IlIu trissima Camara
Municipal do Rio <le Janeiro, 31 de Maio de 1871. ­
Dl'. Anlonio Fel'l'eirct Yianlla, Vl'e::Üdente. - Dl'. Anlonio



- 220-

José Go?tçetlves Fontes.- Dr. And?'é OQ?'deü'o de Amujo
Lima,-Dr, EdtLardo AtLgtLstO Pereira de AbretL.-Dr. }'IcL­
noel JoaqttinL Fernandes Ei?'as. -Dr. Joaqui?n Anton'io de
Arwujo S'ílva.- Manoel Dias da Oruz. - Manoel ele Fl'iets
e Vasconcellos.- Lu'iz Joaq'i?n de GOtLViJa, secretario.

DE 17 DE JULHO DE 1872

Probibe ás cOlTIpanhias de carris de ferro
dar aos carros lTIaior velocidade do que
:meio 1:ro1:e dos aninl.aes, eJU cer1:as rnas.

A Il1ustrissima Camara Municipal desta mtúto leal e
heroica cidade de . Sebastião do Rio de Janeiro faz
saber que, por portaria da secretaria de estado dos ne­
gocias do Imperio, de 28 de Junho ultimo, foi al)provada
a eguinte Postura:

« Al't. 1. Cl E' vedado ás companhias de carris de
feno dar aos carros maior velocidade elo que a de meio
trote dos animaes, nas ruas comprelJenclielas no perimetro
entre a praça de D. Pedro II, rua Primeiro de Março,
praça Municipal, campo da Acclamação e largo da
Ajuda.

« A infi.'acção sujeita a. companhia [t multa:de 20 '000,
e ao dobro na reincidencia. »

E para que chegue á noticia ele todos, e mandou
publicar e aftlxar o pre,'ente Edital. Paço da lllustri ­
sima Camara l\Iunicipal do Rio de Janeiro, 17 de Julho
de 1872.- Dr. Anton'io Ferreim Vianna, presidente.­
DI, And?'é OO1'Clei?'o de Aratl(jo Lim,a.-Dr. Eelnanl0 Angusto
Pel'eira de Abreu.-Dr. Manoel JoaqtLi?n Fernandes E'iras.
- Visconde ele Silva.-Manoel Dias da Oru ,-Manoel de
Fl'icts e Vasconcellos. -Fmneisoo Teixei?'a de SouzeL Alves.
- Feliciano GtLilhc1'1ne PÜ'es, s~cI'(;\tario interino.

I
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DE 25 DE OUTUBRO DE 1873

Sobre o transporte de carvão de pedra;
peso que as carroças poderão transpor­
tar; direcção que os vehiculos deveJll
tOJllar. seguindo da GaJDbôa pa.ra o
Sacco do alferes. etc.

A Il1ustri, sima Camara Municipal desta muito leal e
heroica cidade de . Sebastião do Rio de Janeiro faz
saber que, em sessão de 13 de Setembro ultimo adoptou
e foram approvadas, por Portaria da secretaria de estado
dos negocios do Imperio, de 10 de Outubro de 1873, as
eguintes Posturas:

« O transporte de carvão de pedra s6mente será
permittido em cm'roças cujos caixões fechados jogarem
sobre molas.

« As carroças tiradas por dous animaes não poderão
transportar pe o •uperior a 1,440 kilos,

« A execução da pre ente Po tura começarà em 15
de Dezembro do corrente anno, :ficando, todavia, desde já
sujeita á multa de 20$000 as carroças que derramarem
carvão pelas ruas·por onde transitarem.

« Todos os vehi ulo , exceptuados o~ bonel e dili­
gencias, que eguirem da Gambôa para o Sacco do AlD­
res, tomarão a rua da União, subindo, pela trave sa os
que se dirigirem em entido contrario.

« Os contraventores pargarão a multa de 10$000. »
E para que chegue á noticia de todos, se mandou

publicar e affixar o pre ente Edital. Paço da lllu t,ri ­
sima Camara lIfunicipal do Rio de Janeiro, 25 de Outubro
da 1873.- Antonio Bw'l'ozo Pel'ei1'a, presidente.- Dr. Adol­
pho Bezel'1'Ct de' ]J.enezes.- Dr. João F01't1(,nato SGldanha da

Gama.· - .AIànoel Dias da Ontz.- Antonio .ToM) elos antas.­
Dr. Manoel l'homaz Coelho.- Dr. And1'é C01'deiro de A1'al1jo
Lima.- João Chrysosiomo .AIontei1'o. - Fl'anci co Tei. 'ei1'a de

S01/za Alves,-Felicia'l'lo Gl1ilhe1'me Pires, se retari interino.
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DE 15 DE NOVEMBRO DE 1873

Declara a disposição <:10 i! 3?, titulo 6?, sec­
ção ~~ do Codigo de Posturas; quaes as
casas de negocio qu'e é pern"littido con­
servar'eID-se abertas até a Ulna hora da
noite (o); e prohibe o transito de Ye­
hiculos de conclucção pelas ruas da
Conceição e Nova do Principe elD <:li­
i-ecção contraria á dos bonds,

A Illu trissima amara Municipal desta muito leal e
heroica cidade de I, ebastião do Rio de Janeiro faz
saber que, por portaria elo ministerio do Imperio, de 12
do corrente mez, foram approvadas as seguinte Po turas,
que adoptara em se, são de 24 de Outubro ultimo:

« Art. 1.0 A disposição do § 3', Tit. 6°, Secç. 20.
do Codigo de Posturas só é applicavel ás tavernas, casas
em que se vendam bebidas alcoolicas ou cerveja, ás ca as
de pasto conhecidas sob a denominaç~w de « tascas» e es­
tabelecimentos semelhantes, que se pre tem á reunião de
ébrios, vagabunpos 'e desordeiros.

« Art. 2: A toda, as demais casas de negocio,
comprehendidos os kiosque', hoteis e confeitaria, é fa­
cultado COl1, ervarem- e abertas até uma hora da noite.

« Paragrapbo nnico. Não poderão transitar vehi·
culos de conducção pelas ruas da Conceição e Nova do
Principe, enão na direcção que têm os bonds que passão
por aquellas ruas.

« Os infractores incorrerão na multa de 5$000. »
E para que chegue a noticia de todos, se mamlou

publicar e aftixar o presente Edital. Paço da Illustris­
sima Camara Municipal elo Rio de Janeiro, 15 de Novem­
bro de 1873.- Antonio Barrozo Perei1'a, presidente.- Dr.
Aclolpho Beze1'1'a ele lIIenezes.- Dr, João FOl'tunato Saldanha

da Gama.- lJIanoel Dia, ela C,'uz,- Antonio José dos 8emto .

- Dr, lIIanoel1.'homctz Coetho.- Dro Ane17'é COi'deiro de .Al'ct1~jO

Lirna.- João Chl'ysostomo J1Iont iTO:- Fl'ctnci co l.'eixei1'ct de

Souza Alves.- Feliciano Guilherme Pire" se retal'io interino.

(') Vide o decretd n, 41 ele 17 ele Maio ele 1893,
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DE 5 DE DEZEMBRO DE 1873

Prohibe a construccão de habitacões cha­
YDadas « cortiços~ll; e ITlarca a direcção
dos vehiculos de conducção ou de tran­
sporte pela rua de Gonçalves Dias.

A Jilustrissima Camara Municipal desta muito leal e
heroica cidade de ebastião do Rio de Janeiro faz
saber que, em sessão de 5 de ovembro ultimo, adoptou
e o Governo Imperial por portaria do mini terio do
Imperio, <le 28 do mesmo mez, a.pprovou as seguintes
Postura:

« Art. 1. o Não serão mai permittidas a con­
trucçõe' de habitações vulg'armente chama<la cortiços,
entre as praças de D. Pedro II e Onze de Junho,
e todo o espaço da cidade entre as ruas <lo Riachuelo e
do Livramento (').

« Art. 2.' Os infractores serão multados em
30 "'000 e obriga<los á demoliç~lO da obra. »

« Art. 1.0 Qualquer vehiculo de conducção ou de
transporte, que procurar a rua de Gonçalve Dia,
seguirá unicamente na direcção da rua do Rosario
ao la,rgo da ,Carioca, ficando prohibido o transito na di­
recção inversa.

« Os infractores pagarão a multa de 5$000 e o
dobro na reÍllcidencia. »

E para que chegue á noticia de todos, se mandou publi­
car e affixar o presente Edital. Paço da lliustris 'una Cama­
ra Municipal do Rio de Janeiro, 5 de Dezembro de 1873.
- Antonio Ba1'rozo PereÍ1'a, presidente.- Dr. Adolpho Be­
Ze1'ra ele lIleneze .- Dr. João F01'úmato Saldanha ela Gama.­
Dr. llfanoet 1'homaz Coelho.- Jllanoel Dias da Cruz.- An­
tonio Jo. ~ elo Santos.-Dr. Ancl1'~ Corel iro de Ara'IJ,io Lima.­
João Clwyso. tomo J1Ionleiro. - Francisco TeixeS"ct cle 'oltza
Alves.-.Pelicianó Guilhe1'1ne Pires, se r tarjo interino.

(.) Vide a postura de l° de, etembro de 1876.
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DE 16 D JA1TEIRO DE 1874

l't

heroi
que, e ~fL'ii L31 "ó) Doz- - I' l},ti;"~ ~dDl1t t'. e .:cram
apprOVd(1é~ 13(11' .!?ort rL ~:> c, 'uT ri .. ,i ~ "E'~l. dI) ~c<: ego·
ciosc1ohlDerl ,-~c20dr::",=.:· n p'~.::,·.~il'L"l:'31'''''~' s:

« .• i -'odo ,1 r . 1.... ,: _,ç:ugue~,

(1 p.s"" I~ ;fl))'uc1n' '.~,:"-"

t'ortiço- "~!~'H.' ~Cll', e::' ~c' : Úe
albergarias L .c~ns, C" 1, ''''" /1t'l[ ~'i.: .' dú ~1

bricas em Cl' ge ·.abaH ~ c • 'i' ,. t'ia j' H·I -'(": U veg'e­
taes, e em gemi cc' naL.. o. - >,031e 1('.'la'ILJ e \ "ue e
agglomere o' per alte gI""."
balhadores, .::erão obriga ,..
terior dua' vezes po li

vereiro, e nos 1~ :; -11
« Al't :2, \ eXLaU(:l .le.;o;tl ~ tf"'H8 .:) .:L .<1.' a o nmr.

vez por anuo no m€:ze. ti I. I" e eV6J 8iTO: quando
fôr preferida ii. ,I tma ti :>lt'u. : _~ 1 . mesma L lTl1 d tres
em tre, anuos, rus meZt:i fi .. (l'1tIIllu

«ArL. 3, '".ilr .. 'j P li gÚL.lJ ~ estab le-
cimentos não 11 1 "lOTl 1 v';LJll1t n('aâio Sllj nos ás dispo­
sições do Edita :e ô ~ \. 1 -, 18 - ,

« Alt. 4. 0 mll'arw '.:01 pa 'arfio multa d 30,;
e o dobl~O na reulddeJl..:Ht.

E para. que cheguâ ü :10L1Lla toL1o:. 8-' mandou pu-
blica e affixal' reilenc i/dita. ,-PIlÇO da Il1ustrissimt1
Camara íunicilal 1) .t ia t .JUll iro, J6 de Janeiro de
1874,- .Antonio Bai'J"o:r:o Fel'e/,' I, )1' Bidtmte.-DI'. Adol!pho
Beze1'l'a cl~ lIleneze:i,- Dr, .locto .Fortul1ato alelanhct daGctma.
-DI'. 1I1alloel Thom ii;; o lho. - J11((no l Dias ela CI'UI!i.- An·
tonio .Tose dos ,soantos.-Dr. ncl1'13 Uoreleil'o ele .ArauJo Dima.
- João Ch1'ysoslomo J1Ionteii'o. - Pranuisco 1'eixei7'Ct d iS'otlza
Alves, - J1'" licia'flo G1li7herme Pires, .secretario interino.
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DE 18 DE ~rARçO DE 1874

Designa os metros dos rnadeiros e das
vigas qne as carroças podeIn conduzir.

A Ill11strissima Camara Municipal desta muito leal e
heroica cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro faz
sabel' que, por portaria do ministerio do IJ11petio, de 11
do corrente mez, foi approvada a seg'uihte Postura de 21
de Fevereiro proximo passado:

«Al't- 1. o O madeiro e as vigas, maiores de 12 ine­
tros, só poderão ser conduzidos em carroças de qbatto
rodas, em posição horizontal e convenientemente mantido .

«Art. 2. o Esta disposição terá vigor seis mezeEl
depois de approvada.

«Art. 3. o Os infractores pagar~Lo a millta de 30$,
e do dobro na reincidencia. >1

E, para que chegue á noticia de todos, se mandou pu­
blicar e affixar o presente Edital.-Paço da Illu trissima.
Camara Municipal do Rio de Janell'o em 18 de Março
de 1874.-Antonio Ba7'1'OSO Pel'eim, pl'e, idente.-Dr. Adol­
pho Beze1'7'a de llfeneees.-Dr. jlIanoel Thomaz Ooelho -llfa7w l
Dias da Ol'ttz.- Dt. Andr'(j 007'deir'o ele A7'ai~}0 L'lmd,-Fel'i­
ciano Gu'ilher'me Pir'es, secretario interino.

DE 18 DE NOVEMBRO DE 1874

Prol1ibe rolar pelas rua.S pipa!!!!, toneis e
barris vazios ou cheios.

A Illu tris itl1a Camltra Municipal d sta ttlllitCl lp,fI,l e
heroica cidade de . eba tião do Rio de Janeir'o faz
'aber que, por portaria da secretaria de e tado do. be­
gocios do Imperio, de 29 de Outubro ultimo, foi approvada
a . eguinte Postura: .

« Art. 1. o Fica expressamente prolúbido conduzir
pipas, toneis e barris va,úo ou cheios, fazendo-os rolar

~~
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pela ruas e praças da cidade, devendo taes objectos ser
tran portados em carroças.

« Art. 2. o E ta prohibição erá entendida no pe­
rimetro da cidade entre as praças D. Pedro II e Onze de
Junho, e ruas do Livramento e Lapa, inclu ivamente.

« Art. 3. o Os infractores serão multado em
5$000. »

E para que chegue {t, noticia de todos, se mandou
publicar e affixar o pre ente Edital. Paço da Illus­
tri sima Oamara Municipal (1 Rio de Janeiro, 18 de No­
vembro de 1874.-Antonio 1](/1TOZO Pereil'rt, presidente.­
D1'" ri dolpllO Beze1"'Ct de Jllcneze. . -Dr. João Fortunato 'alr/Cl­
nltct da Uarna.-JJfanoel Dias da Oruz.--.l111{()nio José elos 8Ct11­
tos.-Dr. JJfemoel Thomaz Coelho. - Dr. Anel1'é Conlei1'o de

A?'atfjo L'tma. - Visconde ele 8tlvet. - João Ch",1J80stomo J1fon­
tei1'0.-Lttiz Joaqtttm de Gouvéa, secretario.

DE 9 DE MARÇO DE 1875

Probibe eID casa pu.blica ele 'tabolage:nl 1:0­
do os jogos de )J>arada ou apos1:a, por
Jneio de ca:r''tas, dados, role'ta, ou qual­
quer 01.1.'tro apparelho des'tinado ao n'le_ ­
JDO filll (")"

A lllustrissima Oamara Municipal desta muito leal e
heroica cir1ade de ., eba tião do Rio de Janeü'o faz
saber que, por portaria da secretaria de estado do. ne­
o'ocios do Imperio, de 13 de Janeiro proximo pas. ado, foi
approvada a seguinte Postura:

« Art. 1. u ão prohibic1o. em ca a publica (le ht-
bolagem todo o jogos (le parada ou aposta, por meio dr,
cartas, dados, rolêta ou qualquer outro apparellto de,ti­
nado ao mesmo fim.

« Al't. 2. u Oon 'ideral'-se·ha .iogo em ai:'a pnblica
de tabolagem o que tiver logar em casas, cujos (lono,',

(.) Revo"'ada. Viele eelital de 4 ele A11'il tle 1884.
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locatarios ou emprezario percebem dos jogadores qual­
quer inter sse; o que tiver logar em casas de meretrizes,
em casa' de bailes ou reuniões publicas, hotei , botequins
e barraca, ,armazen tavernaR, cortiços e outros logare
que e tão no mesmo caso, »

E para que chegue á noticia de todos, se manelou pu­
blicar o presente Edital. Paço ela Illustrissima Camara
Municipal elo Rio de Janeiro 9 de Iarço:c1e 1875,-Dr.
AdolpllO BeZei'l'(t ele Jfeneze ,presidellte intel'ino.-Dr. Jono
FOl'lllna{o Saldanha elCt Gama. - ~[ano l Dia,~ ela Cruz.- Dr.
Ancll'é Cordeiro de A,'al(jo Lima,-D.I'. ]Ifano I 'J'flo1J1((z Coelho.

-Anlollio José dos Santos.-JoCiOClu'// oslomn jl!nnleil'O.-PI'ct11­
cisco'J'ei.reira ele SOllzr(Alve. .-Dr. Gltilh I'me Jo,ç{' 'J' ix i,'a.­

Luiz Joaquim ele G'Oltvéa, secretario.

DE 9 DE MARÇO DE 1 75

I
Torna ext-ensiva a prohibição do jogo de

ent:rucl0 aos que laucaren-. sobre os
transeuntes ag-ua ou q~'lalC}ueroutro li­
quido. ainda luesn-.o aroIUat:ico. por Jueio
de seriug-as ou t:ubos. assilll corno pós.
est:alos fulJninant:es, etc_ (-)

A lllu tris ima Camam Munie:ipal de ta muito leal e
heroica cidade (le S. Sebastião do Rio de Janeiro faz, a­
bel' que, por portaria da secretaria ele e tado dos neo'o­
cio do Imperio, de 30 ele Janeiro do orrente anno foi
approvada a g-uinLe Po tura :

« A di ~posjÇão do, 2°, tit. t)", secção 2" do cod~go
de Po tum, que 11rohioe o .iogo <le entrndo, fica exten, lva
ao que lançarem sobr os transeuntes ou pes oas que e
acharem ás janellas de uas ca a' agua ou qualquer
outro liquido, ainda mesmo aromatico, por meio de ril1­
gas ou tubo ; a,)R que Re . ervir m para es, eR c1ivertimen-

( ) Yide edital de 30 de .Janeil'o dr 1 91.
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tos ele quae quer pós; finalmente, aos que atirarem para
a rua, ou desta para as ca as, e talos fulminantes. »

,E para que chegue á noticia de todos, e mandou
publicar o presente Edital. Paço da lllustrissima
Camara Iuuicipal do Rio de Janeiro, em 9 de Março de
1875.-Dr. Adolpho Beze1'1'a de.i1leneze I pi"esidente interino.
-Dr. João Fodunato Saldanha da Gama.- ~Ianoel Dias da
Ontz.-Dr. André COI'deiro d Al'attJO Lima.- Dr. JlIano l
J.'homaz Coelho, -Antonio Jo, é dos Santos.-Joào Ch1',ljsosloma
JlIontei,'o,-Ji'l'ancisco Teixeira ele 'ouza Alves.-Dl'. Gttilllel'me
Jo, ti l'ei,tfh'a.-Lttiz Joaqttim de GOttMa, secretariu.

DE 9 DE MARÇO DE 1875

Facult:a o uso de t:oldos Das :f'ren:tes das
casas da citlade; luai'ca-lhés ult:ura e lar­
gura. COlut:ant:O que se obt:enha prévia
licença (la CalTlara.

A lllustrissima Camara Municipal desta lTIltitO leal e
heroica cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro faz
stíber que, por portaria da secretaria de estado dos ne­
gocios do Imperio, de 24 de Fevereiro deste anno, foi
approvada a seguinte Postura:

« Art. 1.0 E' facultado o u o de toldos nas ftentes
das ca as da cidade, comtanto que tenham os dos pavi­
me'ntos terreos a altura de 21U,86 e lai'g'ura de Iro, 76
(8 l1almo ) e de 21ll ,86 de altuta sobre l m ,32, nas ruas
cujo lagedos tiverem largura menor de l m,76, obtida
préviamellte licença da lllustl'i sin1a Camara Municipal,
que poderá negaI-a para as tl1as muito estreita, uuue a
collocação de toldo' prejudicar a livre circulação do, àr.

« Art, 2. o Os infractore pagaráo l:\, multa de
30$000.

E, pal;a que chegue á noticia de todos, se mandou
publicar o presente Edital. Paço da Illustrissima
Camara Municipal do Rio d Janeiro I em 9 de Março
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de 1875.-Dr. Aclolphe Bezel'1'a de Menezes, presidente inte­
riuo.-Dr. João F01·ltmato Saldanlw éla Garna.-.AIanoel Dias
ela Oruz. - Dr. Anelré Oordei,'o de 1raujo Lima.- Dr. .AIa­
noel 'l'hornaz Coetho.- .:d.ntonio Jo é elos Santo8.- João OII1'!J­
IiOslomo illonteü'o.-F,·ancisco 1'eixeira ele ,'ouza Alves.-Dr.
Guilherme Jo,'é 'L'eixei1·a.-Lttiz JoaqttÍln de Gouvéa, secretario.

DE 9 DE :MARÇO DE 1875

Sobre o "transi"to ele vehiculos de con­
ducção ou de "transpor"te pelas rua~

da Qui"tanda. Ourives. Uru.g·uayna. Es­
"treita de S. Joaqubu. Sauele. e elU todas
as ruas e praças elll que houver via
ferrea.

A lliustrissima Camara Muuicipal desta muito leal e
lteroica cidade de S. eba 'tião do Rio de Janeiro faz
saber que, por portaria da secretaria de estado dos ne­
gocio do Imperio, de 27 de Fevereiro do COl'l'ente auno,
foi approvada a seguinte Postura:

Art. 1. o O transito de vehiculos de conducção ou
de tran porte se fará:

« § 1. o Pela rua da Quitandf.., na direcção ela de
. Jo é para a Nova ele S. Bento.

« § 2. o Pela rua dos Ourive, na direcç~LO da da
Prainha para. a de . José.

« § 3. o Pela da Uruguayana, na direcção elo 1<:u'go
da Carioca para a rua da Prainha.

« § 4. o Pela rua E. treita de . Joaquim, de baixo
para cima.

« § 5. o Pela rua da Saude, entre o largo Vinte e
Oito de SetembrQ e o de S. Franci, co da Prainha,
daquelle largo para este.

« Art. 2. o Em todas a. rua: e praças em que
houver via ferrea é prohibida a parada ou e ta.~TLO de'
cano e carroças em lug'ar em que embarece a circnlaç~tO

do::! tremi.
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« Em toda,s estas ruas é vedado o transito na di­
recção inversa, e os infractores incorrer~LO na multa. de
10$000. »

E para que chegue á noticia de todos, se man­
dou publicar o pr sente Edital. - Paço da lllustris­
sima Camaral\Illuicipal do Rio de Janeiro, em 9 deMa,rço
de 1875.-Dr. Adolpllo JJeze1'7'a de Jlreneze8, pre::;ic1ellte ill­
Lerillo.- Dr. João PÕl'tww,to 'ctlclcmhc~ da Gama. - lIIwwel
Dias de~ CI'(~z.-Dl·. André COl'clei1'o ele Arl'lIjo Li11'w.-·J;;·o lla­
no l Thomaz Coelho. - A nt:;nio José elos ((,nlos. - João U/tI'!Js­
ostomo Jl[onleil'o. - Fr(meisco Teixeira çle 80(l.z(~ A.lVJs.­
Dr. Gnilh rme José 'l'ei.r;eil'e~.- Lniz Joaquim de GOllvée~1 se­
cretario.

DE 9 DE MARÇO DE 1875

Sobre as carroças que J.-eJuovererrJ. o lixo
das ruas e das casas da cidade (o).

A Illustrissima Camara Municipal desta muito leal e
heroica cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro faz
saber que, por portaria da secretaria de estado dos
negocias do Imperio, de 3 do corrente mez, foi approvada
a seguinte Postura:

Art. 1. <l Os conductores de todas as carroças, tanto
do serviço publico, como do particular, em que se remover
o lixo das !'lUtS e das casas da cidade, nã.o lJoderão de ­
carregal-as senão nos depositas estabelecidos pelo e111pre­
zario da limpeza das praias para recebeI-o.

« Esta disllosiç~Lo é xtensiva a todas as freguezias
da cidade, com excepç~tO ..ómente c1a.s de J assa Senhora
da, Conceiç~tO ela Ga.vect e de Nos 'a ._'enhora c1it Conceiçã.o
<lo Rng'enho-Novo, (la. part.e ela fl'E'guezÍft (le :-l. J!'mnci,'co
Xavier elo JDngenllO- Velho, além da rua c1este mesmo
nome, e da de S. J afta Ba.ptista ela Lagôa, além da rua de
D. l\Iarianna.

(') Vide a postLll'a de 7 de OLllllbro de 1889.
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« Os conductores das carroça que tran portarem o
lixo da ruas e da casas ituada fóra dos mencionados
limites erão obrigados a ir descarregaI-a nos lugares
que a I1lustrissima Camara desig'uar para tal fim.

« Art. 2." I.logo que a' carroças conti\ erem todo
o lixo que devem tmnsportar, . eus conductore as farão
immet1iatamente eguir, sem lJarar em parte alg'uma e
pelo caminho ma.is CUl'to, para o del)O 'ito menos di 'tante
do ultimo r outo t1e partida.

« Quando no lixo houver materias que exhalem llláo
cheiro, de,erão er coberta com uma camada de cal.

« Art. 3." As carroça que conduúrem o lixo serão
construida egundo o modelo que dér a I1lustrissima Ca­
mara IUllicipal, c1event1o ella ter molas e ser forradas
interiormente de folha. de zinco ou chumbo, e cobertas
com madeira e forradas das mesmas folhas; 'ua capaci­
dade será calculat1a para receberem no maximo o pe o de
300 kilogrammas. ;.,eu cOllductores usarão do lmiforme
que a lllustrissima Camara estabelecer.

« Art. 4. o O erviço da remoç~lO do lixo das ruas
e ela casas 'erá feito somente até á 9 horas da manhã,
no mezes de Outubro a l\Ictrço, e até ás 10, no de Abril
a etembro; será feito tambem, além de tas hora', da. 5
ás 6 da tarde, no primeiro dos ditos periodos, e da' 4 ás
5, no segundo, o serviço t1a remoção do lixo elas praças
do Mercat10 I ublico.

« Art. 5." E' prohibida qualquer demora das car­
roça' nos lugares de deposito ou 'ua::; immet1iaçõe além
do t>mpo pr 'jso para de::;"arregar o lixo.

« _-bt. ti. o A tel'l'a e areia ou lama, tirat1a' das
rua', ou recebidas t1a' ca:::a', n~LO se confundirão com o
lixo e ser~LO levada', ll~LO para O' t1ito t1epo'ito, ma'
para os lugares que a Illu.'tri ::;ima Camara MUllicipa.l
designal'.

« Art. 7." Depoi t10 pra~o de seis meze~ contados
da data da publicação do modelo de que trata o art. 3",
não poderão ser mpreg-adas no serviço t1e transr orte do
lixo senão carroças on~tl'llidas s guut10 o modelo.

« Alt. 8." .d.. ilJfm 'l/LO (1 (llHtlqner das c1ispo..j~ões
que ficam e::;tabele 'ida' 'erá lllluilla 'om ',L multa de 30$
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e a prisão de oito dias, dobradas em caso de reincidencia,
e neste caso, sendo o infractor agente da empreza con­
tratada com a Illu trissima Gamara Municipal, terá e ta·
o direito de rescindir o contrato. »

E para que chegue á noticia de todos, se mandou
publicar o pre ente Edital. Paço da mu trissima Ga­
mara Municipal do Rio de Janeiro, 9 de Março de
1875.-Dr. Ado7pho Bezen'a de .11Ienezes, presidente interino.
- Dr. .João Fo)'lunato Sctlclcmha da (Jama. - JJfcmoel Dias dCG
Ol'uz,-Dr, AncLI'{) Co)'deü'o de Araujo Lima.-Dl'. lIfanoel Thú­
maz Coelho. - .1ntonio .José do Santos, - .João Chl'Y ostomo
Monteiro.-Francisco Teixeira ãe Souza Alves.-Dr, Guilhe1'1ne
.José 'J.'eixe'ir'a.- Luiz .Joaquim de Gouvéa, ..e retario.

DE 15 DE ABRIL DE 1875

Sobre a direcção dos vehiculos pelas
ruas da Prainha, IlDperatriz, Bene­
dictinos e Candelaria; prohibe levan­
tar andainJ.es nas ruas e praças en:!
que elDbaracelD a via :f"errea, assiJu
COlDO depositar sobre a lDeSlDa via la­
gedo, caixões, Juateriaes ou voluJues.

A mustrissima Gamara MuniciI aI de ta' muito leal e
hel'oka cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro faz sa­
ber que, por portaria da secretaria de e. tado dos nego­
cios do Imperio, de 12 de Março findo, foi approvada a
po tura de 9 do dito mez, que é do teor seguinte:

«Art. 1. o Ficam assim marcadas as direcções das
seguintes ruas, para o transito de vehiculos que não cor­
Iem sobre trilhos:

« § 1.0 A rua da Prainha entre a da Imperatriz e
a do Benedictinos terá a direcção de descer, e entre esta
ultima rua e o largo Vinte e Oito de Setembro terá as
duas direcções. C')

(.) Vide edital <.le 5 ue Dezembro de 18n l, e postura de 9 ue
Dezembro de 18 2.
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« § 2. o A direcção da rua da Candelaria será da
rua de Bragança para a do Hospicio.

«Art. 2. o Não é permittido ;
« § 1.0 Levantar andaimes na~ rua e praça em

que houver via ferrea de modo que elles embaracem on
tornem perigosa para o publico a franca circulação dos
carros respectivos.

« § 2" Depo 'itarlagedo, ca~xões, grades, ferros ou
ontros quaesquer materiaes ou volume sobre as vias
ferreas.

« § 3.° Os infractores pagarão a multa de 10$000,
e o dobro na reincidencia. »

E para que chegue á noticia de todos, se mandou pu­
blicar o presente Edital. Paço da Illustrissima Camara
Municipal do Rio ele Janeiro, em 15 de Abril de 1875.
Antonio Barrozo Pel'ei1'a, presidente.-Dr. Aclolpho Beze1'l'ct ele
Menezes, - Dr. João Forftmaio Salelanha cla Gama.-lJIa­
noel Dias ela Cruz.-Dr. Anllre Cor'eleiro ele Araujo L'irna.-Dr.
JlIanoel 'l'homaz Coelho.-Lltiz Joaquim cle (}ottvéa, secretario.

DE 2 DE OUTUBRO DE 1875

Interpretação do art.~? da postura sobre o
t:ransito de vebiculos pelas ruas da Qui­
t:anda, Ourives, Uruguayana, etc., }>u­
blicada elll edital de 9 de l\1:arço do cor­
rent:e anno.

A Illustris ima Camara .Municipal de ta muito leal e
heroica cidade de,. ebastião do Rio de Janeiro faz aber
que, tomando em consideração a representação que llJe
dirigiram alguns negociantes desta praça, no sentido de
serem e clarecido a respeito da verdadeira interpretação
do art. 20 da postura municipal, publicada no Edital de 9
de l\larço ultimo, concebido no. seguintes termo ; «Em
todas aR ruas e praças em que houver via-ferrea, é prohi·
bida a parada ou e tação de carros e carroças, em lugar
em que embarace ,L line ~Íl(jula.çãu l1u':' Gl'en::i. " l'e. uiveu

30
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em 'e ão de 1 do corrente mez declarar ao interessados
que o infractores do citado artigo incorrem na multa de
10$000. E que, quanto ao serviço de carga e de caro'a,
quando seja impossi\7el fazer-~e do lado oppo to ao trilho
deverá o conductor interrompeI-o e atfa tal' a carroça
logo que se approxime o trem ficando sujeito á me 'ma
multa de 10~OOO no caso d illfracção, na confol'midêLde
da disposiç~LO genericcL do § 15, Tit, 12, ecç. 2:' do 00­
digo de Po turas.

E para constar, se mandou publicar o presente Edital.
Paço da Il1ustri, sima Oamara Municipal do Rio de J al1eiro,
2 de Outubro de 1675.- Antonio Ba1'rozo Pemím, pr si­
lCllte,- J1Ianoel Dia ela Cnlz.- Dr. J1Ianoel J'homaz Coelho.

Dr. And1'- Cordeíro d Al'cwjoLima.- Joci.o U!tl'/jsosfomo J1[on­

le'iro, -Francis 'o l'ei.cei1'a ele Souza Alves. - Feliciano Gtti­

lhe1'1ne Pire', secretario interino.

DE 13 DE DEZEMBRO DE 1875

~obre o gado que se destina ao cÓr1:e.

A Iliustris ima Oamara Municipal de ta muito leal e
heroica cidade de S. ebastião do Rio de Janeiro faz saber
que, por portaria da secretaria de e, taclo dos nego 'io: do
Imperio, ele 11 do COl'l'ente mez, foram alJprovaclas as :e­
guilltes Posturas que a me 'ma lllustrissima Oamam ado-

, ptára em se' ~LO extmordinal'Ía da me 'ma dat<.L:

PRHIElRA POSTU RA (').

Art. 1. 0 rroelo o gado lue se destiniLJ' iLO córte para
o COIl, UlllO de ta, cidade só poderá ser vell(liclo na Impe­
rial fazenda de Santa Ornz ou no Realel1O'0 do Campo

rande pelos criadores ou ooiadeir s que o con(luzirem.

(') Vide edilal ue 5 de Abril de 1 7tL
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o marchante que, 1)01' si ou por outrem comprar
qualquer porção ele gado fóra daquelles loo·are. erá con­
siderado atraves. ador e como tal punido, "'no termo da
Po. tum approvacla. em portaria <10 mini.'terio do Imperio de
24 ele Setembro de 1866, publicada em e<1ital de 2 ele Ou­
tubro do mesnio anno.

'EGU~OA 1'0 'TURA (").

Art. 1." No matadouro publico e conce<1erá prefe­
rencia para o córte do gado ao criador, boiadeiro on mar­
chanteque offerecer vender a carne por preço mai barato.

Art.2." No ca o de igualdade do pr ço propo to,
será preferido o criador ao boütlleiro e e te ao mar­
chante.

Art. 3." Quando o c1'ia<1or boiaeleiro ou marchante
que obtiver a preferencia não po suir o gado nece ario
para o con umo do dia, será perll1ettida tambem a matança
ao que offerecer preço maio baixo.

Art. 4." Em tal ca o, este ultimo não poderá matar
maior numero de rezes do que o preci opa,ra completar a
quantidade de gado nece".. ario áquelle on umo.

Art. 5." O criador boiadeiro ou marchante que se
propuzer vender em açougue. a carne flue cortar com a
diferença nunca maior de 100 l' ., em relação ao preço
do matadouro, ficará isento do pagamento ele toclos os
imllO. to I11l11lÍci)Jae', sempre qne o pl'erjo cla cal'l1e estiver
acima de .-00 1". o kil0.

E pane que clJeo-uB iL noticia de toclos 'e mandon
pnblicar o pr8 ente Edital. Paço da IlIu tris ima Camara
Municipal elo Rio de Janeiro, em 13 de Dezembro de 1875.
- Ani01l'io /irtl'rozo Pcreirn, pl'E'sid·nt .- DI'. Jor(o 1<'m'/(mnlo
Src/llall!1(( do (/01110. -- ,l/(()/orl {)i((~ rio ('1'11=.- 1>1'. .1fulloel

')'/io/(/(/: Co l/io.- DI' . .1J1drr ('Ol'llcim de AJ'(II.(jo Lillw.­

Jocio O/u·.r/soslomo J[ol1l ir . - i"l'all i~('o '1'ei.ceil'a de 'ouza
A 11'1'8. --fclil'iano Guilherme Pires, .·ccl'clario in tel'i no.

(.) Vil!e ediLal dc 31) dc Janeiro de 1892.
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DE 5 DE ABRIL DE 1876

Sobre a venda do gado.

A Diustri sima Camara Municipal desta muito leal e
heroica cidade de S. eba tião do Rio de Janeiro faz
saber que, por portaria da secretaria de estado dos ne­
gocias do Imperio, de 22 de Fevereiro do corrente anno,
foi approvada a alteração que, em sessão de 31 de Ja­
neiro ultimo, fizera na postma de 11 de Dezembro de
1875, relativa á venda do gado, a qual fica sendo do teor
seguinte:

Art. 1. 0 Todo o gado que se destinar ao córte para
consumo desta cidade, só poderá ser vendido na imperial
fazenda de Santa Cruz ou Realengo do Campo Grande, e
em Vicente Carvalho pelos criadores ou boiadeiros que o
conduzirem.

O marchante que, por si ou por outrem, compra.r qual­
quer porção de gado fóra daquelle' lugare será conside­
rado atraves ador, e, como tal, punido no termos da
postura approvada em portaria do ministerio elo Imperio
ele 24 de Setembro de 1866 publicada em edital de 2 de
Outubro do mesmo anno.

E para que chegue á noticia de todos, se mandou
publicar o pre ente Edital.

Paço da Diu trissima Camara Municipal do Rio de
Janeiro, 5 de Abril de 1876. Eu Luiz Joaquim de Gou­
vêa ubscrevi.- Dr, Allolpho Bezerra de Menezes, presi­
dente interino. - Dr. J. F. S tldanha ela Gama. - Ma·
noel D'i.as ela Oruz,- A. J. elos Sanlos,- Dr. A. O. ele
A?'a1tjo Lima,- Dr. M. T. Ooelho.-J. O. 1l1ontei?'o.
- F. T. ele SO~tza Alves. - L1tiz Joaq1tim do Go~tvéa,

secretario.

DE 17 D:B; MAIO DE 1876

Sobre carroceiros d'agua.

A Illu tris ima Camara Municipal d sta muito leal e
heroica cidade de S. ebastião do Rio de Janeiro faz
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saber que, em substituição elo § 20, Tit, 10, ecç. 2" do
respectivo Codigo e da de 18 de Março de 1851, foi ap­
provada por portaria do ministerio do Imperio ele 19 de
Abril ultimo a seguinte postura:

Art. l.0 A obrig'ação imposta no § 20, Tit. 10,
ecç. 2" do Coc1igo de Posturas aos can'oceiros cí' agua, de

con ervarem cheios os carro ou carroças dmante a noute,
fica limitada á carroça ou carro, a que tocar e . e ser­
viço por escala em eaJa noute, Para esse fim serão
arrolaJos pelo fiscal da freguezia, séc1e da TI1ustrissima
Camara Munici11al, no prazo de 15 dia ,toJo os càrros
e carroças, pelos seus numero, donos e conductore, e
men almente pelo mesmo fi cal erá escalado o erviço de
cada noute na razâo de um decimo do numero dos carro
ou carroças artolados,

Al't, 2. o Os donos ou conductoreS dos l'efetido
caiTO e can'oças que não os fizereni arrolar no l?ràzo mar­
cado e bem as im aquel1e, que fôrem encotlttaJos va. ia
na noutes em que lhe couber esse onus por escala; in­
correrão na multa de 208000, dobrada na reincidencia,
endo-lhes cassada a lic3nça.

'Art. 3. o Os donos ou conductore da carroças, a
que couber o serviço, serão obrigados a comparecer im­
mediatamente no lugar do incendio e receberão por caela
uma 58000 do cofre da Illustri ima amara Municipal,
incorrendo na multa de 29$000 os que se apre entarem
com demora não justificada; e na mesma multa e na perda
ela licença os que não e apresentarem.

Art,. 4. o Fica tlerogada a postura costante do edital
de 4 de Abril de 185l.

E pata que chegue á noticia a todo, se mando,u pu­
blicar e affixar o pre ente Edital. - Paço da Diu tri sinUL
Camara Munidpal do Rio de Janeiro, 17 de Ma,io ,de
1876. - Anton'io Ba1TOZO Pe1'oi1'Ct, presidente. - Dr,
AelolpllO Beze1'1'Ct ele Menezes. - Dr. João F01'tnnato (le

aldanha, ela Gcc1na. - ltlanoel Dias da Cnlz. - Antonio
José elas Santos. - Dr. 1lJanoel Thomaz Coelho. -And1'(~

COj'deü'o de A1'Ctujo Lirna. - João Ol/.?'ysosto?no ltfontei-ro.
~ F'l'anoiBtJo TeillJe'im de SQ1CZCC Alves. -== FtJUcinno Gni­
lhe1'11j,() pi1'es ecretario interino.
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DE IODE SETElUBRO DE 1876

Sobre construcção de cortiços. (")

A Illustrissima Oamara 1\1 uni ipal em sessüo de 1 (le
etembro de 1876 adoptou, e o governo por portaria do

ministerio do Imperio, de 30 do me mo mez e anno, ap­
provou a srguinte postura :

Art. 1.0 Não Sel'~LO mai' permittidas as construc­
çõe: de habitações vulgarmente chamadas cortiço , quer
'ejam aSl:'im denominadas, quer sejam chamadas ca,inhnR
ou com nomes equiv:Jentes, no I erimetrQ da cidade lltJ'e
as praças de D, 1 edro II e Onze de Junho e in lu iva­
mente touo o e paço da cidade entre as ruas do Riachuelo
e do Livravento.

Art. 2." Oomo e tá na postura de 5 de Novembro
de 1873, approvada I elo governo imperial em 28 do
mesmo mez.

Rio de Janeiro, 1 d ,etembro de 1876,

DE G DE OU'rUBRO DE 1876

Sobre hospitac e casas de saude. ('0)

A Illustri Rima amara Municipal em . eSRÜO de I) de
Outubro de 1876 adoptou, e o governo por portaria do
ministerio do Imperio,ue 21 do me,ITIO mez e anno, appro­
vou a eguinte I ostma :

Art, 1. o ] iça expres~amentc prohibido estabele pr
novo hO .. pitaes e asas (le saneIe, bem COIllO fazer all­
gmento no' exi tentes dentro da zona circumscl'ipta p la
eguinte lil)ha :

A começar no mar junto ao morro ela Gloda ,egue

(') Vide a am] liação feita ;\ e»ta ]Jo.. tul'a em edital le 2 d
Abril de 1 92'

(' ') ride o *3' do arl. ,I' la PostUI'U tI 15 Lle etembrotI ] 92.
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pela rua da Lapa, rua das Mangueiras, rua do Riachuelo,
rua do Conde d'Eu, rua de Estacio de Sá, largo de Mata­
porcos, rua de I • Christovão, .rna dos Lazaros a terminar
no mar.

Os que infringirem esta disposição, pagarão a multa
ue 30$000 e terão a obra demolida; e, se não houver obras
e sim estabelecimento em ca a.' já edificadas, pagarão
aquella multa pela primeira vez e o dobro na reinci<lencia,
tendo mais ne, te caso a pena de oito dias de prisão.

Art. 2.'0 Nos ho pitaes e ca as ele saude gentes,
i to é, naqnelle em que se recebem doente de qnaesquer
molestias, não podem er recolhidos doentes affecta<1os fIe
feure amarella, variola, cl101era-l110rbus ou de outra~ mo­
lestias epidemicas e contagiosas.

E se por acaso, algum que tenha sido recebido no
falso snpposto de soffrer outro mal, apresentar-se com
qualquer dessa molestias,;,t administração do bospitàl ou
da casa de saude fal-o-ha iucontinenti remover para lugar
proprio.

O proprietario ou a admini,'tração do hospital ou da
ca a de saude que infringir estas c1isposiçõe~, será multado
em 30$000 e no dobro, se reincidir, soifrendo mai neste
caso a pena de oito dias de prisão.

Art. 3." Os bospitaes e casas <le saude terão uma
lotação marcada por uma commi 'são compo ta de tres ci­
<ladãos nomeados peht camara, entre os quaes o presidente
da junta de hygiene, e quizer prestar-se.

E aquel1e que exceder a lotação, pagará por cada
doente que tiver de mais a mnlta de 58000 e <lo <lobro na
reincidencia.

Art. 4. o A commissão mnni ipal fica com o <lireito
de penetrar ness s estabelecimento para fi,"calizar a fiel
execuçào <los arts. 2" e 3" .

Art. 5. o Fica igualmente prohibido e ül,belecere111­
se novas casas ele maternidade, dentro do perimetro ma,r­
cado l>ara os hospitae e ca a de saude, bem como accres­
centarem-se as existente.

O infractor é pas ivel ela' penas do art. 1".
Art. 6." As ca as de materllidac1e já e. tttbelecitlas

e as que o for m para ú futuro, t1(!vel'iw t· r {t .'na frente
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medicos de reconhecida aptidão ob cuja direcção traba­
lhem as parteiras nellas empregadas ou que as tellbam es­
tabelecido por ~ua conta.

O infractor desta disposição pagará a multa de
20 '000 e o dobro na reincidencia.

Art. 7. o inguem poderá receber doente em ca as
particulares como meio de negocio. :E o que fizer pagará
a multa de 30$000 e do dobro na reincidencia, sendo,
além di so, pas ivel da pena de oit,o dias de prisão.

Art. 8. o Nenhum hospital ou casa de saude poderá
estabelecer-se sem a devida licença da camara, a qual
para concedeI-a deverá ouvir a junta de hygiene, quer
quanto á localidade, quer quanto ao edificio destinado a
tal fim.

O que infringir esta disposição, pagará a ,multa de
30$000, e se no :fim de OIto dias não tiver solicitado a.
11recisa licença, pagàrá a de 60$000, elevendo ser compel­
lido a fechar o estabelecimento, se a junta de hygielle
declarar que o locai ou o ec1ificio não permittem a licenca
da camara.

Art. 9. o Ficam sem efi'eito os §§ 10; ,20 e 30 do
Tit. 50, ecç. 1" do Codigo de Po turas municipae.'.

Rio de Janeiro, 6 de Outubro de 1876.

DE 6 DE OUTUBRO DR 1876

Prohibe collocar cartazes nas paredes e
n.os :Jnuros dos predios da cidade.

A lilustrissima Camara Munidpal desta muito leal e
heroica cidade d6 S. Sebastião do Rio de Janeiro faz saber
que por portaria da secretaria de estado dos negocios
do Jmperio, de 6 de Setembro do corrente anuo, lhe foi
dirigida cópia do decreto legi lativo n. 2,676 de 20 de
Outubro de 1875, que approva a Postura por elIa adoptada
em sessão de 14 de Novembro de 1872, abaixo trans­
cripta:

Artigo unico. Fica prohibido col1ocar cartazes ou
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quaesq[er annuncios nas paredes e muros dos predios da
cidade i os contraventores pagarão a multa de 20$000.

E para que chegue á noticia de todos, se mandou
publicar o presente Edital.-Paço da TIlustrissima Ga­
mara Mllnicipal do Rio de Janeiro, em 6 de Outubro
de 1876. -Antonio Ba'l"l'oso Pm'ei?'ct, pre idente. -Dr,
João F01'tunetto ele Saldanha da Get1Jlct. - Ma1L1tel Diets da
Ontz. - Dr. Metnuel Thomaz Ooelho. -Dr. And1'é 001'­
dei1'o de A1'a1t10 Limet. - João OhT'!JsoStOl1W 1I10nte'í1'o,­
Fmnoisco Teiroei1'Cb de SOUZet Alves. - Feliciano Gwí­
7he1'1ne Pi1'es, secretario interino.

DE 29 DE NOVEl\mRO DE 1876

Sobre carroças de conduzir café. (0)

A TIlustris ima Gamara Municipal desta muito leal e
heroica cidade de S. Sebastião do Rio ele Jall6iro faz
aber que, adoptou em e são de 20 de Novembro e foi ap­

provada por portaria do mini terio do Imperio, de 13 do
corrente mez; a seguinte pu tura:

Art. LOAs carroça empregadas Da rua da cidade
no serviço da conducção do café pertencentes a quaesquer
pe soas, a emprezas ou a estabeleeimentos particulare"
erão numerada e aferidas annualmente na competente

repartição da mm, Camara Iuuicipal e pagarão o impo to
municipal já estabelecido. A aferição se fará estampando­
se com uma marca a fog'o ao lado direito da carroça os
dois ultiJuos alo'ari, mos do anuo, e o numero da carroça
erá e cripta em chapa metallica, collocada no mesmo lado.

'fado. estes algfl.rismo terão de altul'íi. cinco centimetros
pelo menos.

Art. 2." As carroças que forem encontradas nas
rua da cidade sem e tarem aferida na conformidade do
artigo antecedente,. erã,o apprehenilida e remettida para

o Yicl, edital de 2 de março de 1 l),
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o deposito publico, incorrendo seus donos na multa de
30$000 por cada uma carroça, multa que e elevará ao
dobro nos casos de reincidencia.

Art. 3,° Do dia l° de Janeiro de 1878 em diaute
n~w serão admittidas nas ruas da cidade, no serviço do
que trata o art. 1°, as carroças actualmente empregadas
nesse serviço, que não estiverem nas condições exigida
pela presente postara nos arts. 4° e 5°.

Nos casos de infracção desta disposição, os infractores
incorrerão nas muJtas estabelecidas no artigo antecedente.

Art. 4,0 Os eixos das ditas carroças não ter~tO miüs
ele 21ll ,10 ele comprimento, nem excederão em suas ex­
tremidades mais de 0"',06 aos cubos das rodas e e. tas n~tO

ter~tO mais de 11",20 (le diametro,
Arc. 5°. Essas carroça, serão provi<las de mola.',

terão quatro rodas e serão I dirigidas por cocheiro. As
caixas não terão dimensões superiores ás' seguintes: .

Altura 1m ,10, comprimento 1m ,87; idem na parte
superior 2"',09 ; largura na base P"32 ; idem na parte
superior 1m ,54.

. 'Estas carroças serão puxadas por dois animaes em­
parelhados.

Art. 6°. E' prohibido :ficarem as carroças abando­
nadas pelos cocheiros ou paradas nas ruas e praça. da
cidade, sem motivo justificado, alvo nos logares indicados
pela Illustrissima Camara Municipal.

Art, 7.° E' igualmente prohibido maltratar o. ani­
maes com pancadas, ferindo-o ou contundindo-os.

Art. 8.° Os infractores das disposições dos arts. 6°
e 7" incorrerão na multa de 10$000, sendo as carroças
conduzidas ao deposito publico.

E para que chegue á noticia de todos, se mandou pu­
blicar o presente EditaL - Paço da Illustrissima Camara
Municipal do Rio de Janeiro, 29 de Novembro de 1876.
- Dr. .Aelolpho Bezf.1"I'a ele Menezes, presidente interino.
- Dr, João F01't,unato Saldanha da Gama.- .Anton'io José
elos Santos ,-Dr , lIfmmel Th01naz Coelho.-João Ch1'VSOS­
tomo Monte';'1'o. - Francisco Teixe'i'l'a ele S01bZCb .Alves. ­
Ge1'vazio Mancebo.- Felic'iano G1bilhennePü'es, secretario
interino, '
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DE 5 DE DEZEMBRO DE 18:76

Sobre i1eposi1:os de porcos. (")

A lllustri ima Gamara Iunicipal de ta muito leal e
heroica cidade de 8. eba tião <lo Rio de Janeiro faz
aber que, por portaria da secretaria de e tado do ne­

gocio do Imperio, de 21 de Outubro proximo findo foi
approvada a pustura abaixo transcripta, adoptada pela
mesma lllustrissima Gamara em e ão de 6 do referido mez.

Art. 1.0 ão ab olutamente prohibidos, da data
da publicação desta po tum em diante, os deposito de
porco, grandes ou pequenos, xcepto nos matadouros li­
cenciados pela lllustrissima Gamara Municipal, no peri­
metro tia cidade comprehendido dentro de uma linha que
abranja em seus limites extremo. o campo de . Ohri­
tovão, ama de S. Franci co Xavier <lo Engenho V lho,
e a rua da Real Grandeza e largo dos Leõe na freguezia.
de . João Baptista da Lagôa, inclnsive os morro 'ituados
ne 'te perimetro.

Os infractores destas disposiçõe,' serão multados em
30. '000 pela primeira vez, e no dobro na reincidencia e
na perda dos porcos, que erão appr hendic10s e vellClido
em ha ta publica para I agamento da referida l1lulta, en­
tregando- e o excesso do producto da venda a seu dono ;
o quaes no caso de não chegar o me mo pro<lucto para
pagamento do valor da multa, a completarão.

Art. 2." ão porém, permittidos, com licenr.a da.
lllu trissima Gamara, esse. depo ito no ponto. limitro­
phes do extremos indicados nos fundos da,' gTanrle cha­
cara e sob COJ1l1ição de :ser o sólo do luo'ar onde e>..i tirem
ca.lçado, cimentado, e nivellado de fórma a dar facil e. ­
coamento ás aguas e ontras ill11Uunrlicias para ci terna
ou poços COIl truido com fundo e lado impermeaveis, rl
modo a se poderem retirar as materias nelle acculllulac1as
depois de convenienteDlt?nte de. infectados. O infractor
pagarei, pela primeira vez a multa de 20$000 e o dobro

(.) Vir] e(lil~] dr l' de Deze01bl'o ue 1800.
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na reincidencia, podendo-se-Ihe cassar a licença, se fôr
recalcitrante e reincidir na infracção por tres vezes.

§ 1. o As di posições de te artigo vigorarão até os
limites da Praia Pequena, estação do Engenho Novo, caixa
d'agua na 'l'ijuca, e Piassava.

§ 2." D'ahi para o interior não será preciso tirar
licença da Illustrissima Camara para taes depositos ou
chiqueiros; mas, nunca serão estes estabelecidos á mar­
gem das estradas nem nas proximidades das povoações.

Os infractores deste paragrapho e do antecedente
pagarão, pela primeira vez, a multa de 20$000, e o dobro
na reincidencia, além da perda dos porcos, que serão
apprehendidos e vendidos em hasta publica, entregando-se
o producto da venda ao infractor, deduzidas as despezas
que se fizerem e a multa referida.

A.rt. 3." E' tambem prohibido criar ou conservar
porcos dentro da cidade, nas áreas, pateo , quintaes das
casas particulares, assim como nas cocheiras de animaes,
cortiços, estalagens ou quaesquer outros edificios.

Os infractores incorrerão nas multas especificada,
no art. I."

Art. 4. 0 Os porcos que forem encontrados vagando
nas ruas, praças e outros logradouros publiGOS da cidade e
seus arraba.ldes, assim como nos povoados da freguezias
extramuros, erão apprehendidos e vendido em hasta
publica, revertendo o producto, da venda em partes iguaes
para o agente fiscal, que os apprehender, e para a Biblio­
theca Muuicipal.

Art. 5." Ficam em vigor as disposições dos editaes
de 21 de Março e 28 de Maio de 1850.

E para que chegue á noticia de todos se mandou pu­
bliGar o presente Edital.

Paço da DIu trissima Camara ]\'[unicipal, em 5 ele
Dezembro de 1876. - Dr. João Fo·I'i.16nato· Snlda.nhet ela
(Ja?na - :'lfan16el Dias ela Cm, - Antonio José (70.~

Santos - Dr. JJfamtel Thoma~ Coelho. - João (!h1'.lJflo.~tomo

lJ[entei'l'o - Franoisoo Teixei1'a de S01tZet Alve.~ - Po­
liciemo G16ilhm'me Pl1'es, secretario interino.
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DE 5 DEZEMBRO DE 1876

Prohibe deposii:ar lixo e aniJnaes IDori:os
nas ruas, praças e praias da cidade.

A illustrissima Camara Municipal desta muito leal e
heroica cidade de S. Seba tião do Rio de Janeiro faz sa­
ber que, por portaria do ministerio dos negocios do Im­
perio, de 21 de Outubro proximo :findo, foi approvada a
postura abaixo transcl'ipta, adoptada pela mesma Illus­
tri sima Camara em sessão de 6 do referido mez.

Art. 1. 0 E' e},.'Ptessamente prohibido depo itar lixo,
immundicias e animaes mortos nas rua, praças e outro
logradouro' publicas, inclusive as praias. O infntctor :fica.
sujeito a uma multa de 20:3000 e do dobro na l'eincidencia,
além ela de 'peza que se :fizer com aremoção.

Art. 2. 0 Se o infr~ctor for empregado na limpeza
publica, ou no transporte de carroças de lixo da' ca as
particulares, pagará. a empreza 30$000 de multa por cada
carroça depositada em lugar não de ignado para esse :fim,
havendo depois o embolso dessa quantia do eu empregado.
Na me m1:t multa incorrerá o dono da carroça particular
que infringir essa çli posição.

Art. 3." E' tambem expre amente prohibido em­
pregar o lixo e immundicias em aterro na rua, quer an­
tigas quer novas, nas praças, nos quintaes ou chacaras
das freguezia do antis 'imo aCl'amento, S. José, Can­
delaria, anta Rita, ant' Anna, Espirito anta, Santo
Antonio, Gloria, . João Bapti ta da Lagôa, Engenho
'Velho e ". Christovão, assim como no terreno de mari­
nhas accrescidos obre o mar. A infracção deste artigo
sujeita, tanto o dono do terreno como o fornecedor do
aterro, a uma multa de 30$000 pela primeira vez e o
dobro na reincidencia:

Art. 4. 0 Não serão concedida licenças para colloca­
ção de latrina particulare na praias, e a que actualmente
existem :ficarão extil1ctas dois meze depois de ta postura.

O infmctol' de qualquer desta. dispo 'ições incorrerá
na multa de 30. '000 e deulUliçi10 da obm.
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Art. 5.° Fica :sem effeito o § 3", tit. 3", 'ecção 2"
do codigo ue postura .

E para que chegue i1 noticia de touos mandou pu­
blicar o presente edital. - Paço da Illustri sima Camara
Municipol do Rio de Janeiro, em 5 de Dezezbro de 1876.
-Dr. Ado/,pho Bezel'l'cG de jl[enezes. - DI', João FOl'lwwto

J:,'eGldem/w da Gwna.-Jlfanoel DieGs ela Cntz.-Anton'io José
cios 'aato .-Dr, J1fanoel 1'homaz Coel/w.-João C/lI',iJsostomo
Montei1'o.-Francisco 1'ehei1'a cte Souza Alue. - Felidano
Gui.lhel'llLe Pil'es, secretario illterillo.

D~ 19 IJ~ D~ZElVIBRO D~ 1876

Sobre cO~llstrucção de chalets, barracas,
etc., :nas praças e eJTI outros logradouros
publicos. .

A llil1stri 'sima Camara Municipal em sessão de 19
de Dezembro de 1876 adoptou, e o governo, por portaria
do mini terio do Imperio de 26 do me mo mez e anno,
ap):lrovou a eguinte po 'tura :

Art, 1." Fica prohibido levantar na praças ou em
quaesquer outros logradouros publi ·os do centro da ciuade,
constL'ucções, aiuda que vrovisoria:s, l:iob a uenominação de
chalets, barracas ou alguma outra, qualquer que seja o
seu destino.

Não se comprehemlem nesta prohibição os denomina­
dos kiosque' cujo estabelecimento foi approyado por
portaria do ministeL'io elo Imperio de 2 ue "etembro ele
1871 nem pequena' e( 1l,trueções IlH>' ... fizerem COI11 jJer­
Illissâ.o da <tlItol'idaue ('Olll]lf't nte para I'arl:'~ f' lli\'ertiu1f'll­
tos publi 'os llas gralllles pntr;as ajardiuaua:s.

Art. 2.° Os prazo, das licenças que têm '~ido con­
cedidas para constrllcção e gozo de chalets, barracas, etc.,
no primeiro caso do artigo antecedente, n~tO serão proro­
gado', e findos os mesmos prazo', pl'oceder-se-ha iml1le­
lliaL:LlJJ 'llte ~L Llu:Jwli(.u Ll.L;;; cun 'Ll'uc\Sües feitas.
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Art. 3. o As infracções serão puJiidas com a multa
de 30$000 e prisão por oito dias além da demolição da
obra.

Rio üe Janeiro, 19 de Dezembro de 1876.

DE 18 DE JULHO DE 1 78

Sobre conS1:rucção de predios 1:erreos_ (o)

A Illu trissima Camara Municipal em ses 'ão de 18
de Julho de 1878 adoptou, e o govel'1lO, por portaria do
ministerio do Imperio, de 6 de Agosto do mesmo, anno
approvou a seguinte postura: ,

rfodos os predios terreos que de futuro ~e con­
struirem ou forem reconstruidos, terão as bandeiras das
portas exteriores guarnecida por grade de ferro, e um
dos apo ento , além da cozinha, forrado com uma grade
em fórma de xadrez, afim de facilitar a ventilação interna,
sob pena de 30$000 üe multa e 'er a obra feita pela Camara
á. cu ta do proprietario.

Rio de Janeiro, 18 de Julho de 1878.

D~ 31 DE JULHO DE H:J78

Sobre construcção de l'rerlios terreos. (o.)

AlIl11liaçAu feita á pu 'tura de 18 lle Julho de J 78
pela :J unta Central de Hygiene Publica, conforme a porta­
J'ia do ministerio do Imperio de 6 de Agosto do dito anno.

« 1. o rfoda a ca 'a terrea que d ora em dian te se con­
struir dentro da zona de ta cidade, em que e tão compre-

(') Vide a ampliação feita h esta postura pela Junta Central dc
)jygicJlc Pullica em 31 de Julllo dc 187 .

. (.. ) Vidc ° ª l- do <lI'L. ·1' da lJosLul'a de lo de SeLembl'o
de 1892.
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hendidas as freguezias urbanas, inclusive as do Engenho­
Novo e Conceição da Gavea, serão guarnecidas as portas
da frente por uma grade de ferro, da verga para cima,
que terá pelo menos 0,95m de altura, devendo ser movei
as yidraça que por ventura se possa collocar por traz
das grades.

« 2. o Esta mesma disposição vigorará para as
lojas dos sobrados, quer nos portões, quer nas portas de
entrada.

« 3. 0 As referidas casas, sendo construidas ou re­
construidas nas ruas já existentes, terão pelo menos
4m ,70 de pé direito, conservando a largura que hoje têm,
se assim convier aos eus proprietarios. Naquel1a , porém,
que fôrem construidas em ruas novamente abertas, além
da mesma altura dar-se-lhes-ha pelo menos a largura de
4m ,20 de vivo.

« 4. u , O mesmo se praticará com as que fôrem con­
struidas na ruas em que houver pequeno numero de habi­
tantes. Estas disposições são tambem extensivas á ca a
a sobradadas e de sobrado que fôrem construidas em ruas
novamente abertas.

« 5. o Os forros das salaB das referidas casas serão
suspensos sobre um gradil de ferro ou madeira em xadrez,
da altura de O,lom superposto á obra em que assenta o
mesmo forro. E ta mesma disposição será extensiva ao
sobrados de um, dous ou mais andares que fôrem edifica­
dos ou reco]] truidos, quando seus donos não prefiram
outros meios de ventilação.

« 6. 0 Nas ruas que tiverem menos de 8,om de lar­
gura não será consentida a edificação de casas de sobrado
de mais de um andar na frente, sendo todavia tolerados,
do centro da casa para os fundos, sotãos tendo de pé di­
reito 4, oro, e os tectos das salas suspensos como está
e tabelecido para as casas terreas e de sobrado no § 50
podendo ter em sua frente um terraço quadrado.

« 7. o Além das condições acima estabele.;ida, as
casas terreas ter~LO um dos aposentos do interior guarne­
cido de uma grade identica á de que trata o § 50 e a co­
zinha com oforro graclp,arlo de macleira em xarlrez, quando
não fôr telha vã.
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« 8. o Ficam em vigor todas as disposições emittidas
no Tit. 1", Secç. 2" do Oodigo de Po turas especiaes para
certas localidades que não tenham ido notificadas por esta.

Junta Oentral de Hygiene Publica, 31 de Julho de
1878.

DE 2 DE MARÇO DE 1880

Sobre carroças de conduzir café.

ADIustrissima Oamara Municipal desta muito leal e
heroica cidade de S. ebastião do Rio de Janeiro faz
saber que, na conformidade da re olução adoptada em
ses ão de 13 de Fevereiro ultimo, e á vi ta do termo de
desistencia do privilegio que lhe foi presente por Fernan­
des & Irmãos, fica em inteiro vigor a postura de 20 de
Novembro de 1876 com relação aos carros de tran porte
de café neste municipio, cujo padrão se acha na reparti­
ção de aferiçã:o para ser visto e examinado pelos inte­
ressados.

E para que chegue á noticia de todo, e e não po, sa
allegar ignorancia, mandou-se lavrar, affixar e publicar o
presente Edital.

Paço da DIu tris ima Oamara Municipal do Rio de
Janeiro,. em 2 de Março de 1880.-Dr. AcZolpho Bewe1"ra
ele 11Ienezes, presidente.- Ge1"'VCtzio JJ1ancebo.- Dr. Ama­
'/'o JJ1a.nnel de Monte .-João Francisco Socwes.- Dr. José
Joa.qni1n ele Alva1"enga. Gnnha. -Dr. José Fe7'1'ci1'a NobTe.
-.Francisco .A1tgnsto Pinto Peixoto, secretario.

DE 3 DE FEVEREIRO DE 1881

RegulaJuen1:o para os despachan1:e da
Illus1:rissiJna CalDara Municipal.

A lllustri sima Oamata Municipal desta muito leal e
heroica cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro faz
a11er que, tendo ouvido a..commissão municipal de ju tiça,

32
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resolveu, em se são de 17 do corrente mez, que fo e posto
em execução o novo regulamento dos despachantes muni­
cipaes, a sim formulado:

Os despachantes mnnicipaes creados pelo regula­
mento de 21 de Outubro de 1854, para facilitar ao publico
o andamento de seus negocios nesta repartição, ficam 'u­
jeitos ao seguinte regulamento pelo facto de aceitarem
suas nomeaçõe -_

Art. 1. o Despachantes municipaes são os que soli­
licitam um favor de direitos de terceiros ante a I1lustris­
sima Camara e são nomeados, em deferimento de supplica,
pela lllustris ima Camara em sessão, sendo o seu lltlmerO
de dez, que poderá ser elevado a quinze nos caso extra­
ordinario .

Art. 2. Cl Só poderá ser approvado despachante quem
fôr cidadão brazileiro, tiver prestado uma fiança de
2:000$000 em dinheiro, depositado no cofre municipal ou
em titulos do emprestimo nacional, como apolices geraes,
provinciaes, acçõe de banco ou de emprestimo municipal,
ou fiança idonea garantida por escriptLU'a ·publica assi­
gnada pelo despachante nomeado, seu fiador e procurador
da Illustrissima Camara, especialmente autori -ado para
esse fim, e, se no ca o de ser a fiança em apolices, o seu
posslúdor desi tirá por escriptura publica dos favores que
a lei outorga a e ses titulos. Os vereadore' ou eu sup­
pIente.. juramentados não poderão ser fiauore .

Art. 3 _U Como garantia, e para monilidaue da re­
partição, o empregauo lUunicipal que promover informação.
e despacho em detrimento do serviço e prejuizo do'
uespachantes, será punido com a su -pen 'ão elo emprego
ou com a demissão, segundo a gravidaue ela culpa.' Nas
me mas 11enas incorrerão os empregauos que receberem,
informarem 011' (lespac!tR.rel11 qualquer papel que lhes seja
entregup. por pe soa que Il~LO seja a pl'opria parte ou seus
caixeiros devidamente autori ados, ou despachante mu­
nicipal.

Art. 4. o Provada a fraude, a desidia ou máo COI11­

portamel)to do despachante, qüer para com a parte, quer
em relaç~LO ~L Illu tl'issima. Gamam lJoelel'á. ~er elle mul­
Laüu em 20~UUU uU 50$UOU, ::iU::'lJellsu ou tlemiLLido, (;U11-



- 251 -

forme a. gmvidaele da culpa e arbitrio da. lllustri 'sima Ca·
mara em sessão. Na. mesmp.~ penas incorrerá quando
exigir elas parte' quantia. superior á marcada na tabelIa.

Art. 5. o Pa.ra indemnização elo prej uizo pecuniario
que causarem os despacllante , quer ás partes, quer á Il­
lustri. sima Camara, se lançará mão do deposito depois de
provada a faltct commettida em ses ão da Il1ustrissima Ca­
mara.

Art. 6. o Os despachantes ll1Unicipaes poderão ter
as f'uas mesas nas repartições Ulunicipaes, no lugares que
lhes forem designados, e pagarão de joia annualmente a
quantia de 120$000.

Art. 7." O despachante que fór nomeado pela 11­
lu 'trissima Camara para a aferições e licenças da fre­
guezias suburbanas, é obrigado a apresentar uma relação
nominal das casa de negocio e aferiçõe a que houver
procedido na re pectiva fl'eguezia, e qualquer omissão que
se verificar em prejuizo do cofre municipal sujeita-o ás
penas d() al't. 4" .

Art. 8. o Somente para receber dinheiro do cofres
municipae ou respon abilisar seu' cliente perante a 11­
lustrissima Camara deverão os despaclJantes apresentar
procuraçóe bastante com todos os requi itos da lei, no
mais caso ba tará autorisação a ignada e reconhecida a
firma por tabelIião.

Art. 9. ~ A seguiute tabella, que será affixa<la em
lugar bem visi vel ao lIublicu l'egulal'~L U' lJuuol'al'io '. üU'

de pacllantes.

Requerimento, , .. , , , .
Liceuça de qualquer e pecie até tiual de ·pacho.
I agamento de impo. to, , .. , .
Ci.trta !lI'. afonunell to (1p. lllitl'i Ilhas, .

28000
5~'OOU

~$O ()
10$000

ArL. 10. Revogalla::: rL' dit:i)Jot:iiçõel' m contrario.
Sala das 'essões 3 de Fevereiro de 1881.
E para. que chegL~e á noticia de todo se mandoL~ publi­

car o pre nte Ec1itcLl.-Jo. é Fel'l'cil'(~ Nobl'C, pré lc1ente.
- '1'01'1///(/.1'/11 ,Jtllj~ FI'1'1l11l/,!lP,8 ,{.tI Oonl,u.-J )1'. 1J(JlIl'iqne
llennetu 'urlwil'u Ltüu. - Antunio da OUljt(~ Uh(~vea
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Faria. - EV(J,?'isto Xa'vier ela Veiga. - Antonio Thomaz
Q1Lal'U,n, - Malvino da Silva Reis, - Dr. He'l'lllo,qeneo
Pereira da Silva. - Di'. ..A1nerico HypoZito Ewerlon ele Al­
meicla.- Bacharel José Antonio de MCLgalhães Oa tro 'o­
ul'in7w, secretario.

DE 19 DE MARÇO DE 1881

Sobre -transi-to de vehiculos e de cavaI­
leiros pela rua do Ouvidor.,

A lilustrissima Gamara Municipal desta muito leal e
heroica cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro faz
saber que, em ses.ão de 21 de Janeiro de 1881, adoptou
e o governo imperial appro\7ou. por portaria do ministerio
do Imperio, de 25 de Fevereiro do mesmo anno, a eguinte
postura:

Art. 1. o Fica vedado o tran 'ito de cavalleiros e
de vehiculos de qualquer especie na rua do Ouvidor, da' 9
horas da manhã. ás la da noite.

Exceptuam-se: os ca~TOS para casamentos, enterra­
·mentos e outros actos religiosos, e bem assim para trans­
porte de pes oas doente na mesma rua.

Art. 2, o No dias de regozijo publico é per­
mittido o transito, precedendo licença da D1ustrü;sima
Gamara.

Art. 3. o Os infractores incorrerão nas penas com­
minadas na postura de 16 de Abril de ]867.

Art. 4, o Ficam revogadas as disposições em con­
trario.

E para que chegue á lloticia de todos, 'e mandou pu­
blicar e affixar opresente Edital. Paço da lilustrissima.
Gamara Municipal do Rio de Janeiro, 19 de Março de
1881. - José Ferl'eij'a Nobl'e, presidente. - Torq1tato
José Fe'/'nandes elo 001ttO, - Dr. Hem'irl1te He1'1neto GCLj'­
l1ei'l'o Leão. - DI', Evewisto XCLv'iel' elet Veiget. - Dr,
Hel'lnogeneo Pm'ei'I'Ct ela 8'ilva. - Antonio elet Oosfet
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Ohaves Fa1'Íet. - Metlvino det Silvet Reis. - Antonio
Thomaz Qlba1·til1~, - Dr, Ame1'ico Hypolito EWe1,ton
ele Almeideb. - J. Á. de Nebflalhães Oastro Sobrinho, se­
cretario.

DE 30 DE :MARÇO DE 1881

Sobre transito de vehiculos pela rua
Municipal.

A mu trissima Gamara Municipal de ta muito leal e
heroica cidade de S. Sebastião do Rio de J A,neiro faz
saber que, em sessáo de 17 de Fevereiro de 1881, adoptou
e o governo imperial approvou por portaria do ministerio
do Imperio de 23 de Março do corrente anno a seguinte
postura:

Art . .l. o O tran ito de seges, carros, carroças,
bonds e outros quae quer vehiculos de conducção trans­
porte pela rua Municipal, no e paço comprehel1dido entre
a travessa de Santa Rita e o largo do me 'mo JWme, se
fará na direcção da tra, essa para aquelle largo, sendo
ab olutamente vedado o transito na direcção inversa.

Art, 2. o Os infractores incorrerão na multa de
5$000. •

Art. 3. o Ficam ~'evogac1as as disposições em con­
trario.

E para que chegue á noticia de todos, s~ l11andO~l pu­
blicar e affixar o presente Edital. Paço da Illu tris ima
"'amara Municipal elo Rio ele Janeiro, (:1m 30 de Março de
] 881. :.- José Fen'eim Nobj'e, pre idellte. - Tm'qu,etto
.José 1!ernemc1es do Oonto. - Dr. Henrique Henneto ar­
nelj'o Leão. - Evetj'isto Xetvim' det Y, i.qet. - .11íq,lvino (la
Si71J(t Reis. - Dr. A·jnerico IIypolifo Ewej·ton de Almeida.
~ Antonio Thol1WZ Quetj·tin. - Antonio (Za 00, ta Ohavcs
Fcw'i€l.. - Dr. Hei"?nogeneo PeTeim da Silvet. - José An­
tonio eZe Xar/ctlMies Oastro Sobrinho . ecretario.



- 254-

DE 2 DE ABRIL DE 1881

Sobre albergarias de Y"accas. (.)

A Illu trissima Camara l\Iunicipal de ta muito leal e
heroica cidade de '" ebasti~LO do Rio de Janeiro far.
saber que, em ,essão de 10 de Março de 1881, adoptou e
o governo imperial approvou por portaria do ministerio
do Imperio de 30 de l\Iarço do corrente anno, a ,eguinte
postura:

Art, J., o Ficam proltibidas as albergarias de vaccas
no centro da cidade, no espaço comprehendido entre a
praça do Duque de Caxias ruas uo Riacbue:o, Conele
c1'Eu até a do Bom Jardim, esta ultima á Gambôa; as
que ahi existirem" er~tO tran,'ferida' para fóra de tes li­
mites, logo que termine o prazo da licença que lhes tiver
sido concedida.

Art. 2. o Os infractore pagarão 1O~üOO de multa,
e o dobro na reincidencia, sendo neste ultimo caso appre­
hendidos os referido animaes, e vendidos poi' ordem ua
I1lustrissima Camara, em leiJào, entregando-se ao dono o
eu producto depois de deduzidas a multa e a despezas a

que derem lugar,
Al't. 3." Ficam revogada, as di 'posições em con­

trario,
E para que chegue á. noticia rle liodos, se mandou pu­

blicar e affixar o presente Edital. Paço da IU ustrissima
Camara do Rio de Janeiro, em 2 de Abril de 1881,­
José FelTei1'a Nob're, presidente. - Dr. Henrique Hel'­
meto Canteü'o LfeíO. - Dr. Ame?'ico Hyp01'ilo ElOe'ri01t
f1,e Almei(1,a - :Malvino da S'ilva Be'is. -Eva?'is/o Xcwif'1'
dn Vei,qct. - Antonio l'h07llClz Qua'rtin. -l'orqwllo .Tosé
]j'enJ,((m7fs do Cou/o. - DI'. IJe'/'1l1ogeneo Pere'i'm da 8-il1'(('.
- An/onio da Uos/a Uhoves Fm"ia. - Bacharel José An­
/,onio de Magalhães C((,s/I'O Sou1'in71O, secretario.

(') Vide edital de lU de Uaio de 1881.
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DE 30 DE MAIO DE 1881

Sobre transito de vehiculos pela rua da
l.~elação.

A D!ustrissima Camara Municipal desta muito leal e
heroica cidade de ,S. Sebastião do Rio ue Janeiro faz
saber que, em sessão de 5 de Maio de 1881, adoptou e o
governo imperial approvou por portaria do ministerio
do Imperio, de ~6 de Maio do anno corrente, a seguinte
postura: ,

Art. 1. 0 }i"'ica prohibido o transito de vehiculos de
qualquer especie pela rua da Relação nas terças, quartas,
sextas-feiras e sabbados, e sendo estes impedidos nos dias
immediatamente anteriores, desde ás 9 1/2 horas ela
manhã até ás 3 da tarde.

Art. 2." Os infractores pagarão a multa de 10$000,
e na reincidencia o dobro.

Art. 3. U Ficam revogadas as disposições em COIl­

trario.
E para que chegue á noticia de todos se mandou

publicar e aftixar o presente Edital. Paço da D!ustris­
sima Camara Muuicipal do Rio de Janeiro, em 30 de
Maio de 1881.-José Fe/Teim Nobl'e, presidente.-T01'·
Q7UttO José Fel'nancles do Conto.-Dr. He?tl'iqne He1'1neto

.Ca1'1),8 il'o Leão, - .Anton'io Th O?nCtZ Q~ut1'tin, - Dr. .Ame­
,rico Hypolito E'We'/'ion ele .All1wicla. - Eva?'isto Xavie?'
ela Veir;Ct. - Ant01t'Ío ela.Costrt Chaves FWl'ia.. - lJIJctlvino
clct S'Íl'va Re'Ís.-Dr. He1'1nogeneo Pe'/'e'im c1.ct S'ilvct.-Bacha­
rel José .Antonio ele lJ1a"qalhães Castl'o Solwinho, secretario.

DE 21 DE SETEMBRO DR 1881

Sobre doentes vindos de bordo.

A Illustrissima Camara Municipal, em se.'são <1e 21
de Setembro ele 1881, arloptoll e o governo por portaria
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do ministerio do Imperio de 5 de Outubro do mesmo anno,
approvou a seguinte postura:

Art. 1: enhum doente vindo de bordo de navio
ancorado no porto, deverá er recebido no ho pitae ,
casas de aude e habitações particulares desta cidade sem
que traga a respectiva guia, passada pela autoridade com­
petente do serviço de saude do porto.

Paragrapho unico. os caso de accidente trauma-
tico poderá er dispensada a guia.

Art. 2. 0 Toda a vez que pelas autoridades desta
cidade fôr reclamada, deverá ser a guia apresentada.

Art. 3. 0 Os infractores de qualquer dos artig'os
de ta postura incorrem na multa de 30$000 e na pena de
oito dias de prisão, além da remoção para o lugar indi­
cado pela autoridade sanitaria competente, quando a
gravidade do caso o exigir, na fórma çlos regulamentos
de saude vigentes.

Rio ele Janeiro, 21 de Setembro de 1881.

DE 14 DE OUTUBRO DE 1881

Sobre alavage:rn ele anilnaes nas 1"n.-aias.

A Illu tris. íma Camara Municipal de ta muit.o leal e
heroica cidade de S. Sebastião do Rio de J alleiro fn,z
saber que, em se- ão de 26 de Setembro do corrente
anno, adoptou, e o governo imperial approvou: por por­
taria de 10 de Outubro do me mo anno, a eguinte
po tura:

Art. 1. o Fica prohibida a lavagem ele animaes naR
praia antes das 9 hora da manhã..

Art. 2. o Os infractores incorrerào na multa de
5$000 por animal, que será elevada ao dobro na reinei­
dencia.

E para que chegue a noticia á todos, se mandou la­
vrar e publicar o presente Edital. Paço da mu tl,is ima
Caillj:j,ra Municipal do Rio de Janeiro, 14 de Outllbl'o de
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1881.-José Fe1"J'eiTa Nob1'e, presidente.-T01·q1Utto José
Fenutneles do C01tto.-Dr. Henrique He?'meto C. Leão.­
Antonio ela Costct Chaves Fm·ia.-Dr. Eva1'isto Xavie?' det
Veiga.-Oommendauor Antonio l'ho1netz Qlta1·tin. -Oom­
mendador Metlvino da Silvct Reis.-Dr. He1'1nogeneo Pe­
Tei1'et da Silva.-Dr. Ame1'Íco H. EWe?,ton de Al1neidet.­
Jo é Antonio de Magalhães Cast1'o Sobrinho, secretario.

DE 15 DE ourr BRO DE 1 81

Sobre "transH:o de vehiculos pela "traves!?ia
de 8an"ta Rita.

A Illu tris ima Oamara Munidpal desta muito leal e
heroica cidade de . ebastião do Rio ue Janeiro faz
aber que, em se ão ue 26 de etembro de 1881, ado­

ptou, e o governo imperial approvou, por portaria do
ministerio dos negocio do Imperio de la de Outubro do
me. mo anno, a eguinte postura:

Art. 1. o Pela trave 'a de Santa Rita não poderão
tran itar vehiculos ue qualquer natureza que ejam, .enão
seguindo da rua da Prainha para a rua do Visconde <1e
IrLhaúma.

Art. 2. o O infractores incorrerão nas pena com­
minada em identicas po tura .

E para que chegue ánoticiade todos se mandou lavrar
e publicar pela imprensa o presente Edital. Paço da
Illustrissima Oamara Municipal do Rio de Janeiro, em 15
de Outubro de 1881.-José Fe7'1'eim Nob1'e, pre idente.
- TOTq1Lato José Fel'netndes do Couto. -Dr. Hen1'iq1Le
IIe1'1neto Oet1'1wit·o Leão.-Antonio ela Costa chaves Fa1·ia.
Dr. Eva'risto XetVie?' elet Veiga.-Oommendador Antonio
Thomaz Q1La1'tin.-Commendador 1Jletlvino da ilveL Reis.
-Dr. IIe1'1nogeneo Pm-eil'Ct ela 'il et.-Dr. Ame1'Íco II.
Ewerton de Almeida. -José Antonio ele Magalhães Castro
Sob1'inlro, secretÇl.rio,
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DE 5 DE DEZEMBRO DE 1881

Sobre a direcção dos vehiculos elD diver­
sas ruas da :f'reguezia de Sant:a Rit:a.

A Illustrissima Camara Municipal desta muito leal e
heroica cidade de S. Sebastião do Rio de J aneil'o faz
saber que, em essão de 27 de Outubro de 1881, adoptou
e o governo imperial approvou, por portaria do ministerio
do Imperio de 24 de Novembro Jo mesmo anno, a seguinte
postura: (.)

Art. 1. o A rua da Prainha terá a direcção da rua
da ImlJeratriz para o mar, tendo amba as direcções
unicamente entre a rua Nova de S. Bento e o largo Vinte
e Oito ue Setembro.

Art. 2. U A rua Nova de . Bento, entre a da
Prainha e a Municipal, terá uma só direcção daquella para
esta.

Art. 3. o A rua Municipal terá uma ó direcção
- da rua de . Beuto para o largo de anta Rita.

Art. 4. o A rua dos Benedictino terá uma só ui­
recção, da rua do Visconde de Inhaúma para a rua da
Prainha.

Art. 5. o Os infractore incorrerão na multa de
10$000, e no dobro na reincideucia.

E para que chegue ii, notida de todo, e mandou pu­
blicar e affixar o presente Edital. Paço da Il1ustri ima
Camara Municipal do Rio de Janeiro, 5 de Dezembro de
1881.-José Fe1'1'eim Nobl'e, presidente.-1'01·q1tato José
Fe'l"nctndes clo (!01tto.-Dr. Hen?"iq1te He1'1neto Ocwneh'o
Leão. -Dr. Eval'Í to Xaviel' da VeigcL -Dr. Bm'7no­
geneo P61'ei'l'ct dct Silvct.- Antonio da, Costa Chaves FaTÍ((,.
]J[alvino da Silva, Reis. - Anton'io 1'ltomaz Qual'tin.­
Dr. A?lle1'ico Hippolito Ewel·ton de Al1lleiÜa. - J. A. de
]Jfagcühães Oast1'o Sob'l'inho, secretario.

(') Yiue a postUl'a de 9 do D07.f,mbl'o uo 1 2
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DE 9 DE DEZEl\IBRO DE 1882

Sobre t:rausit:o de vehiculos pela rua da
Prainha.

A Illustrissima Camara Municipal, em sessão de 9 de
Dezembro de 1882, adoptou e o governo imperial appro­
vou, por portaria de 13 de Janeiro de 18 3, a seguinte
po tura:

Art. 1.0 03 vehiculos, que trausitarem pela rua da
Prainha, só poderão faze-lo em direcção ~L praça Vinte e
Oito de etembro, excepto nt. parte des a rua que e tá
entre a rua de . Bento e a referida 1raça, na qual po­
derão tran itar nas duas direcçõe .

Art. 2. ° a rua de . Bento os vehiculos poderão
transitar entre a ruas ela Quitanda e l\lunicipal, na di­
recção da rua da Prainha e entre esta e a Municipal em
direcção oppo ta.

Art. 3.° Na rua Municipal a direcção é do largo de
Santa Rita.

Art. 4.° A rua dos Benedictinos :fica com a àua
direcções opposta .

Art. 5.° Na travessa de anta Rita a direcção
é a da rua da Prainha para a rua do Visconde de
Inllaúma.

Art. 6.° Na parte da rua da , aude, que fica entre
a l)raça Vinte e Oito de etembro e o largo de ão
Franci co da Prainha, a direcção ~ àaquella para e te.

Art. 7.° Na parte dcL rua da auele, que fica entre o
largo de . Franci co da Prainha á GambÔà, não permit­
tillclo a duas direcçõe oppo ta .

Art. 8.° Na parte da rua da Imperatriz que fica entr
o largo do Deposito e a praça Municipal, . ó é permittülo aOR

vehiculos dirigirem- e <laquelle pam e..ta.
Art. 9.° No tunnel são permittida. a <lua.. (Iir c­

çõe opposta.
Rio de Janeiro, 9 de Dezembro de 1882.
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DE 3 DE JANEIRO DE 1883

Sobre fabricas de fogos artificiaes.

A Illustrissima Camara Municipal desta muito leal e
heroica cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro faz
saber que, em sessão de 27 de Novembro do anno pro­
ximo passado, adoptou, e o govel'llo imperial, por portaria
do mini..terio do Imperio de 23 de Dezembro do me mo
anno, approvou provisoriamente, nos termos do art. 2" do
Decreto de 25 de Outubro de 1831, a seguinte postura:

Art. 1.0 Ficão prohibidas a fabricas de fogos artifi­
ciaes,que não estiverem cli tantes da casa mais vizinha mais
de 500 metros,e da, rmt 011 entrada mais proxima maisde 260.

Art. 2. o Os infractores incorrerão na multa de
30$000, e se, depois de avisados, não fizerem a mudança, in­
correrão, como reincidentes, na multa de 60$000, oito dias
de prisão, e serão obrigados a pagar as despezas de remo­
ção para os depositos autorisados de materias explosivas.

Art. 3. o Ficão revogadas as <liSl)Osiçôes em contrario.
E para que chegue á noticia de todos, se mandou la­

vrar e publicar repetidas vezes o presente Edital. Paço da
Illu tri, sima Camara Municipal do Rio de Janeiro, 3 de
Janeiro de í883. -José E'en'ei?'a Nob?'e, l)residente. ­
Mctlvino claHilva Re·is.-.iLnion'io Ch6 Costa Chaves Fa?'ia.
-Dr. Hen?"iq7te H. CCt?'ne'i?'o Leão. - E'vw"isto Xavie1' clc6
Veiga.-T01'q76ato José Fm'nan(les Conto.-.iLntonio Tho­
?naz Qua?'Un.- Dl'. Hennogeneo Pm'eú'a ela Silva.- José
Antonio ele J'[ag(6lhães Cast1'o Sob1"inho, secretario.

DE 3 DE JANEIRO DE 1883

Sobre deposit:os de ll"lat:eirias inflall"lll"la­
yeis e explosivas. (0)

A lllnstrissima Camara Municipal desta muito leal e
heroica cidade deS. Seba tião elo Rio de Janeiro faz saber
que, em sessão de 27 de Novembro do anno proximo pas­
sado, adoptou, e o governo imperial, por portaria do mi-

(,) "\ iLle etlitues de lG de Muio de lSSl cU de Maio de lSSG.
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nisterio do Imperio ue 27 de Dezembro do me mo anno,
approvou provisoriamente, nos termos do art. 2. o do de­
creto de 25 de Outubro de 1831, a seguinte po tum:

Art. 1. o Ficam prohibidos os depositos de matel'ias
inflamaveis, ou explosivas, que não e tiverem collocados a
mais de 500 metro do littoral da cidade e 250 metro elo
ancoradouro habitual dos navio .

Art. 2. 0 Aos commel'ciantes des e genero' a re­
talho é permittido terem nas suas ca as commerciae
pequenos depositos de quantidade, que forem necessarias
pa.ra o seu con umo de cada dia.

§ 1.0 Presume-se infracção deste artigo, quando em
suas casas fôr encontrada mais de metade da quantidade
recebida em um dia demorada por mais de cinco, 'e fôr
superior a dois volumes.

Art. 3. o Aos exploradores de pedreiras, se estiverem
a mai de 300 metros da casa mais visinha, e 150 metro
da rua ou e tradamais proxima, é permiLtido terem deposi­
to de explosivo necessario para o consumo de tres dia . se
estiverem a mais de 500 metros, é permittido o depo ito,
ou quantidade necessaria para o consumo de seis dias.

§ 1.0 Pre Ulne-se infracção deste artig'o e fôr en­
contrada ne e estabelecimentos, demorada por mai de
dez clia , a quantidade recebida para sei .

§ 2. o Ao fogueteil'os são applicaveis a dispo ições
deste artigo.

Art. 4. 0 Nenhum do' depositos permittido pelos
arts. 10, 20 e 30 poderà ser e tabelecido sem licença prévia
da IllLl'trissima Camara Municipal.

Art. 5. 0 Jo littoral da cidade só é permittido o
desembarque de 'ses generos no cães da praça Vinte e
Oito de etembro, onue um empregado da illustris 'ima
Camara Municipal, que deverá ahi e tacionar, dará uma
guia, em que lançar[L o nome do re pectivo dono, a quan­
tid~,de qualidade e destino dos genero '.

§ 1.o Negará a guia se forem de tinados a depo ito
na cidade, que não 'tiver licenciado, no termo do art. 30

•

§ 2. o Se ess s genero . provierem de algum grande
clepo. ito appl'0vado, serão acompanhado por uma guia,
que :::;erá ubrigadu a, üar o re:::;vectiyo admiJú:::;trador ou
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gerente, e neste caso, o empregado, de que trata o pal'a­
grapho antecedente, se limita.rá, a fazer as verificações
neces. arias.

§ 3. 0 A falta desta guia constitue infracção da
po 'tnra por parte do dono dos generoso

§ 4. 0 O. empregado e o depositario, mencionados
neste artigo, commuuica,rão diariamente á policia e á.
Illustri sima Gamara l\lunicipal, em relação ás qua,nti­
dades, qualidade, nome lo' donos e de tino dos gellcro
as 'im desembarcados.

,Arto 6." Os infractores incorrerão na multa de
10$000 por volume, e, na reincidencia, na multa de
20S000, igualmente por volume, e oito dia de prisão,
além da despeza da remoção para o depositos appro­
vado. que será feita por ordem da Il1ustrissima Gamara
Municipal ou da policia.

E ta postura começará a ter execução ei meze
depois de approvada.

Art. 7oo Ficam revogadas as disposições em con­
trario o

E para que chegue ánoticia de todo se mandou lavrar
e publicar pela imprensa, repetidas veze , o presente
edital. - Paço da lllu tris 'ima Gamara l\1unicipaI, em 3
de Janeiro de 1883. - José Fe'rrei1'CG jVob're, presidente.
- TO'I'{j.1Galo José Fe'l'1wncles elo Co'nto o - Evewislo Xn­
vier ela VeigeG. - Antonio ela Costa Chaves Faria. - An­
tonio ThoJneG QtHGl'tino - ][alvino eleG SilveG Reis. - Dr.
Henl'iqw~ O, Ca7'ne'il'o Leão. -Hel'1nogeneo Pereil'a deG
Silva, - José Anlunio de Mageühães Oa,~/:l'o Sob1'inho,
ecretario. '

.---

DE 3 DE JANEIRO DE 1 83

Sobre. exploração de peclreil-as. (0)

A lllustris'ima Camara Municipal desta muito leal e
heroica cidade d o Sebastião do Rio de Janeiro faz

(') Vide edital de ·1 de Ago lo de 1892.
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saber que, em sessão de 27 de ovembro do anno proximo
pa sado, adoptou, e o g-overno imperial, por portaria do
ministerio do imperio, de 27 de Dezembro do mesmo anno,
approvou provisoriamente,nos termo do art. 2° do decreto
de 25 de Outubto de 1831, a eg-uinte postura:

Art. 10. E' prohibida a exploração de IJedreira ,
sem prévia licença da Illustri ima Gamara municipal, que
será renovada annualmente.

Art. 2. 0 A Illustrissima Gamara Municipal neg-ará.
licença para a exploração de pedreiras que não estiverem
a mais de 300 metros da casa mais visinha e 150 da rua
mais proxima.

Art. 3. 0 A I1lustris ima Gamara Municipal, verifi­
cando que a pedreira está a ;mai de 500 metro. da casa
mais visiilha, poderá permittir o empreg-o de outro explosivo,
determinando a carg-a, ouvindo o eng-enheiro elo districto.

Art. 4." A exploração da. pedreiras fica sujeita ás
seguinte prescripções:

1." A polvora, chamada de mina, é, em regra, o unico
explosivo permittido.

2. '" Deverão er empregados todos o meios acon e­
lhaelos pela experiencia, como ejam grande rodilhas,para.
impedir que a pedra arrebentada sejam arremessadas a
g-rande distancias.

3.'" Antes da explositO, doi ou mai' homens collo­
cado na rua, em po içõe conveniente, darão aviso aos
tran euntes.

Art. 5. U Por infi'cLcção de ta postura incorrerá o
explorador na multa de 30$000 e, reincidindo, na ele 60 "
oito dia de pri ão e perda da licença do art. 1. o

Art. 6. U Ficam revogadas as lisposiçõe. em contrario.
E para que cheg-ue á noticia de todos, se mandou la­

vrar e publicar repetidas vezes o presente edital.-Paço da
Illu trissima Gamara Municipal em 3 de Janeiro de 1883.
-José FmTei1"et r.obre pre ielente. - JJlalvino ela Silva
Reis. - Antonio det Costa Chaves Faria. - Dr. - Hen­
1'iq~te C. Canwi1'o Leão. - Evet'/"islo Xa-vie'r üa Veiga. ­
TOJ'I]'nalo José 1!'e'rnancles CO/tlo, - Antonio Thol11lt Quar­
Un. - DI'. Hel"lnogeneo Pereim dct Silva. - José Antonio
de Ma,galhães Castro Sobrinho, ::;ecretario.
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DE 9 DE JANEIRO DE 1884

8obL'e lavagell'L e desinfecção das latl"inas
nos cortiços, casinhas, hoteis etc.

A lllustris 'ima Camara Municipal, em ses ão de 9 de
Jaueiro de 1 84, adoptou, e o governo, por portaria do
ministerio do imperio de 24 do mesmo mez e anno, ap­
provou a seguinte postura:

Art. 1.0 Os proprietarios, ou arrendatarios, de cor­
tiços, casinhas, hotei , ca a de pasto e de alugar quarto,
e em geral d,e todos os estabelecimentos, em que se dê
hospedagem por meze, dia., ou horas, 'ão 'obrigados á
lavagem diaria das latrinas dos mesmos estabelecimentos,
bem assim á respectiva desinfecção, com os ingredieB.tes
recommendados pela Junta Central de Hygiene PLlblica,
todas a vezes que lhes fôr ordenada a dita desinfecção,
quer pelo fiscal da Diustris::;ima Camara, quer por algum
membro da commis ão de saude publica.

Art. 2. Q O' iufra tores pagarão a multa de 10;'00 O
l10r cada dia em que deixar de 'er feita a lavagem, ou
quando não se tenha procedido ~L de::;infecção nos terlllo:,;,
do artigo antecedente.

Paço da lllu tri sima Camand\funicipal, !:J de Janeiro
de 1884.

DE 30 DE JANEIRO DE 1884

Tabella dos elnoluluentos da repartição
do tOlnbalTIento.

De ordem da I1lustrissima Camara, e para conheci­
mento dos interessados,publico a seguinte tabella dos emo­
lumentos cobrados pela rep:trtiçfL do tomb;l,mento muni­
cipal:
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MARINHAS E MANGUES

Laudemios l1e 2 11 2 o/" sobre o valor ela trans-
acção .

Avaliação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pa,ra expel1ição do titulo de aforamento:

Termo de medição .
Feitio da carta .

e110 .
Fóro (o que fôr uevil1o) .

SE. ~[ARIAS

Laudemio de 21/2 "/0 sobre o valor l1a trans-
acção .
Para expedição do titulo de aforamento:

Feitio l1a carta .
Jedição .

,'ello· .
Fóros (o que fôr de\ido) .

REALENGO DO CAMPO-GRANDE

Laudemios de 21/2 % sobre o valor ela trans-
acção .
Para expedição elo titulo de aforamento:

]i-'eitio da carta .
Medição .

ellos .
Fóros (o que fôr devido) .

$
8$000

25 '000
8 '000

"600
S

33"600

(l
'Ii!

'000
5;'000
S600

13S600

8'000
5 '000

"SOO

13 'SOO

Para concessão ele terrenos l1evolutos, a joia que fôr
arbitrada.
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'rrallsporte e sustento do pessoal da mediçã.o dos
terrenos de marinhas, mangues e realengo, á custa do
foreiro.

Certidõe' segundo o regimento de custas.
Commissão do tombamento, 26 de Janeiro de 1884.

-O e (;1'Ívão, J. J. Tcwa1'es. '
ecretaria Whmkipal, 30 de Janeiro de 1884,-J. A.

Mctgalhães Cctst1'o Sobrinho, secretario.

DE 30 DE J A EIRO DE 1884

Prohibe pescar nas praias do IllUl1icipio
neutro elTlpregando a dynanl.ite.

A Illustrissima Camara Municipal desta muito leal e
heroica cidade de S. Seba tião do Rio ele Janeiro faz
saber que, em sessão de 9 de Janeiro do corrente anno,
adoptou e o governo imperial, por portaria do mini terio
do Imperio do me mo mez e anno, approvou, provi oria­
mente, uos termos do art. 2° do decreto de 25 de Outubro
de 1831, a seguinte postura:

Art, 1, o Fica prohibido pescar lias praias do mu­
nicípio neutro empregando a dynamite.

Art. 2. o Os infractores paga.rão 10$000 de multa,
ou soffrer~lO quatro dias de prisão, e o dobro" na reinci­
dencia.

E para que chegue á noticia de todo', se mandou la­
vrar e publicar pela imprensa, repetidas vezes, o presente
Edital. Paço da mu t.rissima Camara iunicipal do Rio
de Janeiro, em 30 de Janeiro ele 1884, - ,Tosé Fer1'eim
Nobre, pre idente. - Torq1wto .José Ferllcmcles COt~to.-·

EVCl1'isto Xavier (la Veign. - Antonio clc~ Costa Chaves
Fa1'ia. - Antonio Tho1nctz Ql~a1'tin. - JJlalvino cl(t Silva
Reis, - DI'. A11LeI"ico HypoZito Eu'e'/'ton ele Almeülc~.­

José Antonio cle Magalhães Castro Sob1'inho, s;e retario.
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DE 31 DE JANEIRO DE 1884

Tabel1a das taxas cobradas pela directoria
de aferição.

De ordem da Illl1stri.. ··ima Camara, e para conheci­
mento do" interessado.. , jJublico a seguinte tabella da
taxa::; cobrada pela re]Jartj~ão da aferição:

A

AFERIÇÃO E ACERTO DE PE ·os, MEDLDAS E

BALANÇi\S

Pesos de 50 kilogrammas .
» »20 » .
» »10 » .
» »5 » .
» »2 » ..

» »1 » ..
» »500 a 200 g'l'1:Ll11maS .
» »100 a:?O » .

» »10 a 2 » .
» » 1 gramma .
» » 1 decignLlUllltL aI centig'ramllla ..
» » 1 Illiligralllma. .

UIII luetro .
Uma trena .
Um hectolitro .
50 litros ' .
40 » •••••.•••.••••••••••••.••••••••

20 » .
10 .» a 1/2 litro .
Balança de preci ão .

» »força até 4 kilograDl1l1as .
» »» de 5 a 15 »
» »» de 16 a. 2O »
» »» de 21 kilogr::;, lJ<Ll'a cima....

5"600
2$820
1$800
lS400
l:iil00

"900
$700
$400
"380
'300

5;500
8580
,"400

.1$000
$700
'480

$460
$450
,340

4$000
2$500
4.'500
5 '500
6$500

/



268

B

REGULADORES DE GAZ

De 2 a 1 luzes o.. o o .
» 20 a 50 » o •••••••••••••

» 80 a 150 » oo o .
» 200 a 300 »e dalti para cima o..

VElllCULO o

Carroças ordinarias, carrinhos e carroça de
lTIão o o o.. o .

Carroças de conduzir trastes ooooooo.. o. o. oo
» » » carne verdes oo.

Carros de boi e carretões o oo o .
<0arros de 4 roda . o. o o o. o ooo. o.
rr~l?urys .. o.. o.. o .
Dlhgenclas o..... oo.. oo. oo.. o.. oo. ooo .

D

Caixas, taboleil'o', pacotes, cltapéo' de sol,
mascates e vendilhões o..

E

Botes o .
Saveiros o oo o o.. oo. o..
Falúas, catraias, lanchas e barcas d' agua. o..
LaJlcha" ,rebocadore e barcas a vapor .. ooo.

$800
1,~600

2,"400
3,'200

7,':600
12$000
148600
12S000

28000
2$000
7$600

2$000

2$800
4$800
5$800

20."'200

Certidões segoundo o reginlento de cu ta .
Directoria da aferição, 26 de Janeiro de 1884. - O

escriptmario, Dr. A. J. OO1'1°ea.
Vi to. - O director, José de Sá Oct1'valho.

. ecretaria municipal, 31 de Janeiro de 1884. - O
secretario, J. A. ele MCtgcllhâel;; Octl;;tl'O Sobrinho.
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DE 4 DE FEVEREIRO DE 1884

':l'abella dos eIIlolun~elltoscobrados na
secretaria IIlunicipal.

De ordem da ll1ustrissima Camara, publico para
conhecimento dos interessado a seguinte tabe11a do
emolumentos cobrado na secretaria da mesma camara:

Por alvará de obras (se11o) .
Dito de laudemio ( e11o) .

2$000
2.'000

Certidõe diver a (de conformidaue com o regimento
ue cu tas).

Certidões e registro de casamentos acat1Lolicos (de
coufornúdade com o decreto n. 3069 de .17 de Abril de
1~63), a saber:

Regi tro ' .
Certidão (por laudo) .
Busca por anno a contar do 2" .

]8000
$400
8200

ecretaria municipal, em 4 ue Fevereiro de 1884.­
J. A. de 71{ngnlhães Oa /1'0 S07n'inlto, J'ecretario.

DE 4 DE FEVEREIRO DE 1884

Sobre os estabeleciIIlentos de (leSIIlanchar
navios.

A Illustris. ima Camara Municipal desta muito leal e
!Ieroica cidade de S. , eba, tião do Rio de Janeiro faz saber
que, em sessão de 9 ue Janeiro do corrente anno adoptou,
e o governo imperial, por portaria do ministerio do imo
perio do me,mo mez e anno, approvou provisoriamente,
no termos do art. 2° do decreto de 25 de Outnbro de 1831,
a seguinte postura:

Art. 1." Os proprietario de e, tabelecimentoR de
de.. manchar n,wioR e tlRpO ito d matpriaeJ' delle.. pt'OV -
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nientes, são obrigados a calçaI-os e construir sargetas para
o perfeito escoamento das aguas, e a murar o terreno pelo'
lado da rua.

. Art. 2. 0 Farão varrer diariamente os referidos
estabelecimentos, e remover todos os detritos e madeiras
em decomposição.

Art. 3. o Os infractores pagarão 20$000 de multa, a
qual será renovada todos os 8 dias até que cesse a in­
fracção.

E pará que chegue a noticia a todo. , se mandou lavrar
e publicar pela imprensa, repetidas vezes, o presente
edital. Paço da lilustrissima Camara Municipal, em 4 de
Fevereiro de 1884. - José Fcn'ei'J'(t Nob7'C, presidente.
- T07'q1Laio José FenumcZes Oonto. - Evewisto Xavim' eleL
ela Vei,qa.-Anton'io eleL Costa OheLves Few'icL.-Anton'io Tho­
?neLZ Q1uL1"tin.-1I1alvino ela SilVCL Re'is.-Dr. Ámel"ico H,7/­
pol'ito Ewm·ton ele Alme'icleL.-José Antonio ele JYIaga17~ã('s

Oast1'o Sob1"in7lo, secretario.

DE 28 DE MARÇO DE 1884

Sobre construcção e recoDstrucção de
estabulos. (.)

De ordem da Il1ustrissima Camara, para conheci­
mento do, interessado, se faz publico, que, nas construc­
ções e reconstrllcções dos estabulos, ncaro estabelecidaR,
pela Illustrissima Camara, as seguintes condições:

As sargetas por detrás dos animaes darã.o escoamento
ás ourinas para os esgotos.

O sólo deverá ser inclinado (le 0,01 c. por metro na
(lireCção das sargetas e elevado de 0,020 c. acima. do Rúlo

,sobre o qual a sentar a casa do estabulo.
A cobertura será de telha.
O material pl-tra a confecçüo do sólo será um calça.­

mento de alvenaria cimentado.
As dimensões minima a dar a.OR e. tabulos elevem ReI'

as seguintes:

() Vicie edital de 13 de Ja neiro cle ]891.
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E tabulos simples, largura .
Estabulo duplo, largura .
Pé direito .
E paço por cabeça , , , , '..

4,50 "
7,00IU
3,00'"

1,50X2m

Os requerentes deverão apresentar de en11os, em que
indiquem precisamente as dimensões e mais condições
acima declaradas.

ecretaria da lliu tris ima Camara :Muni ipal do Rio
ele Janeiro, em 28 de Março de 1884. - J. Á. ele ll[a,qct­
lhães Casf1'o 8ob1'inho, ecretario.

DE 1" DE ABRIL DE 1884

soo:.obre vaccas destinadas a fornecer leite.

A lliustrissima Camara Municipal de ta muito leal e
heroica cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro faz saber
que, em sessão de 3 de Março do corrente anno,adoptou, e
o governo imperial, por portaria do Mini terio do 1mperio
de 27 do me mo mez e auno, approvou provisoriamente,
no termos do art. 2° do decreto de 25 de Outubro de
1831, a seguinte postura:

Art, 1,° As vacca de tinada a fornecer leite serão
conhecida pelo nU111er o côr, nome do dono e e tabulo
que occuparem, e sujeitas a exame prévio, afim de er o
respectivo dono licenciado, mediante a contribuição annual
de 5$000 por vacca. O producto das licenças será appli­
cado ás despezas com e se erviço.

Art. 2." As vacca julgada em perfeito e tado de
saude serão marcada com a inicial A e abaixo da inicial
dois numeros, sendo o primeiro desig'nativo do anne e o
segundo do mez, em que o animal foi apresentado a examE:.
E' bastante que o anno 'eja de ignado pelo algarismo
final ómente.

Art. 3.° As vacca affectadas de €J:ualqner mole. tia
curavel, não sendo infecciosa, serão conservadas em lugar
re, ervaLl0 no, e~tRbnlo~ e ter~lO a ini ial D aPm do nu-
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mero designativos do anno e mez em que foram apresen­
tadas a exame.

Art. 4. 0 A's vacr,as atacadas de tuberculose ou de
qualquer outra molestia incuravel, soe amputará a ponta de
uma das orelha, sendo immediatamente retirada e man­
dadas para o matadouro,onde serão abatidas, aproveitan­
do- e unicamente o couro, sebo, ossos, chifres e unhas.
Deduzidas as de. pezas de tran porte e direitos mUJlieipaes,
será ú saldo depositado nos cofres da Illustrissima Camara
á disposição do dono.

Paragrapho unico. Do juizo medico nos ca o deste
artigo haverá recurso para a Illu tri ima C<l.mara Munici­
pal, que nomeará outro medico que com um nomeado pela
parte decidirão; no caso de de accôrdo decidirá definiti­
vamente a junta de hygiene.

Art. 5. o As vaccas atacadas de molestias contagio­
sas se amputar[L as pontas de ambas as orelhas, e. erão re­
mettidas para fóra e mortas e enterrada na di tancia de 300
metros do matadouro, ou reduzidas a cinzas se fallecerem
no estabulo, que serão immediatamente desinfectados.

Art. 6. ° As vaccas no caso do art. 3° poderão ser
por ordem da Illustri sima Camara, removidas para local
préviamente designado, e ahi su tentadas á custa e direc­
tamente pelos proprio donos, afim de tornar- e a vigi­
laneia mais efficaz.

§ 1. U O dono do estabulo em que se declarar mo­
lestia na vacca. é obrigado a lJarticipar immediatamente
ao medico, sob pena de 30 '000 de multa.

§ 2.° E' igualmente obrigado, sob a mesma pena, a
desinfectar o estabulo, desde que pelo medico fôr decla-
rada contagio 'a a molestia da vacca. "

Art. 7. U Aquelle que fornecer leite de animal en­
fermo, ou fal ificar a composiçfw do leite, incorre na pena
de ser compellido adruini trativamente a fechar o estalJulo
re pectivo, e a não ter em tempo algum renovação da
licença, além das penas da legislação com1l1Ul11 em que
incorrer. O donos das vaccas condemnada não tem di­
reito á" indemnisação alguma.

Art. 8. U A Illustrissima Camara organi ará o ser­
viço effectivo para xame das vaCCRS r1e leite e e tabulos,
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com o pessoal preci o para a boa execução e regularidade
do erviço.

Art. 9. 0 As vaccas condemnadas por enfermas, e
que tenham de ser levadas para o matadouro, serão dire­
ctamente de pachadas pelo admini trador na e trada de
ferro D. Pedro II, com communicação immediata á Illu.-
tri ima Gamara. .

Art. 10. Organisado Q serviço effectivo, os Rledico
enviarão mensalmente, por intel'me lia do administrador,
um relataria circum tanciado das occnrrencias darlrt no
exame das vaccas de leite e e tabulas.

Art 11. Os dono de vacca ujeltarão ao exame
dos medicas o touros de qualquer procedencia.

Art. 12. As marca. A e D serão aberta em chapas
metal1icas (a. letra A em metal branco, a letra D em metal
amarel1o), aS'quaes serão uspensas ao pescoço do animal
por correntes com fecho e chave, fornecidos pela Illl1 ­
trissima Gamara e pagos pelos proprieta.rios das ,'acea .
A. chave ficará em poder e sob a 1'13 ponsabilidac1e dos
medicas.

Art. 13. A destruição <la marca torna o dono da
vacca passiveI da penas do art. 7. u

Art. 14. Quando se consiga curar oanimal doente,
a chapa de letra D será sub tituida pela de letra A.

Art. 15. A marca não pode erinutili ada em que
seja immediatameute col1Qcada a letra designativa do es­
tado do animal.

Art. 16. Os donos da vacea são obrig'ado a for­
necer por escripto, endo pedidas, todas a informaçõe
exigidas pelos l11edico~.

Art. 17. Para o caso em que a po tura não de­
termina pena, serão as infracções punidas com 30 '000 de
multa e o dobro na reincidencia.

Art. 18. Ficam revogadas as dispo ições em
contrario.

E para que chegue á noticia de todos, se mandou la­
vrar e publicar pela impren 'a, repetidas vezes, o pre, ente
edital. -Paço da Illu, trissima Gamara l\Iunicipal, m 1
de Abril de 1884.-José Fm'7'e'tm Nobl'e, 1J'esidente.-J'Ol··
quafo Josf! Pel'ncmeles Om~to. -EVCGI'isto JY(I'I'tel' ela Veiga.-

~5



- 274-

Antonio dct Costa Chaves Fa1'i(t.-Bcmlo de Quartin.-lJIal1'ino
da Silva Beis.-Dr. Americo H!JPolito Ewel'lon de llmeida.­
JoseJ Anlonio de ilIagalhães Casü'o Sobrinho, .. ecret.ario.

DE 4 DE ABRIL DE 1884

Prohibe, eu... casas publicas de -tavolag;elD,
-todos os jogos de parada ou apos1:a.

A lllustrissima Camara l\Iunicipal de ta muito leal e
heroica cidade de . Sebastião do Rio de Janeiro faz
saber que, em se são de 13 de Março do corrente anno,
adoptou, e o governo imperial, por portaria do mini terio
do Imperio de 28 do mesmo mez e aNno approvou provi­
soriamente, nos termos do art. 2° do decreto de 25 de
Outubro de 1831, a seguinte postura:

Art. 1. o São p'rohibidos, em ca a publica de tavo-'
lagem, todos os jogos de parada ou aposta, com cC/,1'ias,
(lados, ?'oleia, ou qualq1ter OUtl'O appa?'elho, ou 'lneio, cZesli.­
natló ao ?nesnw .fim,

Art. 2. o Ficam revog'adas a postura de 9 de
Março de 1875 e todas a outras dispo içôes em con­
trario.

E para que chegue á noticia de todos, se mandou la­
vrar e publicar pela impren a, repetidas vezes, o pre ente
Edital. Paço ela I1lustrissima Camara Municipal, m 4
de Abril ele 1884.-José Fe1'1'eir-a Nobl'e, presidente.-.'l'o1·­
quato José Fenwndes COttto.-Evw·isto XcwiC?' da Veiga.­
Antonio dct CostCt Chaves Fcwia.-Ba1·ão de Quw·tin.-J1fal.vino
da Silva Reis.-Dr. Arnel'ico H!JpolitoEwe1·ton Almeidct.-JosÓ
Antonio de lJIagalhães Cast1'o Sobrinho, secri'tario.

DE 1D DE ABRIL DE 1884

Sobre vendedores ele l:>eixe, hor-taliças,
etc., na praça do IDercado da Cand -
laria. .

A Illustrissima Camara Municipal desta cidade, faz
saber que, em sessão <le 27 <le Março findo, adoptou, e o
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governo imperial, por portaria do mÍJlÍ terio do Imperio
de do corrente, approvou provisoriamente, a fieguint
postura:

Art. 1. o Fica probibic1o aos veudedore de peixe
hortaliças e .outros viveres, na praça do mercado da Can~
delaria, fazer qualquer de pejo de generos deterioradoR
na doca <la mesma praça.

O infractores incorrerão na multa de 208000; repe­
tida toda as vezes que se realizar a infracção.

Art, 2. o O~ mesmo "' endedores serão obrigado, R.

collocar junto ás re 'pectiva. bancas um ce to para rece­
beI' os generos insel'viveis, residuos, detrictos e outra
materia' 'usceptiveis de putrefacç~LO; os referidos ce to.
erão cobertos e esva 'ü.'.dos na: carroças da empreza de

limpeza publica.
Os infractores incorrer~LO na multa de 20$000, repe­

ti<la todas as vezes que se dér a infracç~Lo.

Art. 3, o As di Iosições dos artigo's antecedentes
serão applicac1as á embarcações fundeadas na doca da
Candelaria.

Al't. 4, o Ficam revogada a cli posiçóe em con­
traria.

E para que chegue á noticia de todos, se maudou la­
vrar e publicar peja impren. <1, repetida' vezes o pre~ente

Edital. Paço da: lliustrissima Camara Municipal em 19
de Abril de 1884.-José Ferrcim .1..\ oMe, presidente.-l'01·­
quedo José Pernu-11eles Couto.-Evaristo XC/vier da Vc.iga.-Dr,
Amcrico IT!J}Jolito Ewcrton Almeida.-Antonio da Co.'ta C//((­
'1'e8 Ji'al'ia.-.Rarão de QuC/rtin.-.flIClhino da 'iil'a Rcis.-J08~

Antonio ele lJIC/gaihães Castro, seCl'etalÍo.

DE 28 DE ABRIL DE 1884

Sobre 1:ransi1:o de vehiculos nos trilhos
das cO"lnpanhias de ferro-carris.

A Illu. thssima Camara Municipal 'de ta muito leal e
hel'oic:l, cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro fa,z
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aber que, em essão de 20 de Março do corrente anno,
adoptou, e o governo imperial, por portaria do mini terio
do Imperio de 5 de Abril do mesmo anno, approvou, pro­
visoriamente, nos termos do art. 2" do decreto de 95 de
Outubro de 1831, a seguinte postura:

Art o lo o Dos trilhos de qualquer das companhias
de ferro-carris só poderã,o utilisar-se os vehiculo a eUa,
p"rtencentes. (o)

Art. 2." O infractor será multado em 30 '000, e
com o dobro na reincidencia.

Art. 30 0 Ficam revogada as disposições em contrario.
E para que chegue a noticia de todo, se mandou la­

vrar e publicar pela impren a, repetidas vezes, o presente
Edital. Paço da Illustrissima Gamara Municipal, em 28 de
Abril de 1884.-Jo é Fel'l'eir'((, lVo7noe, presidente.-'l'or'(]uetto
José Fer'nandes Coutoo-Evetr"isto Xavier' elet Veiga.-Antort'Ío
ela Costa ClIetves Fm'ia.-BCt1'ã.o de Q'uaroti.n o -.loIetlvino ela
'Uva Reio .-Dr. Amer'ico JIypolito Ewel'ton ele .rI7meiela.-Jos'

Antonio rie lIIagalllãez Castl°o Sobroinllo, secretario.

DE 16 DE l\[AlO DE 1884:

Sobre esl:qb'q,lQ!!j. (o)

A Illustrissima Camara Municipal manda fazer pu­
blico, para conhecimento dos illter s ados, em vir~ude da
resolução adoptada em ses ão de hOlltem, e para obser­
vancia da po tura de 10 de Março de 18 1, que o peri-

(') Por purtaria do ministerio do interior de 27 de Junho
de 1892 foi modiflcado o al'to I" desta postura, *anclo reeli­
gido da maneiJ'a seguinte: "Fica expl'e.. samellte P"Olllbido a todo
e qualquer velüculo de carga.. ou de passageiJoos, utili.o ando-, e dos
trilhos da companhias de ferro-canis, emb'1I'fl.çal' Q trfl,l'ego dos
canoS da, mesmas companJliaso"

( ) Vide edital de 3D de Abril de 18870
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metro prohibido para o estabelecimento de estabulos
abrange a seguinte zona da cidade;

O espaço comprehendido entre a praça do Duque de
Caxias toda, de de a travessa do Ca.rvalho de Sá, no fundo
da igreja, ruas do Carvalho de Sá, Pedreira da Gloria e
Candelaria, Cattete, Santo Amaro, D. Mariana, D. Luiza,
continuando pela da Gloria, ruas plana' da chacara Taylor,
de Santa Therezaaté Evaristo da Veiga; por ahi, pelas do
Riachuelo, Conde d'Eu, Visconde de t;apucally e America
até á praça de Santo Christo e o littoral, e de de e a
praça até a rua do PinheÍl'o, no Cattete, exclusive. Os
morros comprehendido neste perimetro ficam incluidos na
prohibição. Nas ruas tambem comprehendidas a prohi­
biç~tO estende-se a qualquel dos lados das mesmas.

Paço da lllustrissima Camara Municipal do Rio de Ja­
neiro, em 16 de Maio de 1884.-José Fe1"1'eim Nobre, pre­
sidente.-J. A. de Magalhães OCGst1'O Sobrinho, ecretario.

DE 16 DE l\IAIO DE 1884

Sobre g-eneros explosivos e inflam­
:n1.aveis (.)

'I.. Iliustrissima Camara 1VIunicipal, para conhecooento
dos interessados, manda fazeL' publico em virtude da reso­
lução adoptada em sesi3ão de lJontem, e depois de ouvida
a Junta Central de Hygiene Publica,que são considerados
generos explosivos e inf!ammaveis para os elf'eitos do
edital de 3 de Janeiro do anno findo, os seguinte.. :

EXPLOSIVO'

Nitro-glycerina.
Dynamite.
PiCI'a~os.

(') Vide ediLal de 11 de Maio de 1886.
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Polvora de base de picratos.
AIgodão-polvora.
Algodã.o nitrado para ollodio.
Fulminato~ ou misturas de fulmillatos.
Espoletas.
l\Iisturã' de chloratos e de materia combustivel.
Polvora e cartuchos de gnerra, caça e mina.
Fogos de artificio.
Estopins.

Il\FLA~nlAvElS

Pho,11horo , palitos e mechas P)lO~l)llOradas.
Sulfureto de carlJono.
Ethers.
Collodio liquido.
Alcool vinico, aguardente.
Espirito de madeira.
Alcool amylico.
Oleo de petroleo, de schisto, de alcat.rão, e 's ncia',

bydro-carburetos empregados na indu tria e na illumi-
nação. .

Alcatrõe e materia betumino'as liquida•.
Acido nitrico mono hydratado.
Paçú di\, Illu tris ima Camara l\1unicipal do RiÍ) de

Janeiro, em 16 de Maio de 18 ±.-Jol:ié Ferreira Nobre,
presidente. - J. A. ele Magalluies Castro Sob'rinho, e­
cretario.

DE 25 DE NOVEMBRO DE 188±

Sobrc "Vcn.da de carne verde e (1(' peixe
depois do nl.eio-c1i3.

A lllustl'is ima 'am:1ra Municipal, por indicação de
ua Commi~R~tO de Saur1e, a tendendo á e,tação calmo a, e

por motivo de llygiene publica, 'resolve o seguinte: A
venda de carne verde ou 'de peixe fre co pela rua~ ou
nos lugure lll'opri .. se t"ará, ele ora em diaute, ómente até
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o meio-dia, ficando sujeitos os seus donos ou mercadores
á apprehell ão e inutilisação dos ditos generos, caso trans­
gridam a presente resolução.

E para conhecimento de todos, e devida execução
por parte dos agentes mUllicipaes, manua a mesma lllus­
tris ima Oam.ara publicar e te que vai assignado pelo seu
presidente e ecretario.

Paço Municipal, em 25 ele Novembro de 1884.­
Dr. J. P. ele iJIil'andcL, pre idente. - J. A. de ]}Iagalhães
Castro Sob1'inlto secretario.

DE 10 DE OUrl'UBRO DE 1885

Prohibe elDpreg-ar dynalTllite e nit:ro-gly­
cerina na fabricação de fogos art:ificiaes.

A Illustris ima Oamara Municipal desta muito leal e
lteroica ich.de de S. • ebastião elo Rio de 'Janeiro faz
'aber que, em se~são ue 10 de Junho do corrente anno,

adoptou, e o governo imperial, por portaria do ministerio
elo Imperio, de 5 de Outubro do me mo, approvou proviso­
riamente, nos termo do art. 2" do Decreto de 25 de Ou­
tubro de 1831, a seguinte postura:

Art. L" E' prohibido empregar-se na fabricação
de fogos artificiaes a dyné:\,mite e llitro-glycerina. Pena
30,"000 e o dobro na reincidencia.

Art. 2.° Na mesma pena incorre todo aquelle qu­
usar ele fogos assim ,preparados, ou vende-lo~. .

Art, 3." ] ica.m revogadas a di po içõe~ em cone
trario.

E para que chegue á noti 'ia de todo., se mandou la­
vrar e publicar, repetidas veze , o presente Edita.l. Paço da
Illnstri ima Oamara )\1unicipal, lO de Out ubro de 1885.
-Dr. Jo ~nâJn Josc; da Sirva Pinto, ,ice-presidente.-Hem·i­
que All'es ele Carvalho,-Dl', Cm'ros urcmclio ClCL 'Uva.-João
Luiz dn 8ilvCL,-José J1fCil'cflc' Alves .Jl[OI'CÚ·CL.-Dl'. ':!Jfanoet
Lt,iz ele lÚow·a.-DI'. Pemando Ji'remcilico cla Uosta .Ferraz.-
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Aug~tslo Nunes ele Souza.-EI'fl.esto Ge"mcwk Possolo.-Dr.
OW'iualdo Jo é Chauantcs.-Dr. Emitio Arl/wl' Ribeiro ela
Fonsec:a.-Dr. José Pereü'ct P ixoto.-Dr. Joào Pereira Lopes.
-Dr../llexanclrino Fl'cÍ7'e do Amarctl.-Júsé Dias Pi.nto Aleixo.
- Vi.sconde de Santa Ol't!z.-D" ../lntonio José da Sill'a Rab Uo.
-Francisco José ele Ullueil'ct Bl'íto.-Dr. Alf"edo Pil'agibe.-
Bal:hal'cl D. F,'wwisco clc Assi- 3fa8cal'enha', secretario in­

terino.

DE 22 DE OU'rUBRO DE 18 5

Sobr<" cult:ura de agrião.

A Illustl'issima Camara Municipal desta muito leal e
heroÍl:.a cidade de S. eba~tião do Rio de Janeiro
ü\,z saber que, em ses tio de 7 de Junho do anno de 18 3,
ado11tou, e o governo imperial, por portaria do mini terio
do Imperio j de 15 de Outubro do corrente anno, approvou
provisoriamente, nos termos do art. 2" do decreto de 25
de Outubro de 1831 a ~eguinte 10 'tura :

Art. 1." ] ica desdr. jiL prohibida a cultlll':1 do agrião
dentro do perimetro das freguezia do 'acramento, Can­
delaria, ,'. José, Gloria, aut' Anua, Santo ntonio,

anta Ri t<l, , Espirito-Santo, Engenho-Velho e . Chris­
tovào.

Art. 2." O . actuaes cultiva.dore· deverão a.terrar,
no prazo de 60 dia', coutado' de\' publicação da presente
po tum, a vallas ahi exi tentes, que tiverem sido aber­
ta para aquelle fim.

Na fa.lta de cumprimento desta disposição, a Illus­
tris. ima Camara mandará aterrar as vallas. e haverá dos
cultivadores a importancia da. d peza.. .

Art. 3." A iufracçõe da pre ente postma erão
punidas com a multa de 30$000, dobrada na reinci­
dencia.

Paço da Illu 'tris 'ima Camara Municipal, 22 de Ou­
tubro de 188Fí. - Dr. Car70s r{(/'I((7in IIct ava, llr6l';idente
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interino. - João L1~iz da Silve~, - Dr. }[am~el L1~i de
Mow'a. - Dr. FeT1wnelo Fmnoisoo de~ Coste~ .Fel'1·az. ­
Augusto N1me de S01~ze~. - Ernesto Gel'1new/c PosMolo, ­
Dr. Emilio A1'th1b1' R-ibei1'o da Fonseoa, - Dr, Josó Pe­
1'eim Peixoto. -Dr. Joaq1~'Í1n Alves Pinto Guedes, Dr.­
João Pereira Lopes. - Dr. Alexand1'ino Frei'i'e do Amet1'al:
- José Dias Pinto Aleixo. - Visoonde de Sem/a Cmz.­
Dr. Antonio José da Sihm Rabello. - Franoisoo José ele
Oliveú'ct Brito. - Dr. .A7j"recZo Pi1'Ctgibe. - Bacharel José
Anton'io do Magalhães Castro Sob1'inllO~ secretario.

DE 2 MARÇO DE 1886

Sobre o serviço de g'anhador.

A Illustris ima Camara Municipal desta muito leal e
lleroica cidade de . Seba tião do Rio de Janeiro, fa~ 'aber
que, em se ão de 22 de Outubro de 1885, adoptou e o
governo imperial approvou provi oriamente, nos termo do
art. 2" do Decreto de 25 de Outubro de 1 31, por porta­
ria do millisterio do 11111Jerio de 4 de Fevereiro, a seguinte
po tura:

Art. 1.0 Ninguem poder[L empregar-s no, erviço
de ganhador sem licença da Illu tri 'ima Gamara l\funici­
cipal, na qual se mencionarão o nome, côr, nacionalidade
e morada do licenciado.

Art. 2." A licença, de que trata o artigo antece­
dente, erá concedida á vista da notada matricula, pas ada
pela repartição de policia la côrte.

Art. 3." 'rodo ganhaàor fica obl'igado a apre 'entar,
. no acto de receber a CaI'O'a, que tiver de conduzir, o numero

que lhe fõr de iO'nado na licença.
Art. 4." Sob pr texto algulU poderá o ganbador ne­

gar-se a apresentar a licença, logo que lhe fôr exigido pela
autoridade municipal ou poli ial, ou por quem l)retencler
utili 'ar- 'e dos seu serviço'.

Art. 5. 0 o ca, o de extraviar- 'e du dono da carga
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e não saber onele a. ueve entregar o ganhador a conuu­
zirá á relJartiçào da policia, ou á estação do c1istricto ;
devendo a11i apresentar a :sua liccnça. e <.;obrar o recibo ela
entrega.

.Art. 6.° Na parochia em que estacionar, o ganha­
. dor seriL obrigado a sujeitar sua licença ao vi. io do ii. cal
da Illu, trissima. 'amara. e do subrlelegado de 11olicia.

Ad. 7. 0 As Ikel1ea serão annualmel1te renovadas.
Art. 8." Ao ganhador, que infringir qual uer das

disprsições dos arts. 3" e 6" ,erá impo ta a multa de 4~OOO
e o que dei,\.ar ele cnmprir o dislJosto no art. 4° inconerá
na multa de 108000.

E ta . erão elevadas ao dobro nas reincidencia .
.Art. g. o Ficam eRtabelecidas as seguintes penas:
r. De 5~OOO ue multa para o'g'anhador que, embora

licenciado, fõr el1"ontrado sem a respectiva lic nça; nas
reil1cidencia~ a multa. crá de 10S000.

II. De 10S000 ele multa e tres elia' de prisüo para
o que fôr encontrado sem licença, por n~lO tê-la olicitauo
da. Dlustri sima Camara; nas l'eincic1encia 15;'000 de
mnlta e inco dias de prisão.

III. De 20li;000 de multa e oito dias de prisão além
das lJell::lS em que incorrer, segundo o codigo criminal, para
o que fôl' encontra(10 com licença faJsa; nas l'eincidencias
30$000 ele mnlta e 20 dias ue prisão.

.Art. 10. Rcyogam-se as disllO. ições em contrario.
E para que cheguc {t, noticia 2" todos se mandou lavr'lr e

publicar, repetidas veze', o presente Edital. Paço da Illus­
tl'is ima CRmara JHul1ici11al desta cidade, 2 de Março de
] 886.- Di'. João Pel'lil'Ct LO]Je.~, presidente. -Augusto iYunes
ele Souza, vice-presidente.-Dr. Fe,'llcl1lelo FrClllci.c'co ela Co~tCt

P, I'rClz.-Bl'nesto Germrw!.· Pos.sollo.-Di'. AlexClnell'ino Freire
do A1IIcu//I.-Dr. «((rlos ('l((l((tia d(( 8ili·((.-Dr. JOClquÍlI1 Alpes
Pinto (lll(;de.< .-Dr. A./dol/io J(I'é da ,,,'ift'(( Raúcllo.-J)r....11-'

fl'rdo Pil'Clgibr.-Dr. ,1I[(//1Oel Luiz cZe 11[0111'((. -.Torio Lili:; cZi!'
I 'ilv((.-Jo.s( Dia.s Pinto Alei,vo.- r'i'<('ol1d de I 'uuta Ol'uz.­
Fl'rl11cisco José ele Olil'eira BrilO.-José. Antunio de ],[rt[j((l!làes
()a.stl'o 8obrillho, secretario.
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DE 9 DE AI-mIL DE 1886

Sobre o es"tabelecilnen1:o de açougues_ (-)

A mu..tris~ima Gamara l\Innicipal desta muito leal e
heroica. cidade de S. 'ebastião do Rio ele.Taneü'o faz saber
que, em sessão de _5 de :I3'evereiro de lStJ6, adoptou, e o
goverDo imperial appl'OVOU, por porta1'ilt do ministerio do
imperio de 5 ele Abril corrente, I:'" seo'uinte postl1l'a :

Art. 1. o A I1lustl'issima C:W1<ll'et l\Iunidpal só con­
cederá licença para o e, tabelecimeuto de açougues, em
casas que tenham dimeu.ões indicadas na secç. 2", tit. I",
§ 9" <lo coeligo de posturas.

§ 1. o As portas dos açougues rlev6rão 'e1' de grade
ele ferro.

§ :2." Osoalho destinado p'lra étçongues será ladri­
lhado, e as junta tomadas fi cimento.

As parerles serfto revcstielaf; de 1:lwle,io até a altura
minima de ~In,!)O e c1a1Ji llam cima piut<ll1as a oleo, bem
'omo o>; tectos, portas, gT1H1cs <lcferl'o, est:llltes, etc., etc.

§ 3. 0 As mesa. e bt1l1t;0f; de exposi~ltO sel'ftO cobertas
de mal'more, e as lHtlança collocadn" obre as mesas, de
modo que o compradores pos~am verificar a exactidão elo
peso.

Art.. 2." Nas ruas, cujalal'gl1l'a, 111 tlir menos In,80,
não ..e pel'mittirá açougne' 110S pavimentos terreos do'
l1l'edios de 'obrado, ..alvo. e e tes forem (Le um ,6 amhl'.

Art. ;;. o r~' eXpl'eiW~tmeilte jJl'ohibillu cou ervar carne
]](1.::; portas dos açougues, recebendo üil'ectameute ct luz
solar em Rens reflexos, poeira, ou qualqner outm substancia,
que po !!a conconel'lJara a decomposiçã.o da me. ma came.

Os açongues ~itu~tdos em casa:, sobre cuja frente
o .01 actuar fortemente, deverào ter t.oldos que attellllem
a ac~~o do calor; para o qne se reqner á lllu tl'issima
Call1am a necessaria. liccnçn., de accôr<lo t;0111 as postura .
vigentes.

Art. 4." As paredes elos <l(,;ongue" . er~tO lavadas,
pelo mello~, de oito em oito dias.

Vide. o ~ 4' do art. 4' da I O:tUI'a, de 15 de otembro do 1892.



- 284-

Art. 5. o Os açougues deverão la.var-se diariamente
as 4 horas da tarde no verão (doI" de Outubro a31de
Março), e ás 6 horas no inverno (do IOde Abril a 30 de
Setembro)) retirando-se para ser immediatamente salgada
toda a carne verde, que então não se tiver vendido,

Art. 6.° Toda acame verde em decomposição, que
se encontrar exposta á venda, será inutilisada inconti­
nente, incorrendo na multa de 30$ o infractor, o qual
deverá, sem demora, mandar conduzir a dita carne para o
.deposito do lixo ; na reincidencia, a pena será dobrada.

Na mesma pena incorrerão os donos de açougues que,
depois da hora marcada no artigo antecedente, guardarem
carne fresca sem estar salgada,

Art, 7." E' concedido o prazo ue 60 dias, contados
da uata da publicação desta postma, para a substituição
das portas elos açougues, que nü,o se acham nas condições
do § lU do art. 1".

Art. 8." Fica pl'ohibido, nos açouges, qualquer ge­
nero de negocio extranho ao commercio de carnes verdes.

Art. 9. ° O interior dos açougues será pintado a
oleo, segundo o que dispõe o § 2" do art. IOda presente
l)Ostura, uma vez por a.nno, de Junho a Agosto.

Art. 10. Aos intractores das disposições desta pos­
tura será imposta a pena de 30$000 de multa e oito dias
de prisão, e do dobro na l'eincic1encia, além da perda da
carne, no a o de infracçfLO do art. 5°.

E para que chegue ánoticia de todos, se mandou lavrar
e publicar, repetidas vezes, o presente Edital. Paço da ll­
lustrissima Gamara Municil)al do Rio de Janeiro, em 9
de Abril de 1886. -- Dr. João Fc'.?'ei'l'cG Lopes, presidente.
-.lÜt(jnsto Nlmes do SOltZCt, vice-presidente. - Dr. Fe'r­
nanclo Jilrancisco dct Costa Fer'l'((,z, - Ernesto Ge?'?nac7c
Fossolo. - Dr. AlexctncZ'l"ino FreiTe clo .4.?ncGTCtl. - Dr.
M1Gn'uel Ltt'iz de JYIU'ltTlI.. - Dr. AnlU'Joiu JU8é da SilvlG RCG­
bello. - Dr, Gados ('lc(1OcZOio cla SilvCG. - Visconde de
Sctntct Cntz, - José D'ias Pinto Aleixo. - F1"ancisco Jesé
de Olivei1'a B'/'Íto. -João Lttiz da Silva, - Dr. Aif1'edo
Pi'rag'ibe. - Dr. JOcUlttirn Alve Pinto Gltecles. - José
Antonio de Magctlhães Oast1'o Sob1'inho, secretario.
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DE 9 DE ABRIL DE 1886

Sobre hortas. (.)

A illu trissima Camara l\Iunicipal desta muito leal e
heroica 'Cidade de . Sebastião do Rio de Janeiro faz saber
que,em e são de 25 de Fevereiro ultimo, adoptou, e o go­
verno imperial approvou em portaria do mini terio do Im­
perio, de 5 de Abril do corrente anno a segLlÍnte postura
sobre horta :

Art, 1.0 Fica absolutamente prohibida a cultura de
hortaliça. nos terrenos marginae da rua desta cidade e
eu suburbio, que tiverem calçamento.

Art. 2. o Os dono da horta eti tente nos terre­
nos a glle se refere o artigo antecedente, serão obriga­
dos a remove-las dentro de 30 dias, contados da data da
Í11timação feita pelo agente da Illustri ima Camara.

Árt. 3. o Os infractores incorrerão na multa de
30$000 e do dobro na reincidencia.

Al't. 4. o Ficam revogada, as cUsposiçôes em con­
trario.

E para que chegue á noticia a todo , se mandou la­
vrar e publicar, repetidas vezes, o presente Edital. Paço
c1aIllustrissima Camara Municipal: em 9 de Abril de 1889.
- Pr. João P81'ei1'Ct Lopes, presidente. - Alt{j1t to une ele
Souza, vice-pre 'idente.-Dl'. Fernanelo Francisco ela Costa
Fe1'1·ãz.-Erne to G61'1nack Po. solo,-Dr. Ale:vanel7'ino Fl'eil'e
elo Amw'c!l.-Dr, Ca1'los Claudio elCt Silva. - Dr. Joaquim
Alves Pil1tO Guedes.-Dr. Antonio José ela Silva .eabello.-Dr.
Jl!ano l Luiz de .iJIoura.-Dr. A~fredQ Piragibe.-João Luiz
ela, ilva.-José Dias Pinto Alei:vo,- Vi ('oncle de Santa Cruz.
-Frcmcisco 70sé ele Oliveü'a B7'UO, -José Antonio cle J1Ictga­
lh(~(J,~ O(4s(ro Sobrinho, secretario.

(') O conselho de intendencia municipal, em 26 de AbJ'il de 1890,
declarou que consid(lr:]. mar"inal :]. llOrta á menor di .. tancia de 25
metro, do ei"o da cal ada.
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DE 5 DE MAIO DE 1886

Sobre constrncções. (.)

A llIustris, ima Ca.mara. Municipal desta muito leal e
heroi a ciilade de S. ::::3eb<:dião do Rio de .Janeiro faz
Ra.ber que, em ses:c;lo (le 15 de Abril ultimo, adoptou, e o
governo imperial approyou, e111 portaria <10 millisterio (lo
Imperio de 30 do mesmo mer. e anno, a. seguinte po't.ura:

Art. 1.0 Nã.o será permittida sem li 'ença da Illu ­
tris. i111a Camarn. :

A) Qualqner con,trucçüo no interior de terreno~,

ainda [ne esse,' terrenos tenham alguma edificação em na
frente.

B) Qualquer concerto ou obra no interior de pre­
dios, desde qne essa.. obras attinjam a ma.is de metade da.
á.rea occupada pelo predio.

Paragnl,pho ullico. Na hypotbese da 2" parte deste
artigo, se a fachada do eclificio n;w tiver o requisito' do,
§, 8" e 9" da Secç. 2\ 'rit. lOdo corligo de p stura., a.
lHu tris ima Camara i;Ó poderá concerlel' a licença" obri­
gando-se o propl"ietario a rceollstruir o predio todo de
accôrdo com as posturas l1lunicipa,es.

Art. 2." E' expre. samellte prohibída, em estalagens
{lU casas de alugar qnartos, a cOllstrucçito (le tabiques e
outras c1Í",isües não permittidas pelas po tura .. l11uJlicipaeR
para formaç'"o (le qna.l't.os ou cubículo:;, embora tenham
os predio: o' reqnisitos mcncionados no §§ 8" e 9" do
Titulo I" Ser~ç. 2" do rodigo de posturas.

Art. 3." Ain<la mesmo que Re achem preenchidas
todas as condições desta. pOi'tura, relativas ás estalagens
ou casas de alugar commoclos, as respectiva.. licenças. 6
poderão ser concedidas rlepois de rigorosa ob<::elTancia das
deci 'ües do governo e das posturas da Illustrissima Ca­
mara sobre a collocaçüo de boeiro, de esgoto em cortiç:o.
ou construcçüc. anal gas.

Art. 4." Aos infractores, ('~ quite::; ficarào obrigado,

(.) Vide n postnra de 15 li Setemhro (le 1802.
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a demolir a obra á sua custa, erá impo~ta a multa ele
30,"000, dobrada na reillcic1encia.

Art. 5. o Revogam-se as di po içóes em contrario.
E para que chegu á noticia a todos, se mandou la­

vrar e publicar, repetidas vezes, o presente E lital. Paço
da I1llk tris. ima Camara, em 5 de :i\Iaio de 1886. - Dr.
João Pereim Lopes, presidente. - Augusto i\-/tn s lZe
Souza, vice-presidente. - Dr. Fernando Francisco da
Oosta Ferraz. - Enw.~to Gel'1J1ack Po"solo. - Dr. Ale­
xandrino Freire elo Amaral. - Dr. Carlos Olaudio c1ct
Silva. - Dr. Joaquim Alves Pinlo G1teeles'- Dr. Antonio
José da ilva Rabello. - Dr. JJíanucl Luiz ele JIoum. ­
Dr. Al;l'l'ec1o Piragibe. -Dr. Emílio Al'illlu' Ribeiro e](t
Fonseca. - Jocio L?lÍz da. Silva. - Jocio Dias Pinto
Aleixo. - Visconcle (le Santa Onue. - Fmncisco José rlfl
Olive'im Brito. - José Antonio ele JJ1agaZltães Oastro So­
brinho, Reci-etario.

DE 7 DE MAIO DE 1886

Sobre corridas. (")

A I1lustriRsima Camara lVIunicipn,1 desta muito leal e
heroica cidade de S. Sebastiiio do Rio de Janeiro faz
. aber que, em ~esi'ào de 4 de ji'evei:eil'o de ] 8 6, a.doptou,
e o govern imperial approvou, por portaria do núl1i terio
do Imperio de 1 de Maio corrente, a eguinte postura :

Art. 1.0 São prohibida as corrida a cavallo, ou a
pé, em licença da lllustrLsima Ca,mal'a i\Innicipal.

§ 1. 0 Nã.o sere'\. concedida licença alguma. para taec
lliverLilllellLo 'J da' 10 horas da manhã á' 5 da tarde,
desde. o l° de Dezembro a 30 de Abril.

§ 2." O infractor on infractores ficam Rujeito. :í
multa de 308000, dobrada na reincidellCÜt, sendo incon-

(') Vide o ditaI de 5 d fiIaio de 18 /.
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tinenti evacuado o recinto pela policlcl, mediante requisi­
ção da autoridade municipal.

Art. 2. 0 Revogam-se as di posições em contrario.
E para que chegue á noticia a todos, se mandou la­

vrar e publicar repetidas veze , o presente Edital. Paço­
da lllu trissíma Camara, em 7 de Maio de 1886. - Dr.
João Pereim Lopes, presidente. - Á1Lg1LstO Nunes de
Souza, vice-presidente. - Dr. Fernando Francisoo da
Costa, lJ'ej'j'az, - Ej'nesto Gm'mac7c Possolo. - Dr. Ale­
f1:anclTino Preij'e clo A1nw'al. - Dr. Cados Olct1Lclio da
Sllvct. - Dr. Joaq1Lim Alves Pinto G1wdes. - Dr. An­
tonio José da Silva Rabello. - Dr. Man1wl L1Liz cle M01wa
- Dr. Alf?'edo Pi7'Clgibe. - Dr. Emilio Aj·thzu· Ribei'ro
(ln Fonseca. - João Luiz dCL SilveL. - José Dias Pinto
Ale'imo. - Visoonde cle SantcL Cruz. - lJ'j'cL?wisco José de
Olivei7'CL Bj'Uo. - José Antonio ile JJ1a.r;alhães Cast1'o So­
bTinho, ecretario.

DE 11 DE MAIO DE 1886

Sobre elepositos ele generos infialU:Jnaveis
e explosivos_ (-)

A lllllstrissima Camara lVIunicipal de ta muito leal e
heroica cidade de S. ebastião do Rio de Janeiro faz
saber, que, em ses ão de 22 ele Outubro elo anno pa ado,
adoptou, e o governo imperial, por portaria de 1 de Maio
de 1886, approvou provisoriamente, no' termos da lei de
25 de Ollt~lbro de 1831, a seguinte modificação ao art. 10
da po tm'a rle 27 de Novembro ele 1882, sobre geIleros in­
flanunavei e explosivo :

Art. 1.0 Ficam prohibidos o depo, ito de genero
ipflall1mavei e explosivos, constantes da tabella annexa,
fõra dos pontos ele igl1ados nos paragTaphos seguintes:

§ 1.0 O deposito, dos generos simplesmente in-

(.) Yi le edital de I rle Maio de 1887.
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fiammaveis só poderão fazer-se no' trapiches do littoral
da cidade que, devidamente licenciado pela Áillandega,
fôrem, pela lllustri sima Oamara Municipal, julgados mais
apto para es e fim, ficando a respectiva de.ignação de­
pendente de approvação do governo.
. § 2." Os depositos do generos explosivos só serão
permittidos em ilhas, que e tejam co11ocadas a mais de
500 metros do littoral da cidade, e 250 do ancoradouro
habitual dos navios.

E para que chegue á noticia ue todos, se mandou la­
vrar e publicar, repetidas vezes, opresente Edital. Paço
da ll1ustrissima Oamara, em 11 de Maio de 1886.­
Dr. João Pe1'eim Lopes, pre idente.- .l:htgnsto Ntmes
ele SOtbza, vice-pre idente. - Dr, Fernando .Francisco
ela Oosta Fe7'1'az. - Brnesto Ge1'mac7c Possolo. - Dr.
Alexemel?'ino FI'ei7'e elo Amewal. -Dr. Om'los Olatulio cLeL
SilveG.-Dr. J oaqnim Alves Pinto Gneeles.-Dr. Antonio
José ela SilveG Rabello .-Dr. Manoel MGiz de ]Jfmwa.-Dr.
Alf7'eelo Pimgibe.-Dr. Emilio Â7'thw' Ribeil'o deG FonseceG.
-João Dias Pinto Aleixo,- Visconde de Santa Cruz.­
Fl'ancisco José ele OUvei1'eG B7·ito.-José Antonio ele Ma,qa·
lhães Oast7'o Sob7'inho, secretario.

TABELLA

a que se refere o projecto de postura, reformando o art. 10
da de 27 de Jovembro de 1 82, sobre gerrero inflamma­
maveis e explosivos:

INFLAMMAVEI

Phosphoro (corpo simple ).
Palitos e mecha pho phorauas,
Phosphoros de cera,

ulfureto de carbono.
Ether ordinario (ether ethylico ou ether ,ulfurico).
Ool1odio liquido.
Alcool vínico (alcool ethylico ou ordinario, aguar­

dente) .
Espirito de madeira (alcool metllylico).
Aleool amylico.

37
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Oleos de petroleo, de schisto, de alcatrão, essen­
cías. hydro-carboreto ,empregados na industria e na
illuminação.

Alcatrões e materia betuminosas liquidas.
Acido nitrico (asotico) mono-hydratado.
Acido nitrico (a otico) fumante.

EXPLOSIVOS

Nitro glycerina.
Dynamite e ellS congeneres, vigorita, seba, ti-

al1ita, etc.
Pim'atos e formiatos.
Polvora de base de picrato '.
Alo'odão polvora.
Algodão nitrado para col1odio.
Ful1ni])atos, ou mistura de fulminatos.
Espoletas, ou capslllas fulminante .
Chloratos e nitratos.
Mistura de chloratos e nitratos.
Mi 'tura de chIoratos de uma materia combu ti vel.
Polvora e cartuchos de guerra, caça e mina.
Fogos de artificio.
Estopins.
Está cOllforme.-Secretaria da lllustri" ima Camara

Municipal, 11 de Maio de 1886.-0 secretario, J. A. ele
lJIlagalhães Oast?'o Sob?"inho.

DE 26 DE JANEIRO DE 1887

Sobre c6rtes do Jllangue o (o)

A Illustrissima Camara Municipal desta muito leal e
beroica cidade de S. eba tiã.o do Rio de Janeiro faz saber
que, em sessão de 17 de Novembro do anno passado,

(') Vide o decreto n. 56 de 24 de Novembro ele 1893.
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adoptou, e o governo imperial, por portaria de 10 de Ja­
neiro de 1887, aprovou provisoriamente, a eo'uinte pos­
tura sobre cárte de mangue:

Art, 1, o E expre samente prohibido o cárte da
arvore denominada mangue (Physopho1'Ct lJlangle) , exis­
tente nos lodoçaes do littoral, bem como da que fôr renas­
cendo em lugares onde actualmente não exi<;te:

§ 1, o Pertencendo os lodoçaes, onde exi te a refe­
rida arvore, ou possa ella renascer, a particulares, po ­
suidores ou não do terrenos confrontante, , . ão elle re­
ponsavei pela fiel execução do art, 1" e por ua infracção.

§ 2. uNos lodoçaes ainda não concedidos por afo­
ramento, a pena de infracção recahirá sobre o delin­
quente.

Art. 2." A Illustri sima Gamara concederá licença
para o cárte da arvore do mang'l1e até a altura do aterro,
sempre que semelhante requisição lhe fôr feita por quem
tenha de aterrar estes lodoçaes, depositando o requerente
no cofres da DIu trissima Gamara, com garantia em di­
nheiro, apolices da divida publica, ou municipal, uma
quantia que fôr avaliada por peritos nomeado por ambas
as parte , e equivalente ao valor da arvore cortada.

§ L" Perde a fiança todo aquelle qne, de truindo a
arvore, uão fizer o aterro, tendo direito a levantaI-a e a
obras fôrem fielmente executada ,

Art, 3," O infractor das disposições desta postura
será multado em 3$000 por pé de arvore cortada, endo
esta pena elevada ao dobro na reincidencia.

E para que chegue á noticia de todos, mandou lavrar
e publicar pela imprensa, repetidas vezes, o pre ente
Edital. Paço da Illustri imp, Gamara Municipal, 26 de
Janeiro de 1887. - EVa1'i,lo Xalfiel' da Veiga, pl'e idenLe.
- Benedieto Eipolyto de OUveüa, vice-presidente. - 1'01'­
I]uato José F(~rnandes Couto, - Commendador João Cm'los ele
Oliveü'a ROSetl'io, - Jo é Cal'los do Patl'ocin'Ío, - Pedl'o Gon­
çal'ves do Souto Cm'valho, - Jo é Pattlo abuco de Ál'avjo
.f!ll'eílas. - Cemelido .Alv s Pel'eü'a de Cal'valho. - Jo u]wim
José l'eixe'il'a ele Oa,l'val,ho. - José Pil'17W de JlIoul'a. - DI'.
Aelofpho .Manuel jJIOUl'ão dos Santos. - Candido Leal.. - José
l11J.ton,io de jJIagaf/iei. s Castl'o 'Obl'illho, secretario,
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DE 30 DE ABRIL DE 1887.

Sobre albergarias de vaccas.

A lliusti'issima Camara Municipal desta muito leal e
heroica cidade de S. Sebastião <lo Rio de Janeiro faz
saber que, em . essões de 16 de Setembro de ] 886 e de
2 de Abril do corrente anno, adoptou, e o governo impe­
rial approvou provisoriamente, nos termos do art. 20 do
decreto de 25 de Outubro de 1831, por portaria do mi­
ni teria do imperio sob n. 1,486 de 29 de te mez e anno,
a seguinte po tura: ,

Art. 10 Ficam prohibida, as albergarias de vaccas
no c~ntro da cida<1e no espaço comprehendido entre a
praça Duque de Caxias, rua üo Riachuelo, Conde d'Eu,
até á rua do Bom-Jal'clim, esta ultima á Gambõa ; as que
ahi existirem serã.o transferidas para fóra deste limites,
logo que termine o prazo üa licença, que lhes tiver sido
concedida.

§ 1. o Não serão comprehenclidos nesse artigo os es­
tabelecimento que forem situados nos morros do Castello,
Santa Thereza, Paula Mattos e Livramento, Rendo os es­
tatutos feitos de accõrdo com o plc~no que fõr adoptado
pela lliustrissima Camara com prévia audiencia da in­
spectoria geral de hygiene.

§ 2. 0 Na zona não prohibida., não será concedida
licença alguma para estabulos, que não tenham as condi­
çõe ,exig'idas pelo plcmo, a que se refere o § 1.o

Art. 2. 0 Os infractores pagarão 10$000 de multa,
e o dobro na reincic1encia ; sendo neste ultimo caso appre­
heudidos os referidos animaes, e vendidos por ordem da
Illu trissima Camara em leilão, entregando-se aos donos
seu producto, depois de deduzida a multa e as despezas a
que dérem lugar.

E para que chegue á noticia de todo. , se mandou la­
vrar e publicar, repetida vezes, peja impren 'a o presente
Edital. Paço da lllustrissima Camara Municipal 30 de
Abril de 1887. -José .Fe1'1'ei.1'a, Nobre, presidente-inLerinú.
'l'or(]ua '() Jmp Fel'nrmfle, Con(o. - .João Gw'los ele Oliveira,
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Rosw'io, - Josi3 Cal'los do Pctt1'ocinw. - Pedro Gonr;.alves do
Souto Ca1'valho. - Dr. Josi3 Paulo Nabuco de Al'audo Freitas.
- Candido Alves Pere'il'a de Ca1'valho. - Joaquim José Te'i­
xeil'a de Cw'vatho, -- José Fil'mo de j}.loU1'a. - Dr, Adol:fo

'lJ.lanuel !.:fOU1'âo clos Santos .. - Alexand1'ó Cw'closo Fontes,
- Candielo Leal. - João Wllkens ele lJ.laltos. - Dr. Constemtc
da SilvCG Jarelim, - Evaristo Xaviel' cla VeigcG. - Bened'icto
Hypolito de ot'iveil'a ,-l'homaz cla UostCG Rabello. -Jo -Fran­

cisco Gonçalves. - FrcGncisco Leonal'elo Gomes. - Jos - An­
tonio cle lIIagcGlhães Oastro Sobi'inho, secl'et~trio,

DE 4 DE MAIO DE 1887

Sobre llla1:erias inflanuuaveis.

A lllustrissima Gamara Mlmicipal desta muito leal e
heroica cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro faz
saber que, em sessão de 24 de Março do corrente anHO
adoptou, e o governo imperial, em portaria do ministerio do
imperio de 2 do corrente, approvou provisoriameute, no
termo do art. 20 do decreto de 25 de Outubro de 1831, a
Iseg~Ginte ?nodificeGção á p08t~G?'a ele 27 ele Nove?nbl'o ele 1882,
sob?"e gene1'os injlamrnctve'is ;

Art. 1.0 :H'ica em vigor a postura de 27 de No­
vembro de 1882 para todos os genero' inflammaveis, que
constam do edital de 16 de Maio de 1884, com exclu ão
da aguardente do paiz.

Art. 2. o A aguardente do paiz poderei ser depositacli1
em um ou mais trapiches do littoral, alfandegados on não,
precedendo licença especial da Illustrissima Gamara.

§ 1.0 ão será concedida a licença, de que trata
esse artig'o, a depositos, que não offereça.m todas as condi­
ções de segurança publica e aptidão, a juizo c1a IJlustri '­
sima Gamara, com a approvação do governo.

§ 2. o O presidente da Gamara se entenderá com o
in pector da alfandega sobre o local mais apropriado para
o 'desembal'que da a3'Ulu'dente du paiz.
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Art. 3.
0

Revogam-se as disposições em contrario.
E paraque chegue a noticia a todos semandou lavrar

e publicar pela imprensa, repetidas veze 'o IJresente edital
1.) ,.

- aço da Il1ustris ima Gamara Municipal em 4 de Maio
de 1887. -DI'. Antonio Dias Fe1Tei1'a, vice-pre 'idente. _
José Fe1Te't?'a NoÓ1·e. - J.'o1'g'uato José Fe1'1~andes Couto.­
João Cal'to8 ete Oliveira Rosal·io. - José Cet1·tos elo Patrocinio
- Pedro Gonçatves do Souto Ca1'vatho. _. EVal'isto ~y tvim' da
Veiga. - Benedictu RUpotito ele Ol'iveira. - l'homaz ela
Co ta Rabetto. - José FI'Ct1tciscO Gonçalves. - Françi co Leo­
nm'do Gomes. - Dr. JOSt3 Pa'uto N"abuco ele A1'ewjo Freitas.­
Candido Alves Pel'eil'et ele Cal valho. - Joaquim. José l'eixeint
ele Ca1·valho.-José Fi1'nw ele 1IIou1'Ct. - Dr. Adolllho lIIanoel
Mounio dos Santús. - Alexandre Cm'doso Fontes. - OaneUdo
Leal. - João lVilken' de Malto·. - Dr. Constante da Silva
Jm·dim. - José Antonio ele Metgalhães Castro 'obl'inho, se­
cretario.

DE i) DE MAIO DE 1887

Sobre corridas.

A Illustrissima Gamara l\Iunicipal desta muito leal e
heroica cidade de . Sebastião do Rio de Janeiro, etc. faz
saber que, em ses flO de 14 de Abril do anno corrente,
adoptou, e o governo imperial, em portaria d~ m,ini terio
do imperio de 2 do corrente, approvou prOVISOrIamente,
liOS termos do art. 2" do decreto de 25 de Outubro de
1831, a seguinte «modificação á po 'tura de 4 de Feve­
reiro de 1886 sobre corrida a cavallo e a pé » :

Art. LU, ão prohibic1as as corridas a cavallo, ou a
pé, em licenç3. da Il1ustri sima Gamara l\Iuuicipal.

§ 1. o Não será coucedida licença alguma pftra taes
divertimento. quando, á vista da condições sanitarifts da
cidade, os julg'(\,r inconvenientes a in pectoria geral de
hygiene, que será sempre ouvida sobre a' licenças r~­

que ridas.
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§ 2." O ülfractor, ou infractores ficam !':l1.ieitos á
multa de 30$000, dobrada na reincidencia, sendo incon­
tinente evacuado o reciuto pela policia, mediaute requi­
sição da autoridade municipal.

Art. 2. 0 Revogam-se as elisposições em contrario .
.E para que chegue a noticia a todos, e mandou pu­

blicar o presente edital. - Paço da Illu 'trissima Gamara
:MUlúcipal elo Rio de Janeiro, em 5 de :Maio ele 1887.­
DI', Antonio Dias Ferreira, vice-presidente.- José Fe'Teira
Nob,'e, -l'01'quato José Fernandes eto Cqttto, - João Cm'los
de Oliuei,'a Rosario. .- José Cctrlo· do Pat,'ocinio. - Ped,'o
Gonçalues clo Souto Cm'uctlho. - Dr. José Paulo Nabuco ele
A,'aujo Freitas.-Caneliclo Alue Perei,'a de Carualho.-Joa­
quim Jo é Teixeira de Cw'val1w.-Jo é Fi,'mo de Mou,'a.-Dr.
Aelolpho Manoel lJIotwão elos 'antos.-Alexand,'e Ca1'doso Fon­
tes, - Ca?ulido Lectl. -João ff1'il7cens de lJIctttos. -Dr. Constante
elo.Silva Ja1'dim. - Eva,"i tO...lYavier ela .Veiga. - Rened'icto
IfUpolito ele Oliveira. - l'homaz da Costa Rabetto. - José
F'ranci co Gonçalues. -Fl'anci'co Leonw'elo Gomes. - José
Antonio de llIagalhães Castro Sob,'inho, secretario.

DE 13 DE :MARÇO DE 1888

Sobre i:ransi·to de vehicnlos pelas ruas
Visconde de Ii:aún.a e Senador Euzebio.

A llinstris iroa Gamara :Municipal desta muito leal e
heroica cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro faz saber
que, em sessão de IOde Fevereiro proximopassado, adoptou,
e o governo imperial, por portaria do :lIiini terio élo' Tm­
pedo de 7 de :Março do corrente anno, approvon proviso­
riamente, nos termos do art. 20 do decreto de 25 de Ou­
tubro ele 1831, a seguinte postura:

Art. 1.0 O tran ito de vebiculos puxados por ani­
maes, eneptua lOS o carro élas companhias de carris de
ferro, far-se-ha pela. rua elo Vi conde de Itaúlla 6mente
na direcção ela praça ela AcC!amação para a rua de :Miguel
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de :B rias, e pela rua do Senador Euzebió na direcção da
ponte do Boticario para a praça da Acclama.ção,

Art. 2. o Os infractores incorrerão na multa de
10;i)OOO.

E para que chegue á noticia de todo , se mandou la­
vrar e publicar, repetida vezes, o presente edital.- Paço
da Illustrissima Camara :Municipal do Rio de Janeiro, 13
:Me rço de 188 .-José Fen"eim Nob?'e, presidente.-Dr.
Gonstemte ela Silvet Jet?'di1n, vice-pre idente.-To?"(l~tato

José Ferna,ndes Omtto,-João Getrlos de Ol'iveim Rosa/rio.
-José Garlos do Peti:rocinio.-Ped-ro Gonçalves do Smtto
Ga?·valho.-José Manoel da Silva Veiga.-Candielo Alves
Pe?'ei?'Ct de Get?'valho. -Dr. José Pa~tlo Nab1wo de Araujo
F?'e'itas. - Beneelicto Hypolito de OZivei·ra. - Thomaz da
Gosta Rabello.-Dr. Antonoio Diets Fe?'?'e'i-?'a.-Alexand?'e
CanZoso Fontes.-José Fmncisco Gonçal·ves.-José F'i?'mo
de lIifmt'l'a, -Francisco Leona?'do Gomes.-Cand'ido Leal.
-José Antonio ele lJlagalhães Castro Sob?"inho, ecretario.

DE 7 l>E OUrrUBRO DE 1889

Sobre a ren:loção do lixo das casas, h01:eis,
eS1:alagens, e1:co, por serviço part-icu­
lar. (o)

A Illustri sima Camara l\Iunicipal, em sessã.o de 7 de
Outubro de 1889, adolltou, e o governo, por portaria elo
ministerio do Imperio ele 29 do dito mez e anno, approvou
a seguinte postura :

Art. 1." O 'el'viço da remoção do lixo das ca a
particulares, casas de cOJnmercio, hoteis, hospedaria,
e talagen , ho pitaes, casas de aude, collegio , a ylos e
quaesquer estabelecimentos publicos, ou particulare , será
feito diariamente, no verão (Outubro a :Março) até ás

(') Vide a postura de 1 de Janeiro de 1892.



297 -

8 ] /2 hora da manhã, e no inverno (Abril a Setembro)
até á' 9 ] /2 horas da manhã.

A.rt. 2. o A carroça destinada á collecta do lixo
passará defronte da casa, e o conductor anmmciará a sua
pre5ença, dando um sigual de aviso convencionado da
porta ou portão do prédio ou por meio de campa, que cada
càrroça deverá trazer.

Art. 3. o O lixo será conduzido clo interior da casa
na' caixas indicada no art. óo, as quaes o conductor va­
sará na carroça.

Art. 4. o As carroças para conducção de lixo serão
divididas em compartimento , e servidas por meio de co­
berta que feche hermeticamente, dividida em outras
tantas secções. As carroças serão de duas ou quatro
rodas e tendo de capacidade dous ou quatro metros cubi­
cos, puchadas as primeiras por um animal, as segundas
por dous. As <le cada cla.. se serão do mesmo typo e con­
formes ao modelo que a inspectoria geral de hygiene for­
necerá á Illu trissima Camara.

Art. 5. o O lixo ila casas será conduzido e reco­
lhido ás carroças em caixa, ou caixa, que cada ca a de­
verá ter em numero proporcional á quantidade de lixo
diaria..

Art. 6. o As caixa serão de tampa corrediças e
forradas interiormente de zinco, de maior ou menor capa­
cidade, ma: todas do mesmo typo, e conforme ao modelo
adoptado pela Inspectoria de Hygiene.

Ar·t. 7. o O !loteis, estalagens e quaesquer outras
casas de habitação collectiva terão o numero de caixas
preciRa , a juizo do fiscal respectivo.

Art. 8. o Os conductores de carroças de lixo não
poderão de carregal-a senão em depo itos e tabelecido~.

Árt. 9. 0 Logo que as carroças tiverem recebido
touo o lixo que llevam tran portar, eu conuuctore as
farão eguir immediatamente, sem parar em parte alguma
e pelo caminho mai curto, para o deposito meno di tante.

Art. 10. E' prolribida qualquer demora da. car­
roças no lugares de depo 'itos ou suas immediaçõe , além
do tempo preciso para a descarga.

Art. 11. Inconerão :

38
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§ 1. o Ia multa de 10$000 os conductores de car­
roças que, no serviço de collecta do lixo, antecederem ou
excederem as horas marcadas no art. 10.

§ 2. o a multa de 308000 os que usarem de car-
roças que não sejam do modelo estabelecido, repetindo-se
esta multa de oito em oito dias.

§ 3. o Na multa de 5$000 os moradores das casas
particulares, que nã.o fizerem a conducção do lixo para as
carroças em caixas conformes ao modelo determinado.

§ 4. o Na multa de 20$000 os donos de estabeleci­
mentos commerciaes, casas de pasto, botequins, hoteis,
estalagens, casas de saude, collegios e outras casas de
hahitação collectiva, que commetterem a infracçã.o pre­
vista no paragrapho antecedente, ou não tiverem nos
eus estabelecimentos as caixas necessaria , conforme a

tleterminação do fiscal.
Art. 12. As infracções das presentes posturas, não

previstas no artigo antecedente, serão punidas com a
multa de 10$000, a qual se reproduzirá de oito em oito
dias.

Art. 13. As disposições do art. 11 começarão em
10 de Janeiro de 1890.

Art. 14. Ficam revogadas as dispo ições em con­
trario.

Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1889.

DE 17 DE DEZEMBRO DE 1889

8obL'e exh.ibição das licenças ao publico.

O Con elho de InLelldelleia lunicipal faz publico que
resolveu, em se são de hontem, tornar olJrigatoria nas casas
commerciaes, nos negocios ambulantes, engraxadores,
etc., a exhibição permanente das respectivas licenças, a
saber:

Na casas de Commercio, collocando-se a licença em
um quadro em lugar vi ivel ao publico; no negociantes
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ambulantes, engraxadores, em cima das caixas, ta­
boletas, etc.

Declara mais que as infracções serão pa siveis da
pena applicada aos que não tiverem licença.

Conselho da Intendencia Municipal em 17 de De­
zembro de 1889. - .Fl'ane'iseo Anton'io Pfissoa de Bwl'?'os.
pre idente, - Dr. D0111'in.qos de Almeiúct JJiIartins OostCt. ­
José Ba'l'balho Uehâct Oavalea.nti. - Jayme Benevolo. ­
JJiIalJwlbs Alves de SO'ltZCb, - Be1~i((.?11im Salle,ç Pi'HJlei1'o. ­
Zeferino Gonçalves Oampos. - J. A. de JJiIagalhães Oast1'o
Sob'l"inlio, secretario.

DE 27 DE DEZEMBRO DE 1889

Sobre fabricas de fUIno.

O conselho da Intendencia Municipal manda publicar,
para conhecimento dos interessados, a seguinte po tura,
approvada por portaria do ministerio dos negocias do
Imperio de 8 de l\11:),rço de 1889 :

Art, 1. o Fica prohibido o estabelecimento de fa­
bricas de fumo dentro do perimetro das freguezias urba­
nas deste), côrte.

« As fctbricas ora existentes no referido perimetro
erão delle removidas até o dia 31 de Dezembro do cor­

rente anno.
« Art. 2. o Se findo o meucionaç1o praz0, ainda não

estiverem removidas a fabricas, não lhes será renovada
a licença, e os respectivos donos incorrerão na multa de
30$000.

'lo Art. 3. o Imposta a multa, de que trata o artigo
antecedente, será o pruprietario immecliatamente intimado
para remover a fabrica dentro do prazo de 30 dias, con­
tados da data da intimação, ob pena de ser a remoção
etfectuada a expensas do mesmo pl'oprietario, pela Illus­
trissima Camara Municipal.

« Art. 4. o Ficam revogadas as disposições em
contrario.
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Está conforme.- ecretaria do con elho da Iuten­
dencia, 27 de Dezembro de 1889.- J. A. de Magalhães
Oast?·o Sob?'inho, secretario.

DE 20 DE JUi\THO DE 1890

Prohibe os jogos e brinquedos que pos­
sarrl eIllbaraçar o funcciona:lnen1:o re­
gular das linhas 1:elephonicas.

o conselho de intendencia municipal da capital fede­
ral da Republica dos E tados Unidos do Brazil faz saber
que,em sessão de 29 de Abril de 1890, adoptou, e o governo,
por decreto n. 441 de 31 de :Maio de te anno, approvoLl a
seguinte postura:

Art. 1.0 Ficam pl'ollibidos O' jogos e brinquedo
que possam embaraçar o fnnccionamento regnlar das li­
nhas telephonicas.

Art. 2. o Os infractores incorrerão na pena de ap­
prehensão e inutilisação dos objectos, e na multa de
4$000, e na reincidencia no dobro da mnlta.

Art. 3. 0 'rodo aquelle que damnificar os postes te­
lepllonicos incorrerá na multa de 30$000, além da obri­
gação de indemnizar o valor do poste e o de sua colloca­
ção ; e, no caso de reincidencia, otfrerá o dobro da multa,
além do valor devido da indemnisação.

Art. 4. o Ficam revogauas as disposições em con­
trario.

E para que chegue a noticia ao conhecimento de to­
do e mandou lavrar e publicar, repetidas veze , o pl'e-
ente Edital. Con elho ue inLeuueut.ia municipal ua

Capital Federal em 20 de Junbo de 1890. - Gil Diniz
Goula?·t, viee-pre idente. - Manuel 1Jl?nilio Gumes cle
Ocw·valho. -Nominato José de SO~t a h'i?nCt. H. J. de Paiva
OO~ttinho. - Dr. José Fel'ix dct O%tnhct 1l1enezes. - Ba­
charel D. Fl'Cmcisco cle Assis Masc{wenhas, eeretario in­
terino.
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DE 20 DE NOVEMBRO DE 1890

Sobre o fechaIllen"to das por"tas das ca­
sas de negocio aos DOIllingos.

O conselho de intendencia municipal da capital fe­
deral da Republica dos Estados Unidos do Brazil faz
saber que, em sessão de 21 de Ontubro ultimo, adoptou,
e o governo, por portaria do ministerio dos negocios do
Interior, em 14 do corrente, approvou, a seguinte pos­
tura sobre fechamento de portas de casas de negocio aos
Domingos, a qual entrará em execução a contar do dia 23
do corrente:

Art. 1. o .B'ica prohibido ás casas de commercio das
freguezias do Sacramento, S. José, Candelaria, Santa
Rita,Sant' Anna, Santo Antonio, Espirito-Santo e Gloria,
ter as portas abertas e negociar aos Domingos. (.)

Art. 2. 0 Exceptuam-se:
As tavernas, só até ás 6 horas da tarde, e as phar­

macias, hoteis, casas de pasto, confeitarias, padarias,
botequins, cafés, bilhare. e açougues, durante todo
o dia.

Art. 3. 0 O infractor da presente postura será pu­
nido com a multa de 30$000.

Art. 4. 0 Ficam revoga.das as disposições em con­
trario.

E para que chegue a noticia ao conhecimento de to­
dos, se mandou lavrar, af:fixar e pubUcar pela imprensa, o
presente Edital. Capital Federal, 20 de Novembr€> de
1890. - DI'. José Fel'ix da OtmhcG Menezes. presidente.­
Ball'ão Homem de 3fello, vice-presidente. - João Lopes
Oa?'nei?'o dCG Fonto1wa. - Joaqu'im Raym1Gndo de Lamcwe.
- Dr. A{tl'edo Pü'agibe, - Dr. Augusto de Va, concertos.
- Vicente José ele OaTvalho Filho. -José Antonio ele Ma-
galhães Oasü'o Sob?'inho, secretario.

(.) Vide editaes de 28 de Novembro de 1890, 17 de De7.embro de
1892 e 6 de Fevereiro de 1893,
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DE 24 DE NOVEl\IBRO DE 1890

Sobre cozinhas de ho"teis e es"tabeleciJnen­
"tos congeneres. (")

o conselho de intendencia municipal da capital fe­
deral dos E taàos Unidos do Brazil, faz saber que, em
sessão de 1 de Julho ultimo, adoptou, e o govel'l1o, por
portaria do ministerio dos negocios do Interior, de 14
do corrente, approvou a seguinte postura sobre as cozi­
nhas de hoteis e estabelecimentos congeneres, a qual
entrará em execução a coutar de 1 de Maio pl'oximo futuro:

Art. 1. o A. cozinhas dos hotei, restamantes,
caga.s de pasto, hospedarias, casa de pensão e tasca , e.­
tabelecidas na zona urbana, terão o chão revestido de
ladrilho impermeavel e resistente, e as paredes até á al­
tura de 2 metros com revestimento impermeavel (azulejo),
ladrilho ou placas de ferro e maltado.

§ 1." Acima dos 2 metros serão as paredes reves­
tidas do mesmo material impermeavel. ou caiadas.

§ 2." A cozinhas terão lavatorios de louça, ou ferro
esmalt.ado, dotadog no tubo de descarga de syphã.o i alado
e a 1"',10 de altura uma pia de );Jarro vidrado, louça ou
ferro e maltado, para as agua servidas, com torneira de
lavagem, ralo e syphào i olador.

§ 3." O chão terá um ralo para onde convergirão
as aguas de lavagem com syphão isolador.

Art. 2. U As latrinas dos estabelecimentos, a que e
refere o art. 1" e da quitandas e carvoaria 'erão provi­
da' de receptaculos adaptado a .yphões bydraulico sim­
ples e de caixas automaticas para lavagem mediante
de carga por jacto subito de sei litros de agua de duas em
duas hora, .

§ 1." As latrinas, em caso algum, serão collocadas
dentro do mesmo espaço da cozinha' terão sempre fôrl'o
no tecto e erão providas de uma chaminé de ele, prencli­
menta de gazes, a qual sahirá uo telhado acima de qual-

(.) "ide editlll de 1 de Junho de 1891
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quer construcção proxima, nunca menos de um metro. A
chaminé será de ferro, ou cobre galvanisado, e terá um dia­
metro nunca inferior a om,ll.

§ 2." Entende-se por construcção proxima, aquella
que estiver a menos de quatro metros de distancia da
chaminé.

Art. 3." A parte das tascas, qnitandas e carvoarias
destinadas ao negocio, deverá ter pelo menos 4m ,40 da
altura de vivo entre o 101'1'0 e o chão, 3m

, 50 de largura, e
quatro metros de fundo.

O chão será sempre mais alto do que o ólo ela rua,
elevado de om,16 a om,20 sobre o nivel do passeio, e terá
um ralo para esgoto das agllas de lavagem, com yphão
isolador.

Art. 4. o As me a , aparadores e balcões das tas­
cas terão o tampo de marmore, louça, ou placa de ferro
esmaltELdo.

Art. 5. o A mesas, aparadores, prateleiras e tabo­
leiros das quitandas serão convenientemente envernizados
ou pintados a oleo.

Paragrapho unico. As aves serão depo itadas em
gaiolas de barras, ou arame de ferro, com o chão cor­
redio de madeira pintada a oleo, ou de placa de ferro
esmaltado.

Art. 6." O disposto no art. 20 é applicavel aos
mercado e estabelecimentos ituados na zona, llbul'bana,
em que haja canalisaçã.o de esgoto, e os receptaculos da
agua, que tiverem as respectivas cozinhas, Strao providos
de syphões isoladore .

Art. 7. o As infracções da presente po tura serão
punidas com a multa de 15$000 a 303000 e o dobro nas
reincidencias.

Art. 8, o A presente postura começará a vigorar no
dia 1 de Maio proximo vindouro.

E para que chegue á noticia de todos e mandou lavrar,
affixar e publicar pela imprensa o presente Edital.
Capital Federal, Rio de Janeiro, 24 de ovembro de
1890. - Dr. José Felix dct Ounhct Xenezes, pre idente. ­
Ba1'ão Homem de Mello, vice-presidente. - João Lopes
Oamei1'o cln F01!lO'l~I';t, - Joaquim J1aymuncZo ele LCt1nCl1'e
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- Dr, Alfl'ec1,o Pi?'CWibe. - Dr. A1tg1GstO de Vasconcellos.
- Vicente José Oa'/'vaUw Filho, - José Antonio ele J.1i[CG-
galhães OCtst1'O Soorinho, secretario.

DE 28 DE NOVEMBRO DE 1890

Ins"trucções rela"tivas á pos"tura sobre o fe­
cha.D:len"to das portas das casas de ne­
gocio aos Don:lingos.

Para conhecimento de quem interessar, e execução
por parte 'los agentes municipaes, faz-se publica nova­
mente a deliberação, relativa á postura sobre o fecha­
mento das portas das casas de negocio aos Domingos,
adoptada em sessão do conselho de 28 de Novembro pro­
ximo findo e publicada pela imprensa.

Instrucções aos fiscaes, em referencia á exec.ução da
postura de 18 de Outubro deste anno sobre ofechamento
das portas aos Domingos:

« Para fiel execução da postura sobre fechamento <las
casas de commercio aos Domingos, os rs. fiscae obser­
varão as seguintes instrucções:

1. a. Na expressão - casas de C01n1ne'/'cio - do art. 10
da postura não estão comprehendidas as cocheiras e respe­
ctivos escriptorioR, annexos ás mesmas, os quaes podem
ter as portas abertas aos Domingos, afim de prestarem o
serviço de transporte, de ordinario inadiavel ou urgente,
ás pessoas que o solicitarem.

2. a. As casas, que negociam em charutos e cigarros,
estão equiparadas aos botequins.

3.'" Tambem não estão comprehendidas na denomi­
nação casas e01n11te1'ciaes, as casas de barbei'/'o, cabellei1'ei1'o,
as de banhos, dos estabeleci1nentos hyd1'otherapicos e ou­
tras, que se limitam á prestação de serviços pessoaes, e
não á venda de generos e mercadorias, pelo que poderão
ter abertas as SltaS portas aos Domingos, (')

(') Alterll.da-Videodecl'eton, 3D cle17j\~al'r,o de 1893.
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4.a Podem ter aberta uma das porta,. ao Domingos,
a casas commerciae que forem tambem de residencia do
dono da me ma, da família deste ou dos seus emJJregados;
comtanto, porém, que não negociem naquelles dia , nem
tenham, como nos outro dia, pendentes ou expo to pela
fôrma co tumada de generos ou mercadorias.

5,a ão estão comprehenclidos no art. 1.0 da po tura,
para o fim de terem fechada aos Domingos as porta , a
casa commerciaes onde e acharem e tabelecic1as« agen­
cias elo eO'l'l'eio» ' comtanto, porém, que não façam negocio,
nem tenham pendentes ou exponham, como nos outros
dias, os seus generos e mercadorias pela fárma co­
tumada.

6. a Sob a denominação «taveTnas» estão comprehen­
(lidas, por assimilação, as quitandas, carvoarias e casas
de aves, ovos e legumes, com a restricção, porém de '6­
mente se conservarem aberta até ás 2 horas da tarde.­
Sala da sessõp,s da Intendencia, 28 de Novembro de 1890
-Homem de Mello, intendente de justiça, Está conforme.
- J. A. (le Mctgalhães (1asü'o Sobrinho. secretario.

DE IODE DEZEM"BRO DE 1890

Sobre criação de suinos.

o conselho de Intendencia Uunicipal da Capital Fe­
deral faz publico que, por decreto n. 787 de 27 de e­
tembro ultimo, foi approvada a seguinte po tura:

Art: 1.0 Nas porochia do aCl'amento". 30 é, an­
delaria, Santa Rita, Sant'Anna anto Antonio, TIl pirito­
Santo, Gloria, Lagôa, S. Christovam, Eugenho-Velho e
Engenho- ovo, não é permittido ter chiqueiro para
criação ou depositas de porco, excepto nos matadouros
licenciados pela muuicipalidade.

Penas: '-;- Multas de 30$000 e o dobro em cada rein­
cidencia, perda de todo o g'ado encontrado, que erá ven­
dido, e cujo producto, dec1uzi<la a multa e c1espezas, erá

39
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entregue ao infractor, que completará a importanda se o
producto não chegar.

Art. 2. 0 E' prohibido criar e conservar porcos nos
quintaes, áreas, pateos ou nas ruas, praças e logradouros
publicos das parochias a que se refere o art. 10

•

Pena: Multa de 20$000 e o dobro em cada reinci­
dencia, perda de todo o gado encontrado, que será vendi­
do, tudo na fórma prescripta na ultima parte do art. 10.

Art. 3. 0 Os porcos que vagarem nas ruas, praças,
logradouros e arrabaldes da cidade, ou nos povoados das
fl'eguezias suburbanas, serão vendidos em hasta publica,
revertendo o producto da venda, em partes iguaes, para o
agente apprehensor e para a municipalidade.

Art. 4. o Ficam revogadas as üispo ições em con­
trario.

Conselho de Intendencia, 1 de Dezembro de 1890.
-Dj'. José Felix dCG Ounha Menezes, presidente. -Bcm'ão
Hometn de Mello.- 'V'icente José de Gaj'valho Filho.-Dr .
.LÜGg~Gsto de Vasconcellos.-JiJão Lopes Ga?'neú'o da Fon­
tmw(G.-Joaq~Gim Ravm~Gndo de LCGmwre. - Dr. A7j'J'edo
PinGgibe. -José Antonio de jliJctgalhães (!astj'o Sob?'inho,
secretario.

DE 28 DE JANEIRO DE 1891

Sobre a cultura de caphn e esi:rurnação de
i:errenos.

O conselho de intendencia municipal da capital fe­
deral, faz publico que, por portaria do ministerio do inte­
rior, de 20 de Janeiro do corrente, foi approvada proviso­
riamente a seguinte postura:

Art. 1. U São prohibidas as hortas para commercio
e os capinzaes, nas freguezias urbanas, á excepção das üa
Gavea e Engenho-Novo.

Paragrapho unico, Fica marcado o prazo üe seis
mezes, a contar da approvação da presente postura, para
~ e~tincção (las alludidas hortas capinzaes.
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Art. 2. ° Nas freguezias, a que se refere o art. l°, é
prohibido adubar as hortas, quintaes, plantações e jardim
com estrume que não seja chimico, ou perfeitamente fer­
mentado.

Art. 3. ° Nenhum deposito de estrume, que não
seja chimico ou perfeitamente fermentado, é permittido,
por pequeno que seja, nas freguezias a que se refere o
art. l°.

Art. 4. ° Os proprietarios dos terrenos actualmente
occupados por hortas de commercio, ou capinzaes, deverão
aterraI-os ou drenaI-os, findo o prazo e tabelecido no
art. 1°.

Art. 5. o As infracções da presente postura serão
punidas com a multa de 30S000, e o dobro em cada 1'ein­
cidencia.

Na hypothese do art. l°, a municipalidade mandará
extinguir <:LS hortas ou capinzaes, e, na do art. 4", aterrar
ou drenar os terrenos, correndo a despeza, em ambos os
casos, por conta do proprietario.

Art. 6. ° Ficam revogadas as disposições em con­
trario.

E para que chegue á noticia de todos, se mandou
af:fixar e publicar pela imprensa o presente Edital. Ca­
pital Federal, Rio de Janeiro, 28 de Janeiro de 1891.­
Dr. José Fol'ix ela 01bnha ~lJ1enezes, presidente.-Ba1"ão
Home?n ele MeUo, vice-pre idente.-João Lopes Gameú'o
dct Fontolb1'a.-Dr. Alll"ec~o Pi1"agibe.-Dr. F1'ancisco Si­
mões G01Tt3a.- Vicente José de OaTvalho.-Joaqltim Ray­
llwndo de Lama1·e.-José Antonio cl lJIlagalhães Gast1'o
Sob1'inho, secretario.

DE 30 DE JANEIRO DE 1891

Sobre o jog'o do entrudo.

O conselho de int,endencia municipal da capital fe­
deral dos E tados Unidos do Brazil faz. aLe1' que está em
seu inteiro vigor, e deve ser cumprida litteralmente, a
seguinte pORtara:
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« Fica prohibido o jog-o do entrudo dentro do muni­
ClplO; qualquer pessoa que o jog-ar incorrerá na, pena de
5$000 a 12 000, e, não tendo com o que satisfazer, sof­
frerá de dous a oito dias de prisão, endo os infractores
conduzido pelas rondas policiaes ,1. presença da autori­
dade para o julgar á vista da parte e testemunhas que
presenciarem a infracção. As laranjas de entrudo, que
forem encontradas pelas ruas ou estradas, serão im1.tili­
sadas pelos encarreg-ados das rondas. Aos fiscaes com os
seus guardas tamuem fica pertencendo a execução desta
postura (Ood'igo de post1was § 10, tit. 80 ecç. 2'").

« Artigo unico. A disposição supra, que prohibe o
jogo do entrudo, fica extensiva aos que lançarem obre os
transeuntes, ou pessoas que se acharem ásjanella de nas
casas, agua ou qualquer liquido, aind<t mesmo aromatico,
por meio de seringas ou tubos, aos que servirem-se para
o seu divertimento de quaesquer pós i finalmente, aos que
atirarem para a rua, ou de ta para as casas, e talos ful­
minantes. »

E para que chegue á n'oticia de todos, se mandou
publicar o pre ente Edital. Conselho de intendencia mu­
nicipal da capital federal, em 30 de Janeiro de 1891.­
Dr. José Fel'ix da 01Gnha Menezes, presidente.-J, .A. ele
]Jlagalhães OastTo Sob7'inho, secretario.

DE 3 DE FEVEREIRO DE 1891

Sobre calç:aIDen-to estanque nas cocheiras.
es-tabulos e estribarias.

O conselho de intendencia municipal faz publico que
por portaria do ministerio do interior, de 30 do mez findo
foi approvada a seguinte postura:

Al't. 1. o Todas as cocheiras, e tabulo e e triba­
rias exi tentes na r,illa,de do Rio de Janeiro terão calça­
mento estanque, com o declive necess!1l'io ao f~cil e
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prompto escoamento dos liquidos para a galeria do
esgotos.

Art. 2. U A extensão do calçamento estanque COll1­

prehenderá a area descoberta do estabelecimento e mai'
o e, paço coberto, occupado pelo estabulo, cocheira ou
estribaria.

Art. 3. o e te calçamento só póde ser empregado
material impermeavel e re i tente, tal como parallelipi­
pedos de pedra, ferro ou vidro, endo os intersticio to­
mados a cimen to.

Art. 4. o Para execução deste melhoramento é mar­
cado o prazo de seis mezes, a contar de 31 de Março do
corrente anno.

Al't. 5. o Os infractores desta postura serão punidos
com a multa de 50$000, que será imposta tantas vezes
quantos os mezes que decorrerem, até à execução do cal­
çamento estanque.

Se, porém, no fim de tre mezes não fôr executado o
calçamento, será. fechada a cocheira, e tabulo ou es-
tribaria. .

Art. 6." Os engenheiros da intendencia verificarão,
pelo menos, de tres em tres mezes, o estado de conserva­
ção do calçamento estanque, sendo imposta aos dono ou
alugadore do mencionados, estabulos, cocheira e e 'tri­
baria , a multa de 50$000, no ca o de não e tal' o calça­
mento e tanque em perfeita con ervação, e obrigado a pôr
o calçamento em perfeito estado.

E para que chegue á noticia de todo., se mandou
affixar e publicar pela impren a o pre ente Edital.-Ca­
pital Fellel'al, 3 de Fevereiro,-Dr. José FelÜl: da Cunha
~7)[enezes, presidente.-BaTão Homem de Mel70, vice-presi­
dente.-João Lopes Carneiro ela Fontolwa.- "Vicente José
de Oet?'valho FWw.-Joaq1bim Raymu,ndo de La?ncwe.­
Dr. A~fj'cdo Pimgibe. - Dr. Fl'ancisco Simões 001'­
j'eict.-José Antonio r7e lrJngetlhães OaslTo 8ob7"inho, se­
cretario.
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DE 9 DE MAIO DE 1891

Sobre geradores de vapor, lDotores e
recipientes.

O conselho da intendencia municipal da capital fe­
deral da Republica elo Estado Unidos do Brazil faz aber
que, em sessão de 9 deDezembro do anno findo, adoptou o
seguinte projecto de postura sobre geradores de Vil por,
motores e recipientes, e o mini tro dos negocios do In­
terior, por portaria de 25 do mez findo, approvou a dita
postura com as alterações feita pelo governo, no dito
projecto, ma,ndando executal-a provisoriamente, nos ter­
mos do art. 2° do Decreto legislativo de 25 de Outubro
de 1831:

DOS MACHINISTAS

Art. 1.0 Todos os que fizerem uso, em seus estabe­
lecimentos ou oflicinas, de machina a vapor deverão em­
pregar machinistas e foguista completamente habilitados.

Art. 2.° Oonsideram- e habilitados para os effeito
da presente postura: (.)

§ 1.0 Os que tiverem, pelo meno , carta de 4° ma­
chini ta de barcas a vapor, passada pela Escola Naval, ou
de macllinista. devendo esse titulo ser registrado na di­
rectoria de obras da Intendel1cia Munkipal.

§ 2.° Os que exhibirem certificado sub 'cripto por
machillista habilitado, declarando que estão aptos para
exercer a profiss~1U de foglú~ta , e têm, no minimo, um anno
de pratica no trabalho de um gera<lor de vapor. 'rae' cer­
tificados serão igualmente regi trados na directoria de
obras mUllici}Jaes.

(') POI' portaria do mini, tel'io do Intel'ior, de 24 de i\larço de
1 92 foram appI'ovada as eguintcs modificações:

. Ao art. ~., accl'escentando-se o seguinte pal'aarapIJo. que pas-
ará a occupal' o ..egundo Iugal':

" Os ma hini. tas, LUC forem appl'ovados em um exame pratico
perante a commi, ..ão de fiscalisa 'ão do, geraclores,,,
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DOS GERADORES DE VAPOR, MOTORES E RECIPIENTES

Art. 3. 0 São submettido á pre cripções deste re-
guIamento:

r. O. geradores de vapor'
II. O motore a vapor'
III. Os recipiente::; adiante especificado
Art. 4. o Nenhuma caldeira poderá 'er po -ta em

serviço senão depois de pas ar pelas provas regulamenta­
re , que serão feita mediante pedido, em nome de con­
structor ou de industrial.

Paragrapho lmico. Exceptuam- e da disposição de te
artigo as caldeiras pertencentes a estabelecimentos do
Estado.

Art. 5. o O pedido de prova far-se-ba por meio
de requerimento ao presidente da Intendencht, contendo:

I. A procedencia da caldeira, inclusive a indicação
do fabricaute ;

II. Genero de industria e uso a que e de tina;
III. A localidade, onde funcciona ou vai ser in­

stallada j

IV. A fôrma, capacidade e . uperficie de aqueci­
mento j

Um numero distincto da caldeira, se o estabe­
lecimento po suir diver::;a .

De -ta petição, que será publicada pela imprensa, em
edital, para conbecimento de quaesquer interes ados, terá
sciencia, immediatamente, o eng'enheiro incum1.Jido do
erviço da fiscali ação.

A.rt. 6. 0 A prova deverá errenovadaquando o en­
g'enheiro da municipalidade tiver motivo para pôr em
duvida a solidez da caldeira, á vi ta do modo por que e ta
funGcione.

Poderá outrosim :-ler 'olicitada a renovação da
prova:

r. Quanuo a caldeira quejá tenba funccionauo, seja
de novo installada, ou repo ta em. erviço, trepoi, de um
t1escanço mais ou meno prolongado, a juizo do enge­
nheiro;

JI. Quando t.iver experimenladu r 'lJal'ação lloL<wel.
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Para esse fim, o intere sado deverá informar o enge­
nheiro municipal da cliveI' 'a cil'cum tancia que tiverem
occorrülo.

Art. 7. 0 Será dispensada a prova, quando fôr neces­
saria a demolição do massiço do fôrro, ou a retirada do
involucro da caltleira, e um tlescanço mai ou meno pro­
longado, tlesde que tlado authenticos sobre a época e os
resultado da ultima vi ita interna e externa, mostl'em o
Dom estado da caldeira.

Em todo o caso, quando o que fizer uso de um gera­
'dor, declarar a necessidade de nova prova, será esta
concedida pela Intendencia, ouvido o engenheiro e o in­
teres 'ado.

Art. 8. o A prova será valida por um anno, e,
ante de expirado' e te prazo, deve er pedida a com­
petente ..renovação, salvo o caso do artigo antec dente.

Art. 9.° Consiste a prova em Sllbmetter a cald ira
a uma pre' ~lO lJydrauli 'a 'uperior á pressão effectiva,
que nUJlca tleverá ser excedida em erviço. .

A pres ão de prova erá mantida durante o tempo
nece. 'ario para o exame da. caldeira, cujas partes
devem ser visitadas. A sobrecarga de prova, por en­
timetro quadrado, é igual á pre são effectiva, e não
será inferior a meio kilognLmma, nem ullerior a eis
kilogrammas,

Será feita a prova em pre ença do engenheiro muni­
cipaJ, ou seu substituto.

O chefe <lo estabelecimento, ou officina, deverá forne­
ceI' o pessoal e apparelho neces arios á operação.

Art. 10. Realizada a prova da caldeira ou de
lJi:l.l'te de ta, affixar-se-ha um se110 inclicando em leilo­
gl'ammas 1)01' centimetro' quadrados a pres ão efl'ectiva
de vapor, que não dever~t er excedida em serviço.

O seilos serão feitos á puncção, e collocado ele moelo
a ficarem perfeitamente vi ·iveis. mesmo depois de 0110­

cada a caldeira em lugar propriú. Con. tarão de lllU11eros
indicativo do dia, mez e anno da prova, e do coefficiente
da 'obrecarga.

l't. 11. Cada caldeira devel'~t sr muuit1<.1J de duas
v< 1VIda. de seú'unmça, carl' g-ada:> de i'flnna a ü·jxa.r ~ahil-
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o vapor desde que a sua pres ão eífactiva attinja o limite
maximo indicado pelo seUo reg·ulamentar. O orificio ele
cada uma das valvulas será calculado ele fórma a deixar
escapar- e todo o vapor excedente á pressão reg'ulamen­
tal' estabelecida. A secç[LQ total de descarga poderá ser
repartida por maior numero de valvulas.

Art. 12. Toda a caldeira será igualmente munida
de um manometro, coUocado á vi ta do foguista e de moüo
a designar em kilogrammas a pres ão effectiva do vapor
na caldeira, sendo indicado, na respectiva escala, por
marca vi ivel, o limite maximo de pressão.

Art. 13. Toda a parede, em contacto com a chamma
por uma de sua face., deve conter agua na faoe
opposta.

Paragrapho unico. O nivel da agua será. mantido
11<1. ca,ltleim a tal altura que, em qualquer cÍl'CUIl1 tancia,
e 'tejrL 10 cent.imetro.', pelo menos, acima da ultima. fil1üa
de tubos ou conductos. Pant esse fim estará conveniente­
mente coUocado o tubo indicador de nivel.

Art. 14. As caldeira serão dotada de apito
com o metal fu ivel interior, afim de prevenir ex­
plosões.

Art. 15. A di po ições 'upramencionadas ão ap­
plicaveis aos ::;eccadores de vapor di tincto da caIueira
ou partes ela chaminé, conduzindo o 11roductos ua com­
bust[w.

DAS CALDEIRA' LOOO,MOVEIS

Art. 16. Ficam ujeitas á disposiçõe anteceden­
tes as 'alueiras locomovei.. Consideram-se taes a cal­
deira' a vapor, que podem ser transportada facilmente
de um para outro local, e não exigem COD trucção e. pecial
para fUllccionarem em Cleterminado lugar.

Paragrapho unico. Além CIo requesito indicado,
terão a cald ira locomovei N

, em chapa gravada, e com
caractel'e bem visivei, o nome e domicilio do 1>1'0­
príetarío e numero de ordem, se este pos uir muitos
ocomoveis.

·10
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DOS RECIPIENTES

Art. 17. Os redpientes de fórmas diversas, de mais
de 100 litro de capacidade, nos quaes as materia a ela­
borar são aquecidas, não directamente pelo contacto da
chamma, mas pelo vapor gerado em caldeira di tin­
cta, ficam subordinadas ás disposições constantes do
arts. 4" alO.

§ 1." O recipiente ~erão munido de valvula
de segurança, reguladas para a presssão indicada pelo
seBo.

§ 2. 0 A sobrecarga de prova, que não excederá a
quatro kilogrammas por centimetro quàdrado, será para
todos os casos igual á metade da pre são maxima, com a
qual o apparelho deve fUl1ccionar.

MEDIDAS DE SEGURANÇA RELATIVAMENTE AOS ImIFICIOs

Art. 18. As caldeiras serão consideradas em tres
categorias, baseando-se esta classificação no producto da
multiplicação do numero, exprimindo em metro cubico a
capacidade total da caldeira pelo numero, exprimindo em
gráos centigrados o exce ,o de temperatura da agua cor­
respondente á pressão indicada pelo sello regulamentar
sobre a temperatura de 100 gráos.

Quando muitas caldeira não funccionarem conjun­
ctamente no mesmo local, e tendo entre si communicação
directa ou indirecta, tomar-se-Im, para formar o producto,
a omllla das capacidades das mesmas caldeira'.

São con ideradas :
Da l'" categoria, quando o producto fôr maior de 200.
Da 2\ quando o producto não exceder a 200, elldo,

porém, uperior a 50.
Da 3a quando o proc1ucto fôr inferior a 50.
Art. 19 As cal(leiras comprehendidas na la cate­

goria não podem er estabelecidas em casa, ou offi 'ina,
com andares, uperpo, to , nem á di tancia menor de 5 me­
tros de cada balJitação.

§ 1." Quando collocadas a menos ele 10 metros de
qualquer }Jrédio ou mOI'ada, deverão :ser epanl,d,l,:S }Jor um
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ml1l'o de defesa, de sobua alvenaria de altura não exce­
dente a um metro acima da parte mais elevada da cal­
deira, e com a espe sura, que, pelo engenheiro da munici­
palidade, fôr julgada necessaria.

§ 2. o A distancia menciona.da de 5 e 10 metros
serão reduzida á metade, quando a ra1Ueira e teja enter­
rada, de fórma qne a sua pa.rte superior se ache um metro
abaixo do solo (la habitação vizinba.

Art. 20. e, depois de installada uma cE..ldeira,
e dér começo á con t.rucção para l1abitação em terreno

contiguo, deverão ser observadas, por quem fizer uso da
caldeira, a disposições do art. 18 e seus paragrapho .

Art. 21. Não e tá sujeito a condição alguma
particular o e tabelecimento de caldeira' da 1" categoria,
á distancia de 10 metros, ou mais, ele qualquer habitação.

Art. 22. As caldeiras comprehendidas na 2" ca­
tegoria podem er collocadas no interior de qualquer offi­
cina, com tanto que e ta não faça parte de uma ca a de
habitação.

Art. 23. Podem ser e tabeledda,s caldeiras de 3"
categoria em quae quer officinas, aindê:L me mo nas que
constituem parte de uma habitação.

DJSPO 'IÇÕES GERAES

Art. 24. 'rodos os geradore de vapor ficarão u·
jeitos a uma vistoria de quatro em quatro mezes, a qual
será requerida ao Presidente da Municipalidade.

I aragrallho unico. ConDedida a vi. toria, extrahiL'-se­
heL na tl1esouraria da Intendencia a competente guia panL
pagamento das re pectivas taxas.

Art. 25. O profissional, que e t.iver incumbido de
dirigir a. caldeira, d verá apresenta.r, sempre que fôr exigi­
do, o cBrtifica.do das der.laraçóes a qUfl se refere o iut. 5. 0

Art. 26. Ao f'ngenl1eiL'o da municipalidade eu
ajudante, encarregado de fiscal i ar a exe ução de te
regulamento, erá facultada livr entrada em todos
os estabelecimentos, no quae funccionem apparelhos a
vapor.

Art. 27, Pelos divel'so:4 aDto~ de que 1rat.a ti 1'l'e·
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sente postura., a Intendencia Municipal cobrará as taxas
fixadas na tabe11a annexa.

Art. 28. Em caso de accidente, do qual resultem
mortes, ou ferimentos, deverá o interessado prevenir
incontinenti o engenheiro-fi cal que, no mai curto prazo,
visitará o local, para examinar o estado dos apparelhos e
indagar das causas do accidente, e, após o exame, diri­
g"irá, por intermedio do presidente da Intendencia, um
relataria á autoridade policial, que fôr incumbida do in-
querito sobre o facto. ,

Paragrapho unico. Se do accidente não resnltarem
mortes ou ferimentos, o engenheiro depois de proceder ás
liligencias indicadas, communicará o facto ao pre 'idente
da I11tenc1encia.

Art. 29. o caso de expIo ão, as cou trucções não
serão restauradas, nem deslocados os fragmentos do alJ­
parelho quebrado, antes <lo· exame do referido engenheiro,
que o fará com brevida<le.

DISPOSIÇÕE PENAES

Art. 38. Serão applicadas as seguintes multas, do­
bradas na reinciucncia :

r. De 30$000, ao que exercer a profis 'ftO ele ll1ac[ü­
nista, sem ter cumprido o disposto no art. 2", § 1" ;

II. De 10~';000, ao que praticar ofticio de foguista,
em estar competenten1ente habili.tado, no termos <lo

art. 2°, § 1" ;
m, De 30$000, ao que fizer uso ele um apparelho

a vapor, sem estar munido de autorisação. Deixará de
lmpôr-se e ta multa, e ,1 Intendencia Municipal nada
resolver, no prazo de dous mezes, ,obre p requeri­
mento que, de accônl0 com os art'. 4" e 5", 111e eleve ser
dirigido;

IV. De 30, '000, ao que contillllar a servir-se de
um apparelho a vapor, cuja autol'isação tenha . ido reti­
rada. ou su 'pen 'a ;

V. De 20$000, a.o que fizer u'o de appa1'e11lO a
vapor, que, embora, autol'ü,;ado, se ui:'w conforme ús pr K­

ripçõe e tabelecida. no al't. 11 a 22.
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Igual pena se applical'l:1J ao que, tendo procedido a
reparações notaveis em uma caldeira, della fizer uso sem
submettel-a a novo exame, ·nos termos do ·art: 6° n. 2.

VI. De-l0$000, ao que .fizer u o de caldeim a vapor,
na qual ainda não 'estejam af:fixados; ou tenham sido sup­
primidos, os sellos, de que trata o art. 10 j

VII. De 30$000, ao que fizer fLUlccionar uma cal­
deira sob pressão superior ao grão determinado pela auto­
risação, sobrecarregar as valvulas, paralysar, ou illudir os
demais apparelhos de segurança,

Art. 31, Nos casos previstos nos ns. 4° e 7° do
artigo antecedente, será ainda desmontado o apparelho á
custa do infractor: e do mesmo modo se procederá
qual1to aos que reincidirem nas infracções, de que tratam
os ns. 3" e 5".

Art. 32. A imposição das penas estabelecidas nesta
postura não exime o infractor das penalidades de ordem
criminal, em que por ventura tenha incorriuo.

Art. 33, As disposições da presente postura serão
inteiramente applicaveis, findo o prazo de seismezes, cou­
tado da data da respectiva publicação.

Paragrapho unico. Em relação ás caldeiras da pri­
meira categoria (art. 18) poderá a Municipalidade proro­
g'ar o prazo, de que trata e te artigo, á vista das razões
que forem a,dduzidas pelos interessados.

Tabella, a q'U,e se ?'efm'e a post7WCt sob'l'e .qm'CtclO1'es Ct vapo?',
?notoq'es e Q'eeipiente8

, Registro de titulo de machinista (.) .
Idem de foguista , , . , , .
Ucença para assentamento ele machinas em

geral , .
Vistoria , , , .

5$000
2$500

5$000
10$000

(.) Substituída por 25$000.
Nota - TIa no Archivo um edital. impresso na typogmplúa :Mo­

reira Maximino & C., rua da Quitanda n, 90, porém, :em data de
anno e formalidades legaeS. O citado aditaI estabelece uma taxa
de 25S000 para exame de machinistas, e conServa a de 5S000 para re:
gü;tro de titulo de maclúni. ta.
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Provas de pressão e sello :

lO. classe. , , , , , .. , ,
20. classe, , , .. , ,
30. classe. , . , , .
Aluguel da bomba de pressão, quando sejaJor-

llecida pela Intendencia. , , .

40$000
30$000
20$000

5$000

E para que chegue a noticia ao conhecimento de
todos, o conselho da intendencia mandou lavrar e publicar
o pre ente Edital.

Conselho ele intendencia municipal da capital feue­
ral, 9 ue Maio de 1891.-Dr. José FeN.· deb 01/1/,1Ia, ][ene­
zes, pre, idente.-João Lopes Oe/?'?wiro da, Fon./01wa,,­
Dr. A7freelo Pi1·a,gibe.-J oaq1ti111, Ra.Yll/.1tndo ele L et11Ut1'e ,
- Vieente José de Oa.1"valho P-ilho.-José f1.ntowio ele ]fa­
gftJhãe. Oast1'o Sob1'inho, secretario.

DE 19 DE fAIO DE 1891

8ubre arrendamento dos l~iosques.

o conselho de intendencia municipal, resolveu, em
sessão éle 3 ue Abril do corrente anno, abrir cOl1currencia
para o recebimento de propostas para o arrendamento, uso
e gozo nesta Capital Federal dos 7ciusqnes, pertencentes á
Companhia IndustrialFlul11inen e ; visto expirar, ]!o dia 7
de Novembro deste anno o prazo da concessão feita pela
extincta illu trissima camara muuicipal á dita companhia,
ce ionaria de Corrêa Bandeira & C., sob as seguinte base:

1. O. O prazo da conce. ão será por 10 annos, a contar
da data da assignatura do arrendamento,

2. a A contribuição annual não deverá ser inferior a
300$000 por kiosqtte, e adiantadamente paga ao cofre
municipal.

3,0. O concessionario entrará para os cofre de uma
só vez, com fi, f1uanf,ia ele 300:()()()~()OO 11(' minimo, a titulo
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de joia, com applicaçiio ás escolas municipaes, e institui­
ção de bibliothecas populares.

4. a Para funccionar qualquer kiosque, pagará o loca­
tario o que fôr devido á directoria de obras, em vista da
re pectiva guia; e, pelos artigos e generos expo tos á
venda, a contribuições, a que ror obrigado pela contadoria
rn unicipai.

5," Sómente poderão ser vendidos nos 7ciosques g'e­
neros comestiveis, refrescos, café e outras bebidas per­
mittidas ; não sendo admissivel a venda de calçado, de
fazenda e objectos de armarinho.

6. a O concessionaria sujeitar-se-ha a quaesquer modi­
ficações exigidas pela intendeucia, quanto á fórma exterior,
ás dimensões, illununação, e arranjos internos dos 7ciosqnes,
obrigando-se á renovação annual da pintura dos mesmo .

7. a O 7ciosqtte será removido, 'empre que fôr conve­
ni,ente, e de ordem da intendencia, para outro local, por
e la de ignado, ouvida préviamente a directoria de obras,
sem despeza algNma pela intendencia.

8. a A transferencia de um 7ciosqtte para outro loca­
tario, precedendo licença da intendencia municipal, dará
direito a esta de cobrar uma contribuição do successor no
uso e goso do mesmo 7ciosqtW, para os fins especificado
na base terceira.

9. a Todos os kiosqttes COIl tituil'~LO propriedade da
Municipalidade, findo o prazo da concessão, sem direito
do conce ionario, ou de seus repre entante , ou succe ­
ore legaes a indemnisação alguma.

10." Antes da assignatura do contracto de arrenda­
mento, o concessionaria prestará uma fiança de 20: 000$000
na eontadoria municipal para garantia das obrigações do
me mo. contracto, e soffrerá multa de 10$000 a 100$000
toda a vez que infringir qualquer de sua clausulas.

l1. a recebimento das proposta para o arrenda-
mento dos kiosqttes terá lugar na 1" se .ão ordinaria do
conselho de intendencia mtmicipal, findos trinta dias a con­
tar da data de te edital.

Conselho de Intendellcia Municipal, em 19 de Maio
de 1891. -O secretario, J. A. de Jjla,qalhães Ga ko So­
brinho.
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DE 1° DE JUNHO DE 1891

Torna extensiva ás casas de quitanda a
pr01'ogação do prazo para a execução da
postura de 24 de N oven:lbro de I890.

Pela secretaria do conselho de Int3ndencia Muni­
cipal se faz publicar, para conhecimento do. intere ano,
de ordem do Dr. presidente, que o conselho deliberou, em
se 'sã.o de 8 do mez findo, tornar extensiva ás casas de
quitanda a prorogação do prazo para a execução da po. ­
tura de 24 de ovembro do anno findo, relativas a hoteis,
casa de pa to e estabelecimento, congenere .

Secretaria do conselho da Intendencia Municipal, em
IOde Junho de 1891.-Jos6 Antonio ele l]'fa,galllães 0(/811'0

Sob1"inho, secl;etario.

DE 28 DE JULHO DE 1891

Sobre lavanderias

O conselho da intendencia, municipal, em sessão de 28
de Jillho de 1891, adoptou, e o governo, por portaria do
ministerio do interior de 3 de Novembro do dito anno, ap­
provou, com modificações, a eguinte postura: (')

Art. 10 E prohibida a lavag'em de roupas em
casas, que não tenham quintal, não podendo er feita
sobre os telhado, nem nos pateos internos das ca as, ex­
pondo ao sol as roupas molhad,as no me mos telhados.

Art. 2." Emquanto hãO forem e 'tabelecidas lavan­
derias publicas, sámente é permittida, nas estalagen , a
lavagem de roupas de uso do habitantes da me ma ,
ficando absolutamente pl'ohibido lavar alli roupal:i de
quaesquer outras pessoas, de modo a evitar que a estft-

(') ão foram encontradas no Archivo as modificações feitas pelo
governo.
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lagem, cortiço ou avenida, se tornem uma lavanderia par­
ticular.

Art. 3." O infractores desta postura incorrerão na
multa de 10$000 a 20$000, e no duplo, no caso de reinci­
dencia.

Oapital Federal, 28 de Julho de 1891.

DE 29 DE JULHO DE 1891

Sobre inscripção dos produc1:os nacionaes
da raça cavaJlar.

O conselho de intendencia municipal da capital fe­
cleral dos Estados Unidos do Brazil, em vista dos avisos
do ministerio dos negocios da agricultura, commercio e
obras publicas, de 30 ele Junho e 11 de Julho deste anno,
faz saber, que resolveu, por deliberação adoptada em a
sessão de 24 deste mez, mandar publicar, para conheci­
mento e observancia pelos interessados, as seguintes dis­
posições, referentes á mesma intendencia ao decreto
n. 390 de 13 de Junho de 1891, approvando o reglila.­
mento para execução do decreto n. 1,414 de 21 de Feve­
reiro de 1891, o qual mandou marcar os cavallos estran­
geiros, que forem ~mportados, e registrar os productos
nacionaes :

« Dem'eto n. 390 de 13 de Junho de 1891.

-InsC1"ilJção CAPITULO III p?'ocl~tOtos nacionaes-

Art. 16. Os criadores de productos nacionae ficam
obrigar1os, de 1 de Julho do corrente anno em diante, a
apresentar ao escrivão da intendencia municIpal de sua
residencia (secretario do conselho da intendencia) certifi­
cado de fecundação das eguas de ua propriedade, com
declaração, dentro de 30 dias, do nascimento do producto.

Art. 17. O certificado de fecundação será passado
conforme o modelo annexo ao decreto n. 1,414 de 21 d~

H
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Fevereiro do corrente anno, e dentro de 30 dias contados
da primeira coberta, transcripto em livro-talão especial
para esse fim destinado.

Paragrapho unico. Os certificado. de fecundação e
declaração de nascimento do producto, feita pelo proprie­
tario, ficarão archivados na respectiva municipalidade,
sendo substituidos pela folha do livro-talão, que lhe erá
entregue com a declaração final do escrivão respectivo.
Esses rlocumentos ficam sujeitos ao imposto do e110.

Art. 18. Por cada declaração de na cimento ao
producto, que deverá ser feita dentro de 30 dias, o
proprietario pagará a quan ia de 48000, endo 2.~000

para o e crivão e 2 "000 para a intenclencia, como indem­
nisação das despeza com es e erviço.

Art. 19. Os certificado de inscripção deverão ser
assignados pelo escrivão, ou quem suas vezes fiz r, rubri­
cados pelo presidente da intendencia municipaL Por esse
serviço pagará o proprietario do animal 2$000 ao e crivão.

Art. 20. Os productos nascido depoi de 1 <I
Julho vindouro poderão ser inscripto no regi 'tI'o lUuni­
cipal e geral, desde que o seu proprietario apre ente cer­
tificado regular de progenitura.

Art. 21. As intenaencia municipaes tran. mittil'i:'"LO
ao ministerio dos negocios da agri<mltl1l'a, commercio e
obras publicas, rdação geral dos animaes de raçfl., regis­
trados no seu cartorio no decur o do mez.

Paragrapho unico. Essa relação COllstar~t de dupli­
catas do registro, impre o o dizere' geraes, e manu..
criptos os e peciaes, relativos ao producto.

Art. 22. O escrivão da intendencia poderá fornecer
aos proprietarios dos animaes cópia,' do certificado ele fe­
cundação e declaração do na cimento elo animal, perce­
bendo por esse trabalho a quantia ele 28000.

Art. 23. Os propl'Íetario , que deixarem ele cumprir
as disposiçõe dos arts. 16 e 17 e seus paragraphos, pa­
garão a multa de 100, 000 e o dobro na reincidencia.

Paragrapho unico. E tas multas serão impo tas pelo
presidente da intenc1encia municipal a cujo cofre ficarão
pertencendo. Ena dão, entretanto, recurso para o juiz
municipal (hoje juiz dos feitos d(\, fazendfl. mtmicipal).
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CAPITOLO IV

Registro geral (St1L(l-Boo7c)

Art. 24. Ja ecretaria de estado do negocios da
agricultura, cOlllmercio e obras publicas sení. orgauisado
o regi tro geral do' animaes ele raça, introduzidos no paiz
e ne11e nascidos.

Art. 25. O regi tI'O geral (Stud-Book) .erá divi-
dido em duas parte :

I-de animaes estrangeiros introc1uziclos no paiz ;
II-de animae~ nascido no paiz.
Art. 26. Ne. te registro COD tará o nome <10 ani­

mal origem, data do nascimento, filiaçilo, côr <10 pe110,
signaes da cabeça, pernas e cauda, uata da fecun­
dação.

Art. 27. Qualquer mudança de nome de um ca­
valio deverá ser communicada directamente á, secretaria
da aOTicultura, ou por illtermetlio da illtelldencia, dentro
do l)l'azo de 30 dias.

§ 1. o A intendencia fará lançar em lugar proprio o
novo nome do animal em relação ao antigo.

§ 2. o O proprietario des e animal devení. tirar, na
occa ião da mudança do liome, um novo certificado de fe­
cundação, com declaração elo na. cimento e elo nomes an­
tigo e moderno. »

~Hodelo ele acc6rdo com o aJ't. lr (lo decreto ele l8c7e Junho
deste anno, IJ.ne acompanhou, o (lpc1'e{o n. 1,414 (le 21
de 1<'eve?' ij'o ele 1891.

(Oertificado ele fecundaçã.o)

N ......
F cnnuaçilo ue .
189. .. feito pelo .
Garn.nhão de nOIllE'flllo
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Signaes da egua .
Paiz do nascimento .
Especie .
Seu pai .
Sua mãi. .
Tamanho .
Pello .
Cabeça .
Pernas .
Cauda .

A egua será apresentada ao
garanhão .

Para 2" coberta .
Para 3" coberta .
Para 4" coberta .

A egua nomeada ....
cujos signaes se acham jun­
tos, de propriedade do ci-
dadão morador no mu-
nicipio estado.... tem
sido coberta hoje pelo ga­
ranhão ....

Recebi pela fecundação a
somma de ... em ... 189 ..

Vi to o certificado pelo
proprietario do garanhão
supra indicado.

(Declaração (10 na cimento)

Eu abaixo assignado, proprietario da egua supra in-
dicada, declaro que na ceu em de .
de 189 ... do garanhão e da egua supra indicado um
....... poldro. . . . . . . . de pe110. . . . . . . . cabeça .
pernas. . . . . . . . de nome em de .
de 189 ...

o intendente do municipio, cidadão certifico
que a declaração supra feita pelo cidadão é·
verdadeira, em de de 189 .

Conselho de Intendencia municipal da cidade do Rio
de Janeiro, em 29 de Julho de 1891.-Dr. José Felirr
da Onnha Menezes, presidente.-J. A. ele Magalhães Oastro
Sob1'inllo, ecretario.
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DE 16 DE JANEIRO DE 1892

Inst.rucções sobre os serviços de soccor­
ros aos variolosos e vaccinação.

o Dr. presidente do conselho de Intendencia Muni­
cipal, autol'isado pelo Conselho, e em vista da portaria do
ministerio dos negocios do Interior, de 12 do corrente,
tem deliberado mandar cumprir as seguintes instrucçõe. e
providencias sobre o serviço municipal de SOCC01TOS aos
variolosos e vaccinação geral.

SOCCORROS AO,' VARlOLOSOS

r. A Capital Federal fica dividida em quatrü di '­
tl'ictOi:i, com os facultativos nomeados pela ]1residencia da
Intenclencia.

II. O 1°. districto comprehende as freguezias da
Gloria, Gavea, Lagôa, S. José, Candelaria e Sacra­
mento.

O 2° districto comprehende a freguezias de Santa
Anne., Santa Rita, Espirito- anto e Santo Antonio.

O 3° clistricto comprehende as fregnezias do Enge­
nho-Velho, S. Chri tovão e Engenho-Novo.

O 4° districto comprehende as freguezias suburbanas
inclusive ilhas.

m. Aos fa,cultativos, encarregados do serviço de
soccorros, incumbe:

n) Visitar em eus domicilio os enfermos, ao cha­
mado dos mesmos ou de eus representantes;

b) Fazer aviar, gratuitamente, todas as receitas,
indicando a pharmacia autorisada a recel)el-aS pela In­
tendencia ;

c) Exigir dos fiscaes seu concmso, e dos respecti­
vos guardas, para a boa execrção elos serviços de soccor­
ros, repre 'entando immediatamente á Intendencia quando
lhes . eja recusada a devida coadjuvação;

cl) R clamar quaesqner providencias á Intende]-
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cia no cumprimento da tarefa profissional, que lhes é com­
mettida ;

e) Comll1fmical' diariamente á 1'l'esic1encia a' oc­
, currencias que se derem no districto a seu cargo;

f) Proceder á vaccina,ção e revaccinação da fami­
lias, em cujos domicilio houver ca os de variola, sómente
quando is o fôr solicitado, providenciando para que seja
removido para o mais proximo dos hospitaes de isolamento,
quando a familia não o quizer tratar convenientemente
em sua casa;

,q) Apresentar uma estati tica do movimento do
enfermos do seu districto, numero de obito com todas a
declaraçõe e indicaçõe necessarias, afim de poder o con­
selho de intendencia habilitar-se a adoptar medidas per­
manente, de caracter preventivo, relativamente aos
periodos epidemicos,

IV. A Intendencia providenciará, pela Empreza
Funeraria, para qne os cadaveres dos varioloso nas es­
talagens, cortiços, fabricas e officina , possam ser imme­
diatamente removido para o cemiterio.

VACCINAÇÃO

r. Ao Dr. barão de Pedro Alfonso entrega o Con-
.selho a execnção do serviço de vaccinação no di tl'icto
federal, l'eservaGdo-se a faculdade de fiscali 'ar, s o exi­
gir, quaesquer medida' ampliativas, ou l'e tl'ictivas ao
mesmo servi~o.

II. erào creado' mais <1ous po::;tos cen traes vac-
cinicos ne ta Capital, além do da Inspectoria de Hygiene
e do ln tituto Vaccinogenico, á rua do l\Iarquez de
Abrantef; n. 74, sendo:

O primeiro lIO ellitido !la lntent1encia, Muni­
cipal.

O seo'untlo em e(lificio a,propl'iado, á p]'a<.:;1, de 8ão
Christovão.

III. O serviço de vaccinação nos respectivos po tos
ser~L ,oe 'lltal1o pelo 111 S1110 facultativo, au:'{iliaclo por col­
leg'as de ua. escullla, ' 1)()r estUllanLe:3 üa Faculdade
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de Medicina, approvados pelo presidente dtL Inten­
dencia;

IV. O' po. to vaccinico. funccionarão diariamente,
das 10 ás 12 horas do dia;

V. Com a precisa antecipação, pela secretaria da
lntendencia . erão publicado os nomes dos facultati­
vos e do' auxiliare, encarregados do . erviço municipal
vaccinicu nos postos e nas freguezias da Capital Fe­
deral ;

VI. Ao presidente da Intendencia serão dirigidos
quaesquer ofticio , ou reclamações attinentes ao serviço
vaccinicD pelos respectivo' encarreg'ado, afim de
serem promptamente satisfeitos no intere 'se da saude
publica;

VII. O:fi caes e guarda municipaes deverão per­
correr, com a maior fl'equencia, as esta.lagens, cortiços, fa­
bricas e ofticinas de eu districto, convidando e in is­
tindo 'om os re identes ne ses locaes para que se dirijam
ao po to central mais proximo, afim de receberem a ino­
culação preventiva da variola;

VIII. Aos medicos nomeado para os soccorro ao
necessitados, nas cliveI' a freguezia, incumbe a vaccina­
ção a domicilio da familia cles e doentes, e das pessoas
que viverem sob o me mo tecto, empre que isso fôr so­
licitado i

IX. A. pre entes il1~trucçõe começarão a vigorar
logo que fôr annunciacla a. in tallação effectiva do serviço,
a que ,'e referem;

X" O pre iclente da Intendeucia expedirá opportu­
namellte as ordens nece .'aria. aos diver. o facultativos
encarregado dos serviços de soccorro e de vaccinação,
nos c1istTictos muni ipaes, para a prompta xe 'ução dos
dl"H'I"PR il carg"o <lo.' 111 smos.

C.on:-;p,lhovd Int ndencia l\Iunicipal, em 16 de Ja­
neiro <le 1892.- Dr. Nicoláo JOl/q11im 1Jfo/"f'Í;rl/, presi­
dente. - J. .cL" ele ]iIl/galhães ((811'0 obrillllo, se­
'l'etario.
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DE 18 DE JANEIRO DE 1892

~obre re:aTIoção do lixo.

O conselho de intendencia municipal, em sessão de 18
de Janeiro de 1892,adoptou, e o g'overno, por portaria do
ministerio do interior de 31 de Março do dito anno, ap­
l)roVOU a seguinte postura:

Art. 1." \finte dias depois da data desta postura, o
serviço da remoção do lixo s6 poderá ser feito por eanoças
conforme o modelo proposto pela inspectoria de hygiene,
ou quaesquer outros modelos propostos e approvados pela
dita inspectoria.

Art. 2. U O serviço erá feito das 6 ás 9 da manhã,
no tempo de verão, e das 7 ás 10 no inverno.

Art. 3. o As carroças serão desinfectadas diariamente
depois de recolhidas á cocheiras.

Art. 4,· Se, findo o praso para a remoção do ma­
tedal,qualquer carroceiro persistir nal'ealização do serviço,
empregando uma carroça que não esteja na condição do
artigo 1. U soffrerá uma multa de 10$000 a 30$000 e in­
timação para deixar de utili éLl-a no transporte do lixo.

Art. 5. 0 Imposta a multa, e não ob ervada pelo in­
fractor a ultima disposição do art. 4", será a carroça re­
colhida ao Deposito Publico.

Art. 6. U Pela viola,ção da disposição do art. 3. U

impor-se-ha multas de 10S000 a 30$000.
Capital Federal, 18 de Janeiro de 1892.

DE 25 DE JANEIRO DE 1892

Sobre apparelbos de esgotos dO:ITIicilia­
rios. (0)

O conselho de intendencia municipal da capital fede­
ral dos Estados Unidos do Brazil faz saber que, em ses ão

(') Vide o ~ l' do art. 4' da postura de 15 de Setembro de 1892.
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de 31 de Dezembro de 1891, adoptou, e o governo, por
portaria do miuisterio dos negocios do Interior de 15 de
Janeiro do corrente anno, approvou as seguintes pos­
turas:

Art. 1. o Ficam desde já obrigados os proprietarios
de prédios urbanos, na Capital Federal, a fazer executar,
nos apparelho de esgoto dos referidos prédios, os melho­
ramentos indispensaveis e urgentes que pelas autoridades
'anitarias lhes forem indicado .

Art. 2. o E se melhoramento, além de medidas
de a seio e concertos ou reparos nece sarios, cou istirão,
particularmente, na adopção de caixas de lavagem em
todos os apparelhos de 'ypltão simples, collocados no pa­
vimento terreo dos prédios, que ainda não o possuem, e
na ventilação do tubo principal de descida de immundicie'
em cada casa, a sim como na ventilação dos syphõe' do.
apparelllOs in tallados em qualquer I avimento, seja qual
fôr o sy'tema das bacias.

Art. 3. o As caL"'{a de lavagem terão a capacidade
de eis a dez litros; erão de ferro fundido, e funccionarão
em de~cargas intermittentes subita , provocadas ou auto­
matica . quando automatica as de carga ó se eifectua­
rão de dua' em duas hora, mediante graduação conve­
niente dos regi tro , com o fim de evitar desperdicio da
agua.

Art. 4. o Além dos apparelhos de esgoto, o rece­
ptaculos dornicili3.rios de aguas servidas e mictorios, em
commlmícação immediata, com o tubo principa,l de de ­
cargas de immundicies na rêde subterranea actual, deverão
ser dotado de syphões em seu percm o, ante da juncção
áquelle tubo.

Art. 5. o Nos prédios, em que o nnmero de appare­
lho in tallados fôr insufficiente, attenta a quantidade de
lJe' 'oa' que uelle residirem, os proprietario ou arren­
datario erão obrigado a fazer collocar ontros, de modo
que e guarde empre a proporção maxima de um appa­
relho de e gotos para vinte inclividuos.

Al"t. G. o as novas ill. tallações domiciliaria, a
ontar da data da presente po tura, tanto em prédios

i 'tente, omo nos que se forem COIl truindo, a situação

42
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do apparelho de e goto será sempre feita de accôrdo
com as indicações ch~ autoridade sanitaria,

Art, 7, o Nos prédio,' em que fôr actualmente im­
po sivel melhorar o aplJarelhos exi tentes, por se acha­
rem pe imamente collocado, ou irremediavelmente
arnünado ,o' proprietarios serão obrigados a substituil-os
mediante intimação das autoridades al1itarias,

Art, 8, o Para execução das obras melhoramento'
e reparos, nos termos da presente postura, marcará em
cada caco, a intendencia prazo razoavel, ouvido o eno'e­
nheiro munieipal do di tricto re. pectivo, e solicitará da
ln 'pectoria Geral de Hygiene indicação das ca a~ que ca­
recerem dos melhoramentos, a que e referem o artigo'
antecedentes, providenciando sobre execução das obra
preci as, do que fará communicação immediata ao pro­
prietario, E 'ta communicação sub tituirá a intimação,
para della decorrer o prazo dentro do qual deva ser exe­
cutado o melhoramento e sati feita a de peza .

Art, 9. o As despezas correrão por conta dos pro­
]Jrietarios, e, no ca o de recusa ao pagamento, a Munici­
palidade fará a cobrança executivamente, afim de indem­
ui ar-se da de 'peza.

Art. 10. Ao' proprietario ,ou eu repre eutaute ,
que e oppuzereru á realização de qualquer dos melhora­
mentos indicados, será, imposta a multa de 30$000, e do
dobro na reincidencia.

E lJal'a que chegue a notil:Ía a todos, se mandou lavrar
e publicar pela impren. a o pre.'ente E<lital. Conselho da
illtenc1ellcia Hiunicil)e:tl, Rio de Janeiro, em 25 de Janeiro
de 1892 ,-Dr. J:.ricolem Joagnim1l1o'l'(JJ'/'CG, ]Jresidente,-Dl'.
F1'ancisco elo Rego Barros Fignei1'eclo.-.An.Qw;lo Tasso
E'J'a,qoso,-A1Ilonio Rocl'ri,(j1{(',Ç elos San/o. E'1'a,nçn e Lei/e.
-Evw'i '/0 Rodri,quC's rleL 'os/n.-José .A1I/01IJO ele iIJa,qa­
17di.es ('aS/TO SOU1'111110, secretario.
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DE 28 DE JA~EmO DE 1892

Sobre e_"cavações nas ruas, 1:1-avessas e
praças.

o con e1ho de intendencia:M:unicipal da Ca.pital Fede­
ral do Estauo Unido do Brazil faz saber que em se ão
de 7 de Janeiro de te anno, adoptou, e o governo, por
portaria elo mini terio do egocios elo Interior, de 23 do
me, mo mez e anno, approvou a eguiute po tura relativa
a excavações na rua, trave, sas e praças, ,ubstitutiva da
de 11 ele Julho de 1878:

Art. L" Nenhuma companhia, empreza ou parti­
cular poderá fazer excc1vaçõe na rua', travessa ou llra­
ça da cidade, no tempo qu decorrer de 1 de Dezembro a
31 de l\Iarço. E te prazo será prorogn,clo qual1uo as con­
diçõe de alubriuade publiCct o exigirem.

As vallas e excavaçüe,', feüas vara qualquer trabal1lO
lJUblico ou particular, serão, até 1 de Dezembro de cada
anno, ob truida , e ele modo a não alterar o nivelamento
da rua, trave,sas ou praça em que e acham.

§ nico. A excavaçües para as entameuto de en­
canamento de gaz, agua, ou esgoto, f111rante ° intervallo
de tempo pr ,cripto no artig'o antecedente, ó 'erão per­
mi ttida no. cai:>OS urgente, a juizo da Intenclencia. de
Obra, ouvi<1c1 tambem a Inspectoria Geral de Hygiene;
clevelldo tae~ trabalhoi:> ,er exc1u.-ivamente eife ·tuac1oi:>
<1untlJ te a noi te.

Art. 2." A' excavações, que fomm imllre'CÍndi­
vei~ para 'onc rto, locae. e uro'ente' dos neanamento'
exLtellte~, niio poderilO nes. e tempo ser conservada
;:t1Jerta. por 111ai~ (le -/.8 hora ..

Al't.. 3., A infm('çiin <la~ prp:-:f'llll',' <li:-:po.-i<;oe: :i ní
punida 'om a l1lulta ele 30.:'()()(I, pda primeira vez, e o
<ll)1Jro na rei ncic1ellcia., ficando o infractor na obriga.çfLO de
ob, tmir a excavação ou valla. que tenha feito, e, na falta,
de pagar ao Con elho de Intellc1encia MLUJÍcipal a des­
peza,s que com is'o se fizerem, e que p lo mesmo on lho
forem tl .Ler11li IH),tIa',

Ar . 4." Revogam-. a~ di. po içõe em contrario.
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E para que chegue a noticia a todos, mandou- e
lavrar e publicar pela imprensa o pre ente edital. Con-
elho de Intendencia Municipal, em 28 de Janeiro de 1892.

-Dr. Nicola~~ Joe~q~~i1n Mm'e'iTa, presidente.-Dr. }jlran­
cisco ele Rego Bew1'os ele F1.qnei?·eelo.-A~~g~lsto Tasso F'l'a­
goso.-Antonio Roàrig~~es Santos Fl'ança Leite.-Fl'ede'l'i­
00 GuilhcJ'?ne Lm-enel. -Eva?'isto Roc{/I"igues da 00 'la.­
José Antonio ele Magalhães Oastro Sob?'inho, secretario.

DE 30 DE JA1TEIRO DE 1892

80bre abus"teciJnen"to e lDu"tunça do gado
elD Sun"tu Cruz. (.)

o con elho de intendencia municipal da capital fe­
de.ral dos E tados Unidos do Brazil faz saber que, em
sessão de 12 ue Janeiro do corrente anno, adoptou, e o
governo, por portaria do mini terio elos negocios do inte­
rior de 21 ele Janeiro do corrente anno, appro1'ou provi­
soriamente a seguinte postura: .

Art. 1. o Fica estabelecida no matadouro de Santa
Cruz a livre concurrencia para a matança do gado, obser­
vando-se unicamente com toda a exactidão, a proporção
deUa, na razão do numero de rezes de ca,da possuidor.

Art. 2. U Perante o director do matadouro será
regularmente provado o stoc1c ele rezes de cada possuidor,
de modo a poder o mesmo director determinar o nnmero
da que têm de abater diariamente cada nm, de conformi­
dade com o artigo anterior.

Art. 3. o O stock do gado de cada po lúelor será
provado, 24 horas ante. de. er abati lo, perante o mesmo
director; ou que se acham as reze invernadas no pa.stos
da fazendas de anta Cruz, ou que e tão em seus curraes
de movimento: na 1" hypothese a prova será por certidão
passada pela superintendencia da fazenda de Sa11ta Cruz;

( ) Vide o decreto n. 1 de 9 de Janeil'O de 1893.
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na 2" por attestado do empregado encarregado da cobrança
das pastagens. :

Art, 4. o Ficam revogadas as disposições em con­
trario.

E para que chegue á noticia de todos se mandou la­
vrar e publicar pela impren a o presente .B.:ditaL Conse­
lho de intendencia municipal, 30 de Janeiro de 1892.­
Dr. Nicola1b Joaq1bim ]fQ1'eü'a, presidente.-Dr. Francisco
do Rego Ban'os Fig1bei1·edo.-Augusto Tasso Fragoso,­
Antonio Roeldg1bes dos Santos França Leite.-Frederico
G1bilhenne de Lorena.-Eva1'isto Roel1'ig1bes da Oosfeb,­
José Antonio de ]!fcbgalhãe6 Oebstl'o Sob1'inho, ecretario.

DE 15 DE MARÇO DE 1892

Sobre furto de carne, etc., no Mata(louro.

Pela secretaria da intendencia municipal, de ordem
do Dr. presidente, e sob requisição do Dr. intendente do
Matadouro faço publico, para conhecimento dos intere ­
sados, a seguinte deliberação, approvada pelo con elho, em

IS são de 25 do mez findo, afim de ter sua execuçã.o im­
rnediata e aff'ectiva, não podendo ser allegada ignoran­
cia do seu conteúdo:

'rodo o individuo,empregado no erviço do l\Iatadouro,
que commetter furto de carne, de fressuras e de couro,
sojfrerá o desconto de seis dia de seu vencimentos ou
salarios, e no caso de reincidencia erá de pedido além
rla pena em que e tiver incurso no codigo criminal.

eCI"etaria municipal, 15 de Março de 1892.-J, A.
de lIfagalhães Oast1·o Sob1'inho, secretario.

DE 18 DE MARÇO DE 1892

Sobre os Juonopolistas de generos de pri­
JUeira necessidade.

o con elho ele intendencia muni 'ipal da capital fe­
dernl (10i' EstaeIo. Dniclos do Brazil faz aber que, m
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sessão do dia IOdo mez corrente, adoptou, e o governo,
por portaria do ministerio do negocio do Interior, de 12
1I0 mesmo mez, approvou a seguinte postma sobre generos
de primeira necessidade, a qual entraní em ex cução, a
datar do dia 28 do corrente:

Art. 1. o ~eodol() commerciante em grosso, ou a re­
talho, de generos de primeiTa neces idade, que, por publi­
caçõe falsa ou calumnio;'as, ou conluianJo-se com outro
commerciantes lle um mesmo genero, para não ven<ler ou
venlIel-o sómellte por um certo preço, ou empregando
quaesquer meios fraudulentos para alta ou baixa dos ditos
genero de primeira necessidade, occasionar a venda de te::;
acima ou abaixo do preços que obtiveram pela oncurren­
·cia natural e livre do commercio, incorrerá na multa de
308000 e oito dia de prisão, e no duplo na reincidencia.

Art. 2. o São con i lerac10s O'enerOS de I rimeira ne­
ces idade para o eifeito de'ta postura: « o pão, a carne
verde, a carne ecca, o bacalllú.o, a banha, o toucinho, a
farinha de trigo, a farinha de mandioca, o arroz, o milho,
O feijão, o carvão veg'etal a lenha, o azeite, o vinagre, o
sal e a ucar ».

Art. 3. o Para o fim de, em todo o tempo; ser co­
nhecido o abastecimento dos genero de primeira neces­
sidade, um ftsca,l, incumbido especialmente ele tomar a
respectiva e tati:'tica, visitará as casas, armazen ou de­
po itos daquelles generos, mediante avi o aos donos das
mesmas, elo. quae' olicitarão as informaçúe' neces a1'ia
para aber da quantidade ou quitliclade do gen 1'0 á venda
ou em deposito, enc10 acompanhado nessa visita, por um
meélico municipal, ou delegado da Inl'pectoria Geral fIe
Hygiene.

E para que chegue á noticia de to lo, e mandou
lavrar, affixar e publicar pela im]Jr nsa o presente
Eclital. apitaI Fe<lel'a.I, 18 de Março de 1892.-Dr.
Nicola1~ Joaqni?n ]J[Q?'eim, Il'esidente.-Fl'eel rico G1li­
lhe1'1ne ele L01·cna.-Antonio Bocl'l"i(Jt~es elos Santos Pl'ançc~

Leite.-Dr. FJ'Ctnci co elo Ergo BCt1TO Fig1teiTeclo.-An­
tonio Pel'eil'a Lrítão.-A1t{Jllstu 'l'a so FJ'Ctgoso.-Evn?'Ísto
Rocl1'ig1teS ela Oosta.-.José Antonio dr Ma.galliãps Oastl'o
Sobl'i1111O. ~er.ret:tl'io.
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DE 19 DE :MARÇO DE 1892

Estabelecendo o peso do pão á venda nas
padarias. nos ]nercados, e pelas ruas.

o conselho de intenelencia municipal da capital fe­
deral do Estado Unidos do Brazil faz saber que, em
essã.o de 25 ue Fevereiro findo,re olveu alterar o regimen

e'tabelecielo pela postura, ue que trata a portaria ele 30
de Janeiro ultimo,e adoptou e foi approvada pelo governo
m portaria rIo mini. terio do Interior de 12 elo mez cor­

rente, a eO'uinte po tura ub titutiya:
Art. 1. 0 Do dia 28 tlo mez corrente em dütnte, na.

parlaria , nos mercados e pelas ruas, não se venderá pã.o,
que não eja a peso.

Art. 2. u Oada uma da 'formas, com que o pão fôr
alJresentado á vencIa, tere\. um pe o determinado t;onhecido
pelo publico e garantido pelo padeiro.

Art. 3. o A verificação do pe. o uo pão dependerá
do comprador e da.intendencia, por eu fi caes, como em
touo o generos alimenticio .

Art. 4. o Não erá motivo de repre são a ditferença
para menos no pe o do pão, comtanto que este se mo tre
cozido e a dilferença fôr in ignificallte.

Art. 5. o Os contraventores el'ão multados em
30$000 e no duplo na reincidencia.

E para que a noticia chegue ao conhecimento de
todo, se mandou lavrar, affixar e publicar pela imprensa
o presente Edital. Oapital Federal, 19 de Março de
1 92.-Dr ..i.\ioolmb Joaq~ti1n Mm'eira, presirlente.-Frecle­
?'Íoo G-nilhe1'nw Lorenn.-Anlon'io RodTigues dos 'antos
França Leite.-Dr. Francisco clo Rego Ba,"'os Figuei­
,·edo.-Eval'i to Roil"ig~tes rlct Costa .-Antonio Pereira
Leitão.-Augn ,to Ta81W Fmgoljo.-J. A. ile Mctgal1uies
Oastro Sobrinho secretario.
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DE 2 DE ABRIL DE 1892

Sobre cOllstrucção de cortiços.

o conselho de iuteudencia municipal da capital fe­
deral da Republica do Estados Unidos do Brazil faz
saber que, em sessão de 10 de :Março findo, adoptou, e foi
approvada pelo ministerio do Interior, em portaria de 30
do mesmo mez, a seguinte ampliação da postura de IOde
Setembro de 1876, approvada por pdrtal'ia de 30 de Se­
tembro do me mo anno, sobre construcção de cortiços,
accrescentando ao art. 1" as seguintes palavras: compre­
hendida toda a área da freguezia de Santo Antonio, ficanclo
o referido art. 1" da postura assim redigido:

Art. 1. 0 Não serão mais permittidas, no perimetro
da cidade, entre as praças D. Pedro II e Onze de .Junho,
inclusivamente todo o espaço da cidade entre as ruas Ria­
chuelo e Livl'amento, comprehendida toda a área da fre­
guezia de Santo Antonio, as con. trucções de cortiços,
quer tenham denominação de casinhas, quer outra equi­
valente. (O mais como da alllldida póstura.)

E para que chegue a noticia a todos, se mandou lavrar
e publicar pela imprensa o pre ente Edital. 00nse1ho
da intendencia municipal, em 2 de Abril de 1892.-An­
tonio Ro(:l1'ig~bes dos Santos Fmnçcb Leite, pl'esidente-in­
terino.-Dr. Frebnc'iseo do Rego BCb1'1'OS lJ'igtbei1'edo.­
Eva1'isto RocI1"igttes eICt (Josta.-.IÜbg~bsto Tasso Fragoso.­
FreeI deo Guilhe1"rne cle L01·ena.-J. A. cle ]Ji[a,.c;alhães
Oast·l'o Sobdnho, secretario.

DE 25 DE JUNHO DE 1892

Manda executar a :modificação do art. 2?
da postura de I'7 (le Fevereiro de Is66.

O conselho de intendencia municipal faz saber que,
por portaria do ministerio do Interior, de 11 de.Junho de
18!:12, foi mandado executar, provisoriamente, a modifi­
cação do art. 2" ela postura de 17 de Fevereiro de 186(-i,
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que ampliou a disposição do § 1°, Tit. 4°, Secç. la do
Codigo de Postura:::, prohibindo matar e esquartejar rezes,
porcos, cabras e ovelhas para consumo publico sem ser
no matadouro~ publico ou particulares, sem licença da
Municipalidade, ficando redigido da seguinte maneira:

Art. 2. ° Todo aquelle que commerciar ne ta car­
ne , ou em açougues, ou pelas rua , deverá apresentar,
quando reclamada pela autoridade :fiscal, uma guia, para
que aquella dispo ição não seja illudida, incorrendo o
infractor na multa de 20$000 e oito dias ue prisão.

Rio de Janeiro, 25 de Junho de 1892.

DE 4 DE AGO TO DE 1892

Sobre exploração de pedreiras.

O conselho de interidencia mlUlÍcipal da capital fe­
deral da Republica dos E taclo Unidos do Brazil faz
saber que, em ses ão de 30 de Junho ultimo, adoptou, e
o governo, por portaria do ministerio do negocios do In­
terior, de 23 do mez de Julho findo, approvou, com diver­
sas modificações, a seguinte po tura:

Art. 1. o E' prohibido explorar pedreiras, sem que
preceda da intenc1encia municipal a necessaria licença que
erá renovada annualmente.

Art. 2. o Só será concedida a licença, depois do ne­
cessario exame do local por parte do engenheiro da mu­
nicipalidade, e depois de approvado o respectivo pareceI'
e especificação.

Art. 3. ° A exploraçftO da pedreiras fica ujeita ás
seguintes prescripções :

1. A polvora, chamada de mina, é, em regra, o ex­
pIo. ivo permit,t,iélo, enelo necessario licença e pecial da
intendencia para o emprego de qualquer outro expIo ivo,
ouvido o engenheiro do di tl'icto ;

II. Deverão ser empregado todo os meios acol1­
elhados pela experiencia, tae como grandes roclilha ,

para impedir que as pedra ou e tilllaços ejam arremes­
sados a grandes distancia I e para que, em ca o algum,

43
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caiam a menos de 30 metro das eclificações e rua adja­
centes ;

III. O espaço, dentro do qual devem cahir as pedras
ou estilhaços, será convenientemente cercado, de modo
que por alli seja impedido o transito;

IV. Antes da explosão ou arrebentamento da mina,
dous ou mais operarios, collocados na rua, em ponto con­
venientes, darão aviso aos transeunte, advertindo e. pe­
cialmente aos condu tores de vehiculos, atim de deter-lhe.
a pa agem em frente, ou ao lado, da pedreira; devendo
outrosim, ser empregados quaesquer outros meios de avi 'o
ao 1mblico taes como «bandeiras de côre » convenciona­
da , «toques de bu ina, sineta », etc.

V. Não é permittido promover a explosão ou arre­
bentamento de duas ou mais minas h.O me mo tempo,
devendo decorrer, pelo menos, vinte minutos entre uma e
outra explosão, evitando-se de te modo que e produza
abalo no edificios vizinhos á pedreira.

Art. 4. 0 Pela infracção de qualquer das disposições
desta postura, será imposta ao explorador da pedreira a
multa de 30S000, além de oito dia de prisão.

Art. 5. o Revogam-se as disposiçõe em contrario.
E para que chegue a noticia a todo', se mandou la­

vrar, afJixar e publicar pela impren a, o presente Edital.
Capital Federal, 4 de Agosto de 1892.-Dr. Octnd-iclo Ba­
mia Ribei?'o, pre idente.-Anlonio Rod?'ig~~es França e
Le'ite.-F?·edarico G~~ilhC1'?1te (le Lo?'ena.-Dr. Abdon F .
.Jj.[i7c~nez.-Antonio José (le Siq?~ei?'a.-Manoel ele Ba?TOS
.Jj.[edeiro..-José Antonio rIe Maga7hães OasfJ)'o Sob?'inho,
secretario.

DE 15 DE SETEMBRO DE 1892

Sobre cou,s1:rucção e recons1:rucção de
prédioso (o)

Art. 1. n enhuma obra de construcção ou r com;-
trucção de prédios se fará na cidade do Rio de .Janeiro,

(.) Vide edital de G de Abril e resolução de 17 ue ,Tllnhoue 1.93.
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dentro do limites ela decima urbana, em prévia licença
da municipalidade.

Parag-rapho unico. Para as construcções ou recou­
strucções, fóra do limite da decima urbana, será tambem
solicitada a licença da municipalidade; sendo, porém, e ta
isenta do pag'amento de emolumento .

Art. 2. o Para obtenção da licença, de que trata o
artigo antecedente, o proprietario da obra requerel-a-ha á
municipalidade, juntando ao seu requerimento os segtún­
tes documentos:

a) Planta do terreno, com indicação clara das cur­
va' de nivel ele metro em metro, da posição e área da
obra, indicando com cuidado a di po ição do ralos e en­
canamentos de e gotos, em relação á direcção do encana­
mento geral;

b) I lano completo da obra a fazer-se, compre-
hendendo:

I) Planta de cada pavimento'
II) Elevação geometrica das fachada principae ;
c) ecções longitudinaes e transver ae , suíficientes

para a completa comprehensão do projecto, e em que e
indicará com muito cuidado a collocação das latrinas, en­
canamentos de esgotos, siphõe e tnbos de ventilaçao ;

d) Planos igualmente completos de quae quer de­
pendencias, que tenha a me ma obra.

Art. 3. o Todos os planos serão de enhados em du­
plicata: um exemplar em papel branco, commum de de­
senho, e outro em téla, tendo cada folha de de. en110 a
altura minima de om,50.

I. A e cala erá de 1/100 por metro para as planta
e l/50 para a elevações e secções.

II. Todos o de enhos serã.o cotados.
m. Os planos serão as, ignados pelo proprietario e

pelo constructor, que tenha de se encarregar da direcçã.o
technica das obra, cabendo ao primeiro are pon abili­
(lade da execução, e ao egundo a da exeqtúbilidade do
projecto e sua condições architectollicas.

§ 1. o Poderão ser con iderad?s como c1irectore de
obra. , além do engenheiros e arcllltectos, todo aquelle
que até á data da pre ente po tura e acharem matricu-
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lados como constructol'es ele prédios, e tiverem pago com
regularidade a patente-contribuição, como taes in­
du tl'iaes.

§ 2. o ma vez approvados os planos pelo architecto
municipal, que inutilisará os senos adhesivo , serão apre­
sentados aos engenheiro' dos districtos, que porão o seu
-visto. .

§ 3. o Os con tructores serão obrigados a ter sempre
na obra os planos approvados, de modo a poderem Bel'
examinados, em qualquer occa ião, pelo architecto muni­
cipal e pelo engenheiro do districto.

§ 4" O seno adhe ivo, a que se refere e te artigo,
será cobrado de accôrdo com o decreto geral, que regula
a materia.

Art. 4" o As condições technicas, a que deverão
obedecer a edificações, para I oderem ser licenciadas, são:

§ 1.0 CASAS PARTICULARES

a) Occuparão sóm"ente no maximo dois terços da área
total do terreno, sendo ore tante da propriedade desti­
nado as áreas, pateos, jardins, hortas ou qualquer especie
de logradouro descoberto.

'1. Os terrenos, cujos fundos medirem meno de 11
metros, fic.am dispensados de observar e ta proporção, en­
tre a parte occupada pelo prédio e o espaço aberto, ma
deverão ter sempre área ou pateo para eu arejamento.

o fundo de cada predio, <Í, excepção destes ultimo, e­
tabelece1'-se-ha um pateo, que occupará a largura toda
entre paredes chvisorias e terá de fundo, no minimo, um
terço da altma do predio, não podeudo em caso nenhum
esta dimensão er menor de tres metro .

II. Só será di pensado semelhante pateo, quando o
predio, além da fachada sobre a rua, tiver outra sobre
uma pai agem de larg'ura nunca inferior a tres metros.

li" Além <leste, todos os pateo destinados a dar
luz e ar a quartos de habitação, deverão ter eu lado mi­
nimo ig'ual ao menos a um terço da altura do edi:ficio, não
podendo e te lado ser menor ele tres metros.
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IV. As áreas de~tinadas a ventilar vestibulos, corre­
dores, quarto de banho e cozinhas, deverão ter uma área
minima de nove metros quadrad(ls (9 m

), não lJodendo a
largura ser menor de 1m

, 80.
V. Nas casas de negocio, onde não houver habitação,

poder-se-lm autorisar por excepção a cobrir os pateos e
áreas com claraboias construidas de f6rma a determinar
uma ventilação energica, o que virá indicado claramente
das secções tran'sversaes e longitudinae , para que o archi­
tectó muuicipal ou o engenheiro do districto po 'sa ajuizar.

VI. Quando houver habitantes nos andares supe­
riores, a clal'aboia deverá ser collocada logo acima do
primeiro pavimento; entretanto a área do fundo nunca
poderá er coberta.

. VII. Todos estes logradouros terão calçamento im­
permeavel de ladrilho ou de cimento e ralos com a capa­
cidade sufticiente para o prompto escoamento das aguas
1lIuvla.es.

VIII. Os logradouros destinados a jardins, ou hortas,
<'erão dispensados de calçamento, . endo, entretanto, nive­
lados de modo a darem prompto escoamento ás agua'
pluviaes.

b) A alturas minimas dos pés direitos internos dos
edificios construidos nas ruas, que novamente se abrirem,
ou que já existirem com a largura de accordo com a pre­
sente postura, serão de cinco metros até o terceiro andar,
diminuindo dahi por deantede om,25 em cada outro andar,
até que o edificio attinja a altura maxima estabelecida
nesta postura (uma e meia vez a largura da rua).

c) Emquanto não se realizar o alargamento das
actuaes ruas, a altura total dos eclificios deverá ser no
maximo de 1 ]/2 vez a largura das mesmas ruas, e por
ellas e calculará a altura dos pé direitos. Si e te não
puJerem attin.gir a altnra minima estabelecida, ficarão
taes prédios impossibilitados de obter licença para a re­
conRtrncçã.o.

tl2 Os edificios lião terão beirada de telhado saliente,
nem tamlJouco balanço algum snperior a um metro na'
fêtelladas ::;obr' êUI l'llê.~, ]Jraças ou quae 'quer outro logra­
dom'os publkos.
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As divisões de madeira (tapa-vista) que são ás vezes
e tabelecidas na fachadas entre doi prédio', não pode­
rão exceder à saliencia das saccadas dos me mos predios
ou a 0"',40 quando não haja saccadas,

e) As aguas pluviaes serão dirig'idas por calhas e
condnctores ao encanamento geral, directamente ou por
meio de argetas, levadas ne 'te caso por condnctores de
ferro, de um modelo e pecial, por baixo dos pa ,­
seios.

As aguas servidas serão dirigidas por calhas é cun­
ductores convenientes a ralos de esgotos do interior da
propriedade, e J:l.unca ás ruas ou quaesquer outros logra­
douros publicas,

f) As aberturas das fachadas, portas, janellas, mez­
zaninoiS, olhos de boi, etc" guardarão as devida propor­
ções architectonicas, tendo-se sempre em vista a neces­
sidade de dar ar e luz em quantidade precisa á hygiene
do prédio, A superficie de areação não poderá ser infe­
rior a ]/5 da área do compartimento a arejar e illuminar.
Taes aberturas serão sempre dispo tas, de fárma que do
ponto mai elevado de suas vergas ao nivel interno do
fôrro das habitações, não haja distancia superior a um
metro, excepto nos ca os em que a altura do.. pés direitos
interno forem maiores do que as acima de ignadas.

Si a ordenação architectonica de qualquer edificio
não permittir que a distancia entre o ponto mai elevado
das verga das abertura e o nivel do tecto interno eja de
um metro ou menor, sobre tae' aberturas serão feita' ou­
tras, obedecendo a esta prescripção.

[J) Nenhum commodo ou divisão terá menos de sete
metros quadrados de área livre, alvo as destinadas a
latrinas, banheiros, dispen..as e pa 'sagen , e todas terão
entrada directa ele ar e luz do exterior, por meio de quae ­
qu r aberturaR comtanto ~ue a área total.de RaR ab rtu­
ra.. e 'teja pelo meuos na relação ele 1/5 da ál'ea livre do
quarto que devem ventila]' quancl0 e ta fôr maio!' de 10
metros quadrados e de 1/3 quando fôl' meno)'.

11) A ca. as terão um resel'vatorio de di tribuição de
agua potavel para alimentação, com a capacidade minima
de 900 litro' por penua de agna, outro pcua o ::;erviço
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ela latrina' e lavagem dos esgotos com a capaclJade mi·
nima de 300 litros por penna ele agua.

I. Nenhuma torneira receberá agua clirectamente do
cano que vêm da rede geral dos encanamento da rua ,
ma sempre tiral-a-ha dos re ervatorio referido. Além
disto, toda casa terá no pavimento terreo uma caixa com
capacidade minima de 30 litros por habitante, a qual seriL
(;ommum a todos os morauores do prédio.

II. Toda as vezes que os prec1ios forem de mais de
um pavimento, o reservatorios, de que trata e te para­
grapho, serão collocados no pavimento mais alto, fazen­
do-se sempre a di tribuição de agua a cada pavimento in­
depenuentemente da dos outros.

i) As latrinas deverão er do systêma «Unitas» ou
outro qualquer que po sa di pensar bancos de madeira, e
sempre munidas de um syphãO hydraulico e de uma cha­
miné de desprendimento de ?;azes, partindo da corôa do
ypllão com o diametro de om03 no minimo e abrindo- e

acima do telhado na cobertura da ca a, 2 metros além t~O

nivel superior da mais alta con trucção proxima, em um
raio de oito metros. As latrinas terão caixas automatica .
de lavagens de dua uescargas por hora, com puxadores,
sendo a agua para taes caixas retirada do reservatorio ues­
tinado a e te serviço.

L r enhuma latrina poderá er ituada uentro do edi­
fi ·io· e terá ::;empre ua cobertura em nivel differente e
i 'olada da do::; outro' commodo::;. A::; canalisa<,:õe::; de e'­
goto interna' serão ue ferro, com a' juntas hermeticamente
tomada::;.

li. Evitar-::;e-l1a que esta.' canali::;açõe' corram á
di:::tancia m llor de om,50 dos conducto da agua potaveL
e que passem obre quartos, sala c1ejantar, cozinhas, có­
pa. ou dispensa '. Tae canali açôe deverão terminar por
uma chan,iné aberta 2m .50 acima da. obertura da
mais alta:, ("on trucções, i (li tancia menor de oito metro ,
e com diamutro igual,'\, do callO mestre. (')

III. A prescripçõe relativas á latrina erão de de
já posta em execução, me mo nos edificios existente'.

(") Vide a J'eoluç~ll de 12 de Juuho lle 1 93.
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j) Nenhuma escada recta poderá serde nm só lance,
mas serão todas dividida em lances separados por pata­
mares. Sempre que fôr possivel, exigir-se-ha escada de
ferro ou de alvenaria. Os vãos, ou caixas, ou bombas das
escadas, quando estiverem em parte ceutral do edificio,
ou tiverem ventilação ou illuminação insufficiente, devem
er cobertos por claraboias suspensas, para facilitar a ven­

tilação, sendo a área de tae claraboias igual ao meno a
um terço da área total dos teetos de taes vãos ou
caixas.

k) O conedore serão evitado tanto quanto pos­
sivel e reduzido no eu comprimento; quando porém fo­
rem maiores de 10 metros, deverão tomar luz direc ta de
algum llateo ou árect.

l) rfodo' os tectos serão guarnecidos de tUna grega
aberta em tomo, ou ter[w ventiladores de fundo de lam­
pada, incluindo mesmo aquelles que forem dominados por
oalho de andares superiores.

rn) rfodo os telhados ou coberturas terão telhas­
ventiladores, uma por quatro metros quadrado de área
da cobertura, ou erão constituido por aguas ou aba 0­

breposta , com intervallo de arejamento (sy_tema Paula
andido), cuja altura nunca será inferior a om 22, muni­

dos de persiana: ou finalmente terão gateil'a' ou clara­
boía' moveis, com alçapão de levantar, para o fim de are­
jar o travejamento.

n) 'l'odo o andar terreo terá seu pavimento elevado
de om ,20 sobre o nivel do passeio do logradouro publico,
em que se achar o edificio, quando já haja pa eio, e na
falta deste, do uiveI que for marcado pelo respectivo func­
cionario do pessoal technico da municipalidade.

Entre o solo e o pavimento erá interposta uma ca­
mada de O, m25 de altura de arêa e Dloinha de carvão ve­
getal. Entre as fundaçôe (alicerces) e as parede que
obre ellas se erguerem, será interpo ta uma fiada de al­

vemtria ele cimento imperl1leavel com om 20 de altura.
o) Nos porões, ou lojas, de casas assobrl;\.dada não

será permittida residencia de pessoa alguma, e ahi ne­
nhum commodo ou divisão poderá medir menos de 15 me­
tro QU.ldmtlos de área livre:
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Entende-se por assobradado todo o prédio que tiver
soalho ou pavimento á altura menor de tres metro, obre
o nivel da soleira de ua porta principal. Nenhum pOrão
poderá ter menos de 1m,50 de altura.

p) Os edificios que não estiverem nos alinhamento'
do 10gradolU'os publico ,ma sim no inteTior de terreno ,
terão empre o pavimento de seu primeiro andar elevado
de om,60 no minimo, obre o nivel do terreno.

q) Nenhum edificio poderá ter degráo algum, es­
cada ou outra qualquer con trucção, adiantando- e ao
alinhamento do logradouro publico, exceptuando-se os dos
morro ou ladeiras que pOllerão ter um degráo.

1) ão será permittida a construcção de prédio al-
gum em terreno pcmtanoso ou alagadiço, ou em que não
haja escoamento prompto de aguas plLwiaes.

1» Ficam prohibidas a pftredes dé frontal de tijolo,
ele estuque, ou de madeira nas fachadas e linhas divisorias
entre edificio contiguos. A' parede divisorias deverão ir
pelo menos a om,50 acima dos telhados, e deverão ter uma
e 'pe ura minima que irá deccrescendo em razão da altura,
conforme uma tabella que será confeccionaua pelo enge-

• nheiro municipal. Ó 'e poderá fazer parede de madeira,
em ca as completamente i oladas e afastadas de 10 metro
pelo meno de qualq uer con trucção.

l) Kão erá permittido o u o de madeira. na verga ,
hombreira , e em geral no quadro da abertura da' fa­
chadas sobre logradouro' publico .

2° PALACIO E PALACETE

f)ã.o considerado palacio e palacete o euificios
que, pela . ua importanr.ia. a.rchiteetonica, fl. tl1P.t,icfl. e
d'3!'tillação, di. tinguem- e da outra COD trucçóe. A
pre cdpções teclmica. , que lhes compete, . ão a. mesmaR
(ias casa; particulares, eom o augmento das dimen. õe ,
exigido pela ordenaçã.o architectonica e grandeza ue seus
commodos.



§ 3° CASAS COLLECTIVAS

ão toda a que abrigarem sobre a me ma cobertura,
ou dentro da mesma propriedade, terreno, etc., individuos
de familias diversas, con tituin<1o unidades ociaes inde­
pendente . tae ão:

a) Rotei, hospedarias, casa de pen ão, aJber­
gues, etc. ;

b) Cortiços com as diversa' denominações de villas,
avenidas ou estalagen ;

c) A ylos com qualquer destino;
il) Collegios, internatos, lyceu.', externatos, etc. ;
e) Rospitaes, casa de saude e sanatorio ;
f) Quarteis e postos de guarda.
Quanto a taes casas, além das pre cripções in­

ilicadas para as particulares, serão observadas as se­
guintes:

L Nenhum pateo, ou logradouro aberto, interno po­
derá medir comprimento menor, em cada uma t1as suas
faces, <10 que a maior altura das fachadas que derem para
elle. Nas faces, que fôrem o desenvolvimento des a facha­
das, poderá ser tolerado, excepcionalmente, o comprimento •
inferior á maior altura delle, no caso em que não seja
possivel daI-o, por exiguidade do terreno, entre os limite
eom o vizinhos.

II. Terão uma latrina e um mictorio para cat1a
grupo <1e 30 pes oa·.

III. 'rerão sempre banheiras para duchas simple .
(chuva), além de outras, que po 'sam haver, para banhos
tépi<1os, de hy<1l'otherapia, etc., sendo banheiros <1e feno
esmaltado,. forrados de cimento, ue ladrilhos vidrados ou
marmrre e sempre na 11roporção de um por grupo de 35
pes,'oa .

IV, São sujeitas á,:-; visita. e illRlJeCçÕes elas auto­
ri<1ac1es sanitarias e mUl1icipae , que prescreverã.o a con­
veniente mediclas de a, seio hygiene e egurança dos
locatarios.

V. O collegios, internato' e qual'teis serão, além
cUs o, obrig'ac1os a possuir tallCJues de nataçrw.

'I 1. ü.' ~Ol'{,j~o::; sãu sllj -iLo' ás mesma::; ~oudições
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teclmica da: casa' e "illas de operarios, segundo o que
determinar a re pectiva leg'islação, e a diver a clau ula'
dos contratos, celebrados com o Governo, para e ;;as edifi­
caçõe', e do editaes da municipalidade anteriore' a e ta
postura.

VII. A.s ca a collectiva ficam tambem obrigadas a
ob~ervar a po tma de 24 de ovembro _do 1890, relativa
a cozinhas, etc.

VIII. Os hos]Jitae , casas de aude e sanatol'Íos
disporão de um nem'oterio ou conveniente deposito de ca­
davere , de um desinfectorio com e. tufa Geneste & HeI' ­
cher, ou outras que se prestem á de infecção egundo as
leis de hygiene nosocomial, e de lavanderia::; com appare­
lhos para ferver a roupa, e estufas de enxugo. Alavanderia
e o depo ito de cadavere deverão 'er isolado dos edifi­
eios das enfermaria, cozinhas, e do contiguos.

IX. Todas a ca a collectivas terão um pateo
arborisado, ou \1I11 jardim para u, o dos seu mora­
dores.

§ 4" CA, AS COi\li\lERCIAES E INDUSTRIAE

A.lém das condições' impo ta ás ca a lJarticulares,
ficam as casas 'ommerciaes de come:tiveis, açougues, pa­
darias etc." ujeitas á postma ele 24 de Jovembro de 1890,
relativa a cozinhas, etc.

I. rrae estabelecimentos 'ão obrigado' a ter sobre
ua' pona e janell.ls, bandeiras aberta com grade' de

ferro, tendo a, altura minima de om,50 para a conveniente
ventilação.

II. Os açougues SfLO ainda obrigado a ter porta de
grade de ferro fôrro de ladrilho vidrado, ou marmore em
suas parecleH aLé 2m ,50, <le altura. no minimo j pavimentos
d ladrilho, mo 'aico, ou marmore grande pia: de lava­
gem, e toda a ferragem, de~tjllacla a penllural',l)eSar e ex­
pedir a mercadoria, de aço, perfeitamente limpo e em
pintura, ou ele ferro nickelaelo.

m. A ca as indu tl'Íae ,além da ' condiçõe 'g me'
sUjJra-men 'ionada' para. a~ casa~ lJitrLi 'ulare:;, tiljeHll sujei-
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tas á postura relativa á installação de caldeirr.s e machinas
a vapor, e a que se fizer referente á classificação das in­
dustrias.

IV. Os depositos de infiammaveis e explosivos
continuam sujeitos ao edital de 27 de ~ovembro

de 1882.

§ 50 -'l'HEATROS, CIRCOS E SALA DE REUNIAO

Os edificios destinados a rel1niões e assembléas, salas
de espectaculo, etc., onde pos a haver grande agglomera­
ção de pessoas, além das pl'escl'ipções gemes anteriores,
applicaveis ás casas particulares e palacios, serão obriga­
dos a dispôr ;

a) De apparelhos mecanicos para ventilação;
b) De deposito. de agua collocac1os na parte supe­

rior, que permittam uma inundação do edificio em caso de
incendio;

o) De promptas e facei sahidas para o publico, es­
parsas em varios pontos, e nunca em um só, sendo as portas
giratorias em peões, abrindo- e indiíferentemente para
qualquer do. lados;

d) De altas parelles, qne passem acima dos telhados,
de modo a isolaI-os dos vizinhos, se não fôrem i.olados
por passagens descobertas, ou outra especie de logradouro
descoberto;

e) De latrinas, mictorios e toilettes para senho­
ras, na proporção indicada ac.ima para as casas col­
lectivas.

l. Estes edificios terão tambem locaes apropriados
para a permanencia das autoridades policiaes, força pu­
blica e de tacamento do corpo de bombeiros.

II. Será exigida a illuminação por luz electrica,
quando o systema puder offerecer garantias. .

fi. os theatros deverá ser empregado pauno de
scena incombustivel, metallico, ou outro qualquer, de fórma
l:1J i olar completament@ a sala onde se acham oS eSllectcL­
dores do palco e caixa.

IV. 'obre a caixa e sobre a sala haverá ,'emlH'e
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chaminés, permittindo a tiragem facil, em direcção ao
tecto, nos casos de incendio.

V. Em nenhum eclificio ue ta classe será permittido
o ingresso de pes oa , em numero superior ao que com­
portar a lotação, de uma pessoa por om290 de upedicie,
livre do prédio.

VI. a con trucção de tes edificios empregar-se-ha,
sempre que fôr possivel, material incombu tivel. Os viga­
mentos serão obrigatoriamente de ferro.

§ 6° MERCA.DOS E LAVANDERIAS PUBLICAS

Os mercados e lavanderias publicas ficam sujeitos
a contractos especiae e concessões da Municipalidade.

Art. 5. o erão dispensados da licença de que trata
o art. 1":

a) As obra de imples reparo ou concerto taes
como renovação de estuques emboços e rebocos, reno­
vação de oalhos, ou outra e pecie de pavimento, pintura,
e em geral qualquer 'ubstituição de materiaes, ou elemen­
tos da construcção, por outros semelhantes, e com a mesma
funcção architectonica.

b) As demolições, que s6 poderão ser feitas á noite,
ou de dia com bombas ele agua pulverisada.

c) A collocação de canos e appal'elhos de agua po­
tavel e g'az ele illuminação no interior do predios.

A in tallação de esgoto fica sujeita á inspecção da
autoridade muuicipal, para que eja . umprido o di po to
a tal respeito no arf:o 4°, e 'empre obedecenuo ás por­
taria de 7 de Maio de 1867 e de 31 de Dezembro
ue 1891.

(l) A in tallação de illuminação electrica, de tele­
phonia, e de para-raio.

e) A elevação de cercas vegetae de madeira,
ou quae.quer outro meios provisorios de fechamento de
terrenos;

jJ As obras do E. tauo.
§ 1. o Os (lirectores, constructol'e. e ma11l1antes de

obl'R's nM depen(lente~ cl licença municipal, ainda me. m
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as do E tado, deverão sempre participar á Municipalidade
o começo dellas~ prestando os e c1arecimento , que fõrem
nece sarios, para que sejam conhecidos.

§ 2. 0 Embora não dependente de licença as obras
particulares ou do Estado, a que se refere e. te artigo,
:ficam. ujeitas á pre~cripçõe de ta postura, endo os ~eu

planos vi ados pelo architecto municipal e engenheiro do
districto.

Art. 6. o As ruas, traves as, e trada , ou quaesquer
outro logradouros publicos, não poderão ter meno. de
13m ,20 de largura, medida do alinhamento dos edificio de
um lado aos ecli:ficio do alinhamento opposto.

§ L" Os logradouros publicos actualmente existen­
tes, que tiverem largura inferior a 13m ,20, irão endo alar­
gados até aquella extensão, á medida que forem feitas
obras nos edi:ficios lateraes. O corpo technico municipal in­
dicará quanto deve recllar do alinhamento exi tente cada
edi:ficio, de um lado e outro do logradouro, tendo em vista
a consecução daquelle alargamento e rectificação do alinha­
mento, empre de accôrdo com o plano futuro da cidade.

Logo que dous terços de um logradouro publico te­
nham sido alargados por e se modo, a Municipalidade
providenciará para que o terço re tante o seja: prompta­
mente, pelo modo que fôr conveniente. Emquanto, porém,
não se :fizer o alargamento total do logradouro, o terreno
que :ficar para dentro do alinhamento na frente de qual­
quer prédio, que tenha recuado, será fechado por uma
grade provisoria, a qual . erá retirada logo que e teja
completo o alargamento do qnarteirão, a que pertencer o
predio.

§ 2. 0 Quando, por virtude do alargamento de que
trata o paragrapho precedente, qualquer prédio recuar
mais de um metro, a Municipalidade illllenmi 'aní ao pro­
prietario da porção da casa, que tiver de ser utili~ac1aalém
daquelle comprimento, seguindo o proce so u 'ado nas
ele apropriações por utilidade publi a.

§ 3. 0 Quando, attenuenno ao pouco fundo das pro­
priedade lateraes, não puder ser levado a etfeito o alarga­
mento do logradouro até 13 ID ,20 o corpo te lmico munici­
pal ol'gn,ni::;ar{l projecto <I ne faça II ,appar cer o logradouro
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em proveito de outros vizinhos, ou permittirá, por excepção,
uma largura comprehendida entre 10 e 13m ,20, ou provi­
denciará para que seja este logradouro transformado
em passagem coberta, com os convenientes meios ele
ventilação, (:lU ainda em avenida, ou villa fechada por
portões.

§ 4. 0 A 1I1unicil1alidade embargará a creação de 10­
gradouros publicos, que não tenham a largura de 13m , 20
no minimo, e não permittirá que particular algum deixe
aberto, para logradouro publico, sem muro, gradil ou cerca,
qualquer terreno com largura inferior áquella. Os logra­
douros doados deverão ter o terreno nivelado convenien­
temente, de modo a não ser possivel a estagnação de
aguas, e di por de duas sargetas lateraes, distantes dous
metros dos alinhamentos, para onde convirjam transveT-
almente as agua pluviaes.

§ 5. o Os proprietario de terrenos lateraes aos 10­
gradomos publicos são obrigados a fechaI-os l)erfeitamente
por muro ou gradil de ferro, e collocar o passeio de lagea­
mento correspondente.

§ 6. a. A Municipalidade só se encarregará ue
11roVer á limpeza, irrigação, calçamento, arborisação e
illuminação nos logradouros publico, i to é, dos que esti­
verem nas condições deste artigo.

Art. 7. o Não será permittida a divisão de terrenos
em praça e ruas, em que préviamente sejam apresenta­
dos a planta e os perfis longitudinal e transversal, cotados
á municipalidade, requisitada a necessaria licença, a
qual, embora gratuita, será recu ada, se a ruas e praça
apresentarem angulos em seus alinhamentos, on não e ti­
verem nas condições deste e do artigo antecedente, ou se
oppuzerem ao plano geral da ciuade, organisado pela mu­
nicipalidade. A divisão dos terrenos procurará emp1'e
approximar-se da fôrma de quadrados nos rectangulos
pouco alongados.

§ 1. U Nenhum lote de terreno com largura inferior
a sete metros de frente poderá receber construcção alguma.

§ 2. o Nas ruas, praças, etc. novamente abertas,
não será pennittiela a construcção de edificio algum com
menos üe ..ete metros ue desenvolvimento de fachada.
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Art. 8, ° Nenhum edificio poderá ser erguido com
altura snperior a uma e meia vez a largura 'do respectivo
logradouro publico. Esca altura é contada, des e a linha
de terra do edificio até sua linha horizontal mais ele­
vada.

Paragrapho unico. Ficam exceptuado desta obri·
gação os palacios, igrejas, templo e asas collectivas,
de tin~das á industria e ao serviço publico, ou a reuniões;
sendo, porém, a excepção dependente de approvação do
corpo technico municipal. .

Art. 9. ° Nos angulos das ruas serão cortadas as
aresta ou cunhaes dos edificios por um plano, cuja largura
será pelo menos de 2111 ,50 ou por uma superficie curva
convexa, cuja corda será de tres metros.

Paragrapho unico. Por excepção á disposição do
art. 4°, será permittido que nessas faces de angulos
possam ('s etlificios ter sacadas com balanço superior a
um metro.

Art. 10. I erá de um sobrado, pelo menos, todo o
prédio que se edificar dentro do perimetro formado pela
praça da Aeclamação, em suas quatro faces, e na' ruas
de S. Joaquim, da Imperatriz, Antonio Prado, Prainha,
e Conselheiro Saraiva até o mar, por um lado, e pelo
outro, pelas ruas 'rhomaz Coelho, Riachuelo, lVIaranguape,
largo da Lapa, ruas do Pas eio e de Santa Luzia até o
mar. Nessas ruas são incluidos os dou lados.

Art. ] 1 . As frentes de todos os edificios receberão
no acto da construcção, passeio com a largura de dous
metros, con tituido por lagedo lavrado ou apicoatlo fino
ladrilhos, mosaicos, marmores, etc.; ficando, porém, o
uso de quaesquer destes systemas sujeito a licença espe­
cial do corpo technico municipal, que attenderá ás van­
tagens que apresentar o systema nas cliver as casa parti­
culares, e á uniformidade dos logr(l,douro publico.

§ 1. ° Quando o logradouro tiver largura superior
a 13w ,20 o corpo technico muuicipal marcará para opa ­
seio uma largura superior a dou metros, e em proporção
com o logradouro,

§ 2, ° A municipalidade assentará os meio fios ou
gua1'l1eGimeutos do, pas eios, oncle, óm nte pod rito er
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abertas toccas de e goto, ou outro di po itivd para o
'erviço publico. '

I. No passeio só será pei"mittidá a collocaçãtl da
caixa do registro da canalisaçab de ág;luL, tlu de gaz, de ti­
nada a cada edificio.

II. Os lampeões de illumirlaçãd iJublica, poste te­
legl'aphico ou teleplionicos, caixas do correiq, oh quàe ­
quer outros ediculos e post s, ó serão ~l'gumtJs nO rhêid
fid, ou pouco excedentes a este:

li. A municipalidade se re erva o direito de pei'­
mittir kio ijues destinados ao comme1'cio; lJOstos policiaes,
telephdnicos (peq.lteJia ' guaritas) nos pas éitl ,cuja largUra
fôr uperior a dou roet1'o ; ficando, porem, 'ertipre êittre
o alihllamento do edificios dó lográddllro e os petiueno
edificios, unIa distàhcia de 1ID;5b, e rlao podl:!tidti a âlbili'à
de sés peqheiios ediflcio, e1' upei'iôr a 4m ,50, fieb o çu­
pando mais de cinco lüetro eu:! ctlmprimehttJ, e colldéad
de riiodo que o meio de se c0111primento cdri'estJ litla á
linha clivi bi"ia de tlous ediflci' contíguo,

§ 3. o óliJente poderão sei' p 'rmittítib s niictdrio
e làtHna pul:Hicàs, sob illforináção expres a tIa Ílisp 'eno­
ria Geral de Hygiene, com regulaloeJito especial, fgahi­
sado pela lÜlmicipalidáde.

AH. 12, e1'á pei-mittit1a ao prdpi'ietario a arb -
rísaçãú da frente de lias propriedades, ai "m elo iheiti fio
do pá sei ; ficando, porêm, sujeita tal aH:loti::;á ão â in­
specção llubidpal, que a t ndel'â â nat1;Lreíâ do ái'voi'edo;
-vanLl:ig' Jis quê apr~Sellta parh a sall11:Jrítiâtle, da altlih1.; e
a lmifOrriütlà.de do iogradouro. Jo 10oTáê!.otU-os ptlblíctl
cUja larg'urâ ror uperior á lSm ,2b à arbot'isáçatl ê obri­
g'atotia.

Ad, 13, .J: ao pddeM sei' feita e ca 'a áO âlgliliiâ
nos 10gtittlhui'os publictJ , t1etn slíbstitniçãtl dê rt1átt:!riae..
ela calçada ou dos pas elo, Sem pr:êvia licetlça da Jtihhi­
cipalidatle.

AH. 14. Nehhl1m~1. I1hrà lios aliíiMm btbs dtf ltl­
grâdotlrd publicd poderá er ie ada á effeito gm qUe
tenha sido levantado préviamente um tapanümtd em ua
freli e, qhe 1'8sguartle tl tnin êlibte de quae qUei' ac­
citlelltl3 .
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o corpo technico municipal marcará a área do logra­
douro publico, que poderá occupar tal tapamento, nas
condições de estabilidade e segnrança, e a medida a
adoptar para prevenir desastres, dm'ante o dia e a
noite.

Paragrapho unico. Dentro do tapamento serão er­
guidos os andaimes, que forem neces arios á obra) devendo
ser inspeccionados pelo engenheiro do districto e pelo 311'­

chitecto municipal, afim de se julgar de ua solidez e con­
veniencia.

Art. 15. Em obra alguma será permittido o nso do
barro, ou qualquer argilla de coloração vermelha, nem
tãopoueo o de areia proveniente das prais do mar.

.r os estuques dos tectos não poderá ser empregada
argamassa em que entre argilla. Outrosim, fica prohibido
o uso de portadas de estuque nos pavimentos terreos de
edificios situados nos alinhamentos dos logradouros publi­
cos, devendo taes portadas ser de granito, marmore ou ontro
material pedregoso. Igualmente nenhuma casa no ali­
nhamento de logradouro publico poderá ter em seu pa­
vimeuto terreo rotulas, postigo, c11nce11as, adufas, portas
e jane11as de abrir para o exterior.

Art. 16. Terminado qualquer edificio, oengenheiro
elo di tricto e o architecto municipal visital-o-Mo, afim de
verem se foi executado o projecto, ~ e o predio sati faz o
determinado nas posturas municipaes, e as condiçõe de by­
giene e de habitabilidade immediata. Só apôs esta visita,
será acceito o prédio construido, ou reconstruido, como e ­
tando de accordo com a postura municipal, o que o enge­
nheiro architecto attestará. Esta visita deverá ser effe­
ctuada dentro de 48 horas da participação escripta de estar
terminada a obra, feita pelo proprietario ou constrllctor.

E_ te exame final é complemento de outros, que devem
ser realisados no correr dos trabalhos.

Paragrapho llnico. Nos edificios comlUerciaes ou in­
du triae poderá ser permittido o drposito de mercado­
rias e machinas, e o funccionamento destas, antes de ter­
minada a obra.

Art. 17. Nos suburbios, onde não existir canalisa­
ção de e goto, haverá empre no .terren');: di tante pelo
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menos seis metros de qualquer casa habitada, dous su­
midouros ou fossa, sendo um para aguas servidas e outro
para materias fecaes, para onde serão canali adas a
mesmas aguas, e materia dos prédios nos mesmos ter­
renos construidos. E tes sumidouros serão sempre divi­
dido em dois tanques pelo menos, sendo suas paredes
cimentadas, e o fundo de terra permeavel com a profun­
<1idade de quatro metros no minimo.

§ 1.° Cada um de ses tanques será utili ado du­
rante tre mezes, ficando ne se periodo vedado o uso do
outro, que dever[L então er limpo, empregando-se como de­
sinfectantes a cal e o sulfato de ferro.

§ 2.° Os sumidouros serão cobertos e dif:porão de
uma chaminé de desprendimento de gazes, elevando-o e
doi~ metros acima da cobertura da mais alta casa, situada
a uma distancia inferior a oito metros. Esta chaminé terá
um.diametro de om,03 no minimo.

Art. 18. Pelas licenças, de que tratam os artigos
desta postura, a Municipalidade cobrará os emolumento'
da tabella. em vigor, alterada em relação aos pagamento
proporcionaes á área de fachada, o quaes passarão a er
feito pela área elo log1'aelmwo publico, occupada por an­
daimes, tapamentos, depo ito de materiaes, etc.

Só pagarão arruação os edificios que tenham de afas­
tar-se dos alinhamentos existente , ou situados em logra­
douros publico , cujo alinhamento ainda não esteja de­
terminado.

Art. 19. As infracções do artigos desta postura
serão 11Unidas: com multa de 15$000 as dos art. 2°, 3°,
5°,6°,7°,13 e 14' com multa de lf5 '000 a 30$000 as dos
arts. 4°,8°,9°,10,11,12, 15 e 17 ; com multa ele 30,'
as do art. 16.

1. Além destas' multas, ficam o. proprietario, ou
architectos, os engenheiro. e os constructore de obra,
sujeitos á demolição dellas ou construcção de accôrdo com
o que prescrever esta po tura.

II. A demolição, a construcção, ou a remoção será
feita pela Municipalidade, por conta do' re pon avei', se
este não a tiverem feito dentro de vinte e quatro horas
da intimação.
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IiI. Ná infracções do n,rt. 16 podei'á seI' ordenado o
de pejo do prédio, se fOrem nece SabáS a obi'a. para
pol-o de accôrdo CObl apre cripções de ta postura.

. Alt. 20. E' impo ta a limIta de 30 '000 ao çau­
sadores dê qdalqüet ãamno nos edificio ,por pintura
bit j:Jl"eJtação de ~nnU1icios ou cartazes! por lançam~nto de
ÍJfojectis, por golpes com qualquer in trulnento pela emL­
são de urina, ou qualquer outro n~odo. Ê ta multa erá
tambem imp'osta ao niahdalite do deli to, a que:i:l:l eHe
interessar .

1. O pregac1di'e de a,miundo ou cartaze~, ati tiS
piutadores ficam ujeitos, além da multa, a pri ão P01: 5
a 15 clias.

II. A penalidade menciona la neste artig'o não pre­
jutlica qualquer acção judiciai, tlHe 110 sa ser int htacla
pelb proprietario do ediftcio.

m. E considerada i11fracção pa ivel àa mesma
penalidades o dainno cau, ado aos arvoredos plantados no
log;radourb publicos, e aos p(J tes e fitl telegraphicos, ou
telephollico , aos lampeões Uâ ilÍttrnfuaçãb, á caixás cio
cdtreitl, aos kiosCJ.ues e pavilhões, oli qUi1est!lter ouhd edi­
culos erguido . nos logradotii'b püblicos cOm coti en­
timento da Municipalidade.

Árt: ~1: bbtltinualll e111 Vigor todas as ptlsturas
111ii.11icipaes sobr cbnstrlicções e viaçã.o publica álite­
riol'nHmte prolllulgatlas, cuja' ili::;pd iç5e.: bão e b~jaIil em
desaccôrdo com as da presente postura.

FentundtJ LólJo.

E tá conforme. - Secretaria de E tado do Je­
ttdcibs do iht~rioi', i5 d etembró de 1892. - tJolíe'l'i'ino
{Xô .A1Jul1'al, tlü'eetot geral.
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r.:E~ . 85 PE ~Q PE S:ET:E~rnRO DE :\-S92

Es-tabelece a organização n~q.nici:p~l- 40
dis-tric1:o federal.

o Vice-Presidente da Repllblica dos E tftçlo Unido
do B,razil:

Faco ~aber que o C011gre~, o , acional ~lecretfl, e 1311
sancciono tt lei seguinte:

CAPITULO I

Disposíçõeli 1JTeli7/Lin(t1:es

1\rt. 1: o O di tricto federal, ç,OWIll'ehendeptlo o
territorio do alftigo l11unicipio nentrQ, teju por 'éde q. ci­
dade do Rio de Janeiro, e continú::J, com,tit\lidQ em lll1l­
nicipio.

A gereucia do' eu negoci()~ será encarregada a um
cou elho deliberi:Ltivo, e a um prefeito de accôrcl0 com o
que se dispõe no~ 'eguiutes capitulp .

Art. 2. o Além da tinas, cujq. aITeca.élj1çâo COllllJetia
~ ulUuicivalidade pelfl. legi lação autel'ÍÇlr, poderá o ou­
elho l'llllUicipl1l decretar totlo o ill1pp to que uão forem.

tla Il'ivativa C01l111etencia da União.

OAPlTULO II

Da eleit()l'(ul() 1n1tnjCipCLl (i,Cfs j,/'W()11l1Jatibiliclcule

Art. 3. o São eleitores l111wiciPl1e, toé!o~ o: cida­
dão brazileiros no gozo de eus direito civi. e po-
litico. . .

Art. 4. o Não poderão er votado para IDem bro. <10
governo municipal:

1. o O que não forem eleitores mUllicipae. ;
2. o O que não tiverem, pelo meno, ei meze de

re idencia no munici} io ;
3. o AS autoridades judiciarias, os cOlllmallllante' de

fOl'Qa llitval e do di.'trido militar os commandante tI
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força policial, os chefes, delegados e ubdelegados de po­
licia, que exercerem seus cargos dentro de seis mezes an­
teriore á eleição;

4. o O que tiverem litigio com a municipalidade j

5. o Os empreiteiros de obras municipaes ;
6. o Os directore , sub-directores, officiaes-maiore ,

chefes de secção e quae quer outros funccionarios, que di­
rijam ou administrem repartições municipaes, federaes ou
suas dependencias j

7. o Os engenheiros de obras emprehendidas no
municipio por conta, ou em virtude de contrato com o go­
verno municipal ou federal;

8. o Os membros do governo municipal, que tiverem
servido no ultimo anno ;

9. o Os ascendentes ou descendentes, directores ou
collateraes, C0n anguineos ou affins, do prefeito do dis­
tricto, até ao 2° gráo ;

10. Os aposentados em cargos municipaes j

11. Os que estiverem clirecta ou indirectamente
intere sados em qualquer contracto oneroso com a munici­
palidade, por si, ou como fiadores.

E ta incompatibilidade não attinge o possuidores
de acçõe de sociedades anonymas, que tenham contracto
com a municipalidade, salvo se forem gerentes ou fizerem
parte da directol'ia das mesmas sociedade .

Art. 5.· Perderão o lugar de intendente :
1. o Os que e mudarem do districto federal;
2. " Os que perderem os direito::> politicos .
3. o Os que deixarem de comparecer ás se sões, em

causa justificada, durante 20 dias consecutivos;
4. o Os que acceitarem cargo nas clirectoria,s e com­

mis 'ões fi caes ue emprezas ou companhias, de. tirrada á
exploração de concessões e favore. da municipalidade.

CAPlT LU Jl [

Do JJoLler legi lativo '/Jlunicipal

Al't. 6. o As fl1ucçôe.· 1egislativas serão exercidas
pelo ·on::.ellw delilJenttÍvu.



- 359-

Ârt. 7. o O conselho municipal compor-~e-ha de
tantos membros (intendentes) quantos forem os ilistrictos
municipaes (um por districto), e de mai tantos, que serão
os mai votados em todo os districtos, quantos corres­
pondam a um por quatro districtos.

§ 1. o Para a primeira eleição, cada uma das 21
actuaes parochias do distl'icto federal erá con 'iderada
um di tricto municipal, e, além dos re pectivos intenden­
tes, farão parte do primeiro con elho municipal os seis
cidadão mais votados em todos os districtos ;

§ 2. o O processo eleitoral para a formação do pri­
meiro con elho municipal será o que fica estabelecido no
art. 60 e seguintes das disposições transitarias,

Art. 8. o Sua duração será de tres annos.
Art. 9. o As sessõe do conselho municipal serão

publicas, e sà poderão ter lugar qua.ndo se achar presente,
mais da metade de seus menlbros.

Paragrapho unico. No primeiro dia de ses ão, o conse­
lho, reunido sob a presidellcia do mais velho de ..eus
membro , elegerá um presidente e um vice-presidente
para dirigirem o. trabalhos, e representarem a corpo­
ração.

Art. 10. As deliberaç,je serão tomadas pela maio­
ria do membros pre entes, salvo no seguinte caso:

Paragrapho unico. Qua ndo se tratar de impo tos e
de peza ,que só poderão ser approvado por maioria
au oluta do' membros que compõem o con ellio, e pelo
meno em tre di cus ões.

Art. 11. O con 'elho fUllccionará. m duas 'e õe
êtI11luaes, nfw exceuendo ue 60 dia cada uma dellas, l1ara
o fim de deliberar sobre os negocio~ municipae .

Paragrapho unico. Fóra destas es ões, poderá o
conselho reunir-se' extraordinariamente por convocação
do •eu ]1l'esicl nte ou do I refeito, ou a requerimento
e cripto lh. maioria de seu. membro', Nestas reuniões 6
deliberará ,obre o as 'umpto, que tiver motivado a con­
vocação.

Art. ] 2. Oada membro do conselho municipal per­
l:ebeJ'á o, u'iupoto c1' seis 'Ol1tOf.l de réi, anuuae.. , e o
lil'e;:;idl:HlL do m smo tvl1::,elhu u de oiLu cuuto,' c1 r' i "
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sendo a terga pftrte q.Q vencimento considerada gratifi­
Cij,çÃ-0 p1'O lqbore.

Art, 13. As vagas, que pccorrerem no conselho
mupicipij,l, erão ÜlJmeçli&tftPlente pl'eenc4idas.

Paragrar ho unico. Ó o cop f31}1O municip~l julgará
da vaga, COIlJP1Unicando-a ao prefeito para que este
Pl~prle prpceder á. eleição.

Art. H, Nãp poderão servir conjunctaD1f3nte no
conselho p1Unicipal:

1, o Os ascendentes e descenqentes, irm&os, cunha­
do , ;ogro e genro, tio e sobrinha j

2 , U Os fólocio clC\. mf3 ma firma commercial.
Paragl'l1pho unico, 'e a eleição de ignar cidadão'

ne 'tas (~ondiçõe', tO~llp.l'á. a sento o mais velbo, conside­
ranqo- e nql1& a eleição do outro ou outros.

Art, 15. Ao CPJlselho lmmicipal illcumbe :
§ 1, Q Verificar o poderes de' eus membro ;
~ 2." Orgilnizar o reginll3nto de su,+ ses 'õe
S 3, Q Organizar sua secretaria e nomear o respe­

ctivo' empregada i
§ {,' RegIllar as condições ue nomep,ção, u pell­

ão, aposentadoria e outras dos empregado de toqa a.
repartil}õe ll1unicipÇl.es'

§ 5. Q Orgp.!1Ízar o erviço de e criptunlção arre­
cauaçãp, gUI3.rda e applicação da receita, a sim como da
execllQão e fi calísação das obra.

§ 6 o Organizftr annualmente o. orçamento do mu­
nicipio, decretando as despezas e marcf1ndo as taxas ne­
ce. $p,ria parq. Os serviço municipaes.

. 7, o Ooptrabir emprestitllo 'sobre o credito !lo
municipio, determina.ndo as conrlições do eu levantamento,
a tempo, modo e meio Çle seu pagamento.

Ct) A municipalidade não poderá jamais ficar a
dever, por qualquer titulo, Cln~,utias que llão possa amor­
tizn.r em vinte &ollllOS, de pendendo no ma4imo, com juro
e a1lJortjzação, a quinta parte da sua renda, calcul&ollit
pelo orçamento do allno em que fôr contrahido o empre ­
timo, ob pena (te nullidj1de do exce soo

§ S, o Eegular ~ arl))lini tr< Qão, arrel1dal~lel1to, fôro
a1ug'n·1 do' bcn movei' e immDY Ü:i mUI'licillae;,
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c~) o con elho municipal /Só 110derá vender ou trocar
ben ill1moveis do mnnicípio por fl.cto votado em dua
se, ôe anJluae ucces iva , e por dou terços de voto ;

b) A venda erã,u feitas em ha ta publica, previa­
mente annunciada pela impren a e por editae aflixado
nos lugl1re mai publicos, por espaço de tempo não
inferior a es enta dia ;

c) Não poderão concorper para acquisiç~o desses
ben os funccionarios municipaes, nem o membros do
conselho, que houver deliberado oure a alienação do
me mos bens,

~ 9, o Resolver a desapropriação por utilidade mu­
nicipa,l, a~1tori 'ar a propo itunj. e <le"i tancia O~l ~bandono

das acçôe' qne iutel'e. am ao mnnicipio, bem cpmo o
l1ccõruo Ojl compo 'içào nos casos em 'lue l~ão forem ve­
dado/S pela lei.

§ 10. Resolyer sobre;;]. comprq ~e immoveis, qUquclo
exigidos por utiliq(.l.qe publica e obre a realização de
obra, , cuja l1eCes.:iidade teuha ido reconhecida.

§ 11. Decretar o codigo de posturas, oro'allizar O
pro ·e. o elas infr<j,cçôe" podendo impôr mult1;l, até 1;"\.0
maximo de 200$000, e a pena de pri 'ão até cinco dia,

~ 12, Conferir attribuições e:peciae aO prefeito
P,"],l'a 'asos jlrgentes e imprevistos \li1 aU 'encia do con elho.

. li>. Legi 1111' sobre o ton1bamento e cadastro do
territol'Ío e bem; uo municipio.

§ 14. E"tatuir obre a concliçôe. relativa á, ha ta
publica.

§ 15. Providenciar obre a guarda e COIl ervação
dos bens municipaes.

§ 16. E tabelecer e regular o serviço da, assis­
tencia publica.

E' licito aos particulares crear e manter e tabeleci­
menta de philantropia apena njeito á in~llt~~çã.o

oflieial no que e referir á moralidade, hygiene e e ta­
ti tica.

§ 17. E ·tabelecer e regular a in trucção primaria,
profi siomj.l e arti tica' eEitabelecer cu tear e ubveD­
eionar qualquer in tituto de educação e in. trucção, que a
neces idade do muni:ipio reclamem.

46
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a) O ensino que o mUlllClplO ministrar, ou para o
qual contribuir com subvenção, ou de qualquer outro modo,
será leigo em todos os seu gráos;

b) E' livre aos particulares abrir e reg'er escolas
de qualquer gráo ou natureza, sujeitas á inspecç:,<1.o ofticial
unicamente no que concerne á moralidade, hygiene e
estatistica.

§ 18, Orear bibliothecas municipaes e regular o
respectivo serviço.

§ 19, Regular o serviço de hygiene municipal.
§ 20. Orear e regular todo o serviços referentes a

ca as de banhos e lavanderias, feira ,mercado theatro,
espectaculos publicos, extincção de incendios, viação ur­
bana e fabricas de qualquer natureza.

§ 21. Prover sobre a iustituição e admiuistração
dos cemiterios, e sobre o serviço funerario, sendo-lhe,
porém, vedado conferir monopolio ou privilegio.

§ 22. Regular a policia sanitaria.
§ 23. Regular a abertura e denominação de ruas,

praças, e tradas e caminhos e sua policia, livre transito,
alinhamento e embellezamento, irrigação, esgotos pluviaes,
calçamentos e illuminação.

a) O edificios que ameaçarem ruina, podendo trazer
perigo para a população ou embaraço ao livre tran ito,
serão reparaclos ou demolidos á custa dos proprietario',
devidamente intimado , depoi' da vistoria, ;

b) As servidões municipaes serão conservada livres
e franca', e o obstaculo interpo to' pelos proprietarios,
onde existirem, serão removidos á cu ta delles, devida­
mente intimados, depois de vistoria.

§ 24. Regular o serviço de aba tecimento ele agua
á população, curando do mananciaes, fontes, chafarize,
aqueductos, etc.

§ 25. Reg'ul<ll' a, cOll.'ervaçiio . replanta (las mattas
e florestas, a guarda e 'on. ervação de parques, jardins,
10gradolU'os publi os e monumento.

§ 26. Prover 'oure a conservação da matta mari­
tima sobre a navegação nos rio e lagôas,. obre a caça
e a ve 'a, soure o embarqne e desembarqu ele 1) ssoas,
bagagen:l e mel' 'adol'ia. nu. liLLummi do municilJio.
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§ 27. Regulamentar o serviço telephonico e telegra­
phico de natureza municipal.

§ 28 o Animar e desenvolver as industrias do mu­
nicipio, introduzir nova com auxilios indirectos, premio,
exposições e outIaS meclidas, que tenham oJUesmo caracter
e tendam para o mesmo fim.

§ 29 o Crear e regular monte de soccorro e monte­
pios o

§ 30. Dividir o territorio municipal em clistrictos,
que não poderão ter menos de dez mil, nem mai de qua­
renta. mil habitantes.

§ 31. Reclamar da União ben que pertençam ao
municipio.

§ 32. Contractar, com nm ou mais municipios limi­
trophes, a realização de obras e erviços de intere e

.commum.
§ 33. Representar ao Congresso Nacional e ao

Governo Federal contra as infracçõe da Constituição
Federal, bem como contra os abu os e de mando das
autoridades não municipaes, e em outro qualquer en­
tido.

§ 34 o Organizar periodicamente a e tatistica lUU­

nicipal com as iudicações mais precí a , que fôr possivel
adquirir, ácerca ela exten ão territorial, popnlação, recur­
, os industriae e agricolas, e movimento geral do serviços
mUllicipaes.

§ 35. Organizar periodicamente a estati tica e co­
lar e a hygienica, comprehendendo regi tro demographico,
no ographico e 'de movimento enc1emico e epidemico de
mole tia reinantes no município.

§ 36 o Deliberar sobre a aceitação de dotaçõe,
legado heranças e fidei-commi soo. e na appli-
caçõe, .

o 370 Prover. OU1'!' o uem geral do muni ipio e ve­
lar pela fiel execu ão dsta lei organica fi da que 11'0­

mulgar.
Al'to ] 6. Em nenhuma circllmstancia para ne-

nhum fim vod rá o cono'elho conf rir ua prel'ogativas a
qualquer pes:oa e tntnlla ou não ao municipio.
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OABIT ~o n

Do paclel' exemhtiva ?nunicipal

Art. 17. O poder execqtivo municipf1.l é exercido
p~lo llrefeito.

Art. 18. O prefeito será nomeado pelo Presidente rIa
~epublica, com approvação clo errado TI ederal para er­
vil' por quatro anno . O primeiro prefeito ervirá até ao
dia 31 de Dezembro de 1894.

Art. 19. Ao prefeito compete:
§ 1. o Apresentar pessoalmente, por oeca i~o da

abertura de cada es ão ordinaria, nm relatorio circull1­
. tanciado de todas as occurrencias, qu e tiverem tlado 110
intervallo de uma sessão a outra, proponào nessa occasião
a~ mf3didas que julgar opportl1llas.

§ 2. o Execlltar e fazer cumprir toda aiS deliberações
O~l orden do ciOllselho, quando devidamente promnlgadas.

§ 3. o Intervir nos ca os da urgencia refel'ida no
art. 15, § 12, convocanào logo o conselho, ca o e te
não e teja funccionanào para dar-lbe couta do oc­
corrido.

§ 4:: -B'azer arrecadar a. renda mUllfClPae~ por
en1pregados de Ua cQnfial1ça, e de accôrdo com Q ultimo or­
çamento approvado pelo con elho.

§ 5. o Orelenar a despezas yotacla:s 'pelo con­
selho e alüoriZal' o pagfl,mepto clellas pelos cofre' mu­
nicipaes.

As ordens de pagamento deverão sempre conter a in­
clicação do artigo e p.:tragrapho do orçamento que a auto­
rizar, e nenhuma ue peza erá realizada sem serem pre­
entes o documentos que a comprovem.

§ 6. o Formular a propo. ta do orçamento, que deve
er apre entadfl. ao con elllO no dia dá abertura da sua
e. são ordinaria, e fornecer todos os dad')s que lhe fôr m

pedido pelo conselho Oll ua commissões, Para a confec­
ção dos orçamentos parciaes ou geral.

§ 7. 0 omear, . u pender, licenciar ou demittir os
fnnceiollJ.l'i. fi n'i,o p,!ectivo.' <lo municipio. exc ptuado.' o.'
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da secretariL"i tl0 conselho, e ob'ervada a gatantia que
fôrehl defiuidas em lei.

§ 8. o Convocar extraordirtariarnente (j conseiho,
quan lo o julgar conveuiente, ou quando assim O reclame
por e cripto a maioria do intendente.

S 9. o Prorogar o orçamento em vigor, se até atl
ultiino dia de Dezembro não tiver sido votado novo peio
conselho.

Art. 20. O prefeito suspenderá a execltção de qual­
quer acto emanado do con elbo, oppondo-lbe veto, sempre
que elle e tiver em de accôrdo com a leis e regulctmento
em vigor no Districto Federal.

leste caso, submetterá ao conhecimento do enado
Federal o acto uspen o, dando por escripto as razões do
veto. O , enado decidirá e o acto u. pen oviola, ou não, a
Cdil tituição e a lei fedei'ae, a sim colbo as leis e re­
gulamentos da Uunicipalid?-de.

Art. 21. O prefeito deverá dentro do prazo ihlpro­
tog'a;vel de cinco dia', oppor p r e cdp ~ o !:lI veib:
.J:'ão o fazendo nes e prktzo, se eiltehdei'á approvado o
<.tcto.

O prazo conta- e do dia em qüe o I refeito tiver co­
nhecimento official do acto.

Art. 22. Pti.ra a nomeaç[tO tld prefeito Hb i tira as
iüCol1;tj:Jatibilitlade pecificada nO art. 4;0.

Patagtáphd uuico. ão poderá tamberh er nonieatl
prefeito o cidadão que tenha, com qualquer intendeúbe, b
grâo de parente co referido no ar\;. 14 § 10.

Ati, 23, O prefeito ilão podetâ s i' de novo
Ílónieado pata o periodo seguinte aO de 'ua aEUllini ti'a­
ÇãO

I
nem ser eleito 11ara o cátgo de irltendeiibe tio me rilo

penodo.
Á.rt. 24. O prefeito hã.o poderá au eh aF-se d

municipio P9r mai de 10 dias s~m licença do Pdisi­
dente da. Republi a _ No caso ~e ali. ehcia, pâ ará
o exercicio ad eH IIb:ti uto I gal e ~e 'derá â grati-
ftcaçã,o. .

Art. 25. Durante b pl'imeü'o tl'iennio peÍ'ceblmí. b
prefeito o. venciment.o. de 24: O .:db ~ iilíllae '.

Ârt. 26, Na fetita ali im~et1imento temporario do
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prefeito, suas funcçóes serão exercidas pelo presidente
do conselho municipal. No caso de vaga, o Pre i­
dente da Republica nomeará seu sub tituto, nos termos
do art. 18.

Art. 27. Opre.'idente do conselho municipal, quando
substituir o prefeito nos. seus impedimentos, terá direito
aos vencimentos, ou simplesmente á gratificação do pre­
feito, como no caso couber, e durante a substituição dei­
xará' de pre idir o conselho.

CAPITOLO V

Dos jiscaes e gtw,nlas 111tt11ir"ÍJ.Jaes

. Art. 28. •São agentes do prefeito nos clifi'erentes
districtos os fiscaes e guardas municipaes.

Art. 29. Cada districto terá um fiscal e tantoR
guardas municipaes quantos o conselho julgar nece sarios
ao bom de empenho do serviço publico.

Art. 30. Ao fiscal compete:
§ 1.0 Executar e fazer executar as po turas e deli­

berações do conselho sanccionadas pelo l1refeito, obser­
vando as instrucções, que por e.'te forem dadas.

§ 2. U Lavrar e remetter á autoridac1e competente
os auto de flagrante contra os infractores das pos­
tmas.

§ 3. Informar os pedidos de licença parCi. edificações,
abertura de casas de negocios, e exercicio de quaesquer
illdllstrias, espectaculos e divertimentos publicos, e outro
assumptos de interesse municipal.

§ 4. 0 Cassar licenças nos casos previsto pela legi ­
lação municipal, com recurso para a autoridade compe­
tente.

§ 5: Organizar e remetter mensalmente ao pre­
feito uma relação dos autos, que houver lavrado.

§ 6: Informar trimensalmente ao prefeito, e sem­
pre que elle o exigir, . obre o e tado de todos os serviços
e necessidades do di. tricto.

a) De a~ informações, a. sim como da relações men-
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saes de autos de flagrante, ficará cópia em livro espeoial,
fornecido pela municipalidade, e rubricado pelo prefeito, ou
por quem elle de ignar. E gotaclo e se livro, será reco­
lhido ao archivo mtmicipal ;

b) O fiscal não poderá recusar a inspecção deste li­
vro a qualquer municipe.

§ 7." Fornecer ás commis õe permanentes as in­
formações que forem requi itadas.

Art. 31. O guaJ;'da municipaes. [tO auxiliares
dos fi caes e agentes a estes subordinados.

CAPITULO VI

Das a.tt?'ib ttições '?1uZicia1·ÜtS

Art. 32. O preparo e julgamento do proces os de
infracção de po ttu'a compete ao juiz dos feito. da fazenda
municipal, com os recurso', que no ca o couberem.

Paragrapho unico. ão creados os lugares de 10,
2° e 3° procuradores dos feitos da fazenda municipal,
que officiarão em toda~ a cau a , que intere sarem á mu­
nicipalidade.

Esses funccionarios serão nomeados pela mesma
fórma que o juiz, e preferidos para a primeira no­
meacçõe' os actuaes procuradore do feitos no Districto
Federal.

Art. 33. As communicações e autos sobre infracção
de po tura serã.o remettido ao juizo por intermedio do
prefeito.

APITULO VII

Disposições .geTa.cs

Art. 34. O. funcionarios municipaes auxiliarão a
execuçao ela lei e actos de caracter federal, no termos
do art. 60, § 2" da Constituição.

Art. 35. Da deliberações dos poderes muuicipaes
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qué prejudicarem direito civis e politicos do~ ri1l1l1iCipes,
haverà rec 11' o voluntâho para as justiça do Di tl'ietd
Federal como no ca o coubei'.

Art. 36. O fuuccionario tl1unicipaes, incll1 ive ti
prefeito e os membros do con elho, são respon ávei' civil
e criminalmente, por prevaricação al:Juso, ou ohiissãd, rio
de empenho de seus deveres. .

§ LUA denuncia, ou queixa, podet'á er dada pelb
prejudicado, ou por qtialqller ml1U~cipe.

§ 2. U Independentemente da pena criminal, ftcaili
os funccionarios sujeitos a indemnização pecuniaria, na
fórma do direito comml1m.

Art. 37. Como pe oa juridica, póde o municipio
comparecer em juizo, demandar e ser demandado na pe ­
soa do prefeito, que 'e fará representar pelos procmadores
dos feitos da fazenda municiJ?al e seus .auxiliares.

Art. 38. O cotiselllo elUninará do quadrb dá divida
activa 11ll1l1icipal súiliedte as r lativa a irtiposttJ e rntllta
que julgai' incobraveis, devendo publicar pelá imprensa a
elimiriaçãb e seus füntlá.mehto . . .

r~aragrapho unico. Colisidei'ará ibctJbravel a lividá
que fôr exigivel ha mais de anno, na eguillt~s COll-

dições:
1", cjutndo ti lieved r houver faÍlecic1d seril t1eixar

bens;
2", quàntld devedor fuI' de "conheCi lo ;
3". quando 9 devedor se achar ausente en:! lhgar

ih eHb é hão abido por mais de 11m ahuo;
4", eJ.i: ando ti devedor foÍ' lidtdriàmente ilidigt:h te.
Art. 39. Os contractos, cujo valor exceder Ue 11th

conto de réi , serão empre feito' mediante concurrencia
publica, provocada por editaes publicados pela imprensa.

Art. 40. As obras, que não forem executadas por
admini tração, erão feitas por contracto de conformidade
com o disposto no artigo anterior.

Art. 41. Os bens municipaes não são ujeitos a
exec~çõe pdr divida do muni ipio. .

Paragi-aphd unibd. aconseiho incidirá tios oh;:a1l1erltos
verba para o pagamento. ou athortizaçãd, fla. diiril1as
liiji.út1âl:1as.
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Ârt. 42. Só é exigivel como receita, o que estiver
especificado no orçamento em vigor. Con titnem receita
extraordinaria, os premios de depositos, as heranças, os
legados e as doações feitas ao municipio, ou a quaesquer
de suas instituições.

Art. 43. Nenhuma de peza será ordenada sem que
para ella haja verba consignada no orçamento, e nenhum
contracto se fará, obrig'ando a municipalidade a pagar, em
orçamentos futuros, prestações maiores, do qlle comportar
a respectiva verba no orçamento do anno, em que for feito
o contracto.

Ârt. 44. Â maxima publicidade será dada aos actos
da municipalidade, que acarretem encargos para o
municipio.

Ârt. 45. O plano geral do orçamento, antes de
votado pelo conselho, será publicado durante 10 dias e
com antecedencia, pelo menos, de 30 dias, no jornal que
tiver contracto para a publicação do expediente da muni­
cipalidade, podendo os municipes reclamar as modificações
que mais convenientes lhe pareçam para o municipio e
para os seus interesses.

Ârt. 46. Os balanços do exercicio encerrado, serão
tambem publicados, durante 10 dias, nos termos do artigo
antecedente.

Ârt. 47. J: o :fim de cada mez será publicado um
balancete da receita e despezatla municipalidade.

Ârt. 48. Quando o prefeito prorogar o orçamento
nos termo do art. 19" § 8°, e u ar da faculdade do art.
20, dará publicidade, durante 10 dias a esne acto, por
meio de editaes publicados na imprensa.

Â.rt. 49. As deci ões do conselho só obrigarão 10
dias depois de publicadas.

Ârt. 50. Não poderão contractnr ou eD111l'eital' ohras,
nem aforar immoveis municipaes, pessoas que tenham com
o prefeito, ou com qualquer membro;do conselho, o paren­
tesco indicado no art. 14, § 1°.

Ârt. 51. Qualquer municipe tem o direito de pedir
informações, e certidões, dos acto da municipalidade, as
quaes, sob nenhum pretexto, lhe poderão ser negadas.

Paragrapho unico. No caso d recu a ou demora dos

47



- 370-

empregados, ou chefe de repartição, a quem competir dar
as informações e certidões, a parte interessada terá re­
curso para o prefeito e para o conselho.

Art. 52. A municipalidade, á custa dos seus cofres,
não autorizará o levantamento de estatuas, ou monumentos
commemorativos.

Art. 53. Jos crimes de responsabilidade, o pTefeito
será processado e julgado pelo Supremo Tribunal Federal,
de conformidade com as leis que definem e regulam a res­
ponsabilidade dos ministros de estado.

Art. 54. E' exten ivo á municipalidade o processo
executivo fiscal e o de desapropriação por utilidade publica
em vigor, para o Governo Federal.

Art. 55. Os vencimentos do prefeito e dos mem­
bros do conselho, só poderão ser alterados no ultimo anno
do exercicio' de caJa um. As alterações só vigorarão no
periodo seguinte.

Art. 56. E' garantido o direito de visitas domici-'
liarias para fins de hygiene e de salubridade publica, á
autoridades e funccionarios municilJaes encarregados deste
ramo de serviço, comtanto que na execução do acto sejam
devidamente ob ervadas as formalidades tutelares da lei
geral para os casos, de que esta occupar-se.

Art. 57. O conselho, em seus regimento, organi­
zará as suas commi sões, distribuindo as competencias,
obrigações, deveres e serviço de cada uma dellas.

CAPITULO VIII

Disposições tmnsitO?'Í(LS

Art. 58. Pela pi'esente lp,i passarão para o governo
municipal do Districto Federal os seguinLes erviços,
actualmente a cargo da União:

a) Limpeza da cidade e das praias;
b) As i tencia á ÍJ;lfancia, comprehendenc1o o A,ylo

dos Meninos Desvalidos e a casa de . José;
c) Hygiene municipal;
d) A ylo de ~Iendiciclade; .
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e) Corpo de Bombeiros;
f) Instrucção primaria, seu pessoal e material;
g) Esgotos da cidade;
h) Illuminação publica.
Paragrap!lo ullico. Nos erviço de 1Jygiene, com­

mettidos á administração municip3.1 do Districto Federal,
não se comprehellderá :

I. O e tudo scientifico da natureza e etiologia
das molestia endemicas e epidemicas, e meio prophi­
lacticos de combateI-as, e quae quer pesquizas bacteriolo­
gicas feitas em laboratorio especial (actual Instituto de
Hygiene;

II. A execução de quaesquer providencias de na­
tureza defensiva contra a invasão de mole tia exoticas,
ou disseminação das indigenas na Capital Federal, em­
pregando-se para tal fim, todos os meio sanccionados pela
sciencia, ou aconselhados pela observação, tae como
rigorosa vig'ilancia anitaria, a.si tencia !lo pitalar, iso­
lamento e desinfecção;

III. Estatistica demographo- anitaria;
IV. Exercicio de medicina e de pharmacia ;
V. Analyses qualitativa e qua,ntitativas de ub­

stancias importadas, antes de entregne:-: ao commercio ;
VI. Serviço sanitario maritimo dos portos.
Art. 59. Para a primeira eleiçiio, ão incompativeis

os cidadãos que fizeram parte das intendencias depoi. da
promulgação da Con tituição federal.

Art. 60. A primeira eleição municipal será feita
40 dias depois ele sanccionada a presente lei. O governo
expedirá para tal fim as ordens necessarias.

Art. 61. A eleição e fará em cada freguezia por
secções, que nã.o poderão ter menos ele 50, nem mai de
250 eleitores.

Art. 62. Em cada secção !laverá, uma mesa para o
recebimento de cedulas, apuraçilO de voto e mais tra­
balhos eleitoraes.

Art. 63. Vinte dias ante do marcado para a elei­
ção, os pretore dividirão suas respectivas freguezias em
secções, e de ignarão os edificios onde devem funccionar
as mesa eleitorae, nomeando para cada uma della cinco
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eleitore ,dos quaes um expres 'amente para presidente.
Paragrapho unico. E sas nomeações e designações

serão communicadas por officio ao actual conselho da
Intendencia Municipal, e a cada um dos nomeados, devendo
tambem ser publicadas por editaes e pela imprensa, onde
a houver.

Art. 64. A Intendencia Municipal, tendo em viRta
essa communicação, remetterá ao pretor, com a brevidade
possivel,o livros, urna e mais objectos necessarios áeleição.

Paragrapho unic.o. Se a Intendencia não remetter
os objectos precisos para o acto, o presidente da mesa
eleitoral, providenciará sobre o que faltar, mandará por
um eleitor, que servirá de secretario, lavrar os compe­
tentes termos de abertura e encerramento nos livros, que
serão numerados e rubricados pelo mesmo presidente, de­
vendo tudo constar da respectiva acta.

Art. 65. Os cidadãos, que devem formar as me as
eleitoraes, não podendo comparecer, por qualquer motivo,
deverão participar o seu impedimento até ás 3 horas da
tarde da vespera da eleição, ao pretor, que providenciará
sobre a substituição.

Art. 66. No dia da eleição os membros da mesa
eleitoral que faltarem, serão subo tituidos do seguinte modo:

1. o O presidente, pelo cidadão cujo nome se seguir
immediatamente na lista dos nomeados pelo pretor;

2. o Qualquer outro mesario, por um eleitor da
secção, a convite do presidente da mesa.

Art. 67. Os trabalhos eleitoraes começarão ás 10
horas da manhã, depois de reunida a mesa, que deve er
installada na vespera, a igual hora.

§ 1. o Se a iustallação da mesa não se tiver effec­
tuado na vespera, deverá se-lo no dia da eleição até ás 9
horas da manhã.

§ 2. o O escrivão do pretor, ou o cidadão nomeado
{td hoo pelo presidente da mesa, lavrará logo a acta da
installação no livro que tiver de servir para a eleição.

Art. 68. A votação deverá ficar terminada até ás
7 horas da noite. A apuração de votos e a confecção da
acta, poderão prolongar-se o tempo nece ario para a cou·
clu ão dos trabalhos, que não erão interrompidos.



- 373-

Art. 69. A acta do trabalhos eleitorae' será es­
cripta pelo secretario da mesa, em eguiua á da installação,
e transcripta em livro especial por tabellião, ou p lo e ­
erivão do pretor, ou, na falta destes, por qualquer cidadão,
a convite. do presidente da mesa.

Art. 70. A mesa fará extrahit duas cópia de sa
acta, bem como das a'5signaturas dos eleitore., que tive­
rem votado, devendo todas ser assignadas pela mesa e
concertada por tabellião, ou pelo escrivão do pretor.

Paragrapho unico. Uma dessas cópias será remet­
tida ao pretor, e outra á secretaria do governo municipal;
esta ultima, será acompanhada de cópia authentica da acta
de installação da mesa eleitoral.

Art. 71. Os livros de as ignatura dos eleitores e
os das actas eleitoraes serão enviados pelos presidentes
das mesas á secretaria do governo municipal, jlllltamente
com as cópias a que se refere o paragrapho unico do art. 70.

Al't. 72. Todos os livro que tiverem de servir na
eleição, serão rubricados pelo pretor, alvo o caso do pa­
l'agrapho unico elo art. 64.

Art. 73. Oito dias depois da eleição o pretores
do districtos se reunirão no edificio da intendencia Mu­
nicipal, e üepoi de elegerem, de entre si, um para presidir
ao trabalhos, darão come'o á apmação geral.

Art. 74. Os traba,lhos deverão principiar á' 10
horas da manhã; findos elles, lavrar-se-ha uma acta cir­
cumstanciada, que contenha os nomes de todo O' ciüadão .
votados em cada freguezia, pela ordem numerica de vo­
tação e, em seguida, os do sei candidatos, que tiverem
obtido maior numero de voto em todos o c1istricto .

, Paragrapho unico. Essa acta será enviada ao Tribu­
nal Civil e Criminal, onde ficará archivada; della e ex­
trahirá uma cópia, para ser remettida á secretaria do go­
verno mUlúcipal.

Art. 75. A cada um dos 27 intendentes eleitos cliri­
girá o pretor, pre idente, um officio, communicando-llle o
resultado da apuração na parte que disser respeito.

Art. 76. O pretor, que não puder comparecer aos
trabalhos da apuração fará a devida comlllUlúcação ao
presídent , rernettellllo-1lte as actas do seu (listl'i ·Lu.
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Art. 77. A apuração só se fará achando-se reunidos
mais de metade <lo pretores do Districto Federal.

Art. 78. Os membros do governo municipal eleitos,
se reunirão no edificio da intendencia municipal, vinte
dias depois da eleição, para darem começo ás se sões pre­
paratorias, elegendo um presidente interino.

Art. 79. A posse terá lugar logo qüe estejam re­
conhecidos dois terços pelo menos dos intendentes eleito ,
e será dada pelo atual Oonselho de Intendencia Mu­
nicipal.

Art. 80. O primeiro triennio terminará em 7 de Ja­
neiro de 1895, qualquer que seja o dia da posse.

Art. 81. As vagas, que occorrerem no primeiro
conselho municipal, se dependerem de intendentes de
districto, serão suppridas por votação no districto; se de
intendente, dos mais votados nos districtos, pelos cida­
dãos que se seguirem a e tes na ordem de maior SIÚ··

fragio.
Art. 82. Ficam em pleno vigor, para a primeira

eleição municipal, as dispo 'ições da lei n. 3209 de 9 de
Janeiro de 1881, referentes á ele'ição em ge7'CGl e á pa1·te
penal, em todos os pontos que não tiverem sido alterados
pela presente lei.

Art. 83. As eleições subsequente serão feitas por
lei especial, que o Oongre o decretará.

Art. 84. Ficam revogadas as disposições em con­
trario.

Oapital Federal, em 20 de Setembro de 1892, 4° da
Republica.

l!'LORIANO PEIXOTO.

Fe1'nctnCZo Lobo.
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DE 17 DE DEZEMBRO DE 1892

Torna extensiva ás casas de negocio da
freguezia da Lagôa a postura relativa
ao fechalDento das portas aos DOJ1:lingos.

O Dr. Alfredo Augu to Vieira Barcellos, prefeito
municipal interino, manda fazer publico que, por delibe­
ração do conselho municipal do Districto Federal, ado­
ptada em sessão do dia 16 do corrente, sob parecer da
commissão de legislação e ju tiça, do mesmo conselho, a
requerimento de diversos negociante da freguezia da La­
gõa, fica esta freguezia incluída na di posição do art. 10

da postura de 18 de Outubro de 1890, que pTohibe terem
aos Domingos as portas abertas, para negociar, o res­
pectivos e tabelecimentos commerciae .

E para que chegue á noticia de todos, mandou lavrar,
afixar e publicar o presente edital.

Prefeitura Municipal da Capital Federal, 17 de De­
zembro de 189~. - Dr. Alf?'edo Aug'w3to Vie'i'ra Ba?'cello8,
prefeito interino. - J. A. ele Magalhães OcLstro Sob?'inho,
secretario.

DE 27 DE DEZEllffiRO DE 1892

80bre licenças de locação.

Para sciencia dos interes ados, manda fazer publico
o prefeito do Districto Federal que, de 1 ele Janeiro de
1893, em diante, cessam os direito permittidos por licen­
ças de locação, dada para o corrente anno as quae ão
prohibidas, por expressa c1i~po ição do § 4°, tit. m,
secção 2" do codigo de po turas, quaesquer que sejam os
pretextos pelos quaes tive' 'em sido tirada::;.

abinet do prefeito <10 Districto Federal, 27 de
Dezembro de 1 92. - /. Barata Ribeiro, pref ito.
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DEC. N. 2 DE 5 DE JANEIRO DE 1893

Extingue o lugar de procurador da Oa­
lDara Municipal e de advogados do
Oonselho de In1:clldencia do Dis·tric1:o
Federal. (")

O Prefeito do Districto Federal, attendenclo a que a
lei n. 85 de 20 de Setembro de 1892, que estabelece a
organisação municipal do Districto Federal, creou os lu­
gares de 10

, 2° e 30 procuradores dos feitos da fazenda
municipal, que officiarão em todas as causas que interes­
sem á Municipalidade, preferindo, para as primeiras no­
meações, os actuaes pI'ocuradores dos feitos do Districto
Federal, decreta:

Artigo lmico. Ficam extinctos os antigos cargos <le
procurador e advog'ados do Con elho de Intendencia Mu­
nicipal, crea<los pela .lei de 10 <le Outubro de 1828 e avi os
do ministerio dos negocios do Interior, de 9 e 12 de De­
zembro de 1889.

Di 'tricto Federal, 5 de Janeiro de 1893.-Dr. Oan­
dieto Ba1'ata R-i,be'i,ro.

DE 7 DE JANEIRO DE 1893

Sobre o abas1:cciJuen1:o (lo lDercado de
carne de gado vaCCUlll.

Iã.o podendo a admini tração municipal comportar por
mais tempo os prejuizos, com que.a, tem sobrecarregado o
aba tecimento do mercado de carne de gado vaccum,man<la
declarar o prefeito do Di tricto Federal, para conheci­
mento da população, que de hoje em diante se fará publico
o preço ela venda da carne ao' açougueiros na estação de
S. Diogo, preço que naquella estação oscillará, com a con­
currencia de vendedore de gado.

O preço no commet'cio retalhista erá de 100 réis por

(-) E 'te Decreto e lo IodeI' execuLivo. 'l'odo os outro::! ão do
legislativo,
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kilo acima do de S. Diogo, pelo accôrdo que, com a admi­
nistração municipal, fizeram os açougueiros; o que se faz
publico para os devido' effeitos (').

Rio, 7 de Janeiro de 1893, - Dr. Omulido Ba1'uta
Ribeil'o.

DEC. N. 1 DE 9 DE JANEIRO DE 1893

Autorisa o Prefeito a providenciar paxa
o abasteciJnento do llle~-cadode carne do
Districto Federal.

O Prefeito elo Districto Federal:
Faço saber que, o Con elho :Municipal decretou, e eu

sancciono, a eguinte resolução:
Art, 1. o A Intendencia :Mtmicipal deixa de abater

por conta propria, no matadouro de Santa Cruz, o gado ne­
ces 'ario ao abastecimento elesta capital, continuando com­
pletamente livre a matança.

Art. 2.o Os possuidores de gado abatido pagarão a
taxa de 4$000 por cabeça, e provisoriamente cOlll 50 "I"
de abatimento, emquanto a carne não puder ser fornecida
a pl'eço baixo á população.

Al't. 3. 0 Afim de evitar a falta de gado para o
aba tecimento ela população, falta esta que pos a ser pro­
duzida pela liberdade de matança, por prevençãO j fica o
Prefeito municipal autorisado a fazer as operaçõe de cre­
dito nece saria para a importação, devendo, préviamente,
dar conhecimento ao conselho.

Art. 4." A fiscalisação e o serviço ao MatadoUl'o de
S. Diogo erão regulados pela Municipalidade.

Àl't. 5." Revogam-se as disposições em contrario.
Di tricto Federal: em 9 de Janeiro de 1893, 5° da

Republica.-Dr. Octndiclo Ba1'ata Ribeü'o.

(') Vide o aviso de 11 de Mal'fiO d 1893.
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DEC. r . 3 DE 9 DE JA1TEIRO DE 1893

Prohibe a salga de carnes verdes nos
açougu.es nos JUezes de NoveIllbro a
Março, inclu.sive.

o Prefeito do Districto Federal:
Faço saber que o Conselho Municipal decretou, e eu

sancciono, a seguinte resolução:
Art. 1.0 Fica prohibida, nos mezes de Novembro

a M~rço inclusive, a salga de carnes verdes encalhada
nos açoug·ues.

Art. 2: O infractor incorrerá na multa de 30$000
e,no dobro na reincidenCia.

Art. 3. o Ficam revogadas as disposições em con­
trario.

D,istricto Federal, 9 de Janeiro de 1893, 5" da Re­
publica..-Dr. Cctnclido Bamta .Ribei1·O.

DEC. N. 4 DE 14 DE JA1\TEIRO DE 1893

Rest:abelece na época propria, o divert:i­
Illent:o denoIllinado li Carnaval».

O Prefeito do Districto Federal:
Faço saber que o Con elho Municipal decretou, e eu

sancciono, a seguinte resolução:
Art. 1. o Fica restabelecido na época propria o di­

vertimento denóminado-Carnaval.
Art. 2: Revogam-se as disposiçõe em contrario.
Di tricto Federal, em 14 de Janeiro de 1893, 50 da

Republica.-Dr. Cctndido Bamtn Ribei1·0.



- 379-

DEC. N. 5 DE 14 DE JANEIRO DE 1893

Providencia sobre a abertura de ruas,
beccos, avenidas e praças, no Districto
Federal.

O Prefeito do Districto Federal:
Faço saber que o Conselho Municipal decretou, e eu

sancciono, a seguinte re olução : ---,
Art. 1.o Da data da promulgação da presente lei

em diante, nenhuma rua, becco, avenida e praça, se po­
derá abrir sem estar de accôrdo com a resoluções que o
Conselho adoptará. (.)

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario.
Di tricto Federal, em 14 de Janeiro de 1893, 50 da

Republica.-Dr. Cancliclo Barata R'ibevro.

DEO. N. 19 DE 6 DE FEVEREIRO DE 1893

Torna extensiva ás casas de negocio si­
tuadas nas freguezias da Gavea, En­
o-enl"lo Velho, 8. Ohristovão e Engenho
Novo, a postura sobre fechaIllento das
portas, de accôrdo COID o edital de
I8 de Outubro ele I890.

O Prefeito do Districto Federal:
Faço saber que o Conselho Municipal decretou, e eu

sancciono, a seguinte resolução:
Art. 1. U Fica extensiva a postura sobre fechamento

das portas, de accôrdo com o Edital de 18 de Outubro de
1890, ás ca as de negocio das freguezias ela Gavea, En­
genho Velho, . Christovão e Engenho ovo.

Art. 2° Revogam-se a disposiçõe em contrario.
Districto Federal, em 6 ele Fevereiro de 1893, 5" da

Republica. --:-Dr. Candúlo Bcwaüt R'ibeü,o.

(-) Vide o dccr Lo n. 43 de 2 de Agosto de 1 !J3.
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DE 11 DE MARÇO DE 1893

Sobre o preço da carne vereIe nos açougues
IDunicipaes.

Nos açougues municipaes a carne será venctida com
100 réis acima do preço da vendida em S. Diogo, sendo
o peso fielmente observado.

Pede- e ao publico trazer ao conhecimento da prefei­
tura os abuso r:tticados pelos açougueiros. (.)

Prefeitura do Districto Federal, 11 ele Março de 1893.
-Dt. Ca7tclido Bct?'atc~ R-ibe'i?'o.

DEC. . 30, DE 17 DE MA.RÇO DE 1893

Torna extensiva ás casas de barbeiros e
cabellereiros das freguezias urbanas,
a postura sobre o fechaxnento das por­
tas aos DOlllingos.

o Prefeito do Districto Federal:
Faço saber que o Con~elho Municipal decretou, e eu

sancciono, a seguinte resolução:
ârt. 1,o Fica extensiva ás casas de barbeiros e ca­

bellereitos das freguezia urbanas, na classificação geral,
a postura que estabeleceu o fechamento das portas das
casas commerciaes aos Domingos, desde pela manhã.

Art. 2: Revogam- e as di posiçõe em contrario.
Districto Federal, 17 de Marl{o de 1893, 5" da Re­

publica.-Dr. Canclido Ba?'ata Ribei?'o.

DEC. N. 32 DE 29 DE MARÇO DE 1893.

Autorisa o preCeito a contractar, Inediante
concurrencia publica e concessão de
favores, a constrl.'I.cção de casas ;para
as classes proletarias.

o Prefeito do Districto Federal:
Faço saber que o conselho municipal decretou, e eu

sanciono, a segtúnte resolução:

(") ide o ed\tal de 3 de Julho de 1893.
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Art. LU Fica o Prefeito do Districto Federal au­
torisado a receber, mediante concurrencia publica, pro­
po ta para a edificação de grupos de pequenas casas, de­
nominadas - Villas operarias.

Art. 2.0 Dentre as propostas apresentadas dentro
de 30 dias, terão preferencia aquellag que, em igualdade
de circmmstancias, se comprometterem a levar a eifeito a
construcção d' estas casas, para residencia ele operarios e
familias pobres, guardando todas as im~ 2scindiveis con·
dições de hygiene, e tendo cada uma, quanto fõr possivel,
terreno na frente e nos flIDdos.

§ 1.· Poderão er de tres typos as condições das
sobreditas casas, que nas freguezias urbanas serão alu­
gadas a 20$000, 25$000 e 30$000, e, nas suburbanas a
15$000, 20$000 e 25$000.

§ 2." Poderá o prefeito incluir no aluguel uma
taxa de amortisação mensal, no sentido de fazer o loca­
tario, ou seus herdeiros, proprietarios do prédio, no fim
de certo numero de annos, de accôl'do aom o contractantez
tendo sempre em vista resguardar todos os direito do
referidos locatarios.

Art. 3. o Os contractantes, que se propuzerem a cons­
truir nos termos do art. 10, gosarão dos seguintes
favores:

a) isenção de todos os impostos e taxas de licença,
inherentes áconstrucção de prédios;

b ) gratuidade para a canalisação do gaz para as
entrada communs de grupos de ca as e canalisação de
agua e esgotos, inclusive os apparelho de latrinas;

o) gratuidade para os calçamentos dos terrenos em
uma tacha de largura não superior a dois metros ;

(l) gratuidade para o plantio da arborisação que a
prefeitura exigir ;

e) clispen a de f6ros ;
f) dispen a do impo to predial.
Paragrapho unico - A falta d~ cumprimento do con·

tracto por parte dos prOIJrietarios terá penas diver a ,
conforme a clausula, a que se referiu, pela seguinte
f6rma:

a) demolição de obra á custa do proprietario, na hy-
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pothese de ser a falta do cumprimento do COJltracto cem·
stituida pela alteração do plano;

b) multa de 100$000, para cada casa e cada mez em
que o preço fôr, ou tiver sido, superior ao preço estabe·
lecido no contracto.

Art. 4.· As fabricas e companhias, que construirem
prédios para habitaçã.o de seus operarios, gosarão para
esses prédios da isençã.o de pagamento de f6ros, decimas
e pennas de agua, ujeitando-se as ditas fabricas ás de­
mais disposições d' esta lei.

Art. 5. o Da data desta lei em diante não será fe­
chada, nem demolida pela mnnicipalidade, casa alguma em
que habitem operarios e famílias pobres, até que se rea­
lizem as construcções, de que trata este projecto, alvo
aquellas que em prévia vistoria se verificar que ameaçam
ruina eminente, ou aquellas que forem condemnadas pela
inspectoria de hygiene, por impossibilidade absoluta de
melhoramentos hygienicos.

Art. 6. O Prefeito solicitará do poder federal a
dispensa dos impostos de importaçã.o para os materiaes
que se destinarem a estas cOllstrucções, e todos os favores
já concedidos pelo decreto 3151 de 9 de Dezembro de
1882, e pela lei de n. 3349 de 20 de Outubro de 1887.

Art. 7. As multas cobradas na hypothese do art.
3." paragrapho unico, (letra b) constituirão fundos de re­
serva de uma caixa municipal de assistencia publica, des­
tinada a tal serviço em suas multiplas formulas,

Art. 8." a hypothese do art. 3." paragrapho unico,
lettra A, a prefeitura occorrerá ás c1espezas da demoliçã.o,
cobrando-as como de direito o proprietario.

Art. 9. o Os proprietarios emviarão á prefeitura a
lista dos sp.us inquilinos, com todas as designações que
lhe forem exigidas pela prefeitura.

Art. 10. Oada proprietario terá um livro, rubricado
pelo prefeito, ou pessoa por elle designada, para a inscri­
pção dos inquilinos.

Art 11. Para a execução da presente lei, o prefeito
mandará desde logo abrir concurrencia, devendo os pro­
ponentes apresentar propostas acompanhadas dos respe­
ctivos desenh06 de con trucções com todos os esclare-
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cimentos sobre o systema de con trucção e descripção de­
talhada do modo de organisar o· serviço.

Art. 12. O conselho votará a desapropriação por
utilidade publica, para os terrenos que forem julgados
necessarios, para nelIes serem instalIadas as villas ope­
rarias.

Art. 13 O prazo de isenção de impostos terá a
duração de 15 annos da data da edificação.

Art. 14. Ficam revogadas as disposições em con­
trario.

Districto Federal, 29 de Março de 1893, 5: da
Republica. - Dr. Oandie10 BaTata Ribeit·o.

DE 6 DE ABRIL DE 1893

Sobr~ edificações.

O Prefeito do Districto Federal faz saber a todos os
municipes, que não serão concedidas licenças para edifi­
cações em ruas ou praças que não tenham sido aceitas
pela municipalidade, pelo que deverão os pretendentes á
acqlusição de terrenos, informar-se préviamente da acei­
tação, pela mesma municipalidade das ruas ou praças em
que estiverem elIes collocado .

Secretaria da prefeitura do Di tricto Federal, 6 de
Abril de 1893.-Antonio Oan(lie10 elo Amaml, secretario
interino.

DEC. 35 A DE 29 DE ABRIL DE 1893

Conc d crem'to para o es'tabeleciJnen'to
de açougues lllunicipaes.

O Prefeito do Di tricto Federal:
Faço saber que o Con elho Municipal decretou, e eu

sancciono, a . eguinte resolução:
Art. 1. o Fica o Prefeito autori ado a abrir casas

de talho, dellominando-a «Açougues funicipaes», para
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facilitar aos particulares a venda de carnes verdes, me·
diante uma pequena taxa' paga á Municipalidade, e onde
a população encontre esse genaro de boa qualidade pelo
minimo preço possiveI.

Art. 2. o O Prefeito poderá despender com esse
serviço até a quantia de 150:000$000.

Art. 3. o Revogam-se as disposições em contrario.
DiRtricto Federal, 29 de Abril de 1893.-Dr. Cano

dido Bamta RibeiJl'o.

DEC. 37 DE 5 PE MAIO DE 1893

A l.l:torisa a consi:rucção de novos ceInite­
rios nas freguezias suburbanas, e con­
cede creditos para occ~rrerás despezas
COIn a acql.:risição do i:e:rreno, con­
strucção, pessoal e conservação dos
IlleSJnos.

O Prefeito do Districto Federal:
Faço saber que o Conselho Municipal decretotl, e eu

sancciQno, a seguinte resolução:
Art. 1. c' Fica o Prefeito autorisado a mandar con­

struir' por concurrencia publica, em locn.l apropriado, e
onde melhor convier, novos cemiterios no Realengo e
em Inhauma, Guaratiba e Irajá, com área sufficiente e
de accôrdo com as plantas acceitas pela prefeitura, apro­
veitando, para isso, nas localidades, onde os houver, OR
terrenos que pertencem ao dominio da Municipalidade.

Art. 2. U A conservação dos ceniiterios será man­
tida pela lVItlnicipalidade, COlll o seguinte pe soaI em
cada um:

a) Um director encarregado da gerencia do ce­
miterio i

b) Ulll escrevente incllmbido do serviço da escri­
pturação;

c) Don serventes para todo o serviç uo ce­
nüterio.
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Paragrapho unico, O director terá o vencimento
annual de ] :600$000 de ordenado e 800 000 de gratifi­
cação; o escrevente terá o vencimento annual de
1:800$000, e os serventes terão de ordenado 1:000 000
cada um.

Art. 3. o Fica o Prefeito igualmente autori ado a
fazer todas ~s despezas necessarias, com a acquí ição do
terreno, construoção, pessoal e conservação do cemi·
terios, abrindo para isso o neces. ario credito.

Art. 4. o Em regulamento e pecial, approvado pelo
Conselho, será estabelecida a taxa de sepultmas que não
forem de indigentes, bem como todas as condiçõe regu­
lamentares dos cemiteriOs.

Art. 5. o Fica igualmente o Prefeito autorisado a
contratar, com quem maiores vantagens offereGer, a con­
ducção dos cadaveres de indigentes.

Art. 6. o Logo que estejam concluidos os novos
celniterios, ficarão prohibidos os enterramento nos
actuaes.

Art. 7, o Fica o Prefeito autorisado a abrir o
credito necessario para execução dos melhoramentos que
forem necessarios, em outros cemiterios da zona sub­
urbana.

Art, 8. o Revog'a.m-se as disposições em contrario.
Di tricto Federal, 5 de Maio de 1893, 50 da Repu­

'blicfl..-Dr. Oanàido Ba1'ata Ribei1'o.

DE 17 DE MAIO DE 1893

Sobre booK-ulalJ:ers

De conformidade com o que dispõe o art. 21 da Lei
n. 85 de 20 de Setembro de 1892, e por deliberação do Con­
selho Municipal, promulgo e mando que se publique e e
cumpra a presente .resolução, do mesmo conselho, de 17
de Abril proximo findo, visto que dentro do PTaZO, a que a
citada lei se refere, não foi sanccionada nem vetada pelo
Sr. prefeito municipal do Distri to Federal.

49
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o conselho municipal resolve:
Art. 1.0 Os estabelecimentos denominados boo7c­

rna7cers, só poderão vender bilhetes de apostas denomi­
nadas poules, como as sociedades de corridas, não lhes
sendo permittido nenhuma outra especie de jogo,

§ 1.o Cada um de se estabelecimentos fará um
deposito de 30:000$000 nos cofres da municipalidade para
garantia das suas transaC'ções e pagará de licença .
36: 000$000 annuaes, em duas pre. tações semestraes.

A.s sociedades portivas pagarão apenas a terça parte
do imposto dos book-makm's.

§ 2. o Fica expressamente prohibido aos boo7c-r/1CG­
km's, a seus agentes, e a qualquer particular, a venda de
poules ou outra qualquer tran acção relativa a cOl'rida,
nos prados das sociedades sportivas.

Art. 2. o O infractores desta lei incorrerão na
multa de 200$000 e na reincidencia soffl'erão a pena de.
prisão por cinco dias. Quando se verifique que são boo7c­
ma7ce'l's, ou seus agentes, na reincidencia perderão a
fiança.

Art. 3. o Os e tabelecimentos denominados bello­
dromo e frontões e quaesquer para o divertimento de
corridas a pé, ou em velocipede,e jogos athleticos de pelo­
tas, no caso, de terem poules, pagarão a me ma C'ontri­
buição dos boo7c-ma7cm·s.

Art. 4. 0 Revogam-se as disposições em contrario.
Sala das Sessões, 17 de Maio de 1893.
Dr. Antonio Dias Fe1'1'ei1'Ct, presidente do Conselho

:Municipal.

DEC. N. 41 DE 17 DE MAIO DE 1893

Crea u:Jn ilnpos1.o para as casas de negocio
q ue se conservarem abertas até I hora
da :JDadrugada.

O Prefeito do Districto Federal:
Faço saber que o Con elho Municipal decretou e eu

sancci0no a eguillte resolução:
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Art. 1.0 Todas as casas de commercio do Districto
Federal fechar-se.-Mo ás la horas da noite nos dias uteis,
inclusive os kiosques.

Art. 2. 0 Aqnelles que quizerem ter as porta aber­
ta até 1 hora ela madrugada" solicitariio licença e pecial,
pagando para esse fim a quantia Je 300 '000 annualmente.

Art. 3. o Os infractore desta lei incorrerão na
multa de 100$000,e, provada a reincidencia, ser-Ihe-ha a
licença caçada pelo fi cal, ficando multado no dobro.

Art. 4: Revogam-se as disposições em contrario.
Districto Federal, 17 de Maio de 1893, 50 ela Re­

publica.-Dr. C(t.nclido Bamta Ribeü·o.

DE 3 DE JUNHO DE 1893

Sobre papeis sujei"tos â. despacho do Pre­
fei"to do Dis"tric"to Federal.

Faço publico para conhecimento dos intere ados
que 'CR papeis ujeitos a despacho do cidadão Prefeito do
:9.is.t.ricto Federal podem ser apre 'enta<lo directam n e
nas repartições municipaes, indel1enelente de de:pacho da
secretaria; devendo ser entreguei' ao::; fi cae', nos respe­
ctivos tlistrictos, os referentes a. casa de negocio e
todo os que tratam de assumI to' a cargo de e func­
cionarios.

ecretaria da Prefeitura do Di tricto Feeleral, 3 de
Julho de 1893.-Ântonio Candido (lo A?llal'al, secretario­
interino.

DE 12 DE JU HO DE 1893

Au"torisa a conceder licenças para casas
cODunerciaes antigas e a suspender a
postura relativa ás chaxninés nos esgo­
tos das casas.

De conformidade com a resolução de te Conselho,
tomada em e são de hoje, promulgo e mando que e pu-
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bliquE' a resolução abaixo, vetada pelo r. ex-Prefeito
do Districto Federal, cujo veto foi rejeitado pelo Senado
Federal.

O Conselho Municipal resolve:
Art. 1.0 Fica o Prefeito autorisado a conceder li­

cenças para casas de negocio antigas, independente­
mente do cumprimento das posturas de 31 de Dezembro
de 1891 (") e 15 de Setembro de 1892.

Art. 2. o Fica suspensa a execução da postura re­
lativa ás chaminés nos e gotos das casas desta capital,
até que o Conselho resolva sobre a sua utilidade.

Art. 3. o Revogam-se as ilisposições em contrario.
ala das se sõe , 12 de Junho ue 1893. - Dr. OscCt?'

Gocloy , vice-presidente.

DE 17 DE JUNHO DE 1893

Sobre constrncção e reconstrucção de
predios. ( ..)

De accôrdo com a deliberação deste OonseUlo, tomada
em sessão de 12 de Junho, promulgo e mando que se pu­
blique a seguinte resolução do mesmo Conselho, de 16 de
:Março de 1893, vetada pelo Sr. ex-Prefeito Municipal e
cujo véto foi rejeitado pelo Senado Federal.

O Conselho Municipal resolve:
Art. 1.0 Nenhuma construcção ou reconstrucção de

preclios se fará na área da cidade até eus limites, sem
prévia licença do Prefeito. .

Paragrapho unico. Consideram-se fóra dos limites
da cidaue as freguezias de Jacarépaguá, Inhaúma, Irajá,
Campo Grande, Santa Cruz, Guaratiba, llha do Governa­
dor e Paquetá.

Art. 2: Para obtenção da licença do Prefeito faz-se
necessario requerer arruação e nivelamento do terrello e

(') Não e encontrou no Archivo esta po tura.
('.) Vide o edital de 6 de Abril de 1893.
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instruir o requerente com o projecto em duplicata, con­
stando de desenhos de elevação e planta do pavimento ou
pavimentos do edificio a con truir ou recon tntir, os quae '
deverão ser cotados e assignado pelo proprietario e
constructor, unicos responsaveis pela execnção do pro­
jecto..

§ 1. 0 Um dos exemplares do projecto ficará arclli­
vado na Directoria de Obra' da 11ltendencia.

§ 2. 0 A licença não poderá ser negada, uma vez
que tenha sido requerida de accôrdo com esta postura.

Art. 3. 0 O terreno em que se tiver ele constntir
erá préviamente drenado, communicando os drenos com

a galerias de ag'uas pluviaes nas rua em que estas exi ­
tirem; nas que não existirem, o engenheiro da Intendencia
e encarregauo da fiscalisação da obra indicare'\, as providen­
cias a tomar para a nã.o infracçã.o das posturas municipaes.

Art. 4. o Terminada a con trucção, o predio não
poderá ser habitado sem que tenha ido examinado pelo
engenheiro da Intendencia e por um delegado da hygiene,
que officiarão ao Prefeito, dizendo e elie e tá ou não
construido de accôrcl0 com esta lei e se tem a' condiçõe
hygienicas indispensaveis.

Art. 5. o Se o predio ou parte delle não tiver sido
construido de accôrdo com o projecto approvado, o pro­
prietario será intimado,para,no prazo maximo de dez clia ,
dernolil-o no todo ou em parte di cordante' e nEtO fazendo
no fim desse prazo, o Prefeito ordenará a demolição, cuja'
despezas correrão por conta do proprietario, que além cli so
incorrerá nas penas do art. 28.

Art. 6. o Nenhuma construcção ou reconstl'ucção de
predios, comprehendendo o pavimento terreo, no alinha­
mento das ruas, se fará sem um tapamento de taboas, ue
trez metros de altura, no minimo,e a distancia da fachada
indicada pelo engenhen'o da Intendencia.

Paragrapho unico. Os andaimes serão levantado
na parte interna do. tapamento com toda a solidez, e di ­
postos de modo a obstarem a quéda de materiaes na rua.

Art. 7, o Concluida a construcç[tO da parede da
frente do edificio até a ]Jrin1eiro aDllar, o tapamento será
reunido e o' andaime forrados de taboas ju 'ta·pu. ta, .



- 390-

Paragrapho unico. Os andaimes destinados á con­
struçcão do primeiro andar, inclusive a dos superiores serão
levant,ados sobre pernas d'asnas sem apoio directo sobre
a rua.

Art. 8. o Quando, por qualquer circumstancia, o
proseguimento da construcção fôr interrompido por prazo
maior de 15 dia , o proprietario ou constructor será obri­
gado a desarmar o, andaimes, communicando immediata­
mente á Directoria de Obra' Publicas Municipae:, que
providenciará relativamente á reparação da calçada.

Art. 9. o A descarga de materiaes para construcção
só se poderá fazer na rua na hYl)othese de se não poder
fazer em outro local e para isso ení preciso licença espe­
cial do prefeito, que a concederá depois de ouvir o fiscal
do districto e o engenheiro respectivo.

Paragrapho lmico. Os matel'iaes descarregados na
rua serão removidos no mesmo dia, excepto os de grande
peso e volume que sel-o-hão 48 horas depois.

Art. 10. O pé direito dos predios no alinhamento
das ruas será de cinco metros no pavimento terreo, de
4m ,50 no segundo e de quatro no terceiro. Exceptuam-se
os edificio sumptuosos para as artes, sciencias, industrias
ou outros e bem assim o predios affastados das ruas, os
quae. poderão ter dimensões superiores àquellas, endo
que a largura da fachada, em qualquer das hypotheses,
nunca poderá ser inferior a cinco metro .

Art. 11. r enhum predio terá altura superior á
largura da rua onde fôr eclifica.do, exceptuaudo-se no
centro da cidade os da ruas estreitas que, por excepção,
poderão ter dous andare e o das rua' mais larga , como
Lavradio e outra!';, até tres andares.

Paragrapho unico. As construcçõ s nos morros da
cidaele e de 'eu arrabaldes ficam sujeitas ás pre 'cripções
do art. 10.

Art. 12. erá permittida a construcção de mais um
andar além dos fixados no art. 11, se e, te fôr construido
retirado do alinhamento da rua pelo menos quatro metro.

Art. 13. Quando a largura' ela rua não fôr unifor­
me, tomar- e-ha a media, e por ella se calculará a altura
ou o pé direito elo predio.
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Art. 14. O predio a edificar-se no anglÚl de duas
rua de largura dilferentes, poderá ter amba a' útchada
com a altura cleterminada para a rua mais larga.

Art. 15. Os predios construidos ou reedi1icados
nos angulos ua ruas terão uma terceira face com o des­
envolvimento, no minimo, de dou metro no pavimento
terreo.

Art. 16. Dentro da cidade, 6 em travessas ou
beccos 1e largura inferior a cinco metros, se permittirá a
edificação ou reconstrucção de predios terreos.

Art. 17. Todos os predios serão isolados do s610
1)01' uma camada de pedra britada, cimento e areia, de
om,30 de e pessura, no minimo, ou de um porão sem
compartimento, de altura minima de om,SO e maxima de
2ID ,50, o qual nunca servirá de habitação ob pena de
àemolição por parte da Intendencia, á custa do pI'oprie­
tario, de todas as accommodações preparadas para tal fim,
além de ficar o proprietario incur o nas penas do art. 29.

Paragrapho unico. O porões serão providos de
mezzanimos ou abertura para arejaI-os conveniente­
mente.

Art. 18. As quatro paredes externa' de qualquer
predio nunca erão de estuque ou frontal, e a' que divi­
tirem com predio contiguos de igual altmH, deverão
exceder, pelo menos, em om,30 a altma do telhado.

Art. 19. E prohibida a lJeirada de telhas em
predios nos alinhamentos das rua', devendo todos elies
ser providos de canos ou coliectores afim de conuuzirem
as agua para as ..:argetas das rua, pa ando por baixo
dos lag·edo..

Art. 20. Fóra do alinhamento ua ruas não erão
permittidos degráo de qualquer natureza, exceptuando-se
nos morro , onde, a juizo da Directoria de Obras e I er­
missão 0.0 Prefeito, se concederá, quando muito a colio­
cação de um só.

Art. 21. Ja janellas do preclio ó 'erão permit-
tic10s caixilho de abrir e bandeiras moveis, endo obri­
gatorio nas dos aposentos o emprego das veneziana .

Al't. 22. JeolLull1 predio 'en'l. 'ollstruido ..em que
tudas as :::.alas e aposento::> tenham a1 el'tura:-;, portas e
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janellas para a rua, pateo ou área que, no minimo, tenha
nove metros quadrauos.

Art. 23. As dimensões minimas das portas serão
de 1m ,30 ue largura por am ,30 de altura, e a' das janella
1m ,20 de largura por 2w ,50 de altma.

Art. 24. Os forros das salas e aposento terão
veutiladores ou aeriferos de om,05 de altura minima col­
locados entre o tecto e a cornija ou no frisos.

Art. 25. A cubação de qualquer sala ou aposento
nunca será menor de 60 metros cubicos.

Art. 26. Os quadros das abertmas externa do
edificio, vergas, contra-vergas, soleiras e saccada só
poderão ser de cantaria ou marmore.

Art. 27. Os proprietarios são obrigados a assentar,
conservar ou substituir, a juizo da Directoria de Obras,
oS'lagedos em frente a seus predios e a requerer canali­
sação de agua e esgoto para os me mos, devendo as
latrinas ser collocada em compartimentos bem areja­
dos, providas de ventiladores e de agua, 'egundo a in­
dicação qu~ deve vir consignada no projecto exigido pelo
art. 2".

Art. 28. Nos suburbios ou arrabaldes o preelios
serão affastados elo alinhamento elas ruas, pelo menos tres
metros, e os construidos nas abas dos morros deverão
ficar a seis metros da crista do primeiro córte a partir do
sólo.

Art. 29. Os infractores de qualquer dos artig'os e
paragraphos desta postura pagariIo 50$000 de multa e o
rlobro na reincidencia, além das despezas de demolição de
que trata o art. 5°.

Art. 30. Revogam-se as disposições em contrario,
até o levantamento, confecção e acceitação da planta
cadastral do Districto Federal, que vai ser contractada
pelo Prefeito.

Sala da . essões, 17 de Junho de 1893.-Dr. Antonio
Dias Fe?'1'8im, pre. idente.
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DE 3 DE JULHO DE 1893

DeterJDina que nos açougues seja diaria­
lDente declarado eJD carta"!, collocado
onde possa ser f'acillnente visto, o preço
da carne verde.

De ordem do cida.dão Dr. Prefeito do Districto Fe­
deral, faço publico, para conhecimento dos interessados,
que o preço da carne verde será de ora avante declarado
diariamente em cartaz; em lugar que possa ser facilmente
vi 'to, e reg'ulado de conformidade com o accôrdo celebrado
entre os açougutiros e a Prefeitura.

Outro iro que toda a infracção na execução desse ser­
viço será reclamada directamente aos fiscaes, aos quaes
incumbe providencial' a respeito, recorren'10 quando hou­
ver nece sidade ao cidadão Prefeito para resolver sobre
o caso.

ecretaria da Prefeitura do Districto Federal, 3 ele
Julho de 1893.-Antonio OemeUdo elo .I1.?naml, secretario­
interino.

DEO. r . 43 DE 2 DE AGOS1'O DE 1893

Regula a abertnra de novas ruas e o pro­
long-aJDento dasjá existentes.

o Prefeito do Di tricto Federal:
Faço saber que o Oonselho Municipal decretou e eu

sancciono a seguinte resolução:
Art. 1. o Da data da promulgação desta lei em di­

ante, em todo o territorio do Municipio Federal, a aber·
tura de novas ruas e o prolongamento das já exi tentes
obedecerão á . eguintes determinações, empre que fôr
possivel:

e~) As ruas 'erão em alinhamento recto, e terão,
no minimo, 14 metros de largura entre o pa seios la·
temes.

50
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b) Serão ligeiramente abauladas e terão banquetas
lateraes com a l:1rgura de 1m,50 e espessura de om,25,

c) Serão providas de sargetas, que correrão ao longo
e pelas extremi.dades das banquetas, com a inclinação ne­
cessaria para o facil escoamento das agua pluviae .

cl) Quando interceptarem, ou cortarem outras rua,
as intercepções ou córtes dos alinhamentos serão em angulo
recto.

e) Em zonas de terrenos, que ainda não estejam
arruados, a ruas serão equi-distantes, e a largura do ter­
reno, compreheudido entre cada duas ruas, nunca será in­
ferior a 100 metros.

Art. 2" Quando a. área total do terreno, em que se
abrirem novas ruas, que se cortem ou não, fôr de tre.
hectares ou superior a tre1:i hectares, o proprietario per­
derá, e ficará pertencendo á Municipalidade ]/20 (ufn vi­
gesimo) da área total para uma praça, que será situada no
centro, se o terreno fôr r.egu1ari e proximamente, se não
o fÕr.

Paragrapho unico. Quando a área do terreno, em
que se houver de abrir nova rua, fôr inferior a tres hecta­
res, o proprietario que requerer a concessão, ficará 'u­
jeito ao mesmo onus deste artigo, quando fôr po suidol' de
terrenos contiguos, que prefaçam os tres hectares.

A.rt. 3. 0 enhuma rua nova ou prolongamento será
entreg'ue ao gozo publico, em que o interessado ou inte­
ressados o requeiram á Prefeitura, in 'truindo o requeri­
mento com a lJlanta onde venham consignadas graphica­
mente todàs as determinações que ao ca o conferem,
exigidas por esta lei.

Art. 4. 0 O despacho ao requerimento será dado
pela Prefeitura, dentro de 30 dia , da data de sua apre·
entação, concedendo ou negando a preci a licença; e,

~a. o não seja satisfeita e ta determinação no prazo mar­
cado, o interessado ou interessados poderão franquear a
rua, ou ruas, ao transito publico como se tivessem obtido o
decreto de licença da Prefeitura.

Art. 5. o Os infractores da presente lei serão pas­
siveis das seguintes pena' : multa de 100$000, e na reiu­
ciclencia de 200$000, e obrigação de f chal' a rua.
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DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS

Art. 6. 0 As ruas, já offerecirla.s á Municipalidade,
baseadas em disposições da antiga postura que marcava
para as mesmas 13m ,20 de largura, nas quaes já tenham
sido vendidos lotes de terrenos a particulares, serão accei­
tas, se fôrem de conveniencia publica.

. Paragrapho unico. Neste caso só serão conce­
didas licenças para a edificação ele predios que ficarem
retirados pelo menos 1m

, 90 do alinhamento das ruas.
Art. 7." Depois de approvado pelo Conselho Mu­

nicipal o plano de viação organisado pela, Prefeitura, toda
a rua ou praça a abrir-se, prolongar-se, ou alargar-se, ficará
sujeita ao mesmo plano.

Art. 8. o Para a abertura de novas vias publicas e
prolongamento elas que existem, o Conselho Municipal au­
torisará as desapropriações que fôrem necessarias.

Art. !:J. o Revogam-se as disposições em contrario.
Districto Federal, em 2 de Agosto de 1893, 5" da

Republica.-Hem·ique Vallada1'es.

DEC. N. 44 DE 5 DE AGosrrO DE 1893

Reorganisa as repartições da Prefeirura
l\'1unicipal.

o Prefeito do Districto Federal:
Faço saber que o Conselho Municipal decretou e eu

sancciono a seguinte resoluçfw :
Art, 1.o Para de~empenho das t'uncçõe' executiva '

elo goveTno Municipal são creada~ as seguintes re­
partiçõe~ :

1," Secretaria Geral <la Prefeitura;
2. a Directoria da Fazenda Municipal;
3." Directoria elo Patrimonio ;
4. a Directoria da ln trncção l\Iunicipal ;
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5." Directoria de Hygiene e A sistencia Publica;
6." Directoria de obra, industria. e viação;
7. .. Bibliotheca;
8." Archivo;
9." Almoxarifado;
10." Inspectoria das mattas e floresta, jardius pu-

blicos, arborisação e caça;
11." Inspectoria ela matta maritima e pe ca ;
12." Agencia do imposto do gado;
13." Directoria do Matadouro;
14." Inspectoria da limpeza publica e particular;
15." Agencias da Prefeitura.

CAPITOLO 1

Art. 2. o A' secretai'ia geral compete prover em
todos os ramos do expediente da Prefeitura, estudando
tambem os as umptos que não estejam classificados
e distribuidos ás outras repartições, e . e comporá de tres
secçõe..

Art. 3.0 A' I" ecção compete:
1.o O expediente entre o Pr~feito e as autoridades

federaes, estadoaes ou municipaes ; _2" Organizar o relatorio da Prefeitura;
3. o Escripturar em livro especial os termo da pos e

de todos os funccionarios, de accôrdo com as communica­
ções das respectivas directorias;

4. o Lavrar os contractos sobre as bases fornecida
pela directoria a quem competir a especie elo serviço con­
tractado, sob o ponto de vista teclmico e sob, as daw:mlas
formuladas juriclicamente por um dos procuradores dos
feitos da Fazenda :II1unicipal ;

5. o Fazer publicar toda as resoluções do Poder
Executivo lVItmicipal.

Art. 4.° A' 2" secção incumbem todas as questões
r lativa. á Policia Mtrnicipal do Di.'tricto.
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Art. 5." A' 3a secção: a org'ani ação da e tatistica
geral do Districto Federal, levantada de accôrdo com os
elementos fornecidos pelas differentes directorias e com o
regulamento que para tal fim fôr expedido.

CA.PITULO II

Di7'ecto7'ia dct Fctzenda Mun'icipal

Art. 6." A' Directoria da Fazenda competem ex­
clusivamente os serviços da Fazenda :M:tmicipal em suas
differente ramificações, distribuidos segundo a sua natu­
reza especial, por 8ub-directorias, ob as designações de
-contadoria e sub-directoria das rendas municipaes,

Art. 7. 0 A Oontadoria, para os misteres que lhe são
affectos, se dividirá em tres secções: a de contabilidade,
a de thesouraria (subdividida em recebedoria e pagadoria)
e a de tomada de contas.

Art. 8,0 A' Oontadoria incumbe:
1. o Fazer as es~atisticas de todos os assumptos de

especialidade da Fazenda lVItmícipal .
2 . o Organizar a proposta do orçamento de re­

ceita e de peza, de accôrdo com o art. 19, § 6" ela
lei n. 85 i

3. " Fazer o pI'ocesso das contas e folhas de paga­
mento i

4." Lançar o termo de arrematação, fiança e
contracto, em que fôr parte a Fazenda Municipal, qe­
pois do exame e parecer da directoria, a que pertencer o
a umpto i

5, o Fazer o a sentamento ele todo o pessoal activo e
inactivo da Municipalidade'

6. U Fazer o as entamento e registro de Lodo o ma-
terial da Municipalidade; .

7. o Processar as aposentadoria e montepios de to­
dos os empregado ml1nicípaes, de accôrdo com o que ficar
estatuido em lei;

8. o Lançar os recebimentos e pagamentos das
quantias r cebicias, quaesquer que sejam as suas origens;
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9. 0 Fazer a escripturação, liquidação e cobrança da
divida activa da Municipalidade, mediante a intervenção
do juizo competente, quando necessano ;

10. Fazer a liquidação da divida pa iva da Muni­
cipalidade;

11. Fazer o registro das causas em que fôr inte­
ressada a Fazenda Municipal;

12. Fazer effectivos os pagamentos ou recebimentos
de dinheiros municipaes ;

13. Fazer os proce sos elas tomadas de contas e
adiantamentos;

14. Fiscalisar as fiançr.s e lançar os respectivos
termos.

Art. 9, o A sub-directoria das rendas mUlllclpaes
se subdividirá em duas secções: a de impostos e a de
aferição.

Art. 10. A' sub-directoria das rendas municipaes
incumbe:

1.o A clas ificação, escripturação e di. tribuição de
todos os impostos municipaes ;

2. o Lançamento de todas as contribuições municipaes
existentes, e das que venham a existir, já pela reOl'ganiRa­
ção dos serviço' ll1unicipaes, já pela revisão dos impostos;

3. U A aferição e carimbo dos pesos, medidas e ba­
lanças;

4.· A marcação de carro', carroças e outros vehi­
culos de cargas e passageiros;

5. 0 O carimbo e numeraç~tO ele licenças para car­
regadores;

6." Numeração e carimbo de vehiculo, a frete, in­
clusive as pequenas embarcaçõe .

7. o Carimbo e numeração de caixa e taboleiros de
mascates.

CAPI'l'U LO III

Di1'ecto1'ia do pal1'Í1nonio

Art, 11. A directoria do patrimonio comprehenderá
tres . ecçõe : a ecção de marinha, mangue e aCCl'es-
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cidos, a de terrenos devolutos, logradotu"os publicos,
propriO's municipaes e a de revisão e correcção do ca­
dastro.

Art. 12. A' Directoria do Patrimonio compete:
1. o O tombamento e cadastro do territorio e bens

do Disiricto FedeTal, de accôrdo com. as leis votadas pelo
Oonselho;

2. o Arrendamento, aluguel, f6ro, compra e venda
dos bens moveis e immoveis municipael', ue acc61'do com
o que ficar regulado em lei (art. 15, § 8", a, b, c, §§ 10,
13, 14 e 15);

3." .0 processo para desapropriação, por' utilidade
municipal (art. 14, § 9°) ;

4." Avaliação e medição de todos o bens do tombo
municipal;

5." As doações, legados, heranças e fidei-commi sos
(art. 15, § 36) ;

6. 0 O processo de aforamento de terrenos devolutos
municipaes, e o de acquisição dos terrenos baldios, no
Districto Federal, que forem annexados ao patrilnonio, de
accôrdo com as leis que o Oonselho Municipal votar.

CAPITULO IV

Di1'ect01'ia de inst1'ucção rnunic'ipctl

Art. 13. A' Directoria de Instrucção Municipal
competem os serviços e as attribuições definidos na lei
que organisou o ensino municipal.

CAPrrULO v

D'il'ecto1"ia de hygiene e nssistencict pttblicct

Art. 14. A' Directoria de Hygiene e Assistencia
Publica competem os erviços e as attriblúções estabe­
lecidos na lei e pecial, que organizou a mesma di­
rectoria. (.)

(') Vide a lei especial, de que trata este capitulo.
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CAPI'l'ULO VI

DIRECTORIA DE OBRAS E VIAÇÃO

Art. 15. A' Directoria de Obras e Viação :Muni­
cipal compete a superintendencia das obras e viação mu­
nicipal, e outros serviços especiaes, que com e ta se re­
lacionem.

Art. 16. Para os effeitos do artigo anterior, todos
os serviços de obras e viação municipal e outro que com
estes se relacionem, se di tribuirão por tres secções, con­
forme suas especificaçõeR, sob as designações de: secção
de constrncções e architectura, de viação, e das cana­
lisações.

Art. 17. A' secção de construcções e architectura
compete:

I. A fiscalisação das construcções publicas e par-
ticulares, urbanas e suburbanas do Di 'tricto Federal j

II. Organização de plantas j

m. E tudo e classificação das concurrencias j

IV. Jumeração e alinhamento dos edificios j

V. Conservação dos propl'ios municipaes j

VI. Con. trucção de edificios por conta do governo
municipal j

VII. Todos os assumptos concernentes ao embelle­
zamento e melhoramento da cidade, sob o ponto de vi ta
architectonico ;

vm. A fi~calisação de machinas e g'erarlores a vapol.
Art. 18. . A' secção de viação compete:
I. O plano geral da viaçào da cidade;

_ II. O plano geral da viação geral e vicinal do
Districto;

m. CalçamentoR, pontes e viaductos i
IV. Aterros de mangues e pant&nos, e tudos dos

rios, canaes e lagõas j obras conducentes a sanifical-os.
V. Nivelamento das ruas e praças i
VI. Fiscalisação de carris i
VII. Construeção de estradas, alinhamento e orien­

tação;
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VIII. Todos os serviços relativos á electricidade,
qualquer que seja o fim a que se destine j

IX. E tradas de ferro mmllcipaes.
Art. 19. A' secção das canalisações, subdividida

em tres subsecções, conforme a especialidade dos serviços,
compete:

1. Canalisação, distribuição e regulari ação de todo
o serviço de agua potavel j

II. Canalisação, revisão e distribuição de todo o
serviço de aguas pluviaes j

III. Canalisação, distribuição e regularisação de
todo o serviço de esgoto de materias fecaes e aguas
servidas j

IV . Irrigação das ruas ;
V. Canalisação geral e particular do gaz de il­

luminação.

CAPITULO VII

Art. 20. A bibliotheca do Districto Federal se
destina a adquirir e catalogar todos os livro que possam
interessar á educação litteraria e scienti:fi.ca do povo,
principalmente sob o ponto de vista dos interesses mu­
nicipaes.

~CAPITULO VIII

Art. 21. Ao archivo do Districto Federal, com­
prehendendo duas secções, secção de historia do Districto
Federal e secção geral dos negocios municipaes, com­
pete:

1. Obter, classificar e restaurar todos os docu­
mentos que intere. ;:trem á historia do Districto Federal,
sob qualquer ponto de vista;

. II. Conservar e classificar os documentos que in­
teressem aos negocios ele qualquer natureza affecto directa
ou indirectamente á Municipalidade;

III. Restaurar todos os livro, mappas, documen­
tos, plantas, projectos de saneamento ou melhoramentos

51
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do Districto Federal, ou quaesquer outras obras que se
refiram á Municipalidade;

IV. Publicar periodicamente os archivos do Dis­
tricto Federal, contendo todos o documellto~ que pos;:,am
interessar a tal genero de publicação.

CAPITULO IX

Art. 22. O almoxarifado é a repartição encarre­
gada de adquirir, guardar e distribuir opportunam.ente
todos os ntellsis e materiae de tillado:s a 'er empregaü@
nas repartiçõe e nos serviço elo Districto Federal.

CAPITULO X

Art. 23. A' inspectoria de mattas, florestas, jardins
publicos, arbori ação e caça, compete:

1. o A inspecção, fiscalisação, plantio e replantio de
todas as mattas e flore ta do Di tricto Federal;

2. U A con trncção, fi cali açiio e conservação de
todos os jarclin publicos do Di tricto Federal i

3 .o A arborísação da cidade, sua fiscalisação e
conservaç[w ;

4. • A criação de viveiros especiaes para as neces­
sidades da arborisação da cidade;

5. Q Fiscalisação das mattas com relação aos Tegu­
lamentos que forem expedidos referentes á caça.

CAPrrULO XI

Art. 24. A' inspectoria da matta maritima e pesca
compete:

I. Plantio e replantio da matta ma,ritima em toda
a zona do Di::;tricto Federal;

II. Fiscalisação e conservação da matta maritima .
III. Fiscalisação dR, pesca e execllção dos regllla~

mentos que forem expedidos a tal respeito.
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CAPITULO XII

Art. 25. A' agencia do impo to do gado, compete
arrecadar as rendas provenientes do imposto sobre o gado
em pé e abatido, de accôrdo com o regulamento que para
tal fim fôr expedido.

CAPITULO XIII

Art. 26. A' directoria do matadouro incumbe fis­
calisar os sen'iços relativos á matança do gado para o
consumo, de accôrdo com as di posiçõe que serão defi­
nidas em regul~mento especial.

CAPITULO XIV

Art. 27. A' inspectoria de limpeza publica. e par­
ticular compete:

1 . o Todo o serviço de limpeza das vias publicas e
das casas particulares, capinação, remoção do lixo e ani­
maes mortos até ao lugar em que tiver ele se operar a
incineraçã.o.

2. o Todo o serviço de limpeza particular, con ti­
tuido pela remoção do lixo das casas de habitação, com­
mercio, industrias, caRas publicas, etc., etc.;

3 . .. Serviço de limpeza das ca 'as e praias;
4. o Serviço de limpeza dos morros;
5. o A incineração de todo o generos condemnados

pelas autoridades competentes;
6 . o Fiscalisação e direcção da ilha da Sapucaia ou

dos fornos de incineração.

CAPITULO XV

Art. 28. As agencias da Prefeitura são repartiçõe~

destinadas a representar o Poder Executivo do governo
municipal nos districtos do Districto Federal.

Haverá tantas agencia quantos forem os districtos.
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Art. 29. A's agencias compete:
I. Executar e fazer executar as posturas e as deli­

berações em vigor;
II. Lavrar e remetter á autoridade competente os

autos de flagrante contra os infractores das posturas;
III. Informar todos os pedidos de licença e outros

assumptos de interesses municipaes,de: accôrdo com as leis
que vigorarem;

IV. Oassar licenças nos casos que forem estabele­
cidos em lei;

V. Organizar e remetter mensalmente a relação dos
autos que houverem lavrado;

VI. Informar o Prefeito sobre o estado dos serviços
e necessidades do districto;

VII. Fazer a escripturação a seu cargo em livros es­
peciaes, segundo o plano que fôr adoptado;

VIII. Prestar a todos os mnuicipios e ás com­
missões permanentes as informações que lhe forem re­
quisitadas;

IX. Agir como representantes do Prefeito para a
fiel execução das leis municipaes.

CAPITULO XVI

Disposição ge?'al

Art. 30. O Prefeito terá junto a si um secretario
particular e tantos auxiliares, tiraclos das diversas
dependencias da Prefeitura, quantos julgar necessarios
para o serviço do expediente administrativo, constituindo
por esse modo a secretaria do gabinete do Prefeit<'.

CAPITULO XVII

Disposições tTansitO?'ias

Art. 31. Os vencimentos marcados para todos os
funccionarioB das repartições municipaes vigorarão até
que, conhecidas as renda ela Municipalidade e formulado
o orçamellt , se faça lr.i e:'pecial regulando definitiv1.'\.-
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mente os mesmos vencimentos de modo equitativamente
geral.

Art. 32. As actuaes secções de directoria- ou sub­
directorias poderão ser convertidas em directorias inde­
pendentes daquellas a que se acham subordinadas, ou vice­
versa quando o Conselho entellder conveniente.

Art. 33. Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 5 de Agosto de 1893, 5°' da. Repu­

blica.-Hendqtte Valladares.

DE 8 DE AGOSTO DE 1893

!Sobre os eIDpregados IDunicipaeso (o)

De conformidade com a resolução do Conselho J\iluni­
cipal, tomada em sessão de 12 de Junho do corrente
anno, promulgo e mando que se publique a presente reso­
lução do mesmo Conselho, de 18 de Março de 1893, ve­
tada pelo ex-Prefeito Municipal, e cujo veto foi rejeitado
pelo Senado Federal.

O Conselho Municipal resolve:
Art. 1. ° As nomeações dos directores das repar­

tições, archivistas, porteiros e ajudante de porteiro são
de livre escolha do Prefeito, de accôrdo com a lei organica,
por serem considerados cargos de confiança.

Art. 2. o As nomeações de chefes de secção, I°S e
2cS ofticiaes, são sujeitas a accesso, em que só prevalecerá
o merecimento, e só no caso de igualdade de merecimento
se recorrerá a antiguidade.

Art. 3. ° A's nomeações dos chefes. de secção, I°S

e 2°8 officiaes, precederão informação do director sobre o
merito , zelo e aptidão de cada um e consequente proposta
fundada nas razões que actuaram para isso.

Art. 4." Ninguem poderá ser nomeado para ama-

(.) Vid. o decreto n. 44 de 5 de Agosto de 18113 e as instruc­
ções de 16 de Novembro do mesmo anno.
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nuense e escripturario em qualquer repartição, senão me­
diante concurso.

Art. 5. o O concurso versará sobre as seguintes
materias:

1. o Leitura e analyse logica e grammatical de tre­
chos em portnguez ;

2 . o Exercicios de composição em portuguez, geo­
graphia é historia do Brazil, ortographia, redacção e
estylo de actos ofliciae ';

3. o Arithmetica completa.
Art. 6. o Os candidatos apresentarão na secretaria

durante o prazo da in cripção, os seus requerimentos
instruidos com documentos que provem ter de idade 19
annos completos, pelo menos, e bom procedimento, po­
dendo apresentar quaesquer outros relativos ás suas ha­
bilitações e serviços.

Art. 7. o Os concu~sos só serão validos até o pro­
vimento da vaga ou vagas para que tenham sido annun­
ciados.

Art. 8. o Os empregados das repartições, antes de
entrar em execução, prestarão nas mãos do director pro­
messa de bem servir, assignando logo o termo de posse.

Art. 9. o Os empregados de confiança (art . 10)
poderão ser livremente demittidos pelo Prefeito, de ac­
côrdo com a lei organica, alvo quando tiverem sido esco­
lhidos d' eutre os chefes de secções ou houverem comple­
tado, pelo menos, dous anuas de serviço, caso em qne só
poderão ser demittidos a bem do serviço publico, se
incorrerem em faltas não puniveis pelos nossos codigos.

Art. 10. Os demais empregado~, que tive.rem mais
de cinco aunos de serviço, só serão demittidos depois de
terem soffrido as penas do art. 11, e quando estiverem
incursos nas penas previ tas no codigo e depois de serem
legalmente processados.

Art. 11. Os empregados municipaes são sujeitos'
ás seguintes penas, nos casos de negligencia, desobedien­
cia, falta de comparecimento sem causa justificada por
oito dias consecutivos ou por quinze intercalados, duralltfl
o mesmo mez ou em dous seguidos:

1. .. Simples ac1vertencia;
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2 . .. Reprehensão;
3. .. Suspensão até quinze dias, com perda de todo

o vencimento.
Estas penas serão impostas pelo director lia repar­

tição, sendo lançadas no livro do ponto e levadas aos
assentamentos do empregaclo, para que pezem por occasião
das promoções.

Art. 12. O eifeito da suspensão é a perda ele todos
os vencimentos, excepto quando se tratar de pronuncia
em crime de responsabilidade ou de medida pre­
ventiva.

Nestes casos o empregado perderá a gratificação, e
n1t pronuncia perderá tambem metade do ordenado, que
lhe será restituida, se fôr absolvido.

Art. 13. Os empregados das repartições municipaes
ser~LO substituidos em seus impedimento e faltas:

1. o O director pelo cItefe de secção mais antigo, e
na falta deste pelo 10 official mais antigo;

2 . o Os chefes de secçEt.o pelos 10
• officiaes da re­

spectiva secção e na falta destes pelos mais antigos, em­
bora de outra, pelo 20 official da mesma secção em que se
<ler o impedimento;

3. o O porteiro pelo seu ajudante.
Art. 14. Competirá ao substituto todo o venci­

mp,nto do emprego, se o substituido nada percebtlr ; e, no
contrario, a respectiva gratificação que accumulará ao
vencimento integ-ral do emprego proprio, até á importan­
cia total do vencimen~o do substituido.

Art. 15. O empregado que exercer interinamente
lugar vago perceberá todo o vencimento deste.

Art. 16. Os empregados das repartições munici­
pae3 não podem exercer mais ele um emprego na muni­
cipalidade.

Al'L. 17. O empregaclo que faltar ao serviço soffl'erá
perda total ou desconto nos seus vencimentos, nos casos
seguintes:

·1.') O que faltar sem eausa justificada perderá todo
o vencimento;

2. o Perderá sómente a gratificação o que faltar por
motivo de molestia, sendo provado com attestado medico,
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nojo e gala de casamento, e, excedendo as faltas por mo­
lestias, de tres em cada mez ;

3. o O empregado que comparecer depois de encer­
rado o ponto, justificando a demora, perderá metade da
gratifioação ;

4.'" O empregado que se retirar sem licença do di­
rector, antes de findos os trabalhos, perderá todo o ven­
cimento e s6mente a gratificação o que obtiver esta
permissão;

5. o As faltas contar-se-hão pelo que constar do
livro do ponto, no qual assignarão todos os empregados,
durante o primeiro quarto de hora antes do expediente e
quando terminarem os trabalhos;

6 .o As faltas serão abonadas pelo director.
Art. 18. Os empregados das repartições munici­

paes serão aposentados quando inhabilitados para desem­
penharem as suas funcções por motivo de molestia.

Art. 19. A aposentadoria garante o ordenado por
inteiro ao empregado que tiver 30 ou mais annos de ser­
viço, e proporcional aos annos para os que tiverem menos
de 30, comtanto que tenham tres de etrectivo exercicio
no lugar que occuparem, descontando as faltas ou licenças
ainda mesmo por motivo de molestia.

Paragrapho unico. O empregado que contar mais
de 43 annos de bons e relevantes serviços, poderá ser
aposentado pelo conselho, .com todos os vencimentos.

Art. 20. Serão contemplados como serviços uteis
para aposentadoria e addiccionados aos que forem feitos
á intendencia, 08 que o empregado houver, em qualquer
tempo, prestado ás repartições publicas, exercendo em­
pregos retribuidos.

Art. 21. Perderá a aposentadoria o empregado
que fôr convencido, em qualquer tempo, por sentença
passada em julgado, ue ter, emquanto se achava no
exercicio do seu emprego, commettido os crimes de
suborno ou peita, ou praticado acto de traição, ou de abuso
de confiança.

Art. 22. Não estão comprehendidos nesta lei em­
pregados da Secretaria uo Conselho e da Inspectoria de
Hygif'lle e ua Instrucção Publica 1I1unicipal, que têm re·
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guIamentos especiaes, assim como tambem os fiscaes e
guardas municipaes, que são pela lei organica ageRtes
immediatos do Prefeito.

Art. 23. Revogam-se as disposições em con·
traria.

Sala das I!lessões do Conselho Municipal, em 8 de
Agosto de 1893.- Dr. Antonio Dias FeTl'ei7'a, presi­
dente.

DE 1" DE SETEMBRO DE 1893

Conetitue os districtos de infiaIDIDaveis.

Por acto de 10 de Setembro de 1893, o Dr. Prefeito
do Districto Federal constituio provisoariamente os dis­
trictos de inflammaveis pelo modo abaixo declarado, até
que o Conselho Municipal delibere a respeito:

1~ Distl'ícto

Comprehenderá os districtos de Guaratiba, Jacaré·
paguá, Gavea, Lagôa e Gloria.

A séde será no districto da Lagôa.

fJ~ Distl'ícto

Comprehenderá os districtos de S. José, Candelaria,
Santa Rita, Paquetá e Ilha do Governador.

A séde será no districto de ~anta Rita.

s~ Distl'icto

Comprehenderá os districtos do Sacramento, Santo
Antonio, Sant'Anna, S. Christovão e Inhaúma.

A séde será no districto de Sant'Anna.

Comprehenderá os districtos do Espirita Santo, En­
genho Velho, Engenho Novo, Irajá, Campo Grande e
Santa Cruz.

A sMe será no Districto do Engenho Novo.

52
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DE 9 DE SETEMBRO DE 1893

@obrealiJnpeza e eUlbellezaUlento dapraça
Quinze de NoveUlbro.

De conformidade com a deliberação deste Conselho,
tomada em sessão de 12 de Junho nltimo, promulgo e
mando que se publique a seguinte resolução do mesmo Oon­
selho, de 5 de Abril do corrente anuo, vetada pelo ex­
Prefeito Municipal, e cujo véto foi regeitado pelo Senado
Federal.

O Conselho Municipal resolve:
Art. 1. o Fica o Prefeito Municipal autorisado a

despender até a quantia de 100:000$000 com a lim­
peza e embellesamento da praça Quinze de INovembro
ou largo do Paço, sob as seguintes condições:

§ 1.0 Arrasar o jardim fronteiro á rua Sete de Se­
tembro, conservando o lagedo que fárma o passeio e cal­
çando-se o centro a parallelipipedoso

§ 2." Remover o lagedo em abandono na área com­
prehendida entre o caes de desembarque e o edificio do
antigo Paço e bem assim todos os barracões e latrinas,
con ervada a direcção das ruas da Assembléu. e São
José, devidamente calçadas, de modo que fiquem as men­
cionadas TUas e largo completamente desempedidos para
o livre transito.

§ 3. 0 Mandar construir mictorios apropriados e de­
centes.

Ârt. 2. o Fica prohibida a collocação de kiosques
em numero superior a sei , em toda a extensão da referida
praça, desde a rua Sete de Setembro até o caes do
Pharoux.

Arto 30 0 A üespeza autorisada para os melhora­
mentos indicados, que seTão feitos com a maior presteza,
correrá por conta do empre timo qne fôr cOlltrahido pelo
Conselho lIfunicipa1.

Arto 4.° Revogam-se a disposiçõe em contrario.
Sala üas e sões do Conselho Municipal, em 9 de Se­

tembro de 1893. - Dr o Antonio Dias Fm'l"eil"a, pre­
sidente.
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DE 11 DE SETEMBRO DR 1893

Sobre a venda dos produc1:os de pequena
lavoura.

De ordem do Dr. Prefeito do Districto Federal, faço
publico que, até ulterior deliberação, é permittida a venda
dos productos da pequena lavoura em qualquer ponto do
municipio, independente ele liceuça e pecial.

Di tricto Federal, 11 de etembro ele 1893.-Fausto
de Aguia'l' Oardozo, secretario-geral.

DE 16 DE NOVEMBRO DE 1893

Instrucções regulando a substituição dos
eIDpregados :n"lunicipaes :nos seus iID­
pediIDen1:oe ou :f'altas.

o Prefeito do Districto Jfeeleral, interpretando a di ­
posição do art. 13 da lei de 8 de Agosto de 1893, manda
que se observem as segtúntes instrucções:

Art. LU Nas repartições municipaes o director ou
chefe é substituido, em seus impedimentos ou faltas, pelo
sub-directol' mais antigo 011 pelo chefe ele secção mais
antigo, ou pelo lU official, lU escripturario ou official mais
antigo na ordem em que vl10 designados.

§ 1.o O almoxarife e o inspector da matta maritima
são sub tituidos em seus impedimentos ou faltas pelos re­
pectivo ajudantes, e o iu pector da limpeza publica e par­

ticular pelo chefe ele escriptorio.
§ 2." as sub-direc\' ria da directoria ele obra. e

viação o sub-director é substituido em eus impedimento
ou faltas pelo ajudante mais antigo e estes pelos engenhei­
ros de districtos mais antigo.

Art. 2. o Entre elous ou mais funccionario U<I.
mesma categoria a data da posse de cada um no cargo in­
dicará li ordem de antiguidade.
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Sendo a posse da mesma data, attender-se-ha á
data do decreto ou portaria da nomeação.

Sendo ainda a mesma a data da nomeação, recorrer­
se-ha ao tempo de serviço na municipalidade.

Em igualdade de condições prevalecerá a idade
.~ civil e por fim a sorte decidirá, quande a idade fôr a

mesma.
Capital Federal, 16 de Novembro de 1893. - Hem'i­

que Valladcwe8.

DEC. N. 54 DE 20 DE NOVEMBRO DE 1893

Providencia sobre a caça llas zonas Jllari­
tiJnas e fiuviaes do Disíricto Federal.

O Prefeito do Districto Federal:
Faço saber que o Conselho Municipal decretou e eu

sancciono a seguinte resolução:
Art. 1.0 Fica prohibido caçar com armas de fogo

ou com quaesquer projectis em todas as zonas maritimas e
fiuviaes do Districto Federal, e bem as imnas proximida­
des da mesmas zonas, a dous kilometros do mangue ou
praia mais vizinha.

§ 1.° Os infractores desta lei pagarão a multa de
30$000, e na falta de pagamento sofrerão cinco dias de
prisão e perderão as embarcações que serão aprehendidas,
bem como todos os utensilios e armas de qualquer especie
que sejam.

§ 2.° No caso de infracção, caçando dentro dos
proprios mangues, os infractores pagarão a multa de
100$000 e perderão as armas; e, na falta de pagamento
sofrerão cinco dias de prisão.

Nas reincidencias, tanto em um caso como no outro,
03 infractores pagarão a multa de 200$000, sendo-lhes
confiscados as armas e utensilios.

Art. 2." Fica igualmente prohibido caçar nas ba­
hias, enseadas, angTas ou praias, do dominio da munici-
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palidade do Districto Federal, ainda mesmo longe dos
mangues.

ParagTapho unico. Os infractores pagarão a multa
de 30$000 e perderão a embarcações e mais utensilios.

No caso de primei.ta reincidencia pagarão a multa de
100$000 e em outras reincidencias a multa de 200$000,
sendo-lhes em qualquer dellas confiscadas as arma em­
barcações e mai utensilios.

Na falta de pag'amento da multa'soifrerão os infracto-
res cinco dias de prisão. -

Art. 3. o A inspectoria de mattas maritimas e pesca
compete afugentar pelos meios que julgar convenientes os
grandes bandos das aves conllecidas por - mergulhões ­
ou quaesquer outra que prejudicarem a criação dos
peixes e outros productos marinhos em toda a zona do
Districto Federal.

Art, 4. 0 Revogam-se as disposições em contrario.
Districto Federal, 20 de Novembro de 1893, 50 da

Republica.-H8m'ique VcüladaT8S.

DE 21 DE OVE1\JIBRO DE 1893

Circular dirigida aos agentes ela
Prefeitura.

Fazei constar aos g'uardas municipaes de se districto,
que têm por obrigação fiscalisar a execução da po turas
municipaes em qualquer ponto em que se acharem, em­
bora designados para servirem em districto determinado,
rlevemlo communicar as infracçõe ao agente do districto
em que se derem.

Outro im, declaro-vos que as licenças concedidas para
engraxadores devem er consideradas como sendo o im­
posto pago para uma cadeira, n~"to podendo assim em uma
casa funccionar duas ou mai cadeiras, estando apenas
pago os eJ+lolumeuto' para uma.
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Finalmente, chamo a vossa attenção para a fiel
execução das posturas relativas á amostra~ e toldos nas
casas de negocio e mercadores ambulantes.

Rio de Janeiro 21 de Novembro de 1893.-Hem·ique
Vallacla-res.

DEC. N. 56 DE 24 DE NOVEMBRO DE 1893

Prohibe eIU "todos os d~.>luinios da Iuunici­
l>alidade do Dis1:ricl:o Federal o cór1:e
ou des1:ruição por qualquer Inodo reali­
zada das arvores denoIlliuadas "IUan­
gues. e dá ou1:ras provid~ncias.

O Prefeito do Districto Federal:
Faço saber que o Conselho Municipa.l decretou e eu

sancciono a seguinte resolução:
Art. 1. o Fica prohibido em todos os dominios da

Municipalidade do Districto Federal o córte ou destruição,
por qualquer modo realizada, das arvores denominadas
«mangues» e bem assim de qualquer outra vegetação
protectora da vasa lodosa da~ terras em formação e dos
productos marinhos.

§ 1. o Os infractores pagarão a multa de 100$000,
e, na falta de pagamento, soffl'erão cinco dias de prisão.

§ 2. o No caso de reincidencia pagarão os infracto­
res o dobro das multas e, na falta, soffrerão cinco dias de
cadeia.

§ 3." Ficam sujeitos ás mesmas penas os que des­
truirem as demais vegetações que cobrem os lodos e todas
l:tS zonas alagadiças.

Art. 2." Fica prohibido mauobrar redes de qual­
quer qualidade que sejam obre corôas lodozas, quer de
formação recente, quer antiga. que por descortinadas dos
mangues, ficam, por occasião da vasante da maré, a des­
coberto e expostas á acção directa dos raios solares, afim
de erem replantadas pela municipalidade, em beneficio
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da saude publica, da navegação e da industria da
pesca.

§ 1. o Os infractores pagarão a multa de 30$000 e,
na falta le pagamento, soffrerão cinco dias de prisão.

§ 2. 0 No caso de reincidencia, pagarão o dobro, e,
na falta, soffrerão cinco dias de prisão.

Art. 3. o Os proprietarios ou possuidores de ter­
renos confrontaes ou contiguos aos lodaçaes, onde existam
ou possam radicar-se as arvores de mangue, tanto nos
littoraes, como nas ilhas do dominio da municipalidade
do .Districto Federal, que tiverem olJtido concessões de
marinhas, ficam obrigados a plantar as mesmas com as
referidas arvores de mangue, caso se achem inundadas, e a
conservar as arvores ou a' proceder aos respectivos
aterros.

§ 1. o Os concessionarios ele marinha podem, em
vez de mangue, cobrir os lodaçaes com qualquer outra
vegetação que os defenda da acção directa dos raios solares.

§ 2. o Os concessionarios de marinha que, dentro
de seis mezes não derem cumprimento ao disposto nesta
lei, pagarão a luulta de 200$ e a municipalidade proce­
detá r.o plantio do mangue ou ao aterro do terreno, co­
brando do proprietario a imp0l'tancia das despezas feitas.

§ 3. o Aos que tiverem concessões 'de marinhas
poderá a municipalidade, depois de ouvida a ln pectoria
de Mattas Maritima'S e Pesca, permittir o cárte das
arvores dg mangue até a distancia em que terminar o
aterro que os mesmos queiram realizar, depositando o
concessionaria nos cofres da municipalidade a quantia em
que fôr avaliada a despeza a fazer com a plantação do
mangue, caso não se realize o aterro.

§ 4, o Perde o deposito todo aquelle que, destruindo
os mangues nãe fizer o atterro, tendo o direito de levantar
o deposito se as ohras forem fielmente executadas.

Art. 4. o Para as concessões de. marinhas e ac­
crescidos, nas zonas em que domina a vasa lodosa, em
que existam ou pOSo am radicar-se os mangues, deverá ser
ouvida, depois da capitania do porto, a ln pectoda das
Mattas Maritimas e Pesca, que informará sobre a utili­
dade da, couc ssf\,o e. e e'ta póde 'prejudicar a industria
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da pesca e as plantações de mangues já feitas ou pro­
jectadas.

Art. 5. o Para as concessões de marinhas e accres­
cidos nas zonas em que domina a vasa lodosa e em que
existam ou possam radicar-se os mangues, regulará a lei
que rege a matéria em geral.

Art. 6. o Toda a embarcação que destruir as ar­
vores de mangue, indo de encontro ás mesmas, ou que
destruir as plantações dos mesmos mangues ou cercas que
as protegem, ou quaesquer outros vegetaes protectores da
vasa lodosa, pagará a multa de 30$, e, na falta do paga­
mento soffrerá o causador do:damno, cinco dias de prisão.

Paragrapho unico. No caso de reincidencia pagarão
os infractores o dobro da multa, em falta soffrerão cinco
dias de prisão.

Art. 7. o Aos proprietarios de fabricas de curtir
couros ou pelies poderá a municipalidade, depois de ou­
vida a Inspectoria das Mattas Maritimas e Pesca, con­
ceder licença, sómente por dous annos, para utilisarem as
folhas de mangue branco denominadas-Sapateiro-, com
a condição, porém, de serem as referidas folhas tiradas
só nas localidades determinadas pela inspectoria, e só da
parte inferior das arvores já adultas e nunca das não des­
envolvidas, bem como não poderão utilizar-se das folhas
dos troncos principaes e dos topes das mesmas arvores,
devendo este serviço ser feito durante o dia.

§ 1. o Os infractores pagarão a multa de 50$000 e
ser-lhes-ha cassada a licença.

§ 2. o .r o caso de reincidencia pagarão a multa de
200$000 e soffrerão cinco dias de prisão, na falta de
pagamento.

Art. 8. o Fica a Inspectoria de lVIattas lVIaritimas
e Pesca autorisada a fazer cortar, quando julgar de uti­
lidade, as varas de mangue que possam embaraçar o
rapido desenvolvimento das florestas maritimas e a na­
vegação, bem como a conceder licença para utilização da
lenha secca do mang·ue.

Art. 9. o Revogam-se as disposições em contrario.
Districto Federal, 24 de Novembro de 1893, 50 da

Republica.-Hen?·iq~~e Vallada?·es.
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DEC. N. 60 DE 6 DE DEZEMBRO DE 1893

Eleva a cexn. xn.il réis (IOO$OOO) a xn.ul1:a de
que l:ra1:a o edi1:al de I3 de Dezexn.bro
de IS44, e a vin1:e IDil réis (:;10$000), o
especificado no ~ 5? do Ti1:. 3?, Secç.~"do
Codlgo de Pos1:uras.

O Prefeito do Districto Féderal ;
Faço saber que o Conselho Municipal decretou e eu

sancciono a seguinte resolução:
Art. 1. o Ficam elevadas;
§ 1.0 A cem mil réis (100$000) a multa de que

trata o edital de 13 de Dezembro de 1844.
§ 2. 0 A vinte mil réis (20$000), a multa e~peci­

:ficada no § 50 do Tit. 3°, Secç. 2" do Codigo de
Posturas.

Árt. 2: Revogam-se as disposições em contrario.
Districto Federal, 6 de Dezembro de 1893,50 da Re­

publica.-Hem·ique Vallada7'es.

DEC. N. 61 DE 6 DE DEZEMBRO DE 1893

Concede ao cidadão Manoel de Alxn.eida de
Macedo Sodré, perIDissão por I5 annos

. para, por si ou coxn.panhia que organi­
sar, es1:abelecer uxn. serviço regular de
navegação a vapor, para l:ranspor1:e de
passageiros, cargas e encoxn.IDendas,
en1:re a Escola Mili1:ar, na Praia Ver­
IDelha e a Pon1:a do Cajú, 1:ocando ~ID

differen1:es pon1:os do li1:1:oral e nas ilhas
do Governador e Paque1:á, sexn. onus da
IDunicipalidade.

O Prefeito do Districta Federal;
Faço saber que o Conselho Municipal decretou e eu

sancciono a seguinte resolução:
Art. 1.0 Fica concedida, por 15 annos, salvo di­

reito de terceiro, ao cidadão Manoel de Almeida de Ma-

53
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cedo Sodré, a permissão para, por si ou companhia que
organisar, estabelecer um serviço regular de navegação a
vapor, para transporte de passageiros, cargas e encom­
mendas entre a Escola Militar, na Praia Vermelha e a
Ponta do Cajú, tocando em c1ifferentes pontos do littoral
e nas ilhas do Governador e Paquetá, sem onus para
a. municipalidade.

Art. 2. ° Farão parte integrante do contracto que
fôr celebrado entre o referido cidadão e a Prefeitura,
além das clausulas offerecidas por elle, mais a de dar
transporte gratlúto aos empreg'ados municipaes, nos va­
pores da empreza ou companhia que organisar.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario.
Districto Federal, 6 de Dezembro de 1893, 5° da

Republica.-Henriq~te VctllacZa?·es.

DE 7 DE DEZEMBRO DE 1893

Circular aos agentes da prefeitura sobre o
processo das IDultas e eIDbargos appli­
cados aos proprietarios que infringireID
as posturas relativas a construcção de
predios.

Para regularisar o processo das multas e embargos
applicados aos proprietarios que infringirem as posturas
relativas a construcção, reconstrucção e concerto de
predios e para tornar mais segura a effectiva repressão
de taes infracções, cumpre que d' ora em diante observeis
as seguintes instrucções:

1. • No ultimo dia util de cada semana remettereis
aos Drs. procuradores da fazenda municipal uma relação
dos autos, que durante a mesma semana tiverem sido por
vós enviados a cada um dos refericlos procuradores, e bem
assim uma relação dos proprietarios infractores, anterior­
mente autoados e que, apezar disso, estejam continuando
aS obras.
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2 . ~ Igual relação remettereis, tambem semanal­
mente, ao director geral de obras, industria e viação.

3." Realizado o embargo de uma obra, exercéeis
sobre elIa a mais vigilante inspecção, communicando im­
mediatamente aos Drs. procuradores e á Directoria de
Obras qualquer trabalho que se execute, antes de levan­
tado o embargo, afim de que seja imlll.ediatamente pro­
movida a acção de attentado._

4. ~ Os autos que lavrardes e remetterdes aos
Drs. procuradores devem ser bem explicitos sobre a na­
tureza da infracção, cumprindo que não vos limiteis a
declarar que o proprietario infringio tal postura ou tal
artigo das posturas vigentes, mas que especifiqueis o
paragrapho ou letra do artigo infringido, a especie da
obra, e da infracção, etc.

5. .. As multas que applicardes aos infractores, por
occasião de lavrardes os autos de infracção, só poderão
ser pagas por aquelIes, mediante guia passada por um
dos Drs. procuradores, conforme communicação que nesta
data é tambem expedida á Directoria de Fazenda.

O que vos tenho por muito recommendado.
Capital Federal, 7 de Dezembro de 1893.-Hem·i­

que Valladcwes.

DEC. N. 63 DE n DE DEZEMBRO DE 1893

Licença para· vehiculos (carros ou carro­
ças) nas freguezias ruraes de Irajá.
Jacarépaguá. CaIDpO Grande. Gu.ara­
1:iba, San1:a Cru.z, ilhas do Governador e
Paque1:á cus1:ará para cada vehiculo
doze· JD.il réis (1;;1;$000) annualJD.en1:e.

O Prefeito do Districto Federal:
Faço saber que o Conselho Municipal decretou e eu

saneciono a seguinte resolução:
Art. L. A licença para vehiculos (carros ou carro­

ças) nas freguezias rurae de Irajá, Jacarépaguá, Campo
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Grande, Guaratiba, Santa Cruz, ilhas do Governador e
Paquetá custará para cada vehiculo doze mil reis (12$000)
aIinualmente.

§ 1.° Os vehiculos de lavrador pagarão apenas a
licença de 6$000.

§ 2.· Os proprietarios de vehiculos á frete pagarão,
além da licença, o imposto de industria e profissões.

Art. 2." A licença será requerida ao Prefeito, por
intermedio da ag'encia' respectiva, esta remetterá o re­
querimento, devidamente informado, á Prefeitura, que
devolverá a agencia, depois de competentemente pro­
cessado.

O agente, recebendo da Prefeitura o requerimento
com o despacho concedendo a licença, o entregará á parte,
que é obrigada a pagar na Contadoria Municipal a mesma
licença e exhibil-a na agencia para ser visada.

Paragrapho unico. Com esta licença poderão os
vehiculos transitar f6ra da zona rural esta.belecida nesta
lei, sómente quando conduzirem productos de pequena la­
voura para os mercados.

Art. 3: Revogam-se as disposições em contrario.
Districto Federal, 23 de Dezembro de 1893, 5° .da

'Republica.-Hewl"ique ValladctTes.

Regulaxnento d.o J\f:ontepio dos exnpre­
gados rnunicipaes do Districto Fe­
deral.

CAPITULO I

DO MONTEPIO

Art. 1.0 Fica instituido em faval' dos empregados
municipaes, quando se invalidarem para o serviço, ou de
suacs familias, quando elIes falIecerem, um montepio obri­
gatorio, cujo ftmdo será formado de:

§ 1.' Joias e contribuições mensaes,
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§ 2. 0 10 oIodas quantias arrecadadas para os cofre
municipaes, provenientes de multas por infracção de pos­
tmas, ou por não cumprimento de quaesquer contractos e
de ua clau ulas, feitos com a municipalidade.

§ 3.0 2 % de toda a renda eventual, que entrar para
o cofre municipal.

§ 4. 0 Das quantias, que deixarem de perceber o
empregados mtmicipaes, quando licenciados, estiverem
em commissão alheia ao serviço municipal, ou faltarem á
re pectiva repartição, desde que não revertam em favor
daquelles que os substituirem, de conformidade com o re­
spectivo regulamento.

§ 5. 0 Emolumentos por titulos e certidões, pensões
extiuctas, prescriptas, ou não applicadas por falta de be-
neficiado. .

§ 6. 0 Legados, doações, subscripções e quaesquer
beneficios promovidos, ou feitos pelos poderes publicos,
pelos interessados, ou por estranhos.

§ 7. 0 Producto de loteria que lhe pos am ser con­
cedidas.

§ 8. 0 Juros do capital a sim constituido.
Art. 2. U A obrigação de contribuir para o mon­

tepio estende-se a todos os empregados municipaes,
eifectivos e aposentados, que percebam vencimento
fixos, marcados nas respectivas tabellas do orçamento
municipal.

Art. 3. 0 ão excluidos:
§ 1. 0 Os que, não endo empregados eifectivo , . e1'­

virem interina, ou provisoriamente, emprego, ou commi ão
municipal.

§ 2. o Os serventes, os operarios, e quaesquer
jornaleiro das repartições dependentes da municipalidade.

CAPITULO II

DO EXPEDIENTE

A1't. 4. 0 O montepio fica sob a administração do
contador da Illtendencia lVItmicipaI , mediante a fiscalisação
do intendente de fazenda.
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Paragrapho unico. Nos casos omissos, nos dos
arts. 5° §§ 5°, 22, 23 e 24, ou quando a decisão fôr con­
traria á lei, resolverá o intendente de fazenda, salvo o
recurso ao conselho de intendencia.

Art. 5. o Compete ao contador municipal:
§ 1.0 Determinar a inscripção dos contribuintes e

de suas familias, com as respectivas alterações, de confor­
midade com os arts. 10 a 14.

§ 2. o Superintender a escriptmação, examinando
as contas, livros e saldos, e rubricando os documentos
justificativos.

§ 3." Fazer recolher semanalmente á Caixa Eco­
nomica as quantias arrecadadas para o fundo do montepio,
afim de vencerem o juro determinado no art. 11 do decreto
n. 9738 de 2 de Abril de 1887, até que possam ser con­
vertidas em apolices da divida publica.

§ 4,.0 Autorisar o pagamento das despezas e pen­
sões, e fiscalisar a distribuição destas, nas condições dos
arts. 14, 16, 18 e 25.

§ 5.° Solver as duvidas relativas á incorporação,
habilitação, ou exclusão de pensionistas, nos termos, dos
arts. 22, 23 e 24.

§ 6: Expedir ordens e adoptar medidas conveni­
entes ao serviço.

Art'. 6.° O contador municipal organisará um ba­
lanço, de Janeiro a Dezembro, explicativo e.acompanhado
de estatistica, e o enviará até Fevereiro, ao intendente
de fazenda, que, com esses dados, apresentará ao conselho
de intendencia, até Abril, um balanço geral, que será logo
publicado, e uma estatistica para ser remettida á repar­
tição competente.

Art. 7" A liquidação da~ càntas será feita semes-
tralmente em Julho e Janeiro. '

Art. 8.° As attl'ibuições dadas por este regulamento
e todo o expediente do Montepio são onus do emprego,
sem prejuizo do serviço municipal. O trabalho póde ser
revesado pelos empregados de quaesquel' repartições mu­
nicipaes, com as quaes f?r compativel.
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CAPITULO m

DA CONTRIBUIÇÃO

Art. 9.° Os empregados mllnicipaes, activos e apo­
sentados, contribuirão mensalmente com a importancia de
um dia de seus ordenados, mediante desconto feito na fo­
lha de pagamento.

§ L" OS actuaes effectivos e aposentados contri­
buirão desde já.

§ 2." Os emprega,dos, que v~erem a ser nomeados
effectivos, e os.effectivos que vierem a ser aposentados, só
do segundo mez. em diante soffrerão o desconto para a
contribuição.

Aos que fôrem aposentados descontar-se-ha no se­
gundo mez a contribuição deste e do primeiro.

§ 3. o A promoção ou accesso não se considera no­
meação para os effeitos da primeira parte do paragrapho
anterior.

§ 4. o Será descontada a importancia de um dia de
ordenado em cada mez, ainda que o empregado não te­
nha comparecido uma só vez, ou por effeito de licença, ou
sem ena. .

Art. 10. As quantias assim deduzidas serão es,
cripturadas na contadoria mUliicipal em livro especial sob
o titulo-Contribuição para o :M:ontepio dos Empregados
:M:unicipaes .

Art. 11. Além dessa contribuição mensal, os em­
pregados concorrerão nos 12 primeiros mezes com a impor­
tancia do ordenado de mais um dia, em cada mez, a titulo
de joia. Esta será objecto de nota especií;tl no livro re·
spectivo para os effeitos constantes do art. 31.

§ 1.') E' licito adiantar a importancia da joia, pa­
gando-a ue uma. 'ó vez, ou em prestações, até o numero
de quatro em um anno.

§ 2. 0 Pagas as 12 prestações, que constituem a joia,
a contribuição continuará a ser corresp'ondente apf\nas a
um dia.

§ 3. o Não serão obrigados a duplicar a contribuição
no lJrimeiro anno, o empregado que tiverem de ordenado
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annuall:200$OOO, ou menos; não gozando neste caso suas
familias das vantagens conferidas nos arts. 31 e 36 á dos
que houverem contribuido com a joia; podbndo, portanto,
eximir-se de contribuir com e11a, se assim julg'arem con­
veniente, mediante declaração formal; porém contribuindo
com a prestação mensal.

Art. 12. O empregado que tiver augmento de ven­
cimentos, ou provenha de reforma das respectivas tabel­
las, ou de accesso no emprego, embora tenha pag'o a joia
da inscripção, adiantará nos termos dosarts.ll e12, pres­
tações, sem prejuizo da contribuição mensal, a que é obri­
gado; mas esse adiantamento limitar-sfl-ha á diíferença
entre a contribuição correspondente ao ordenado superior
e ás 12 prestações anteriormente feitas.

Art. 13. O que fôr aposentado com ordenado infe­
ferior ao que percebia, por não ter completado tl'es anuos
de eífectivo exercicio no ultimo emprego, poderá conti­
nuar a contribuir na proporção do ordenado deste, para
deixar á sua familh a pensão mais vantajosa.

§ 1.o Limitando a contribuição ao ordenado inferior,
a pensão da familia será na proporção deste, seja qual fôr
a importancia, com que tenha concorrido durante o exer­
cicio do emprego superior.

§ 2." Se pelo não impedimento dos tres annos ele
effectivo exercicio no ultimo emprego, a aposentadoria
fôr dada com ordet.ado de emprego anterior mais remu­
nerado, a contribuição passará a ser na razão do ordenado
que vem a perceber, completandq-se dentro do primeiro
anno, mensalmente, a ditrerellça entre um e outro, rela­
tiva a todo tempo do ultimo ordenado inferior.

Art. 14. Quando o funccionario fôr privado do em­
prego por sentença, continuará a concorrer com a quota,
como dantes, afim de que, por sua morte, a família tenha
a. pensão correspondente, inteira.

Paragrapho unico. Se deixar de contribuir pro­
vando impos ibílidade absoluta, ou mi eria irremediavel, .
será equiparado ao morto, e sua família, se constar de
mulher, ou filhos menores, ou filhas solteiras, ou paes
decrepitos e invalidos, que por e11e eram sustentados, terá
direito a pensão, e a perceberá lllesmo em vida delle, com
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desconto de um dia em cada mez; a pensão continuará
depois da mor~e, como nos casos geraes (arts. 27 a 32).

Art. 15. AquelIe que tiver de cumprir sentença por
motivo estranho ao emprego, assim como o que fôr sus­
penso por falta de exacção, abuso ele autoridade, prevarica­
ção ou concussão, e não puder durante a peua concorrer
com a quota,voltando ao emprego,indemnisaráo montepio,
por prestações mensaes correspondentes ao tempo da in·
terrupção do serviço.

§ l. o Se falIecer antes de satisfazer toda a impor­
tancia das contribuiçõe atl'azadas, será esta descontada,
na mesma proporção, de cada pensão mensal.

§ 2. o Se fallecer antes de voltar ao emprego, sua
familia entrará no gozo da pensão, que lhe competir em
relação á contribuição realizada, mas com o desconto de
um dia em cac1a mez durante tanto tempo quanto tenha
sido o da falta da contribuição devida por elIe.

§ 3.° As disposições deste artig'o são aplicaveis,
durante a licença, ao empregado que a obtiver sem ven­
cimentos.

Art. 16. O que ror demíttido a arbitrio da munici­
palidade ficará nas mesmas condições dos comprehendidos
no art. 14. Voltando, porém, ao emprego, indemnizará
mensalmente o montepio da contribuição, corre pondente
ao tempo em que eleixou de a prestar, transmittindo, no
caso de morte, este onus á sua família, até completar a
indemnisação.

. An. 17. O empregado, que se demittir voluntaria­
mente, continuará a concorrer com a quota que se descon·
tava em seu ordenado, perdendo o direito, quando a sim
não proceda, passados dous mezes, em qualquer tempo e
por qualquer moelo, ás quantia com que houver contri­
buido, e cessando, por conseguinte, o direito de ua famí·
lia á pensão.

Art. 18. Nas condições elo paragrapho unico do
art. 14, considerar-se-ha o empregado que enlouquecer,
ou fôr victima de desastre, mutilação, ou molestia que o
il1habilite para qualquer occupação.

§ l.0 Se em algumas destas hypotheses o empre·
gado fôr aposentado, a pensão em vida será reduzida á

54
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metade da que alli se estabelece; mas continuará inteira,
por sua morte, em beneficio da familia, na conformidade
dos gráos constantes do art. 27.

§ 2.° Cessando a loucura, ou molestia, será suspensa
a pensão em vida, e o empregado continuará a contribuir
como dantes, fazendo, além disso, a indemnisação mensal
da contribuição interrompida, obrigação que, se não estiver
extincta na época em Jque elle faUecer, passará a sua fa­
milia até que a complete.

Art. 19. Em regra, a contribuição sá é. devida
pelo empregado, e, portanto, cessa com a morte de1le.

§ 1.0 Cessa tambem por loucura, ou inutilisação do
contribuinte nos termos dos arts. 14 e 18.

§ 2.° Não cessa por morte do empregado:
1.° Quando este, em vida, onerou a pensão, e conse­

guintemente transmitte aos pensionistas respectivos a
obrigação, conforme os arts. 13, § 2.°, 14 paragrapho
unico, 15, 16 e 18, § 2" ;

2. o Quando deixa viuva e filhos menores, ou filh.1s
solteiras, com direito' repartidamente á successão na
pensão distribuida a ella (art. 27, § 10).

Neste caso, a contriblúção continuará sámente na
razão de um dia de pensão da viuva.

§ 3. ° Interrompe-se apenas a contribuição em
vida do empregado, nos casos dos arts. 15, 16, e
18 § 2°.

CAPITULO IV

DA lNSClUPÇÃO

Art. 20. Em cada folha do livro, de que trata o
art. 10, haverá o nome de um contribuinte e em seguida

, serão inscriptas em columnas as quotas de cada contri­
buição feita.

As fo~has fronteiras, áquellas serão divididas em
duas partes, destinadas: a primeira, ás occurrencias re­
lativas ao contriblúnte ; a segunda, á inscripção do pessoal
que constituir sua familia para os effeitos do lnontepio e
ás alterações que na mesma e forem danclo.
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Art. 21. No decurso do primeiro mez de contribui­
ção deve cada empregado entregar, na Contadoria Muni­
cipal! uma declaração, que será escripta de seu punho,
em folha de papel, inteira, sem emendas, nem entrelinhas,
nem resalvas, nem cousa alguma que duvida faça, assi­
gnada pelo contribuinte em pre"ença do coutador, que a
rubricará, e testemunhada por dous empregados de cate­
goria igual a da declarante, contendo:

1. U O nome da mulher em primeiras ou segundas
nupcias, época e logar da celebração do casamento;

2. U Os nomes de seus filhos e filhas, legitimos ou
legitimados, segundo a legislação vigente, com as datas e
indicação do nascimento e baptismo de cada um, especifi·
cando os legitimas e os legitimados;

3.° Os nomes dos pais do contribuinte, o lagar de
sua residencia, e as suas condições de validez e de subsis-
tencia. I

§ 1.0 O contribuinte, que tiver mulher e filhos ou
fUhas (art. 27, § 10

) não fará a inscripção de outros pa­
rentes, salvo os netos que á sua custa viverem.

O que não tiver mulher, nem filhos, filhas ou netos
orphãos, póde limitar-se a declarar os nomes dos pais, sem
exclusão de mãi, que não tenha sido casada.

§ 2. o O empregado communicará, do mesmo modo e
para o mesniQ fim, as occurrencias, ou alterações, que se
derem no pessoal de sua família, que tiver sido inscripto,
como acima, com direito á pensão, isto é, seu casa­
mento, si se houver inscripto como ~olteiro; nascimento,
consorcio, emancipação, interdicção e obito dos filhos e
filhas, netos e netas, e obito da mulher.

Estas declarações referir-se-hão s6mente á,s pessoas
inscriptas na conformidade do § 10

•

§ 3." As alterações que occorrerem na família do
contribuinte, quando este se ache nas condições dos arti·
gos 14 e 16, serão declaradas de conformidade com O § 10

,

mas, em vez de testemunhada a assignatuIJa por emprega­
dos da Repartição Municipal, sel-o-ha em cartorio, por
pessoas idoneas, quando não possa :;er dos parentes do
empregado, não contemplados na declaração, e reconheci­
das as firmas por tabelião.
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§ 4." Do mesmo modo serão feitas as que occorre­
rem na familia do contribuinte, de que trata o art. 18,
cabendo a iniciativa indistinctamente a qualquer dos seus
parentes qualificados.

§ 5." Todas as declarações, depois de rubricadas
pelo Contador Municipal, serão entreg'ues ao chefe da
Receita que, rubri~ando, as fará registrar, para serem
archivadas, com onumero de ordem escripto exteriormente
no alto da folha, pelo empregado a quem couber esse ser­
viço, o qual assignará com a data do archivamento.

§ 6. o As declarações feitas pelo contribuinte, inscri­
ptas no livro da contribuição, nos termos indicados ne te
artigo, não excluem acção dos parentes, que, observada a
gradação estabelecida, se considerarem prejudicados; não
sendo, neste caso, paga a pensão senão depois de solvida
a duvida, mas re.cebendo-a quem a ella tiver direito, sem
prejuizo do tempo decorrido.

Art. 22. 'rodas as declarações inscripta ,na parte a
alla.s destinadas,no livro de contribuição para o montepio,
têm por:fim evitar que as familias soffram os embaraços
a que ficam sujeitas, para habilitar-se a perceber logo a
pensão devida por morte do contribuinte, ficando deste
modo aptas a entrar no goso da pensão, independente­
mente de mais provas as pessoas que a ella tiverem direito,
guardadas as disposições do art, 31.

Quando taes declarações não tenham sido feitas de
conformidade com o artigo anterior, por morte do contri­
buinte, sua familia terá de habilitar-se na fórma do de­
creto n. 3'.607 de 10 de fevereiro de'1866, para entrar no
goso da pensão.

Art. 23. Quer em vida do empregado, quer por seu
fallecimento, a Contadoria Municipal poderá fiscalisar a
verdade da inscripção, se constar que houve declaração
indebita, ou omissão de declarações devidas ou de altera­
ções occorridas; bem assim se constar que houve casa­
mento do empregado, posteriormente á época em que elle
poderia fazer declarações, ou na hora extrema, ou que a
viuva ficasse gravida (art. 27, § 10, n. 1).

Art. 24. A legitimação dos filhos deve ser conve­
nientemente provada.
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CAPITULO V

DA PENSÃO

Art. 25. A' contribuinte corresponde pensão, que,
por morte do contribuinte, póde ser dividida conforme o
art. 27, mas que é devida á família, na importancia de
metade do ordenado, do qual tenha sido descontada, salvas
as disposições dos arts. 14, 15, 16 e 18.

Art. 26. Logo que faliecer o empregado contribuinte,
como sua familia tem direito a perceber a pensão imme­
diatamente (art. 31) sem exigencia de provas (art. 22),
salvas as disposições do § 6° do art. 21, 2" parte do art. 22
e arts. 23 e 24, e logo que cessem quaesquer duvidas pela
verificação escrupulosa das circumstancias, á qual deve-se
proceder com a maior presteza possivel e sempre dentro
do mez do fallecimento, se não depender de acção venti­
lada, ou a ventilar, no fôro civil, serão extrahidos os titu­
los para serem entreg'ues a quem de direito, cobrando-se
de cada um a importancia de 1$000, que será de!>contada,
em favor da caixa do montepio, de cada pensão, ou parte
da pensão, no primeiro mez em que esta fór abonada.

Os titulos serão as ignados pelo Contador Municipal.
Art. 27. Entende-se por familia do contribninte,

para ter jus á pensão, a que houver sidQ inscripta com as
declarações por elie feitas, segundo as disposições do
art.21, tendo preferencia na ordem em que vai declarada,
e excluindo quaesquer outros parentes. .

§ 1. o A .viuva, se não estava divorciada e vivia
em familia, os filhos menores de 21 annos, e já não esti­
verem emancipados por qualquer dos meios legaes, e as
filhas solteiras, que viviam na companhia do empregado,
ou fóra delia cum o necessario con entimento, legitimas
ou legitimadas, segundo a legislação vigente, sendo a
metade da pensão para a viuva, e a outr'l. metade l'eparti­
damente para os filhos e filhas aqui indicados.

1. o No caso de ter ficado gravida a viuva na época
do fallecimento do c<mtribuinte (art. 23), far-se-ha a di­
'visão da pen ão contando com o filho posthumo, cuja
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quota será entregue á ella emquanto o contrario não fôr
determina~o pelo Juizo de Orphãos;

2. o Se o contribuinte era viuvo, se a viuva estava
divorr.iada, se nã.o vivia com o marido e os filhos, se
tornar a casar, ou se vier a fallecer, toda a pensão será
repartida com igualdade pelo' filhos e filhas do contri­
buinte. nas mesmas condições acima.

§ 2. o As filhas viuvas e os netos menores, ou netas
solteiras, que representem pai ou mãi fallecidos, filhos le­
gitimos, ou legitimados do contribuinte.

§ 3. o As filhas casadas e os netos, ou netas, nas
condições do § 20

•

§ 4. o A mãi, quer seja viuva, quer não tenha sido
casada, se não tiver outro amparo, e o pai invalido.

Art. 28. Os filhos varões, in.validos ou interdictos,
ainda maiores ou emancipados, serão collocados em igual­
dade com os filhos de que trata o art. 27, §§ 10, 20 e 30

•

Os netos do contribuinte, que estiverem nas mesmas
condições daquelles, terão direito a uma parte da pensão,
igual a de cada uma das netas, de que tratam os s§ 2" e 3"
do mesmo art. 27. .

Art. 29. O contribuinte, que não tiver parentes nos
gráos estahelecidos no art. 27, poderá dispôr livremente,
por testamento, da metade da pensão. Não o fazendo, a
pensão reverterá para o montepio.

Art. 30. Extingue-se a pensão, e reverte para o
montepio:

1.o Com a morte do pensionista, excepto a pensão
da viuva, que fallecer havendo filhos menores, ou filhas
solteiras nas condjções do art. 27, § 1", .os quaes serão
investidos na quota que a elIa cabia, já livre do ouus do
art. 19, § 2°, n. 2 ;

2. " COIl) a maioridade dos menores, salva a dispo­
sição do art. 28 .

. Art. 31. O pagamento da contribl1Íção e joia, tendo
sido esta recolhida adiantadamente de uma só vez, arti­
gos 9 e 11, dará direito á pen. ão desde o dia do falleci-
mento do contribuinte. .

§ 1.° O pagamento da contribuição e joia, sendo
esta por prestações regulares e exactas, § lOdo art. 11,
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dará direito á pensão, depois de um anno, contado da rea­
lização da segnnda prestação da joia.

§ 2.° O adiantamento da joia, se ficar completo de­
pois do primeiro semestre das contribuições mensaes, dará
direito á pensão, lego que tenha decorrido um anno da
realização.

§ 3.° O pagamento da contribuição com joia paga
mensalmente, dará direito á pensão depois de 18 mezes,
contados da inscripção do contribuinte.

§ 4." O pagamento da contribuição sem joia, § 3°
do art. 11, só dará direito á pensão depois de dous annos
contados da inscripção.

ão se inclue nesta disposição o contribuinte, que,
nas hypotheses dos arts. 12 e 13, tiver concorrido com a
primeira joia conforme os §§ 10 e 2° do art. II.

Art. 32. Serão pagas as pensões ás proprias pen­
sionistas, que estiverem emancipadas, e a seus procura­
dores, em vista de autorisação formal e satisfactoria ou
de procuração das mesmas, conforme o decreto n. 498 de
19 de Junho de 1890.

Art. 33. Incorre em prescripção a pensão que não
fôr reclamada no espaço de tres annos, observada a clis­
posição do art. 5° do decreto n. 837 de 12 de Novembro
de 185l.

Desta prescripção estão isentas as pensões de meno­
res, interdictos e outros, que, privados da direcção de
suas pessoas e da administração ele seus bens, estejam sob
tutela ou curadoria, como determina o art. 7° do citado
decreto.

OAPITULO VI

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 34. Este regulamento começará a vigorar no
dia 1 de Junho proximo futuro, procedendo-se de a data
em diante ao <1esconto no ordenado do empregado., como
dispõe o art. 9°.

Art. 35. As pensões serão pagas unicamente pelo
thesoureiro da Municipalidade, observadas a disposições
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legaes, havendo para esse:fim livros especiaes de pensio­
nistas do Montepio dos Empregados Municipaes.

Art. 36. A' s familias, se constarem de viuva, filhos
e netos menores, considerando-se entre os menores as
filhas e netas solteiras, dos que fallecerem antes da época
qu~ dá direito á pensão, sem haverem concorrido com a
joia, ou sem a. terem completado (art. 31) abonar-se-ha,
dentro dos oito dias do fallecimento, a quantia correspon­
dente á importancia das contribuições por ene realizadas.

Capital Federal, 22 de Maio de 1891.- João Bm'·
balho Uchóa Oavalcante.

----...~ ........----
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IlIlpl'ovcment~ , , ' " .. '" '" , ..
De lU de Ago.. to de 1 67:

Medida.. 'obre a praça do lIIcrcado da I'rcguezia da (;al1-
lal'Í~~ , .
De 24. de .\.gosto le I' 67:

Hospedal·ia.. c c!"talagens , ' , , , , .
De 26 de Outubro de 1867:

Limpeza das ·haminés , , , .
De 23 le Novellllwo de 1 '67:

1'l'<lI1sito de calTo peja rua do Ouvidol' , , .
De 30 de Mal'ço de 1868:

Obrigar;;io dos propl'ietarios de botes. I'alufls e ·anoa" .
De 13 de Maio de 1868:

'1','an .. ito de vehicl1Jos pelas I'uas dos OUI'il- , e da Quitand~.
II'I'igaçüo da cidade , , , .
Limpef.a e I'emol,"io do lixo da cidade , .. , ",
1\01'0 pl'OCCSSO de requerimento. para obras , .

De 18 de Novembro de 1860:
,\l ijadoul'os ' , ' , , .' , .

De 18 de Dez 1I1hl'0 de 186!1:
.\.n'cll1ataç;io de obra' nova , conc· rto, , etc .

De 23 de Abril de 1870:
',m'oyas occupadas no ..ervi~_o rIo lixo , , .

Lilnpeza, da, chaminés , , .
De 16 de faio do 1870:

Fabrica' de ·vela, de selo .
De 12 de ovembl'o de J870:

TJ'au.. ito de vehiculos pela rua da Iml'eratlü ,. , .
De 2 de M~r('O de 187L: .

Transito de velJiclllos pela I'ua Estl'eita de '. Joacl'linl .
De 1 de Abril de 1871:

Tl'ansito de vel1iculos, á noite, J ela rua da ·rugllayana.....
De 31 de faio de I 7J:

Nurneraliào do précllOs, designação dR" ma", c1 ' .
De 17 d' Julho de 1 72:

Yelo 'idade dos canos da~ companhia, de carr'is d ['en'o ....
De 25 de Outubro de 1873.

Tran ') Ol'te de carvào de pedra '" , '" ,. '"
De 15 de "ovemhl'o de 1 73:

Declaração sobre a di, posiç;io do ~ 3', TiL (j' Secc;:io 2' do
Codigo de Po. tura .
De 5 de Dezembro de 1873:

Construcçào de cortiços. e direcção de vehiculo pela rua Je
Gonçalves Dias , , .. " •.•. · .
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DE' II) de .Janeiro rle l::;i4:
PI'aws pal'a li caial)ío c pintura tia!' casas de 11 gado .

D(' ]'; til' Mal'ro rle 1 'i·l:
l\L"ril'iras c Yigas '(1'11' as c:aJTuça, podem comlm.ir., .. , .....

De 18 de :\ovelllhro de 11'7-1:
Rol:lI' pela, rllas pipas. baITi:. eLe .

De \) de )lar~'o de 1 7~:

.Togos rlll ,'<lsas tle ta\·olagcllI .
Jogo de clIl.l'lldo ,., .
Tolrlos I1<1S rr 111.('5 das ca:as da cid:lde , , .
Tl'allsil.f' ti.' \'ellÍl:ulos pela: rlla' da Quitanda Ourivl's. 'I'll-

g'lIayana, ~. ,Ioaquilll. ,'aúde, e em ruas onde hou\'el' via-
I 'l'I'ea , .

'cl'\'i<:o da I'clnorfio do lixo em cal'l'uça .
D 15 d) Abl·il de 1 75:

1'rall:ito de vehklllos pelas ruas da PI·aillha. 1II1pemtl·i7:.
BenedictiJlo, . Candelal'ia: pl'ohibiçfio de alldaimes lia'" ]'lIas
e lu'aças que elllbaracelll a yia-renea: e deposito' obl'e
a IneSlllH via-renea de I!lgedos, caixõc:. etc "
1)(' 2 de Outubro de 1Ili:'i:

IlItCl'pl' taç;~lo do art. 2° da po,"till'a de ti de Mal'~\o do me, 1110
<111110. ,obrc o transito de vehiculo: pela: ruas da Qui-
tanda, Ool'ive . etc " , , .......•..........
ne 13 de Dezembl'o de 1875:

Gado qne se destina ao <:llIte ......•.•....... , .
ne 5 de Abl'il ue 1876:

VeJlua do gado , ,., , " .
Oe 17 de Maio ue ]876:

CalToceil'os d·agua ....................•.....................
])e 1 de etembl'o de 1876:

COIvtrucçõo, de cOl·tiço...........•................... , .....
Oe 6 de Outubr'o de 1876:

lJospitaes e easa, de saude .
artazes nm; pal'edes dos pI'édio: da cidade .. '" .. " ,

])e 2!J cle ovemhl'o de 187li:
Can'o ·a. de conduzir caré , .

De 5 de De1.embro de 1876: ..
Deposito de POI'COS , , .
Lixo e animaes mOl·tos nas ruas , , ..

De III de De1.emhro de 1876:
Con -tr-ucção de chalets, barTaeas. etc , .. , .

De 18 e 31 de Julho de 1878:
on!>tl'llcção de pI'édios tel'l'eos . , '" .

De 2 de Março de 18, O: '
'81'1'0ça. de conduzir café , ..

De 3 de Fevereiro de 1 81:
H.egulamento plll'a os de. pachantes munlC'lpaes .

De 19 de Março ele 1881:
Trall. ito de vehiculos e caval1eil'os pela rua do Ouvidor....

De 30 de Março de 1881:
Tran 'ito d v hiculo pela rua l\luni~ipal .. , '" '.

De 2 de Abl'il de 18 1:
Albel'gal'ia' de vaccas ·, ..

D'1 30 de Maio de 1881:
Yehi'ulo. pela ma da Relalftjo .

De 21 de etembro de 18 I:
Doelltes• .vindos de. bordo, , '
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De 14 de Outubro ele 1881:
L:wagem de animaes na.. pl·aia.. " " '" " .

De 15 de Outubl'o de 1881:
Yehiclllo.. pela traI' .'53 de Santa Rita , .

De 5 de Dezenlbro de 1 81:
YellicuJo.. em rua. da fl'egllezia de anta Rita , ..

De 9 de Dezembro de 1 2:
Y l1ieulos pela J'na da P/'ainha .

De 3 de Janeil'o de 1 83:
Fah/'Ít'o u rog'os al'titil'illcs . ' .
Deposito. de matel'Ías inl'lamltlav is e explosivlIs , .
Exploração de pedJ'ei/·a;; 00) 00

De O ue Janeiro de 18 4:
Lavagem e ue. infe ção da' lakinas nos cortiço:,. rllsinhili'.

hotei. , etc " .
De 30 lIe Janeü'o de 1 84:

Emolumentos da reI artição (10 tombamento .
P '::;ca na. PI'ilill' do municipio neutro. ('onl d~''''lltlÍte .

De 31 de Jan iJ'o de l ilS-I:
'filxa' cobradas pela dil'ertoria da afeJ'içâo .

De -I dPo Fel'el'eil'o de 1 84:
Emollu.lcntos eob/'ados pela serl'etaJ'ia muniripal .
E::;tabeleeimento;' de tlesltl>lnchaJ' navio;; .

De 215 de i\hll'f'O III' 18 4: •
n'tl'UI'Çlio (1 <'sta bnlos .

De 1 de Abril de I' 84:
Yaceas cle:'tinilllas a fOl'llerer !eite ............•..............

D 4 d AI)f'il de 1 '84:
Jogos em ca. a" d tavolilgcm .

De 19 ue Abril de lSd:
Yendedores de peixe. etc., no mel'cado da Candelal·ia .

De 28 de Abril de 188-1:.
Vehiculos nos tJ'ilho. da.. companhias de feiTo-caniL .

De 16 lIe Maio de lu I:
Estabnlo ·.· ..

De 1Li de )laio de 1 -I:
Gencl'os <,xplo. ivos e inf'lamlllill'eis .. , .

D 2::; d );ovcmbl'o de lSí't:
TemIa dc ('ill'ne vel'lIe e de ppixe depois do nleio-diil .

De 10 de Olltuhl'O dr 1 ~:
Fabriro de fogo,:; artitlciilp,; ' .

De 22 de OuLnbJ'o de 1,8:;:
Cttl tUl'a d agTiflO. . . . . .. . .

De 2 de i\üll'ÇO de 1 6:
erviço de ganhador , ..•......... , ' "

De 9 d .\bl'il de ISd):
Açougues., ......................................•............
Hor·tas .

De5de i\hliodc I 'li:
COl1st!'lICçups ................................•.......•.......

Dc 7 de Maio u 1 tlLi:
Conida · .. ··· .

De 11 de i\laio de 18 li :
Depo.. it(l. ue gcnel'o;, inflalnma"eis e cxl'luo;il"l);; .

De 26 de Janeil'o de 1 i:
lIIangue .............................................•.•.....
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PAGS.
De 30 de Abril de 1887 :

ALbergaria.: de vaccas , , , ' ' , . 292
De -l de Maio de 18 7 : .

Materias int1ammavei. ", ,........ 2m
De 5 de i\Jaio de 18'7:

Corrida,' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 294
De 13 de MaJ'ço de I 8:

I'phicu)os pelns rllas Visconde de ftauna e Senador Enzebio.. 29:;
De 7 de Outubl'O de 1 9:

R JUo(:iio do lixo...................................... ..... 29l.i
De 17 de Dezembro de 1 9 :

E.'(hihi~~o das Ii('pn~as ao pubLico , . ' , .' . . . . .. . . . 298
D 27 de Dm:cmbl'o de 18 g:

Fabri("ls de ful1lo............................................ 29~J

De 20 de Junho de 1890:
.Jogos e bl'inquedos que possam embara~II" o fun('ciOllamento

da. linha.' trlephonica 300
De 20 de Novembro de 1890:

F chamento das pOl'tas das casa de negocio ao. domingo>;.. 301
De 2-l de Novembro rle 1890:

Cozinhas de Iloteis e est<lbelecimcntos congenere.· ,. ' 302
De 2, de :\'o\'embl'o dc 1 90:

Tnstl'llc .tics ,obl'e C! fechamento da,' portas da ca,lIs .I, ne-
g'OCIO 110' domtn<>os ' " ',' . . . . . . . . . . 304
Ue 1 de Dezembl'o dc 1 90:

I'ia~.iio de ,'Ilinos : .. , ::lO:;
D 21:1 d Janeiro de 1~91 :

Cultlll'a ri capim e e,'trllma~~o d tcr!' nos.................. 301)
De 30 le Janeil'o de 1 91 :

.Jogo do entrudo............................................. 31)7
De 3 de Fev I'eil'o de 1891 :

Calçamento estanque nas cocheira" esliahulos c cstl'ehal"i<ls. :JO:-;
De 9 de Maio de L89L : .

I1cnldores de VllpOI'. mol.ol'cs e I'ccipientes ' ,...... "l10
De 19 de MaiO de I 91:

.\,',·rndall1ento do kios IUl's ,..................... :11
De L d' Junho de 1~91:

l'1'01'0g-1I1;;1o do 111'>11.0 pam a execll~~o ria postlll'a dr i·1 dI' 0-
vemhl'o de 1890 ,.................... 3:?0
De 2 de Julho de 1 '91:

Lavanderia,' , , , '.. :120
De 29 de Julho de I lJl:

PI'oducto' nacionae' da !'lIça avaliar .. , , ', , 321
De 1() de Janeiro de 1 92:

o <,on'os ao,' varioloso,' e vaccintlç;io., , ,...... 32:;
De 18 de Janeiro de I 92:

Remoç~o do lixo , ' , '" . . . . . . . . :lZH
De 25 de Janeiro de 1892: .

APl arell10s de esgotos domicil iarios ..... , ... ,.............. 328
De 28 de Janeiro de 1892 :

Exca vações nll' J'uas, tl'Pves a,' e praças " , . .. . . 3:11
D 30 tle Janeiro de I 92:

Abll,'te('illlento e mat:an~a do gado em Santa CI'IIZ.... . 3~IZ
De tfi de Março de J892: .

FUI'to de çal'ne no matadouro ,.· 3:~3

De 1 Mal' o de 1892:
Monopolistas tle generos de ]lrimeiJ'1l necessidade .... ",.... 333
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De 1~ de Março de 1892 :

Desi)?naç;10 do pe o ckJ pão................................. 335
De 2 tIe Abril de 1 92:

Con.·trucç;10 de cortiço. . .. . . . . . . . . . . . . .. .. . . .. . . . . . .. . .. . .. . • 330
De 25 de Jlmho 1892:

Modificação do Mt. 2' da po tura de 17 de Fevereiro de 1860.. 336
De -! de Ago to de 1892 :

F:xplol'a~~io de pedl'pil'as..................................... 3rt
De 1;:; de _ ovelJlbl'o de 1 92: .

Constl'llcção de pl'ódios ,.......................... 338
L i n. 85, de 20 de etcmbro de 1892 :

Organi ação do di ·tricto l<'cderal. .. ,......................... 3:í7
De 17 de De1,cmbl'0 de 1892 :

Fechamento d I;' porta' das cas:\s de negocio da freguezia da.
La"ôa ao: uomín'5'o 373
D 27 ue Dezembro de 1892:

Lice'll)..'\s de 10 !ll;ã ...................................•.•.•• 375
Dcc. n. 2, de 5 de Janeil'o de 1893 :

Extin('(;ão do' lucrares (le Pl'oclu'adol' e ndvo....all0 da Camara e
<10 Con elho MUlti ,ill,ll.................................. 37li
De 7 de Jancil'O de 1893 :

Abaste imento dó mel'caJo de carne de gado vaccu[]] .. ,.... 37li
Der. n. 1. ue 9 de Janpil'o d 1 93 :

Abn"tecimemo do mercado de arne........................ 377
Dcc. 11. :3. dc F de Janeiro de 1 93 :

Salga de ar1\'. V( rlle, no ': çOllgncs . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . 37
Oc . n. 4, de 14 de Janeiro ue 1893 :

Cal·n,wal. , ' ., , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37.:1
De. n. 5. d 1-1 de Janei,'o de 193:

Ahp.I·tUl·a de l'lltIS, becco'!. etc............................... 37~)

lJec. n. 1!> de ti de Fevereiro UP. 1893:
F c/illmento das portas das casa de negocio das fl'egue­

zlas da Gavea..1~ngenILO Velho, " Chl'i tov,io e Engen/io
, ovo, ao domingos ,............... 37!>
De 11 de ,Larço lIe 1 93 :

PI'CI;O da carue no açougu mnmclJlae ' , ,...... 3 O
Dce. n, 30. de 17 de Mai'(;o üe 1893:

Fechall1ento da, pOI·ta· das casas de hal'h il'o e cabellei-
l'cil·O. aos domingos ' , . . .. 3 O
De', n. 32. de 29 de Marco de lc93:

'on~tl'IlCÇ~O cI rll a pal'R as 'ela se proJetaria ,.. 3 O
De ti de Ahl'il de 1 93:

Edilit'uçõe , , , , , ,....... 3'3
De . n. 35 A. ue 2!-l d Abril de 1 9~~:

E:<lah ledmento de ai;ouguc muniripae'................... 383
Dec. n. 37. de :í de Maio de 1 U'l:

CUlIstl'IlI'I';'O de ' lllitCl'j -; na' I'I'eguezim; ·lIhul'uanns....... 3 1
Ue 17 (Ie l\(Hio de 1, (JS:

t!uo!t-Illukel''' , , .. :' , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 380
1) 'C, n .j I. de 17 dr i\Iaio dI' 1. 93 :

JrlJ]JOstu pUI'a as casa dp. Ilegocio abertas até 1 hora da ma-
dl'lIgada , , , '.............. 3 Li
I '3 de JlInho dei O.: '

PllPC\S sllleito' U dcspur'ho do Prcl'<'ito , ,........ 3~i
j). 12 de Junho lli'lS!J3:

l.ief'IlI'aS plll'a ('asas r'Ullll11<'I' ·jae· Antiga,. e "11 'pcn,'iu da
pU.'tlll':1 su1JI'C "llUllJill ." nu' eS"olos uas ('a"a~ '" ... . . . :3..:7
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De 17 de JUllho de 189~:

Con:<ti'uc.(';10 de préuios .......•............................ , 3~
De 3 de Julho de 1 !l3: .

Obrigalji1o para o açougllC de diariamente declararem em
cartaz o preço da came yerde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 393
Dee. n. 43, de 2 de Ago. to ue 1893:

Abertura e prolono-ameuto ue I'uas... ~. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 393
Dec. n. 44, de 5 de Ago to de 1893: .

Repartições da PrefeitUl'a. . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . .. . . .. .. . .. . . 39;)
De 8 de Agosto de 1893:

Empregados Illunieipae' " ,............... 40;)
De 1 de Setembl'o (Ie 1893:

Di. Iricto.· de inllammavei· ,.. 400
De 9 de Setembro de 1 93:

Limpeza e embellezamento da praça Qninze de Novembro.. .Jltl
De 11 de , etembro de 1"93 :

Venda dos produetos de pequena lavoura................... 411
De 16 de Noyembro de 1893 :

Subo tituiçào do empI'egado.' municipaes nos seu impedi·
mento ou faltas....................................... 'nl
Dee. n. 54, tle 20 cle . ovem bl'o de 1893 :

Caça na. r,ona. maritimas e fluviaes do Districto F clel'al .,. 412
De 21 de Novembro cle 1 '93:

Cil'c'nlal' aos agentes da PrefeitUl'il........ 413
Dee. n. 56, de U ue NovembI'o de 1893:

Córte do mangne........ 4H
Dee. n. 60, cle 6 de DezemlJro de 1 93 :

Elevação de multas ,. 417
De~. n. 61, de ti de Der.embro de 1893:

Nave!",açiio a vapoI' ent1'e a E 'cola Militar e a Ponta (lo Caju,
to anuo em diffeI'entes pontos do littOI'ul e nas ilhas do
Governador e Paquetil.................................. . ·Jl7
De 7 tle Dezembro de 1893 :

Processo clas multa. e embargos appliratlos ao propl'ietario.,
que infI'ingirem a. POf'tUI'US sohl'e con. tI'LlCção <.I pI'éclios 41.
Dee. n. 63 cle 23 de Dezembro de 1 93 :

Licença. para vehieulo na' fI·el?;uer.ia - de II'ajá, JaeaJ'€'­
paguá. Campo GI·ande. Guarutiba. Santa CI'Ur. e ilha,; do
Oov I'JllHlol' e Paquetil................................... ,lU)

Regulamento do Montepio tio empl'egados :\1Lulicipaes. .... . . 4;1'
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